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Um caso típico da Filosofia Política 
da História Portuguesa 

(No bicenfenário da promulgação da primeira 
Carfa Orgânica de Moçambique) 

por ANTÔNIO ALBBETO BANHA DE ANBRADE 
1 

São conhecidos os termos Filosofia ãa História e Filosofia 
Política que empregamos a encabeçar este trabalho. Queremos, 
no entanto, esclarecer desde já que os tomamos como um só 
todo, aplicados à permanência portuguesa em Moçambique. 
Existe, efectivamente, alguma coisa, fora da especulação, a que 
depois se procura dar expressão verbal, que por vezes se tem 
pretendido pôr em dúvida: a vivência peculiar dos portugueses 
no Ultramar. Um pouco de reflexão sobre os documentos autên¬ 
ticos -'Sem imaginação nem sofisma— é o bastante para 
essa realidade sui generis aparecer à flor da água, com limpi¬ 
dez cristalina. 

Â história, pois, vamos buscar a experiência que procura¬ 
remos definir e vulgarmente se traduz por política ultramarina 
portuguesa. Desta forma se conseguirá a necessária objecti- 
vidade, porque os documentos guardam-se nos Arquivos e tere¬ 
mos 0 cuidado de facilitar a sua leitura, pela citação no rodapé. 

Estudaremos talvez o caso mais típico — o de Moçambique, 
a Província de inegáveis recursos que mais abandonada andou 
no século XVni e que, por isso, mais favorecia a exploração. 
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Não há quem acuse a política portupeaa de considerar os ter¬ 
ritórios ultramarinos como colónias de exploração, em proveito 
da Metrópole? Para explicar a escolha que fizemos da Provín¬ 
cia de Moçambique, acresce a circunstancia de passar este ano 
0 segundo século da promulgação da legislação que no sé¬ 
culo XVm deu melhor forma e maior estabilidade ao governo 
desse «Estado». 

Deste modo, ressalta a verdade de que a vivência de Por¬ 
tugal nas quatro partidas do Mundo não é fenómeno dos nossos 
dias e já persistia há séculos, quando as grandes potências 
da Europa e da América descobriram a África (^). Por con¬ 
seguinte, é à história e não simplesmente aos factos de 
hoje, que se devem ir colher as referências-base para 
determinar as linhas da nossa política, visto que Portugal 
não andou por essas paragens ao acaso, mas legislou, 
definiu atitudes por escrito e com a acção. Atendo-se, apenas 
a legislação ou aos factos de hoje, surge a tentação de os 
tomar como medidas de emergência, mais ou menos artificiais, 
para encobrirem situações duvidosas e sustentar regimes de 
excepção. 

(') Para o estudo do probletna dentro do conjunto das terras portu¬ 
guesas, ver, entre muitos: o Regimento de Simão da Silva, «que constitui 
um verdadeiro e por vezes admirável plano de colonizasão, baseado nos 
princípios duma assimilasíío equilibrada e prudente» (G. Sousa Dias ~ Os 
Portugueses em Angola, Lisboa, 1959, p, 63); o foral de Afonso Mexia, 
de 1526; a Oarta Constitucional ãa Monarquia, que no art. 1.» estabelece: 
«direitos Ipais àqueles quo gozem os portugueses da Europa aos habi¬ 
tantes das Províncias da África, da Ásia e da Oceania, sem quaisquer 
diferenciações de raça, do cor ou de religião»; a Constituição Política ãa 
República Portuguesa, no art. 5.»: «O Estado Português é uma República 
unitária e corporativa, baseada na igualdade dos cidadãos perante a lei, 
no hvre acesso de todas as classes aos benefícios da civilização, e na inter¬ 
ferência de todos os elementos estruturais da Nação na vida administratíva 
e na feitura das leis». - Ver sobre o assunto, PoUtica Ultramarina do 
Prof. Adriano Moreira, ilustre Ministro do Ultramar, 4.‘ ed., Lisboa, 1961 
6 0 nosso livro O Traãkional AnU-Bacism ãa Acção OMinaãora dos 
Portugueses. Agência-Geral do Ultramar. Lisboa, 1963, 
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Entre OS que não se atrevem a atribuir intenções habilido¬ 
sas a Portugal, não falta quem alimente uns resquícios de dú¬ 
vidas sobre o fundamento da nossa posição, crendo que, de 
facto, não haverá razão para sermos diferentes dos outros 
povos e termos uma Filosofia Política muito nossa. Não ende¬ 
reçaremos 0 nosso estudo pelo caminho da psicologia social, 
muito sujeito à controvérsia, ainda quando assenta em bases 
seguras e aceitamos a priori que os Portugueses não foram 
mais dotados que os demais Povos do Orbe. Circunscrevemos 
a nossa observação ao facto histórico, ao documento que todos 
podem ler e que, se for meditado com boa fé, revela insofisma¬ 
velmente a tese portuguesa. Só a sua divulgação conseguirá a 
correcta formação dos que, bem intencionados, ainda olham com 
desconfiança, a razão especial que assiste aos Portugueses, 
para chamarem Pátria aos territórios distantes da África, Ásia 
e Oceânia. 

n 

As naus de Vasco da Gama passaram na Ilha de Moçambi¬ 
que era 1498 e desde então os Portugueses ficaram apegados 
à terra e nunca mais deixaram de se entender cora os cafres 
e os mouros que a habitavam. Seria larga a história desse con¬ 
tacto, se descêssemos a todas as peripécias de que anda entre¬ 
tecida. De um modo geral, podemos definir a posição do por¬ 
tuguês, também na Costa de África Oriental, como a do 
evangelizador e do comerciante que contacta com gentes que 
considera irmãs e capazes de receberem o maior bem -- o da 
mesma religião que professa, apesar da inferioridade manifesta 
da cultura e modo de viver social desses povos C). 


(2) Veja-se, a este respeito, A. da Silva Rego — Curso de Missiono- 
logia. Lisboa, 1966; O Padroado Português do Oriente. Lisboa, 1940; Histó- 
ria e Documentação para a História das Missões do Padroado Português 
do Oriente. Lisboa, 1946 e segs. 
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0 desnível intelectual levava naturalmente a um tratamento 
diferenciado — de grau a ocupar na escala social Em confor¬ 
midade com os concçitos da época, uns conservaram-se livres, 
outros ficaram escravos. A todos, porém, se tributava o res¬ 
peito que é devido a um ser humano e a prova está em que 
ascendiam a lugares favorecidos, à medida que se assimilavam 
e integravam na cultura ocidental. 

Não faremos agora o balanço dessa evolução dos povos de 
Moçambique no seio da Pátria Portuguesa, mas assinaJamo-la, 
porque histórica. Vamos apanhar esse curso social na segunda 
metade do século XVIII, quando Moambique se separa da 
administração do Estado da índia, porque então houve opor¬ 
tunidade de legislar em termos claros e assombrosos. 

Constituindo domínio separado da índia por decreto real de 
19 de Abril de 1752, transmitido a Francisco de Melo e Castro 
em carta do Secretário de Estado Corte Real, de 29 do 
mesmo mês, Moçambique — desde a Baía de Lourenço Mar¬ 
ques até ao Cabo Delgado e da Costa pelos Rios de Sena a dentro 
até ao Zumbo e Bútua—necessitava de uma carta orgânica 
que estruturasse o governo e desse forma administrativa ao 
território. Várias instruções se podem coligir nos papéis que 
ainda restam, mas que pouco importam ao nosso propósito (®). 
Relevamos apenas a recomendação do Secretário de Estado, 
dirigida ao Governador, de que visse «como alguns Portugue¬ 
ses podem cazar com algumas filhas de canarins, para desta 
forma haver meios de se cultivarem as terras e produzirem 
frutos para o sustento de Mossambique». Era a expressão prá¬ 
tica da fixação à terra, pelo interesse de cada um, em prol do 
bera do Estado. E sugeria que aproveitasse a «muita gente» 
que então embarcara na expedição de 1752, «que com grande 
facilidade me parece podia muita parte delia estabelecer-se 
cazando com as mulheres brancas e com as filhas de canarins, 


(®) Ver Relações de Moçamlique Setecentista. Ag'ênela^Ge^al do Ultra¬ 
mar. Lisboa, 1965 p. 44 e seg. 

w 

STVDIA-N.o 9 (Janeiro-1962) 


ANDRADE, Antônio Alberto Banha de—í^lloso/ia Pol. da Eisi Portuguesa 

e repartindo-se algumas terras das muitas que há e estão em 
hum só dono por falta de habitantes, como Vossa Senhoria 
refere na sua relação» — a Descrigão dos Rios de Sena. 

E os sangues fundiram-se — europeu, africano e asiático — 
para plasmarem uma nova raça com foros de cidade, numa 
Nação Civilizada que a considera tão sua como a raça pura 
de origem. Não é, aliás, multiforme a estrutura da nossa raça, 
amalgamada na Metrópole com tantos sangues, inclusive o mu¬ 
çulmano, ali também residente em Moçambique? 

As providências tomadas pelos Governadores durante o 
primeiro decénio após a separação do Estado da índia não 
foram, porém, de molde a obter-se uma estruturação sistemá¬ 
tica da administração pública. Francisco de Melo e Castro fora 
0 único que ousara propor o primeiro esquema. O seu sucessor, 
Pedro de Saldanha de Albuquerque, irmão do Vice-Rei da 
índia. Conde da Ega. limitou-se a notar a falta de leis e a 
pedi-las à Metrópole. Em 1761 devia sair de Lisboa ura novo 
Governador, Calisto Rangel Pereira de Sá, com Instruções (^) 
pormenorizadas para promover o levantamento da «Colónia». 
Coube, porém, a João Pereira da Silva Barba, a sorte de as 
levar e pôr em execução. Abordou a Moçambique no início de 
1763 e prontamente se encarregou do cometimento, conforme 
informou ao Governo Central. São essas Instruções, datadas de 
7 de Maio de 1761, que vamos analisar mais demoradamente, 
nos aspectos formais de uma Filosofia política da história por¬ 
tuguesa em Moçambique. 


(O Instrucfião para Callxto Rangel Pereira de Saa, governador e Car 
pltão General da Praça de Mossambique, Rioa de Sena, e Sofalla, 7 de 
Maio de 1761. — Arquivo Histórico Ultramarino (A, H. U.), Papéis avulsos 
de Moçambique, Caixa 9. Anos de 1761-62, 
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III 

1 — 0 significado dos temos 

As Instruções não empregam uma terminologia rigorosa, 
com conteúdo único e fixado por lei. Assim, aparecem os ter- 
mos Domínios ãa Coroa dos meus Reinos, identificando domí¬ 
nios com capitanias. Reportando-se a Moçambique, o Legisla- 
dor diz ™ «hum dos mais importantes Domínios da Coroa dos 
meos Reinos he o das Capitanias que tenho encarregado ao 
vosso cuidado». Moçambique estava dividida em Capitanias e 
essas constituíam domínios da Coroa, isto é, possessões em 
que se exercia a autoridade real, com todos os direitos e obri¬ 
gações que lhe são inerentes. 

Com frequência se denominam esses domínios, como Es¬ 
tado, havendo também referência aos habitantes do País e 
«aquellas uteis Colonias». Num passo respeitante a Angola, 
usa-se 0 termo Conqásta, De forma que, neste mesmo do¬ 
cumento, empregam-se os vocábulos domínios, Estado, País, 

Colónias e Conquistas com idêntico sentido, que só sé podé 
definir, em face do contexto. 0 significado que hoje lhes damos 
pode, evidentemente, divergir e prestar-se a mal-entendidos. 

E assim é. Domínios e dominar ; conqiâstas e conquistar, coló¬ 
nias e colonizar são termos que admitiram novo conteúdo no 
seu significado antigo ou, melhor dito, admitiram sempre graus 
no seu significado, A tónica de dominar pode não querer dizer 
escravizar, mas apenas que se exerce domínio ou jurisdição. 

«Dominus» significa senhor e, por conseguinte, simples posse 
ou propriedade e consequente jurisdição, sem a necessária no¬ 
ção de despotismo. Sucedeu, porém, que através dos tempos, 
muitos senhores se tornaram déspotas e daí que o domínio, por 
vezes seja sinónimo de arbitrariedade no mando. Se os domínios 
portugueses sentiram ou não esse capricho do Senhor, a histó¬ 
ria 0 demonstra e as Instruções qae temos presente, nos do- 1.! 

cumentam à saciedade. Vê-lo-emos no decurso da exposição. 

n 
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Conquista é decerto, o território conquistado, quer dizer, 
adquirido à força. Parece que para termo tão claro se devia 
dispensar qualquer esclarecimento. E contudo, os factos apre¬ 
goam bem alto que Portugal não conquistou Angola, nem 
tão-pouco Moçambique. Nestas Instruções pode mesmo sur¬ 
preender a proibição terminante de se fazer guerra, ao mesmo 
tempo que se lê: bem vereis que nada podereis adiantar na 
Conquista e commercio das mesmas terras e sertões,,.» Há, 
pois, outra forma de conquistar que se cifra simplesmente na 
posse daquilo que antes não estava na nossa posse. 0 termo 
não se refere, por conseguinte, à acção de apoderar-se à força 
de bens alheios, mas sim, de simples posse efectiva, sem quali¬ 
ficação dos meios empregados que, pela história, sabemos que 
foram pacíficos. 

A melhor prova colhe-se neste mesmo documento, em que 
ressalta bem nítida a noção de que o sertão pertence aos cafres 
e só com sua licença se deve penetrar, para fins comerciais. 

Colónia é termo antigo que modernamente também acolhe 
0 significado antipático de exploração do fraco por Estado mais 
forte. Por isso o começámos a evitar e banimos da nossa legis¬ 
lação. Mas 0 vocábulo pode significar apenas agregado de colo¬ 
nos, isto é, de emigrantes de um Continente ou região para 
outro diferente do seu. De ordinário, a missão do colono é colo¬ 
nizar e não, praticar colonialismo ou exploração do inferior. 
Colonizar significa ensinar, ajudar, ou seja, civilizar e, por con¬ 
sequência, melhorar a situação social do inferior. A forma 
como os portugueses cumpriram esta missão, também é a his¬ 
tória que 0 deve dizer. As presentes /wsíríígões — documento 
histórico de imenso valor— esclarecem suficientemente este 
ponto. 

Pinalmente, País e Estado ainda não tinham dividido entre 
si, com rigor técnico, o sentido que hoje se lhes reserva. 0 País, 
como 0 Estado, era a região habitada por seres humanos, sem 
referência positiva ou negativa obrigatória a governos organi¬ 
zados ou grupos étnicos, se bem que o último já não prescin¬ 
disse de qualquer espécie de autoridade e o primeiro, de um 

ÍS 
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modo geral, se empregue mais para significar os povos do que ; 

propriamente o governo. Podia-se chamar País ao sertão como 
à faixa da Costa e terras limítrofes, admitindo-se assim, vários 
Estados dentro do País ou mais de um País dentro do Estado. 

Termos um tanto indiferenciados, apenas com relação nítida 
a regiões povoadas. O vocábulo Estado aparece neste do¬ 
cumento com o sentido restrito de domínio português, mas não 
repugna que, se tivesse havido oportunidade, o seu emprego se i 

estendesse aos próprios cafres. ; 

Não deixaremos de acentuar ainda a significação que man- ' 

tinha 0 termo cafraria, para se não estranharem certas expres- | 

sões do documento que nos ocupa. Cafraria quer dizer simples¬ 
mente a multidão de cafres que vivia no sertão. Nem este nem 
aquele vocábulo —sertão o. cafraria— comportam a mínima 
noção de extensão geográfica determinada. O sertão era o I 

interior e a cafraria era isso mesmo também. Os Portugueses | 

penetravam lá para negociar e só tomavam conta das terras, I 

diminuindo assim o sertão da cafraria quando os cafres se = 

civilizavam, adoptando os nossos costumes, vivendo connosco, | 

aceitando a nossa soberania que importava, antes de mais, | 

protecção e defesa dos vizinhos inimigos ou dominadores. Isto, í 

aliás, já era civilizar. I 

Bela comprovação histórica deste asserto, o documento das I 

Instmções de 7 de Maio de 1761. Todo ele ressuma um só cui- í 

dado, uma única intenção: a de promover o bem dos povos ^ 

(portugueses e cafres) e a de aumentar, para se conseguir esse í 

fim com êxito, o comércio, a agricultura, a segurança e a tran¬ 
quilidade do «Elstado». Assinala o desleixo em que todos esses 
sectores haviam caído, preconiza a justiça sem ambages, a 
aplicar a todos sem distinção, e dá orientação para o fomento t 

das varias actividades possíveis então, como fontes de riqueza. 

Dentro deste contexto, que explanaremos a seguir, os vocá¬ 
bulos transcritos não admitem outro sipif içado diferente do 

que lhes demos e jamais se confundirão com o sentido depre- ^ 

ciativo actual de alguns. 

4 ' • í 
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2 —Programa ãe um tmo Estado 

Partindo do princípio de que tudo estava mal, o Monarca 
português legisla no sentido de se instaurar uma nova ordem, 
descendo ao pormenor de gizar regulamentos e estabelecer re¬ 
gras para cada caso particular. O que nos interessa, porém, é 
relevar os princípios que estruturam as Instruções, pois seriam 
eles, na intenção do Legislador, que deviam erguer o edifício 
da Administração. Note-se de passagem que se não trata de 
princípios inéditos no sistema portupês. O próprio Monarca 
0 assinala, quando evoca, por exemplo, o caso do Brasil e, 
sobretudo, ao apresentar Afonso de Albuquerque como modelo 
de administrador ultramarino (’). 

Albuquerque «fes e seprou dentro em breves annos, tan¬ 
tas e tão vastas Conquistas», graças à boa justiça que distri¬ 
buiu indistintamente por todos, qualquer que fosse a raça ou 
condição social (n.“ 33). Afonso de Albuquerque erigiu logo a 
Praça de Moçambique «em centro ou empório do commercio 
da África Oriental e Ilhas Adjacentes» (n." 19). 

A indiscriminação racial ou social no tratamento dos povos 
é 0 primeiro princípio que nos apraz destacar do texto do* do¬ 
cumento, porque, na verdade, pretende-se estabelecer a Colônia, 
no vincado esforço de boas relações com o não-branco. A popu¬ 
lação constava de «homens vadios e facinorosos que por cri¬ 
mes vão degradados deste Reino»; Mouros, gentios e cafres; 
de soldados, eclesiásticos e outros funcionários do Estado e, 
embora se não diga neste documento, de naturais da índia que 
comerciavam por toda a parte. 

a) O nosso Estado devia assentar na justiça devida a todos, 
em muito especial aos cafres, que haviam sofrido dolo da parte 
dos comerciantes, e nomeadamente dos depedados. A respeito 


i(ü) Sobre a sua visão administrativa no caso áe Mogambique, ver 
Alexandre Lobato—A Expansão Portuguesa m Moçambique ãe lifSS 
a IBSO. Livro II. Lisboa, 1954, pp, 115 e 116. 
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dos pesos, ordena-se ao Governador que faça «todas as vossas 
deligencias para que os Cafres e mais habitantes das terras 
sejam inteiramente persuadidos de que Eu o mando assim prac- 
ticar em beneficio delles, havendo chegado à minha Real Pre¬ 
sença os enganos que athé agora se lhes fizeram aos ditos 
respeitos» (n." 33). Proscrevem-se os pesos antigos e estabe¬ 
lecem-se novos pesos para os diversos ramos do comércio 
(n.®' 26, 27). Ao prescrever a obrigação de restabelecer a boa 
administração da justiça, determina que se faça «destribuir 
sem destinção de pessoas, a todos os que a tiverem a seu 
favor, posto que sejam Mouros, Gentios, Cafres e outros seme¬ 
lhantes» (n.® 33). 

A falta do cumprimento destas normas fez com que os Por¬ 
tugueses se tomassem «odiozos à simplicidade natural dos 
cafres» (n.® 23), Importava, quanto antes, apagar essa má im¬ 
pressão, a fim de nos serem de novo franqueados os sertões, 
«para commerciarem, que hé só o que deveis procurar, sem a 
menor ideya de conquistas, porque naquellas partes não quero 
alguma extensão nas terras ou nos dominios delias, mas sim 
e tão somente no commercio, levando-o pela terra dentro o 
mais longe que couber no possivel» (n.® 24), 

Termina, lembrando que em «cada cazo em que assim 
obrardes, vos dará no Paiz huma nova força para nelle consolli- 
dardes o amor e respeito dos mesmos Povos que deveis gover¬ 
nar» (n.® 33). A equação pÕe-se, pois, nestes termos: com jus¬ 
tiça, haverá amor e respeito; as injustiças provocam o ódio. 
E nós queremos a paz e a amizade, o bem-estar para todos. 

Como complemento das Instruções, D. José enviou legisla¬ 
ção de outros Domínios, como Brasil e índia, que desejava 
fosse aplicada em Moçambique. Entre outra, citamos já a carta 
régia de 10 de Abril de 1763, que dá aplicação ao Alvará de 
2 de Abril de 1761C). Visava-se estabelecer «que todos os 

(«) Ver 0 Alvará e a Carta Régia em O TraMcional Ánti^Moismo, 
pp, 24-ai e 39-40. 
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vassallos nascidos nelle (Estado da índia, como de Moçambi-j 
que), sendo christaons bautizados, gozem das mesmas honras,' 
preeminenciais, prerrogativas e privilégios que gozão os Natu- 
raes deste Reyno, sem a menor diferença, havendo-os para 
todas as honras, dignidades, empregos, postos, officios e juris- 
diçoens delles». 

Pica bem definida a orientação da nossa filosofia política,' 
nos seus elementos básicos: igualdade absoluta de direitos 
entre todos os súbditos do Ultramar e da Metrópole, a despeito 
da diversidade de etnia: direito religioso (baptismo) e direitos 
civis e políticos (honras, preeminências, prerrogativas e pri¬ 
vilégios)- 

Os desregramentos dos soldados da guarnição e «dos mo¬ 
radores das sobreditas Capitanias» deviam ser punidos da 
mesma forma que na Metrópole, «segundo as Ordenações Mi¬ 
litares deste Reino (que se observarão em tudo e por tudo no 
referido Estado)». Qualquer crime, «de homicídio voluntário, 
roubo, estupro, sedição, rebelião, traição, falsidade e em todos 
os outros» que as Ordenações Militares castigam com pena de 
morte natural, seria objecto de «processos simplesmente ver- 
baes e summarissimos, attendendo-se somente à verdade sa¬ 
bida e à prova que for bastante para se justificarem os delictos, 
conforme os mesmos Direitos Natural e Divino, sem a depen- 
dencia de outras algumas formalidade judiciaes e Civis». 

A Junta encarregada do julgamento presidiria o próprio 
Governador, que tinha voto decisivo, em caso de empate. As 
sentenças deviam executar-se «no mesmo dia em que se pro¬ 
ferirem» (n.® 17). 

h) I severidade da justiça juntava-se um outro meio fun¬ 
damentei, para se conseguir «a segurança contra os de fora e a 
tranquilidade publica a favor dos habitantes do mesmo Es¬ 
tado»: «hum corpo de tropa» (n.“ 12). Um Sargento-Mor da 
Praça comandaria as 550 Praças do Regimento: duas compa¬ 
nhias de granadeiros, oito companhias ligeiras e uma de Arti¬ 
lheiros. Cada companhia tinha, pois, 50 praças, incluindo os 
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oficiais. ( 11 .“ 13). Com este reduzido contingente de tropas, que 
deviam andar sempre «fardadas e moniciadas», se pretendia 
impor respeito aos estrangeiros que abordassem ao Porto de 
Moçambique, por motivo de força maior (n.® 15). 

c) Tratando-se da reorganização administrativa do «Es¬ 
tado», 0 aspecto financeiro e económico interessou basica¬ 
mente 0 Legislador. As receitas do Erário provinham dos di¬ 
reitos da Alfândega, dos foros e das «impozições sobre 0 con¬ 
sumo da terra» (n." 6 e n.“ 11), a que se podiam juntar os «dí¬ 
zimos das Conquistas», outorgados «pelas Bulas Apostólicas 
em observância» (n." 10). 

A Alfândega deixava de ser arrendada a particulares e pas¬ 
sava a ficar directamente incluída na administração do Go¬ 
verno (n." 4). Os impostos de entrada e saída recaíam, porém, 
sômente nos produtos negociados no mercado único português 
das cinco partes do mundo, Todos deviam entrar no Porto de 
Moçambique, que passava a funcionar como porto único e daí 
saíam de novo para os demais portos da Costa. 

«Todas as embarcações dos meos Dominios da Europa, 
America e Azia que navegarem para a referida Costa Oriental 
de África, vão sempre dirigidas em preciza derrota à sobredita 
Praça de Mossambique pera nella descarregarem as suas mer¬ 
cadorias e se reexportarem delia para os outros Portos do 
Cabo das Correntes ou Bahia de Lourenço Marques até Cabo 
Delgado, depois de haverem pago os Direitos de entrada e 
sabida que actualmente se pagam e pagarão, enquanto Eu 
sobre as informaçoens que vos tenho ordenado, não determinar 
nova Pauta para aquella Alfandega» (n.» 19). 

A «liberdade geral do commercio no Porto de Mossambi¬ 
que» restringia-se, pois, a «todos os que a elle vierem dos meos 
Dominios da Europa, América, Azia e África» (n.“ 33) e não 
aos Estrangeiros. Estes, só em caso de «extrema necessidade» 
podiam entrar no Porto, mas «sem que se admitam na Praça». 
Mantinham-se firmes «todas as prohibiçoens que se acham 
estabelecidas sobre esta matéria» (n,“ 15). Entre os nacionais 
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excluíam-se ainda os Eclesiásticos, em conformidade com as 
leis canónicas (n.^^ 34-37), 

^ O comércio assim preconizado não tendia, porém, apenas' 
9 receita do Erário do Estado, mas também ao «comum bene- 
ficio^ dos seus habitantes, por ser 0 mesmo commercio a inex- 
zaurivel fonte donde emanão as riquezas dos Povos» (n." 18). 

A própria política de mercado comum português tendia ao 
mesmo fim: «porque se fará a terra populoza e rica e 0 go¬ 
verno forte e respeitado» (n.“ 33). 

Os cafres, apesar de serem considerados povos livres, eram 
admitidos a comerciar com os portugueses, porque a cafraria, 
não sendo dominio nosso, era no entanto, praça comercial nossa 
e campo de acção religiosa dos nossos Missionários (n.” 23). 
Deviam-se empreender as maiores diligências para restabelecer 
as relações amistosas antigas {n""" 31 e 32). 

A receita ãmunos das conquistas estava intimamente rela¬ 
cionada com a Agricultura, que se encontrava decadente, como 
tudo mais,^ em grande parte por falta de gente europeia 
(n.® 10). Não se prometia, porém, 0 envio de mão-de-obra, mas 
faziam-se recomendações em ordem ao aproveitamento e maior 
valorização da existente: «Vos recomendo muito especialmente 
0 cuidado em promoveres a lavoura, animando alguns dos na- 
turaes a que dem exemplo aos outros, abrindo as terras, se¬ 
meando nellas os frutos que lhes forem naturaes e costumando 
os cafres a se empregarem nestes utilíssimos trabalhos e na 
diligencia de transportarem gados que façam criações avulta¬ 
das em beneficio da mesma lavoura e do sustento dos habitan¬ 
tes do Pais,^ porque assim evitareis nelles a ociozidade e a 
mizeria que são causas dos vicios, promovendo ao mesmo tempo 
a abundancia do Estado e engrossando 0 Erário delle com os 
Dízimos do que Deos der nas terras cultivadas» (n.® 10). 

O trecho, se bem se repara, define perfeitamente a política 
portuguesa no ultramar, que não visa apenas à exploração da 
terra em proveito do Estado, mas se preocupa, ao mesmo 
tempo, pelo bem-estar dos Povos. Denuncia também a prática 
constante da aplicação das receitas em benefício do governo 
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local. Não se fala em transferências de dinheiros ou valores 
para a Metrópole, se bem que acreditemos, sem dificuldade, 
que 0 Rei desejaria igualmente auferir alguns bens da «Con¬ 
quista». Mas nesta conjuntura, os lucros ficavam na terra, por¬ 
que era preciso cuidar no levantamento e progresso da 
«Colónia». 

A respeito dos foros e das «impozições sobre o consumo da 
terra» — os impostos sobre vendas nada acrescenta o pre¬ 
sente Diploma e não vale a pena demorarmo-nos com eles, por¬ 
que se reduzem a dados concretos e matemàticamente rígidos, 
dentro da única variante possível de maior ou menor número 
de terras foreiras ou artigos vendidos e maior ou menor per¬ 
centagem de tributagão. Nada de novo havia que preceituar,, 
no campo dos princípios. 

ã) Finalmente, propunha-se ainda outra solução, julgada 
da máxima importância para o desenvolvimento das Capita¬ 
nias. As que estivessem em condições disso — e nomeavam-se 
logo as de Moçambique, Sena, Tete, Zumbo, Sofala, Inhambane 
e Rhas Querimba (n." 44) — passariam à categoria de vilas, 
«com todos os privilégios de que gozam as Villas deste Reino» 
(n." 43). «Tereis entendido que hum dos mayores serviços que 
podeis fazer à Religião e à minha Coroa será o de multiplicares 
quanto possível for as fundações das referidas Villas, porque 
do governo civil e económico das Camaras delias resultarão 
effeitos tão uteis como são: Primeiro: Reduzirem-se os habi¬ 
tantes das mesmas Villas e seus termos à Sociedade Civil. Se¬ 
gundo: Seguir-se deste, por huma necessária consequência vi¬ 
verem os mesmos respectivos moradores na união christãa, por 
ser huma maxima certa que dictou a razão e tem confirmado 
a sucessiva experiencia de muitos secullos que a Religião do¬ 
minante absorve dentro em pouco tempo todos os outros cultos 
õos Paizes por ella dominados; de sorte que quantos forem os 
gentios ou cafres por nós civilizados, tantos serão os christãos 
atrahidos ao Grêmio da Santa Madre Igreja, sendo pois este' 
0 meo primeiro e principal objecto» (n.“ 44). 
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Os dois objectivos em vista denunciam à saciedade os 
métodos de «conquista» ou sistema de «colonizar», como 
também se exprime o Legislador — agora como dantes. 
O Estado constituir-se-ia mesmo, na maior parte, com o 
elemento nativo cristianizado .ou assimilado ao português 
branco. A Religião era o principal elo da união que daí deri¬ 
vava, porque realmente informava as eonsciêncinas, toman¬ 
do-os homens capazes da responsabilidade de cidadãos, Esta 
era a forma usada também para os brancos. O homem toma¬ 
va-se conscio dos seus deveres e dos seus direitos, através da 
formação moral. A instrução oficial não entrara ainda na ex¬ 
pansão que veio a tomar nesse mesmo século XVIII, quer na 
Metrópole quer no Ultramar. Quem estudava, ou abraçava a 
vida religiosa e a militar, ou destinava-se às profissões liberais, 
que já então exigiam cursos superiores (Teologia, Medicina e 
Direito). Fora dos diplomados e além dos que não tinham con¬ 
seguido terminar o curso, pouca gente recebia instrução pri¬ 
mária, de ler, escrever e contar. 

Não haveria, pois, qualquer espécie de omissão voluntária, 
se se mencionasse apenas o ensino religioso como forma de civi¬ 
lizar os gentios. A unidade religiosa preconizada também é 
timbre da «colonização» portuguesa, se bem que se não esta¬ 
beleçam violências da vontade. Pelo contrário, o processo seria 
de osmose ou absorção natural — de ascendente lógico da reli¬ 
gião superior com relação ao culto inferior. No íntimo, pulula 
a aceitação consciente, por motivos evidentes. 

Conseguida a conversão livre, ficaria formada a sociedade 
civil plurirracial na unidade política. O sonho de sempre, em 
todas as latitudes. 

Mas não. Os inacianos já mantinham escolas onde até se 
ensinavam as línguas locais e o Rei pensou numa forma de 
instrução — a dos que podiam ascender ao Sacerdócio, como 
fórmula óptima de transmissão de cultura às massas negras. 
Pelo ofício dirigido a Calisto Rangel e assinado pelo Secretário 
de Estado Francisco Xavier de Mendonça Furtado, de 29 de 
Maio de 1761, remete-se a Minuta para os Estatutos do Eolegio 
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de Minmos e Clérigos Naturaes do Oriente, que Bua Magestade 
mnda restabelecer na Cidade de Goa e que devia servir de 
modelo para a instituição de escola análoga em Moçambique, 
decretada por D. José, em 29 de Maio de 1761 (0. 

As disciplinas a leccionar agrupavam-se em quatro ca¬ 
deiras: 

«A primeira deve ser a de instrucção das lingoas próprias 
das terras» onde existem Igrejas ou Missões. Nos sequestros 
dos Jesuítas se topariam «as artes por onde elles ensinavam as 
referidas lingoas, contanto que sejam primeiro muito bem re¬ 
vistas e expurgadas». 

A segunda era de latim, a terceira de Retórica, «dictando 
0 mesmo Mestre a lógica pelo methodo também facil e novo 
que será remetido na primeira monção», decerto o Genovesi. 
Por fim, a Moral cristã, «em que se ensinem as doutrinas das 
Escollas de Santo Thomas e Santo Agostinho», sem aproxi¬ 
mação da moral dos jesuítas (®). 


3 — 0 complemento 

As leis da Metrópole eram, evidentemente, acatadas no 
Ultramar, mas havia sempre correcções a introduzir, que a 
experiência local aconselhava. O Governador Silva Barba, em 
geral cumpriu sem tergiversar, mas emitiu também o seu pare¬ 
cer, apontando, entre diligências de pormenor que não interes¬ 
sam agora, expedientes básicos que deviam ter realização sem 
delongas. 

1.'’: «he 0 de vir moradores que o cultivem e as terras do 
destricto do meu Governo, que se podem conduzir das Hhas 
dos Assoures» (®). Achavam-se aquelas terras «totalmente 



Ç‘) Ver Relações ie Moçambique Setecentista, p, 63, 

(*) A. H. U. — Cód. 1323, pp. 69-71, 

(’) Carta de Silva Barba, de 4 de Agosto de 1763, A, H, U, - Cód, 1321, 
p, 109. 
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exauridas de, moradores, de que forão abundantes nos tempos 
passados, como mostrão os edifícios» ('“). Ao insistir sobre o 
mesmo ponto, acrescenta que, em vez dos cipais da índia, que 
0 antecessor propunha que viessem com suas famílias, fossem 
convidados «casaes paulistas das Minas da America»: «os mi-^ 
neyros que quizerem. voluntariamente voltar-se para hum em- 
porio de riquezas como este, ainda não todo discuberto, sendo 
0 transporte desta gente à custa da Real Fazenda». Os casais 
dos Açores deviam ser «de officios de Carpinteiro, Pedreiro, 
Ferreiro e outros semelhantes...» E como «esta gente he pobre 
e vem a terras estranhas, são dignos da Real Commizeraçâo de 
Sua Magestade os attender, mandando-lhes dar sua praça de 
soldado (menor farda), por tempo de dous anos ou três» 

Ê justo, porém, reconhecer que já quando sublinhava a 
existência de degredados que importava sujeitar ao rigor da 
justiça, El-Rei quase manifestava a compreensão da necessi¬ 
dade de enviar outra gente, capaz de melhorar a situação do 
Estado. A sugestão de Silva Barba devia, pois, ser bem aceite^ 
até porque estava dentro da linha da política definida sob a 
égide de Afonso de Albuquerque. 

Só desta forma seria exequível a determinação de multipli^ 
car vilas pelo território moçambicano, que começou a pôr em 
execução em 19 de Janeiro de 1763, com a criação da Vila- 
-Capital. «Por ter notícia de que havia gente sufficiente e dos 
sugeitos rezidentes nas Povoaçoens de Quelimane, Senna, Tette, 
Zumbo e Sofalla, todas estas mand^ estabellecer e criar em 
villas, nomeando logo. para ellas as Pessoas necessárias» (“). 

A penúria não era, pois, absoluta, mas não há dúvida que se 


(’i>) Carta de Silva Barba, de 18 de Agosto de 1764, — Cód. 1321, 
p. 144 V. ’ 

(í‘) Carta de Silva Barba, de 18 de Agosto de 1764. — Cód. 1321, 
pp. 141145. 

(“) Carta de Silva Barba, de 20 de Julho de 1763. — Cód. 1321, 
pp. 101-103 do A. H. U. - O mesmo no Cód. 1322, p. 107, mas com a data 
de 5 de Agosto de 1763. 
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tornava necessário fomentar a emigração, de outros pontos daa 
terras da Coroa. 

O segundo meio indicado pelo Governador importava a cria¬ 
ção de uma Casa da Moeda. O dinheiro que circulava, trazia o 
cunho de países estrangeiros, e não chegava para as necessi¬ 
dades mais inadiáveis, fazendo-se as transacções por troca de 
géneros e artigos, nomeadamente roupas. No soldo da tropa 
entrava também o arroz da alimentação, pagando-se o exce¬ 
dente, como se podia... Como evitar as fraudes e como satis¬ 
fazer pontualmente a folha militar, no fim de cada mês? (‘''') 

O desenvolvimento económico de Moçambique, dependendo 
do comércio, estava naturalmente pendente da navegação entre 
os portos da costa. O Governador ouviu os práticos e expôs as 
necessidades. Para esse tráfego, dispunha apenas da fragata 
real São José e das charruas N.'^ S.*" da Nazaré e N.“ S.“ das 
Mercês. «Estas três são as únicas que aquy se mantem por 
ora no Real Serviço deste Estado, aonde actualmente se em- 
pregão e muy necessárias para a conservação e augmento 
delle. As quaes embarcaçoens são diminutas para o trafico do 
comercio dos Portos desta Costa e conducção dos mantimen¬ 
tos para as tropas e dietas dos enfermos do Real Hospital Mi¬ 
litar,'!*. «Para Quillimane he necessário duas na monção que no 
anno possão lá hir em Abril e em Outubro: porque ficando 
alguma arribada não padeça a Praça. E cada hum dos outros 
Portos necessita a sua para andar regulado o Comercio e não 
haver falta de viveres». 

Eram precisos também, além disso, «dous hyates mais pe¬ 
quenos que demandem athe onze palmos de agoa, os quaes os 
Pilotos e mestrança da Ribeyra de Mossambique acharão pró¬ 
prios para navegação da referida Bahia de Lourenço Marques 

e rios que nella desagoão» CO. 

C'3) Carta de Silva Barba, de 4 de Agosto do 1763. loa, cit. p. 109. 

Cód. 1321, 

(W) Carta de Silva Barba, de 16 de Julho de 1763, pp. 104, v.406 do 
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No Terreiro do Paço não se ignorava,, certamente, que a 
marinha mercante de Moçambique estava deveras reduzida. 
Mas cora a decadência comprovada do comércio, não era pos¬ 
sível enviar mais barcos, porque o tesouro público não chegava 
para tudo. O círculo vicioso devia resolver-se com o desenvolvi¬ 
mento do com.ércio, em primeiro lugar; depois se aumentaria a 
frota mercante. O Governador pensava, ao contrário, que sem 
barcos em número suficiente o comércio costeiro não progre¬ 
diria, ao menos com a intensidade desejada. Só com estes 
dados, porém, não é possível determinar, sem perigo de erro, 
qual das duas posições devia ter prevalecido. E não interessa 
agora historiar com pormenor a situação financeira e econó¬ 
mica das Capitanias. 

Enfim, sobre o «Seminário de Estudos», que devia ser ins¬ 
talado no extinto Colégio de S, Francisco Xavier, também o Go¬ 
vernador se colocou em posição oposta à do Monarca, mais 
decerto por falta de professores que substituíssem os Jesuítas 
do que por qualquer outro motivo justificado. Os bons propó¬ 
sitos régios não conseguiram substituir, eficazraente, o ensino 
dos filhos proscritos de Santo Inácio, podendo contar-se este 
fracasso, como o maior desaire do programa do novo Estado 
que pretendeu implantar em Moçambique. 

IV 

Bplogo 

Assistimos hoje a um movimento desusado adentro das 
nossas fronteiras -- nas do Ultramar como nas da Metró¬ 
pole (‘0. Algo se passa de diferente que não existia ontem. 

Efectivamente há um facto novo que se não pode ignorar 
quando se consideram os acontecimentos decorrentes nos últi¬ 
mos anos — aquele mesmo que o Papa João XXIII apontou 

('q Ver Adriano Moreira PolUioa ds integração, Lisboa, 1961, 
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ainda há pouco e o Ministro do Ultramar, Professor Adriana 
Moreira registou cora pleno assentimento: «Depois de tantos 
progressos científicos e mesmo por causa deles, continua sem 
solução 0 problema de reconstruir as relações sociais 
num equilíbrio mais humano, tanto no interior de cada comu¬ 
nidade política, corao no plano mundiab (i“). 

Trata-se, pois, de reconstituir as relações sociais num equi¬ 
líbrio mais humano, mas sempre dentro da linha fundamental 
da nossa filosofia política da história. A técnica tem-se infil¬ 
trado naturalmente nas normas de acção, mas ainda não atin¬ 
giu 0 grau suficiente que a hora aetual reclama. O movimento 
que se nota na nossa administração hodierna, vai todo dirigido 
nesse sentido. Caminha devagar, porque o processamento da 
ciência, com o extraordinário avanço que esta vem suportando, 
obriga a andar com cautela, para evitar o esmagamento da 
personalidade humana. 

A nossa filosofia política da história caracterizou-se sem¬ 
pre por esse respeito, com algum prejuízo do progresso técnico, 
ao contrário da orientação de outros povos, que dão prioridade 
i ciência, com sacrifício de muitas qualidades do homem. 

Perante o facto da gama de raças que povoam o território 
português, a nossa integração multirracial tem sido, como re¬ 
centemente sublinhou o Prof. Adriano Moreira, «feita com 
absoluta rejeição de todo o mercenarismo, antes iluminada, 
como sempre foi no passado, pela crença na igual dignidade 
de todos os homens, independentemente da sua cor». Esse res¬ 
peito «antecipou-se de séculos aos princípios da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, que tanto orgulham as 
organizações internacionais, do nosso tempo (^0* 

Daí resulta menos espavento da nossa acção e, porque não 
dizê-lo, menos realizações no campo material do progresso 
técnico, Mas no sector da filosofia política, que deve nortear 


Apuã op, cii, p, 6 . 

(.V) Adriano Moreira, -n PoUtioa de integração, p. 11 . •, , 
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superiormente as inteligência, a nossa peculiar forma de agir 
é, sem contestação, superior, em dignidade e realizações huma¬ 
nas. A melhor realização do homem não será, na verdade, a 
que se fundamenta na sua própria dignidade e se desenvolve em 
consonância com ela? A técnica, de si não se opõe à felicidade 
humana, e contribui quase empre para ela, mas pode prejudi- 
cá-la grandemente, se não se desenvolve com prudência. 

O caso de Moçambique, apresentado como típico, é deveras 
sintomático a respeito do que vimos dizendo e constitui valiosa 
achega para a elaboração da nossa Filosofia política da histó¬ 
ria. O estudo geral do fenómeno do mundo português mostrará 
ura dia, que ele, corao os acontecimentos actuais, se enquadram 
às mil maravilhas numa teoria real, latente quando não ex¬ 
pressa, nos documentos históricos que se conservam nos Ar¬ 
quivos. 
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Os Franciscanos no Oriente Português 
de 1584 e 1590 

Por F. Félix Lopes, o. f. m. 

Sob 0 título Missões Franciscanas na Inãia Oriental em 
1595, casas, pessoal e legislação, publicámos na revista de his¬ 
tória franciscana Archm Ibero-Americano, 13 (Madrid 1953), 
pp. 165-210, alguma documentação oficial emanada do Capítulo 
da Custódia franciscana de S. Tomé da índia Oriental cele¬ 
brado em Goa a 5 de Fevereiro de 1595, e anunciámos que outra 
documentação dos fins do século XVI referente aos Prancis- 
canos da índia se guardava no Arquivo de Simancas segundo 
nos informara o R. P. António Brásio, e outra ainda no arquivo 
do convento franciscano de Pastrana já em parte aproveitada 
por Lourenço Pérez no mesmo Archivo Ibero-Americano, 5 
(Madrid 1916), pp. 396-408. Passando ültimamente pelos dois 
arquivos, com a orientação que levávamos pudemos reunir 
uns poucos de documentos interessantes pelo desenho que dão 
das actividades dos Franciscanos portugueses no Oriente nos 
anos de 1584 a 1589, quando aí foi Comissário Geral fr. Gaspar 
de Lisboa. São peças principais a Tábua ãas casas e frades da 
Custódia de S. Tomé em 1585 e quatro cartas-relatórios do 
mesmo fr. Gaspar de Lisboa, duas ao Ministro Geral da Ordem 
e duas a el-rei de Portugal. Pela importância que parece terem, 
talvez não seja despropósito a sua publicação com algumas 
considerações e notas de comentário. 
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«Da peste grande de Lixboa [em 1569] atee o dia d’hoje, 
[da Província franciscana de Portugal] não mandarão qua 
mais de seis ou sete Religiozos», escreve fr. Gaspar de Lisboa 
ao rei em 7 de Dezembro de 1587 (D, quando antes nas arma¬ 
das de quase todos os anos chegavam grupos deles. B também 
desde então, em vez do Custódio que cada três anos seguia 
de Portugal para na índia governar, ou se mandava nomeação 
para frade morador na Custódia ou se dava ordem para lá na 
Custódia 0 elegerem. Não obstante a coincidência apontada, 
0 facto parece não ter resultado tanto da dizimação dos frades 
feita pela peste quanto dos cansaços que haviam matado o 
entusiasmo heróico doutros tempos: «por causa dos padres 
da Provincia cá passarem, quer [el-rei] que venham da Pro- 
vincia padres Custodios» ( 2 ), Mas fosse como fosse, 0 caso ó 
que os frades da índia sentiram 0 abandono, e habituaram-se 
a contar consigo sós: com os frades que na mesma índia admi¬ 
tiam e educavam, e com os superiores que eles mesmos elegiam. 
E como é natural, começaram por não entender por que haviam 
de continuar na sujeição da Província de Portugal, cresce¬ 
ram-lhes os desejos de autonomia, e acabaram por tentar 
fazer da sua Custódia de S. Tomé uma Província de governo 
independente. O delegado enviado pela Custódia à Congregação 
Geral da Ordem Franciscana celebrada em Toledo no Pente¬ 
costes de 1583, ali apresentou 0 assunto. A Congregação em 
pleno aprovop que se criasse a Província, e 0 Ministro Geral 
fr. Francisco Gonzaga com seus moços entusiasmos aplaudiu 
e cum auctorítate apostolicct sibi cofnmissct logo ali lavrou ó 
decreto. Todavia a criação não teve efeito, porque se intrometeu 
el-rei D. Filipe I de Portugal. Sepndo velhos privilégios apos¬ 
tólicos, à sua responsabilidade corria toda a espintmlidade 
nas terras dos descobrimentos e conquistas dos portugueses, 
e portanto pesou, como se fora uma ordem, «0 pareçer que 


( 1 ) Doc. IV, pág. 104. 

( 2 ) Doc, n, pâg. 77. 
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Vossa Magestade quando me qua mandou 0 P.« fr. Francisco 
Gonzaga per eleição da Provincia, que fosse sempre Custodia 
pellas rezões que Vossa Magestade lhe apontou em hüa carta 
que me 0 dito Padre mostrou quando me confirmou» {“). 

O Governador da índia em carta de 4 de Dezembro de 1589, 
expondo ao rei as grandes despesas que se faziam, com os 
muitos frades que regressavam a Portugal em todas as arma¬ 
das, a propósito observava que assim «se despejão 03 moes- 
teiros dos que são nacidos nesse Reyno, ficando os naturaes 
que nem tem tanta relligião nem são tam bem acostumados, de 
que muytas vezes se seguem grandes desconçertos antre elles, 
como este anno e 0 passado aconteçerâo en São Domingos 
desta cidade e en Nossa Senhora da Graça» Pr. Gaspar 
em suas cartas repisa nos desassossegos em que encontrou a 
Custódia a afogar-se; e «Deus me trouxe cá, comenta ele, 
porque crea V. P. que, se não viera ou outro algum, que ouvera 
de dar hum grande baque esta Custodia com estes bandei- 
ros» (®). E não leva 0 caso tanto à falta de virtude, quanto ao 
sangue desinquietado por climas e heranças que 0 tempo não 
pudera ainda amansar C). Foi sempre assim nas sociedades 
mestiças: leva um ror de tempo 0 caldear no sangue duas cul¬ 
turas diversas, e anda a guerra nas almas enquanto se não 
caldeiam. Estes e semelhantes factos que el-rei D. Filipe I 
conhecia, foram com certeza as «rezÕes» por ele aduzidas 
quando inculcava que a Custódia de S. Tomé «fosse sempre 


(1) Doc. IV, pág. 104. 

(■1) Carta do governador da Mia, Manuel ãe Bouaa Ooutinho a ehrei 
t). Filipe I de Portugal, Goa 4 de Dezembro de 1389, original no Arquivo 
de Simancas (= AS) Secretarias Provindales, 11 v. 1561, fl. 773 v. 

(3) Doc. II, pág, 82, 

(n) Na visita feita á Custódia «nâo encontrei cousa notável d’escan- 
dalo ou transgressão da lel de Deos e nossa Regra, mas ninharias 0 nona- 
das que facilmente se ordenão» (Doc. II, pág. 73), Informações parecidas 
80 encontram noutros passos das cartas de fr. Gaspar de Lisboa ao Geral 
da Ordem. 
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Custodia», e que viessem sempre da Província Padres Custó¬ 
dios «por causa dos padres da Província ca passarem». 

A dar satisfação aos votos de el-rei e a resolver bem assim 
outras dificuldades surgidas entre os Franciscanos no Oriente 
Português, 0 Ministro Geral da Ordem, fr. Francisco Gonzaga, 
tomou as seguintes providências: Fez que no Capítulo da Pro¬ 
víncia de Portugal, celebrado sob a sua presidência no con¬ 
vento de S. Francisco de Lisboa em Março de 1584, fosse 
eleito para custódio da Custódia de S. Tomé um padre de 
Portugal que foi fr. Gaspar de Lisboa; criou a Custódia de 
S. Francisco de Malaca com um grupo de vinte Capuchos 
portugueses que mandou ao Extremo Oriente Português a 
substituir os Descalços espanhóis; e nomeou fr. Gaspar de 
Lisboa Comissário Geral, delegando nele todo o seu poder de 
governo sobre as duas Custódias. E na armada da índia que 
a 23 de Março zarpou de Lisboa, logo se embarcaram o Comis¬ 
sário Geral e Custódio da Custódia de S. Tomé e o Custódio 
de S. Francisco de Malaca com os seus Capuchos. 

CUSTÓDIA DE s. TOMlíl DA ÍNDIA 

Fr. Gaspar de Lisboa nascera na cidade de Lisboa, filho 
de «Antonio Ribeiro, criado que foi del-rei Dom João o III de 
glorioza memória» «a quem fes muitos serviços». Da sua famí¬ 
lia não faltou gente animosa na epopeia da índia. Seu tio 
Estêvão da Costa acompanhou à índia o vice-rei D. Luís de 
Ataíde em 1568, com alvará de feitoria «qual Dom Luis no¬ 
measse, 0 qual lhe nomeou a de Ormuz por tempo de tres 
annos»; mas não teve tempo para usufruir a mercê, pois,, 
«embarcandosse com o dito Dom Luis vissorrei á tomada de 
Honor e Barcelor» em 1569, desse trabalho adoeceu e de sua 
doença morreu. Seu cunhado Jorge da Costa regressou na 
armada de 1588 «velho e de muitos annos de experiencia» da 
índia, e por isso bem capaz de dar muito boa conta de quanto, 

S2 


por ali se passava (D. Quando foi eleito Custódio, fr. Gaspar 
era já homem amadurecido de anos e bem treinado nos cui¬ 
dados de governo. O ter sido nomeado Deputado do Santo 
Ofício mal pôs pé em Goa, abona a reputação de bom letrado, 
A alma retratam-lha as cartas: sincera e franca para dizer 
com coragem igual a verdade que fustiga como a verdade que 
ameiga; zeladora da observância e do trabalho, mas com res¬ 
posta pronta para as frases de incitamento zelante que de 
longe facilmente se atiram. Se a paixão alguma vez o encan- 
desceu, foi que de espicaçado se atarantou. 

A sua aparição na índia foi uma surpresa para os con¬ 
frades. Já não contavam com custódios idos de Portugal, pois 
os quatro últimos de entre os frades da índia haviam sido 
eleitos. Menos então naquela altura, quando havia apenas ura 
ano tinham celebrado Capítulo Custodiai para eleição de Custó¬ 
dio (D. Em Lisboa julgava-se que fr. Gaspar ia suceder a 
fr. Francisco de Jesus que estava no governo da Custódia 
talvez desde 1581; mas fr. Francisco morrera em 1583, e à 
sua morte, conforme patente em vigor do Ministro Geral, logo 
reunira Capítulo para se eleger sucessor e nele saíra eleito 
fr. André de S. Maria, frade de méritos a quem não regatea¬ 
vam elogios nem os do governo da índia nem os da Inquisição 
de Goa nem um grupo numeroso dos seus súbditos. Como o 
governo dos Custódios segundo a lei durava três anos, não 
admira o mau pensamento que alguns frades tiveram, de que 
se devia prender fr. Gaspar como intruso, caso ele porfiasse 
em se apossar do governo da Custódia (“). 

A armada que de Lisboa saíra em Março, aportou a Cochira 
era 25 de Outubro, .e fr. Gaspar logo ali no convento se apre¬ 
sentou com as Patentes do ofício, e pacificamente tomou conta 


(n Doc. IV, págs. 106 e 107. 

(8) Veja-se a sério de Custódios da Custódia de S. Tomé na Índia 
em fr. Paulo da Trindade, Conquista Espiritual ão Oriente (no prelo), Itv. I, 
cap. 19, nota, 

(") Doo. 11, pág. 73. 
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do governo da Custódia porque, perante seu tamanho poder 
de Comissário Geral com todos os poderes do Ministro Geral, 
todos os frades acataram reverentes a sua autoridade. Apenas 
convalescido dos maus tratos do escorbuto que na viagem o 
tivera entre a vida e a morte, arrimado a um bordão e muito 
fraco visitou as casas franciscanas de ali à volta, melhorando 
nelas o que julgou necessário. Depois passou às terras de Goa 
e Baçaim onde fez o mesmo, enquanto comissários seus visi¬ 
tavam as casas de Manar, Ceilão e Costa do Choromândel. 
Passados dez meses repetiu a visita, pessoalmente nas casas 
de ao pé de Goa, e por comissários nas de mais longe pois por 
então 0 prendiam em Goa os trabalhos do Concílio Provincial 
que abriu em 9 de Junho de 1585 e os preparativos do auto 
de fé que,se realizou a 10 de Novembro (^‘’). E pela festa dos 
Santos, ou seja nos princípios de Novembro, daquele ano de 
1585 reuniu era Capítulo os vogais da Custódia para eleição 
do conselho ou definitório dela e dos superiores das suas 
casas e para estudo das suas actividades e governo. Das actas 
do Capitulo, levadas a Roma por fr. Lopo de S. Francisco 
vogal ou representante da Custódia no Capítulo Geral a cele¬ 
brar em 1587, e que constavam da lista dos Superiores eleitos, 
da tábua das casas e frades da Custódia e das deliberações 
tomadas (estatutos, propostas ou pedidos) só a Táhm ãas 
casas 6 dos frades (”) se conhece. Todavia os relatórios que 
são as duas cartas de fr. Gaspar ao Geral da Ordem, suficien¬ 
temente desenham o ambiente do Capítulo e alumiam as solu- 


(lo) Assim explica fr. Gaspar em doc. 11, págs, 72-73. Confirmam sua 
presensa no 3." Concílio Provincial de Goa as Actas do mesmo Concilio 
publicadas em Bullarium Patronatus. áppendiic, I, 67 ss. A data do 
Auto-de-Fé é dada em Oarta do inquisidor Bui MHnho da Mesquita, 
Goa 24 de Eezembro de 1385, publicada por António Baião, A Inquisição 
de Goa, 2, 97. 

, . (11) A data do Capitulo Custodiai é dada em doc, III, pág. 93. No 

doc. n, págs. 74 e ss., abundam notícias sobre este Capítulo, resoluções 
nele tomadas e pedidos feitos por ele ao Geral e ao Capítulo Geral. A SPd- 
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ções dadas aos principais problemas do governo. Muito embora 
também se desconheçam os relatórios das demais visitas pe¬ 
riodicamente feitas por fr. Gaspar à Custódia durante o seu 
governo que vai até 1590 ou 1591 e bem assim as actas 
quer da Congregação Capitular ou «Capitulo d’antre meias» (^‘‘) 
celebrado por 21 de Novembro de 1587 quer do Capítulo de 
1589-(^^), a outra documentação que adiante se publica, ajuda 
a fazer uma ideia do que foi a vida da Custódia nestes anos 
de 1584 a 1590. 

Territórios confiados ao apostolado dos Franciscanos da 
Gustôdia de B, Tomé, e sm penetração, Quem superintendia 
na distribuição dos territórios dos descobrimentos e conquis¬ 
tas portuguesas para efeitos do apostolado cristão, era o rei, 
dados os privilégios apostólicos que ao seu zelo haviam deixado 


hua das casas e frades ãa Custódia 6 o doc. I. De fr. Lopo de S. Francisco 
sabe-se apenas que assistiu ao 3.» Concilio Provincial de Goa (vld. Actas, 
em Bullarium Patronatus. Appendix, I, 67 ss.) e que assistiu ao Capítulo 
Geral da Oídem celebrado em Roma no Pentecostes do 1687 (vld. doc. VIII, 
que também informa da sua viagem para Roma), 

( 12 ) Fr. Gaspar de Lisboa em carta a el-rei D. Filipe I, de 23 de 
Dezembro de 1689 (doc. V, pág. 126) escreve: «Como cl de acabar este anno 
0 offiçlo [de Custódlo]>. Este ano entende-se o ano que corre a começar á 
data da carta. 0 ofício de Custódio era trienal; e fr. Gaspar que começara 
0 governo em Outubro de 1584, acabava o segundo triénio por Outubro de 
1690, data em que devia estar na Índia o sucessor ido de Portugal. O suces¬ 
sor que lhe foi dado, fr. António da Piedade, morreu na viagem, pelo que 
fr. Manuel Pinto foi eleito Comissário possivelmente era Capítulo reunido 
nos fins de 1590 ou princípio de 1691, 

( 1 ») Entre Capítulo e Capítulo celebrava-se a Congregação Capitular 
que fr. Gaspar chama «Capitulo d'antre meias» e diz ter sido celebrado 
na festa da Presentação de 1587 (doc. IV, pág. 102). 

(i"!) O Capítulo reunia, segundo os Estatutos da Ordem, para eleger 
0 conselho ou definitório da Custódia e guardiães das casas, Fr. Rodrigo 
da Cunha diz ter sido nomeado guardião de Columbo em 1689 (doc. XIV, 
pág. 141), pelo que nosso ano, logo no princípio, teria sido celebrado o 
Capítulo. 
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a espritmliãaãe desses territórios. Os núcleos de população 
portuguesa em terras conquistadas ou simplesmente encra¬ 
vados como feitorias em terras de influência portuguesa, desde 
0 princípio se organizaram a modo de paróquias curadas pelo 
clero diocesano. E as casas religiosas fundadas nesses núcleos 
ou centros cresceram nos moldes dos mais conventos da cris¬ 
tandade, com assistência religiosa às populações cristãs e não 
cristãs das redondezas. Em 1585 a Custódia de S. Tomé tinha 
os seguintes conventos: 1.® S. Francisco de Goa, 2.® S. António 
de Cochim, 3.® S. António de Baçaim, 4.® S. Bárbara de Chaul, 
5." Madre de Deus de Goa dos Recoletos; e os de menos popu¬ 
lação ou vigairarias, 6.® Bom Jesus de Cananor, 7.® S. António 
de Ceilão em Columbo, 8.® S. António de Coulão, 9.® Chagas 
de S. Francisco de Negapatão, 10." Espírito Santo de Damão 
dos Recoletos, 11.® S. António na cidade de S. Tomé, 12.® S. An¬ 
tónio de Taná, 13.® Madre de Deus de Chaul, todos três tam¬ 
bém dos Recoletos. E não consta da fundação de qualquer 
convento desde este ano de 1585 até o de 1590, 

As terras que até então por qualquer modo haviam sido 
confiadas aos Franciscanos para conversão, eram as ilhas de 
Baçaim, Salsete, Bombaim e outras ilhotas adjacentes; as 
terras de Bardes ao pé de Goa; as ilhas de Manar e de Ceilão; 
e quanto pudessem abarcar à volta das povoações em que 
tinham convento, desde que não atropelassem direitos de ou¬ 
tros. A penetração cristã ou de catequese nestas terras foi-se 
fazendo e continuava, consoante as circunstâncias o permitiam 
e pelos processos então em uso. Umas vezes eram os missio¬ 
nários que conquistavam as simpatias das populações e entre 
elas se fixavam, outras era o poder português que ao respeito 
os impunha. Começava-se tantas vezes por simples cruz plan¬ 
tada como uma bênção em plena região de gentios; com o 
tempo principiava a catequese, surgia a cristandade, organi¬ 
zava-se a reitoria pouco a pouco com reitor em regime quase 
paroquial e até com colégios de catecúmenos ou seminários. 
Em 1585, segundo a Tábua do Capítulo, eram reitorias curadas 
pelos Franciscanos: a) na ilha de Baçaim, 1.® S. João Baptista, 
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2 .® Agaçaim, 3.® Monte Calvário em Nirmal, 4." Madre de Deus 
de Pale, 5.® Espírito Santo de Comparata ou Nandalíal; bj na 
ilha de Salsete e adjacentes, 6.® Conceição de Manapacer, 7.® 
Assunção de Caranjá, 8.® S. Tomé de Pare, 9.® S. António de 
Turumbá, 10.® Senhora da Nazaré de Bainel, 11.® S. Miguel na 
ilha de Maim, 12.® Senhora da Esperança na ilha de Bombaim; 
c) em Bardes, 13.® Reis Magos, 14.® SS. Trindade de Nágoa, 
15.® Salvador de Sirulá, 16.® Senhora da Esperança de Cando- 
lim, 17.® S. Tomé de Aldoná, 18.® S. António de Siolim, 19.® Se¬ 
nhora dos Remédios de Nelur; d) nas redondezas de Cochim, 
20.® S. Tiago de Cranganor, 21.® Senhora da Esperança de Vai- 
pira; e) na ilha de Manar, 22.® Madre de Deus. A ilha de Ceilão, 
exceptuada a cidade de Columbo, toda ela esteve por aqueles 
tempos na posse de reis indígenas em contínua guerra com 
03 portugueses, e daí que por então nela não puderam entrar 
os missionários. Eram, portanto, 22 as reitorias que os Fran- 
ciscanos curavam, e em três delas, pelo menos, havia colégios 
de catecúmenos ou seminários: o de Manapacer, fundado por 
fr. António do Porto em Baçaim e para ali depois transladado, 
0 dos Reis Magos fundado por fr. Manuel Pinto, e o de Cran¬ 
ganor fundado por fr. Vicente de Lagos (®“). 

Do progresso havido na ocupação cristã destes territó¬ 
rios durante os anos que vão de 1585 até 1590, é difícil falar, 
porque os documentos não fornecem dados precisos. Há, porém, 
estes factos que são certos: Para fr. Gaspar de Lisboa «o fim 
de se estas partes [da índia] descobrirem e conquistarem tan¬ 
tas mil legoas, foi trazermos ao grêmio da Igreja tanta genti- 
lidade» («), e porque assim pensava, a «conversão» foi o seu 
grande cuidado enquanto na índia governou. «Que se faça em 
Capítulo Geral ley, pediu ele, que nenhum custódio nem pre¬ 
lado maior desta Custódia largue nenhüa rectoria por nenhum 
modo, porque cada custodio quer largar rectorias que são casas 


(18) A llata doa conventoa e reitorlaa conata do doc. L 
( 10 ) Doc. n, pág. 79. 
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onde se faz christandade e conversão à Pe, porque [...] mais 
vai converter hüa alma a Deus que jejuar toda a vida». Pr. 
André de S. Maria tinha largado «duas ou tres rectorias em 
hum so anno que foi custodio, as quaes eu tomei a tomar e 
tenho nelas rectores que fazem christandade» B ainda 
estoutro facto: Era 1595 havia mais 12 reitorias além das 
existentes em 1585 (’«), e é de presumir que na sua maior 
parte foram criadas até fins de 1590 e não no custodiato de 
fr. Manuel Pinto (159M594) que parece ter sido bastante 
desassossegado. Também não há notícias concretas do fruto 
entoo colhido neste trabalho da conversão. A prevenir possí- 
veis mexericos de fr. Martim Inácio de Loiola quando ele em 
1587 ou 1588, zangado, deixou Macau e veio a Espanha, fr. Gas¬ 
par prevenia 0 rei: «Ao Padre Geral mando o grande numero 
de christaons que se baptizarão em sinco annos meus. de [15]84 

''''' que veja a 

verdade das cousas que homens apassionados querem obscure- 

toi envtí iPformaçoens» n. A estatística que 

do apostolado daqueles tempos ua índia, hoje não é conhecida, 

as^errasr'^ —* fazer com 

as permissas que sao as dontrinas do custódio fr Gasnar 

sobre o valor do ministério na conversão dos infiéis e o zelo 


(”) Coc. n, págs. 78-79. 

no Já citado Ixülomsôeslmds 0. Tomé em is 

Stf '* “ ““ P 

(») Doc. V, pág. 110 . 

P ''' 

lO! ?U8 alhamos maa yUoaeoa e mi. ^ '**' ™*®d'os da aonverç 

■fW alg™, valho!! , 'oa 

P«a 1 irabajo y «tea tho meritória. 

S8 


O pssoal ãa Custódia, seu recrutamento e formação. 
Segundo a Tábua das casas e frades da Custódia de S. Tomé 
em 1585, àquele tempo viviam na Custódia 123 sacerdotes & 
22 frades leigos, com mais 54 estudantes e coristas. EsteS' 
números não eram em demasia para a extensão dos territórios 
confiados aos Pranciscanos. Mas, atendendo a que ainda não 
fora possível vencer todas as dificuldades na penetragão de 
muitos desses territórios e a que para os trabalhos de abrir 
brecha não se precisam multidões, o problema do número de 
frades, embora muito a ter em conta dadas as esperanças do 
futuro próximo, não era tanto de apoquentar como o da sua 
qualidade. Pr. Gaspar de Lisboa desfiou em suas cartas epi¬ 
sódios deveras aflitivos como sintomas de muito alastrada 
insensibilidade moral e de grulhentos exasperos destroçantea 
da elementar fraternidade: Afrontas descarregadas sobre os 
custódios desde que terminavam o governo até se embarca¬ 
rem para Portugal; quizílias entre os «frades de burel» ou 
recolectos e os outros chamados os «frades do pano», com 
mexericos, competências eleitorais cheias de invejas intrança-í 
doras de calúnias como no caso de fr. Bernardino Ribeiro {“’). 
Estas calamidades não as criou a fantasia do Custódio; via-as 
quem quer: o citado governador da Mia Manuel de Sousa 
Goutinho, como o inquisidor Rui Sodrinho de Mesquita que 
para Lisboa as contava (^"). Mas não se vá daqui pensar que 
estamos perante um simples caso de relaxação dos Prancis¬ 
canos da índia. Não se trata disso. O que sucedia ali entre' 
os Pranciscanos, sucedia nos demais ambientes sociais, secula¬ 
res ou religiosos. Mais até: quando os destroçados na vida' 
procuravam refúgio onde consertar a alma esfrangalhada, mui-^ 
tos era para entre os Pranciscanos que fugiam. Experimenta¬ 
dos no mundo como eram, bem sabiam nele os cantos menos 
procelosos. E foi assim com fr. António da Porciúncula, com 


(21) Doc. II, págs. 73, 77, 79, 80, 81, 82, 83 e 84. 

( 22 ) António Baiáo, Â Inquisição ãe Goa, 2,142 e 153. 
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fr. António de Jesus, e com André Furtado de Mendonça a 
teimar com o Custódio, no convento da Madre de Deus de 
Goa, para se ficar ali feito frade a restaurar a alma destro¬ 
çada pelas tempestades da inveja (“^). Se os Franciscanos assim 
continuavam a merecer a estima e a devoção do público, era 
com certeza porque o relativo bom exemplo da sua vida os 
impunha. A calamidade não era, pois, qualquer espécie de 
relaxação. Era epidemia que ali na índia andava no sangue 
de toda a gente. «Os mais filhos da índia são os pregadores, 
lentes e prelados» da Custódia, escrevia fr. Gaspar, que é como 
quem diz quase todos os seus frades. E «os filhos da índia» 
ou lá nascidos, se tinham pais portugueses, suas mães na 
maior parte das vezes eram «christans da terra cujos avos ou 
visavos forão destas gerações» gentias (“O- D até que umas 
poucas de gerações não caldeassem bem os sangues, neles «bu¬ 
lhavam as categorias de Aristóteles da raça latina com as 
místicas subtilezas dos hindus». A frase, com ser pitoresca, 
tem verdade, pois a bulha saltava do sangue e encharcava a 
vida toda. 

Fr. Gaspar de Lisboa não separou problemas de número 
e de qualidade dos frades, nem trançou teorias sobre heredita¬ 
riedades e eugenésias. Clamou, sim, em todas as cartas enviadas 
ã Europa que mandassem muitos frades, e repisou nas razões: 
os frades da Custódia eram poucos; à falta de Custódios e 
frades idos de Portugal, a Custódia afundava-se quando ele 
chegou à índia e em pouco tempo se afundaria se deixassem 
sozinhos os frades dali naturais. O problema do pessoal da 
Custódia só se resolveria estruturando e informando a Custó¬ 
dia com custódios e muitos frades da Europa. E era esta solu¬ 
ção que determinava e impunha soluções para outros problemas 
correlativos: A Custódia devia continuar na dependência da 


(23) Vid. nota, em Fr, Paulo da Trindade, Conquista Espiritual âo 
Oriente (no prelo), 1. 2, cap. 61. 

(24) Doc, II, pág. 83. 
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Província de Portugal porque só desta forma dela poderia 
esperar o envio de pessoal, superiores e educadores; a Recolei- 
çâo, fomentadora como estava sendo de discórdias, devia voltar 
ao que de início fora, o recolhimento posto à disposição dos 
frades que desejavam vida de completo retiro em oração e 
penitência (para tanto dois conventos lhes bastavam) e de 
modo nenhum podia continuar o que estava a ser, um bando 
de irrequietos a querer impor aos outros uma muito discutível 
perfeição—a não ser assim, então «apartem de nós os Capu¬ 
chos, e lá se avenhão, lá fação seus Capítulos e elegam seus 
Custodios» (““). Neste programa se fixou fr. Gaspar de Lisboa 
logo desde o começo do seu governo na índia; e em 1585 depois 
do Capítulo Custodiai era na sua realização que ele punha as 
esperanças de salvar e fazer progredir a Custódia. 

«Ordene e mande o Capitolo Geral, ou faça disso ley, aos 
Padres Provinciaes da Província de Portugal que cad’anno 
mandem a esta Custodia frades da Província, ou aos Rss.“® 
Padres Geraes e Comissários Geraes que tenhão isto a seu cargo, 
que mandem cad’anno patentes favoráveis polias Provindas 
d’Espanha e Portugal incitando e animando religiosos pera pas¬ 
sarem cá». «Que, poys cá não há universidades [...], he neces¬ 
sário que os Padres Geraes Rss.'"' provejão esta Custodia de 
lentes de Theologia, Artes; e italianos achâo que são cá os 
milhores, ou espanhóis» (“Q. Todavia das suas instâncias ainda 
nada resultara em 1587, segundo em carta, desolado, expõe ao 
rei: «Despois que eu qua estou, não cessei de clamar ôs Prela¬ 
dos 0 que digo, mas não me aproveitou, antes passei e esta Cus- 


(2s) Fr, Gaspar em todas as cartas de várias maneiras assim repete. 

(2“) Doc. 11, págs. 79-80, Possivelmente por sugestáo de fr. Gaspar, 
também o vice-rei da Índia propôs a el-rei D. Filipe I que se separassem 
da Custódia de S. Tomé as casas recolectas fazendo delas Custódia á 
parte, segundo consta da resposta que o rei deu em carta ao vice-rei, 
de 6 de Fevereiro de 1589, transcrita no AroUvo Fortnguem Oriental 
(=APO), 3,196-197. 

( 2 r) Doc, n, págs. 80-81. 
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todia grande afronta por se ver nestas virem dos Padres da 
Companhia o anno passado mais de trinta, dos Dominicanos 
perto de trinta, dos Augustinhos vinte tantos, e dos nossos nem 
hum soo» E no fim de 1589 outra vez se queixa ao rei da 
falta de frades que há na Custódia e implora sua intervenção 
junto dos Prelados da Ordem; e a forma como expÕe faz supor 
que nem a Província de Portugal lhe enviara até então os frades 
pedidos nem o Capítulo Geral de 1587 nada promovera í®®). 
Tanto desamparo descorçoava-o. Se as cousas hão de continuar 
assim, escreveu ele, então «por se não acahar de todo [a Cus¬ 
tódia] se faça Província, porque inda que acabe todavia não 
acabará tão depressa como sendo custodia dependente da Pro- 
vinçia tão mal provida delia» Nesse caso os frades da índia 
não envenerarão a alma a repetir a queixa de que a Província 
0 que só pretende é dominá-los e mente quando diz que seu 
desejo é ajudá-los e ampará-los, e com a responsabilidade ou 
animação da independência terão mais cuidado em refrear sua 
irrequietação; e embora no feitio em que ainda estão não 
tenham possibilidades para sustentar a. Custódia, sempre lhe 
arrastarão a existência por mais tempo. 

Enquanto assim esperava o auxílio de Portugal, ia ao 
mesmo tempo mobilizando todas os recursos de que dispunha 
para o progresso da Custódia no que respeita a número e qua¬ 
lidade dos frades. O facto de em 1595 a Custódia contar 232 
sacerdotes em trabalho, 23 irmãos leigos e 90 religiosos estu¬ 
dantes ou coristas garante a atenção por ele posta no recru¬ 
tamento do pessoal. E logo em 1585 deixou organizados os 
estudos em conformidade com os Estatutos Gerais da Ordem, 
com cursos de casos ou de Moral em todos os conventos para 
formação de confessores, com o curso de Gramática ou de Latim 
em Baçaim e o de Teologia em S. Francisco de Goa para forma¬ 


(28) Doc. rV, pág. 104. 

V(M) Doc.. V, pág. 110. 

W Doc. rv, pág. 104, 

(81) A já citada Taboa dos frades desta Custodia de S. Tomé de 1595. 
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ção de pregadores e também de leitores enquanto e quando os 
não havia vindos de Portugal, Para prover esses cursos nos 
professores que julgava mais aptos, teve até de arrostar situa¬ 
ções difíceis, Como primeiro leitor de Teologia fez nomear 
fr. Bernardino Ribeiro, não obstante a recomendação que levava 
do Geral de o enviar logo a Portugal como queria el-rei D. Filipe 
que acreditara na acusação «que lhe puserâo de ser inquieto 
e contra o serviço de Sua Magestade» (‘’^). «Inquieto» signifi¬ 
cava partidário activo de D. António prior do Crato na crise da 
sucessão, Fr. Gaspar oficialmente, tirou devassa na visita feita 
às casas da Custódia e provando ser caluniosa a acusação man¬ 
dou 0 processo ao Geral e reteve o frade para leitor, o que o rei 
depois «ouve por bem e açertado» (•’'*), Como leitor de Gramá¬ 
tica ficou fr. Crisóstomo da Madre de Deus que nesse mesmo 
ano de 1585 teimava em acompanhar à missão da China 
fr. Martim Inácio de Loiola, chegado a Goa com poderes para 
escolher doze companheiros, e porque da Europa só levava seis, 
queria tirar da Custódia os outros seis. Mas fr. Gaspar opôs-se, 
0 litígio foi levado a quatro padres letrados em que ele e fr. Mar¬ 
tim Inácio se louvarão «pera examinarem suas Letras [deste] 
e a força que tinhão, e concluirão que nada podia [fr. Martim] 
nesta Custodia [de S. Tomé] nem tirar dela frades, visto como 
também nos andavamos no ministério da converção das almas», 
comenta o mesmo fr. Gaspar 

Viãd económica ãos franciscanos ãct Inãia, Porque seus fra¬ 
des por vezes passavam «necessidade», fr. Gaspar enquanto foi 
Custódio, esforçou-se por providenciar, dentro das regras da 
economia franciscana. Os Franciscanos, em conformidade com 
a sua Regra, não possuiam nem bens de raiz nem rendimentos, 


(82) Doc. II, pág. 82. 

(88) Doc. IV, pág. 102. 

(8't) Doc. IV, pág, 102, Veja-se também doc. III, pág. 96, e ainda a 
carta de ír. Crisóstomo ao rei D. Filipe I, que é o doc. IX. 
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nem nada podiam amealhar. Tinham só o usofruto das casas em 
que habitavam, e viviam exclusivamente do prego do seu tra¬ 
balho que aceitavam não como salário de justiça mas com o 
nome de esmola, e esmola que era ou a espontânea remuneração 
do trabalho prestado ou a esmola pedida de porta era porta 
quando lhes não davam «o preço do trabalho». A remunerar os 
trabalhos da missionação da índia se tinham comprometido 
perante a Igreja os reis de Portugal, como tantas vezes temos 
repetido. Portanto aos reis de Portugal competia dar aos Fran¬ 
ciscanos da índia, como preço do seu trabalho de ministério, o 
preciso para o apostolado e para a vida. E3 os reis assim o 
vinham cumprindo. Mandavam construir e reparar suas casas 
ou nisso ajudavam, sendo preciso, quando construções e repara¬ 
ções se faziam com as esmolas recebidas em remuneração do 
trabalho ou corriam por conta de devoto benfeitor, Custeavam 
suas viagens de ministério, e quando preciso também o passadio 
durante elas. Para a côngrua sustentação das várias casas 
davam cada ano o que chamavam a «ordinária», ou seja uma 
determinada quantidade de géneros ou então de dinheiro. Aos 
conventos de Goa e Cochim desde a sua fundação mandava o 
rei D, Manuel dar de esmola o vinho preciso para missas e para 
a mesa, e bem assim o vinagre e o azeite; a perpetuar o costume 
D. João III ordenou por seu alvará que anualmente aos dois 
conventos se desse de esmola o vinho, vinagre e azeite que fosse 
julgado preciso para seus frades , Quando depois outros con¬ 
ventos se fundaram, os frades destes dois com eles repartiram 
fraternalmente desta só esmola que continuaram a receber. 
Segundo o Orçamento ão Estado ãa Índia de Ull^ a esmola ao 
convento de Goa foi o equivalente a 600.000 réis e a do convento 
de Cochim foi de 140.000 réis. E para sua manutenção e des¬ 
pesas os frades dos conventos franciscanos da índia com mais 
nao contavam: só esta «ordinária» e as esmolas recebidas dos 
fiéis pelos trabalhos do ministério ou outros, quer fossem espon- 


(35) APO, 5, 64-65. 

kh 
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tânearaente oferecidas pelos fiéis ou a eles pedidas nas questas. 
Segundo o mesmo Orçamento de 1574 as reitorias de Bardes 
recebiam cada uma anualmente 42.000 réis para sustento do 
reitor e despesas de apostolado nas reitorias; as casas de Bagaim 
para seus colégios e cristandades tinham desde a fundação 
1.500 pardaus ou 540.000 réis, o colégio dos Reis Magos em 
Bardôs uma vaca semanalmente, o que importava em 69.120 réis 
anuais, e o de Cranganor 100.000 réis (•’“). E em 1585 parece 
que era ainda esta a só ordinária que recebiam da liberalidade 
real as reitorias ou casas onde os Franciscanos se dedicavam 
exclusivamente aos ministérios da conversão. 

A fr. Lopo de S. Francisco quando na armada dos princípios 
de 1585 veio à Europa para ser vogal no próximo Capítulo Geral 
da Ordem, incumbiu fr. Gaspar de pedir ao rei «que nos fizesse 
esmola de dar ordinaria pera alguas casas era que se faz con¬ 
versão, que a não tinhão por accresçerem de novo, o rol das 
quaes mandei por minhas vias a Vossa Magestade e o Visorei 
polias suas do que não tive reposta», expôs o mesmo fr. 
Gaspar ao rei em carta de 7 de Dezembro de 1587 ("Q. O rei 
recebera o pedido, mas antes de resolver quis mais informações 
do vice-rei ("®). A esta instância no pedido, outra vez pediu ao 
Governador informações «destas casas que [o Custódio] diz 
[sem ordinária] e do logar era que estão e se são necesareas 


(30) VeJa-se Jean Aiibln, Le iOrçamento do Mstado da índia» do 
António ão Abreu (ISVt), em 8MÍa, 4 (Lisboa 1959), 169-289. As verbas 
Indicadas encontram-se a pp. 203 (Bagaim), 213 (Goa), 239 (colégio dos 
Reis Magos), 242 (reitorias de Bardôs), 265 (colégio de Cranganor), 259 
(Coolilm). A verba para os dois Franciscanos assistentes em Mangalor 
(Ib. 261) já não era atribuída em 1585. 

(«) Doc. IV, pág, 103. Veja-se também doe, V, págs. 109 e 111. 

(M) As informagões pedlu-as o rei em carta de 2 de Margo de 1587, 
transcrita em APO, 8 , 98, e o Governador da Índia respondeu: «Os reli¬ 
giosos de São Francisco tem as ordlnarias que Vossa Magestade mandará 
ver por hüa certidão dos contos que com esta mando por vias. E quanto a 
casas que do novo flzeráo pera que pedem acrecentaraento de ordlnarias, 
náo tenho ainda sabido quantas sáo pera dar a Informagáo a Vossa Mages- 
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pera o beneficio da conversão, e o que será bem que se ordene 
a cada hüa» (2“). Segundo exposição feita pelo procurador da 
Custodia em 22 de Março de 1597, o rei mandara ao vice-rei 
Matias de Albuquerque que se desse ordinária às casas de novo 
fundadas que ainda a não tinham, mas as casas até à data 
ainda a não tinham recebido (^“). 

Relações entre os Franomanos da Índia e o clero diocesano 
e religioso. Com o clero diocesano já por aqueles tempos borbu¬ 
lharam conflitos que eram o começo de uma série de outros 
que mais tarde estrondosamente deflagraram. Organizados em 
dioceses os territórios do Oriente Português, seus prelados a 
custo sofriam o modo como os reis, no uso dos privilégios apos¬ 
tólicos, ali promoviam a conversão dos gentios. Era o rei quem 
nomeava os missionários (frades mendicantes), quem os enviava 
aos trabalhos da conversão; e uma vez por ele enviados, logo 
tinham do Papa a jurisdição para todo o ministério. Aos prelados 
diocesanos ficava apenas o direito de vigilância ou de visita. 
Desta situação nasceu em 1587 o conflito de Tevenapatão expli¬ 
cado por fr. Gaspar de Lisboa em sua carta ao rei de 23 de 
Dezembro de 1589, como dela derivaram depois as repetidas e 
ruidosas tentativas de fazer entrar na plena jurisdição diocesana 
as reitorias franciscanas de Bardês sob pretextos habilidosa¬ 
mente aproveitados ou inventados segundo a sensibilidade do, 
momento e circunstâncias. O pretexto de que os reitores fran- 
ciscanos ignoravam a língua do povo, o concani, foi o maís repe¬ 
tido. Porque o encontrou tão repetido. Cunha Rivara nele acre¬ 


tade que manda lhe envie por vias. Como a tiver a mandarei com as outras 
'que se ah de fazer> (Carta ão governador ãa índia, Manuel ãe Sousa Cou- 
Unho, a ehrei D, Filipe 1, Goa, 10 de Dezembro de 1588, em AS, Secreta¬ 
rias Provinciales, Uv. 1551, fl, 245). Não se conhece a referida certidão dos 
'Coníos nem a informasâo sobre as casas de novo feitas, 

(89) Carta del-rei D, Filipe I ao governador ãa Ind/ia, Lisboa, 6 de 
Pevereirò de 1589, transcrita em APO, 3,187-188. 

• {49) Exposição feita ao rei, e publicada no APO, 3, 734-735,. 
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ditou, e recheou o seu Ensaio da Lingua Concani com a documen¬ 
tação que 0 referia, sem reparar que a teima com que os frades 
se mantinham na ignorância da língua, era sobretudo o desejo 
dos prelados diocesanos em chamar aquelas cristandades à 
sua plena jurisdição. Desta vez, em Tevenapatão, foi assim: 
D. fr. Mateus de Medina então bispo de Cochim, em carta escrita 
ao rei ao que parece em fins de 1588, queixou-se de que, tendo 
ele mandado «hum vigário ao porto de Tevenapatão onde está 
ya feita hüa ygreja, forão ali ter alguns religiosos capuchos 
da Ordem de Sam Francisco e usurparam a jurdição daquelle 
vigário, e escandalizarão o Naique daquella terra». O rei orde¬ 
nou ao Governador que tirasse informação, e caso as coisas 
fossem como o bispo contara, advertisse o Custódio para dar 
0 remedio necessário. O Governador respondeu que falara com 
0 Custódio de S. Francisco, e por ele e por outros soubera que 
«estava tudo ya quieto» (“). E foi então que fr. Gaspar longa¬ 
mente explicou ao rei o conflito para justificar o «capucho» nele 
implicado, que era fr. Francisco do Oriente (‘'2). A grandeza 
apostólica do incriminado (e seus contemporâneos souberam 
medi-la nas histórias que escreveram) basta para autorizar a 
defesa, tecida para mais como ela está com abundância de notí¬ 
cias curiosas, «O arcebispo Dom Mateus de Medina não pode ver 
Religiosos na conversão e não quer ver nela senão clérigos que 
pretendem seus interesses e proveitos», comentava fr. Gaspar, 
que pode ter exagerado o valor catequético da pobreza que os 
Franciscanos então praticavam, mas não exagerou na indigna- 


(41) Carta de el-rei D. Filipe I ao governador ãa Mia Manuel de 
Sousa Coutinho. Lisboa, 22 de Fevereiro de 1589, transcrita no APO, 3, 
213-214, Resposta em Carta do governador da Mia Manuel ãe Sousa Cou^ 
Unho a ei-rei D. Filipe I, Goa, 12 de Dezembro de 1589, original no AS, 
Secretarias Provinciales, IIv, 1661, fl. 764 , 

(42) Doc, V, pág. 124. Aproveitando notícias dadas na Conquista 
Espiritual ão Oriente por fr. Paulo da Trindade que na índia conviveu com 
fr. Francisco do Oriente, fr. Fernando da Soledade (Historia Serafioa, 8, 
642, 550, 557-659; 6,, 315-316) conta as actividades e virtudes dele. 
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ção contra o acobertar interesses materiais muito mesquinhos 
sagrando-os com o nome de direitos de jurisdição eclesiástica. 

No que respeita ao clero religioso, os Franciscanos da índia 
viviam por então em boa harmonia com os Dominicanos e Agos¬ 
tinhos, mas já não assim com os Jesuítas ou Teatinos como por 
ali mais frequentemente lhes chamavam. Com estes, cedo haviam 
começado os atritos. Na sua grandeza de alma, S. Francisco 
Xavier e companheiros encontraram no Oriente campo vasto 
para exercer o ministério sem acotovelar ninguém. Mas já o 
mesmo não sucedeu com outros que chegaram depois. O P. An¬ 
tónio Gomes, apenas desembarcado na índia em 1548, logo em 
carta ao P. Simão Rodrigues se punha a sonhar que os Francis¬ 
canos queriam entregar aos ditos Teatinos os colégios para 
indígenas por eles fundados em Baçaim e Cranganor E 
sonhos assim importunos se foram repetindo mais agora mais 
depois. No período que vai de 1584 a 1590 fr. Gaspar de Lisboa 
muito se queixou do prejuízo ou incómodo que, segundo lhe 
parecia, causavam aos Franciscanos três fundações então leva¬ 
das a efeito pelos Jesuítas: a de casa e igreja em Salsete de 
Baçaim, a do colégio de Vaipimcota não longe de Cranganor, e 
a da casa professa de Bom Jesus de Goa. A fundação da casa 
e igreja de Salsete, «sendo toda a ilha nossa e entregue a nós 
pera o ministério da conversão e christandade ha muitos annos 
por 0 senhor rei Dom João terçeiro de feliçe memória», classi¬ 
ficava-a fr. Gaspar de abusiva. A questão fora ao arcebispo 
D. fr. Mateus de Medina em 1589 (foi no princípio desse ano que 
ele tomou conta do arcebispado) , «mas não nos valeo mandar 
c arçebispo de Goa que ora he, que sobreestivessem com a obra 
e que a igreja ja feita não fosse senão hermida pera os seus 

(«) Publicada por António da Silva Rego, Documentação para a 
Eistôrm das MmÕes do Padroado do Oriente, 4, 179-191. O grupo dos 
franciscanos de Baçaim, Ceilão e Cranganor tinham àquele tempo pro¬ 
grama bem diferente das ilusões ou sonhos de António Gomes, como se 
pode ver na mesma Documentação, 3, :526-532; veja-se também a carta do 
fr. Vicente de Lagos publicada na mesma Documentação, 4, 200-211, 
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femiliares», pois «já comessão de enterrar e baptizar os da nossa 
jurdição ás fortadilhas e escondidamente» Sobre o colégio 
de Vaipimcota expunha o mesmo fr. Gaspar em 1585 ao Geral 
da Ordem: Este colégio «nos he de grande prejuizo ao nosso 
colégio de Cranganor, e nos toma todolos portos pera fazermos 
christandade e insinarmos e instruirmos aos christãos do apos¬ 
tolo S. Thome em a fee da Igreja Romana e seus sanctos costu¬ 
mes». E explicava: Os Teatinos «andarão pera nos tirar o, 
collegio de Cranganor, e quando não poderam [...], mandarão 
pedir ao seu Geral que lhes ouvesse do Papa fazerem outro»; e 
a pedido de Gregório XIII o rei de Portugal mandara que se 
fizesse, «mas ainda se não faz» O rei a quem também 
fr. Gaspar informara do assunto, em carta de 6 de Fevereiro 
de 158T encomendara ao vice-rei da índia que, ouvidas as duas 
partes, Franciscanos e Jesuítas, os acomodasse «de maneira ^ 
que não possa aver diferença antre eles» («). E porque o vice-, 
-rei nas vias chegadas da índia em 1588 informou «que neste 
collegio ora novamente começado se fazia fruto e se esperava, 
que ao diante se fizesse mais», resolveu o rei em carta escrita 
ao Governador a 6 de Fevereiro de 1589 que m Jesuítas pudes¬ 
sem acabar 0 «collegio sem lhe ser posto a isso duvida nem con¬ 
tradição algüa como vos parece»; mas logo em carta de 22 do 
mesmo mês, reconsiderando o assunto, lhe mandou escrever que 
«pois na cidade de Cochim ha collegio com mantimento à custa 
da minha fazenda, vos encomendo que vos tomeis a informar se 
convem aver este de Vaipimcotta» («). Em carta de 22 de 
Dezembro desse mesmo ano o Governador confirmou a anterior 
informação; «O collegio que os relligiosos da Companhia fizerãp 
em Vaipicota he de grande effeito para beneficio da christan-, 
dade e redução daqueles christãos da Serra á Igreja Romana., 


(4'J) Doo, V, págs. 116-116. 

III, pág». 99-100, 

(ií) APO, 3, 91. 

(«) APO, 3,196 e 213-214, 
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E pello muito que tem trabalhado em algüas partes delia, deixão 
ja de se casar os sacerdotes como ate li costumavão conforme o 
uso da Igreja Grega, e dizem missa com as cerimouyas romanas 
usando de vestimentas e n^yssal romano. E a ocasião deste fruto 
principal he ynsinarem os padres naquelle collegio a lingoa 
caldea que aquelles sacerdotes usão e em que tem traduzidos 
todos os seus livros, affora criarem myninos filhos daquelles 
christãos naquelle collegio para se ordenarem em sacerdotes e 
para mais facilmente despois ynsinarem e pregarem o Elvange- 
Iho aquella tão grande multidão de gente que vivem nestas 
terras d’elrey de Cochim; e se vão com isto tirando alguns erros 
nestoiyanos que seguem, o que tudo redunda em grande serviço 
de Deos. Ho que digo deste collegio, posso afirmar do de Anga- 
male, porque ambos são para o mesmo efeito» (^^). Em vista 
deste parecer, o rei em carta de 12 de Janeiro de 1591 mandou 
ao novo vice-rei Matias de Albuquerque que no assunto proce¬ 
desse em conformidade com as instruções que levara (^‘’), e o 
colégio continuou. Como se está a ver, o episódio do colégio 
de Vaipimcota implica com o interessante assunto das relações 
entre os cristãos de S. Tomé e os missionários portugueses. Ao 
tempo era o entusiasmo dos Jesuítas por Mar Abraão e a escola 
de caldeu de P. Francisco Ros que depois foi bispo de Angamale 
e arcebispo de Cranganor e a alguns seus contemporâneos pare¬ 
ceu pessoa não segura no afirmar. E desses entusiasmos saíram 
as informações que prepararam a solução acerca do colégio de 
Vaipimcota. 

Mais apaixonada ainda foi a çiuestão entre Tranoiscanos e 
Jeamfas por causa da Casa Professa do Bom Jesus que os 
Jesuítas em 1585 começaram a levantar em Goa, no Tèrreiro 
dos Galos. Apaixonada e longa também, pois encheu todo o 


D miwí I, Goa, 12 je Dmmiro de 158 », oilglral em AS, Becrdaria, Pro- 
vinmies, Uv. 1661 , fls, 62 V.753. , fitío/mams m- 

(«) APO, 3, 281. 
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período que vai de 1584 a 1590 e transbordou para os anos 
seguintes. Na carta ao Geral da Ordem, datada de 14 de Dezem¬ 
bro de 1585, fr. Gaspar de Lisboa, muito queixoso da «afronta 
que os Teatinos fazem ao convento de [S. Francisco de] Goa 
por se sairem agora com hum Breve do Papa em que lhes dá 
licença pera edificarem onde quiserem hüa casa sua», manda 
uns «apontamentos da cidade que fez ao Visorey sem lhe vale¬ 
rem, pera que os veja e ainda os mostre ao Papa» (®“), e com 
instância pede Breve pontifício que embargue a construção 
já começada, Nas mesmas vias, ele e a Misericórdia de Goa 
expuseram ao rei quanto a nova fundação prejudicava. E o rei 
logo despachou, escrevendo em 6 de Fevereiro de 1587 ao 
vice-rei; «Tratareis este negocio com ho Provincial dos ditos 
Padres da Companhia pera que, não lhe sendo necesario [o novo 
edifício], se escuse. E de se fazer esta cassa se me emviou 
também queixar ho Custodio de São Francisco, pelo que vos 
encomendo quejejaes este negocio, e com satisfação das partes 
tomeis resolução nelle» (”). O Governador, depois de haver 
tentado em vão harmonizar os litigantes, expôs ao rei a situação 
e mandou ao jesuíta P. Alexandre Valignano que fizesse o 
mesmo. O jesuíta cumpriu e em carta de 4 de Dezembro de 1587 
a seu modo historiou o conflito e o andamento das obras e rema¬ 
tou: «Como esta casa já está feyta e com tanto gasto, e se fez 
com licença e consentimento de vosso Visorreyr, do arcebispo e 
da cidade, e nós tinhamos necessidade por diversos respqytos 
[...], parece que avera Vossa Magestade por bem o que estaa 
fqyto e que se não fale mais sobre isso» («). Na volta das 


(80) Doc, II, págs. 89-90, No arquivo do convento franciscano de Pas- 
trana. Junto com o original da carta de fr. Gaspar conserva-se a cópia da 
Representação que a üãmara ãe Ooa /e« ao vice-rei da Índia, autorizada 
com a assinatura do mesmo fr. Gaspar. 

(81) APO, 3, 90. 


Secretarias Provindales, IIv.’l66l, 

fl. 92-93, Vld. .também doc, V, nota 11, 
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vias 0 rei respondeu ao Governador em 6 de Fevereiro de 1589 
que pois lhe havia dito acerca da Casa Professa do Bom 
Jesus de Goa «que a obra delia vay ja muito avante, e que 
ainda que o Custodio e os frades o sentirão muito, não qui- 
serão contrariala por ordem de justiça sem a qual não se 
pode mandar sobre estar na obra como elles querião, nem os 
podereis concertar com os religiosos da Companhia [...j, pello 
muito que estes religiosos tem já gastado nesta igreja nova 
que fizerão [...] e mais cousas que me apontaes, eè por bem 
que acabem a dita casa [...] sem lhe ser posta a isso duvida 
nem contradição algüa como vos parece, e ao Custodio e 
Religiosos de São Francisco fareis aquietar nisto, e lhe direis 
as causas que me moverão a o assy aver por bem, e quanto 
convem ao serviço de Deos e meu aver muita conformidade 
antre os religiosos dessas partes» í”*'). O Governador cum¬ 
priu, «e posto que este religioso [o Custódio] com os seus,, 
comenta ele, não deixa de sintir muyto ysto, vou despondo a 
todos para que deixem os escândalos, conformando huns com 
outros no mylhor modo que posso» (=^). Entretanto, porém, a 
questão levara outro rumo. Quando em fins de 1587 o Gover¬ 
nador tentara em vão a harmonia, fr. Gaspar de Lisboa escreveu 
ao rei:; «Da caza que os padres da Companhia tem feita e quase 
acabada no meio desta cidade junto ao nosso convento, não trato 
porque a cidade de Goa e a Misericórdia escrevem largo a Vossa 
Magestade os grandes inconvenientes que lhe faz. Os quaes todos 
pedem a Vossa Magestade mande delia fazer hum convento de 
freiras de S. Clara pera se recolherem nella muitas orfãs muito 
pobres cujos pais perderam a vida nessas armadas e guerras 
em augmento da sancta Fee catholica e serviço de Vossa Mages¬ 
tade».E de facto a Câmara de Goa já no ano anterior 


(ü3) APO, 3, 195, 

M Carta do governador da Ináa Manuel do Sousa Coutkho a ehroi 
Z). Filipe 1, Goa, 12 de Dezembro de 1689, original no AS, Secretarias Pro- 
viMciales, llv. 1551, 752 V. 

(S5) Doc. rv, págs, 104-105. 
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fizera ao rei a proposta, pois ele lhe responde em carta de 6 de 
Fevereiro de 1588: «Vi o que me dizeis |...] assi sobre a casa 
que ora novamente querem fazer os Padres da Companhia de 
Jesus no meio da cidade, que vos parece que se deve fazer antes 
para recolhimento de muitas molhercs nobres filhas de fidal- 
guos e creados meus que nessas partes morrerão em meu ser¬ 
viço [...]. E porque são cousas em que me pareceo que não 
devia tomar resolução aem primeiro ter imformação do Viso Rey 
Dora Duarte de Meneses, lhe mando escrever nas vias deste 
anno que ma envie pera com ella vos mamdar resporader como 
ouvcr por meu serviço» E em carta de 10 de Dezembro o 
Governador informou: «Fora grande serviço de Deos e de Vossa 
Magestade largarem os Padres da Companhia a casa nova dos 
professos que tem feita no meio da cidade, pera delia se fazer 
hum moesteiro de freiras ou outro recolhimento de molheres 
nobres, filhas e molheres de fidalgos c criados de Vossa Mages- 
lade que nestas partes acabarão em vosso serviço e ficarão sem 
dotes pera casarem e sem outro remedio de vida, Mas o inconve¬ 
niente só que nisto ha, he teremsse avantejado os padres com 
esta sospeita ou por outros respeitos tanto na obra que por 
nenhum modo a largarão, ainda que alguns delles me tem dito 
que darão a casa de Sam Paulo pera este efeito» (*’). E o coso 
não adormeceu. O Custódio a ele tornou na ciarta de 23 de 
Dezembro de 1589 ao rei: «A Camara desta cidade de Goa me 
mandou fazer lembrança por hum vereador que a fizesse a Vossa 
Magestade de quão neçessario he nesta cidade hum convento 
de freiras». «O sumptuoso convento que os Padres da Companhia 
fizerão no Terreiro dos Galos, he o que pera este effecto he mais 
comraodo, apto e capax» acrescentou B o assunto arras- 


(M) APO, 3, 103. 

(ST) Garta ão governador cia índia a el-rei D. mpê I, Goa, 10 de 
Dezembro de 1688, original no A8, Secretarias Provincialm, lív. 1661, 
fl. 242. 

(8«) Doc. V, pág. 113. 
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toU“Se depois até à fundação do mosteiro de S. Mónica em Goa, 
começado em 1606. Quantos nesta porfia esgrimiram, de can¬ 
sados perderam a serenidade, e muito azedo mau humor deixa¬ 
ram por vezes escorrer para as suas cartas, algumas das quais 
por aí se conservam nos arquivos. E o mau humor às vezes foi 
até torcer algum tanto o sentido dos factos e salpicar a verdade 
com os ditérios da má língua pública. E também o robusto 
fr. Gaspar de Lisboa chegou a dar mostras de cansaço. O 
apreço em que tinha a pobreza que professara e que se persua¬ 
dira ser base essencial da evangelização cristã, não deixou que 
bem advertisse no vero sentido da pobreza de espírito sobre a 
qual Jesus Cristo alicerçava o reino de Deus que veio a instaurar 
na terra. B daí, ao olhar a solidez económica dos empreendimen¬ 
tos missionários dos Jesuítas, os recursos pecuniários que ali¬ 
mentavam as grandezas do seu admirável apostolado, parecen¬ 
do-lhe que havia ali nímio cuidado das riquezas da terra chegou 
a aplaudir as cautelas e medidas governativas que neste parti¬ 
cular foram tomadas. 

Os ffmnciscanos ãa Inãia m suas relações cm governantes 
e soldados, A propósito da questão de jurisdições que em Teve- 
napatão surgiu entre o vigário do bispo de Cochim e fr. Fran¬ 
cisco do Oriente (e já acima a comentámos), o governador 
Manuel de Sousa Coutinho desabafou seus enfados em carta ao 
rei datada de 12 de Dezembro de 1589: «São estas queixas tão 
ordinaiyas antre os eclesiásticos e as mesmas Religiões que, 
como em outra escrevo a Vossa Magestade e o fiz mais larga¬ 
mente 0 anno passado, convem mu,yto para bom governo e quie¬ 
tação deste Estado darselhe ordem con que não sejão tão 
absolutos, e que se possão castigar pello Viso Rey ou Gover¬ 
nador destas partes quando nesta matéria e em outras desta 
qualidade não fezerem o officio de relligiosos, sem o que entendo 
que sempre averá estas ynquietaçÕes porque, como estão longe 
desse Reyno, com o nome de serem frades ou clérigos e que não 
podem ser castigados pello secullar, cometem de ordinário cousas 
muy fora de ordem e que grandemente escandalizão e ynquietão 
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os vassalos de Vossa Magestade. E não tão somente não são 
castigados pellos seus perllados, mas aynda não sey se diga 
que são favorecidos, fazendo os mesmos perllados muytas vezes 
mayores exorbitâncias dando com isso ousadia a seus súbditos 
para as também fazerem nos officios de que os encarregão. 
E está ysto tão yntroduzido antre elles, que arreceo que queirão 
daqui por diante entender com os mesmos Viso Rqys, como o 
começou a yntentar o arcebispo Dom frey Vicente com o Viso 
Rqy Dom Duarte e com os Desembargadores da Rellação, e 
agora o pôs por obra o bispo de Cochim Dom frey André com o 
Vedor da Fazenda Nicollao Petro excomungandoo publicamente 
por lhe não pagar a risca seus ordenados e dos seus clérigos, 
de que ouve grandissimo escandalo ate nos mesmos gentios e 
outros ynfieis» (““l. O facto em que figurou um Pranciscano foi 
ocasião para o Governador desafogar seus aborrecimentos do 
clero em geral, que motivo particular de aziume aos Prancis- 
canos não aparece na sua correspondência conhecida. Também 
por outro lado ficaram lembranças das queixas que fr. Manuel 
Pinto levou ao rei contra Diogo Lobo de Sousa, o pupilo que 
educara no colégio dos Reis Magos e era agora o capitão das 
terras de Bardês que ali escandalizava as cristandades de indíge¬ 
nas Poderia parecer, por estes dois exemplos, que os Pran- 
ciscanos andaram então na índia em zangas e guerras com 
governantes e soldados. E todavia não é verdade. As cartas são 
documentos de que a história se deve servir com cautela, enqua- 
drando-as no conjunto da documentação de espécie mais serena. 
Por saltarem da fogueira uns espirratos, não se vai logo ima¬ 
ginar uma explosão. Corre calma a vida numa sociedade, todos 
em colaboração de trabalhos criadores do bem comum, quando 
surge por acaso um desses aborrecimentos sempre possíveis 
onde dois homens se encontram. Poi um estremeção, mas nem 


(50) Citada Oarta do governador da Índia ao rei, Goa, 12 de Dezem¬ 
bro de 1589, original no AS, Secretarias Provinciales, liv. 1661, fl, 764. 

(■50) Doc, Xin, págs, 138 e ss. 
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por isso se quebrou a harmonia do trabalho de todos. Todavia 
a carta que naquele momento se escreveu, porque avolumou o 
efémero episódio por sobre as harmonias de toda a hora ou o 
aproveitou para descarregar rabugens que a vida sempre nas 
.almas acumula, pode alarmar com impressões enganosas. E é 
0 caso aqui. Do conjunto da documentação do tempo salta a 
■impressão de que, não obstante fortuitos incidentes, os Pran- 
oiscanos da índia conviviam com governantes e soldados em 
•mútuo apreço e até estima. Pr. Gaspar de Lisboa basta para 
disto convencer. Na carta que escreveu ao rei em 23 de Dezembro 
de 1589, são tecidas com ternuras e solicitudes de vera piedade 
as memórias do seu convívio, nas lides do mar, com a gente de 
guerra, quer os simples soldados que eram os aventureiros 
■assalariados, quer os da grande e pequena fidalguia que da 
.carreira das armas subiam a quase todos os postos de comando 
luilitar e governança. Pr. Gaspar sente que os trabalhos deles 
são trabalhos cristãos. Como todos os portugueses daqueles 
tempos vivia a convicção de que os empreendimentos da índia 
eram uma Cruzada cristã. Os soldados, como ele e seus frades, 
andavam na mesma empresa de criar cristandade. Sentiam«se 
todos num mesmo trabalho sagrado e fraterno. Recordando o 
frustrado assalto a Cunhale em 1589, rematava com esta lem* 
brança: «Deve Vossa Magestade fazer merçe á soldadesca e dar 
mezas no inverno, como costuraavão neste Estado, porque mor¬ 
rem à fome se lhas não dão; e que lhe paguem o pobre quartel 
que tain bem mereçem por quão bem pelejão, e como se expõem 
aos perigos de morte sem lhes lembrar mais que a Pe e o serviço 
de Vossa Magestade. E porque vi isto c'os meus olhos, nestes 
conflictos e noutros em que me achey com elles visitando esta 
Custodia, 0 affirmo assy segundo Deos e minha consçiencia». 
E descrevendo o combate que em 1588 se travou entre duas 
gales chefiadas por D. Francisco Mascarenhas e vários parós 
e galetoas malabares, todo se anima a contar como depois de 
confessar os soldados, à falta de melhor com uns paus impro¬ 
visou uma cruz e com ela arvorada correu a coxia «esforçandoos 
a que com grande animo pelejassem polia sancta Pé catholica 
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contra 03 imigos delia, sabendo çerto que os que aly acabassem, 
se hião ao Ceo sem ver o Purgatório, como era proposissão 
reçebida de todos os theologos e sanctos Doctores», e como ao 
fim curou os soldados «e pella grande devação que os soldados 
tinhão a nosso Padre, me rogavão que lhes apertasse as feridas 
com a nossa túnica, o que fiz por também aver falta de panos». 
E ao mesmo D. Francisco Mascarenhas que ele vira durante o 
combate «correr pella coxia feito hum São Sebastião, porque 
trazia muitas setas pegadas em si», segue ele contando, «atey, 
com hum pedaço da manga da túnica, o braço, da arcabuzada, 
por elle também mo pedir» ("). E os demais Franciscanos que 
continuavam a servir de capelães nas armadas, quando saíam 
para a guerra ("D e por toda a parte conviviam com gover¬ 
nantes e soldados, com certeza sentiam e pensavam de modo 
igual 

CUSTODIA DB s. FRANCISCO DE MALACA 

Na armada de 1584 em que partiu de Lisboa para a índia 
fr. Gaspar de Lisboa, seguiu também um grupo de vinte fran¬ 
ciscanos Capuchos das Províncias da Piedade, da Arrábida e de 
S. António em Portugal, mandados pelo Ministro Geral da 
Ordem fr, Francisco Gonzaga a fundar a Custódia de S. Fran¬ 
cisco de Malaca que ele criara por Patente sua de 13 de Março 
desse ano. Por Custódio ia fr. Diogo da Conceição, frade professo 
na Província da Arrábida. B a nova Custódia ficava imediata¬ 
mente dependente da Custódia de S. Tomé da índia e na obe¬ 
diência do Comissário Geral da índia Oriental fr. Gaspar de 
Lisboa (“D- 


(01) Doc. V, págs, 121-123, 

( 02 ) Doc. V, pág. 122. 

(03) Veja-se fr. António da Piedade, Pspelho do Penitentes^ e Ohro- 
nica da Provinda ãe Smta Maria âa Arrabidd, 1, 643-672, a rectificar 
todavia com as notícias de doc, II, págs. 30-31, doc. III, págs. 93 e bs„ 
doc. X e XI 
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Chegados a Malaca os Capuchos portugueses apresenta- 
ram-se no convento ali fundado pelos franciscanos Descalços 
da Custódia de S. Gregório das Filipinas, e, embora com «revol¬ 
tas» dos ditos Descalços, tomaram conta do convento que o 
Geral, em sua Patente, destinara para sede da nova Custó¬ 
dia (“D. Como eram professos em Províncias com hábito e 
costumeiros diferentes, o Comissário Geral fr. Gaspar definiu- 
■Ihes a forma do hábito a usar por todos e o costumeiro a 
sepir e precisou normas de governo nos pontos em que a 
Patente do Geral era omissa (®), De combinação com o bispo 
de Malaca os frades foram repartidos em grupos pelas regiões 
que 0 Geral designara para território da Custódia, desde o Golfo 
de Bengala até à Cochinchina inclusive. Em 1585, interpretando 
ordens de el-rei a proibir o comércio entre portugueses da China 
e castelhanos das Filipinas e Nova Espanha, o vice-rei da índia 
mandou que os Capuchos portugueses fossem a Macau tomar 
posse do convento também aí fundado pelos Descalços das Fili¬ 
pinas e por eles ainda habitado. Fr. Rogério, comissário do 
Custódio, sepiu logo na monção desse ano, e quando em Agosto 
foi a executar as ordens do vice-rei, houve «palavras não espe¬ 
radas deles» e «desinquietações» A posse do convento de 
Macau animou os Capuchos que haviam partido de Portugal 
com a esperança de que também aquela casa lhes seria entregue, 
bem como a China para campo de apostolado. 


e ainfla a Patente de fr, Gaspar de Lisboa sobre eleição do Custódio de 
Malaca no caso de o Custódio actual faltar, na qual se afirma que a dita 
Custódia de Malaca era dependente da de S. Tomé (esta Patente guarda-se 
no Arquivo do convento franclscano de Pastrana, caj, B6, lej. 2, fl. 232). 
(Ui) Doc. II, pág. 71. 

(U5) Doc, II, págs, 71-72, 

(uo) A supracitada Patente de fr, Gaspar sobre eleição do Custódio 
de Malaca, 

(«D Oaríci do bispo de Malaca a el-rei D, Filipe I, Malaca, 31 de 
Dezembro de 1688, original no AS, Secretarias Provinciales, liv, 1561, 
fl. 276 V. 
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E estavam assim as coisas quando em 1585 na armada 
arribada a Goa em princípios de Dezembro, chegou fr. Martim 
Meio de Loiola que nos começos de 1584 dali partira, para 
Espanha e Roma a assegurar seus planos de missionação no 
Oriente C^). Regressava autorizado pelo breve pontifício Bxpo~ 
suisti nobis de 8 de Dezembro de 1584 a ir evangelizar na 
China com os companheiros que escolhesse (""*), e com Patente 
do Comissário Geral dos Franciscanos na Corte de Espanha 
fr. Jerónimo de Gusmão que lhe permitia recrutar em qualquer 
Província doze frades e seguir com eles para onde quisesse em 
missão, e ainda com Letras do cardeal Alberto que governava 
em Portugal em nome de Filipe I, para poder pregar também na 
Cochinchina. O vice-rei da índia respeitosamente acatou o Breve 
Pontifício, autorizando fr. Martim a seguir para Macau e 
(^ina e a reaver em Macau o convento ocupado havia pouco 
pelos Capuchos portugueses, mas não pôde autorizar sua en¬ 
trada na Cochinchina que o Geral da Ordem reservara à Custó¬ 
dia de Malaca. Por sua parte fr. Gaspar de Lisboa opôs-se a 
que ele recrutasse entre os frades da sua Custódia seis compa¬ 
nheiros como pretendia, visto com a pressa só ter podido trazer 
consigo seis da Europa e ter licença de fr. Jerónimo de Gusmão 
para recrutar em qualquer parte até doze, e depois desabafou 
com 0 Geral os desgostos causados pela documentação que 
fr. Martim Inácio apresentara, e as aflições em que ficava 
pelo que ele iria armar em Macau e China e pela notícia que 
trouxera de que no próximo ano havia «de vir do Reino 
outro loco que de qua foi, que se chama frei João Baptista, 
pera tomar aqui casas em Goa e honde quizer». 

Pr. Martim Inácio, no desenho que dele fazem fr. Gaspar 
c 0 vice-rei da índia e que seus actos e escritos confirmam. 


(«8) Doc. III, págs. 91 e ss., largamente iaforma quem era fr. Martim 
Inácio que entáo regressava á Índia, documentação que levava e impres¬ 
sões quQ deu. 

(uo) Publicado em Annales Minorum, 21 (Quaracchi 1934), 460-461. 
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era um obstinado no sonho grande de conquistar para Cristo 
a China e outras regiões do Oriente. O ascendente de família 
(era sobrinho de S. Inácio de Loiola) facilitava-lhe a entrada 
nas secretarias reais e eclesiásticas e o arrancar dali quantos 
papéis queria para impor as suas teimosias. E a sua obstina¬ 
ção, ao mesmo tempo que lhe dava rapidez de movimentos, 
punha-o em voltas a enredar, a «embrulhar», a atropelar a 
todos, e a criar em redor conflitos e revoltas. No monção de 
Abril de 1586 continuou viagem para Macau onde, apenas che¬ 
gado, tomou posse do convento ocupado desde o ano anterior 
pelos Capuchos portugueses. E aproveitou logo,, ao que parece, 

0 primeiro correio para descompor o custódio fr. Gaspar: 
«Despois que se foi pera a China, me escreveo cartas descon¬ 
certadas e de má maneira, sendo eu prelado e homem pubrico», 
refere o dito fr. Gaspar ao rei em sua carta de 7 de Dezembro 
de 1587. «E diz que se vai este anno.laa pellas Manilhas a 
Espanha clamar ante Vossa Magestade contra mim e os padres 
desta Custodia, o que fará sem rezão. Se o Vossa Magestade 
la colher, mandeo recolher e que se encomende ao Senhor Deos, 
que pera^isso cuido que terá partes e não pera governo» (^°) . 

E pois já haviam soado em Goa quando o vice-rei em 23 de 
Dezembro desse ano de 1587 os contava ao rei, os seguintes 
tactos devem datar logo da sua entrada em Macau: «Frei Marti 
inaçio fez em Macháo os desmanchos e liviandades que aqui 
e a ivmhei, e pos aquela çidade em perigo de muitos traba- 
mos, como me ela escreveo e outras muitas pessoas, alem 
de mnsM a enMa dos Padres da Companhia e íruto çpe 
ao todo naquelas partes. Escrevilhe sobr’isto reaotatamente, 

sem ordem 

particular de Vossa Magestade ou de seu Visorey, 
q^eom isso se lhe darâ remedio, e o milhor ser^ “ 
ar pera essas partes, porque não são aquelles os religiosos, 


(’•) DOC, IV, págs, MMOS. Em, V, pig, no,' 
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inda que de muita virtude, que fação nelas o serviço de Deos 
e. de Vossa Magestade» (’^). 

Afinal fr. Martira Inácio parece que se não partiu logo 
em 1587 para Espanha, como ameaçara. Em 6 de Julho com 
0 vice-provincial dos Agostinhos e outros Agostinhos e Fran¬ 
ciscanos enviava de Macau ao rei exposição sobre o que passara 
em Cantão, e punha às costas dos Jesuítas e portugueses 
todos os emperros encontrados no apostolado da China. E por¬ 
que já então recebera as ordens que o vice-rei «resolutamente» 
lhe dera para não voltar à China, informava que se metia a 
caminho de Espanha para de tudo pessoalmente informar 
B se é verdade que também o capitão de Macau Jerónimo 
Pereira em carta de 10 de Julho de 1587 informa para a Nova 
Espanha que fr. Martim lá vai com documentação provatória 
de factos que refere segundo carta do agostinho fr. Fran¬ 
cisco Manrique datada de Macau a 1 de Março de 1588 fr, Mar¬ 
tim Inácio estava àquele tempo em Cantão com dois compa¬ 
nheiros (^'‘). Se 0 copista desta carta não lhe errou a data, 
fr. Martim Inácio uma segunda vez entrara em Cantão, nos 
princípios de 1588, e só depois em Julho se embarcara para 
Espanha via Peru. Em carta de 10 de Dezembro de 1588 o 
Governador da índia escreveu ao rei: «O P.® frey Martin Ina- 
çio de Loyola, despois que entendeo que não podia entrar na 
China a pregar o Evangelho por o visoirey Dom Duarte terlhe 


(«) Carta ao vice-rei da Índia D. Duarte de Meneses a él-rei D, Fir 
lige I, Goa, 23 de Novembro de 1687, original no AS, Secretarias Pronín-' 
ciales, llv, 1551, fl. 74. 

(72) Exposição mandada a el-rei D. Filipe I por fr. Martim Inácio ãe 
Loiola e outros, Macau, 6 de Julho de 1587, publicada por Van Den Win- 
gaert, Sinioa Franoisoana, 2, 210-213. 

(73) Carta do capitão de Macau Jerónimo Pereira ao vioe-rei do Mé¬ 

xico, Macau, 10 de Julho de 1587, publicada em Archivo Ibero-Americano, 
7. (1917), 88-89. , . . ■ , 

(7*1) Trecho da Carta do agostinho fr, Francisco Manrique, Macau, 
1 de Março de 1588, publicado em Archivo Ibero-Americano, 5 (1916), 409, 
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assi mandado, e por diferenças que ouve com outros religiosos 
desta Custodia sobre a casa que tinhão ja principiada em 
Machao, se foi pera esse regno polia via de Nova Spanha, por 
onde não ha que tratar por ora delle. E quanto a repartição 
das terras que Vossa Magestade manda que se lhe faça de 
Mallaca the a China pera elle e seus companheiros se poderem 
exerçitar no offieio da christandade, avisarei disso ao bispo 
daquella cidade pera que lhes faça esta repartição como vir 
que cumpre ao serviço de Deos e de Vossa Magestade» 

Esta notícia mais adensa as dúvidas sobre o ano em que fr. 
Martim Inácio seguiu para Espanha, pois a ter partido em 
Julho de 1588, dificilmente constaria o facto em Goa em 10 de 
Dezembro quando o Governador escreveu a sua carta. Também 
por ela ficamos sabendo o que de outras fontes não consta, 
que os Capuchos «principiaram» casa em Macau quando a 
fr. Martim largaram o convento, e que fr. Martim já com 
el-rei Filipe I enredara as coisas de modo a haver dele ordem 
nas vias do princípio de 1588 para se lhes abrir campo de 
apostolado nas terras de entre Malaca e a China. 

Esta ordem de Filipe I, se de facto o Governador a trans¬ 
mitiu ao bispo de Malaca, nem por isso deve ter produzido 
qualquer efeito. A situação em Macau complicara-se com o 
afluxo de muitos castelhanos, e o Governador julgou preciso 
mandar ali o ouvidor Rui Machado, da forma que conta ao rei 
em sua carta de 12 de Dezembro de 1589: Leva ele por regi¬ 
mento «que todos os castelhanos, assi secullares como religio¬ 
sos, faça embarcar para a índia ou para os Luções, de sorte 
que não fiquem mais em Machao que os antigos moradores 
portugueses, por que não sejão ocasião de chamarem outros 
da Nova Espanha como ate gora fizerão com tão notável per- 
juizo dos vasalos de Vossa Magestade destas partes e da mesma 


(W) Oarta do governador da Mia Mmuel de Sousa Ooutinho a el-rei 
D. Filipe L Goa, 10 de Dezembro de 1688, original no A5, Secretarias Pro- 
vííu?iales,llv. 1661, fl. 244 V, 
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Relligião, que porventura forão causa para de novo se çerrar 
a porta a pregação do Evangelho movydos ou com yndiscreto 
zello ou com demasiado fervor. E são tão soltos neste parti¬ 
cular que, com virem desordenadamente a China e sem licença 
de Vossa Magestade, são os primeiros que quebrantão suas 
provysões sô collor da mesma Relligião, a que se não pode dar 
remedio mais façil que tirallos deste lugar e ympidirlhe a vinda 
a elle, o que Vossa Magestade deve aver por muito seu ser- 
vyço. Juntamente dei por regimento ao ouvidor que a casa 
que em Machao tinha frei Martinho Ignaçio e seus compa¬ 
nheiros restituysse aos relligiosos de São Francisco desta Custo¬ 
dia da Yndia, cuja a dita casa antes fora. E escrevi ao bispo 
de Malaca que vindo os companheyros aquella fortaleza, do 
padre frey Martinho, lhe asinase lugares no districto do seu 
bispado para pregarem o Evangelho como me Vossa Mages¬ 
tade mandou escrever o anno passado. E sará cousa de muyto 
serviço de Vossa Magestade não tomar frey Martinho a estas 
partes, porque tem natureza ynquieta, e por sua causa e algüas 
liviandades que cometeu e muyta frequência de religiosos cas¬ 
telhanos que de diferentes partes de Nova Espanha e Perú 
vierão aquela cidade em naos de mercadores das mesmas par¬ 
tes, começarão a ter sospeita os chins e se não deixarão comu¬ 
nicar os de Cantão como dantes, e estiverão relligiosos da 
Companhia que residem em Xauquim em grande risco de os 
deitarem fora da terra, pelo que mandey ao ouvidor que des¬ 
pedisse todos os castelhanos e tomasse a quietar a cidade e a 
segurar os chins; e em lugar dos relligiosos castelhanos de 
São Francisco, Santo Agostinho e São Domingos mandarão 
os prelados destas partes outros portugueses para que de 
milhor maneira se aquietasse tudo e se, fizesse o serviço de 
Deos e de Vossa Magestade» (™) . Não consta todavia que 


(78) Oarta do governadtor da índia Manuel de Sousa Ooutinho a el-rei 
D. Filipe 1, Goa, 12 de Dezembro de 1589, ao AS, Secretarias Provitmües, 
llv. 1551, fl. 74® V. 
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nenhum dos companheiros de fr. Martim Inácio descesse á 
trabalhar nas terras do bispado de Malaca. 

E foi assim que em 1589 o Custódio da Custódia de S. Fran¬ 
cisco de Malaca fr. António dos Reis tomou posse do convento 
de Macau «com muita quietagão dos religiosos e edificação dos 
seculares» como ele escreveu ao rei em carta que em Macau 
datou a 9 de Outubro desse mesmo ano (”). E desta forma a 
Custódia de Malaca alargou seu território desde o golfo de. 
Bengala até à China e por várias ilhas da Indonésia. Em 1588 
tinha quatro frades no Pegu, outros quatro era Java um dos 
quais nesse mesmo ano «em Panaruqua matarão com peso- 
nha» («), três no Camboja e mais três no Ende; e os restantes 
dos frades viviam no convento de Malaca, e desde 1589 também 
no de Macau com desejos de entrar no Japão. 

# 

ates comentários talvez pareçam em parte indiscreto» 
e noutra parte desacertados. São comentários a cartas que 
embora sejam ao mtsmo tempo reiatórios, nem por isso per¬ 
deram de todo 0 feitio das cartas. B por um lado as cartas, 
pois nao foram escritas nem para o público nem para os 
séculos e sao até certo ponto jornal de confidências muito 
pesMais Mbre factos e seus autores, indiscretamente cont.m 
e mterpreto. E assim os comentários que com elas se tecem, 
nao se furtam também à indiscrição. Por outro lado as cartas 
quase nunca pretendem dar o panorama completo da vida de 
qualquer sociedade. Enfocam quase apenas os factos que im- 
prfflsionaram ou porque saíram em demasia grandes ou porque 

ld3e a^'T ° 

mmto pode adivinlar-se como fundo longínquo desenhado para 

(”) Doc. XII, p 4 g. 136/ 

Dftri YTT ^ lugares por otiíje foram distribuídos os fíâdes 

H 
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relevo dos episódios de interesse. Por isso as cartas, embora 
verdadeiros os factos que elas contam, sem o concurso de outras' 
fontes dão da vida social um quadro deformado, desacertado, ' 
por incompleto e falto de perspectiva. Para com elas fazer 
história verdadeira, há que utilizá-las ao mesmo tempo ou 
jmtamente. com as fontes de história que denunciara o silen¬ 
cioso trabalho humano que dia a dia vai criando civilização e 
cultura como são os documentos que chamamos literatura,' 
direito, moral ou religião de um povo, e ainda com aqueloutras' 
fontes que são a serena anotação dos factos a que comummente 
chamamos diplomas. Mas também fazer história sem elas, 
seria roubar à história o que ela tem de tragédia e drama, 
ou seja aquilo que ela tem de mais valia. Ê nas cartas que 
os homens se confessam espontâneamente, sem artifícios. E 
portanto não há como elas para melhor contar o que há de' 
tragédia e drama na arrancada criadora em que os homens' 
se empenham, as alegrias das, vitórias, os desesperos das der-' 
rotas, os cansaços, a vertigem das corridas. 

. Este préstimo das cartas como fontes da história desculpa 
o crime da sua publicação, que é de facto assoalhar confidên¬ 
cias. Neste nosso caso, os trabalhos cristãos dos portugueses 
Kos dias gloriosos dos descobrimentos e conquistas, contaram-' 
-nos as Crónicas que apagam os homens em figuras de anjos, 
angehzando a vida que viveram. E todavia nada houve nunca.' 
de tão tógico como o atirar-se o homem aos trabalhos divinos 
do ministério cristão. As cartas enquanto revelam essa tra¬ 
gédia, ajudam-nos a humanizar as Crónicas e portanto a tor¬ 
ná-las verdadeiras. 

DOCUMENTO I 

Tábua das casas e frades da Custódia franciscana de S. Tomé da 
Índia em 1585, ao tempo do Capítulo Custodiai celebrado no convento de 
S. Francisco de Goa nos princípios de Novembro, enviada por fr. Gaspar de^ 
Lisboa, custódio da dita Custódia, ao Ministro Geral da Ordem Franciscana;. 

Original no Arquivo do convento franciscano ãe Pastrana (Quaãala- 
jara^ Espanha), caj. 56, leg. g, ff. 185-m. ■ 


STVDIA—N.» 9 (Janeiro ~ 1962 ) 


dó 






LOPK, F. Féllx—Os Franmcanos no Oriente Português ãe mif a 1500 

Convento êe S. Francisco de Goa; Guardião o P.» fr. Manoel Pinto, 
confesaor; Vigairo da casa fr, André de Sousa, confessor; Vigairo do choro 
fr. João dAsunção, confessor dos homens; o P.» fr. Simão de Nazareth, 
confessor; o P.‘ fr. Francisco de Santarém, pregador do convento e con¬ 
fessor; fr. Francisco de Goa, confessor e pregador; fr, Bernardino Ribeiro, 
confessor e pregador e lente de prima Theologia; fr. Francisco de Monte 
Sion. pregador e confessor, lente de vespora da Theologia; fr. Antonio da 
Madre de Deus, pregador e confessor, lente de casos; fr. Francisco de 
Azurara, confessor; fr. João do Spiritu Sancto, confessor, mestre doa 
noviços e discreto do convento; fr. Cosme Falcão, confessor, procurador da 
^rte; fr. Aleixo de Goa, confessor; fr, João de Cananor, confessor dos 
homens; fr. Marcos da Cruz, confessor; fr. Estevão da Piedade, confessor 
os homens e scrivão do livro do convento; fr. Sebastião da Luz, confessor 

<3° Spiritu Sancto, 

sacerto e; fr. Luis do Spiritu Sancto, sacredote; fr. João de S. António 
sacerdote; fr. Lourenço do Rosairo, sacerdote enfermeiro- fr Gaspar Fer’ 

gi . fr. Gaspar dos Reis, confessor dos sacerdotes; fr. Francisco de 
S ^ —;'fe SeS” 1 

telro subdÁcono- fr ChÍL!' s. Francisco, pa- 

wth. gradeiro; fr. Manoel cSetos''fr"'’ Snjo f 
de dentro; fr. Dlogo da Conrí^insn I. ' procurador 

par, fr. WrigíTCTir f «aa- 

nio leigo. ’ ' ’ fr. Antonio, fr. An to- 


confessor e pregador; VigiroL chio TT' 

«to» homens; fr. Joâo Pompeyo confessor dcfr^^ 
vento; fr. Antônio do Rosairo onfe ® ^on- 

fr. Rodrigo das Chagas,’ sacerdl 1' ^ 

«fflfcwr; fr. Domingos de Alvaiazere 

confessor; fr, Hieronlmo Ferreira con"Ê<, Salvador, 

confessor; fr. Pc<]ro ^ ^niz rJf ^ ‘^^^^®tovão d'Asumpção 

^Sanctos, confessor dos frades- T Anl^ tangedor; fr, Manoel 




mnckcnos m ori«e fortuim ie 1^ „ 

»- - -- - 

do choro mostre dos noviços tr Pránolw confessor; Vigairo 

fessor; fr. Cnstantoo dXc^içXX ! ^ 

fr. Ohrlsostomo, confessor dos frades o n!t T ®“' 

fr. Peto dc S. ca.hcr.na e„“ Z« 'd! T 
Pedro Bogalho, confessor icctor de S Joírior.! ' *' 

theus dc saa, confessor dos hoIV^ pXt ZT’ "'s*!" 
Sacerdotes studantes da Gramatica- fr 'tnan ^vlndade, sacerdote, 
fr. pranelsco da «edl, c; XlTX “T." 

fr. P^clsco, ,r. Antonio, ,r. «evâo, (r. demnL^r!'XX. 

(, tZTX a"! *“*“ * ““ *” fíecotecfos * Boa.. SuardMo o p. 
do Í Aefí ê ' ° ' “‘™ d« ““VlSee tr. Pedra 

Lmfrin r f K ' confessor- fr 

Luls da Concelsáo, sacerdote, Choristaa; fr, Antonio dos An1os dií.rnt,n’ 

r Francisco d«Assumpção. chori.sta: fr. Luis de rSittta ISa 
Leigos, fr. Lula de S, André, porteiro e paíeiro; fr. Greçorio de Viseu' 

Zo, fr.’A^’tolt"‘' 

Comnto de 8. Barbora de Ohaul; Guardião o P,« fr Nicolau da 
Oras, confessor c pregador; vigairo do Casa e do choro tr. Ms dos Mar- 

gXroZrd" ‘^pp'"”' pppfppppp P P«- 

tr Rodrigo da Conha, confessor; tr. Antonio de Nossa Senhora confessor 
“PPPdoíc tangedor. chorlstal; Pr. Lula 
PurltlcasSo, Bubdlacono; fr. Lourenço dAssnnçSo, ohorlsta; tr. Manoel 

STVDIA —M.« 9 (Janeiro — 1962 ) 











Lopes, F. Féllx— Os IPrancimnos no Oriente Português de tdSíf a 1590 


da Madre de Deus, confessor e Mestre dos Novlgos; fr. DIogo dos Anjos, 
confessor; fr. Afongo de Ollvenga, confessor; fr. Pedro Drago, sacerdote 
fr. Joseph do Spiritu Sancto, studante diácono; fr. Pedro do S. Bcrtho- 
lomeu, subdlacono; fr. Joio de S. Thlago, subdlacono; fr. Ámbroslo de Goa, 
chorlsta; fr. Francisco dos Santos, chorlsta. Chorlstaa não estudantes: 
fr. Francisco de S. Dlonlsio, porteiro; fr. DIogo, chorlsta. Leigos: fr. Pedro 
da Madre do Deus, leigo; fr. Francisco, novlgo leigo. 

8, ÁntoniO) Oratorio em 8. TUornô, RecoJectos: Vlgalro fr. Hleronymo 
de S. Lourengo, pregador e oonfes.sor; fr. Joio do Gulinaráes, confessor; 
fr. Thome d’Assumpgão, confessor; fr. Pedro da Madre de Deu.s, confessor. 
Chorlstas: fr. Paulo da Palxlo, subdlacono porteiro; fr. Francisco da Por- 
ciuncula, chorlsta; fr. Joio da Magdalena, chorlsta; fr, Francisco das 
Chagas, leigo sanchrlstlo. Novigos: fr. Francisco, fr, Thome. 

Bom Jesus, Oratorio do Oananor: Vlgalro o P." fr. Joio da Trindade, 
confessor; fr. Afongo de Ollvenga, confessor; fr, Pedro Drago, sacerdote 
confessor dos frades; fr. Antonlo de Goa, subdlacono; fr. Paulo da Madre 
de Deus, confessor dos frades c pregador. 

8. Antonio, Oratorio de Ceilão; Vlgalro fr, Luls da Concelgâo, con¬ 
fessor e pregador; fr. Manoel de S. Martlnho, confessor; fr. Francisco do 
Salvador, leigo. 

8. Antonio, Oratorio de Coulão: Vlgalro e rector da crlstodado 
fr. Álvaro do Loreto, confessor e pregador; fr. Antonio da Graça, confessor 
e presidente da casa; fr. Manoel de S. Vicente, confessor dos homens; 
fr. Lopo da Concelçlo, diácono tangedor. 

Chagas âe 8, Francisco, Oratorio de Negagatão; Vlgalro fr. Thome 
Toscano, confessor e pregador; fr. Antonio Pinheiro, confessor; fr, Ber- 
tholomeu de Viana, leigo. 

8. Antonio, Oratorio de Tana, Becoleotos; Vlgalro fr. Antonio Dinls, 
confessor; fr. Bemardlno da Cruz, confessor; fr. Mathlas de Moura, con¬ 
fessor da gente da terra; fr. Sebastllo de Betlem, chorlsta; fr. Antonio 
de Monção, leigo porteiro. 

A Casa da Madre de Deus de Ohaul, Recoleotos; Presidente fr, Fran¬ 
cisco de S. Augustinho, confessor; fr, Pedro da Magdalena, confessor terá 
cuidado dos chorlstas; fr. João de S. Maria, leigo; fr. Pedro de S. Marta, 
chorlsta; fr. Luls da Graça, confessor. 
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Estas são Rectorias de Bardes onde se faz conversão: 

Os Reis Magos; Rector fr. SImão de S, Francisco, confessor; fr. Gre- 
gorlo de S. João, confessor e pregador; fr. Luls da Madre de Deus, con¬ 
fessor dos homens; fr. Simão da Piedade, confessor doa sacerdotes e lente 
da Gramática; fr. Gaspar de S. Thome, sacerdote mestre dos meninos; 
fr, Eoaventura Cinza, leigo. 

Bm Nagoa, a Trindade; Rector fr. Francisco da Madre de Deus, 
confessor e pregador. 

Em üirula, o 8ahaãor; Rector fr. Nicolau da Visitação, confessor 
e pregador; fr. Bernardo da Conceição, confessor. 

Em Oanãolim, Nossa Senhora da Esperança: Rector fr. Honorlo de 
S, Maria, confessor; fr. Rodrigo Ribeiro, confessor. 

Alãona, 8. Thomé; Fr. Rodrigo de Setuval, confessor e pregador. 

8. Antonio de OluUm: Fr. Gongalo Ribeiro, confessor; fr. Manoel de 
Sousa, confessor dos homens. 

Em Nellur, Nossa Senhora dos Remeãios; Fr. Gongalo de Monção, 
confessor. 

Rectorias que estão da banda do Sul: 

Em Cranganor, Sanctiago: Rector fr, Estevão d' Assumpção, con¬ 
fessor; fr, Aleixo dos Anjos, confessor; fr. Salvador de S. João, confessor 
dos homens; fr, Simão da Luz, chorlsta lente da Graraatica. 

Em Vaipim, Nossa Senhora da Esperança; Rector fr. Luls de Serpa, 
confessor; fr. Francisco de S. Catherina, confessor dos frades. 

Em Manar, a Madre ãe Deus: Fr. Duarte Chanoca, confessor e pre¬ 
gador; fr. Francisco do Oriente, confessor, 

Rectorias de Ilha de Salcete onde se faz conversão: 

Em Manapacer, Nossa Senhora da Concepção; Rector fr. Ignaclo de 
S. Luzia, confessor; fr. Manoel da Piedade, confessor dos homens e pre¬ 
gador; fr. DIogo do Monte Olivete, confessor; fr, Boaventura, leigo. 

Em Garanja, Nossa Senhora ã’ Assumpção: Rector fr, Antonio de 
Lima, confessor; fr. Baltesar da Conceição, confessor dos homens e 
pregador. 

Em Maim, 8, Miguel: Rector fr, Clemente, confessor. 

Em Bomlajm, Nossa Senhora ãa Esperança: Rector fr. Gaspar da 
Cruz, confessor e pregador; fr. Augustinho, confessor. 

Em Pare, 8, Thomê: Rector fr. Bartholomeu de S. Sebastião, con¬ 
fessor. 

Em Turumha, 8, Antonio; Rector fr. Antonio de Nazareth, confessor. 

Em Balnel, Nossa Senhora de Nazareth: Rector fr. Gongalo da Con- 
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ceição, confessor; o P.“ fr. Antonio da Cunha, commissairo do Norte onde 
se faz conversão. 

Agaçaim: Rector fr. Antonio do Vila Viçosa, confessor; fr. João da 
Conceição; fr. Antonio da Cruz, terceiro. 

Jlíoíiíe Caívario: Rector fr. Francisco d'Arruda, confessor; fr. Anto¬ 
nio de Camota, cliorlsta, 

En Paliej a Madre de Deus; Rector fr. Dlog:o da Purificação, con¬ 
fessor; fr. Francisco de Roza, sacerdote. 

O Splritu BanctO) em Gomparata: Rector fr. Amador de S. Anna, 
confessor; fr. Paulo da Porcluncula, sacerdote e confessor dos sacerdotes, 

Ordena o R.''" P." Custodio que a Congregação Capitular se fara 
pola festa de nosso Seraphico Padre S, Francisco anno 1587, 

(as.) fr. Gaspar de Lisboa Custodio e Comissário Geral Oriental. 

DOCÜEENTO 11 

Carta do custódio da Custódia de S. Tomé da índia fr. Gaspar de 
Lisboa ao Ministro Geral da Ordem Franciscana fr. Francisco Gonzaga, 
datada de Goa a 14 do Dezembro de 1586, a informar sobre o estado em 
que encontrou a Custódia, o que se passou no Capítulo Custodiai cele¬ 
brado em princípio de Novembro, e as providências que lho parece se 
devem tomar. 

Original no Arquivo do convento f rands cano de Pastrana (Guada- 
lajara—'Espanha), caj. 66, leg. ff. 

Reverendíssimo Padre Nosso, Em a sancta e paternal benção de 
V. P. Rss.‘ muitas vezes m’encomendo. O anno que com o favor do 
Senhor cheguei a estas partes tão longínquas (ainda que de todo no cabo, 
e -desconfiado oito dias dos médicos e de oi de manhana e a la tarde 
me deitarem ao mar, e com seis dentes fora que me tirarão con Ia enfer- 
midad das gingivas que inchão, e com outras muytas Indisposições e tra¬ 
balhos, e, como digo, no cabo da vida) escrevi a V. P. Rss.* de 
Cochim onde fomos apportar, o que tó então pude alcanaar da Custodia, 
porque logo como me fui achando milhor com hum bordão na mão e muyto 
fraco fui visitando pessoalmentô aquellas casas que estão em tomo de 
Cochim, e o que nellas achey escrevi a V. Rss," P„ pelo que o não repito 
aqui, E também lhe screvi largo da nossa viagem (i). Ja cuido que V. P. 
terá lá as cartas. B por que me não esqueça, por via do P, fr. Martlnho 

P) Nào S 0 conhecem estas cartas mandadas ao Geral da Ordem por ír. Gaspar, 
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de Melo (2), Provincial da nossa Provinda, a quem eu dirigi minhas 
cartas, mandei a V. P, Rss," em hum maço de cartas hüa pedra de 
bazar e hum grande páo de beijoim que o P. fr. Manoel Pinto (a) me 
mandou a Cochim de Goa onde elle estava que são cem legoas, o que 
tudo elle o P. fr, Manoel Pinto mandava a V. P., mas quis que fosse por 
minha via por ir muyto seguro á mão do fr. Martinho Provincial, 
como digo, 

■ Depois offereceose mandar o Visorel hum homem ao reino polias 
Felippinas e Luções pera ir por lá ter a Espanha. Por elle screvi a 
V. P, Rss.‘ e dirigi minhas cartas ao P. Commissario Geral Cismontano, 
e asi screvi a V. P. Rss,“ as cousas de Malaqua e as revoltas que la forâo 
sobre os Padres castelhanos não quererem entregar a casa aos que V. P. 
mandou, e outras dissoluções e desconcertos. E juntamente mandei los 
papeies de todo pera V. P. Rss,“ ver e saber lo que se passó alha e pôr 
cobro algum nisso, aluda que tarde por ser a viagem comprida (^), 
B asai escrevi a discórdia que antre os nossos frades que vierão do reino 
ouve sobre cada qual capucho (erão tres ordens de capuchos, S, Antoniij 
Pletatis e Arrabeda) querer que se guardassem as ceremonias de sua 
Provinda. B os arrabedos erão mays, prevalecião e querião que todos 
tomassem capuchos em la capilla e se guardasem as ceremonias arra- 
bedas, ao que eu acudi juntando os padres Diffinidores, e lhe ordenamos 
forma, modo e ceremonias ero que todos conviesem e se concertassem. 
B de tudo o que se determinou mando a V. Rss." as patentes que lhe 


(!>) Sobre fr. Martinho de Melo veja-,9e ír, Fernando da Soledade, SlstoHa 
Berafica Chromlogka ãa Orãom ãe 8, Francisco na Provinda de Portugal 6. 214-21S. 
Nasüido em Clmul na índia, proíG.9.90u a vida franciscana na Custódia de S. Tomé, 
velo a Portugal para estudos e ai ficou, Foi eleito Ministro Provincial em 1584 e 
governou a Provinda de Portugal até 1589. Fr. Gaspar fez alguns reparos a noraea- 
fiOes feitas por ele (vid, Infra, pg. 43 s.). 

(b Fr. Manuel Pinto em carta .sua que 6 o doo, XIII, adiante publicado, dá. de 
si notícias biográficas. Quando em 1690 fr, Gaspar terminou seu tempo de Custódio, 
porque o sucessor que vinha de Portugal, morreu na viagem, fr, Manuel Pinto foi 
eleito Comissário da Custódia e provàvdmente esteve no governo até 1594, 

(q Tambóm se náo conhecem estas cartas mandadas ao Geral via Filipinas, 
nas quais informava sobre as «revoltas» que lá foram em Malaca quando da entrega 
do convento aos Capuchos portugueses em Outubro ou Novembro de 1584, Lourenso 
Pérez, no documentado artigo Las Misiones Franciscam en el Extremo Oriente 
(em ArcMvo Ibero-Americano, 1 (1014) e ss,), na preocupagâo de mostrar que os 
Descalços das Filipinas sempre em Malaca e Macau se mantiveram na legalidade, 
diz que estas «revoltas» sucederam em Macau (ib., 2 (1914), 217 .ss) na entrega do 
convento aos Capuchos portugueses, que foi em Agosto de. 1685. Não tem razão, 
porque as «revoltas» que houve então cm Macau, não podiam ser conhecidas por 
fr. Gaspar quando mandou cartas via Filipinas na monsão em Ahrll de 1585 nem 
ainda à data desta carta as podia conhecer, E porque assim errou, desacertou bas¬ 
tante no que escreveu sobro o Extremo Oriente Português nos anuos de 1684 e 1585, 
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.mandei a Malaqua (=). Quererá Deus que se ordenara tudo pera seu sancto 
serviço. Também me lembra que mandei [dizer] a V. P. Rss.* que vlnhao 
as patentes de Malaqua sem muytas clausulas que ca lhe forilo [neceasa* 
Tias, pois para estas partes é preciso tudo bem esclarecer com cláusulas a 
fim de se prevenirem] (") objelgões e duvidas que podem occorrer, por- 
4ue nao há remedlo per lhe responder senio dahl a dou.s annos. Porque 
a gente destas partes, como está longe doa prelados e a resoliiQáo vem 
.tarde, não há cousa a que não ponháo duvida, antão hy buscar a reposta 
.cinco mil legoas. B antes que daqui passe, quero dizer a V. P, que ca me 
soa na orelha que como V. P. Rss." acabar ão de acabar todos meus 
poderes. Mas eu e outros Padres tem que não, té me não tomarem resl» 
dencia; e fundãoae que as palavras da patente do V, P. são ley que dura 
té outrem ma derogar. E por aqui vera V. P. Rss," quam declarado deve 
de, lá vir tudo, E eu determino não desestlr da minha authorldade até 
não vir quem me dela tire, conforme as palavras da patente que dizem: 
Declaro que tereis este offleio e authoridado até quo vos vão tomar resl» 
dencia. Que gosto fora agora poder ter á mão loguo a declaração de 
V. Rss.» P, pera escusar duvidas. Mas daqui a dous annos, ainda que 
V. P. tenha acabado me mande isto confirmado e que assi esteja ate vir 
prelado. E advirto V. P. Rss." que ainda que quando de lá partirem as 
naoB do reino, V. P, Rss," tenha alguns meses ainda do offlclo, que quando 
cá chegarem as naos, há de ter já lá acabado, ainda que ao partir das 
naos ainda não há de ser Geral novo ellecto, porque as naos partem do 
reino era Março Abril e o Capitulo Geral ha de ser em Malo(f). Eu 
cuido, ni fallOTi que logo, em chegando ca, ouvi Isto o o escrevi a V. P.; 
e espero que V. Rss." P. me mande a confirmação disto e a declaração 
de algüas outras duvidas que ca oceorrerão, ainda que dalgüaa foy o 
tempo ensinando a solução, 

Visitei loguo como cheguei e fui melhorando com o favor divino 
toda a Custodia (tirando Ceilão, S. Thome, Manar, Negapatão por estai* 
rera fora da India e há mister de proposlto Ir la como determino o anno 
que vem dandome Deus vida) pessoalmente com muitos trabalhos e 
perigos por andarmos sempre antre gentios Inimigos, E concertei e 
ordeney o milhor que pude com o favor do Senhor Isso que achei desor- 


(“) Desconhecem-se estaa Patentea. 

(«) A humidade comeu as margens Inferiores da carta, Porque Junto a ela se 
conserva traduQâo latina feita no séo. XVIII quando os destroços da humidade 
ainda nâo eram tantos, dela se traduz o texto perdido e entre colchetes se publica. 
Quando nem já o tradutor latino pôde reconstruir o texto, notamos o facto com 
três pontos entre colchetes. 

(') O Capitulo Geral celebrou-se em Roma a 16 de Maio de 1B87, e nele foi 
eleito Geral da Orlem fr. Francisco de Tolosa, 
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denado, dado que polia bondade de Deus e méritos de nosso Seraphico 
Padre não achei cousa notável d’eacandalo ou transgressão da lei de 
Deus e nossa Regra, mas ninharias e nonadas que facilmente se ordenão. 
Achei a Custodia quieta no que toca a Sua Magestade, o que de proposito 
Inquiri e visitei, como naquella parte de Cochim loguo achei naquelas 
casas, como escrevi a V. P. e a BlRey nosso sõr e assi o faço agora (s). 
O que mais achei nesta Cu.stodla foy alguns Padres que querião e querem 
mandar a Custodia, feitos num corpo; e estes não sofrem virem Custodios 
de Portugal, porque querião elles ser os governadores sempre. Pollo que 
quando derão novas que eu vinha do reino, ouve alguns destes que disser ão 
que me avião de mandar prender em ferros e tornarme a mandar pera 
Portugal, B a causa era porque avia menos dum anno que ca tinhão 
feito Capitulo e electo Custodio por virtude düa patente de V. P. Rss." 
que ca mandou, e não querião que acabasse o dito Custodio por ser 
hum destes. E crea V. P, que assi o ouverão de fazer, como soube 
despois, se não fora vir eu com todo o poder de V, P., a que elles se 
calarão, Mas se viera Custodio simpUoiter, ouvera d'aver enfadamentos 
e escândalos e ouverâono de tomar a mandar buscar sua vida; e asi o 
tinhão determinado porque avião que não podia vagar o Custodio, imo 
que avia d’acabar todo seu tempo. 

O Custodio electo novamente era hum frade das Casas Recolectas 
que se chama fr. Andre de S.‘" Maria {»), homem virtuoso aliás, mas 
cabeça destes Padres e seu idolo. B cuido realmente que se este frade 
fr. Andre de S. Maria se fosse pera o reino, ficaria esta Custodia quieta 
e consolada, porque, como diguo, tras apos sy muytos, feitos num corpo, 
e he isto causa de muytas inquietações. Eu descarreguo nisto minha 
consciência e encarregue a de quem nisto pode dar remedlo. Diguo o que 
entendo pera o bem desta Custodia que está cá muyto longe e ha mister 
muyta conta com ella. [Embora deste Padre em contra nada tenha a 

(*) Também se desconhecera as cartas enviadas ao rei, às quats aqui se refere. 

(") Fr. André de S. Maria, nascido em Portugal, seguiu para a Índia onde 
professou a vida franciscana na Eecolelsào da Custódia de S. Tomé, Homem de 
virtude, bom teólogo e jurista, ganhou ascendente entre seculares, eclesiásticos e 
religiosos; e à morte de fr. Francisco de Jesus em 1583 foi eleito Custódio era sua 
vez. A chegada de fr. Gaspar de Lisboa retirou-se à vida particular; mas o novo 
Custódio sontia-lhe bem o peso; representava a Interpretação recolecta da vida 
franciscana e tinha a simpatia de multo do pessoal da Custódia. Em 18 de Dezem¬ 
bro de 1588 foi sagrado bispo de Cochim, em Valpim, pelo seu antecessor D. fr. Ma¬ 
teus de Medlna (carta deste ao rei, de 24 de Dezembro de 1588, original no AS, 
Seor, Prninciales, Uv. 1551, fl, 499). Gasaa recolectas eram casas ou conventos de 
retiro para os fmdes desejosos de vida mais austera de penitência e oração. Os 
Estatutos da Ordem mandavam quo em cada Província ou Custódia houvesse pelo 
menos dois destes conventos de retiro, que formavam assim a Recoleição da res¬ 
pectiva Província ou Custódia, 
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dizer nem da sua virtude pois 6 um óptimo religioso, todavia estando 
aqui há de ser sempre como traça que rol, pois a ninguém mais] dSo 
fé nem credito senáo a elle. B elle e os seus sEo os que ndo sofrem vir 
ca prelados da Provinda e o roem e murmurao delle como fazem ja de 
my; e estes sao os que poem barejra aos outros prelados, o os que querem 
que seja esta Custodia Provinda como pedem os vogues do Capitulo 
onde se acharão quase todos os seus que, no Capitulo em que foi electo, 
fez prelados. E ainda que lá vay pedido pollo Capitulo que seja Provinda 
e assinado polia Mesa, em nenhum modo seja Provinda, porque tnda a 
Custodia assl o pede que o náo seja, e assi mo pede que o escreva a V. F. 
e ao Capitulo Geral, porque será perdida enr quatro unnos se náo vierem 
do reino frades e Padres que a favoresílo e slrvilo. O que remeto no 
Padre Discreto ou Commlssarlo(“') que em meu nome vai ao Capi¬ 
tulo Geral. 

Despoys do ter visitado a Custodia (tirando aquelas casas que acima 
aponto a que mandei hum Commlssarlo que as visitou e veo a Capitulo), 
daly a dez meses pouco mais ou menos tornei a visitar a Custodia, e náo 
pude visitar toda por mym por me pedir o Viso Rey e o Arcebispo de 
Goa que náo deixasse o synodo era que estávamos actualmente e ja quase 
pera se dar fim e concluir as cousas, e asy por me pedir o Inquisidor 
que náo ddxase a Mesa en todo por que estava elle e os deputados (dos 
quaos eu sou hum) pera fazer acto de fo o theatro como se fez e antao 
estavão os negoclos mais árduos por se concluir (n). Folio que vMtcy 
as casas mais cercanas a Goa, e as mais longínquas por meus Commlssa- 
rlos que 0 flzeráo mlllior que eu por serem Padres muyto graves. Mas 
contudo contra rainha vontade náo fui eu visitar tudo, mas por mo 
pedirem as prlnclpaes pessoas deste Estado e por assistir a actos tio 
graves e de honrra da Religião também. Ajuntei os vogues com muyto 
trabalho por serem ca os caminhos por mar em que se esperilo tempos 
e monções e embarcações seguras dos Inimigos, Mas juntos celebramos 
Capitulo (M) com a benção do Senhor, de Nosso Padre e de V. P. Rss.*, 
no convento do S, Francisco do Goa que he como a cidade dc Lisboa 


(M) Pr. Lopo do S, Francisco, comissionado pelo Capitulo Ciistodiol pam 
reprfisantar a Custódia no próximo Capitulo Grval da Ordem uno s« rrlebrou em 
Eoraa em 1B87, Nele de facto assistiu, como consta do doe. Vin. 

(“) Pr. Qaspar de Lisboa, como prelado da Custódia do 9. Tomé, era por 
direito um dos padres do Concilio Frovlneial de Goa QUe reuniu a 9 de Junho de 
1685 (vld. suas actas em BuUarium Patromtus. AppmcUx, 1,87ss). Nomeado Depu¬ 
tado da Inqulslcdo de Goa, Ir.'Qaspar assistiu ao aiito-de-fé celebrado em Ciou a 
10 de Novembro desse mesmo ano (vld, António Baiáo, Ã Jnqulslçflo ãe Ooa, i, 97 o 
passlm). 

(») O Capitulo Custodiai reuniu no convento de S. Francisco de Goa, polo» 
Santos de 1686 (vid, doo, III, 98). 
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respectivo tantum, porque com Lisboa nada se compara, e perdoeme V. P. 
porque sou natural dela. 

Elegemos loguo, pollos Diffinidores novos, Commlssarlo pera Capi¬ 
tulo Geral que fosse em meu nome, assy como V. P. Rss.'' cá tem mandado 
por letras suas. B eu quisera ir em pessoa a Capitolo pera servir V. P. 
Rss.* e me deitar a seus poys e beijarlhos polias obrigações em que 
estou não menos que de pay e senhor e que tamanhos mimos me fez que 
todo seu poder e authoridade me deu e transferlo em mym; mas não 
pareceo hem aos Padres nem ao Viso Rey nem a mym por aver pouco 
que Viera com tanta authoridade e poder, e que nâo era bem que deixasse 
a Custodia avendo so hum anno que nella entrara. B por isso (bem 
contra minha vontade) fiz eleger Commissario que em meu nome fosse, 
e elegerlo esse Padre que lá vay, que so chama fr. Lopo de S. Francisco, 
Padre benemerlto desta Custodia e ella dele, predicador e que muytas 
vezes foy prelado e liüa vez ou duas definidor, e Padre íinalmente de 
muyta authoridade e virtude que vay com aplauso de toda a Custodia, 
ainda que não dos Padres que acima dlguo feitos num corpo; porque elles 
quiserlo mandar hum suae factionis e do seu alvedrio, mas este he milhor 
aue fosse por ser amlguo do bem commum e muyto amlguo meu e ex 
consequenti de V, P. Rss.“, e que ha de fazer ao pe da letra tudo o que 

V Rs 3‘ P. mandar, como eu fizera se presente me achara mas não fui 
tão ditoso; e he muyto amlguo do P.» fr. Manoel Pinto, todo de V. P., 
do qual tratarei em seu lugar. 

Os prelados que se fizeráo, a [Tabua das casas da Custódia e dos 
frades dela, o os Estatutos que se fizeram para a Custodia] leva o Padre 
Commlssarlo («), a quem me remeto era tudo o que eu mais pudera aqui 
dizer acerca de mym e das cousas desta Custodia e do governo e bom 
M«to dela pe« ç,«e ele « conta a V. P, Raa- 

V Bas' P. pere“”‘c 

lart—L e ao ,ual pode dar inte.ro credito por,ne he tilho desta 
Custodia G Padre dela e sabe bem as cousas que lhe tocâo. 

Leva este Padre mais a parte da Chronica destas partes, dlguo da 
nossas casas que nelas estão, e algõas cousas que mays pude colher com 
muyto trabalho e enfadamento por se não poder andar por terra p 
antre Infleis senão por mar. esperando tempos e ventos e que se aMo 
as barras, porque em certo tempo do anno se fechao c cobrem de arena 
Tnirse navega. Mas isso que pude aver á mão. he certo porque ve 
a minha mão autenticado por tabeliães pubricos, por ^ 

fni^talezas e terras com luramento dos sanctos Evangelhos 


(.) A e frades da Custódia e. «j 
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perguntadas pessoas anciãas e <3e experiencla e sclencia das cousas e 
tudo a instancia de patentes minhas que passava a Padres que la isso 
fizessem. Mando as duas vias era latim por me parecer ser assl mllhor. 
E se V. P.^Rss,* achar o latim diverso, entenda que diversos religiosos 
a corapuserão, dando a cada hum sua parte pera a comporem em latim, 
porque veome a enformagão tarde, estando em Capitolo e já perto das 
naos se partirem, e não ouve tempo pera se a cousa fazer mais devagar; 
tóas fezse contudo tudo o que se podia fazer (m). Tudo fica sometldo a 
ferula e correpeão de V. P. Rss,^ pera que se se lhe lá achar algüa cousa 
que emraendar, a emmende. Eu tenho dito ao Padre meu Commlssarlo 
que, em chegando a Lishoa, loguo se parta pera Italia verse com V. Rss,* 
P., e não espere pollos Padres vogaes do Capitolo que do reino ão d'ir, por 
ar loguo esta enformagâo a V. P. pera ter tempo de a mandar eraprlmir 
a outra e asi pera enformar V. P. Rss.- de muytas cousas necessárias, 
devagar e desafogadamente, antes que entrem os Capitolares, que antão 
não ha tempo pera nada porque o he de tudo. Com este Padre Commlssa- 
r 0 va por companheiro sM gratus (sunt, Pater BeverenãMme, haeo tua 
UBf a) fr. Hieronymo do Horto (w), padre pregador, filho desta Ctistodia 
0 natural destas partes, religioso honrrado e virtuoso, o qual vay com 
authoridade minha e da Mesa pera que se o Senhor fizer algüa cousa de 
seu sancto serviço do Padre Comraissario fique elle em seu lugar, como 
seus^papeis falarão. Quererá o Senhor que vão la ambos a salvamento. 
O P.‘ fr. Manoel Pinto acheÍ-o, quando a estas partes cheguei, guar- 
0 do convento.de S. Francisco de Goa; e naquele Capitolo lhe faltou hum 
so voto pera Custodto, e saio antão Custodio o sobredicto fr. Andre de 

® alguns escru- 

fífr A^* ; ® 

® ° Pi»to segundo 

outro dou! continuasse com a guardianla 

Z lZ . ™yto velhos, outros 

por Idiotas, outros por chrlstlanos nuevos, de maneira que pareceo bem 

a Mesa reelegelo. Nenhum outro diffinidor foi feito guaidião por guar¬ 


ordem? 

compor a história que intentava puhiiL e de 

Smpkkae Beligknis Roma 1687 T ° 

para 0 trabalho. Mòia d ■ LmóTffp ° 

tomou 0 assunt‘o a ^ cuido e or fr lIT ° í 

vias uma bem documentada RelaoSo nno ' i 7 ^ ®"t'‘°u em duas 

( ) De fr. Jerónlmo do Horto nâo se conhecem outras noticias. : 
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darmos os Statutos (i«). V. P. Rss." deveme dar credito como [filho. 
Creio que fará a] esta Custodia hfla grande charidade pera bem da 
Religião [se promover que no Capitolo Geral seja eleito Custodio o 
P.» fr. Manoel Pinto, pots tal elelgãoj será mor honrra sua delle e da- 
Custodia, pois lhe mandão tão honrrado Custodio e tão gravemente, 
electo. E Isto cuido que não contradiz aos Intentos de Sua Magestade que, 
por causa dos padres da Província cá passarem, quer que venhão da 
Provinda padres Cuatodlos, pois o P." fr. Manoel Pinto he padre velho 
e de muyto merecimento e do reino, e tem partes pera isso, E V. P, Rss." 
lhe pagará o amor que elle tem a V. P, e cu haverei muyto gosto, porque 
ao menos conservará o quo nesta Custodia tenho ordenado pera bera e 
boa observância dela e de nosso estado, e não me tratará cora afrontas, 
vitupérios c dosonrras como costumão tratar cá os pobres Custodies que 
acabão, fazendolhe muytas injurias os frades como o vem sem o sello^ 
em pago de tantos trabalhos e de hum pobre homem deixar sua pátria 
e quietação. B por que a mym me não fação estas Injurias, tomo por 
eraparo a V, Rss." P., sob a qual protecção e abrigo me acolho pedindo 
a V. P. me faça charidade de mo mandar do Capitolo Isto que aqui 
aponto: 

(^ue se me quiser ir pera o reino, mo possa embarcar (da cidade de 
Cochlra donde se as naos partem pera o reino) Custodio, ficando o novo 
Custodio em Goa que são cem logoas de Cochlm; ma.s quo eu mo va 
embarquar ainda com authoridade de Custodio, e despols de embarcado 
antão cesse meu poder, por mo não fazerem descorlezias e afrontas por 
estas casas té me embarcar, como flzerão ao P." fr. Pedro de Betlem e 
ao P.« fr, Paullno o ao P.« fr, Francisco do Salvador e ao P.' fr. João 
de Cepta, que ca forão Custodlos (it); e como acabarão, flzerãolhe mH 
afrontas, de que V, P. Rss," me livre pois por seu serviço passei a tantos 
trabalhos padecer cá tão longe do minha patria; 

(5ue avendo alguém de visitar sobre mym (dado que os Statutos 
dlgão que não visito o aoce.ssor), que me mande V. P. pera que estô na 
minha mão abrlremme ca as culpas ou cm Portugal, como eu quiser; 

CJue querendo ou ficar na índia por qualquer modo que seja, me 


('") Adiante fr. Gaspar ao pedir fsclarecimentos sobre o poder que tem de 
dispensar nos Estatutos da Cirdom, como Comissário Geral que ó, cspeelflra preelsa- 
mente este caso de «dispon.snr com dlfílnldor, que seja guarJlam», Parece, pois, 
que Imvla na Custódia quem Julgasse mila a dispensa que elo dera a favor de fr! 
Manuel Pinto. 

(”) Pareço quo ostrs Custódios se devem seriar desta forma: fr. Pedro de 
Belém (16804663): fr. Pranclsco Salvador (16Q346M); fr. Paullno de Anala {1566> 
-1639) ; fr, Joao do Seita (16394672) (vld, fr, Paulo da Trindade, Conqukta ISsplrl- 
tual do Oriente (no prelo) liv, 1, cap. 19, nota). 
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mande V. P, Rss.‘ húa obediencla muyto clausulada e firme em que mande 
que me dem nesta Custodia a casa que eu pedir e loguo ma confirme a 
mesma patente, com os companheiros que eu apontar e hum deles será 
0 P." fr. Gregorio de S. Joio (is), pregador, e agora he o quarto diffinldor; 
e que nenhum prelado me possa ali meter outros padres nem tirar aqueles 
dous ou tres que tiver. B todavia se me for pera o reino, porquanto as 
embarcações pera o reino são muyto trabalhosas, que me dem dous 
frades que eu apontar pera me fazerem a matalotajem e mo embarca¬ 
rem, visto como fui prelado e sou velho e não he authorldade andar 
negociando minhas necessidades. Isto peço a V. P. Rss." que mo alcance 
la do Rss,“ Padre Geral que embora for. E assi peço que, Indome pera 
0 reino, possa levar dous ou tres companheiros, e isto venha por patente 
non obstante a ley que a Mesa pede que se lhe faça de não Irem daqui 
pera 0 reino frades. 


He muyto necessário, pera bem e quietação desta Custodia, aver 
nela sempre hum Commissario cwm plenitudine potestatis pera dar reme- 
dio in utroque fon a muytas necessidades que cada dia oocorrem e que 
determine as duvidas que se levantâo, por ser isto cá muyto longe e não 
se poder aver a mão a reposta senão dahi a dous annos. E este ou seja o 
Custodio, ou outro padre que não seja Custodio, por que possa dar romedio 
também aos enfadamentos que o Custodio der, porque não ha ca remedio, 
se hum Custodio desgosta dum frade, senão ou polo na cruz ou o frade 
se acolher pera a terra firme, [e assim avendo ca um superior ao Custó- 
diO( ele dará o remédio e em tudo porá a paz, o que é de muita necessidade 
nestas partes tão remotas]. 

Duvidasse cá se ão de ser os Custodios quaternaes como os Provln- 
ciaes, poilo que deve de vir de Sua Sanctidade, se já não he concedido 
(e se 0 he, declaresel, que slrvão os Custodios quatro annos como os 
Provinciaes, e mays parece desconcerto serem os guardiães destas par¬ 
tes quatro annos e os Custodios tres annos (w), 

Que se faça em Capitolo Geral ley que nenhum Custodio nem prelado 

«^odo, porque 

cada Custodio quer largar rectorias, que são casas onde se faz chrlstan- 


. i. L«*, n, íi*:: ;>■« ” “ 

pi. V 

anos. Pelo que se diz aqui a Custódk^Lo? a durar quatro 

e ™ilm™ cj toUdlM a Tlrí” í‘ T 

a«r.to J. Ko T, . voltou , am7, te .1. tt,™' “ '' “ ■‘"''"ff’" « 

IS. tte. souuêuote 0.1, pi rr;; ”” 
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dade c conversão à Fe, porque os outros religiosos langão mão delas e 
aproveitãose delas e fazem muyta conversão; e dizem que ho mllhor 
estar nos conventos recolhido, o que he falsso, que mais vai converter húa 
alma a Deus que jejuar toda a vida. E os que são mays inimigos de fazer 
conversão, são os Capuchos. E fr. Andre de S, Maria que achei Custodio, 
he tão inimigo da conversão, que diz expressamente que se ouvera do 
escusar, porque mllhor era estarem os frades recolhidos que andarem 
nas rectorias em conversão. Mas este Padre ho Capucho e largou duas 
ou tres rectorias em hum so anno que foi Custodio, as quacs eu tornei a 
tomar e tenho nelas rectores que fazem chrlstandade. 

Antes dlguo a V, P. Rss.» que, segundo Deus e minha consciência, 
entendo que nestas partes são escusada.^ casas de Capuchos, pois não 
fazem nem querem fazer chrlstandade nem se occuparem em conversão, 
e que he mor serviço de Deus converterlhe almas que lhe custarão seu 
sangue, que o demonlo tem tyranlzadas, que estar duas horas do dia em 
oração, pois o fim de se estas partes descobrirem e conquistarem tantas 
mll legoas foi trazermos ao gremlo da Igreja tanta gentilldadc. E a 
Capucha he boa pera onde tudo são chrlstãos como he nos reinos chrlstãos, 
mas não pera onde ha tanta gentllldade e tão poucos os obreiros. Poilo 
que avia de mandar o Capitolo e por ley que nesta Custodia não ouvesse 
mais que duas casas do Recolectos, seilleet, a Madre de Deus por estar 
aly enterrado hum arcebispo do Goa que fez a casa com pretexto que 
será de Capuchos ( 2 »), e Damão que se chama 0 Splrltu Sancto e está 
em hüa cidade que se chama Damão. E se mays lhe quiserem dar, denlhe 
hüa casa que tem cm San Thome, que so chama Sancto Antonlo. E duas 
mais que tem os Capuchos, seilleet, hüa em Taná e outra cm Clmul onde 
está hum convento nosso, 0 huns tirão as esmolas aos outros, c há liy 
brigas e envejas e murmurações, 0 a cidade que ho pequena não pode 
com tanta cargua nossa, que também tem outras casas a que acodlr; 
como dlguo estas duas casas se mandem ajuntar a Custodia, c faremos 
nelas conversão e cbrl-standade. B alem disso creamo V. P. Rss." que são 
0 .S Capuchos inimigos dos frades de pano e desdenhão de nós, c ohamãonoa 
perdidos e desviados como V. P. Rss.* verá nessa carta dum Capucho 
que acolhy ás mãos ( 21 ), E despols que ouve neata.s partes Capuchos, 
foi cá descaindo e definhando esta Custodia e perdeose a devação que 
lhe 0 povo tinha antes de a aver. E os Capuchos andão pera se apoderarem 
desta Custodia e por tempo averem 0 sello dela à mão; e se tal hé do 


(*’) Capucha e Capucho tftm aqui 0 ssiitldo de Recoklcao 0 RítoIccío. 0 enn- 
vento da Madre de Deus do Gca fimdara-o 0 arenbkpo D. Clfisiinr Leiio imrn fradr,':! 
Capuchos. Como estes iido 0 aceitaram, cleu-o à Custddla do Tomé era 1R69 para 
casa de Recololgao, e a ele se recolheu reslffnatárlo, e nele se mandou enterrar. 

(“') Em doo. III, 101, se diz que a carta nfio foi enviada 0 porquO, 
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su[ceder, terá em pouco] tempo acabado a Custodia com toda sua con¬ 
versão, porque eles são inimigos capitaes [dela, e falam mal dos frades 
do pano como se viu num vogal Capucho que pedia] não vlesem os 
Custodios da Provincia por serem os frades da Provincia taes e quaes, 
e que tinhâo a cabeceira borrachas, e que não guardavão a castidade 
nem a pobreza nem a obedlencia, e que não tinhão oração nem concerto, 
e que viviâo sem ordem, e por aqui se deixou vazar. 0 que sabendo eu,' 
0 mandei chamar à difinição e lhe dei por duas vezes duas reprenssões, 
e 0 tive mudado pera a mais longe casa da Custodia se mo não pedirão 
os Padres da Mesa, visto como este Padre capucho acabava de ser 
diffinidor e guardiam da Madre de Deus. B por aqui verá V. P. Rss." 
camanho odio e mal nos tem e querem, pois este Capucho tantos males- 
e desonrras se pos a dizer no discretorio, da Provincia de Portugal onde 
elle andou muytos annos e lhe ela fez muytas caridades, e também 
entendera V. P. quam necessário, pera esta Custodia se não perder de 
todo, he não aver nela Capuchos, poys com estes epitetos e titolos tratão 
os frades do pano saindo elles desta Custodia como do ventre de sua 
mãy. B mays, pois não fazem conversão. B se todavia não quiser o 
Capitolo Geral reduzir as casas a Custodia e que lhe fiquem somente 
as duas ou tres pera nelas se exercitar o que mandão os Statutos, em 
todo modo apartem de nos os Capuchos e la se avenhão, la fação seus 
Capltolos e elegam seu Custodio, ficando seu supremo prelado, que lhe 
assista em seus Capitolos e os governe, Commissario seu sobre o seu 
Custodio, 0 Custodio que for desta Custodia. B V. P. Rss." trate isto com 
0 Padre Commissario que em meu nome vay a Capitolo; e elle, como filho 
desta Custodia e zeloso de sua mãy, dirá a V. P. Rss.‘ isto e muyto 
mays. A elle me remeto, 

Que pera augmento desta Custodia ordene e mande o Capitolo Geral, 
ou faça disso ley, aos Padres Provinciaes da Provincia de Portugal que 
cad'atto mandem a esta Custodia frades da Provincia ou aos Rss.'* Padres 
Geraes e Comissários Geraea que tenhão isto a seu cargo, que mandem 
cad’ano patentes favoráveis polias Provindas d’Espanha e Portugal 
incitando e animando religiosos pera passarem cá ( 22 ), porque ha mays 
de quatorze anos que não passão cá frades, e se passarão foram dous ou 
tres, hum dos quaes foy fr. Vasco que 0 Senhor levou iá pera Sy; porque, 
se assi se não fizer, impossível he conservarse esta Custodia nem poder 
conservar a obra da conversão, E os outros religiosos todos cad’ano 
mandão poucos ou muytos, mas cad’ano mandão de lá a estas partes, 
e asai se conservão e continuâo com a conversão; tendo nós muyta mor 


(“), Erá este 0 processo de recrutamento de frades usado com fruto pelas 
missões e Províncias da América, A sugestão de fr. Gaspar não teve qualiiuer efeito. 
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necessidade de religiosos que elles porque temos colleglos onde ha copia; 
de meninos que temos das portas adentro a que ensinamos ler, escrever' 
Latim e canto, e que comem e dormem em coramunidade como V. P.[ 
Rss.» lá verá na Chronica, 0 que V. P. mostre a Sua Sanctidade pop, 
que saiba como cá ajudamos a Igreia de Deus, 0 que os Padres Teatinos, 
fazem, porque nada cá fazem que 0 não saiba o Papa pollo seu Geral. 

Que poys cá não há Universidades e 0 irem de cá lá ouvir he defrau-l 
dar a Custodia e deitar de sy os religiosos já feitos, he necessário que 
os prelados geraes Rss.“» provejão esta Custodia de lentes de Theologia, ’ 
Artes; e italianos achâo que são ca os milhores ou espanhoes, e que pera' 
isso mandem de cá os prelados letras pera livros e pera &s necessidades 
da viagem e caminho [de terra e, mar, pois cá não há lentes { 23 ). 0 P. fr. ' 
Bernardino Ribeiro] ( 2 í) que V. P. Rss,“ por sua patente mandava ir 
com fr. Domingos de Jesu ( 25 ) e com fr. Diogo de Lima ( 20 ) (fr. Domin-' 
gos he morto, fr, Diogo de Lima está em Lisboa como já escrevi 0 ano 
passado a V. Rss." P.) não no mandey pera 0 reino, porque me pedio 
todo 0 Capitolo junto que 0 não mandasse, porque he bom theologo e 
leo já tres ou quatro cursos d’Artes e hum ou dous de Theologia, e 
agora em Capitolo saio lente de Prima de Theologia dum curso que 
agora começou, e alem disso foy falso tudo q que dele escreverão ao 


(®) Os Estatutos da Ordem impunham a cada Província a obrigação de terem 
cursos de Humanidades ou Latim, de Artes ou Filosofia, e dé Teologia. A mesma 
obrlgagão se impunha às Custódias que formavam 0 seu pessoal, como era a da 
S, TomA Os professores ou «lentes» frequentavam cursos mais intensos nos colégios 
universitários que funcionavam nas cidades universitárias. Desta forma se evitava 
que nas Províncias a cultura se fechasse improgresslva. O convívio dos «lentes» 
com as universidades raantinha-os culturalmente actualizados, Porque a Custódia' 
não tinha «lentes» assim preparados, daí 0 pedido de fr. Gaspar, Há notícia da que 
neste mesmo ano de 1B86 0 Geral fr, Francisco Gonzaga mandou que fossem fre-' 
quentar os colégios franciscanos universitários de Coimbra quatro frades da Custódia. 
Á solução não teria sido satlsfatúria porque os frades nascidos na índia que vinham 
a Portugal, aqui se agarravam e não voltavam à Custódia. E por Isso passados 
poucos anos a Província de Portugal mandoii à Índia 0 professor fr. Manuel do 
Monte Olivete. 

Ã falta de «lentes» formados, os Capítulos Custodiais encarregavam dos 
cursos os frades que pareciam mais aptos. Em 1686 ficou fr. Bernardino Ribeiro 
a reger 0 curso de Teologia em Goa, e fr. Crisóstomo da Madre de Deus a reger 0 
curso de Humanidades em Bacaim (vld. também doo. I, doc, III, 69, doo, IV, 68, 
e doc, IX), O curso de Teologia era de dois anos, e por isso fr. Bernardino já na 
Congregação Capitular de 1687 ficou guardião de Cochira (doc. IV, 68). 

(“) Fr. Domingos de Jesus era Custódio na Custódia de S. Tomé quando em 
1683 morreu, como já em notas anteriores se diz. 

(w) Fr. Diogo de Lima, frade de vida desregrada e desvergonhadamente inso¬ 
lente, como adiante se diz (pp. 86) fora mandado pelo Definitório da Custódia 
a Lisboa ao Ministro Provincial, com processo de culpas. 
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reino e foy odío que nesta Custodia andou no tempo de fr. Simão de 
Nazareth, por os de contrabando que são os ditos apontados acima. 
Diguo sua cabeça (?) e a sei: porque o dito P.® fr. Bemardino não votou 
em húa eleição por quem quiserão estes, pollo que ouve nesta Custodia 
grandes desgostos: —«Votastes por outro e não por mym! —Não fostes 
por mym!», etc. E daqui veo quereremno infamar e lançar de quá, como 
soube por visitação, sabendo também ser hum bom religioso e ser falso 
0 que lhe puserão de ser inquieto e contra o serviço de Sua Magestade, 
como por hum papel que disto mandei tirar e asinar pollos Padres 
vogaea e mando a V, P. Rss.“ pera saber parte da verdade. E Deus me 
trouxe cá, porque crea V. P. que, se não viera ou outro algum, que 
ouvera de dar hum grande baque esta Custodia com estes bandoleiros, 
0 que eu quyetey o milhor que pude e está a cousa en cala. Pollo que he 
mister vir o P.» fr. Manuel Pinto elleyto de lá do Capitolo Geral Custodio 
citm plmitudine gotestatis pera conservar e quietar isto e apagalo de 
maneira que não tome a tomar foguo. E, como acima diguo, a principal 
parte pera se isto extinguir de todo he mandarem lá chamar fr. André 
de Sancta Maria que he cabeça do casal e faz costas quentes aos outros. 
Mas se o mandarem chamar, seja sem lhe darem a entender nada senão 
como Padre honrrado; e mandalo morar lá em hüa Província da Capu¬ 
cha. E quando o não mandarem chamar, venha o Padre Pinto como 
dygo pera quietar isto. Eu, Rss." Padre, sou muyto amigo do P.' Pinto 
e 0 trato como V. P. Rss.* m’encomendou aquela manhã na sua cella 
de Lixboa onde me espedi pera estas partes de V. P. E elle por sua 
honrra, bom zelo, virtude e mays partes que tem, merece tudo, e a V. 
Rss.» P. mais que a todos por camanho seu filho e amigo he. E he 
homem de tanta aothoridade e credito que me pedlo o Visorey que ou 
0 . deixasse continuar com sua guardiania de Goa ou q fizesse guardião 
dos Reys Magos que he hüa casa dos Visorreys onde vão estar muytos 
meses do ano e daly langão as armadas pera o Norte e pera o Sul. 

E quando vio que o reelegerão, levou muyto gosto e aprovou muyto a 
eleição. Pollo que asi por elle ser este como por se mostrar tanto de V. P., 
como por mo V. Rss.* p. encomendar, sou muyto seu amigo e elle meu, 

como dirá a V. P. Rss.» o Padre Commissario que vay a Capitolo 
por mym. 


Manda ElRey nosso s6r que estejão em os nossos conventos, como 
em Goa e Cochim, as arcas onde está o dinheiro do mesmo rey pera 
0 serviço deste Estado, e asy q da cidade por mudado também del- 
rey por seu regimento que dá ao Visorey. E como isto he contra 
os Statutos^Geraes que tratão destes deposites, fui dizer ao Visorey 
que os mandasse tirar de nossos conventos. A que elle me respondeo que 
isto era mandado por Sua Magestade e que asi o mandava expressa¬ 


mente dos nossos conventos e por isso o tl[nha de cumprir; e que ia 
mandar consultar o assunto e daria treslado autentico da consulta, e 
se fosse preciso informaria a Sua Magestade e a V. P. Rss.“, pera que] 
não me ponham culpa poys asi o manda Sua Magestade e o Visorey. 
Está mays em Goa nq nosso convento a pedraria do conde Dom Luis 
de Taide, visorey que ca morreo, também por mandado delrey ( 27 ). Temna 
a sua conta 0 P.» fr. Manuel Pinto. Aviso a V. P. Rss.^ por que se 
alguns seus pouco devotos e meus lá 0 escreverem, saiba V. P, a verdade 
e que não podemos contradizer aos mandados de Sua Magestade e do 
Visorey que cá he nosso rey. 

Mande V. P, Rss.“ declarado se os chrlstãos novos ( 28 ) podem ser 
vigairos da casa e fazerem sinal nas communldades e presidir em absen- 
cia dos guardlaens, e se podem ser rectores nas casas da christandade 
e conversão. Declare se tem os Provinciaes e Custodios e ainda os 
Commissarios de V. P. Rss." em, cada convento voto por onde vem fazendo 
discretos pera 0 Capitolo, e se em suas eleições podem votar em cada 
casa, que se raoveo cá a duvida pelo que dizem os Statutos que, quando 
ouver eleição e Capitolo, não tenhão mays que hum voto: como se entende 
isto. Parece que se não pode saber a quarta geração dum frade, porque 
não há homens que tanto vivão pera 0 dizer e saber. Devese dar nisto 
algum meo mais comraodo e tirarse muytos scrupulos que nestas partes 
há acerca disto de chrlstãos novos e mouros usgue ad quartam generatio- 
nem inclusive, como vem na declaração de V. P, Rss.*. Pelo que advertimos 
V. P. que na índia Oryental ha multas gerações gentias que despois 
pollo tempo, tomarão a cepta dos mouros, das quaes gerações descendem 
por geração materna muitos filhos da índia nascidos cá, cujos paes, ainda 
que portugueses e honrrados, se casavão nestas partes com chrlstans da 
terra cujos avos ou vlsavos forão destas gerações, v. g., que sendo gentios 
de nação tomarão ceptas dos mouros. E he isto tão corrente ca nestas 
partes que nenhüa infamia por iso vem aos taes filhos da índia, nem aos 
paes portugueses por honrrados que sejão, nem se atenta ca por Isso na 
humana policia e honra, nem té gora ouve por esta causa algum perigo 
na fe. Sobre 0 que V. P. Rss.* nos mande clara e distincta declaração, 


(’q D. Luis de Ataíde, vice-rei da índia de 1668 a 1571 e outra vez em 1577 
(D. Sebastião 0 nomeou para 0 arredar, dada a sua oposição à empresa de África),< 
com a noticia da invasão de Portugal por Pilipe II de Espanha adoeceu e em Goa 
morreu a 9 de Margo de 1681. Amigo dos Franciscanos, a temporadas com eles vivia 
no Colégio dos Reis Magos onde, à morte, quis ser enterrado e onde deixou seu 
tesoiro de jóias para ser enviado à família. Seus ossos foram depois trasladados à 
igreja franclscana do Bom Jesus de Peniche, e, profanada ela, passaram para a 
igreja da Ajuda na mesma vila. 

(®) Cristãos novos eram os cristãos descendentes de judeus ou raufiulmanos; 
aqui no texto os descendentes de hindus muculmanizados. 
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porque se destes também se entende a bula e nestes se ha de exercitar 
a pena da bula e Statutos, fica a bula muyto scrupulosa e fazendo preiuizo 
a muytos religiosos sem fundamento e sem razão, Pois os mais filhos 
da índia sâo os pregadores, lentes e prelados, devese acodir a isto e decla- 
rarse muyto de raiz. 

He muyto necessário que se faça supplicar ao Sanctissimo Padre que, 
por estas partes estarem tão remotas e separadas, passe bula em que dê 
plenário poder ao Custodio desta Custodia pera dispensar e absolver as' 
penas in utroque foro postas na bula de Pio V e de Gregorio XIII sobre o 
suborno e entradas das molheres nos nossos moesteiros, e isto aã liUtum 
ipsius Custodis. 

Hum ponto vai no papel que pede a Mesa da Diffinigão de que advirto 
. P. Rss.‘^se não conceda. O ponto he que se elejâo alguns Custodlos dos 
que cá estão, ainda que se faça a eleição lá na Provinda. Dlguo que he 
petição dos bandoleiros, que tem dado com a Custodia no chão há doze ou 
treze anos que da [Provinda não tem vindo Custodies] senão eu ( 2 »). 
Pollo que se não faça tal, mas venhão sempre [eleitos de lá, e na próxima 
vez venha eleito fr. Manoel Pinto como tenho dito. E não se fação Custó¬ 
dios dos] que cá estão, porque alguns destes que isto pedem forão cá Custo¬ 
dies e todo seu tempo derâo com a pobre Custodia em terra com muytos 
acandalos e desordens e muitas cabeçadas, como deu hum fr. Symão de 
azareth, idiota (ao), té se ir agasalhar a moesteiros doutros religiosos e 
nao nos nossos, sendo Custodio, por teima e revendicta de não querer 

'^0 RSS'” P- Capitefontium, do que foy 

cabeçadas do tempo custodiai de frey Simão de Nazareth. E os quatorze 
anos que esta Custodia ca elegeo Custodios sem virem de Portugal, per- 

So L P r vay a Caplíolo quam má conta 

d rão dela os I^adres desta Custodia. E alguns deles são os que pedem 

nenhum^m V ^ nunca, nem seja Provinda em 

nhum modo, se nao querem que os frades se acolhão pera terra de 

» cTirií? 

sancta Custodia. E descarreguo minha consciência. 

Veloao (15724576)^^.^1^110100^36 
ír. Simão da Nazaré (1675-1678)- fr Fernando ’ 

Jeana (1681-1583), ír. Wde s 

Custódios em fr. Paulo da Trindade A ^ “tada série dog 

llv. 1, cap. 19, nota. ' ^ ^ Oriente (no prelo), 

írequeíto «loto'ou que não 
cap. 8) comemora a extraordlnárift “P- 

Columbo dos anos do »1564. e trata-o 
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Também diguo a V, P. Rss.‘ que se.mande que não se elejâo pera 
estas partes ,quaes frades por Custodios desta Custodia senão beneraeritos 
de cans e letras e vida, e não elejâo por afeições por tapar giro (?) quaes- 
quer por hy, como agora se fala e escreve de lá que virá hum frei Gonçalo 
de Castelbranco (si), de quem se zomba por o terem por menino e não 
tão grave como isso; nem hum frei Luis das Chagas (32) que agora está 
por Coramissario na ilha da Madeira, de que se cá pasma por ser aquela 
prelasia tão grave que vão ali acabar muyto Padres da Província de 
Portugal e daly vem pera Ministros da Provinda, e derâo tão grave pre¬ 
lasia a fr. Luis das Chagas que nunca foy nada na Provinda e cá nesta 
Custodia sempre menino, mas também dizem que o P.“ fr. Martinho de Melo 
0 fez Commissario da Ilha, alem de se ter por christão novo na Província 
e sobrinho dum procurador que se chama Lopo Gentil que he iudeu. E pas- 
mlo cá de virem os Statutos tão rigurosos nesta cousa de não serem 
prelados christâos novos, e fazerse em Capitolo em que V. P. Ess.» pre¬ 
sidio, frei Luis das Chagas prelado tâò supremo sendo christão novo 
como he, sem exame nenhum e sendo a primeira prelasia, tendo tão 
pouca idade tendo a prelazia um convento de cem monlas, pouco menos, 
de veo preto. E agora de lá se escreve que há de vir cá por Custodio na 
primeira eleição, o que se cã toma muyto mal; e, se ha de sofrerse tal, 
he pior, e antes quando vier sela o P. fr. Gonçalo de Castelbranco; mas 
seia na segunda eleição, mas na primeira seia o P.“ Pinto en todalas 
maneiras, B por amor de Deus que de tudo isto V. P. Rss." se enforme 
do P.“ Commissario meu que vai a Capitolo, e a mym tenhame V. P. en 
segredo isto tudo, que se não saiba que eu sou o que falou de estes dous 
frades da Província, porque tudo isto diguo como filho a seu pay que 
tanto quer e que tanto [...], porque como sou da Provinda e já pode ser 
[que a ela regresse, poderia ter que sofrer por tocar em] frades que são 
tão mimosos [nela. Também ca se falou que viria fr. Dlogo de Lima que 
V. P. Rss.‘ me disse que mandasse] pera o reino, na patente que me deo. He 
blasfêmia; e cuido que, se tal o demonio ordenasse, que se levantaria a 
Custodia, porque he hum frade que cá tem dado muytos grandes scandalos, 
pubrico transgressor da lei de Deus e sua Regra como o P." fr. Lopo de 
S. Francisco Commissario dirá a V. P. As culpas do qual fr, Diogo de T.ima 
a Diffinigão desta Custodia mandou ao P." fr. Pedro de Leiria (as) que 
antâo cuidavão que era ainda Ministro, pera na Provincia o castigarem; 
e acharão que era ja ellelto o P,“ fr. Martinho de Melo e tinha acabado o 


(“) Voltou à índia como Custódio em 1699 e governou até 1602. 

De fr, Luis das Chagas não se conhecera outras notícias, 

(“) Sobre fr. Redro de Leiria, vid, fr. Fernando da Soledade, Historia Sm- 
/ica, 6, 173 ss. Foi Provincial de Portugal desde 1681 a 1684. 
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P.” fr. Pedro de Leiria. As quae» culpas nâo só as não castigou o P," fr. Mar- 
tinh. 0 , porque he fr. Diogo de Lima unha e carne de fr, Luts das Chagas 
Commissárk) da ilha da Madeira e fr. Luis amigo de fr. Martinho de Melo e 
asi ãe primo aâ ultimum, etc,; mas dissimulouas, e fr, Diogo de Lima sem 
nenhum freio escreve cá essa carta do reino fassendo sobrançarias e 
escameos dos Padres Difinidores que mandarão suas culpas ao Ministro, 
e zomba disso como V, P. vera na sua carta que ahy mando ('ifi). De que 
a Custodia está muyto torvada e agravada do P.“ Ministro de Portugal 
não castigar tão manifestas ofensas de Deus e da nossa Regra, e mandadas 
tão autorizadas como he pollo P." Custodio e Padres Dlfflnidores dum 
Capltolo, B não só isto, mas manda o dito fr. Diogo de Lima cá dizer que, 
se estivera no reino ao tempo que me a mym elleyerão, elle ouvera de vir 
por Custodio quando eu vim, como nessa carta manda cá dizer a hum 
parente seu, tendo cá frey Diogo de Lima feito cousas de raolheres, 
dinheyros, compras, vendas, tratar em pimenta e noutras cousas, pedir 
dinheyros emprestados, de que oje em dia se vem' as pobres pessoas queixar 
dele e pedir que lhe pague a Ordem o que lhe furtou o seu frade, e outras 
mll dissoluções de que esta torra pasma, E sobre tudo manda cá afrontar 
com essa sua carta que mando a V. P., os Padres da Custodia, o que há 
de vir cá prelado ou ouvera, se em Lisboa estivera, o que o fazlão guardlam 
de hüa ca,sa na üha em chegando a Portugal e que elle não quis, Acuda 
V. P. Rss.'^ per honrra do Senhor a Isto, e castlgense os maos e ainda 
pubricos transgressores, e não ala nos prelados excepçlo do pessoas nem 
respeitos da carne e sangue e d'amizades, que não faltão cá todos que 
digâo que o Padre Ministro Provincial dissimulou com suas culpas por 
muyto e bello dinheiro que frei Diogo de Lima levou desta terra, como ho 
pubrico nela que foy carregado de pesas de muyto valor e estima, B Isto 
he desonrra dum tão honrrado homem como he o Padre fr. Martinho de 
Melo quo eu não creo que por dinheiro nem polia vida vendera a justiça 
que está obrigado a fazer. Mas que quer V. P. Rss.* que dlgão cá os padres, 
poys viram que, mandando lá as culpas de fr. Diogo provadas e autenti¬ 
cadas, lhe manda de lá fr. Diogo de Lima [...] nos olhos, e prometendo vir 
ca prelado [quando merecia] ser encarcerado. 

Os Statutos Geraes guardâose todo o possível. B entenda V, P. 
Rés.'' que cá as terras e os climas e as calmas e a fraqueza dos corpos e a 
pouca entidade e ser dos mantimentos relaxâo de maneira que he cá outro 
mundo, e não se pode estar a letra pollo dessoutras terras frias e sofrlveys. 
Isto cá he morrer! Mas fasse tudo o que humanamente se pode fazer, Ha 
multas duvidas sobre cousas dos Statutos Geraes, e hÜa he se he obrigado 
0 Commissario, como eu ca sou de todas estas partes orlentaes, pedir 


(«) Não se conhece esta carta de fr. Diogo de Lima, 
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conselho aos discretos da Provinda pera dispensar nos Statutos naquelas 
cousas em que expressamente elles não dizem que os prelados peção con¬ 
selho, como V. g., naquele lugar em que dizem que pode o prelado do 
Capitolo dispensar com dlfflnidor que seja guardlam, e não diz que com 
conselho dos discretos. E se minha patente que diz que possa cá nestas 
partes tudo o que V. Rss." P, poderá se ca estivera, se por virtude dela 
posso dispensar nos Statutos no que me parecer hem, sem conselho dos 
discretos, non obstante que os Statutos mandem tomar parecer e conselho; 
e se pode V, P. dispensar neles lá sem conselho quando lhe parecer ou se o 
toma nisso, B digo a V. P, Rss." que vem os prelados geraes tão arctados 
acerca dos Statutos, que cuido que he rallhor ser discreto que prelado, 
poys que tão cativo he que não pode nada sem conselho. V, P. Rss.“ ainda 
que ja isto verá no cabo da vida ou do officlo, me mande isto declarado 
e como lá o usa V. P. B asi mande determinado o que o Padre Commissario 
leva da Mesa e da Custodia por apontamentos, de que mando a V. P, 
também hum papel, E se os prelados na Mesa da Dlfinlgão apontão certo.s 
pera prelados dos quaes ão de eleger hum, se votão na Mesa por cédulas, 
e se basta pedir o prelado conselho o non obtento dispensar nos Statutos. 
B se no «parecer> que he outra palavra dos Statutos, também non obtento 
ae pode dispensar, porque ca tem que aliuã est verbum MonsiUum> e quo 
pedido e non obtento pode dispensar o prelado, et aJkã est «parecer de los 
discretos» sem o qual, não no dando os discretos, dizem que o prelado não 
pode dispensar, porque Im de ser pedido e obtento, e o conselho pedido e 
non obtento. 

Alcancenoa lá V. P. Rss." hum privilegio de communicação, com 
clausula que ita ãicat: Que possamos gozar de todos os privilégios con¬ 
cedidos per seus antecessores e por conceder por seus successores futuros 
e por elle a quaesquer Ordens mendicantes e não mendicantes e ainda 
aos da Companhia de Jesu seu Teatinoa, e estes privilégios ainda que aejão 
concedidos por qualquer respecto e causa que for o ainda que taes privi¬ 
légios digão que nenhüa outra Ordem mendicante possa gozar deles. 

[V. P. Rsa."] fará grande charldade a esta Custodia averlhe hum 
privilegio pera fazermos conservador a qualquer pessoa que seja que tenha 
dignidade eccleslastlca. Roga esta Custodia que se peça a Sua Sanctldade 
aja por hem de assinar hum [dia em que na Custodia se recite o Ofício de 
fr. Pedro leigo e doutros frades nossos martirizados em Tana], Deste fr. 
Pedro, leigo, e doutros frades nossos que padecerão nesta cidade de Tana 
trata a Segmâa Parte dos Chronioas ãe nossa Orãem, livro 7.“, onde se trata 
a ordem de seu martyrlo (as). Tamhem pega V. P. Rss." a sua Sanctldade 


(®>) via. fr. Marcos fle Lisboa, Semnda Parte ãa Ohronka da. Ordem dos 
Fraãea Menores, Lisboa 1S15, pp. 194-196. Os mártires chamaram-se fr, Tomás Tolen- 
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Andamos metidos em hfla afronta (^fi) que os Teatinos fazem ao 
■convento de Goa por sairem agora com hum Breve do Papa em que lhes 
dá licença pera edificarem onde quiserem hüa casa sua etiam intra címmí- 
rum terminum. E começarão já de a edificar junto do nosso convento ds 
iS. Francisco de Goa, no que nos fazem muito dano e nos tomâo as agoas 
e concurso da gente e devação e outros incommodos, contra parecer da 
cidade e do povo e das Religiões, mas como absolutos e soberanamente 
favorecidos, sem pejo nem rairamento, amanhecerão hum dia com altar 
levantado e com missa, e trouxerão hum crucifixo de noyte de sua casa, 
sem ordem nem figura de direito e juizo e sobrepticiamente, do que nos 
damos por affrontados poys nos querem anihllar hum convento que ha 
oitenta anos, desno descobrimento da índia, que se edificou com tanto 
sangue de frades nossos e tão grandes trabalhos. E como acharão repu¬ 
gnância na cidade e en todo o mays povo asi ecclesiastico como secular, 
tememos que se proverão de Sua Sanctidade com a pressa, industria, 
artificio, manha e invenção com que todas suas cousas fazem por subter 
capa, e fazem tudo e podem o que querem, porque lhes responde de la o 
seu Geral com breves fortíssimos, Pedimos a V. P. Rss,‘ que nos acuda 
a tamanha afronta que se faz a tão celebre convento, E pera que V. P. 
veja os males e incommodos que fazem à cidade de Goa onde tem quatro 
casas de sua Ordem, sendo ilha de duas léguas no mays, mando a V. P. 
esses apontamentos da cidade que fez ao Vlsorey sem lhe valerem, pera 
que os veja e ainda os mostre ao Papa se lhe parecer, Não ha quem possa 
com elles. São terrivels e porfiosos e sempre poem a sua no fito, apezar 
de quemquer. Polo que pede toda esta Custodia que nos aja hum breve 
de Sua Sanctidade em que o Papa mande que o tal convento dos Teatinos 
se não faça nem va por diante e se desista dele logo. B no fim do breve 
traga hüa clausula que diga asy: Non obsantihus Oonstitutionilus et 
orãmationibus aposMieis, privüegiis et indultis eiiam iuramento, confir- 
■mutione apostólica wl guavis firmitate alia roboratis etiam in forma 
brevi etiam anno praesenti vel sub quibusoumque verborun formiSj solem- 
nitatibus, clausulis, etiam insolitis et quamtumcimque fortmimis, orãnibus 
mmdicantibus vel quibusoumque praelatis evrunãem ordinum concessis 
vel conceâenãis in futunm, eUamsi tales forent quoã pro illorum sufficienti 
ãeclaratione ãe ülis eorumque totis tenoribus specialis &t expressa ac ãe 
verbo aã verbum non autem per clausulas generales mentio habenãa foret, 
illorum omnium tenores ac si ãe verbo aã verbum praesentibus insererentur 
pro plene et sufficienter expressis habentes expresse ac specialiter ãero- 
gamus, coeterisque contrariis quibuscumque non obstantibus etiam eorum 
privilegio ãe aeãifioanãis ãomibus suis ubicumque voluerint, non obstan- 

(“) Esta «afronta» vai acima historiaila a pgs. 60-Bl ss. 
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tibus quoque qmbuscumque prhilegiis illorum Orãinum, O qual privilegia 
noso traga clausula que ninguém possa gozar dele. E nâo se espante 
V, P. Rss.‘ de tantas advertências e clausulas apontarmos porque pela 
experiencia que cá há das cousas destes padres e dos [...] e clausulas 
que trazem e o como vem corroboradas, nos he necessário pera lhe obstar 
tudo isto [,..e vimos] suas clausulas. 

[...] e asi eles todos como eu pedimos a V. P. Rss,'' nos deite de lá 
sua sancta benção e saiba que ainda que acabe quanto ao officio, con¬ 
fiamos em V. P. que não acabará quanto ao amor de pay, e que sem¬ 
pre terá esta Custodia como sua mimosa e querida. Ao menos eu en todos 
os dias de minha vida serei muito lembrado e grato ao müito amor que 
Y. P, Rss.' me mostra, e em meus indignos sacrifícios terey tão particular 
cuidado de V. P. Rss.' como agora tenho nos mais e mando aos padres e 
irmãos que o tenhão também. Que Deus nosso Senhor por merecimentos de 
nosso bemdictissimo Padre ordene suceder-nos em lugar de V. P. Rss.“ tal 
pay, tal amlguo, tal prelado e tão zeloso como elle, que he servido de V. P. 
nos acabar, sabe sernos necessário pera augmento de seu sancto serviço e 
desta sua minoritica grey. B esse altíssimo Senhor, Pay dos lumes, a vida 
in utroque homine de V. Rss.' P. augmente por muitos anos, pera que 
ainda o eu e todos vejamos posto no supremo aplce pontifical que V. P. Rss.' 
merece por quem he, asi por hüa via como polias outras de virtudes, 
exemplos, zelo e temor do Senhor e amor dos filhos com que se nos mos¬ 
trou, governou e tratou. E peço a V. P. Rss.' que se não esqueça deste filhO' 
nunca, poys não tem outro abriguo nem amparo senão a V. P. E que sempre 
me mande muitas e muito boas novas suas donde quer que V. P. estiver. 

E eu que as saberey merecer e inquirir e saber, onde quer que a obediência, 
me puser, dado que pouco devo iá viver porque fiquei muito mal da viagem 
e nunca mais tomey a minhas forças nem tornarey. Perdi seis dentes no 
mar, afora os que já tinha perdidos, Deus seia benedicto in saeoula saeculo- 
rum, mas asi e da maneira que me Deus der vida, eu trabalhrey sempre 
procurar de saber polia de V. P. Rss.'. De Goa e de Dezembro 14 de 1585 
annos. Minimo e obedientíssimo füho de V. P. Rss.» té morte. Mandei dar 
0 sello deste convento de S. Francisco de Goa á Custodia nova de Malaca 
por ela ter o nome de Y. P. Rss,' e o sello ter nosso Padre esculpido em sy. 
He de prata. E mandey que fizessem outro pera Goa, fr. Gaspar de Lisboa. 

Ao Rdissimo Padre o P.» fr. Francisco Gonzaga Ministro Geral, 
z.» via. Do Custodio e seu Commissario Geral Oriental. 


dr.», d ff" " «f" ™ tr. FrMdto GoLga, 

dawa de Qoa a 22 da Dezembro de 1585, a tatormar da chegada ds 


fr. Martim Inácio de Loiola, das impressões que deu, e da admiração 
causada pela documentação com que se autorizara. 

Original no Arquivo ão convento frandscano ãe Pastrana (Guaãa- 
lajara-Espanha), caj. 56, íeg, t 

Publicada por Lourengo Pérez, em ArcUvo Ibero-Americano, 5 (1916), 
pp, ã96-}f08. 


Goa 1585. R.'"’ Padre nosso. Em a sanctissima e paternal benção de 
Y. P. R,““ me encomendo mui mueho. Despois de ter comessada mas não 
acabada la carta grande em que trato a Y. P. as cousas desta Custodia 
largamente, chegou a estas partes orientaes frei Martim Ignaçio (i) e me 
deu hum maço de cartas pera alguns frades, e uma vinha pera mim com 
media dozena de plantas seu stampas dos nossos gloriosos Mártires ( 2 ), 
que logo mandei repartir pellos conventos e polos a vista do povo nas 
igrejas pera edificação. A carta que Y. P. R,™' me mandou, tal vinha e 
tanto de pai, e tal pai e prelado meu, que mais era pera se mandar imprimir 
e pregar pellos púlpitos que pera se ler privadamente. E verdadeiramente 
que de novo me causou saudades de V. P. R,"’“, e que se me arrazaran los 


(') Pr. Martim Moio de Loiola, .wbrlnho de S, Inácio de Loiola, entrou na 
Ordem Prancisoana na Provinda de Santiago em Espanha, e dali passou para os 
Descalços da Provinda de S. José. Tendo-se embarcado para as Filipinas em 1581, 
apenas all chegou em 1682 logo em Junho seguiu para Macau com 0 visitador 
fr, Jerônimo de Burgos Que ai 0 nomeou Custódio da Custódia que erigiu com os 
dois conventos de Macau e Malaca. Pim de Dezembro desse mesmo ano embarcou-se 
para Malaca com 0 guardião para all nomeado fr. João Baptista Lucarelli ou de 
Pésaro; mas chegados que foram, a titulo de tratarem negócios com 0 vice-rei e 
frades (vld, doc. VI, pg. 127) resolveram continuar viagem para Goa, e dai seguiram 
para Portugal na armada do princípio de 1684. Pr. Martim, enquanto na índia 
esperou barco, andou pela Serra e persuadiu 0 bispo caldeu Mar Simeão que ali 
andava em competências com Mar Abraão, que 0 acompanhasse a Roma. Desem¬ 
barcados em Lisboa, seguiram por Madrid a Roma onde estavam princípios de 
Dezembro conforme conta 0 encarregado dos negócios de Portugal António Pinto 
(vid, doc. VII) que de fr. Martim dá estas impressões; «0 qual religiozo me pai-ece 
bem zelante, mas fraquo em doutrina». Do seu regresso à índia e actividades pos¬ 
teriores, vid. acima pg. 69 ss. De fr, Martim Inácio muito disse Lourenco Pérez, na 
Orlgen ãe to Mteiowes Frwnciscmm en el Bistremo Oriente (em AroMvo Ibero-Ame- 
ricano, I (1914) ss, sobretudo 2 (1914), 40, 216-217, 220-222, 224*229 ; 6 (1916), 93, 
90-91, 399, 404, 411; e ainda em 7 (1917), 88-104); mas, quando trata das questões 
havidas com os portugueses, não se esquece nunca que fr. Martim era castelhano. 
Veja-se ainda Van Den Wyngaert, Sinka Pronoíscana, 2,187-213, que às vezes também 
vê 0 Oriente através das velhas lutas all travadas entre holandeses e portugueses; 
e nem sempre é preciso, como quando data a chegada de fr. Martim a Goa depois 
de 16 de Dezembro, pois fr. Gaspar muito clararaente afirma que foi antes de 14 
do dito mês; «comessada mas não acabada la carta grande» que é datada de 14 de 
Dezembro. 

(s) Plantas ou estampas dos mártires de Taná (vid. supra, pg, 87), 
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Jiojos d’agoa quando llegué al punto em que me diz V. P. que jaa nos 
não veriamos mais nesta vida. Dará o Senhor muita a V. P. R.™", e ainda 
que 0 nlo veja, o que me há de custar muito, com ouvir novas de sua 
saude e com lhe escrever, donde quer que estiver, de, mim e novas deste 
seu filho, com isto me alegrarei muito. Porque saiba V, P. que ainda que 
seja Papa, como espero no Senhor, que então lhe hei de screver muitas 
vezes 6 mandar pedir novas suas e mandarlhe minhas, e pedir muitas 
merges spirituaes, se poder tanto comigo que me não vaa a Italia servilo 
do mínimo offiQio de sua casa, como quem nem ainda he digno corrigiam 
calceamenti sui solver e (:')■ 

Grande amor e mimo me mostrou V. P. R.™‘ era me dar tão par¬ 
ticular novas do suas cousas, o que mui muito estimei e com que multo 
me homrrei quaa, pois nisso me mostrou terme V. P. também por cousa 
sua, como realiter sou no amor e vontade que tenho de o servir e no 
conheglmento das charldades e honrras com que me tratou e honrrou. 
Folguei de elegirem o R. P. Picolomlno em Provingial de sua Província, 
por ser grande religioso era vida, virtudes e letras, e por andar no sagrado 
lado de V, P. que ainda spero que o faça cardeal, e eu o hei de ver 
ou ouvir. Mas também senti a perda que V. P, R.""' padegerla com a abzen- 
gla de tão grande amlguo e companheiro, que se não acha a cada canto. 
Mas como lhe fiqua o R.‘'“ P. Sanctander, tão grande religioso e de tanta 
virtude e letras, algun alivio ficaria a V, P, R.'“ em seus continuos tra¬ 
balhos. Da morte do irmão frej Bartholome, seu companheiro de V. P. R.'"*, 
me pezou muito, porque era bom companheiro e mui amigo de V. P. R,"’" (<“). 
Mas ao Senhor Deus multas graças por ser servido de dar fim a sua 
peregrinação. Eu, por amor de V, P. e porque era yo su devoto, mandei 
em cada convento dizer hun nocturno con sua missa cantada, e que cele¬ 
brassem todos por sua alma;- que por ser companheiro de V. P. R."** o 
ouvemos quaa por morador e filho desta Custodia, come he divido que se 
fizesse nlo soo quaa mas en toda a Familia; e lhe mandei dizer huma 
missa no altar de S. Antonio do convento de Goa, honde se tira huma alma. 
Dlos por su misericórdia le terá dado la gloria. Tudo o mais que na sua 
carta me V, P. encomenda açerqua do que devo fazer em o offigio que 
tenho a cuestas, y que, a los buenos los favoresca y consuele y a los 
maios castigue y emlende, y que pois passei con tamanho poder com que 
nenhum outro ha passado a estas partes etc., fago tudo o que posso com 
0 divino favor; e se não fago tudo o que entendo, he não por não querer, 
mas por não hir ao cabo con muitas cousas con que se não pode cheguar 
no cabo, porque ou por ser milhor atalhar ou por aproveitar mais avisar 


0) Alusão ao cllto de S. JoSo Baptista, em Lho. 3,16. 

[*) Destes companheiros do Qeral nSo encontrámos outras noticias, 
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que castlguar ou por outros muitos respeitos que en tão longínquas partes 
são necessários, he milhor darlhe evasões e saldas, con tanto que haja 
emmenda. O Senhor me dee forssas pera poder com tamanha carga, sobre- 
pojantes a mis fuerssas. Los negogios son muchos, los remedios pocoa, as 
soluQões das duvidas e acrupulos tem tão longe sua discizâo. 0 Senhor 
acuda, 

Com a christandade tenho grande conta, porque isso traguo nos 
olhos por mo V. P. tanto encomendar e o Cardeal («) por si e por el Rei. 
E assl neste Capitulo que celebramos polia festa de Todos los Sanctos, 
trabalhey por pôr ministros da convergão los que alhamos mas ydoneos e 
que humanamente o podião milhor fazer. Tirei alguns velhos que achei 
nellas como em abadias e por descansarem como en confissioiiairos de 
monjas, e puz gente majs forzosa pera el trabajo' y obra tão meritorja. 
E contudo não se podem remedear as cousas como se deve, porque ha 
pouqua gente nesta Custodia e multas obrigações de sustentar conventos 
e cristandades, que he grande pezo. Mas o [Senhor] da o velle iuntamente 
con 0 perflcere, 

Este P. frei Martin Ignaçio tem cheas estas partes que V. P. R.™'' 
he feito arcebispo, plenso que Albanense, e que o Padre Gusjman] he 
Vigairo Geral; mas diz de que loou en Llxboa isto, e que o não sabe 
de certo C). Bate Padre vem de Roma con hum hreve do Papa pera hir 
preguar o aancto Evangelho e administrar os sacramentos á China. B o 
seu Breve não diz majs, Laa o mando a V. P. (t). Veose con este breve a 
Castella e paaoulhe o P. frai Hleronimo de Gusmão huma patente em que 
0 faz seu Commlssarlo cum pknitudine potestatiS) e que possa entrar por 
honde quizer. De que quaa pasmou o Vlsorrel e toda a Custodia, por o 
P, Gusmão se meter no governo das índias Orlentaes honde V, P, R."'“ tem 
a mim por Comissário delias, e elle ser somente Comissário das índias 
Oceidentaes e não tem quaa que fazer. B se diz que tem de V. P, R."’“ 
authoridade pera mandar quaa (o que cuido não terá, pois não ha necessi¬ 
dade dlao), ouvera de mandar mostrar por honde pode quaa nestas partes. 
De maneira que se estranhou quaa multo de todos («). 


(1) 0 cardeal Alberto, arnulduquo de Áustria,^ deixado por Pilipe I de 
1)0 governo do Portugal «liando do sou regresso a Espanha em Fevereiro de 1588. 

(1) Boatos «U0 fr. Martlm Inácio apanhou em Lisboa, mas náo se confirma¬ 
ram. 0 «Padre Guaman» 6 o P. fr. Jcrânlmo de Gusmão citado logo abaixo, e «ue 
era desde 1682 o Comissário Geral na Corto de Madrid (Vid. Amales Mlnomni, 21 
Quaracclil 1934, 388) eom autoridade apenas nas «índias de Espanha». 

C) Breve JSxposuisti mbls de 8 de Dezembro de 1584, publicado em Amales 


Mimunij 21 (Quaracchi 1934), 460-461. 

(«) Náo se conhece o teor desta patente de ff. Jerónimo de Gusmão. Como 
no pleito sobre Influências na China. Filipe I de Portugal deixara o convento de 
Macau para a Custódia de Filipinas (e portanto o apostolado na China) e o de 
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Tanibem se proveo o dito frei Martlro de huma provizlo do Cardeal, 
con censuras, pera poder entrar na Cochimchina e nâo sei se diz Malaqua, 
do que muito mais se espantou o Visorrei pois a Cochimchina veo o anno 
passado pellas patentes de V. P. R"" encostada a Malaqua (*>), De maneira 
que 0 Visorrei disse a frey Martim Ignagio que de nenhuma maneira 
entrasse na Cochimchina, pois era da jurdição da Custodia de San Fran¬ 
cisco de Malaca; e que elle escreveria a Sua Magestade e ao Cardeal 
quan mal feito era mandarem de laa perturbarem as jurdlções e perturbar 
a terra com alterações de novo e con tantos Commissarlos, B ha verdade, 
pareçe isto nâo sei que, e espantasse quaa esta terra de mandarem de laa 
hun fradinho a querer desfazer e tirar a jurdlgâo a Custodia de Malaqua 
que V. P. com tanto trabalho e com tanta authoridade V. P. R."*® ordenou, 
mandando vinte frades do Reino, com tanto aplauso^ e nome, a fundar 
huma Custodia a que tirou o nome de São Gregorlo e poslhe o seu de 
São Francisco, dandolhe a mim por seu companheiro e Commissario con 
tamanho poder, e dandolhe a Cochimchina, B que todo lato venha hum 
fradinho, sem patente nem carta nem recado nem fumo de mandado de 
V. P. R."^, nem nas cartas que V. P. me escreveo me toca nelle nem em 
sua ymição, estando elle com V. P. em Roma e que lhe avia de mostrar o 
breve de Sua Sanctidade, sem V. P, R.'"» de tudo isto nem delle me fazer 
menção, certo, P, R.'"”, que fez quaa isto grande aballo; e que não sabem 
os homens que diguão a estas variedades e inconstanglas e pouca conta 
que se laa tem com as cousas destas partes, pois cada anno arrebentão 
tantas novidades, tantos Commissarlos a cada canto, B ainda se V. P, R. 

0 mandara ou trouxera letras suas, jaa nâo ouvera duvida; mas vlrse 
meter hum fradete na jurdição da Custodia de Malaqua, Custodia de 
V, P, R.®'‘i com letras do Cardeal e de Paulo Aífonço (ro) e do P. Gusmão 


Malaca para os Capuchos portugueses, o o Geral assim aprovara ao criar a Custóclla 
do Malaca, pois as Mliplnas ficavam nas «índias de Espanha» sobro as quais tinha 
jM'lsdlcao fr. Jerônimo de Gusmão, julgou ele que também a tinha sobro Macau e 
a China: e se a sua patente assim se ooinedlu, bem dentro do direito estava. Mas 
fr. Gaspar diz que a patente de fr, Jerônimo autorizava fr. Martim Inácio a «entrar 
por honde quizer»; e se era preoisaraente assim a letra da patente, fr. Jerénimo nSo 
tinha compreendido ainda a situaçílo jurídica orlada em Macau e China. Veja-se 
lio doo, VII,, 0 que o Geral respondeu às pretensões de fr, Martim Inácio em Eoma, 
pois alumia èste passo. 

(“) Não se conhece a provisão do cardeal Alberto, As patentea do Gorai a que 
se faz referência, são as que em 13 do Marco de 1584 haviam criado a Custódia de 
Malaca, atribuindo-lhe a Cochinchina, , 

(“) NSo sabemos quem seja este Paulo Afonso, Carta de fr, Crisóstomo da 
Madre de Deus (doc. IX) que não é bem certa no que afirma sobre os documentos de 
que se munira fr, Martim Inácio (afirma, por exemplo, que ele levava «cartas do 
Rev.>"'> Padre Geral», quando fr, Gaspar em, carta ao mesmo Geral se queixa de 
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que quaa não he prelado nem- tem que fazer com as índias Orientaes como 
nos nem eu tenho de ver com as Occidentaes, e nem trazer de V. P. R.““ 
nem do R.““ P. Geral Clsmontano (n) que he nosso prelado também quaa, 
carta nem patente nem letra, he huma forte cousa esta e quaa muito mal 
regebida. E parege Isto escameo e zombaria. 

E por estas cousas os homens homrrados não querem pasar a estas 
partes por escaparem a estas afrontas, que hum fradinho mancebo que 
não acaba de hlr e vir a índia e nâo se auieta e aue foi de auaa ha dous 
,annos. B o prelado que veo das Phllipplnas mandou-me patentes suas, 
que tenho, e cartas como tudo o que frei Martim Ignagio fizera era nullo 
por não ser verdadeiro e legitimo prelado, pello que anulava tudo o que 
fizera, e tornarão a fazer profigão aos choristas que frei Martim Ignagio 
havia feito profigão, por ser nulla, e o mesmo escreveo o sobredito prellado 
castelhano ao Visorrei de frei Martim Ignagio (i®). E que tome quaa este 
frade com provlzões do Cardeal e de Paulo Affongo e com hum breve do 
Papa, sem authoridade, approvagão, conflrmagão, declaração, denungiagão 
■de V. R."' P., nosso Geral, e estando em Roma com elle, he cousa forte 
por gerto. E o Visorrei está muito enfadado disto, e disse ò frei Martinho 
que elle nâo conhogla ao P. Gusmão por prellado nestas partes senão a 
V. P. R.™" 6 a mim em seu lugar; pello que por virtude do breve do Papa 
que soo falava na China, fosse laa e ahi em Machao estivesse sem entrar 
■em Cochimchina nem em outro lugar nenhum tocante a jurdigão da 
■Custodia de Malaca, a qual Custodia lhe el Rei e o Cardeal muito enco- 


fr Martim ter aparecido na índia «sem patente nem carta nem recado nem fumo 
•de mandado de V. P. R,'"“»). diz que ír. Martim levava «approvasão do Conselho, 
Eeal de Portugal». Pode ser que Paulo Afonso fosse quem no Conselho expediu 
tal «aprovafião», 

(W) O Geral dos Pranoiscanos era eleito alternadamente de entre os frades 
das Províncias Ultramontanas (de Aléra-dos-Alpes, quando se falava daqui) e de 
entro os das Províncias Cismontanas (de Aquém-dos-Alpes). Quando o eleito era 
das Províncias Ultramontanas morava em Roma, e tinha em Madrid um Comissário 
Geral, o «R.'"" P. Geral Clsmontano» do texto. 

(M) Loureneo Pérez no citado artigo OHgen de las Mislones Franciscams en 
cl Extremo Oriente^ ao anotar esta carta (em AroUm Ibero-AmerioanOj S (1916) 
401), na preocupacáo de defender fr. Martim Inácio, tudo embrulhou: Quando em 
1682 fr, Jerônimo de Burgos criou a Custódia de Mooau-Malaca e nomeou cus 
a fr. Martim Inácio, este logo recebeu profissões, etc. Como nas Pllipmes deram 
por nula a criaGão da Custódia por fr. Jerônimo de Burgos não ter poder para a 
criar, dali da Custódia de S. Gregório mandaram delegado a Macau e “^laca a 
repor tudo no antigo, o a repetir as profissões nulamente recebidas por fr. Martim. 
E foram estes os factos que o delegado da Cu,stódia das Mliplnas avisou Paxa Goa 
em patentes e cartas, Não se trata, portanto, de profissões 
Meio depois do seu regresso à índia, pois à data desta carta ainda ele não saíra 

ide Goa, 
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raendarâo, e que V. P, R.™* lhe fizera merce de o hlr visitar à sua casa. 
em Lixboa e lhe encomendara esta Custodia muito, e que não podia ser 
que sem mais autoridade nem letras de V. P. R,'"" elle viesse entrar polia 
jurdiçlo da Custodia de Malaqua. (B eu estava presente), B assl ho ha. 
de fazer frei Martim Ignaglo tee el Rei mandar dizer que cousa he esta 
e 0 que quer que se faça nisto e como vem este frade. 

Alem disto vem com poderes pera escolher doze companheiros, dos 
quaes 0 P. Gusmão faz prellado, B trouxe seis do Reino, e queria levar 
desta pobre Custodia de S. Thomé os outros (i-'!). E ouve quaa nisso enfa¬ 
damentos, porque me tirou hum pregador e o leva conslguo, que se chama 
frei Chrlsostomo, que estava actualmente lendo Latim a doze ou quinze 
frades, e pera aqui a menos de hum anno comessar de ler hum curso 
d’Artes e continuar com a Theologia, B todavia levoumo (ri). E queremsse 
hir com elle outros que sairão no Capitulo peniteuçiados o outros agra¬ 
vados. E estas afrontas, P. nosso R."'", são intoleráveis e insofríveis, e mais 
feitas por frades mançebos e que ontem se foi daqui desta Custodia pera 
0 Reino, não sei como o com que letras, prelado, e que o ouverão por 
intruso; afrontas feitas, como dlgiio, a huma Custodia honde Im tantos 
Padres tão velhos e graves, de que estão multo afrontados e escandaliza¬ 
dos. E verdadeiramente, Padre nosso, que estive pera me embarquar pera 
0 Capitulo Geral e deixar quaa os Padres da Custodia cora frei Martim 
Ignaçio que estaa quaa tido por (dado que bom frade) cabega leve e não 
pera governo. B assi me disse o Vlsorrel que o avia de escrever a Sua 
Magestade, porque assl o entendeo das praticas que cora elle teve frei 
Martim. E o pior he que diz que o anno que vem, de [16] 86, ha de vir 
do Reino outro loco que de quaa foi, que ,se chama frei João Baptista, pera 
tomar aqui casas [em G]oa e honde qulzer (is). Eu não me estrevo sofrer 
mais injurias nem afrontas feitas a esta Custodia em meu tempo, Se tal 


(W) EIntre os companhairos levados de Espanha talvez estivessem fr, Francisco 
Eamos e ír, Francisco Nogueras que assinam, como Definidores do Comissariado 
de fr, Martim, a exposigilo enviada ao rei a 6 dc Julho do 1C87 (em Sinka Fran- 
okmaj 2, 210-213) o ír. Rufino que acompanhou a fr, Martim no seu regresso a 
Espanha. 

(>*) Sobre fr. Crisóstomo da Madre da Deus que afinal níto seguiu com 
fr. Martim Inácio, vld. doc. II, nota 24, e doo, IX. 

(“) Fr, Joao Baptista Lucarelll ou de Bérgamo, feito guardlSo de Malaca 
por ír. Jerónlmo de Burgos em 1682, embarooii-se para a Europa em princípios do 
1684 (vid, acima nota 1) com os projectos que o texto revela e melhor se podem ver 
em doo, VII, nota. Demorou em Lisboa, e quando chegou a Roma náo obteve 
despacho favorável para os seus requerimentos. Só teria seguido para Itália era 1687, 
pois em carta de 27 de Junho desse ano Spaocianl, núncio em Madrid, diz que el-rel 
Filipe I 0 manda a Itália a ganhar por ele a indulgência do Porelúneula (em Ar¬ 
quivo Vaticano, FmcMura de Bs^nha^ 38, 286-289), 
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he, não aei o que será. Deus remedee isto. E assi como o Visorrei se agrava 
dei Rei maudar de laa as cousas tão determinadas e concluídas que lhe 
não pode quaa dar remedio a muitas, avendo de deixalas a elle seu Visorrei 
pera que quaa as ordene conforme ao que for milhor pella axperiencia 
que tem da terra e cousas, assi, R.™" Padre nosso-, se podem agravar os 
prelados destas partes dos prelados supremos que laa estão nessas, man¬ 
darem as cousas de laa tão averiguadas e determinadas que não podemos 
quaa acodir a huma cousa que totalmente vemos que de laa vem cora 
informações falsas e que realmente he mao prejuízo comprirse como de 
laa se manda. 

Tee gora os frades da Custodia de Malaqua que do Reino vierão, 
tiverão esperanças que também terlão a casa da China, e nelas se sosten* 
tavão; e cuidavão que os castelhanos lha usurpavão e esperavão pera este 
anno mandarem saber de V. P. R."'“ se era sua ou não, dizendo claramente 
que se lha, não davão, que se avião de tornar pera suas Provingias (como 
cuido que farão agora, pois vem prelado o frei Martim pera a China), 
dizendo quo os enganamos, que se elles era Lixboa souberão que lhes não 
davão a China adjunta à Custodia de Malaqua, que não acceptarâo o 
trabalho nem se exterminarão. B acolhemsse ao ingano, o qual trabalho 
ha de cargar sobre mim, e eu não hei de poder com- elle, e ex outra 
alteração, E, á verdade, Malaqua nada vai sem a China, porque Malaqua 
não he mais que porta pera a China, porque he Malaqua muito pobre e 
falta de mantimentos, e não comem laa os nobres frades senão turbon, 
que são humas ovas, ovas do peixe; e vai huma galinha dous cruzados, e 
dous arrateis de vacea hum cruzado, e trigo muito pouco. E por derredor 
tudo são mouros que não querem o Evangelho; e se haa alguns gentios 
jaa estão ã conta dos Padres Domlnlcos e dos Toatinos. De maneira que 
se nao podem sustentar os frades en Malaqua somente, porque tudo custa 
a pezo d’ouro, porque tudo vem de fora, dum reino que se chama Jaoa, 
cujo rei se chama Malambuão e he bêbado e soo polia menhan lhe falãq. 
Deste reino vem o arros, as galinhas, os ovos, a manteigua; e tudo custa 
muito. Alem disso não tem por honde se espalhem a fazer christandade, e 
tem a casa fora da cidade a risquo de os matarem cade vez que o rei 
comarcão quizer dar sobreles. Flnalmente que os pobres frades con soo 
Malaqua não se podem conservar, e cuido que largarão a cousa com a 
hida de frei Martim Ignaçio, desenganados de não terem a China. Veja 
V. P. R."’" quem ha de dar quaa remedio a isto? E a quem me hei de 

socorrer? B de quem me hei de valer? 

Quanto milhor fora fazer huma Custodia com Malaqua, Cochimchina 
e China e Machão, e hum Custodio sobre tudo, ou sujecto a esta Custodia 
Ou á Provinda ou a quem Sua Magestade quizer; e far-se-ia muito serviço 
do Senhor, e os religiosos poder-se-ião sustentar e conservar e não terem 
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a cada canto ou cada rincon hum prelado, ali hum Custodio de huma soo 
çasa, acolá hum Commlssario doutra soo casa, que parege Isto zombaria, 
E V. P. R,"’" avia dc dar conta disto a Sua Magestade, e que fizesse tudo 
huma Custodia com hum soo prelado, porque por si soo Malaqua não ha 
d’aver quem a queira habitar. Agora hirá Pr. Martim Ignagio fazer outra 
asuada e humilhagão na China, lanssando o prelado e frades que laa estão, 
fora como os nossos fizerão em os langar de Malaqua, B assi andará a 
nossa honrra em boca de seculares, e mais os destas partes; e que numqua 
acabamos nem asentamos, e que cada anno vimos com huma invengão e 
novidade. B estas vergonhas e afrontas padessen os que quaa estão, mas 
causa delias são os que de laa mandão as cousas tão desordenadamente 
e às geguas, não tendo experlengia das terras, cousas e negoglos que quaa 
corren, e por não remeterem ao prellado que quaa está, pera que tudo 
ordene como for mais servigo de Deus, edificação do proximo, quietação, 
augmento e bom exemplo da Religião, B o que mais de sentir he, que 
somente nos nossos religiosos se vem quaa estas desordens e não nos das 
outras Ordens, porque os prelados destas partes, por statuto, obediência 
e lei irrevocavel, tudo o que de laa despachão, assim no particular de cada 
frade e casa como no comum de todas, vem sometido a censura e pareger 
do prelado destas partes que ao olho está vendo o como se han de fazer 
as cousas pera mais serviço de Deus e do augmento da Religião. O 
Visorrei escreve isto largamente a Sua Magestade. Esperamos pola reposta 
daqui a dous annos. 

Esta carta que diguo que me frei Martim Ignagio deu de V. P. R."’*, 
foi feita em Roma a 12 de Dezembro de [16] 84. Outra me derão por via do 
Reino, feita em Florençia a 20 de Setembro de [16]84, na qual Vossa 
Partemidade R.""" me manda que lhe escreva largo como e era que estado 
achei esta Custodia (m). E porque na outra larga carta largo escrevo 
disso, nesta não direi mais senão que, se V. P. quer ver esta Custodia 
prosperada e augmentada, mande que não haja nella Capuchos porque 
vivem sem ajudar a christandade nem fazer conversão mas somente se 
recolhem das suas portas pera dentro tantos religiosos que podião ajudar 
ã trazer almas ao grêmio da Igreja e não estar oceiosos comendo e 
bebendo em partes honde ao derredor deles está tanto numero de infiéis, 
que seria melhor converter e morrer por isso como fazem os frades do 
pano, e mais são frades que guardão sua Regra e vivem conforme a suas 
obrigações, porque nestas partes de tanta gentilidade não basta viver 
pera si; Non sihi soíl vivere, sed aliis profioere vult, Dei zelo duetus (i?). 
E basta, como diguo, nestas partes duas casas de Recolectos pello fim 


(«) Não se conhecem estas duas cartas do Geral. 

(«) Da antífona de Laudes do Ofício lltúrgico de S. Francisco de Assis. 
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que os Statutos pretendem. E V. P. R.™” saiba isto do P. frei Lopo, 
commissario. 

De mais, a Custodia estaa bem e quieta por agora, graças ao Senhor, 
ainda que falta de frades, porque são muitos hidos pera o Reino e não 
vem de laa nenhuns, e todos se querem hir da Custodia, E agora pede o 
Capitulo que se faga lei no Capitulo Geral que quem quaa tomar o habito, 
se não vaa pera o Reino. Quaa achei muitas patentes de V. P, R."’“ pera 
frades se hirem de quaa. Nenhuma guardei porque me disse V, P. em 
Lixboa que as não cumprisse, que as passara com verguenga de cavalheros 
y otra gente nobre, y por más no poder. Mas os frades estão mal comiguo 
porque os não deixei hir. Se nestas hidas se não poem reraedio, he impos¬ 
sível podersse governar esta Custodia nem conservarsse. Por isso os 
Teatinos se governão tam bera, porque los que quaa passan, quaa se 
quedan y no toman alhá sino por causa de culpas o de los mandar la 
Orden a servigio sujo. V. P. laa dee a isto remedio y haga hazersse 
alguna lei en Capitulo General que quede pera sempre nesta Custodia 
que ninguém se vaa. Quanto a lo que mas me diz de lo restante de la 
Chroniea que hablasse com fral Hernando (w), no tengo que hacer en 
esso, pues mando lo que cogí por mis manos y trabajos, 

Quaa disse frei Martim Ignagio que estava passado hum breve do 
papa Gregorio 13 pera hum frei Francisco de Sancta Maria ter em vida 
a reitoria de Santiago en Cranganor, por ser sobrinho de hum frei Vicente 
que la fundó ha quarenta e hum, annos; e que por a pressa con que se 
veo de Roma, não trouxe o breve (m). Diguo, P. R.™", que tal não venha 
quaa, porque o frade frei Francisco não tem maneira pera sustentar o 
pezoda christandade daquelle Colégio de Cranganor, ni tiene cabeça pera 
isso. V. P. R."*' secretamente lo impida, e deixem aos prelados de quaa 
pôr os reitores que lhes paresger, porque he hum colégio mui grave. O 
que V. P. avia de fazer he pedir ao Papa que pega a El Rei que mande 
dizer ao Visorrei que nos mande fazer o dito collegio, porque estaa pera 
cahir; e agora tenho mandado que o comessem a fazer de novo, mas não 
a hi esmolla senão somente quatrogentos pardaos que o Visorrei passado 


m Vid. doc. n, nota 14. 

(iD) Breve Justk et oraviius, de 29 de Dezembro de 1684, determinando que 
no primeiro Capitulo da Custódia de S, Tomó fosse nomeado reitor no Colégio de 
Cranganor fr. Francisco de S, Maria, ou ainda antes, se antes a reitoria vagasse; 
e que não fosse tirado de reitor sem licenca expressa do Ministro Geral (era Ânnales 
Minorum, 21 (Quaraochi 1934), 679), Fr, Francisco de S, Maria tinha sido nomeado 
vigário do coro e mestre de noviços do convento de Baçalm no Capítulo Custodiai 
do 1686; em 1695 ficou presidente no convento do Espirito Santo de Damão, segundo 
a já citada Tahoa das casas e frades de 159S, Não sabemos se entre as duas datas 
chegou a estar de reitor em Cranganor, 
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Dom Francisco Mascarenhas deu dum alvitre. E também avia de pedir 
a Sua Sanctidade que nâo desse licensia aos Teatinos pera fazerem hum 
collegio seis ou sete legoas do nosso, como El Rey, a instangia de Gre- 
gorlo 13 nosso senhor, mandou fazer, mas ainda se não faz, porque nos 
he grande prejuizo ao nosso colégio de Cranganor e nos toma todo los 
portos pera fazermos christandade e insinarmos e instruirmos aos chris- 
tâos do apostolo S. Thome em a fee da Igreja Romana e seus sanctos 
costumes (20). E fazenno os Padres Teatinos in oãium nostri^ porque 
andarão pera nos tirar o Collegio de Cranganor, e quando nâo' poderão, 
por nos fazerem mal e dano, mandarão pedir ao seu Geral que lhes ouvesse 
do Papa fazerem outro, que nos faz multo dano. E o anno- passado escreví 
isto a Sua Magestade. V. P. R.”‘ o advirta disto, y de lo mas que yo tengo 
scrito a V. P. por via das Philippinas e Luções, as quaes cartas remiti 
ao R.™“ P. Commissarlo General Clsmontano pera as mandar a V. P. R.““. 

Averá como 4 dias que chegou a Goa hum venezlano que vem laa 
dessas partes honde V. P. R.”“ está, e veo por via Ormuz, fortaleza de 
Sua Magestade em estas partes, O qual venezlano deu novas, que o xa 
Tamas vencera o Turquo e lhe matara noventa mil homens. Item disse 
mais que era morto o papa Gregorio 13, e eleito em papa o caldeal Mon- 
talto. Geral que foi dos Padres Conventuaes, e que V. P. R,“‘ se dizia 
que era jaa cardeal. De tudo levamos grande contentamento, por todas 
estas novas serem boas, Não sei se fala verdade ( 21 ). Se V. P. R.‘"'‘ he 
jaa cardeal, mandeme hir alhá pera le servir em su casa de lo que man- 
dare, que ainda que no tengo dentes, tengo fuersas pera esso y no me 
falta voluntad de le servir como obrigacion tengo. 

Pera minha consolação me faga charidade V. P. R.*"» que me haja 
do Papa hum breve pera poder, em minha vida, que será breve, absolver 
e ser absolto de todos os casos reservados ao Papa, e dispenssar con todas 
as irregularidades ainda daquellas que 0 Papa tira con seus jubileus, e 
pera poder ter toda a authoridade reservada aos prelados da Ordem in 
utroque foro wi saltem in foro tóerion, B isto seja por amor de Deus 
e de nosso Padre. 

De maneira. Padre meu, que estas minhas cartas nâo escapâo de 
tomar V, P. R.*"» ou cardeal ou arcebispo, Tudo seja pera gloria do 
Senhor e homrra nossa. Mas ainda que âssi 0 tomem, espero que V. P. R.““ 
tenha com esta Custodia muita conta e zelle suas cousas como quando 
entrou em 0 officio de Geral. Eu, P. R.’"'’^ sou pobre e con isso me con¬ 
tento, q mais fujo de tomar nada por causa de me não cativar, Comtudo 

(“) Sobre este litígio, vid, acima pge, 49-60, 

(*») Destas noticias só eram verdade a derrota do xá da Pérsia, a morte de 
Gregório XIII e a eleição de Xisto V çue fora 0 cardeal Montalto. 
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por meus amiguos ouve huma pobreza que mando a V, P. R.”', não por 
que cuide que lhe mando algo, senão pera lhe mostrar 0 amor que lhe 
tenho e como desejo servillo. E a essa conta lhe mando esse nonada que 
vai de fora com hum rol que oom esta vai ( 22 ), 

Eu escrevo a Sua Magestade que por nenhum modo se faça esta 
Custodia Provinda, e digolhe que assi escrevo a V. P. R.“‘ e ao Capi¬ 
tulo Geral. 

Também mando a V. P. R.“'‘ a patente que me mandou 0 prelado 
que estava em Malaqua quando los Padres de la nueva Custodia llegaron 
allá. E este Padre está en la China honde se recolheo, despois que entregou 
a casa de Malaqua aos Capuchos ( 25 ). De laa me mandou essa patente 
em que anulava tudo 0 que frei Martim Ignagio fizera, porque não foi 
legitimo prelado, mas intruso. E veja V. P. R.‘"‘ quem tem esta gertega 
deste frade, se se pode delle sospeitar que vem contra vontade de V. P, 
R.“", e que por isso se proveo do Cardeal e de Paulo Affongo, V. P. R.“* 
nos avize do que he isto e 0 que se nisto deve fazer. 

Deus nosso Senhor de a V. P. R.™* todos os bens que pode e daa a 
seus verdadeiros servos. De Goa, a 22 de Dezembro de 1585 annos. 

Diguo a V. P. R.““ em huma destas cartas que lhe mando huma 
carta de hum Capucho pera ver como tratão os do pano desta Custodia; 
a qual não mando, porque como lhe mandei dar huma peiia em comuni¬ 
dade pellas palavras sujas, ficame a carta pera meu resguardo; mas 
as palavras são estas na verdde; «Alegrar-mei se meter a caminho 
(scribébat enim cuidam amico) e confundir esses descaminhados, como 
confio meterá e confundirá, pois em os contraminar vai tanto. Não poupe 
imiguos de meu congelho», Estas são as palavras da carta do Capucho 
contra os do pano, V. P. R,““ os aparte de nos e nos delles, se quer esta 
Custodia quieta e consolada. 

Obedientíssimo filho de V. P. R.“‘ y leal amipo suio 
Fr. Gaspar de Lisboa. 


(“) Via. doc. VIII, onde se diz da sorte dos presentes que levava fr. Lopo. 
(»b Desconhecida esta patente, O delegado que a Custódia de S. Gregório 
mandara a Malaoa e Macau desfazer 0 que tinha feito fr. Jerónimo de Burgos, 
depois de entregar aos Capuchos portugueses 0 convento de Malaca em fins de 1684 
retirou para Macau e não para as Filipinas como afirma Lourenco Pérez (em 
ArcUvo Ihm-Ámericano, 2 (1914), 218-219), 
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DOCUMENTO IV 

Carta do Custódio da Custódia de S. Tomé da Índia fr. Gaspar de 
Lisboa ao rei de Portugal Filipe I, datada de Goa a 7 de Dezembro de 
1587, dando informações várias sobre a Custódia e sobre pessoal que 
servia na Índia. 

Original no Arquivo ãe Simmcas, em Espanha, Secretarias Provin- 
ciales, livro 1551, ff. 13S-m, US, 

Senhor, Nestas naos que chegarão a estas partes este ano de [15]87 
reçebi hüa carta de Vossa Magestade me mandou escrever. E quanto 
ao que toca a esta Custodia de S. Thome, estaa na quietação e observançia, 
como os annos passados escrevi a Vossa Magestade que estava, assi no 
que toca áo serviço do Senhor Deos, guarda da nossa Regra e serviço 
de Vossa Magestade, como na converção das almas, salvo que cada anno 
se faz muito augmento nella. B sobre estes pontoa tão essenciaes me 
desvelo e desentranhome, favorecendome nisto o Senhor Deos de quem 
todos os bens proçedem. 

Fr. Bemardino Ribeiro que Vossa Magestade ouve por bem e açertado 
ficar qua, foy electo em Guardiam de nosso convento de S. Antonio de 
Cochim neste Capitulo d'antre meias que çelebrei no convento de S. Fran¬ 
cisco de Goa em Novembro polia festa da Prezentaçâo de Nossa Senhora, 
e acabou de ler hum curso de Theologia de que sahirão oito pregadores. 

E quanto ao que toca ao moesteiro da China e a fr. Martinho de 
Lolola, 0 Visorrey Dom Duarte de Menezes dará conta a Vossa Mages¬ 
tade do que la fez na China fr. Martinho, e de quam mal regebido la foi, 
e d’outras algúas cousas de que o povo de Machao, enfadado delle, escre- 
veo ao Visorrey largamente, do que o Visorrei me deu conta. Isto so direi 
a Vossa Magestade polia obrigação que tenho deste officlo, que ainda 
que fr. Martinho seja virtuozo, todavia faltamlhe muitas partes pera 
governar e tem ainda pouca idade e experiencia, partes que são necessárias 
e essenciaes pera quem ade governar. Ao menos despois que entrou nesta 
Custodia ha dous annos, a todos nos emburulhou e inquietou, alem de 
querer tirar frades desta Custodia pera levar á China pera a converção 
a que hia, o que foi julgado por quatro Padres leterados e que forão 
Prelados nesta Custodia em que nos e sHe nos louvamos pera examinarem 
suas letras e' a força que tinhão, e concluirão que nada podia nesta 
Custodia nem tirar dela frades, visto como também nos andavamos no 
ministério da converção. das almas pera o que nos faltavão frades como 
de feito faltão. E despois que se foi pera a China me escreveo cartas 
desconcertadas e de má maneira, sendo eu Prelado e homem pubrico. 
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E diz que se vai este anno laa pellas Manilhas a Espanha clamar ante 
Vossa Magestade contra mim e os Padres desta Custodia, o que fará sem 
rezão(i). Se o Vossa Magestade la colher, mandeo recolher e que se 
encomende ao Senhor Deos, que pera isso cuido que tera partes e não 
pera governo. 

Por fr. Lopo que foi de qua por meu Comissário e com o meu voto 
a Capitulo Geral, pedi a Vossa Magestade em nome desta Custodia que 
nos fizesse esmola de nos dar ordinaria pera algüas cazas em que se faz 
converção, que a não tinhão por accrescerem de novo, o rol das quoaes 
mandei por minhas vias a Vossa Magestade e o Visorrej polias suas, que 
me disse que escrevesse a Vossa Magestade porque elle não podia qua 
accressentar nada sem licença particular de Vossa Magestade, do que 
não tive reposta ( 2 ), E padecemos alguas necessidades, porque com a 
ordinaria que ha mais de setenta annos que se nos deu pera as poucas 
cazas que então avia, nos he forçado por charidade repartir com as cazas 
que de novo se acressentarâo que são muitas, no que Vossa Magestade 
nos proveja por amor de nosso Senhor, pois não temos outro mantimento 
senão esta ordinaria e esmola que os Reis de glorioza memória vossos 
antecessores nos fizerâo, pois não temos rendas nem ha qua questas e 
petitorios como ha no Reino. E com licença de Vossa Magestade lhe ei de 
fazer hüa lembrança aqui, pois trato em matéria subgeita, porque he pera 
bem da fazenda de Vossa Magestade. E 0 cazo he este: As pipas de vinho 
que do B.eino vem pera este Estado, valem qua tão caras que este anno 
chegou a valer cada pipa duzentos pardaos xerafins, que são sesenta mil 
reaes de Portugal, e a que menos valeo forão cento e vinte, cento e trinta 
xerafins. Ora veja Vossa Magestade quanto custará de sua fazenda dar 
soo a esta Custodia trinta e hüa ou trinta e duas pipas de vinho, afora as 
ordinárias das outras Religiões. He numero infinito que se defrauda na 
fazenda de Vossa Magestade, e não pode ser menos. E por esta razão nos 
pagão mal as ordinárias os Visorreis, que ainda nos está por pagar a 
metade do anno passado. E 0 mesmo he dos azeites, que este anno passado 
chegou 0 cantaro a trinta pardaos que são nove mil reaes, e este anno 
vai a quinze e cuido que subirá aos trinta pello anno adiante. O meio que 
nisso se podia dar, salvo meliori iuâicio, era ordenar Vossa Magestade que 
os vinhos e azeites se comprassem no Reino da fazenda do Vossa Mages¬ 
tade, mas em postos bons por se não fazerem vinagres qua, assi vinho 
pera as missas a que elles qua chamão moscatel que cuido vem de fora 


(1) Sobre zangas de fr. Martim Inácio em Macau nos anos 1B86-1587 e seus 
projectos de ir a Espanha informar, veja-se acima pp. 67 ss, e doc. III, passim. 

(í) Sobre «ordinárias» dadas às casas franciscanas da índia, veja-se acima 
pp. 43 as. 
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do Remo a Lixboa, como também os pera beber. Porque veja Vossa Mages- 
tafle quantas pipas se lá podem comprar com sincoenta e sesenta mil 
reaes que qua vai Ma, e o que se poupa na fazenda de Vossa Magestade 
neste Estado que será bom pera ajuda das armadas e gastos que Vossa 
Magestade nelle tem. B o mesmo se devia fazer nos azeites, mas também 
com advertência, pois Vossa Magestade da licença que os seus officiais 
de lá que isto an de comprar e por cujas máos a de passar, não lhe fique 
isso em alvitre de mandarem qua vinagres e borras d’azeite, lançando em 
despeza vinhos e azeites muito bons. E desta maneira com facilidade e 
muito menos custo nos podia Vossa Magestade aoressentar a esmola da 
ordlnaria que lhe pedimos por amor do Senhor pera as cazas que a não 
tem. E perdoeme Vossa Magestade este atriviraento, porque lho dou como 
quem tem zelo á fazenda de Vossa Magestade e aos excessivos gastos que 
tem neste Estado, que com estes e outros meios se podião moderar. 

B quanto a esta Custodia ser Provincia ou Custodia, ja Vossa Mages- 
a e deve ter tomado nisso resulução com os Padres Geráes que acabou 
e entTOu no Capitulo Geral. Mas o que qua se ha por milhor pella expe- 
leneia que qua disso se tem, he o pareger que Vossa Magestade quando 
me qua mandou o P.» fr, Francisco Gonzaga per eleição da Provincia, que 
osse sempre Custodia pellas rezSes que Vossa Magestade lhe apontou em 
hua carta que me o dito Padre mostrou quando me confirmou; mas con¬ 
tanto que tenhão os Prelados Geráes e Provinclaes da nossa Provincia 
cuidado muito particular de proverem esta Custodia de Padres de iodas 

® ^ outras 

«raças e abelidades, por meio dos quoais se augmente esta Custodia e a 
converçao das almas e em letras, e não hir precipitada e descaida como 
vai cada vez mais pello grande descuido que lá há nos nossos Prelados de 
a proverem o que digo, em tanto que da peste grande de Lixboa atee o 

trouxe comigo alguns por virem tantos pera a Custodia de S. Francisco 
de Mala^qua. B despois que eu qua .estou não cessei de clamar òs Prelados 
aw aproveitou; antes passei e esta Custodia grande 

^onta por ae ver nestas virem dos Padres da Companhia o anno passado 

taftos P perto de trinta, dos Augustinhoa vinte 

lembrar isto aos Padres Perlados de lá, que pois querem que esta Custodia 
LovLi «íe tedo se faça 

sendo Custodia dependente da Provincia tão mal provida delia, 
nieio desta^dat iunf'' ^ 
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venientes que lhe faz. Os quoaes todos pedem a Vossa Magestade mande 
delia fazer hum convento de freiras de S. Gara pera se recolherem nella 
muitas orfãs muito pobres cujos pais perderom a vida nessas armadas 
e guerras em augmento da sancta Fee catholica e serviço de Vossa Mages¬ 
tade, as quoais não tem nenhum remedio, como difuzamente escrevi o 
anno passado a Vossa Magestade (s), ao que me remeto. E não aja quem 
diga que se não sofre nestas partes Religiozas, porque são ditos sem fun¬ 
damento e que se algüa hora forâo de ves, não no tem agora porque Goa 
estaa outra Lixboa inexpugnável e mui bem sercada quasi. E que seja 
a terra mais qualida que a de Portugal, que he hüa das rezões que os da 
contraria opinião apontão, pareçe frivola, porque trarão os hábitos de 
cotunia como nos trazemos, e são sufriveis pera a terra. E se disserem 
que he terra de gente fronteira e soldadesca, também não pareçe rezão 
viva, porque alem da caza que esta novamente edificada ter mui profundos 
aliçersea que chegão ao mar segundo se vio, he ella em si tão alta e tão 
forte que pareçe a torre de Belem aonde se não pode subir, que he outra 
rezão que se daa pera não aver. Quanto mais que Rei temos e senhor 
poderosissimo, catholico e christianissimo e cheo de tanta justiça em seus 
Reinos com os quoais os tem tão conservados e quietos que se algum 
desalmado qulzesse tentar isto, o castigaria tão rlgorozamentte que pozesse 
espanto e freio a todos os mais. Pello que Vossa Magestade aja por bem 
que a tal caza seja tornada em moestelro de Religiozas de S. Clara, porque 
alem de com isso emparar multas orfãs a que está obrigado, cessarão 
todos 03 inconvenientes, devacidões, perdas que a dita caza tem causado 
assi na çldade como na Misericórdia delia, como a este nosso tam antigo 
■e religiozo convento, 

E quanto aos ditos Padres da Companhia acquirerem a mor parte 
deste Estado em pouco tempo se Vossa Magestade a isso não obviar, a 
Gamara desta cidade de Goa o tratará a Vossa Magestade. E eu mui lar¬ 
gamente escrevi o anno passado as tres rezSes por onde se hião apode¬ 
rando de tudo, que brevemente aqui apontarei. A 1,‘ pellas legitimas que 
herdâo dos que recebem á sua Ordem; a 2." pellos grandes legados e rendas 
que lhes deixão os defuntos nos testamentos que fazem, sobre que andâo 
bem solicitos, e fazenda herdâo de quinze mil pardaos e quando nada de 
■dous tres mil; a 3,“ porque quasi todas as terras e palmares que se vendem 
em leilão, elles trabalhão de o ajuntar a si, per si e quando não per 
pessoas secretas que sobre ellas lanção per sua conta, e lanção tão largo 
nellas que de maravilha lhe escapão. Veja agora Vossa Magestade onde 


(’) NSo se conhecem estas cartas mandadas por fr, Gaspar a el-rei D. Filipe I, 
0 litísio por causa da Cm Professa do Bom Jesus de Goa vai historiado acima! 
PP. 60 ss. 
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isto iraa parar e quam poderozos se farão nestas partes se a isto se não 
pozer termo. E quanto millior sera isto pera os homens que nellas morão 
que sedo an de vir a não terem hãa capa que deixarem a seus filhos, e 
pera Vossa Magestade gastar em tantas armadas e sercos e gastos que 
tem neste Estado, pois he terra de conquista e fronteira, e que muitas 
vezes andão os Visorreis de porta em porta pedindo emprestado pera o 
serviço do mesmo Estado, e não pera os Padres da Companhia o gastarem 
superfluamente como gastarão nesta nova caza que edificarão tendo tres, 
afora esta, dentro na piquena ilha de Goa. E o que Vossa Magestade qua 
mandou ao Visorrei que fizesse aserca desta caza guardando justiça as 
partes com satisfação, como a caza esta feita hüa machina tamanha e tão 
sumptuoza, não ouve que fazer, porque derribala não era bem, nem ha 
outro remedio nisso senão o ser convento de freiras, ou quando não se 
achar que pode ser,^mandar Vossa Magestade por abi o seu hospital e 
assl também gessarão os inconvenientes, e onde agora estaa o hospital, 
se pode fazer huns almazens mui graves e grandes porque dizem ser 
doentio e morrer nelle muita gente. 

Meu cunhado Jorge da Costa, criado de Vossa Magestade e de muitos 
annos de serviço neste Estado, se vai este anno pera sua molher e filhos. 

porque Vossa Magestade me fez merce de me mandar escrever que 
aprezentandolhe sua petição lhe faria merce como fosse seu serviço tendo 
respeito a lho eu pedir, elle em pessoa se aprezentara a Vossa Magestade, 
a quem peço por amor de Nosso Senhor lhe faça merce pera emparo de 
seus filhos e de hua filha que tem pera emparar e juntamente hua irmã 
minha solteira, orfâ e muito pobre, a que também por amor de Deos peço 
a ossa Magestade que lhe faça merce e esmola para ajuda de seu dote. 
Chamasse Breatis Ribeiro, filha de meu pai Antonio Ribeiro, criado que 
foi dei Rei Dom João o terceiro de glorloza memória vosso tio, a quem fes 
muitos serviços que lhe não são satisfeitos tee gora. Também nestas partes 

^ ^ 'íu® tenho muitas 

gaçoes da criaçao que em mim fes, ao qual Dom Luls d’Ataide quando 
wio a governar este Estado a primeira ves, trouxe hum alvara dei Rei 
om Sebasüao que sancta gloria aja, era que fazia merçe düa das feito¬ 
rias da In(ha, qual Dom Luis nomeasse, o qual lhe nomeou a de Ormuz 
Fr tempo de tres annos. 0 qual Estevão da Gosta embarcandosse com o 

Ipfr ^ ® trabalho 

Ss?bltr ‘te Goa (4). E porque lhe ficarão duas 

merrníTf Pedem a Vossa Magestade lhes faça 

erçe do dito cargo pera a pessoa que cazar com hüa das suas filhas a 


Não colheoeí « Bracelor em 1669. 

squer outras noticias sobre estes parentes de Fr. Gaspar. 
tÚ6 
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mais velha, no que também eu receberej mui gram merce e charidade, e 
também em lhe dar o dito cargo ao tempo em que lhe foi dado per Dom 
Luis pera nelle entrar quem cazar com ella. 

E porque sei que Vossa Magestade folga de lhe darem boas novas 
de sua rolaçâo, inquizição e mais officiais que qua tem, lhe affirmo que 
am feito a Duarte Delgado secretario d’Bstado. Foi tam digna como são 
todas as que Vossa Magestade fas, por ter elle partes pera se Vossa 
Magestade se delle servir nisto e em tudo mais que lhe encomendar. 

Também do Chançaler deste Estado que este anno veio prezidente 
da Meza, deve Vossa Magestade fazer grande por alem de ser muito 
letrado e inteiro na justiça de seo officio, he muito recolhido e tem dado 
grande conta de si, e o seu voto na Meza tem grande força, e ja pode ser 
que por ser muito inteiro não sera muito aceito a alpem. 

Também Vossa Magestade qua tem hum grande letrado e exemplario 
em vida e recolhimento o inquisidor Rui Sodrinho de Misquita (s) doutor, 
e porque eu sou Deputado da Meza do Sancto Officio, como testemunha 
de vista dou fee de suas letras e grande studo. Fes nestes tres annos dous 
autos de fee tão solenes e tam bem ordenados e sentenciados, que não sei 
onde se elles fizerão milhor. Deve Vossa Magestade fazer muita conta dele 
e occupalo noutras cousas maiores, porque he de grande entendimento, 
saber e virtude. 

Tem Vossa Magestade também qua o licenciado Francisco d'Almeida, 
Vigairo Geral deste arcebispado, homem também de muitas letras e reco¬ 
lhimento. Também he Diputado da Meza do Sancto Officio, e nella da mui 
gram conta de si e de seu voto, e assi o da no officio de Vigairo Geral. 

Lopo Alvarez de Mouro que agora serve de Juiz dos feitos de Vossa 
Magestade, he também' homem de muitas letras e respeito e mui selozò 
da fazenda de Vossa Magestade e de guardar justiça assi a ella como as 
partes. 

Também o provizor Andre Fernandez (“) que ficou agora com o 
governo no Arcebispado, he homem honrrado, de letras e ejiperiengia, e de 
mui grande voto assi na Meza da Rolação como da do Sancto Officio, 
homem he de que Vossa Magestade pode fiar nele o que quizer. 


(«) Do inquisidor de Goa Rui Sodrinho da Mesquita publicou António Baião, 
em A ImuMgão ãe Goa, 2,97 ss, muita correspondência dos anos óe 1685 a 1694. 

(®) André Fernandes era em Goa deputado do Santo Ofício, quando em 1687, 
ao embarcar-se para Portugal o arcebispo D, fr. Vicente da Fonseca, ficou a gover¬ 
nar 0 arcebispado; Morreu em Outubro de 1693, sendo deão da sé de Goa (vid. 
António Baião, A In^uisigão ãe Goa, 2, passim). 
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Este anno mandou Vossa Magestade qua hum promotor (t) pera o 
Sancto Offíoio e tem voto em Meza em alguns proeessos. He homem 
douto segundo mostrou tee qui e recolhido. Cuido que fara qua muito 
fruito assi com suas letras como com sua virtude, Tomo a lembrar a Vossa 
Magestade que mande a este arcebispado prelado velho e de experiençia 
e descalçado já do jugo, pois he prelazia tão alongada de Vossa Magestade 
e de Sua Sanctidade, porque os novilhos sobre que pozerâo a Arca do 
Senhor, como erâo modernos e de pouco assento e inquietos, derão com 
a Arca no chão. 

Esqueceorae de dizer em cima onde isto cabia, que os Padres da Com¬ 
panhia edificarão essa caza nova contra a forma e modo que Vossa Mages¬ 
tade qua tem mandado, porque se dividio a mesma Camara em duas 
partes, e hüa delas consentio na edificagâo e outra não. E o que nisto nos 
deu maior trabalho ou quasi todo foi hum Nuno de Mendonça que era 
vereador no tempo que a caza se começou a edificar e lhe deu licença 
pera isso, a qual licença foi e he nulla porque foi dada contra o Regimento 
de Vossa Magestade, como lhe constará pellos papeis que a mesma Cidade 
lhe manda, E eu mando a Vossa Magestade esses papeis testemunháveis, 
pera que Vossa Magestade veja o dano que a dita caza nos tem feito. 
E enformesse Vossa Magestade de Jorge da Costa meu cunhado, assi 
como das mais cousas deste Estado, porque, como velho e de muitos annos 
de experiençia delle, lhe dará muito boa conta de tudo. 

O bispo da China («) veo ter aqui a Goa, e assi nella como em Cochim 
e mais partes por onde veio, fes grandes serviços ao Senhor Deos e a 
Vossa Magestade, porque em Cochim chrismou tantas mil almas, e la e 
qua ordenou muitos, e não perde ponto do que he de seu officio. E cuido 
que se o Visorrei lhe rogar e o favoreçer, hirá ás partes do Norte onde ha 
mais necessidade destes sacramentos, porque o arcebispo de Goa Dom fr. 
Vicente da Fonsequa (f) nunca lá passou em tres annos que qua esteve. 
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è como eu cada anno vou la visitar, sei a grande necessidade que tem 
aquelas partes do Norte de hir lá hum pastor e medico spiritual que cure 
tantas desaventuras, ejxorbitançias e outros muitos males que lá ha por 
falta e negligencia do pastor que la não passou, E se vai la o bispo da 
China, ao menos chrismará e ordenará muitos de muitos annos a esta 
parte. Deos Nosso Senhor guarde Vossa Magestade, De Goa, a 7 de Dezem¬ 
bro de 1687. Indino capelão e leal vassalo de Vossa Magestade, fr, Gaspar 
de Lisboa, Custodio e Comissário Geral da índia. 


DOCUMENTO V 

Carta do custódio da Custódia de S. Tomé da índia fr. Gaspar de 
Lisboa ao rei de Portugal Filipe I, datada de Goa a 23 de Dezembro de 
1589, dando informações sobre a Custódia e sobre pessoal que servia na 
índia. 

Original no Arquivo ãe Simancas, em FJspanlia, Secretarias Proviu- 
ciales, livro 1551, ff. 669-674, 

Senhor, Na carta que me Vossa Magestade mandou escrever nestas 
naos que Nosso Senhor trouxe a salvamento a estas partes nesta era 
de [15] 89, trata Vossa Magestade das ordinárias pera algõas casas que 
as não tem, Já pello Visorrey Dom Duarte que Deus tem, mandei a Vossa 
Magestade o numero delias; e agora que esperava esta Custodia pella 
esmola pera ellas, me mandou o governador Manoel de Souza Coutinho 
pedir outra informação pello Ouvidor Geral do Crime Lopo Alvarez de 
Moura, Eu lha dei clara e distinctamente. Reçeberá esta (Justodia mui 
grande merçe e charidade em Vossa Magestade mandar prover estas 
casas, porque somos pobres e não temos qua mais que as esmolas de Vossa 
Magestade e as que pedimos pellas portas, que são fracas (i). 

A falta de frades que há nesta Custodia he grande, e cada vez vai 
sendo maior, porque os padres velhos sobre que ella escora e estriba, vão-se 
pera o Ceo (que nestes sinco annos que há que sou Custodio, morrerãO' 
trinta Religiosos velhos e de muita virtude e exemplo quasi todos, antre 
os quaes forâo tres que forão Custodies) ( 2 ), outros mandão os Prelados 


de Janeiro de 1683, nesse mesmo ano se embarcou para a sua diocese. Indisposto 
com os governantes da índia (vid. acima pg. 66, pÔs-se de regresso a Portugal 
em 1687 e morreu no caminho. 

(1) Sobre as «ordinárias» dos conventos franciscanos da índia, veja-se acima 
pg. 43 ss. 

(“) Dos frades que haviam sido Custódios viviam em 1686 (vid, doc. I) 
fr. Simão da Nazeré e fr, Francisco de Santarém no convento de S. Francisco de 
Goa, fr, Fernando da Paz e fr, André de S. Maria no convento da Madre de Deus. 
Até à data desta carta tinham, pois, morrido os três primeiros. 
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do Reino ir de qua per obediengias suas, ao que também se avia de atalhar, 
como, há muitos annos atrás que o escrevo aos Prelados; e os religiosos 
mangebos, ainda que virtuosos, todavia não se podem meter em suas mãos 
officios devidos a cans e muitos annos de habito; pelo que está esta 
Custodia em muita falta de padres. Vossa Magestade mande aos Prelados 
que a provejão antes de ir mais [djiscaindo esta essenclalissima falta. 

Nas cousas de frei Martinho Ignaclo de Loyola não tenho que tratar 
a V. Magestade porque a sua ida que fez de Machao pera Hespanha e o 
modo e o como deixou a casa em alteragoens e amotinagoens de frades 
e desobediengias em fage do povo de quem somos espelho, como diz São 
Paulo, isto fala delle e o declara. Por amor de Deos que Vossa Magestade 
0 mande recolher em hum convento onde se quiete e recolha e trate de 
sua própria salvação, que pera tratar das almas alheas se salvarem, 
qua tem Vossa Magestade muitos religiosos que o fazem, assy nesta 
Custodia como na de São Francisco de Malaqua. E se lá elle ou algum 
outro disse o contrairo, ao Padre Geral mando o grande numero de 
christãons que baptizarâo em sinco annos meus de 84 te 89, nestas casas 
onde se faz conversão, pera que veja a verdade das cousas que homens 
apassionados querem obscurecer e anihilar cora falsas informagoens (s). 
Dom Duarte de Menezes que Deos tem, escreveo largo a Vossa Magestade 
das eouzas que fez frei Martinho na China e do perigo em que pos os 
Chins de se levantarem, e langarem os Portuguezes de lá, que foi couza 
inaudita e de mui grande escandalo, alem do commergio que Vossa, Mages¬ 
tade perdia. E estas são as pregagoens evangélicas que elle quá veio fazer. 
São quá muito perigozos estes frades que vem do Reino extraordinários 
e sem fundamento. Avião os Prelados de ter sete olhos super lapidem 
unum, como diz o profeta Zacharias, e não deixalos quá passar sem causa 
nem rezâo e sem darem obediengia aos Prelados que quá estão, o que 
tudo não serve de mais que de alteragoens, como elle fez nesta Custodia, 
do que 0 povo se escandaliza muito. 

Este anno de [15] 89, em Abril, em que há a monção desta cidade 
de Goa pera Malaqua e China, mandou o Governador em nome de Vossa 
Magestade grandes provizoens dar emtrega do convento de Machao a 
Custodia de Malaqua, como lha tinha dado Dom Duarte de Menezes antes 
que frei Martinho quá aportasse. B o Governador me disse que também 
passasse Patentes em forma pera lá se dar e tomar o dito convento, o 
que fiz largamente. E comety este negogio ao Custodio que ora he de 
Malaqua, frei Antonio dos Reis (i), pera que por mym e em meu nome, 

(^) Não se conhece esta estatística dos baptismos feitos nas casas francls- 
canas da índia desde 1584 a 1589, Sobre o proceder de fr. Martim lnã,cio, veja-se 
acima pg, 68 ss. 

(<) Sobre ír, António doa Eeis, veja-se adiante doc. X e XII. 
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pois me não era possivel ir em pessoa fazelo, fosse à China e tomasse 
posse da dita casa. E logo aqui no convento de São Francisco de Goa fiz 
Junta dos Definidores, e elegemos guardião pera aquelle convento o que 
era guardião quando Dora Duarte mandou dar posse delle a frei Martinho, 
que nunca dera porque depois me disse quão arrependido estava disso 
e pezarozo de não tomar meu pareger naquelle particular. Inda não veio 
nova do que lá he passado, porque quá não ha correos per terra, mas 
mar e ainda em gertos tempos do anno nas monçoens. 

E esta he a cauza porque os prelados desta Custodia a não podem 
correr toda e vigiar sobre sua grei pessoalmente, por se fecharem barras 
em gerto tempo do anno e noutros se não poder navegar senão nas mon¬ 
çoens, que são de anno a anno. E como os Prelados não são prezentes, 
muitas vezes se não fazem as eouzas como se devem fazer, o que he 
grande moléstia doa Prelados que tem zelo da casa de Deos e que desejão 
contestar com suas obrigações de que ante o Supremo Tribunal tão estreita 
conta hão de dar, pomo esse Senhor diz ameaçando os pastores de Israel: 
7ae voUs pastoribus Israel! E o meneo desta Custodia está tão divertido 
e apartado que não podem os Prelados serem pessoalmente em toda ella, 

O anno [15] 88 e os atraz escrevi a Vossa Magestade do grande 
trabalho e das multas repostadas que sofríamos era arrecadar a ordinaria 
que nos Vossa Magestade qua manda dar e tanto encomraenda aos seus 
Visorreis. B alguns annos nola não dão, como foi o anno de [15]88 que 
ainda está por, pagar de Dom Duarte, e parte da de 87, E que quando 
nos dão a esmola, he a tempo que alvidrão as eouzas como querem, valendo 
ellas dobrado; e assy dessa pouca que he, nos fica em mais pouqua e 
ficamos padecendo muitas negessidades. Eu pedi o anno passado a Vossa 
Magestade que por amor de Deos nos mandasse quebrar a nossa ordinaria 
ou em a renda do betre ou em qualquer outra, pera que se nos desse 
e a tempo que, vindo as naos, comprássemos as eouzas quando valem em 
preço moderado (“). Porque nem eu com minhas cans e minha authoridade 
pareço bem por casas dos officiaes de Vossa Magestade, nem Vossa 
Magestade o quer asirn. E com tudo isso não ha remedio pera se nos 
pagarem. Tiro daqui o governador Manoel de Souza Coutinho que nos 
pagou as do seu tempo, a tempo e bem. Vossa Magestade nos fará merge 
mandarnolas dar onde se nos dera a tempo, 

E quanto as casas que estão ao pé do nosso dormitorio de São 
Francisco de Goa, o anno de 88 e este de 89 falei nellas ao Governador 
Manoel de Sousa Coutinho, Disseme que sim. Tem as mandado avaliar, 
e disseme agora que do primeiro dinheiro que. viesse, logo as mandaria 

(') Não 36 conhece esta carta de fr. Gaspar para o rei em 1588, Sobre as 
«ordinárias», veja-se acima nota 1. 
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pagar (8). E então nos çercareraos e recolheremos, porque são grandes 
as inquietaçoens que nos dão de noite, Falo geralmente: Folgaríamos 
todos cumprirense as couzas que Vossa Magestade quá manda com o 
zelo e pressa com que manda que se cumprâo. Não toco nem aponto 
ninguém, nem he hem, 

Ja não falo no grande e sumptoso convento que os Paulinos tem 
feito em Goa no Terreiro dos Galos, porque nada me valeo o aver tres 
annos que nisso falo e dado os incommodos que nos fazem e a toda a 
cidade; porque tudo a que se poem fazer, hão no de levar ao cabo (?). 
Mas 0 terem tres casas só dentro da cidade de Goa, isto faz pasmar aos 
homens por ser cada qual delias poderoza pera regeher dentro em sy toda 
a copia e numero de Padres que quá tem, sc., noviços, professos e letrados. 
E pera cada huns destes tem hum convento, não tendo os Padres de São 
Domingos nem os de Sancto Agostinho nem os da nossa Ordem mais 
que hum só, em que recolhem toda a sorte de religiosos: pregadores, 
confessores, lentes, estudantes e noviços, B com estas obrigaçoens tem 
a do choro que he maior, com que cumprem as sete Horas Canônicas 
com missa conventual officiada, e esta obrigação falta aos Paulinos por 
não terem choro, E com terem somenos obrigaçoens que as outras Reli- 
gioens, ordenão em tão pouca distançia e em terra fronteira tres con¬ 
ventos grandes, São Paulo pera os estudantes, Jesu pera os professos 
no Terreiro dos Galos, e a casa nova que dizem chamar-se Concepçam 
pera noviços, onde agora em quatro dias, como poderozos e muito rioos' 
que são, levantarão hüa igreja, podendo recolher-se todos e mais no 
sumptuozo convento de São Paulo onde há muitos annos que estiverâo 
té gora, e não abarcarem toda Goa e tirarem as esmolas aos religiozos 
a que se avizinhão. E como o povo canse em esmolar, porque refrigescit 


(“) Em carta, possivelmente dos fins de 1685 ou princípios de 1686, fr, Gaspar 
pedira ao rei que ao convento de S, Francisco de Goa fizesse, esmola «de hCas 
casinhas pequenas que estão ao pee do seu dormitorio, onde diz que estão hüas 
tavernas, pela importunação que os religiosos daquelle convento recebem da gente 
que a ellas vay». O rei despachou em carta de 6 de Fevereiro de 1587 ao vice-rei: 
«Semdo asy como diz, de que vos iraformareis, ey por bem de lhes fazer esmolla 
das ditas casas, as quaes poderão meter dentro da cerca do dito mosteiro, e não 
pertemcendo a mynha fazenda, se pagarão á custa dela ha pesoa cujas forem» (em 
ÁPO, 3, 91). O vice-rei respondeu: «Emoomendey esta deligenoia ao Vedor da 
Fazenda que a faca conforme ao que Vossa Magestade manda, e cuido que custará 
isto mais do que os padres derão a entender» (carta do Vice-rei da índia ao rei, de 
6 de Dezembro de 1687, original no AS, Secretarias Provinciáles, liv, 1651, fl, IG). 
Todavia até assim se executar (ainda em 1587 se não havia executado), houve aa 
instâncias que se adivinham e ISem na correspondência publicada no iPO, 3, 196, 
283-284, 386, 486, 606-507, 734, 

(’) Sobre o assunto veja-se acima pp, 60. 
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chantas, forçado m de demandar os outros religiosos polias suas neçessi- 
dades os Governadores e Visorreys do Estado que, ou por importunagoens 
ou por verem suas neçessidades, lhes há de ser forçado tirar e dar da 
fazenda de Vossa Magestade, por cujo respeito falta na soldadesca e 
falta no pelouro e na espingarda contra o inimigo. E assy ãe primo aã 
ultimum falta sempre a fazenda de Vossa Magestade, da qual se avia 
quá de ter mais conta, mór pezo e medida que lá, pois quá ha armadas 
e accidentaes çercos e successos dos imigos, a que forçadissimamente 
se há de acudir, pera o que se avia de ajuntar no thesouro todo o dinheiro 
que 0 Estado rende, que he muito, E saiba Vossa Magestade que se não 
compadeçe andarem os Visorrels pedindo empréstimos pera fazer as 
armadas de Vossa Magestade, avendo dinheiro no Estado (se se souberem 
os furos por onde se vai, e lhos taparem) pera mil contos de armadas 
e pera se effectuar e perfeiçionar todo o serviço de Vossa Magestade. 
E dizem que Dom Luis de Taide, Vlsorrei que quá foi, tinha no thesouro 
quatro centos mil cruzados juntos. E nisto avia Vossa Magestade poer 
grande cobro e ter informagoens de homens desinteregados e de verdade, 
porque o dinheiro do Estado he muito, como dizem e se vê; mas tem lá 
huns subtilíssimos sumedouros e huns contrafuros pellos quaes se não 
pode deixar de ir ao fundo, se lhos não vedarem e com fino bitume tapa¬ 
rem, Não me ponha Vossa Magestade culpa por falar em matéria que 
não he de minha jurdigão, porque o zelo que tenho a Vossa Magestade e 
a sua fazenda, e o correr por seis annos do officio de Custodio e Commis- 
sairo Geral, me cá liçença a dizer a Vossa Magestade a verdade, como 
Frade Menor desemteregado' e que só trata da fiel vassalagem que deve 
a seu Rei e senhor, e como prelado mandado a estas partes pello Padre 
Geral frei Francisco Gonzaga com prasme e consentimento de Vossa 
Magestade Catholica; e mais quando não faço dano a tergeiro. 

A Gamara desta cidade de Goa me mandou fazer lembrança por 
hum vereador que a fizesse a Vossa Magestade de quão negessario he 
nesta cidade hum convento de freiras, pellos grandes serviços de Nosso 
Senhor que com elle qua se fará, e por se nelle agazalharem muitas 
molheres muito honrradas, nobres e fidalgas, que quá estão sem remedio 
e a grandes riscos e perigos de suas honrras e de offensas do Altíssimo 
Deos, que he o que de primário se há de evitar; e alem disto fica Vossa 
Magestade contestando com a obrigação que tem de emparar estas 
orfans e viuvas, cujos maridos e paes derão a vida pello serviço de Deos 
e por sua sancta Fee catholica e pello de Vossa Magestade nas armadas 
e mais recontros dos imigos. Sobre este particular tenho feito lembrança 
os annos passados a Vossa Magestade e de novo lha torno fazer por, 
segundo Deos e minha obrigação, entender ser o mor serviço que a Deos 
se pode fazer quá, depois do que se lhe faz em a defensão da sancta 
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Fe catholica. E pella mesma obrigação digo que o sumptuozo convento 
que os Padres da Companhia fizerão no Terreiro dos Galos, he o que 
pera este effecto he mais commodo, apto e capax porque está no amego 
da cidade conforme ao Concilio Tridentino, e elle em sy he grande, alto 
e muito alta e profundamente fundado pera o melhor recolhimento e 
observançia das religiozas. E que seja da Ordem de Sancta Clara, mos- 
trão 0 serem melhor servidas por nós no que toca ao principal que he o 
espiritual e ornamento da Religião, por aver quá mais copia de religiozos 
de nossa seraphica Ordem pera semelhantes emprezas. E mais parege 
adequado á rezão que seja o dito convento de religiozas da Ordem do 
Padre São Francisco, novamente instituído e fundado nestas partes, pois 
os religiozos de sua Ordem forâo os primeiros que a estas partes passarão 
lá no seu descubrimento quasi, que se fez com muito sangue de religiozos 
nossos. Alem que por espaço de quarenta annos servimos, administramos 
e fizemos conversão nestas partes, sem neste tempo a ellas passarem 
outros religiozos das outras Ordens. 

E não digão a Vossa Magestade (como disserão aos reis de glorloza 
memória vossos antecessores) que há inconvenientes pera se nâo executar 
esta tão sancta e pia obra, porque lho não sinto, como geralmente lho 
não sentem todos. E se há alguns que lho sintão e ho dão, serão movidos 
ou por affeição ou por respeito algum que se cala. Pazião quá menção 
de hum inconveniente e perigo que he ser isto em terra fronteira, sobjeita 
a briga e a imigos, e nâo estarem seguras as religiozas; o que está no 
tempo dagora alheo e longe do conhecimento certo e verdadeiro, porque 
alem do estarem debaixo do emparo e protecção de Vossa Magestade 
por cujo respeito se não pode ter receo algum, está já gora esta cidade 
tão fortalegida e tão bem fortificada, e a muralha tão avantejada do 
passado, e o moesteiro de que se fala tam bem situado e no coração 
da cidade, que não pode caber em rezão algüa poderem perigar, não 
digo eu monjas, mas nem ainda casa algQa por vil e fraca que seja e 
situada nos arrabaldes e fraldas do mar. Adjunto está a isto esperar-se 
muito certo não consumirem estas molheres recolhidas a fazenda e renda 
de Vossa Magestade nestas partes, porque entrão muitas com dotes, que 
pera se recolherem lhes basta mas não pera cazarem porque são quá 
os dotes dalto bordo. Nem também he neçessario fazer-se convento de 
novo à custa da fazenda de Vossa Magestade em que se gastara muito, 
porque há de ser grande e sumptuozo pera se agazalharem tantas molhe¬ 
res quantas se hão de recolher. E ainda que se mande fazer de novo, por 
grande e capax que seja nâo há de chegar ao já feito, por ser sumptuo- 
zissimo e capaglssimo como se pode mandar ver. 

Ouvesse quá por obra do geo e muito de Vossa Magestade mandar 
diminuir a renda e tirar as demazias que tinhão os Padres de São Paulo 
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nestas partes, porque alem de assy ficarem mais religiozos que só do 
neçessario tem negessldade, este Estado não sofre tantas grangearias 
nem acquirem tantas rendas, terras, palmares e aldeas, pois he isto 
terra fronteira, e não tem Vossa Magestade nella senão os ourelos, que 
a pessa he dos imigos (s). E pois tudo são armadas, guerras, acodir a 
çercos e gales de Turquos e a outros sobresaltos, rebates de cada dia, para 
0 que ha mister o Estado hum posso d'ouro, de que serve querermos os 
religiozos prorogar, dilatar e acquirir rendas supérfluas e excessivas, 
avendo nós de dar, sendo neçessario, a prata das igrejas pera tão heroicas 
obras como são as que se qua exercitão na defenssão e augmento da sancta 
Fe catholica? O que se não pode fazer sem se pagarem e animarem os 
soldados e nos invernos lhes darem meza, porque com isto se esforçarão 
e reforçarão pera a obra militar. E por lhes faltar quá isto, andão submis¬ 
sos, deprimidos e vilitados, e padegem muitas negessidades que as porta¬ 
rias dos conventos suprem. E melhor serião as demazias das rendas dos 
Padres adjuntas á Coroa para comprirem com estas manifestas e em 
summo neçessarias obrigaçoens que pera quem com só o neçessario lhe 
ficâo as medidas cheas e tresbordão. 

E agora de novo edificlo os Padres da Companhia hüa casa e igreja 
dentro na ilha de Salsete, terras de Baçalm, em hüas terras e palmares 
que lhes deixou hüa Isabel d'Aguiar, sendo toda a ilha nossa e entregue 
a nós pera o ministério da conversão e christandade há muitos annos por 
0 senhor rei Dom João terçeiro de feliçe memória, vosso tio, na quai ilha 
temos seis cazas e colleglos nossos. E os Padres da Companhia, sem mais 
nada, se querem de novo entremeter connosco e conturbar-nos, contra o 
que Vossa Magestade tem mandado nos seus Regimentos que dá aos 
Visorreis do Estado, que nos nâo confundamos na conversão huna reli¬ 
giozos com outros. E não nos valeo mandar o argebispo de Goa que orá 
he, que sobre estivessem com a obra, e que a igreja já feita não fosse 
senão hermida pera os seus familiares. Por nada dão, são absolutíssimos 
em tudo, e ninguém pode com elles, que parege professão terem em todas 
as partes onde estão, as primeiras cathedras. E jâ comessâo a enterrar 
e baptizar os da nossa jurdição, ás fortadilhas e escondidamente. E tem 
na dita ilha muitas aldeas que lhes rendem passante de vinte mil par- 


(8) Em carta do governador da índia Manuel de Sousa Coutlnho para el-rei 
D. Filipe 1, de 12 de Dezembro de 1689, se explica a doacSo das aldeias de Cuculim 
.feita por D. Pedro de Castro aos ditos Padres, doação que el-rei não autorizara 
(original no AS, Secretarias Provinciales, Üv. 1661, ff. 761-762) e bem assim os pre¬ 
sentes que se lhes entregavam. B também são de notar os «descontentamentos» do rei 
por causa das noticias dadas pelo bispo da China e outros sobre os tratos do Japão, 
descontentamentos expostos pelo rei em sua carta de 6 de Fevereiro desse mesmo 
ano publicada em APO, 3, ISO. 
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daos (9). Sendo esta ilha a melhor cousa que Vossa Magestade tem naquel- 
las partes, hão na de aver toda pello tempo, se com tempo Vossa Mages- 
tade não manda acodir e saber pera que querem tanta renda nestas partes, 
fazendo menos conversão que os outros religiosos que com muito menos 
se substentão. Confesso que os Padres em sy são muito virtuozos, mas o 
seu commum he molestíssimo, insofrível e incompatível. Nem ha podelos 
ninguém sofrer, como he publico quá e lá, e não há poder contra elles. 

E era Japão onde tiverão occasionado [ocasião de?] morrerem muitos 
mártires polia Fe catholica, derão as costas a isso, que não foi menor escân¬ 
dalo pera o povo do que foi quereremse mostrar tão poderozos e ricos, que 
entrou em desconfiança diabólica o emperador do Japão (a quem os Padres 
receberão com grande fausto e sumptuozamente) e disse que Padres de 
tanto poder e riquezas vlrlão pello tempo a engrossar de maneira que o 
lançariâo do reino e tomarião seu Império. E foi tão poderoza esta infernal 
desconfiança, que os mandou embarcar logo e tirar de suas terras e lançar 
era terra muitos templos, e chegou os a estado de lhes dar palma de mar¬ 
tírio, ao que elles refuzarão, fogindo, como digo, A zoregada que não so 
a elles abrangeu, mas todos fomos nelia quinhoeiros e participantes, pois 
catholicos, e expostos a por a cabeça ao talho por a confissão da Fee (lo), 
Era 0 seu prelado hum Padre Italiano que se chama Vallgnano(ii), que 
nós noutro credito tinhamos e noutra opinião, 

O estado eccleslastlco neste Arçebispado está muito neçessltado por 
0 arçeblspo de Goa Dom Matheus ser já muito velho e estar multo no cabo, 
e ter perdida a fala que o não ouvem praticando, e doente das pernas e 
tão fraco que nem visitar as Igrejas desta cidade nem ainda a mesma SÓ 
pode. B tudo faz per visltadores que emflm são mergenarios, o se vem 
vir 0 lobo, fogem e desemparão as ovelhas, o que não faz o pastor ouíus 
sunt oves. Pello que parege ser neçessarlo prover Vossa Magestade de 
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pastor este curral das ovelhas de Jesu Christo, que possa levar o suave 
jugo desse Senhor. E culdousse, quando veio electo argebispo de Goa, que 
0 mandasse Vossa Magestade apozentar. He velhinho sancto e grande 
religiozo; mas muito fraco e debilitado pera tão grave pezo, e pera Ir em 
pessoa vigiar e visitar o seu rebanho, e pera se embarcar pera as partes 
do Norte onde ha sete ou oito annos que não foi argebispo visitar, nem 
este pode ir lá pois mais fraco e velho que os outros («), E vivesse naquel- 
las partos larga e desemfreadamonte na lei de Deo.s por falta do prezenga 
dos pastores, B tudo isto me deo na mão e na orelha todos os sinco annos 
que fui visitar as ca,sa3 que temos nas partes do Norte, do que tudo Vossa 
Magestade terá largas Informagoens. 

Como ha slnco annos que sou Deputado da Meza da sacta Inqul- 
zissão (19), como ministro e membro delia farol alguas lembranças a Vossa 
Magestade (com o devido e humilde acatamento com que faço todas as 
mais que por rezão do offlcio tenho feitas, o qual acabando acabarei tam¬ 
bém de as fazer, metido no meu canto e só lembrado da obrigação o 
salvação da ovelhlnha de minha alma que me Deos entregou) polia obri¬ 
gação do offlcio: Prlmelramonte há dous annos, o vai em tres, que a casa 
do sancto Offlcio não está paga dos seus ordenados, pello que os offlclaes 
delia andão cheos de mll negessidades e os negocios do sancto Officlo o 
sua pureza arriscados a grandes quebras, E por se não pagarem os orde¬ 
nados á Meza, algúas penas que ouve acodluse com ellas ás neçessldados 
da boca. E por este respeito se deixarão de fazer obras publicas que 
pertenclâo ao sancto Offlcio. Pelo que, por bem e authoiidade da dita Meza, 
devia Vossa Magestade mandar ordenar em como os e.stlpendlos e orde¬ 
nados delia se tirem das mãos do Visorrejs do Estado e se ponlião em 
algum lugar gerto donde a casa os aja c arrecado, como os tem os arge- 


P) Sobre estoutro conílito, veja-se aoima ps. 47. Do ãoc, I consta cr nom 
das reitorias de Salsete de Bacaira. 

(“) Da persegulsão que por então se desencadeou no Japão, falam vária 
cartas vindas da índia nestas vias de fins de 1B89, como por exemplo o doo. XII 
a jâ citada carta do governador da índia Manuel de Sousa Coutlnlio, de 12 de Dc 
zeinbro (original no AS, Seor. Pminciales, 11 v. 1B61, fl, 760), Sobre suas caiisns 
modo como evolveu, apaixonadamente discutiram os Jesuítas portugueses com o 
mneiscanos espanhóis, e da discussão resultou abundantíssima documentacao, part 
dela ja hoje publicada. O franoisoano P, Lourenco Pórez e outros publicaram m 
revista ArchUio Ibem-Âmericano e AroMmm Franclscamm Historicum multa dess. 
documentação. 

° jesuíta napolitano P, Alexandre Vallgnano embarcou-se em 1674 pan 

de Abril de 1688 saíra de Goa para o Japão com os japoneses que haviam vindo m 
emba xada a Portugal e a Poma. No AS, Semtarius Pminemes, liv, 1661. guar 
dam-se algumas cartas originais suas dos anos de ã volta de 1688. 
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('*) Sobre D, fr. Mateus de Medlna, bispo do Cochlm o depois arcebispo do 
Goa, voja-se Fortunato de Almeida, IIMórta (la Igreja em Portugal, 3 (Parte II), 
988, 1016, «Stando em Coulão, visitando^ recebeu as bulns de arcebispo do Goa, 
levados na armada de 1688, por pmeuracão tomou logo posso do arcebispado e nele 
entrou em Janeiro do 1089. Fortunato do Almeida não dove ter razão quando diz 
que do «renunciou a diocese era 1692», pois Ru) Sodrlnho em carta escrita de Goa 
a 2 de Dezembro de 1693 Informa que «per falleolmento do arcebispo Dom Matheus 
0 do llconceado André Fernandes, dalão, ficou este mxeblspado cora os Inconve¬ 
nientes que padecem todas as Igrejas sem pastor» (A, Baião, A Inquisição de Qoa, 
2, 168), do que parece dever conclulr-so que governou o arcebispado até à morte 
em 19 de Julho desse ano de 1693, 

(») Fr. Gaspar logo na chegada ã índia fora nomeado Deputado da Inquisição 
dc Goa, como Já acima se disse (doc. 11. nota 11). E no oficio continuava, como diz 
0 texto; 0 ainda no auto-de-fé celebrado em Goa a 17 do Dezembro desse ano do 
1689 pregou: «fez o sermão o padre Custodio de t%n Francisco por se escusar pre- 
clsamente o padre Pedro Martlnz, provincial da Companhia» (carta do Kul Sodrinho 
da Mesquita, publicada por António Balão, A InqvMção de Ooa, 2,130). 
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bispos e capitulares da See. Porque da Meza ter dependencia em seus 
estipêndios dos que governão, se perde sua grande authorldade e resultâo 
muitos inconvenientes, desgostos e emfadamentos que ella regebe dos 
Governadores do Estado, dos privados, dos criados e doutros muitos, o 
que tudo he menoscabo e grande afronta da sagrada Meza do sancto 
Offiçio, e mais antre tantos infiéis a que tudo dá na mâo, e tudo sabem 
e entendem. 

Outro grande menoscabo padeçe a sancta Meza, que he que querem 
os que governão, entremeter-se em abater e deminuir as penas que com 
tanta madureza, tanta consciência, tanta ponderação e tanto estudo, os da 
Meza impoera por sentença depois de sentengeados os reos. B não basta 
não pagarem á Meza, que em todas as pagas se avia de preferir, tanto 
mais ella he de mor authorldade; mas ainda das penas impostas por ella 
querem cortar, deminuir e abater, o que he ignominioza afronta do sancto 
Officio, e, como dizem as Sagradas Letras, mittere falsem in messem 
alienam, E do que daqui pretendem, se pode Vossa Magestade informar 
de hum semelhante caso de hum mouro, por nome Cogitaquim, que foi 
prezo e sentenceado pella Meza. E o que nisso se passou e o abater da 
pena, e o que se fez da que se abateu e do mais que o mouro tinha, e os 
meios e fins do caso, do que tudo informado. Vossa Magestade saberá e 
verá claramente quão negessario he assy á honrra do santo Offlcioi como 
á consciência dos que governão o Estado, e em consequenti á de Vossa 
Magestade, não se meterem e entremeterem os Visorreis do Estado no que 
sentençear a Meza, mas ter por sagrada a sentença que der, e com devido 
acatamento a fazer executar e poer em effecto. B se nesta índia não 
ouvesse alvitres nem tantos que os pretendem, não avrla tanta perda na 
fazenda de Vossa Magestade, pois elles por derradeiro são fazenda e não 
dlfferem mais delia que no nome de alvitres. 

O doctor Rui Sodrlnho de Misquita, inquisidor, tem multas letras e 
authorldade, he muito virtuozo e, se disser religiozo, não lhe errarei o 
alvo, e de grande recolhimento e exemplo e grande offigial desta Meza, 
Todas as merçes que Vossa Magestade lhe fizer, merege. Eu cuido que a 
que elle teria por mor seria raandalo ir pera o Reino, porque anda quá 
descontente e desgostozo por respeitos que se calão, Mas se agertar de 
ser mandalo Vossa Magestade ir, devia mandar em seu lugar outro elle 
e não menos. He homem de enche mão e de que se pode fiar tudo muito 
seguramente. Parege ser negessario mandar visitar esta Inquizissâo por 
pessoa que Vossa Magestade escolher pera isso, e escolhendo-a será tal 
qual deve ser,' 

Está este Estado muito authorizado com ter Vossa Magestade provido 
nelle, no officio de Secretario, ao Doctor Duarte Delgado Varejão, ffi o mais 
grave ministro e de mor authorldade que, dizem, há muitos annoa passou 
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a estas partes. E posto que servio os cargos de Justiça que lhe encommen- 
dados forão com muita inteireza e satisfação, neste de Secretario em que 
consiste o pezo do governo do Estado, se esmerou de maneira que se 
affirma com notorla vantagem exçoder a todos seus antecessores, E o em 
que mais se esmera e mostra, he no proçedimento do serviço de Vossa 
Magestade e grande expediente que dá às partes. E todas as cousas deixa 
pello mesmo serviço, esquegldo de particulares commodos e intereges, 
manifestando nisso o grande amor e zelo que tem á conservação e 
acressentamento do Estado. B nenhüa cousa tras mais ante os olhos que 
a obrigação de tudo se fazer conforme ao que Vossa Magestade manda 
e a rezão o pede que seya. Serão boas testemunhas de tudo isto todos os 
prelados destas partes e os fidalgos da índia que nesse Reino estão e 
agora novamente vão, de quem Vossa Magestade se pode informar mais 
particularmente do que nesta digo, dado que também o digo como teste¬ 
munha de vista e de experiengla de sinco annos e mais que ha que serve 
elle a Vossa Magestade nestas partes e eu neste offiçio de Custodio. He 
homem de muito respeito e saber, e de quem Vossa Magestade pode lançar 
mâo pera tudo que lha entregar, à conta de lhe fazer muitas merces. 

O leçençeado Luis Gongalvez, chansarel deste Estado (»), foi sempre 
multo continuo na Rolagão, porque depois que entrou nesta cidade de Goa> 
mui raras vezes se sahio delia, e essas forão om bem do seu officio e 
serviço do Vossa Magestade. Despacha os feitos o causas com muita dili¬ 
gencia, estudo e cuidado, pello que he publico ser o seu voto multo estimadO’ 
na Meza da Rolagão o o melhor, Tem sempre as portas abertas a todas 
as partes que com elle vem despachar, e he mui affavol no ouvllas, pello 
que veio a alcansar mui grande nome neste Estado. He fiel e limpo no 
serviço do Vossa Magestade e em seo officio, e de tanta inteireza e cons- 
çlengia nelle que sey eu que, sendo combatido de algüas pessoas graves e 
rlquas com grogas dadivas em casos graves e de muita importância em 
que elle avia de dar seu voto e pareger, per nenhum modo quis nunqua 
acceptar nada, dizendo que não queria levar mor riqueza destas parte» 
que ser fiel e inteiro no serviço de Vossa Magestade e em não encarregar 
a consglengla em seu officio, e assy faz muita justiça à republica. B 
falando em hum' dia com o governador Manoel de Souza sobre hâa sen¬ 
tença que na Rolagão se deu, me engrandegeu muito seu votar, affirman- 


(”) Duarte Delgado Varajao foi provido no cargo de líecretArlo em 11587 (carta 
do rei ao vlce-rel da Índia, em APO, 3,70), Ê dele noticiosa carta a el-rel D. Filipe I 
datada de 1 de Dezembro de 1688 (original no AS, Secretarias Provinciales, llv, 1661, 
íf. 608*621). Ainda estava no exercício do cargo em principio,») de 1691, e com satls: 
faoSo {APO, 3, 262). Já o abandonara em principio de 1691 (APO, 3, 442). 

(’“) Bm carta ao vice-rei da índia de 12 de Janeiro do 1688, diz o rei que no 
ano seguinte irá chanceler, e entretanto ínga o oficio Luís Gonçalves (APO, 3, 160), 
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dome ser o melhor voto na Meza e de homem que tinha muita scleneia e 
deliberação e que nunqua lhe sentira torçer a justiça nem pender pera 
nenhüa parte senão pera o bem delia, E pella grande opinião que tlnhão 
conçebido de seu saber e letras, pella maior parte o seu voto na Meza 
he sempre seguido dos outros desembargadores. He muito recolhido e 
continuo em seu estudo e nunqua leva mão delle e ainda estando emfermo, 
ao que às vezes lhe hião à mão, e respondia que quem tinha offigio de 
tanta consglençla, tão importante ao serviço de Deoa e de Vossa Magestado 
e da republica, não podia deixar de estudar de continuo. He de grande 
exemplo e muito devoto das Religioens, e quasl todos os tempos que lhe 
sobejio de seu offigio, gasta dentro nos conventos com os rellgiozos, com 
os quaea trata sempre matérias doctas e graves, e consulta cazos e cousas 
de sua consgiengia por ser multo escrupulozo em seu cargo e obrigação. 
E quando agora se quá soube que Vossa Magestade o mandava ir destas 
partes pera o Reino, ficou este povo desconsolado por saber quanta falta 
faz hum homem desta qualidade e letras, e tão alumiado nas couzas do 
serviço de Vossa Magestade em sua republica e na Meza da Rolação. 

Bstaa nesta cidade de Goa hum homem por nome Slmão Gonçalvez, 
escrivão que ora he da Gamara dos argeblspos, He homem de multo grande 
virtude, exemplo e consciengia, e em seu offigio he sabido que faz muitos 
serviços a Deos e a Vossa Magestade. He homem de idade e do grande 
confiança, e afflrmo a Vossa Magestade que pode fiar dellc tudo o 
que lhe nas mãos meter, e tenho pera myra que está acantoado conforme 
a sua virtude e ao que mereçe per seus serviços. B destes homens tais 
há quá muito' poucos, por ser a terra e o clima tal que poucos lhe escapão 
que não corrompa, Vossa Magestade avia de pôr os olhos nelle e encarre- 
galo dalgum outro offigio de mais ser e commodo da republica, e também 
poderá melhor com as merces de Vossa Magestade substentarse assy sua 
molher e filhos e familia, o que agora não pode por ser pobre, e o argeblspo 
lhe fazer poucas ou nenhãas merges, avendo doze ou quinze annos que 
serve este offigio nestas partes aonde passou com toda sua casa. Tem hüa 
filha por emparar; faga-lhe Vossa Magestade merge pera a poder casar 
honrradamente, pois tem serviços pera isso. 

Dom Francisco Mascarenhas vai de quá este anno contra a vontade 
deste povo que lhe puxou pella capa multas vezes e com razão, porque os 
fidalgos desta qualidade he bem que estejâo neste Estado. Pello que Vossa 
Magestade, á conta de lhe fazer multas merges, o torne logo a mandar, 
porque o serve muito bem nestas partes como por suas gertldões saberaa 
mais largamente. Eu me embarquei com elle algüas vezes por bem de 
ir visitar minhas ovelhas sendo elle Capltão-mor, e yy nelle ,o como se 
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esmera no serviço de Vossa Magestade. B me achei com elle na sua galé 
quando os doze ou treze parós e galeotas malavares derão sobre duas 
galé.s, hüa em que elle hla por Capitão-mor e outra em que hla João do 
Sousa, sobrinho do Governador, o qual as mandou em guarda de hüa 
caflla que vinha de Cliaul com o provimento pera a armada que foi a 
Mellnde de que foi Capltão-mor Thome de Souza Coutlnho, irmão do 
Governador, ao qual o Senhor deo tão grande victoria como foi daquellas 
quatro galés que tomou aos turquos. B como Dom Francisco Mascharenhas 
soube, chegando á cafila, que eu vinha nella, me mandou pedir que me 
recolhesse à sua galo onde estaria mais seguro, porque tinhamos já vista 
dos parós, mas ao longe, e vinhão-nos demandando. E em entrando na galé 
achei já a soldadesca armada, e confessey mais de noventa soldados, o que 
acabado arvorei hila Cruz e com cila nas maons corry a coxia e fiz hüa 
practica aos soldados de Chrlsto anlmando-os e esforgando-os a que com 
grande animo pelejassem polia sancta Fe catholica contra os Imlgos delia, 
sabendo çerto que os que aly acabassem se hião ao Ceo sem ver o Purga¬ 
tório, como era proposlssão reçebida de todos os theologos e sanctos 
Doctores. E nisto os parós se vlnhão chegando a nós o nós a ellcs, o em 
abarbando com as nossas duas galés se travou a briga tão temeroza e 
crua que a não vi eu tal nem outros que virão muitas, porque as setaa e 
os pelouros crão tantos que andava o ar coalhado. E Dom Francisco Mas¬ 
charenhas mo.strou grande animo c esforço, e eu o vy correr pella coxia 
feito hum 8ão Sebastião, porque trazia muitas setas pregadas em sy, 
de que tres o ferirão e hüa multo mal, de que correu perigo, alem de hüa 
arcabuzada que lhe derão no braço dorelto e lho atravessarão, Durou o 
confllcto tres oras, das tres depois do melo dia até as seis, era ambas as 
galés em as quaes se repartirão os imlgos. E pelejou a soldadesca multo 
valerosamente. Matarão na nossa galé tres soldados honrrados e alguns 
forçados, ferlrão-nos cincoenta e tantos homens e alguns de feridas mui 
perlgozas. E na outra galé de João de Souza também matarão alguns e 
ferirão muitos, antre os quaes forão tres a que quebrarão os braços com 
bombardas. Os feridos da nossa galé curei com alguns outros, porque já 
que lhe fora medico das almas, lho fosse também dos corpos. E pella 
grande devagão que os soldados tlnhão a nosso Padre, me rogavão que 
lhes apertasse as feridas com a nossa túnica, o que fiz por também aver 
falta de panos. E ao mesmo Dom Francisco atey com hum pedaço da 
manga da túnica o braço, da arcabuzada, por elle também mo pedir. E 
como 0 Senhor acodiu pollos seus fieis e catholicos, axoramos os Imlgos 
de sua Fe, e lhe matamos tantos com multas panelas de polvara e os 
desbaratamos de maneira que se apartarão das galés já noite e se forão 
meter em Carapatão a curar, enterrar mortos e reforçar, onde logo man¬ 
dou 0 Governador hüa armada que os acabou se destruir e lhe tomou os 
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doze paxóa que entrarão à toa por esta barra de Goa dentro, coisa mara^ 
vilhoza e não vista (i^). Benedictus Deus! 

Dom Jeronimo d'Azevedo (i?) serve Vossa Magestade muito bem 
neste Estado, e indo por Capitão-mor da armada do Malavar este 
anno de [15] 89, no prinçipio delle, e eu embarquei-me com elle na sua galé 
por ir também visitar as cazas que temos no Sul. Teve boas victorias lá 
em Coulão e por aquella costa, e em Carapatão onde foi por mandado do 
Governador com a sua armada, na qual eu mandei dous religiosos por 
mos mandar pedir o Governador, que no conflicto de Carapatão (la) 
andarão com hum Crucifixo arvorado, onde deu ordem de sahirem em 
terra e darem de madrugada nos imigos como derão, e os desbaratarão. 
Indo pera Cochim esteve com toda sua armada surta na barra de Cunhale 
oito dias pera darmos em terra e tomarmos a fortaleza com o divino 
favor, se húa treiQão que hum mouro tinha prometido fazer, que era matar 
0 Cunliale e fazer sinal à armada, viera a lume; mas o mouro da treiçâo 
feznola a nós, porque deu conta ao Cunhale de nossa determinação, o qual 
se reforçou de gente e moniçoens, e fez sinal à armada falsamente pera 
nos acolherem em terra. Mas Dom Jeronimo d’Azevedo, como he cavaleiro 
e experimentado na guerra, não se debateu ao sinal que da fortaleza 
fizerão com húa grande fumassa, porque entendeu a silada; mas mandou 
aos capitaens de vinte fustas que o acompanhavâo, que se chegassem a tiro 
e desparassera cada húa seus tiros em terra. O que feito, voltamos e nos 
viemos, do que assás me pezou porque desejo pella Fe de meu Deos dar 
esta vida, porque então melhor empregada que em tudo mais. Eu levava 
hum Crucifixo grande pera arvorar se sahissemos em Qmhaie, porque 
quando me acliey na briga dos parós, não trazia Crucifixo e arvorei húa 
Crux que fiz de hum pao. Deve Vossa Magestade fazer merçe à soldadesca 

(«) No correio vindo da índia em fins de 1589, o Governador informou o rei 
destes combates, bem como dos de Carapatão e Cunhale (cartas originais no ÁS, 
Secretarias Provinciales, liv. 1651, ff. 756 ss. Veja-se também resposta do rei ení, 
ÁPO, a, 284). D. Francisco Mascarenhas já em 1693 estava de novo na índia, e 
dele escreve Rui Sodrinho: «Dos pouquos fidalguos que neste Estado ha antigos 
no servifio, os que mais partes tem [...] pera inpresas d’effiportancia, são Andre 
Furtado de Mendonga e Dom Francisco Mascarenlias que ao presente andâo ociosos 
com asáa desguosto seu, por o visorrei os não querer occupar». (A. Baião, A Inqui¬ 
sição de Qoa, 2, 169-160). 

(«) Depois de brilhante carreira no Oriente, foi capitão de Ceilão por 18 anos 
era tempos difíceis de conquista, e dali foi para vice-rei da índia em 1612. Governou 
até 18 de Novembro de 1617. Chegou preso a Portugal em 1618, e morreu a 16 de 
Margo de 1625. 

(“) Carapatão é «Kharepatam em 16» 32' lat, N. e 73» 36' long. E., ao sul e 
perto da margem esquerda do rio Vaghotan, no distrito Indiano de Ratnagiri» 
(Visconde de Lagoa, Glossário Tomimico da Antiga Historiografia Portuguesa 
ültramarinaj Correcsões pg. 34). 
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e dar mezas no inverno, como costumavão neste Estado, porque morrem à 
fome se lhas não dão, e que lhe paguem o pobre quartel que tam bem 
mereçem por quão bem pelejâo, e coino se expõem aos perigos de morte 
sem lhes lembrar mais que a Fe e o serviço de Vossa Magestade. E porque 
vi isto c’os olhos, nestes conflictps e noutros em que me achey com elles 
visitando esta Custodia, o affirmo assy segundo Deos e minha consçiençia. 
E íarobem se lembre Vossa Magestade dos serviços de Dom Jeronimo 
d’Azevedo e lhe faça merçes. 

Este anno vai capitão de hüa sua nao pera o Reino Sebastião de Re¬ 
zende que há muitos annos que nestas partes serve Vossa Magestade muito 
esforçadamente,' e ouido que lhe não he feito merçe. Vossa Magestade 
0 deve favoreger e fazer-lhe merçes, que he fiel vaçalo e tem serviços 
e esteve bemquistoi nestas parts e deu boa conta de sy. Ao menos disto 
e de viver bem posso eu dar testemunho todo este tempo que há que 
entrei neste Estado, e assi cuido que derão todos delle. 

Antonio Giralte, vedor geral da Fazenda de Vossa Magestade nestas 
partes, cuido que vive bem e corre com suas obrigagoens. He muito zelozo 
do serviço de Vossa Magestade e do augraento de sua Fazenda. E cuido 
que, porque tem muito disto, nãO' pareçe quá bem a alguns nem no hão 
ser pera estas partes, porque quá não querem senão larguezas; e porque 
elle tem mão e não lhe contentão demazias, não se contentão delle nem 
elle anda contente. Disto deve ter Vossa Magestade muito largas infor- 
maçoens. 

Rui Gomes de Gram vai este anno pera o Reino. São tão manifestos 
seus serviços como os manifesta o bom despacho que Vossa Magestade 
lhe deu, alem de que despois fez de novo serviços em Panane onde esteve 
por General, tendo a terra em muita conservação da pax e asoçego antre 
nós e 0 Samorim. 

Dom Luís da Gama vai também este anno, e cuido que desgostozo 
porque o não occupâo em o serviço de Vossa Magestade, offereçendosse 
elle pera isso, como dizem. Dá grandes mostras do que pode vir a ser 
e montar pello tempo adiante no serviço de Vossa Magestade, He quieto 
e recolhido, deu quá de sy bom exe^mplo, tem prudengia de assento de 
homem de sincoenta annos. 

Nuno Alvarez d'Atougula também vai este annoi requerer seus ser¬ 
viços, e temnos muito bons como se veraa por suas çertidoens, que pera 
mangebo leva serviços de grandes cavaleiros e de muita idade. Vossa 
Magestade lhe fará merçés, porque as raerege. He fidalgo de que estando 
Ceilão de çerco, deu quasi a fortaleza a Vossa Magestade e a remedeou 
estando bem em aperto como esteve neste derradeiro gerco'. E temeuse 
tomala o Raju, e elle a defendeu com sua armada de que foi por Capitão- 
-mor com muita gente. E, com sua chegada e a tão bom tempo, a segurou. 
Também se achou com outra armada de que hia por capitão, em Cara- 
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patâo, e foi em ajuda na tomada dos treze parós, e destes serviços tem 
muitos. Paga-lhe Vossa Magestade merçes à conta de o tomar a mandar 
a estas partes, porque tem ellas neçessidade de homens deste esforço e 
serviço. E mais, pois está nellas tara bera regebido, e de que tanta conta 
se faz, assy no tempo de negessidades como no das tranquilidades; e he 
bem afortunado. 

Dom Luis de Menezes vai por mandado de Vossa Magestade pera o 
Reino. E ainda que ao prezente o mundo fale delle, nâo falará, pode ser, 
do preterito em que elle fez muitos serviços a Vossa Magestade e se 
achou em conflietos de guerra árduos e perigozos, pondo nelles a vida 
polia sancta Pe catholica e serviço de Vossa Magestade, e matou muitos 
mouros mui valeroza e esforçadamente. 

Soube qua em como o argebispo Dom Matheus, sendo bispo de Cochim, 
escrevera a Vossa Magestade que hum Padre de minha obediengia per 
nome fr, Prancisco do Oriente, que eu puz por rector em o nosso collegio 
da Madre de Deos de Tevanapatão (m), tomara a jurdigão ao vigairo, 
clérigo que lá tinha o bispo pera os portuguezes, e que mandava Vossa 
Magestade este anno se enformassem quá de mym deste caso. Ainda 
té gora ninguém mo perguntou, mas o caso he, e isto he publico, que o 
argebispo Dom Matheus não pode ver religiozos na conversão, e não quer 
ver nella senã^ clérigos que pretendem seus intereges e proveitos, do 
que os religiozos nada tratão senão de converter almas, e nunqua ha pax 
antre nos e os clérigos onde nos achamos com elles. B porque o Naique 
daquella terra de Tevanapatão se affeigoou a frei Frangisco do Oriente 
e lhe deu húas terras pera substentagão e edificação do Collegio e lhe 
fazia outras obras boas, alem que lhe deu ligenga pera em suas terras 
0 dito frade edificar igrejas e arvorar cruzes, e lhe prometeu de fazer 
beras e favoreger os que se convertessem á nossa Pe, e porque o dito 
Naique mandava chamar muitas vezes o frade do cambolira, que assy 
lhe chamava, e falava com elle muito familiar e particularmente, e gos¬ 
tava muito de o ver e tratar com elle, entra a cobiça no clérigo que 
aquellas terras erâo suas por direito e não do religioso, e determina elle 
e 0 capitão Damlao Paez de tirarem as terras ao nosso Collegio e de 
desacreditarem o religiozo com o Naique. E assy se forão a elle e disserão 
0 que quizerão delle e lhe fizerão tirar as terras, e flzerâo-se ambos em 
hum corpo contra o pobre frade e o perseguirão e tratarão muito mal, 
té devasarem delle, no que cahirão em hãa excommunhão maior, e lhe 
fizerão outras Injurias e afrontas de que o nosso sagrado habito regebeu 


i t. ° PP- ^6-47, se explica sobre este conflito Tevananatao 


grande ignominia e abatimento. B como eu entendia e oje este dia. 
entendo, segundo Deos e minha consgiengia e pella obrigação que tenho 
de meu offigio, o grande fructo que o dito frade fazia na conversão e 
salvação das almas, determinei não o tirar de lá, ainda que fosse à conta 
de 0 tal religiozo padeger afrontas, pois nisso imitava aquelle Senhor 
que disse que pois elle foi perseguido do mundo, que também os que o 
seguião 0 avião de ser delle, e que se o mundo tinha odio aos que seguião 
a este Senhor, que soubessem que primeiro lho tiverão a elle, porque 
não he de milhor sorte o servo que o Senhor. E por isso assentei de não 
tirar o religiozo, por preferir e antepor a salvação das almas às afrontas 
que 0 mundo lhe fazia; porque nisso se mostrava ser obra de Deos, quando 
0 demonio ordla e maquinava empedlla e muito mais em matéria de lhe 
tirarem da fauce as almas que a Jesu Christo nosso Senhor custarão^ 
sua vida e sangue, do que o demonio he mao sofredor, porque tirana 
impiamente as possue e tem uzurpadas. E porque do tlralo tive grande- 
escrupolo e estlmolo da oonsçiençia, por ver que o dito religiozo tinha, 
naquellas terras infiéis, extirpados muitos erros por saber muito bera a 
lingoa e escrever nella livros em que lhe refutava muitas abominagoens 
suas com vivas rezoens, e por saber que o mandavão chamar muitos 
Naiques e outros grandes daquella terra aonde estavão, pera falarem com 
elle pollo grande gosto que disso tinhão, e ter o dito frade abarcado, 
muitos grandes cora toda sua família pera se converterem a Pe catholica, 
dü que tinha palavra delles, antre os quaes foi hum gentio de casta badagá, 
natural de Golcorida, fortaleza e cidade do Cotamaluco, e outrosy a mãi 
do mesmo gentio que, ouvindo ambos a fama deste religiozo gurumno^i 
(que assy chamão aos frades) que insinava a adorarem hum só Deos. 
Criador dos Ceos e da terra e a o servirem e amarem e a terem por 
falsos e mentirozos os pagodes e todos os insinos dos bramenes e pan- 
daros que são os mestres das escolas geraes de suas falsas septas, o- 
vierão buscar. E o dito badagá se vio com elle e tratou das cousas da 
salvação de sua alma, e que se queria baptizar, o qual gentio me escreveu 
á índia húa carta cujo treslado na verdade he este: 

«Muito Reverendo Padre Custodio, Xamortazali Catanacan pede a 
Vossa Paternidade rogue a Deos por elle, pera que Deos aja misericórdia 
da sua alma e o encaminhe nos desejos que tem da salvação delia, O 
mesmo pede a V. P. Abigain Soltan minlia mãi. O mais que nesta lhe 
poderá dizer e escrever ao sanasy, frade do cambolira’ seu súbdito, pedi 
0 fizesse por mym, Esta vai com o meu sinal e selo em penhor do que 
lhe tenho prometido e Deos mo deixe comprir. Em Ginge, a quinze de 
Junho de 86». 

Outras muitas cousas tenho deste teor agerca dos fructos que frei 
Francisco do Oriente fez em Tevanapatão que mostrarei quando mo 
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perguntarem da parte de Vossa Magestade, Ora veja que eixemplo seria 
naquellas partes, e que edificação daria a estes senhores gentios verem 
em que, sendo elles estes, favorecem os ministros da christandade, a con¬ 
versão das almas e a cnix de Christo, dando licença pera as arvorarmos 
e levantarmos, honrrão os templos de Deos conçedendo que se edifiquem 
em seus termos e demareaçoens e dando esmolas em favor dos cate- 
cumenos e neofitos, e que vejão antre nós saçerdotes e ministros de 
Christo e que per profissão baptismal temos obrigação favoreçer a obra 
da conversão das almas, verem que a estorvamos e impedimos por huns 
usurparem pera sy o que com tanto trabalho se alconsou pera esse minis¬ 
tério; e vejão entre nós cobiças, descensoens, rixas, odios, como virão em 
0 clérigo vigairo fazer com o Naique que tirasse as terras que tinha 
dado ao Collegio nosso da Madre de Deos e lhas desse, como deu, o que 
tudo isto favoreçe Dom Matheus, arçebispo que ora he de Goa, postpondo 
tudo Isto a não querer ver frades nas conversoens das almas, como fazem 
os religiosos, por querer dar meios e matéria aos seus clérigos de cobiças 
e se encherem de dinheiro, E por sima de tudo se queixa dos frades, Eu 
tirei já este frade de Tevanapatão pollos muitos terçeiros que o dito 
vigairo clérigo e o capitão Damião Paez me meterão pera que o tirasse, 
apostados e conjurados de o deitarem fora per todalas vias e modos que 
pudessem, Mas eu desencarrego minha consçiençia na delles e do Arçe- 
blspo pera que dem conta a Deos de impedirem a salvação de muitas 
almas que o dito religiozo ouvera de fazer estando lá. 

Vossa Magestade Catholica por amor de Nosso Senhor Jesu Christo 
me perdoe o sahirme do quiçio e passar os termos nesta, Mas como ei 
■de acabar este anno (so) o offiçio a cuja conta escrevo a Vossa Magestade 
polia obrigação que por elle tenho, e esta há de ser a derradeira carta, 
pois cessando o offiçio há de cessar também o escrever a Vossa Mages¬ 
tade, porque então me meterei no meu buraco onde encommendarei a 
Deos sempre a Vossa Magestade e tratarei só da salvação de minha 
alma, do que ando assás distrahido pollos vários e continues trabalhos 
deste offiçio de prelado, que enquanto tal e segundo Deos e minha cons¬ 
çiençia me ditou dar conta a Vossa Magestade do que nesta trato e 
doutras muitas que lhe podéra tratar, de que não trato por me lembrar 
0 que diz o divino Paulo: Multa mihi licent, s&ã non omnia expeãunt, 
Deos guarde a catholica pessoa de Vossa Magestade, De Goa, e de 
Dezembro 23 de 1589, Fr, Gaspar de Lisboa, Custodio e Commissarlo 
Geral Oriental, 


s» O segundo triénio de governo por ocasião 

d Chegada da armada de 1690, e esperava por isso que nela viesse dl porS 
Custódio para he suceder, O Custódio que vinha morreu na viagem pelo que foi 
eleito Comissário para lhe suceder fr, Manuel Pinto (vid, doc, II, nota 2), 
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DOCUMENTO VI 


Carta do bispo de Malaca D, João Ribeiro Gaio (i) ao rei de Por¬ 
tugal D, Filipe I, datada de Malaca a 4 de Fevereiro de 1583, a comuni¬ 
car-lhe a fundação do convento de Malaca para os franciscanos Descalços 
e outros assuntos respeitantes à Custódia fundada com os conventos de 
Malaca e Macau e à de S. Gregório das Filipinas, 

Original no Arquivo ãe Simancas^ em Espanha, Secretarias Provin- 
ciales, livro 1551, fl 565, 

Senhor, Este anno de oytenta e tres escrevo a Vossa Magestade 
largo e antre muitas lembranças lhe escrevo de como tenho ordenado nesta 
cidade hum mosteiro da Ordem de Sam Francisco dos Capuchinhos (a). 
No fim deste mez de Janeiro, per via dos Luções e China, vierão quatro 
frades da dita Ordem, entre os quais vinha frey Martim Inácio, Custodio, 
pessoa muito virtuosa, e leterado e de sangue, e frey João Eaptlsta, pre¬ 
gador, e outros dous Religiosos, todos pessoas muito virtuosas, e de que 
todas estas partes do Sul assy christâos como gentios recebera muita con¬ 
solação, E será Nosso Senhor servido com estes seus servos nestas partes 
augmonte sua christandade. E Vossa Magestade os deve favorecer e ter 
multo gosto andarem por estas partes, assy por seu exemplo e vida e 
doctrina mover mais estes infleis à christandade como por fazerem pouca 
despeza, e facilmente coraão esta.s terras e ordenão nellas Igreyas e chrls- 
tandades; e devia mandar'U seu Geral provesse estas terras com Religiosos 
desta Ordem, Os ditos Padres Custodio e frey loão Baptlsta, por terem 
falta de Religiosos nesta monção passão à índia pedir ao Custodio delia 
Religiosos desta Ordem pera os ajudar e ajuda ao VlsoRoy pera fazerem 
suas cazas, o que Vossa Magestade deve mandar o VlsoRoy os favo- 


(') D, João lítbelro Galo, bispo de Malaca nomeado em 29 do Janeiro de 1678, 
morreu om 1691 segundo afirma Fortunato de Almeida, História da Igreja em Por- 
iugah 3 (Parto 11), 1030, No mesmo livro 1661 do AS em que so conserva esta carta, 
várlAs outras suas do? anos de 1083, 1687,1688 e 1680 se conservara. A que adianto so 
pública (doc. XI), dá noticias autobiográficas que Fortunato de Almeida desconhe- 
oeu. Outras Interessantes noticias autobiográficas se encontram em carta sua do 31 
de Dezembro de 1688 (original no AS, Secretarias Provinciaiesj liv, 1651, íl. 274-281), 
(®) O convento de Malaca íol fundado por fr, Joáo Baptlsta Lucarelli em 
ermida dada pelo bispo, no ano de 1682, a tempo que «quando venne la quareslraa 11 
luogo era fatto, 1 frati oran vestltí al numero di dodlci, de' quali persoverorno 
nove (Joáo Baptlsta Lucarelli, Viaggio deWIndio, in Sinica Pranciscana, 2, 70). O 
fundador fr. Joáo Baptlsta Lucarelli era dos Franciscanos Descalcos (que o bispo 
irapròpriamente chama «capuchinhos») vindos de Espanha a fundar a Custódia de 
-S. Gregório das Filipinas e que em 1679 haviam entrado em Macau (vide o tantas 
vezes citado artigo de Lourenco Pórez, cm Árchivo Ibero Ámericano, 1 (1914) 301 as.). 
VeJa-se doc, III, nota 16. 
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reça (3). B assy deve mandar ao dito Padre Geral ajunte a Custodia dos 
Luçõis e ilhas Pelliiplnas com esta Custodia que todas se pode communicar 
e reger muito mais facilmente que por outra nhüa parte, que polia Nova 
Hespanha he muito trabalhoso e por via de Portugal será provido facil¬ 
mente. E da mesma maneira deve Vossa Magestade ajuntar a esta 
governança a governança dos Luçõis que, communicandose e ajuntandose 
e avendo nestas partes VisoRey separado da índia que cabe nellas, se 
fará esta Conquista polia ordem que tenho escrito mais facilmente e 
Maluco e China se poderão melhor conquistar. E per via de Portugal direc¬ 
tos a esta cidade poderá vir a gente e raoniçõls necessárias (^i). Também 
0 Visitador da Ordem da Corapanliia Alexandre Valignano passou a Japão, 
tem muita experiencia destas partes e he pessoa muito virtuosa e docta 
e de sangue. A christandade de Japão vay em muito grande cresci¬ 
mento, tem ja duzentas e tantas Igreyas, Ha falta de padres; deve Vossa 
Magestade mandar lembrar ao Geral da Companhia proveya, que atte 
trezentos Padres que aya naquellas partes, inda não bastão atte dos natu¬ 
rais se fazerem alguuns, que ò presente não há nas ditas partes de 
lapão mais que atte oytenta padres. 

Tenlio escrito a Vossa Magestade o agravo que se fez a este bispado 
em se separar delle Machao e Japão; e que, já que Cochlra está vago, 
0 bispo de Machao se devia passar a Cochim e este bispado ser restituído. 
Eu me certifiquey dos ditos Padres Visitador da Companhia e o dito 
Padre Custodio (o) e de outros muitos religiosos e pessoas que vem das 
ditas partes da China, e affirmâo ser muito grande serviço de Deos se 
,tomar a ajuntar outra vez a este bispado Machao e Japão, e o dito 
bispo se mudar a Cochim; porque, despols de estar era Machao bispo,, 
os clérigos se tem vindo todos e se não podem sostentar; e basta hum 


{») Fr. Jerânimo de Burgos, Visitador da Custódia ds S. Gregórlo das Fili¬ 
pinas, vindo visitar o convento de Mecau em 1582 com ele e o de Malaca constituiu 
uma nova Custódia, da quad fez custódio ír, Martlm Inácio. A fundacSo desta Custó¬ 
dia íol dada como nula, por o dito Visitador náo ter autoridade para a fundar. Mas 
entretanto Pr, Martlm Inácio descera a Malaca com fr. Joáo Batista Luoarelli, no¬ 
meado guardião do convento dali; e dali, como diz o texto, passaram ambos a Goa 
a agenciar pessoal, etc. Náo encontrando ambiente propicio, seguiram para a 
Europa, como acima, doc, III, nota 1. 

(q D. Joáo Ribeiro Galo volta a esta Ideia outras vezes na sua corres¬ 
pondência Inédita, 

(«) O P.» Visitador da Companhia era o P.« Alexandre Valignano; e o Custó¬ 
dio era fr, Martlm Inácio, Custódio da nova Custódia fundada com os conventos do< 
Macau e Malaca por fr. Jerónimo de Burgos. 
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vigário, como sempre esteve do bispo de Malaca («). E o bispo de 
Machao chega a ir acompanhar os defuntos por dinheiro e a se meter 
em negocios de mercancia, que náo cumpre. Eu são parte neste caso, 
Vossa Magestade se deve enformar como corre[m] as cousas de Machao, 
e desemcarregar sua consciência. Eu fico muito mal desposto, e despols 
que resido neste bispado minqua me achey bem, e não consolado. Vossa 
Magestade me fará merce dar licença Ir pera o Regno onde o servirey, 
que nunqua me neguey ao serviço de Deos e vosso. E terá lembrança 
satisfazer de vinte annos de serviço que servy os senhores Reis vossos 
antecessores em^ as Relaçõis e nas partes de Guine e nestas. Nosso 
Senhor me dê graça com que o sirva. O Senhor Deos o real estado de 
Vos,sa Magestade guarde por longos annos pera lhe fazer muitos serviços. 
De Malaca aos quatro de Fevereiro de MDlxxxlll, Capellão de Vossa 
Magestade. O bispo de Malaca, 


DOCUMENTO VIT 

Carta do encarregado dos negocios de Portugal em Roma dr. António 
Finto ao rol, datada de Roma a 1 de Dezembro de 1584, a informar da 
chegada de fr, Martlm Inácio de Loiola com o bispo Mar Slmeão vindo 
da Serra no Malabar, e de negócios que trazia. 

Original no Arquivo do Simancas, Secretarias Provinciales, livro 
151f0, fl 55, 

Senhor, A semana passada chegou a esta corte o bispo Slmeon (i). 
caldeu, vindo este amio da índia nas naos da viagem, e com olle hum 


(«) 0 bispado dfl Macau foi orlado pela bula Super Spccula de 10 de Fevereiro 
fio 1076, 0 0 sou primeiro bispo efectivo íol D, fr, Leonardo de Sá. confirmado a 
23 do Outubro de 1678, e que neste tempo Já residia em Macau, como se deduz do 
loxto Cvld. doo, IV, nolaS). 

(') Mar Blmoáo, enviado ao que pároco pelo patriarca nestorlano Elias Vtl, 
apareceu no Malabar a competir no pastoreio das cristandade.'! de S. Tomé com Mar 
Abraáo enviado polo patriarca Abdlsho que era da obediência do Papa de Roma. 
.Ifláo Baptlsta Luoarelli na sua Viai/fílo dcWinâk publicada por Van Den Wlngaett 
em Sinka Fmidmna, 2, 12 ss., obra táo apreciada por quantos historiadores se 
comprassem cm denegrir o Padroado Português no Oriente, entre os feitos que de sl 
apregoa está este: «Fu in Chuochin doppo d’csscrE arrivato al índia (quando al em 
1,688 esporava barco que o trouxesse a Portugal) In ridurro im VcscovO' caldco, qual 
si dice Mar Simeone, Vescovo dl Garaturto all' obedlentia dolla S. Madre ohieza 
i'((maiui, clit! essendo stnto chiamato plu volte per raoltl annt, ne Tliavendo 
mal laaclato vcnlra quella Regina gentlle dei regno, dove nasce il pepe, Con 
andar la una voUa, lo pregai per amor dei Slgnore Dio et dol padre S. Fran- 
ccHco volesac venlro a lloma e giurar Tobodlentla dl S, Chlesa alll pledl dei Sommo 
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religioso da Ordem de Sam Francisco. Dcumo a carta que trazia pera 
mim de Vossa Magestade cm sua-reconiendaslo [...], o conforme ella 
farey tudo o que puder em seu favor, pretendendo cousas justas, E emtanto 
me pareceo advertir Vossa Magestade que este bispo stá cá denunciado 
ao Papa pelo arcebispo de Goa passado, de pouquo cathollco e de não 
ser bispo catliollcamento ordenado, e que na provlntia dos Cliristãos de 
S,‘“ Tliomé não procedia como convinha a servlgo de Deos e daquella 
Chrlatandadc, o commovla o povo contra outro bispo da mesma nagão 
caldea que anda tambom naquellas partes que ensina a doutrina ãquella 
gente conforme ao uso Romano; c também diz que desprezou certas 
censuras apoatolleas que contra ellc daqui emanarão, E o procurador 
da Companhia de Jesus que este anno veo da índia e hora está aqui na 
sua Congregasão, diz que não será servigo de Deos tornar este homem 
áquellas partes até ser mlllior ensinado nas cousas da Religião Cathollca, 
e que o bispo do Cochlm não sc ha de contentar em nenhua maneira. 
B porque nas cartas que este amio vierâo da índia, deverá por rezão vir 
largua Informagão deste bispo, poderá Vossa Magestade mandalas ver 
0 sobre Isso determinar o favor que he servido dar a'este homem, e se 
será bem cntretello cá ou em Portugal ou delxallo tornar, B eu advirto 
que so ouver do ficar cá, não tem que comer nem sey sc lho mandará 
dar 0 Papa, prlnglpalmente achando que não he canonicamente promo¬ 
vido, 0 por isso terá necessidade de esmola de Vossa Magestade; e tam¬ 
bém há perigo que de cá fuja pera sua terra e de lá se torne a Serra 
onde andava c donde o tirou esto religioso de Sam Franglsquo Indus- 
trl03amente(2), o qual religioso mo parege bera zelante, mas fraquo 
om doutrina. E dizmo o Geral do Sam Franglsquo'quo as pretensões e 


Pontifico 0 ccsl flo resolvo dl voler venlro o venno non senza stuporo o maravlglla 
dl tutto quolle cltta dl Cuochln c Goa» (ib. 76-77). B vai contando como o trouxo 
a Cochlm e o teve hospedado em Valplm, o dali velo cora ole a Goa onde o vlco-rel 
«■■ole lho concedeu «11 vleere cl dono a nol íratl Mlnorl racohlesa di S, Thomaso, 
íuor dl Gon, hcl sito, fabrica coralnciata al modit romano per un vecere detto Cons- 
tantlno. l nella Cancellerla fu reglstrata questa concessione, quando 1 mel compagnl, 
che' v'andaranno, vl volesserno faro un bei colleglo» (ib, 82). Do quo vai aqui de 
íántasla, nâo sabemos dlacr.Pr, Gaspar de Lisboa ndo fala desta concessão, mas 
realmènto chegou a ter medo de quo este ír, Joao voltasse ã índia (vld. doe. III, 86). 
Das Inforraacües que havia em Roma sobro Mar Slraeao fala o texto. Ao fim parece 
que mandaram Mar Slmedo para o convento de S, Francisco em Lisboa, onde teria 
morrido em 1599. Sobre estes ainda tSo discutidos bispes caldeus veja-se Bugenlo 
Tlsserant, Emtm ChrMianity in Má-A Mistery o/ t/m Byro-Malabar Churcli 
irom the earUeat Um to me present day, Bombaim 1967, o bibliografia al aduzida. 

(*) ,0 textp atribui o feito a ír. Martlra Inácio e nfto a ír. Joao Baptlsta, 
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negocies que traz, repugnâo a algfias determinações que ellc- por ordem 
de Vossa Magestade temi feita,s, pollo que não poderá despachalo senão 
conditionalmonte, sc., aprazendo a Vossa Magestade que o assentado 
se mude. De Roma, primeiro de Dezembro 1684.0 dr." Antonlo Pinto. 


DOCUMENTO VIII . 

Trecho de carta do encarregado de negócios de Portugal na Corte do 
Roma dr, António Pinto ao rei Filipe 1, datada do Roma a 19 de Maio 
de 15S7, sobre os vogais portugueses que concorreram ao Capítulo 
Geral da Ordem Franciscana que se celebrava em Roma. 

Original no A-rguivo de Smanoas m Espanha, Secretarias Provin- 
ciaks, liwo 151(9, fl SUO. 

Senhor, [...] Todolo.s portugueses quo do Reyno partlrom pera vir 
a este Capitulo, tirando írey Loppo de Castro, custodio da Provinda de 
Portugal que fallegeo cin Çadaque.s, chegarom anteo do dia da elelgão, 
c todos passarom trabalhos em sua viagem', mas maior que todos o que 
vinha em nome da Custodia da índia (i), que foy roubado no mar por 
duas fustas dc turquos, no Monto Argentaro, de couslnhas que trazia 
da índia pera regalar os 8upcriore.s, que todavia Importarião alguns 
gentos de ducados, e por boa sorte escapou sua posoa [...]. 0 Defini- 
torlo vay correndo com os negoclos, o qual so entende acabará por toda 
c.sta semana No.sso Senhor guarde c acregente a vida e real estado 
do Vossa Magestade, Do Roma, XIX de Maio de MDLXXXVII. 0 d," An- 
íonlQ Pinto. 


DOCUMENTO IX 

Carta do fr, Crisóstomo da Madre de Deus, franclscano da Custódia 
do S. Tomé da índia, ao rei D. Filipe I, datada de Goa a 29 dc Novembro 
do 1587, a queixar-so por o Custódio o nãO ter deixado Ir com fr. Mar- 
tlm Inácio de Lolola ã China, 

Original no Árquivo ãe Simneas, secretarias Provinciales, livro 
1551, fl, m. 

S. Cath. Caes. o R. Magestade, 0 Spirlto de Christo more sempre 
cm a alma dc Vossa Magestade. Já o anno passado tenho dada relação 
da.s cousas do P.* fr. Martim Ignaclo do Loyola, que desses Reinos foi 


(') Sobro fr, Lopo Óo S. Pranclsoo, veja-ao doc. 11, nota 10 o passlm. 
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Inviado por mandado de Vossa Mageatade aos relnoa da China com hulla 
do Summo Pontífice pera escolher companheiros Idoneos pera a con¬ 
versão dos Infiels, com outra Patente do mui alto Legado e Cardeal 
Alberto, sobrinho de Vossa Magestade, e cartas do Rev."’" Padre nosso 
General e do P/ fr, Hieronymo de Gusmão comissário das índias, com 
approvaçâo do Conselho Real de Portugal (t), Tudo isto com as mais 
recommendagões de Vossa Magestade per cartas asai ao Vysorrel da 
índia como as demais, se estimarão qua mui pouco, não devendo ser 
assi, mas poremnas aonde cada qual delias merece, A tudo isto dou por 
testemunho de verdade o feito e os modos e invenções com que andarão 
com elle, merecendo por sua virtude trataremno melhor e por quem elle 
he, K tanto que atée sendo eu hum dos companheiros per elle tomado 
por virtude dos ditos papeis do Papa, Cardeal Legado, General e Comis¬ 
sário General e approvagâo do Conselho de Vossa Magestade que como 
legado lhe he Isto entregue pera escolher pessoas Idôneas, do Papa. e 
desmembrado e desemeorporado da Custodia posto na companhia do 
dito P," fr, Martim Ignatio de Loyola, me tirarão delle e por força me 
detlveráo, e não ha poder falar. Porque doutra maneira, assi como no 
principio nem^ Sua Sanotldade nem Vossa Magestade nem o Cardeal Legado 
nem o Conselho Real me valerão, menos me valerão aguora. Mas espero 
valerme Vossa Magestade com me mandar vá ao P.'' fr. Martim Ignatio 
de Loyola ou ao Reino pera seus negoclos e suas cousas a presença de 
Vossa Magestade e do P," General ( 2 ). Porque não tem qua 0 P.* fr. Mar- 
tlmi Ignatio socorro nera favor nem ajuda, e pois Vossa Magestade lho 
prometeo, nisso confiado se pÔs a todos os riscos e perlguoa e pareçeme 
que mais são os dos chrlstãos e Irmãos, que dos gentios e extraneoa. 
Isso pede e espera segundo Vossa Magestade desposer. Cuja vida Deos 
Nosso Senhor pera exaltação da sua sancta Fee, como pode per largos 


(») Não se conhece a carta que fr. Crisóstomo diz ter enviado a el-rel 
D, Filipe I em 1686. Sobre fr. Crisóstomo veja-se doc. 11, nota 24. doc. III, 94 e rofl- 
peotlva nota. Parece ser falsa a noticia que dá aqui fr, Crisóstomo de que fr. Mar¬ 
tim Inácio so apresentara em Goa a caminho da China, enviado com cartas do 
«nosso Geral», pois fr. Gaspar de Lisboa, em earta ao mesmo Geral, se queiSca da 
ele se ter ali apresentado «sem patente nem cai’ta nem recado nem fumo de man¬ 
dado de V. P, R.m*» (em doc. III, 93 0 respectiva nota). Não sabemos tambóm 0 
valor da afirmação de que fr, Martim «foi Inviado por mandado de Vossa Mages- 
tade aos reinos da China». Veja-se ainda doc. VIL 

í despacho que ol-rel desse a estes pedidos de 

fr. Crisóstomo, que em 1596 continuava na Custódia de S. Tomé c era então supe- 
r or ou vigário da vlgairarla de S. António de Coulão (Tabm dos frades desta Custo¬ 
dia, em AroMuo nero-Americano, 13 (1963) 187 . 
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annoa augmeiite com conservação de seus estados, 0 quall todos deseja¬ 
mos e pedimos ao mesmo Deos, De Goa, a 29 de Novembro de 1587. 
Minlmo Capellão de Vossa Magestade, fr, Chrysostomo da Madre de Deos. 


DOCUMENTO X 

Carta do custódio da Custódia de 3, Francisco de Malaoa fr, António 
dos Reis ( 1 ) ao rei de Portugal D. Filipe I, datada de Malaca a 29 de 
Novembro de 1588, a informar sobre 0 estado da Custódia, 

Original no Arquivo de Simanoas, Becretarias Provmdales, 1551, 
fl, J18B, 

O anno de [16] 84 mandou Vossa Magestade a estas partes de Malaca 
vinte frades Capuchos a petição do bispo desta cidade, para que preeo- 
nassem 0 Evangelho a todas as gentes destas partes do Sul que 0 quisessem 
ouvyr e aceytar pera sua salvação. Chegados a ellas, se repartirão loguo 
quatro pera os reynos de Jaoa ( 2 ), e quatro pera os de Pelp, e tres pera os 
de Camboya, nos quaes oje estão muy devaguar, porquanto a gente delles 
he de muytos ritos e serlmonlas e os seus padres viverem de feyção que 
não ha religião no mundo que lhes exceda em mortificação, jejuns e peni¬ 
tencias, como 0 portador desta poderá muy bera informar a Vossa Mages¬ 
tade como religioso que he de raiiyta virtude e santidade e zeloso da 
salvação das almas, B porque isto está tão devaguar, Vossa Magestade 
nos proveya, dandonos licença pera irmos as Ilhas de Sollor aonde estão 
os Padres Dominleos (“), porque ay ally muitos reis que pedem padres, 


(h Pr, António dos Reis poaslvelmente era frade da Custódia de S, Tomé, da 
sua liecoleccão e será 0 mesmo que segundo a ITdlJwa dos frades em 1686 (vld. 
doe, I) ficou nesse ano de morador no convento da Madre de Deus de Goa, e segundo 
a Tám das Casas e Frades da Custódia de 8. Tomé (em AroMw Ibero-Americano, 
13 (1963), 188) ficou em 1696 de morador em ,S. João de Gochlm, Na dependônela em 
que a Custódia de Eí. Francisco de Malaca estava da Custódia de S, Tomé, ao flin 
dos quatro anos de governo do custódio fr, Dlogo da Concelcão (vld, doc, XI) 
ter-se-lha la dado por sucessor a este fr. António dos Heis, 

(2) Em Java os Capuchos estabeleceram-se no reino de Balambuão, conforme 
testeraqnha 0 bispo de Maluca em carta do 31 de Dezembro de 1688 (original no 
arquivo do Slmancaa, Secretarias Províncidles, Itv. 1661, fl. 278) 1 «E este ano de 
octenta e ucto, no (Im do mes de Mayo, veyo a Balambuam, que he hüa Ilha que 
está na Jaoa, na qual lllm está 0 porto de Panaruqua onde estão os Padres Capu¬ 
chos, ter hum gallão de Ingreses, nao de tre« cubertas que trazia multa artelharla, 
tí quase de duzentos homens». 

(») Segundo 0 doc, XII, antes de aver resposta ao pedido, certamente porque 
0 Governador da Índia aprovaria, fr, António dos Reis mandara missão ao Ende ou 
libas de Solor ou das Piores, 
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03 quaes percssem a falta de ministros, por os Padres lhe nâo poderem 
acudir por serem pouqüos o as ilhas polas quaes hahitão muytas e muyta 
gente, .que nâo abastarão muytos frades pera os doutrinar. E he gente 
muy disposta o aparelhada pera aeeytar o que lhe insinarem. Dandonos 
Vossa Magestade licença, en menos de hum anno com ajuda de Nosso 
Senhor serão tantos os christãos quo sèrá necessário muytos religiosos 
pera os inssinarem. 

Támbem nos mande Vossa Magestàde a Casa da China pera que se 
ajunte a esta Custodia, porque se não pode sustentar esta so casa sem 
ella, nem ella sem esta. Por ser esta muy enferma e fallta de mantimentos, 
he necessário estarem juntas, assi pera a mudança dos frades c sua saude, 
como também pera o provyraento e criação dos noviços o augmento desta 
Custodia 0 bem da christandade. E de tudo Isto como do mais Vossa 
Magestade pode saber do irmão fr. Eioguo da Conceyçâo, portador desta, 
que foy 0 primeiro Custodio o sabe quo cousas são necessárias pera o 
serviço de Nosso Senhor nestas partes e hem comum de nosoutros o 
serviço de Vossa Magestade. E mais pedimos a Vossa Magestade que o 
constranya a so tornar e lho mande, porque nisso faz hum grande serviço 
a Deus, o importa sua vinda qua muito pera o serviço do Dous o de Vossa 
Magestade cuya vida e real estado Nosso Senhor muytos annos acreçente 
pera emparo nosso e acreçentamento da christandade. De Malaca, a 29 
de Novembro de 1688. Indlno capelão de Vossa Magestade, frei Antonlo 
dos Reis, Custodio do Malaqua. 

Pera clrey nosso senhor. Do Custodio do Malaqua. 1." via. 

DOCUMENTO XI 

Carta do bispo do Malaca D. João Ribeiro Gaio ao rei de Portugal 
D. Filipe I, datada de Malaca a 4 de Dezembro de 1688, sobre o custódio 
cessante da Custódia de S. Francisco de Malaca fr. Diogo da Conceição 
0 0 pedido que por ele manda de renúncia do; bispado. 

Original no Arquivo de Bimancas, em Espanha, Secretarias Provin- 
ciales, livro 1551, fl 416. 

Senhor, 0 portador desta he o Padre frey Diogo da Conceição, reli* 
gíoso de grande virtude, zello e verdade, e bom pregador, e tem feito nesta 
cidade grande frulto com seu exemplo e doutrina, e na cristandade muitos 
serviços a Deos e a Vossa Magestade. Veo do Reino por custodio desta 
Custodia de São Françisco dos Capuchos, e acabou seus quatro annos de 
custodio mui louvavelmente. Eu e o Padre Custodio que lhe socedeo, cora 
ós mais religiosos asentamos .'que fosse ao .Reino a tratar cora Vossa 
Magestade e com o Padre Geral quanto importa; .assy pera a conservação 
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e augmento desta Custodia como pera os religiosos delia poderem prose- 
guir 0 ministério da conversão dos infiéis a que vierão, ajuntarse a esta 
Custodia a casa. de-San Tome e a easa da China, por não terem mais 
que esta soo casa. E as rezões pera ter effecto esta obra. de.Deos, elle 
as poderá dar a Vossa Magestade, que confio em sua virtude e verdade 

O, fará com ?elío.do serviço de Nosso Senhor e vosso e bem de sua Custo¬ 
dia. E como tem muito comsolado esta çldade com sua doctrina e he, tão 
Importante nestas partes. Vossa Magestade o faça tomar e não consinta 
que lhe impidâo sua vinda, porque nisto se fás muito serviço a Deos e a 
Vossa Magestade. Elle leva minha procuração pera a renunciaçâo deste 
bispado que Vossa Magestade, ya que com tanta lealdade, verdade e amor 
0 sirvo, me faça merçe mandar aseitar e prover a petição minha que leva 
e me consollar no Reino. E ha muitas resões pera isso; de algüas faço lem? 
brança: Eu ha vinte sinquo annos que sirvo Vossa Magestade, se., sinquo 
que estive nas partes de Guine por guovemador do bispado de San-Thome, 
por ser chamado ao Reino o bispo delle;.o juntamente servi na alçada 
que no tal tempo se mandou as ditas partes, onde fis muitos serviços a 

P. eos 0 a Vossa Magestade, e tive muitos trabalhos e imfirmidades;. e 

vindo ao Reino, servi dez annos de dezembarguador em vossas Relações 
0 na Mesa do Saneto Offieio e visitador dos vossos hospitaes, comprlndp 
com minhas obrigações; donde fui chamado. pera estas partes, e.nellas 
servi na relação de Goa e no cargo de presidente da justiça e na dignidade 
de bispo, achandome prezente sempre nos trabalhos, nos sercos, guerras 
e fomes e imfirmidades, acodindo as neceçidades e obrigações da fortaleza, 
e aos pobres e aos soldados, com multo grandes gastos e deapezas. E esta 
licença tenho pedido a Vossa Magestade os annos atrás, e em suas cartas 
ma promete (1). E alem disto tudo, sou muito doente o velho e pobre, 
0 esta terra he muito trabalhosa. Rezâo he que Vossa Magestade mo 
consolle c dee a dita licença como nesta e por minlia petição peço, que 
mereço a Vossa Magestade fazer-me grandes merçes, polia muita leab 
dade e amor com que trato as cousas do serviço de Deos e vosso, do que 
me fara merçe gertifyquar e me prover no que minhas partes e letras 
mereçera, Nosso Senhor a real pessoa de V. Magestade por longos annos 
[guarde] pera augmento de sua sancta Pee catholiqua. De Malaqua, a 
quinze de Dezembro de 1688. Capellão de Vossa Magestade, 0 Bispo de 
Malaca.. ,• . ■■ ■ ■ ^ ■'■■■■ ■ ' 


(1) Outra via desta carta, que se encontra no mesmo livro a fl. '292, om ves 
deste periodo traz o seguinte: «B quando vim pera a índia, me passarão provisão 
que,, depoiS' de resedir nella seis anues,, me proveriam no Reino, do que tenho escrito 
a Vossa Magestade no anno de. oitenta e tres, e per sua,carta me promete fará 
luerpe quando fosse tempo,, por aver.pouco que.viera pera, a.índia, Bu já tenho 
cumprido des annos, e alem disso sou muito doente e velhoj., 
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DOCUMENTO XII 

Carta do Custódio da Custódia de S, Francisco de Malaca fr, António 
dos Reis ao rei de Portugal D. Filipe I, datada de Macau a 9 de Outubro 
de 1689, sobre 0 estado da Custódia, | 

Original no Arquivo de Smancasj em iüspanha, Seoretarlas Provim 
cialee, Ikro 1551, fl, SOS. 

Senhor, o anno passado de [16] 88 de Malaca escrevi a Vossa Ma- 
ge&tade, sendo o portador delia o Irmâo frei Diogo da Concelgâo custodio 
que foi desta Custodia, na qual largameente lhe dizia en como se repar¬ 
tiram os frades pellas cristandades per ordem do bispo da mesma cidade 
e também' em como despois de eu ser Custodio tinha mandado as partes 
do Ende tres religiosos a pregar o Evangelho (i). E porque no tempo 
que eu delles esperava de saber o como forâo recebidos, me foi necessário 
passar a estas partes da China a tomar pos,se desta casa por mandado 
de Manoel de Sousa Coutinlio, governador de Vossa Magestade nestas 
partes, nâo escrevo delles cousa algOa, ainda que tenho grande confiança 
em N. S. que serão aceitos, porque he gente, segundo dizem, boa e dis¬ 
posta pera receber tudo aquillo que lhe ensinarem de nossa santa Pee. 

Quanto ao que toca ao ajuntamento destas duas casas sobre que 
escrevi a Vossa Magestade, Já estão juntas e fez-se com muita quietação 
dos religiosos e edificação dos seculares, por onde por agora nlo he outra 
cousa necessarla, salvo a licença que tenho mandado pedir a Vossa Ma¬ 
gestade pera podermos ir ao reino de Jappão, que a entrada do reino 
da China a temos ca todos por impossível humanamente fallando, salvo 
for com braço de Vossa Magestade; e agora estaa mais fechada que 
nunca, A causa disto Deos a sabe, que o que cá temos visto he passar o 
Conehifu, que he hum governador a que ehamão Pay da Patria, hüa 
chapa ou mandado que asl se chama, em a qual mandou que os Padres 
da Companhia que estão, avera annos, na cidade do Sauqulm, se saissem 
dos reinos da China e se tornasse [m] a esta cidade do Nome de Deos, 
E despols d’estarem com fato e tudo em Cantão, os tornarão a chamar 
e os poserão no fim da provinçia de Cantão, onde chamâo Qulansl, aonde 
não podem ir portugueses, B não se sabe a que fim he isto, somente 
sospeitasse por não terem commimlcaçâo com a gente portuguesa, 


Carta em que «largamente» tenha informado como se haviam repartido oa 
frades da Custúdia pelas cristandades e como um grupo se encaminhara para o 
Ende, ndo se conhece; a nSo ser que informação «larga» seja a que deu na carta 
que é 0 doe, X, e que, por confusão, se persuadisse fr, António doa Reis que comu¬ 
nicara 0 que apenas pedira, 
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As novas que de Jappão ha são estarem os Padres metidos por casas 
escondidos fora das igrejas e andarem em trajos de jappões e a seu modo 
com medo de os matarem, por ser passada híia chapa de hum emperador 
que he agora de todo o Jappão, na qual manda que em vite fsicj dias se 
sayâo todos os Padres de seus Reinos ( 2 ). E temos por novas que hum^ rey 
do reino de Pirando nos pede e deseja pera se fazer cristão, porque vlo 
dous frades leigos que ali foram d’arribada vindo pera esta terra, e diz 
que quer Padres que não tomão prata; e assi outros reys com eficaçla, 
E sobre isto mandarão ja embaxadores as Phllippinas, e nos por não 
querermos passar os mandados de Vossa Magestade o não fazemos, Agora 
he tempo de Vossa Magestade nos dar licença, porque estaa a cristandade 
muy abatida e nâo ouza ninguém nomear 0 nome de Deos, E temos por 
certo que avemos de ser de todos muy bem' recebidos no reino dè Jappão, 

Desta terra não escreverei a Vossa Magestade largo, porque pollOs 
papeis que la vão, verá Vossa Magestade 0 estado em que élla fica; e 
cuido certo que, se Deos não acudir, que gedo se consumirá, porquanto 
são tantas as divisões entre os cidadãos, que não sei que remedlo se lhe 
possa dar. Vossa Magestade proveja com brevidade sobre este negocio, 
antes que se consuma tudo, 

La mando pedir a Vossa Mage,stade algüas cousas pera hum Pero 
de Carvalliaes que he 0 que levou os frades ao Ende, Paça-lhe Vossa 
Magestade merçes, porque os frades sem elle naquellas partes nâo podem 
fazer cousa algüa, N, S, guarde a sacra pessoa de Vossa,Magestade por 


(“) Da missão do Japão, florescente ainda em 1083 (vld, doc, VI), fala 0 
doc, V, 11(1; e também 0 Governador da índia ao rei em carta de 12 de Dezembro 
de 1589 (Arquivo de Slmancas, Seçreíarias Provlnciales, liv, 1061, fl. 760) escreve 
dele; «Isoreveorae polas naos da China da mongâo passada 0 Vlsltador da Compa¬ 
nhia [Alexandre de Valignano] 0 0 capitão da viagem de Yappâo Domingos Monteiro 
que despols se veo ver comigo, que se levantara naquellas partes hum tiirano, 0 qual 
em breves dias se fizera senhor de todas as ylbas e reynos de Yappão, sogeitando 
eoin 0 poder do seu exercito a todos os reys e senhores. B depois de ter conquistadas 
aquellas tewas, mandara noteflcar aos relliglosos que andavão na conversão da cris¬ 
tandade, que se fossem fora de Jappão e não pregassem mais 0 Evangelho por ser 
ley contraria a dos seus antepassados, tomando-lhe juntamente os collegios e quel- 
mandolhe as Igrejas que tinham, O que nâo querendo fazer os relliglosos, se escon¬ 
derão em algüas terras de reys e senhores cristãos até verem 0 termo desta perse- 
gulflão, pnra de novo, cessando ella, tornarem a povoar as casas da Relligiâo, B 
posto que-he tão grande que obrigou aos Padres deixarem, as igrejas,e esoonderemse 
com temor deste tirano, todavia ba esperanças que se tornarão admitir os ministros 
da, cristandade e que não faltará naquellas partes a Pé cathollca, onde no melo do 
fervor destes trabalhos se converterão muitos jappSes, Quererá Nosso Senhor nâo 
desemparar de todo sua Igreja, naquella nação, e que se nâo perca 0 grande fruto 

que estes relllgiosos da. Companhia .tem nella feito». , , , , . , 
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muitos annos, pera lhe fazer muitos servigos. Desta cidade do Nome de 
Deos da China, oje 9 d’Outubro de 1589. De Vossa Magestade servo em . o 
Senhor, frei Antonio dos Reis, custodio de Malaca. 


DOCUMENTO XIII 

Carta do franclscano da Custódia de S, Tomó da Índia fr. Manuel 
Pinto ao rei de Portugal D. Filipe 1, datada de .Rols Magos em Bardês a . 
20 de Novembro de 1589, a quelxar-so do capitão das terras de BardSs 
Diogo Lobo de Sousa. 

Original no Arquivo do aimanm, m Espanha, Secretarias Provin’' 
dates, livro 1551, fl m. 

Senhor, Como sou vassalo mui leal de Vossa Magestade e gastei 
alguns annos em voso servigo nestas partes da Ihdia aonde me matarâó 
6 pay, Irmão e outros parentes, todos no servigo de Vossa Magestade, o 
tendo*me a larga csperlengia de setenta e tantos anos de idade, dos quais 
os corenta e tres ou quatro são na Religião de 3. Francisco, amostrado 
multo deste voso Estado da Yndla em que sempre regldi, dado que jam 
ano pagado (D escrevi a Vossa Magestade adviitindo algüas cousas 
toquantes ao real servigo de vosos senhorios, agora o zelo delle e da 
onrra de Deos a quem Vossa Magestade tanto trabalha agradar com o 
aumento 0 . exaltação de sua santa Fee, cuyo.tão singular difengor sois e 
a vosa real Coroa (que o mesmo Senhor prospere por eternos anos) hOa 
raul ostramada fortaleza delia me obriga, pois depois de frade en trinta 
ç tantos annos que ha ando na convergão dos Infleis prlnclpalmente nestas 
vosas terras firmes de Bardes onde com o divino favor e de Vossa Mages- 
tado polos Vlsorrels que quá mandastes e os reis passados vossos avoos 
que sempre me ayudarão, fiz innumeraveis christãos e os sustento 
dandome o mesmo Deos forgas pera Isso, a dar particular relagâo a Vossa 
Magestade do grande estrago que nelles vejo, porque está nestas terras 
de Bardes que digo, hum mangebo por capitão que se chama Diogo Lobo 
de Sousa ( 2 ), que eu criei e doutrlney neste voso Coleglo dos Reis Magos 


(*) Nfio se conhece esta carta do fr. Manuel Pinto ao rei, 

(2) Na Torre do Tombo de Lisboa, CC. 1-112-60, se conserva extracto desta 
carta da ír. Manuel Pinto com as acusagões a Plogo Lobo de Sousa e governador 
0 de outras cartas chegadas da índia na mesma data. Em carta enviada pelos 
Inquisidores de Goa ao Inquisidor de Portugal, datada de Goa a 12 de Dezembro 
de 1691, se diz: *Na-Mesa MSo faltarão negoclos. Prendeuse Diogo Lobo de Sousa, 
«apitão de Bardes, primo do Governador Manoel de Sousa Coutinho, em tempo 
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onde sou ao prezente reitor e 0 fui muitos anos, fundamdoo des dos alí- 
cerges. He olle cabesa de todas as casas que são muitas de grande chris- 
tandade que nestas terras finnes de Bardes Vossa Magestade tem, a qual 
0 dito capitão tanto escandaliza cora sua destragada vida que por sua 
causa se sospede f'sic; a santa obra da conversão não indo adiante, dado 
que nhum escapa de suas Insufriveis tiranias e escândalos, que tanto são 
maiores quanto agora neste tempo se vee favorecido de Manoel de Sousa 
Coutinho seu parente, governador que Vossa Magestade tem neste Estado, 
E por que estas ofengas de Deos c contra vosso real servigo não vão 
adiante, por amor do mesmo Senhor pego a Vossa Magestade que mande 
dev[ass]ar delle por hum homem sem sospeita e dizenteregado, que me 
parege ser 0 Inquisidor destas partes Ruy Sodrinho de MIsquita ou Duarte 
Delgado secretario voso deste Estado, con todavia ser mandada a devaga 
que se tirar, a Vossa Magestade, porque se for senticiada e julgada qua, 
não terá efeito esta dillgengia por ser Manoel de Sousa, seu parente, 
governador a quem olle serve eu tratos tão illitos 0 desonestos de molheres, 
pera culo efeito quazi sempre regide em^ casa do dito capitão nestas terras 
do Bardes ou na vossa fortaleza de Pangim, fora de Goa c da corte deste 
vosso Estado, cora deixar pereger nesta forma 0 cspidlente que he obrigado 
dar a negogios importantes a voso real serviço. E o que pior he que a esta 
conta 0 dito governador Manoel de Sousa, sem achar mericimentos nem 
servigos que capitão, de que falo, Diogo Lobo fizesse quaa a Vossa Mages¬ 
tade, lho tem feito de merce mui perto de dous mil cruzados em fatiota 
nestas terras firmes de Bardes, os mais dos quais são das rendas que 
Vossa Magestade aplicou ao argeblspado de Goa, das quais sobejarão per 
morto do arcebispo Dom Vicente dous mll cruzados que 0 Governador fez 
merco a este capitão e a outros parentes seus, B como Vossa Magestade 
tinha aplicado esta renda as igrejas, agora a pode aplicar a igreja de 
Cochlm; 0 asi ficará ella milhor remediada 0 não puxarão tanto pola 
Fazenda de Vossa Magestade, Tâobem me paregeo nesessario advirtir 
a Vossa Magestade que alem desta renda que digo 0 outras em outras 
partes, tem dado multo da fazenda de Vossa Magestade aos seus parentes 
0 outras pegoas sem servigos, e aynda dizem que a molheres; e nisto se 
consoralo hüa grande cantidade de cravo que de Maluco veio em dous 
galiões e nem hum soo quintal ficou pera a fazenda de Vossa Magestade. 
E tiobera rendendo este onno a alfandega de Goa .sento 0 oitenta mll 


que ello ainda sovernava, por consultar pagodes, mandarlhes otfertas, dar dinheiro 
e todo 0 mata favor e ajuda pera se lhes fazer hüa casa na terra firme, persuadir 
e obrigar, aos christãos da. térra a ■contribuir pera ella,.'consentir em muitM cere- 
moniaa e sacrifícios gentílicos 0 menlstrar 0 necessário pera elles» (António BaiãOf 
A InqUiWo àe Ooa, 2, 136).. . '■ 
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pardaoH porque vierâo da China quatro naos, todo e^ste dinheiro se con- 
Bumlo sem aver agora hum pardao delle sendo isto em Mayo, tempo 
que nâo sahl ja armada pera fora, nem pagou quartel algum neste tempo 
aos soldados. B estas merces que digo que faz a seus parentes e a outras 
pegoas sem serviços, sao alem' de outras particulares merces de dinheiro 
que lhes faz, pagando muitos papeis velhos a partido da fazenda de Vossa 
Magestade, E destas verdades podereis mandar informarvos do secretario 
deste Estado Duarte Delgado e do Veador da Fazenda, do clmncarel delle 
Luis Gongalvez Coutlnho que por lhe hlrem a mão por isso servir a Vossa 
Magestade, os tratou mal, como tãobem o faz a muitos fidalgos velhos e 
da conta que qua tem servido aos reis pasados vosoa avoos, e o fazem 
a Vosa Magestade com multo derramamento de sangue, tendo mortos 
muitos mouros, como sáo Dom Geronlmo Mascarenhas (») que tem multo 
bem servido neste Estado a, Vosa Magestade, e com multo esforgo em 
todalas cousas que lhe encomendarão, deu sempre multo boa conta de sl 
asl em soldado e em capitlo das fustas e depois que foi per tres ou quatro 
vezes por capitâo-mor ao Estreito com liüa armada groça e asl a Malaqua, 
e quando foi desbaratar o rey dos Coles; Ruy Gomez da Graa a quem 
Dom Luis d'Ataiae, conde d’Atougula que Deos tem, Insine capltüo e dos 
Irnigos da nosa santa Fee mui temido, duas vezes vlaorrey que foi neste 
Estado, faz em todo seu tempo general das armadas espeelalmente do 
Malavar em que servlo em todalas muito bem a Vosa Magestade e cora 
naulto esforgo; e Pero Lopez de Sousa, Nuno Velho Pereira, que a estes 
tres trata o Governador multo mal, sendo dos mal,y velhos que agoru ha 
neste Estado, como Vossa Magestade per outra via o tera Ja sabido. O ano 
pagado escrevi a Vossa Magestade sobre hum mogo que eu fiz chrlstílo, 
que se chama Manoel de Sousa, de que o Governador foi seu padrinho, 
neto de hum Quesonalque multo esforçado capitão vasalo do Dlalquâo que 
nó tempo de Dom Luis se velo pera nos, o qual no tempo da guerra fez 
multas entradas nas terras do DlaJquão, matou muitos negros e trouxe 
multas prezas. A este tinha posto Dom Luis num pago destas terras de 
Bardes o mais perigoso, e lhe deu logo quando veio, hUa aldea que rendia 
sento e vinte pagodes nestas terras, prometendo-lhe Dom Luis de lhe dar 
multo bem de comer neilas. Neste tempo morreu o VIsorrey e ficou soo 
com isto que digo, e agora o Governador fez merce desta aldea a Dlogo 
Lobo, capitão destas terras, no qual pago não tem posto nem hüa soo 
pegoa ate gora, e por esta rezâo entrarão os negros nas nossas terras 
duas vezes e levarão multo gado, Por amor de Deos, Vosa Magestade 


(») Jerónlmo de Mascarenhas era capitgo de Cochlra em principio de 1693 
quando al chegou Rut Sodrlnho da Mesquita a quem fez solene recebimento (Ib. 
pg, 160), a Já tinha morrido em 2 de Dezembro de 1698 (ib 160). 
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queira fazer esta merce a este neto de Quesonalque, disto que ficou de 
seu avoo, porque sora purte pera se fazerem muitos christão,s. Item maia 
como nestas terras voaas de Bardes tenho feitos muitos chrlstâos, homens 
de sangue iHustre de sua geragão, polos quais, por aeremi criados e doutri¬ 
nados neste voao Colégio dos Reis, pego a Vosa Magestade os mande 
favoreser e lhe faga merce de querer admitiloa a cargos onrosoa que nelles 
couberem, E entre estes tenho hum doa mais nobres e de multo saber 
natural e aqulrldo que se chama Diogo Pinto, de quem pode dar Informação 
a Vosa Magestade sorta Dlogo Velho que serve ora no reino de Portugal 
do despachador dos cargo.s da Yndla, que quá foi Veador da Fazenda de 
Vosa Magestade, cOm que corroo com toda a verdade e lealdade. Deos 
NO.SO Senhor a real pessoa, vida e coroa de Vosa Magestade aumente, 
prospere e perpetue por longos anos pera defengão de sua Fee e Igreja, 
Amen. Desta sua Casn dos Reis Magos, ojo 20 de Novembro de 89, frei 
Manoel Pinto. 

DOCTIMENTO XIV 

Carta do giiardlfto de Columbo em Cellào fr, Rodrigo da Cunha ao 
rei de Portugal D, Filipe I, sohrc assuntos do rei de Ceilão e o levanta¬ 
mento de Cândia, 

Originní nn Arquivo ib^ Pimoims, m. Espmhã, BeoreJarias Frouk- 
eiales, livro mi, fí, lílii. 

Senhor, Pelas cartas que, dese Reino a estes mosteiros vlerão, soube 
da boa saude de Vossa Magestade e da perniciosa ventura da armada 
que as partes da Ymgualatera tinha mandado, com' a qual os súbditos, 
endipoH oradores de Vossa Magestade, receberão grandíssima desconso¬ 
lação; mas pondo os olhos na perfeita saude com que Vossa Magestade 
fiquava (a qual sempre atenhe pera omparo da Fee clmthollqua) alevlarão 
logo cmtendendo restaurar tudo como asl prlmltlraa o Senhor pera per- 
paguagâo da sua chrlstandade e onrra, Amen, 

Pola obrlguagão e cuidado que os guardiãls deste mosteiro de Sancto 
Antonlo tem na casa dcl Rei do Çellão comsedldo polos Vlsorels deste 
Estado em nome de Vosa Magestade, de ver procurar e avisar de cousas 
necesarias a sua pcsoa e estado, e por .soseder neste ano por guardião 
me he desente fazello dando prlmelramente notlsla da sua pesoa fiquar, 
louvado 0 Senhor, boa melhorada da de muitos anos e casado com dona 
Ysabel que pera recupcrasâo da sua pessoa a tomou como faz olhandoo 
e curandoo multo hem mas sem estados reais nem emslnes de tal pela 
pobresa grandíssima em que estaa. Vosa Magestade acuda a esta ralseria 
e estreita nesesldadc, respeitando os serviços de Deos e satisfazendo a 
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otrlpaçflo que de. acudir o omrrar aos reis ciniatãos comfugidoa a Vosa 
Magestade, tem, Do estado deste reino de Seilâo he flquar o Rajuu com 
Candea, reino a hum rei ohristao usíurpado, alevantado, o qual se levantou 
polo duro yuguo e ymsofrlvel tyrania polo Rajuu ymposta, e se forão a 
João de Melo de Sampaio, capitão de Manar aonde se tinha este ReJ 
ehristio recolhido, e pedirão como hons e fieis vasalos, o qual entendo 
flquar jaa no seu reino de Candea polos seus de posse. 

O capitão nesta fortaleza de Columbo da Ilha de Sellão he Slmão 
do Brito de Castro por Vosa Magestade, o quoal vendo as nesesidades 
desta fortaleza o pobresa da jente dela, fez servjgo a Vosa Magestade 
dos tergoa da canela pera restaurasão e provimento dela, do que o Rei 
flquou por este feito a Vosa Magestade c por outros a elle mesmo em 
multa obrlguagão c estaa dele multo satisfeito c jumtamente o povo polo 
bom erglmento 0 modo que tem de ter sempre a terra provida e quieta, 
polo que estaa meresendo a Vosa Magestade novas merges pola necessi¬ 
dade e pobreza em que flqua. 

O Rei nas suas pedo a Vosa, Magestade muitas merges as coais Ihao 
não neguo respeitando sua pobreza c desejos que de servir tem com defe* 
romtes tributos e vasalajcns; e cm particular pedo n Vosa Magestade 
pblos servfeos de Fransisquo Coutlnho seu guoardamor c Domingos Cou- 
tlnho capltao mor nesta costa da lllm de Sellão feitos a elo c outros a 
Vosa Magestade na índia, os tem filhados por mosos fidalgos da sua 
Oasa 0 teihlhes pasado seus alvaras do' filhamento. Rogua os receba no 
mesmo foro mandandolhes pasar seus alvaras comi as solenidades devidas. 
E a Francisco Coutlnho seu guoardamor pela obrlguagão que lho tem 
'tíomb SQü fidalgiio o de Vosa Magestade como seraa, lho faca raerge do 
ablto do Clrrlsto com algüa teraga na alfamdegua de Basalm. Esta parti¬ 
cular lhe não negue Vosa Magestade respeitando sua pobresa c pouca 
aatlsfagão quo tom em estar privado de seu reino, c grande omrra c 
■credito que nesa parte cobra cora os reis gentios c pera comfuzão do seu 
ymlguo Rajuu ver ser de Vosa Magestade alembrado o suas cousas com- 
firmadas, o outras que espera não neguar Vosa Magestade, cuja pesoa 
Noso Senhor larguos anos com perfeita saude pera porpagagão da fec 
cathollqua c bens dos standos acresentando outros novos comseda. Araen. 

Scrita em Columbo, e de Novembro 29 de 689 anos. Imdlno orador de 
Vosa Magestade, Fr. Rodrigo da Cunha. 
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A ilha da Madeira na época quatrocenlisla 

(Elementos para o seu estudo) 

Por MARIA DE LOÜRDES ESTEVE8 DOS 8ANT08 
DE FREITAS FERRAZ 

l — O problema do conhecimenfo e redescoberla do arquipé¬ 
lago da Madeira. 

Não podemos precisar a data do descobrimento da ilha da 
Madeira nem os nomes dos seus descobridores, embora fre¬ 
quentemente se atribua a João Gonçalves Zarco (^) e a Tristão 
Vaz Teixeira e se fixe a data entre 1418 e 1420 (?). Contudo, 
6 de crer que a ilha da Madeira e a do Porto Santo fossem já 
conhecidas no século XIV, visto aparecerem representadas em 
mapas e portulanos trecentistas. 

A primeira informação sobre o arquipélago da Madeira 
cncontra-se no Libro dol Oonoscimiento ãe todos os reynos^ 
Umas y senorios que som por él mundo y de los senales y ar¬ 
mas que han oaãa Uerra e senoria por sy de los reys e senores 
que los promen, da autoria de um, frade mendicante espanhol, 
que, segundo se presume, o escreveu no seu gabinete, 


(1) Zarco —«Este primeiro Capitão foi chamado Zarco alcunha Im¬ 
posta por honra de sua cavalaria.,, foram cercar Tanger... e em fortes 
combates,., recebeo hüa ferida um dos olhos de hum vlrotâo... com que 
quebraram um olho». Conf. LEITE (Jerónlmo Dias)—Descobrítnettío da 
llTm da Madeira o discurso da vida e feitos dos captães da dita ilha, 
Introdugão e notas do Franco Machado. Coimbra, 1947, Pág. 3, 
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baseando-se niim mapa-múndi coevo de Mediceu de 1351 e 
ainda em portulanos. Enumera aa ilhas conforme as leu nas 
primitivas cartas catalãs: 8obi en m leno Gon unos moros 
y llegarnm... à otm (isla) que ãmn Salvage, y à of,ra que êken 
la isla desiertaj y à otra que ãm lecname, y à otra el guer- 
tosanio... (“). 

Em 1404 fizeram extractos os confessores (’) de Jean de 
Bettencourt, esse aventureiro normando que foi conquistador 
das Canárias. 

Sabe-se que, em 15 de Novembro de 1344, o papa Cle¬ 
mente VI concedeu a D. Luís de la Cerda, conde de Clermont 
e de Telemont, a conquista e senhorio das ilhas Afortunadas, 
conferindo-lhe o título de «Princips Fortuniae», decisão esta 
que foi levada ao conhecimento dos reis de Portugal, de Ara- 
gão e de Castela, e bem assim aos da Sicília, ao delfim de Viena 
p ao doge de Veneza. Ao mesmo tempo, a todos se pedia o auxí¬ 
lio que pudessem dispensar ao êxito da referida empresa (*). 

Em 12 de Fevereiro do ano seguinte, quer dizer, três meses 
volvidos, D. Afonso IV respondia ao pontífice dizendo que 
acatava a decisão papal Não se furtava no entanto a protes¬ 
tar, baseando-se no facto de já em tempos haver mandado 
a sua gente conquistar as referidas ilhas, tendo sido, portanto, 
08 Portugueses os primeiros a descobri-las; demais, atendendo 
a que estavam mais próximas de Portugal do que de qualquer 
outi'o reino, principiara a ocupá-las, mandando explorar a terra. 
Como testemunho deste empreendimento, os navegadores ti¬ 
nham trazido para o reino homens, animais e vários objeetos 


(z) SERPA (António Ferreira de) — «Arquipélago (0) da Madeira 
nos mapas e portulanos no séc, XV», In Arquivo Histórico ãa Madeira, 3-4. 
Funchal, 1931. Pág. 125. 

(8) Os confessores acima aludidos foram os padres Le Vernler e Ber- 
geron. Conf, SBRPA (António Ferreira de) — Op. oit, 

(í) machado (Franco) —«Conhecimento (0) dos arquipélagos 
atlânticos no século XVI», in História éa Bixpansão Portuguesa no Mundo, 
Lisboa, 1937. Vol, I, pág. 269, 
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originários do país. E o rei planeava a conquista com grande 
número de peões e cavaleiros, quando sobreveio a guerra com 
Castela. Ora, como esta campanha teve lugar entre Agosto de 
1336 e 0 ano de 1339, infere-se que antes daquele citado mês 
de Agosto, e talvez nesse mesmo ano de 1336, já a sua gente 
as teria atingido. 

A informação do Lihro ãel Gonosdmiento, que apareceu 
em 1355, deve ser consequência destas viagens dos Portugueses 
no tempo de D. Afonso IV. 

Gago Coutinho, numa comunicação que fez à Academia 
das Ciências sobre o descobrimento dos Açores, diz: 

«...na parte em que eles {portulanos e cartas do século 
XIV) dizem respeito á ilha da Madeira (Legname dessas car¬ 
tas), é certo que já em 1351 (atlas Mediceu) a apresentam 
com as Selvagens, Desertas, e Porto Santo, todas com os seus 
nomes modernos, convenientemente arrumados. A ilha está 
desenhada em uma posição aproximada, segundo a distância e 
ramo não magnético, mas verdadeiro, a que fica de Lisboa. 
Assim, na carta catelã de 1375, o erro em direcção é apenas de 
um grau. Tem a forma alongada de leste a oeste, e um porto 
ao sul como está o Funchal... Tais informações, tão correctas, 
não as podemos atribuir ao acaso ... denunciam viagens reais 
de náuticos hábeis, talvez mouros ou portugueses — vista a 
exactidão do rumo e distância entre a Legname e Lisboa—, 
navegadores esses anteriores ao infante D. Henrique, que as 
mandou povoar, e até mesmo ao rei D. João I. 

Recordemos que a descoberta da Madeira seria elementar 
porque as Canárias se avistam da costa de África e sucessiva¬ 
mente umas das outras; além disso, Tenerife, como a Madeira, 
são muito altas e se podem avistar, com tempo claro, a mais 
de cem milhas, havendo exemplo de, no mar, se terem visto as 
duas ilhas ao mesmo tempo... De resto a Madeira fica a cerca 
de cem milhas do caminho directo de Lisboa para as Canárias; 
pode-se pois admitir que os navios antigos — talvez ainda do 
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tempo em que Lisboa era moura — ao voltarem de Mar¬ 
rocos, com vento fronteiro, passassem à vista da Madeira. 

Assim os portulanos do século XIV revelam um conheci¬ 
mento náutico indiscutível sobre a existência da ilha da Ma¬ 
deira (como de resto sobre as Canárias), não se podendo con¬ 
tudo saber quando a ilha teria sido visitada pela primeira vez, 

A descoberta de Porto Santo e da Madeira, em 1418, a que 
se refere Barros nas «Décadas», não foi uma verdadeira des¬ 
coberta, mas 0 reconhecimento das ilhas, embora mal conhe¬ 
cidas, que 0 infante D. Henrique pensou ocupar» (®). 

Há quem atribua á resposta dada pelo monarca português 
ao pedido de Clemente VI uma intenção hábil quando afirma 
que mandara as suas gentes e naus a explorar as ilhas Afor¬ 
tunadas, sendo estrangeiros os navios e muitos dos navegado¬ 
res da expedição de 1341. È isto que se deduz da leitura do 
texto de Florença, de Boccacio, que narra os acidentes da via¬ 
gem. Além disso, naquela época, este facto pouco ou nenhum 
valor tinha. Também não se pode apontar como falsa a afir¬ 
mação do rei de que fomos os primeiros a descobri-las, visto 
não haver notícia de empreendimentos levados a bom termo 
antes da primeira expedição portuguesa. 

Portanto, como não resta dúvida de que houve quem as 
descobrisse no século XIV, e como a expedição mandada rea¬ 
lizar por D. Afonso IV se verificou anteriormente a Agosto 
de 1336, é bastante admissível haver sido por essa ocasião 
0 seu descobrimento. 

Após a vitória do Salado o rei retoma o projecto, enviando 
duas naus grandes e uma pequena com o intuito, não apenas 
de tomarem conhecimento das possibilidades que as ilhas ofe¬ 
reciam, mas de uma conquista definitiva, visto irem munidas 
de cavalos, armas e máquinas de guerra. 

Seguramente após as viagens de D. Afonso IV começaram 
as ilhas a ser frequentadas, até que nos meados do século XV 


(5) SBiRPA (António Ferreira (ie)--Oj). oíí., pág. 126. 
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O infante D. Henrique inicia a sua ocupação, dando assim 
começo ao período de expansão portuguesa atlântica—primeira 
grande etapa da obra ultramarina portuguesa. 

Não podemos dar crédito a versões que remontam aos 
princípios do século XV e que atribuem o conhecimento da ilha 
da Madeira a um casal inglês de uma maneira fortuita e roma¬ 
nesca. Segundo as versões de Francisco Alcoforado, Aires Fer¬ 
reira, António Galvão, Valentim Fernandes (“) e de Jerónimo 
Dias Leite a descoberta da Madeira em Trezentos é, como 
se sabe, atribuída a uma viagem aventurosa do inglês Roberto 
Machim e de sua dama Ana de Harfet, fugidos de Brístol no 
reinado de Eduardo EI. Vieram, assolados por um temporal 
forte, aportar à ilha da Madeira. Pondo de parte a tradição 
lendária, que bem tarde devia ter circulado em Portugal, visto 
a ela não fazerem a menor referência os cronistas da época, 
restam-nos os relatos breves, pouco elucidativos e divergentes, 
embora coincidam quanto ao povoamento da ilha, de Diogo 
Gomes, Zurara, Duarte Pacheco, Cadamosto, João de Barros 
0 Damião de Góis. 

Diogo Gomes dá-nos notícia de uma primeira viagem, 
puramente acidental, à ilha de Porto Santo, resultante de uma 
forte tormenta haver arrastado para ali uma caravela. Também 
se refere a uma viagem, organizada pelo infante D. Henrique 
e levada a efeito por uma caravela pilotada por Afonso Fer¬ 
nandes 6 saída de Lisboa. Nesta, após a sua tripulação ter 
conhecido a ilha, passou à Madeira, dando-se então o reconhe¬ 
cimento do arquipélago. «Não muito tempo depois um cava¬ 
leiro, familiar e criado do senhor Infante de nome Joham Gon¬ 
çalves Zarco não muito abastado, pediu a capitania d’aquella 
ilha ao senhor infante dizendo que iria para ali com sua mu- 


, ,(fl) EERES (Dm&o) — História dos Descobrimentos Portugueses, 
Porto, 1943. Pág. 4S, 

(7) LEITE (Jerónlrao Dias) —Descobrimento da Ilha da Madeira e 
ãlacnrso da vida e feitos dos capMes ãa dita ilha. IntroduQão e notas de 
João Franco Machado, Coimbra, 1947. Pág. 1. 
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lher e família, e a povoaria» (®). O infante acedeu, mandando 
aprontar caravelas com animais domésticos. Desembarcados no 
porto do Funchal, logo procuraram conhecer a fertilidade do 
solo para poderem introduzir as culturas do continente, que 
constituiriam a base da alimentação. Para isso deitaram fogo 
ao feno e folhas que cobriam o solo. Mais tarde, Tristão Tei¬ 
xeira pediu ao infante a posse da outra parte da ilha •— Ma- 
chico. 

Diogo Gomes, apesar de impreciso quanto à cronologia e 
omisso no respeitante aos nomes dos enviados do infante, é 
todavia concordante com Zurara no que respeita ao casual 
conhecimento da ilha, devido a uma tormenta marítima, fí de 
grande valor histórico a informação que nos dá de que a se¬ 
gunda caravela era pilotada por Afonso Fernandes, de Lisboa. 

Zurara (®) refere-se também àquela primeira viagem e, em¬ 
bora não nos aponte a data, diz ter-se efectuado, fortuitamente, 
«despois viinda que o Iffante fez do descerco de Cepta». Alude 
igualmente à segunda viagem e liga ao empreendimento o nome 
de dois escudeiros: João Gonçalves Zarco e Tristão Teixeira, 
embora os não mencione de uma maneira precisa. Iam em 
demanda da costa africana para combater os Mouros. Quando 
chegaram e deram notícia ao infante, este os enviou, na com¬ 
panhia de Bartolomeu Perestrelo, para povoarem a ilha de 
Porto Santo. 

Por este motivo, Perestrelo voltou a Portugal, e os outros 
dois escudeiros passaram à Madeira e, como esta lhes pareceu 
fértil, iniciaram «sementeiras mui grandes de que lhes vieram 
mui grandes e abastosas novidades», onde, devido à extraor¬ 
dinária procriação dos coelhos que soltaram quando lá chega¬ 
ram, se estragaram as culturas. 

(8) GOMES (Diogo) —BeZações fAs) ão DesooMnento da Guiné e 
das Ilhas dos Açores, Madeira e Caio Verde. Versão do latim por Gabriel 
Pereira. Lisboa. Pág. 26, 

(8) ZURARA (Gomes, lanes de)—Oránica dos Feitos da Guiné. 
Lisboa, 1949. Vol, II, cap. 83, pág. 360. 
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Luís Gadamosto, navegador coevo, mas estrangeiro, que 
veio para Portugal ao serviço do infante, referindo-se à Ma¬ 
deira, diz: «... 0 dito senhor fez povoar esta ilha por portu¬ 
gueses há vinte e quatro anos para cá, sem que até então ti¬ 
vesse sido habitada. Pez capitães dela dois dos seus cavaleiros 
um dos quais chamado Tristão Teixeira, que governa a metade 
da ilha da parte de Machico; o outro, chamado João Gonçalves 
Zarco, a outra metade da parte do Funchal... Esta ilha é 
habitada em quatro partes: a primeira chama-se Machico; a 
segunda S.‘® Cruz, a terceira. Funchal; e a quarta Câmara de 
Lobos; e ainda que tenha outras povoações, estas são as prin¬ 
cipais. Poderá ter uns oitocentos homens, entre os quais cem 
de cavalo; tem cento e quarenta milhas de circuito, sem ter 
nenhum porto fechado, mas com bons ancoradoiros, e terras 
muito frutíferas e abundantes» (”). 

João de Barros baseia as suas «Décadas» nas infor¬ 
mações dos cronistas anteriores. 

No capítulo I do livro das «Décadas», refere-se a Zurara, 
dizendo que «estas que elle escreveo deste descubrimento do 
tempo do Infante D. Henrique, (segundo elle diz) já as recebeo 
de hum Afonso Cerveira, que foi o primeiro que as poz era 
ordem (...) E posto que tudo, ou a maior parte do que té aqui 
escrevemos, seja tirado da escritura de Gomezeanes, e assi 
deste Afonso Cerveira, não foi pequeno o trabalho que tivemos 
em ajuntar cousas derramadas, e per papeis rotos, e fora da 
ordem, que ele Gomezeanes levou no processo deste descubri¬ 
mento, do tempo do Infante D. Henrique». 

Esta confissão de Barros levar-nos-ia a supor que ele se 
baseara nas crónicas de Zurara e Cerveira. A deste último. 


( 10 ) GADAMOSTO (Luís de) ~ «Navlgazionl (Le) atlantlche di», 
publicado por MARQUES (João Martins da Silva) in Descoirimentos 
PoríM£(iteses. Lisboa, 1944. Vol. I, pág. 585. 

( 11 ) BARROS (João de)-Da Ãsla, Lisboa, 1778. Livros I e II, 
pág. 23. 
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segundo Cortesão, «foi escrita antes da de Zurara e era muito 
mais minuciosa» (*“), 

João de Barros é, dos cronistas citados, o primeiro a afir¬ 
mar serem as ilhas da Madeira e do Porto Banto descobertas 
por Zarco e Tristão, devido a um forte temporal que os levou 
a conhecerem esta última e da qual passaram à da Madeira. 
Depois do seu regresso, o infante, armou três navios para lá 
voltarem, acompanhados de Bartolomeu Perestrelo. 

Damião de Góis, no capítulo VÍÍI da Chrmioa do Primipe 
Dom Ymn, segue de perto Barros, afirmando serem Zarco c 
Tristão os descobridores. Indica-nos também 1420 como data 
do povoamento da Madeira, o que de modo algum pode corres¬ 
ponder à verdade, visto que pelas próiirins informações do in¬ 
fante 0 povoamento teve início em 1425. 

Recentemente Raymond Beazley estudou a acção do in¬ 
fante D. Henrique. Quanto ao problema do descobrimento, dá 
este autor bastante importância ao episódio romanesco de Ma- 
chim e admite o conhecimento do arquipélago em época ante¬ 
rior à do infante. Sobre o redeseobrímento limita-se também 
a seguir Barros (’’)• 

De tudo 0 que acabámos de expor verificamos que os rela¬ 
tos dos cronistas nos capítulos referentes ao conhecimento e 
redescoberta do arquipélago da Madeira são acentuadamente 
omissos. Verifica-se através da análise dos seus textos que o 
problema é encarado com uma certa reserva. Há lacunas im¬ 
portantes que impedem o conhecimento preciso da primeira 
fase da história do arquipélago madeirense. 

Está hoje provado que um dos factores que bastante con¬ 
tribuíram para o êxito da nossa empresa marítima foi, sem 


(») COETESIO (Jaime)—«Do sigilo nacional sobre os descobri¬ 
mentos. Crónicas desaparecidas, mutiladas e falseadas e alguns dos íeito» 
que se calaram», in iMHtmüa-^Bevkta â@ Mstuckis Poiiuffvmm, Janeiro, 
19M. Fase. I, pág. 61. 

(«) BEAZLIY (C. Raymond) —InfmU (Qj D. Nmrlqw e o WoD 
dos DamMmmtos Modernos, Porto, 194», 
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dúvida, 0 sigilo em que se realizaram os planos do descobri¬ 
mento. 

Portanto não é de estranhar, e até, pelo contrário, com¬ 
preenderemos tais lacunas, se meditarmos em que o «monopólio 
do comércio oriental, que nós na essência visamos desde o in¬ 
fante D. Henrique, sendo realizado, havia de acarretar conse¬ 
quências e repercussões económicas e políticas graves sobre 
quase toda a Europa, e os dirigentes de empresa nacional, por 
menos dotados de previsão que fossem, não podiam deixar de 
a rodear das maiores reservas». 

Ás Crónicas «passavam a constituir um dos maia graves 
problemas dentro da política do Estado, pois haviam de ser 
meros instrumentos políticos, relatando apenas o qmntum sati<s 
a alegar como prova, ou, caso contrário, perigosas fontes de 
informação e de demincia para as nações rivais» (“). 

O povoamento da ilha da Madeira efectuou-se em 1425, 
segundo o próiirio testemunho do infante: «comecei de povoar 
a minha ilha da Madeira averá ora trinta e cinco anos» (“). 

È, portanto, a partir desta data que o infante D. Henrique 
dá início à política de colonização sistemática, que depois se 
estende a outras ilhas atlânticas, com a formação de capitanias 
hereditárias, atribuídas primeiro aos seus descobridores e, mais 
tarde, a povoadores e servidores do rei, como recompensa de 
serviços prestados à Coroa ou á Ordem de Cristo, 

O sistema de colonização por capitanias baaeava-se, como 
se sabe, na doação de terras, cuja limitação era feita geral¬ 
mente pelos rios. Ao capitão-donatário eram outorgados direi¬ 
tos civis e criminais dentro das suas terras. A capitania era 
hereditária, inalienável e sujeita a regras de sucessão. O capi- 


(H) CORTESÃO (Jaime) ~ Op, dt., pág, 61, 

(i») Carta de 18 de Setembro de M60, Cf. MACHADO (Franco)—- 
«Deecobrimento e Coloalzaçâo do Arquipélago da Madeira—A questão 
dt» Canária»», In HWdrfa tia Expansão Portu^um no Mundo. Lisboa, 
1937. Vol. I, pág. 279. 
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tão-donatário era obrigado a repartir as terras de sesmaria, 
pagando apenas o dízimo à Ordem de Cristo. 

Aos sesmeiros ficava pertencendo a terra, passando aos 
seus descendentes com a obrigação de aproveitá-la dentro do 
prazo estipulado na carta de doação, que, regra geral, era de 
cinco anos. Por sua vez, os que recebiam as sesmarias podiam 
conceder terras a novos povoadores, com prazo fixado. Mais 
tarde, esta organização evoluiu, dando origem aos morgadios. 

Embora sem diploma legal, os capitães-donatários usaram, 
desde o princípio, do mais largo poder jurídico — com ordem 
do infante —, poder que, mais tai'de, foi confirmado nas cartas 
de doações das capitanias. 

Segundo «Notícias das cousas da Madeira desde o seu 
segundo descobrimento por Zargo», «começou o capitão a dar 
terras de sesmaria, como tinha por regimento do infante, 
senhor da ilha (...)»(“). 

Mais tarde esta autorização toma-se oficial quando o in¬ 
fante, cora poderes, doa as capitanias do Funchal, Machico e 
Porto Santo aos primeiros povoadores: 

«... Item me praz que elle (capitão-donatário) possa dar 
per suas cartas a terra desta parte fora pollo forall da jlha 
a quem lhe prouuer com tall comdiçom que aquelle a que 
der a dita terra a aproueite ataa cimquo annos. E nom a 
aproueitando que a possa dar a outrem. E despois que apro- 
ueitada for e a leixar por aproueitar ataa outros cimquo annos 

que Isso meesmo a possa dar» (”). 

Tal é 0 teor das primeiras cartas de doação: da capitania 
do Funchal, a Gonçalves Zargo; da de Machico, a Tristão Tei¬ 
xeira; e da de Porto Santo, a Bartoloraeu Perestrelo. 

Os donatários, como representantes do infante, exerciam 
a jurisdição cível e criminal do doador. Era-lhes todavia ve- 

(M) HmUo (0) âa Madeira Novembro 6, n.' 363. 

(37) MARQUES (João Martins da Silva)—Descobrimewíos Poríw- 
ímeses. Lisboa, 1944, Vol. I, págs, 403-404. 
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dado 0 julgamento de crimes graves com «sentença de morte 
ou talhamento de membro». Cumpririam as suas ordens; po¬ 
diam extraditar delinquentes; executariam todas as sentenças 
civis. Poderiam dar terras, receberiam a dízima de todas as 
rendas da parte da ilha que lhes pertencesse e o exclusivo dos 
moinhos, fornos de pão, venda de sal, e o imposto anual de um 
marco de prata, ou de duas tábuas por semana, de cada serra 
de água. Os pastos seriam comunais e o gado bravo poderia 
ser morto por todos, salvo o que andasse nos ilhéus e nos luga¬ 
res cerrados. 

O povoamento, como já vimos, deu-se por volta do ano de 
1425 e, por essa data, os três escudeiros receberam a doação 
das terras da Madeira e Porto Santo que pediram ao infante. 

Estas cartas de doação foram passadas muito posterior- 
mente — a capitania do Funchal, a Zargo, em 1 de Novembro 
de 1450; a capitania de Machico, a Tristão Teixeira, em 8 de 
Maio de 1440; e a do Porto Santo, em 1 de Novembro de 1446 - 
e outorgadas em regime hereditário. 

Eis 0 teor da carta passada a favor de Bartolomeu Pe¬ 
restrelo: 

«Eu 0 jfante dom enrique regedor e gouernador da hordem 
da caualaria do meestrado de noso Senhor Jhesu christo duque 
de ujseu e Senhor da eoujlhaa faço saber a quantos esta mjnha 
carta virem e o conhoçimento dello pertencer que Eu dou car¬ 
rego a beertollameu pero estrello (sic) caualleiro de mjnha 
casa da mjnha hilha do porto santo que elle dito bertollameu 
prestrello a mantenha por mjm com justiça e djreito e morendo 
elle a mjm praz que sseu filho primeiro ou segundo se tall for 
tenha carego pella gisa suso dieta e asy de deçendente per 
linha djreita e semdo em tall hidade o dicto seu filho que a nom 
posa reger Eu ou meus herdeiros poeremos hi quem a rega e 
atee que elle seja em hidade pera a reger Itera me praz que elle 
tenha em esta sobre dieta ylha a jurdicom por mjm E em meu 
nome do ciuell e crime rresaluamdo morte ou talhamento de 
membro que esto uenha perante mjm porem sem embargo da 
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dita jurdÍQom a mjm praz que todos meus mardados e coreiçom 
sejam hi conpridos asy como em cousa própria mjnha...» (“). 

Mas 0 infante tinha recebido de P. Duarte, seu irmão, a 
doagão da ilha a título vitalício, em 26 de Setembro de 1433: 

«Dom Duarte, etc. A quantos esta carta virem fazemos 
saber que nós, querendo fazer graça e mercê ao Infante Dom 
Henrique meu Irmão, temos por bem e àímos4he, que tenha e 
haja de nós em todos os dias da sua vida as nossas ilhas, a 
saher: a ilha da Madeira, e do Porto Banto, e da Deserta, com 
todos os direitos e rendas delas, assim como as nós de direito 
havemos e devemos de haver, com sua jurisdição cível e crime, 
salvo em sentença de morte ou talhamento de memhro; man- 
mos que a alçada fique a nós, venha à casa do dvel de lishoa; 
outrossim lhe damos poder que ele possa mandar fazer nas 
ditas ilhas os proveitos e benfeitorias, aquelas que entender... 
jB reservamos para nós que o dito Infante não possa mandar 
fam em elas moeda; mas praz-nos que a nossa se corra em 
elas, etc.» (“) . 

Perante o conteúdo da carta anterior há a considerar: 

1, ° — Que 0 infante chamava a si o direito de exercer 

a alta justiça; 

2, ® ■— Que doou as capitanias como direito hereditário. 

Ambas as coisas estavam fora da competência que lhe 
havia sido conferida, visto que, através desta carta, a ilha 
é doada ao infante vitaliciamente, e, sobre a administração 
de justiça, nessa carta D, Duarte deixa claramente expresso 
que «a alçada venha à casa do cível de Lisboa». 

Esta cláusula é mais tarde ratificada também por 
D. Afonso V na carta de 25 de Novembro de 1451, em que con¬ 
firma a doação da capitania da parte da ilha da Madeira feita 

( 18 ) Carta de doagâo puWicada por MARQUES (Mo da Silva) - 
Op, cii, .pág. 449. 

(w) GOniNHO (Vltorino Magalhães) — Documentos sobre a Expan¬ 
são Portuguesa. Lishoa, IHõ. Yoll, pág. 180 . 
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pelo infante D. Henrique a João Gonçalves Zargo e seus des¬ 
cendentes perpètuamente, sem embargo de o mesmo infante ter 
apenas a doação vitalícia da dita ilha... «e damos-lhe que tenha 
e haja em todos os dias da sua vida as nossas ilhas...» 

E as apelações nos crimes punidos com pena de morte ou 
mutilamento de membro deveriam vir perante o rei, e não pe¬ 
rante 0 infante. 

Diogo Gomes confirma que o infante D. Henrique dedeu 
a capitania de uma parte da ilha da Madeira ao cavaleiro João 
Gonçalves Zargo, que lha pediu dizendo «que iria para ali com 
sua mulher e família, e a povoaria». 

Pouco tempo passado o cavaleiro Tristão pediu «que lhe 
desse a outra parte oriental — Machico», também fértil, em¬ 
bora inferior à parte ocidental. 

O infante D. Henrique entregou esta ilha à Ordem de 
Cristo, dando D. Duarte o espiritual da ilha à referida 
Ordem por carta de 26 de Setembro de 1433 a pedido' de seu 
irmão o infante D. Henrique, regedor e governador da Ordem 
de Cristo, reservando para a Coroa o foro e o dízimo de «todo 
0 pescado que nas ditas matar» e para os sucessores todos os 
direitos reais. 

Zurara, por seu turno, na Crônica da Guiné, ao descrever 
0 povoamento da ilha, atribui-o exclusivamente ao infante, 
embora a iniciativa tivesse partido dos dois escudeiros. 

Após 0 descerco de Ceuta, cuja data é assunto de larga 
controvérsia,' os dois escudeiros «requereram que os avisasse 
como pudessem fazer de suas honras»; então o infante man- 
dou-os em demanda «das terras da Guiné para lutarem contra 
os Mouros». E foi nesta empresa, em que o objectivo do infante 
era claramente a Guiné, que aportaram à ilha de Porto Santo. 
Regressando, falaram ao infante no interesse que tinham em 
povoar a terra, que lhes parecera boa e de «grande proveito». 

Fizeram assim tudo saber ao infante, «o qual se trabalhou 
logo de enviar lá outras gentes e corregimento da igreja com 
seus clérigos de guias que em mui breve tempo foi grande parte 
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daquela terra aproveitada». A João Gonçalves deu-lhe a parte 
do Funchal (“) e a de Machico a Tristão Teixeira. 

Magalhães Godinho chama a atenção para o passo em que 
0 cronista diz que os dois escudeiros foram em husca de terras 
da Guiné e que uma tempestade os levara à ilha do Porto Santo, 
visto divergir da vemão de Valentim Fernandes: que João Gon¬ 
çalves andava em corso contra os Castelhanos, quando lhe foi 
sugerido por um castelhano irem até ao Porto Santo onde eles 
costumavam fazer carnagem, e buscar sangue-de-drago na via¬ 
gem de regresso às Canárias; chegados à ilha, já os outros 
barcos tinham partido, de modo que estacionaram aí alguns 
dias, e Zargo, vendo que a ilha era boa para povoar, regressou 
ao reino a pedir autorização ao infante. 

Pela leitura dos cronistas seríamos fàcilmente levados a 
concluir que a doação da ilha fora feita pelo infante aos dois 
escudeiros, embora exista uma carta em que D. João I doou 
0 povoamento da ilha aos povoadores «que por seu mandado 
Joam Gonçalvez Zargo foi distribuir». 

Isto vera provar que o infante D. Henrique não tinha 
alcançado em vida de seu pai a doação das ilhas descobertas. 

Magalhães Godinho aventa a hipótese de que a expedição 
de 1424 fosse levada a efeito pelo rei, visto D. João I ter gover¬ 
nado até 1433 e ser muito cioso das suas prerrogativas; e por¬ 
que só 0 Estado podia arcar com tal responsabilidade finan¬ 
ceira. Baseado na versão de Valentim Fernandes, sugere como 
provável que um dos motivos determinantes da colonização 
fosse, por um lado, o valor económico da ilha (carnagem, san¬ 
gue-de-drago e culturas); por outro, o ponto estratégico, pois 
que no retorno das Canárias, para fugirem à pirataria caste¬ 
lhana, teriam na ilha abrigo seguro . 

(20) Carta de 1 de Novembro de 1460, In MARQUES (Joâo da Silva) 
“Ou. cií., págs. 483-486. 

(21) Carta de 8 de Maio de 1440, in MARQUES (Joâo da Silva) - 
Op. dt., págs. 403-405. 

( 22 ) GODINHO (Vitorino Magalliães) — Op. dt,, pág. 176. 
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Franco Machado, em face da actuação directa do infante 
no povoamento das ilhas e da existência da carta de D. João I, 
que em pleno gozo dos seus direitos faz doação «aos nouos po¬ 
voadores da Ilha da Madeira ... que por meu mandado Joam 
Gonçaluez Zarqo foi distribuir que as as terras lhe sejãm 
somente dadas forros sem penção alguma...» (“), procura con¬ 
ciliar a atitude do infante com a atitude do rei, sugerindo como 
hipótese que, a pedido do infante, o rei tomasse a responsabili¬ 
dade da empresa para que oficialmente houvesse uma razão 
que justificasse a nossa pretensão às Canárias, em virtude de 
se considerar nessa época a Madeira como fazendo parte do 
arquipélago. 

Resta-nos a certeza de que, descobertas e ocupadas por 
D. João I ou pelo infante D. Henrique, povoadas por prévia 
determinação régia ou por iniciativa do infante, as ilhas do 
arquipélago madeirense já figuravam nos documentos carto¬ 
gráficos do século XIV com os nomes de «salvage», «isla de¬ 
serta», «legname» e «puerto santo», durante os reinados de 
D, Afonso rv e D. Fernando. 

Pelo que se conclui tratar-se o seu conhecimento no 
século XV de uma redescoberta. 

II —A acHvidade do infante D. Fernando apreciada através da 

análise dos seus regimentos para o arquipélago. 

Após a morte do infante D. Henrique, em 1460, encontra¬ 
mos à frente da colonização atlântica o infante D. Fernando, 
que recebeu por testamento de seu tio a posse das ilhas atlân¬ 
ticas e das terras a descobrir, sucedendo-lhe no mestrado da 
Ordem de Cristo (regedor e governador). 

(33) Carta 4e mercê outorgada por D. João I que vemi inserta numa 
carta de confirmação de 7 de Maio de 1493 de D. João II, in «Anotações» 
de Rodrigues de Azevedo às Saudades ãa Terra, de Gaspar Frutuoso. 
Funchal, 1873. 
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Portanto, a partir de 1460 as ilhas do arquipélago da Ma¬ 
deira ficam pertença do infante D. Fernando, que orienta os 
seus destinos durante uma década apenas. 

O infante D, Fernando era filho de D. Duarte e de D. Leo- 
nor, nasceu em 18 de Setembro de 1433 e veio a falecer em Se¬ 
túbal, com 37 anos de idade, a 18 de Outubro de 1470. 

Em 1447, apenas com 14 anos, contraiu matrimónio com 
D. Beatriz, que, mais tarde, veio a ter larga projecção nos des¬ 
tinos da ilha como tutora de seu filho D, Diogo, senhor da Ma¬ 
deira. 

Ê bem conhecida a sua actividade diplomática perante 
D. Afonso V, que exigia da Madeira uma comparticipação nas 
despesas de guerra. A infanta era responsável perante o rei pelo 
pagamento, a que a nobreza madeirense se esquivou. De facto, 
durante o reinado de D. Afonso V, a infanta revela-se dotada 
de um perspicaz tacto político, pois procura resolver a questão 
pedindo ao rei lhe desconte o valor do açúcar anteriormente 
junto da nobreza, no sentido de esta satisfazer o pagamento, 
sem contudo o conseguir (“‘). Perante a intransigente atitude da 
nobreza madeirense, o rei cede ao pedido da infanta. Mas isso 
não vem resolver a questão, pois que no reinado de D. João 11 
0 mesmo estado de coisas se mantém, até que, finalmente, 
D. Manuel consegue dominar essa nobreza rebelde, chamando 
a posse da ilha à Coroa e, por sua morte, aos reis que lhe suce¬ 
dessem, Estende-se finalmente a centralização do poder real 
ao arquipélago da Madeira, 

Retomando os dados biográficos do infante, sabe-se que em 
1448 é nomeado fronteiro-mor do Alentejo e do reino do 
Algarve, 

A sua figura de cavaleiro audacioso é-noa também reve¬ 
lada pela saída secreta do reino, parece que no ano de 1452, 


(í-i) Nada menoa que a contrlbuisâo de um mllMo e dujtentoa mil 
reale, por carta régia de 17 de Agoato de 1478, in Álioerces para a His- 
Writt ãa MaMra, de Alberto Sarmento. 
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para se colocar às ordens de seu tio D. Afonso, rei de Nápoles, 
Como este não tinha filhos, aventa-se a hipótese de que se apro¬ 
ximou do tio para que este lhe deixasse o trono ou «desejando 
acrecentar seu nome e honrra na guerra d’Aírica» (®®). 

Caetano de Sousa comenta o facto dizendo; «com 19 anos 
abandonara secretamente o reino em busca dum trono, a pro¬ 
cura de «honra e proveito» na terra marroquina; protesto con¬ 
tra a insignificância do seu «estado»? Não sabemos, Mas o 
certo é que se dirigiu a Ceuta e aí temporàriamente, enquanto 
não regressou ao reino, exerceu as funções de fronteiro» (“). 

Há divergência quanto à data da fuga; para Rui de Pina 
é 1457, enquanto Caetano de Sousa indica 1452, A hipótese de 
Caetano de Sousa «insignificância de estado» parece insusten¬ 
tável, embora no regresso ao reino a instâncias de seu irmão 
receba a mercê de Beja, Moura e Serpa. 

Em 1457 0 infante D. Fernando possuía já os senhorios de 
Serpa, Moura, Reja, Terra de Besteiros, LafÕes, Catam (sic), 
Covilhã, alcaidaria-mor de Guarda, Tavira e Marvão e o 
exclusivo das saboarias, direitos reais de Santarém e, por 
carta régia desse ano, a doação das ilhas que viesse a des¬ 
cobrir. 

Foi herdeiro das ilhas descobertas e das terras que viesse 
a descobrir (*") e dos bens de seu tio o infante D. Henrique, 


(«») PINA (Rui â&}~- Crónica da El-Eei P, Afonso V, Gap. 131, 
Lisboa, 1790. Pága, 448-449. 

(®«) SOUSA (António Caetano do) -^História Gmcalógioa ãa Casa 
Real Forhgmsa, Llaboa, 1786, Tomo 11, págs, 490 o seg. 

(sí) SOUSA (António Caetano de) — Op. cit, pág. 499. 

( 28 ) Por carta régia de 1457 (17 de Novembro) foWbe feita a doaçao 
das Ilhas que viesse a descobrir; cm 22 de Agoato de 1460, a doação das 
Ilhas da Terceira e Graciosa; em 3 de Dezembro desse mesmo ano, a mercê 
dos arquipélagos da Madeira e Açores e das Ilhas Santiago, Fogo, Maio, 
Boa Vista e Sal e os títulos do 1." duque de Beja, 6." condestávol do reino 
e 9.» mestre da Ordem de Cristo e 12.» da de Avls—GODINHO (Vitorlno 
Magalhães—Op. cit,, pág. 167, 
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cuja casa senhorial constituiu, entre 1433 e 1460, talvez a mais 
poderosa força económico-social do reino e que se compunha de: 

a) Mestrado da Ordem de Cristo; 

h) Ducado de Viseu; 

o) Senhorio da Covilhã; 

d) Isenção do quinto das presas devido à Coroa (25 
de Setembro de 1433); 

e) Cabo de Trasfalraenar (27 de Outubro de 1443) ; 

f) Vila de Gouveia (1447); 

g) Senhorio, jurisdição e tributos de Lagos e Alvor; 

h) Berlengas e Baleai junto de Atouguia (1449); 

i) Exclusivo da pesca do atum nas costas do Algarve; 

j) Monopólio do fabrico e venda de sabão; 

h) Porto Santo, Madeira e Deserta; 

l) Monopólio do comércio com a costa africana do 
cabo Catim ao Bojador ou o quinto do que com 
sua autorização outros realizarem (25 de Feve¬ 
reiro de 1449); 

m) Idem, relativo ao comércio para o sul do Boja¬ 
dor (22 de Outubro de 1443); 

n) Açores; 

o) Santiago. 


E ainda a dízima nova das pescarias no mar de Montegor- 
do, e outras fontes de receita, hoje ignoradas ou não apuradas, 
inclusive eventuais como a «renda das minhas boticas da feira» 
de Tomar, que o rei D. João I autorizara e que, pelo apenso ao 
seu testamento, ele deixara à Ordem de Cristo para que gas¬ 
tassem em cada ano em missas pela sua alma (^). 

Sucessor de uma casa senhorial tão rica, não nos causa 
surpresa lermos em Caetano de Sousa que «foi o infante 


( 2 fl) GODINHO (VitoriRo Mag:alhães) --Oí>. cií., pág. 166. 
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D. Fernando magnânimo, generoso e altivo; a sua casa era ser¬ 
vida com magnificência porque a sua liberalidade atraía ao seu 
serviço os principais fidalgos do reino, aos quais retribuía 
com as comendas das Ordens de Cristo e Santiago e desta sorte 
a sua casa parecia corte de um soberano» (^“). 

Sucedeu no ducado de Viseu ao infante D. Henrique, que 
0 adoptara por filho, e em todos os seus estados veio assim 
flí ser 0 maior senhor que nmca houve m Espanha que não 
fosse rei (“). 

Este viver principesco e faustoso não data do ano em que 
tomou conta das terras que lhe deixou seu tio. Porque Rui ds 
Pina, ao descrever o casamento, em 1451, de D. Leonor, irmã do 
infante, com o imperador, fá-lo nos seguintes termos: «O in¬ 
fante D. Fernando veio com os seus aventureiros vestidos de 
guedelhas de seda fina como selvagens, em cima de bons ca¬ 
valos envestidos e cobertos de figuras e de cores de alimárias 
conhecidas e outras disformes, e todas mui naturais, e o infante 
D. Fernando por melhor justador venceu então o grado que foi 
uma rica copa de que fez logo mercê a Diogo de Melo» (“^). 

E «ahos 15 dias dAgosto deste ano (1455) armou El-Rei 
cavaleiro ho Infante D. Fernando seu irmão em Lisboa com 
tanta solenidade que quase o mesmo aparato desta pompa foi 
procederem diante deste magnifico auto mil tochas, das quais 
levavão quatrocentos cavaleiros, e hos seiscentos escudeiros 
dos mais luzidos da corte, todos vestidos de um traje e libré». 
Alguns dizem que isto foi no ano de 1456, mas de qualquer 
modo que fosse «foi o mais solenne auto que se ds sua quali¬ 
dade nestes Regnos depois fez» (*’). 

Ê curioso apontar a sua importância, três anos após a 
posse destes títulos e honras, pois que, contra a vontade do 

(so) SOUSA (António Caetano de) — Op. cit, págs. 507-508. 

(31) SOUSA (António Caetano de) — Op. clt, pàgs. 499-500. 

(32) PINA (RuI de) — Op. oit, cap. 131, pág. 121. 

(33) GõIS (Damiâo de) — Crónica do Príncipe U. Jodo. Lisboa, 1724. 
Cap. I. 
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rei, consegue D. Fernando que os cavaleiros das Ordens que 
lhe pertenciam (Cristo, Avis e Santiago) nãO' «façam guerra 
ofensiva» em Marrocos, para onde o rei enviava um grande 
número de sacerdotes e nobres. 

S nestas expedições a Marrocos que encontramos o in¬ 
fante D. Fernando ocupado, manifestando os gostos medievais 
comuns à nobreza dessa época. 

Os actos mais importantes da sua curta existência {") 
são de natureza guerreira e ligados ao plano de expansão ter¬ 
ritorial do Norte de África, conforme o testemunho dos cro¬ 
nistas da época. 

Passou de novo a África o monarca, em 1463, com o pro¬ 
pósito — diz 0 cronista — de se assenhorear de Tânger, mas 
caindo sobre a armada uma grande tormenta em que se 
perderam muitas vidas «acordaram de em muytas partes a 
desfortylhar e derrybar e tornar se o Ifante ao Reyno e 
assy 0 fez». 

Por essa ocasião, estando ainda D. Afonso V em Ceuta, em 
Janeiro de 1464, quis o infante D, Fernando, irmão do rei e por 
este autorizado, escalar Tânger, mas foi repelido, com perda 
considerável de gente (^’). 

E em 1468 encontrava-se de novo em África o infante 
D. Fernando «com uma armada em que iam 10000 homens, 
com a qual foi sobre a vila de Anafe e a queimou e destruiu 
sem nenhuma resistência» (^®). 

E diz ainda Damião de Góis: 

^ «Entrado na cidade permitiu o saque dos soldados, e de¬ 
pois, a queimou e se recolheu vitorioso ao reino» 


(3‘) GÓIS (Damilo de) - Op. dl, cap. I:«,.,Aos dezoito dias do mês 
de Setembro faleceu o infante D. Fernando em Setúbal com a idade de 
30 anos,..». 

(»=) PINA (Rui de) ~ Op. dl, cap. 150, pág. 520, 

(ss) GÓIS (Damião de) — Op, dl, cap. XVII. 

(37) SOUSA (António Caetano de) - Op. dl, pág, 60i 
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O infante D. Fernando dedicou a maior parte do seu tempo 
à expansão territorial guerreira e à guerra marroquina em que 
participou. Todavia interessou-se também pelo desenvolvimento 
das actividades mercantis atlânticas, um dos principais objec- 
tivos henriquinos, 

Veremos esta parte com mais desenvolvimento através do 
conteúdo dos regimentos do infante D. Fernando (“). 

Vamos fazer a análise de um período da expansão comer¬ 
cial-marítima referente à Madeira, pouco conhecido da histó¬ 
ria dos Descobrimentos {“). 

A sua importância vai, porém, mais longe, por nos fornecer 
elementos sobre os regimentos do infante D. Henrique para a 
ilha da Madeira que se consideram perdidos, visto ser frequente 
0 infante D. Fernando citar as decisões tomadas pelo tio a fim 
de fazer valer as suas. 

Dos «Apontamentos e capitolos do Imfante dom Fernando 
pera esta ylha», de 1461, dirigidos a João Gonçalves, de (Jâmara 
de Lobos — e que (’“) constituem o documento mais antigo dos 


(38) Apontamento» e capitolos do Imfante dom Fernando pera esta 
ylha (1461). 

— Carta do duque dom Fernando sobre ho» direytos do aguquar que 
deuem pagar (1462, Janeiro 21), 

— Apontamentos do Infante dom Fernando em resposta a outros pera 
esta (1466, Novembro 7). 

Carta do Infante D, Fernando sobre o trauto do aguquar desta 
ylha por quãto esta em bayxo^ prego (1469, Julho 14). 

—Carta dos regedores da gidade sobre o mesmo caso (1469, De¬ 
zembro 25). 

(33) Isto é possível graças à amável cedência de cópia dos documen¬ 
tos Indicados na nota anterior, feita pelo Dr. Joel Serrâo, que iniciou o 
estudo deste período da expansão atlântica num artigo in Das Arfas e da 
Bistória da Madeira, n.» 4, 1950, intitulado «O Infante D. Fernando e a 
Madeira». 

(io) Arquivo Distrital do Funchal -iüepisfo Geral da Gâmara, Tomo 
I, págs. 200 e segs, 
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emitidos pelo infante de que temos conhecimento, e talvez o pri¬ 
meiro, visto a doação das ilhas ser-lhe atribuída em 1460—, 
destacam-se as seguintes medidas tomadas pelo infante D. Fer¬ 
nando: 

1. Mantém e confirma os poderes do capitão-donatário e 
restringe os abusos deste em face de reclamações que lhe são 
dirigidas: 

a) Traslado da carta de mercês em pública-forma, para 
satisfazer um pedido feito pela Câmara, determinando o infante 
que fique registada nos livros, a fim de o capitão não poder 
«estemder aalem delia em poer outros foros e costumes». 

h) Mantendo o monopólio do sabão ao capitão conforme 
lhe fora dado pelo infante D. Henrique e, dentro desta política, 
não acede ao pedido de permitir que os Madeirenses possam 
levar «pera despesa de vosas cassas», conforme lhe foi pedido, 
alegando que «ell Rey meu sennor mamda que nhüm o possa 
fazer nem vemder ne levar de hüua parte pera outra senam 
aquelles que as de mim teem aremdadas ou lhe eu delias tenha 
feyta merçee». 

Os Madeirenses queixam-se do preço exorbitante por que é 
vendido o sabão — a 17 e a 18 reais o arrátel —, e o infante de¬ 
termina neste regimento que o ponha a tal preço que seja «cousa 
rezoada» e se tal não fizesse que lho comunicassem para revo¬ 
gar as concessões. 

c) Sobre o monopólio do sal os moradores fazem idên¬ 
tico pedido, que consistia em poderem levar a quantidade de 
sal suficiente para o consumo próprio, o que o capitão consen¬ 
tia. E pedem que este «nom posa alevamtar o dito sall do preço 
que 0 dito senfior em sua carta he hordenado». 

d) Também sobre os fornos para cozer pão —monopó¬ 
lio do capitão - 0 infante cede ao pedido dos Madeirenses que 
lhe é feito para permitir que cozam pão em suas casas, 
mas apenas com uma fornalha para um alqueire de pão. 
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E limita este privilégio aos moradores que construírem suas 
casas no cerco de Santa Maria Maior. 

Perante o infante chegam reclamações sobre o uso dos moi¬ 
nhos, também em posse exclusiva do capitão-donatário — que 
não tinha em ordem os ditos moinhos para bom uso, não res¬ 
guardando os cereais convenientemente nos tempos invernosos, 
e não tinha moinhos em todas as partes «do seu termo». Em 
face desta escassez de moinhos, o capitão autorizara a «algu- 
úas pessoas do seu termo que hos façam com comdiça que lhes 
paguem triinta alquerees de trigo». 

E os vizinhos que moerem neste moinho «aallem das ma- 
quyas que paguam a seus donos lhe leva o dito capita por 
anno quimze e vymte alqueres de trigo». 

O infante põe cobro a estas exorbitâncias do capitão-dona¬ 
tário, ordenando que este nada receba do trigo que se moer em 
moinhos que não sejam seus, e intima-o a construir mais e ter 
os antigos cobertos de telha. 

2. Outro problema que neste regimento é tratado é o do 
trigo para a Guiné de «mill moyos» em que dizem terem grande 
perda por serem obrigados a esperar pelos mercadores, levando 
a «estar o trigo nas eyras atee que veem as auguas em que 
reçebem gram perda» e com o inconveniente de estarem sujei¬ 
tos ao preço por que eles desejem pagar. 

A solução apontada pelo infante reside apenas em resguar¬ 
dar os trigos em lugar coberto e aí serem vendidos, visto que 
não podia interferir numa decisão régia. 

3., Por este regimento, permite a pedido, aos que tenham 
terras de sesmaria e não as possam aproveitar durante cinco 
anos por «as terras serem brabas e fragosas e de muytos 
arboredos», que continuem em seu poder. 

4. Resolve também vm agravo levantado por gente pode¬ 
rosa sobre crimes de suas bestas e gado, que não se contentam 
somente com as penas impostas pelo concelho, desprezando-as 
e fazendo outras ordenações, levando por cada boi ou besta 
50 reais. 
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0 infante D. Fernando ordena que não «sayam fora das 
posturas postas por o comçelho». 

5. Por este regimento recusa-se a expulsar judeus e geno- 
veses do Funchal. Seguindo a política tradicional, manda, que 
se proceda conforme era vontade do infante D. Henrique. 

6. Quanto à administração segue também as normas tomor 
âas pelo tio, mantendo as dízimas do vinho, açúcar, madeira e 
pão exportados contra a sua vontade e a pedido dos Madeiren¬ 
ses. Alega 0 infante que já existiam no tempo do infante 
D. Henrique, portanto «nam entendo de fazer em elle alguüa 
mudança». 

Perante 0 pedido para relevar a dízima sobre certas cousas 
por que «núca atee aqui pagardes»: pedra para fazer casas e 
«repairar», madeiras que se pÕem nas latadas, vinhas e tapa- 
duras e lenhas para queimar «em vosas cassas», responde que 
«eu ey por boõ o forall e Regimento que ho senor Ymfante 
meu padre que Deus aja açerqua da dizima das ditas cousas 
tinha feyto e mandava que se fizesse e asy o emtemdo de mam- 
teeer». Contudo, isentava-os da dízima da madeira, desde que 
não fosse de cedro ou de teixo. 

Cede ao pedido da «jemte meuda» para poderem cortar ma¬ 
deiras como 0 faziam no tempo do infante D. Henrique, con¬ 
quanto que não seja era lugar cercado, e manda ao capitão 
e juízes que não consintam o contrário. 

7. Quanto ao açúcar encontramos uma referência às con¬ 
dições em que deviam ser dadas as águas para açúcares, se¬ 
gundo as necessidades da cultura sacarina, que por esta época 
estava no início do seu desenvolvimento, enquanto a do trigo 
tinha já atingido o seu nível máximo. 


8, Aumento de população — é-nos confirmado pelo pedido 
de aumento de número de capelães, visto que «hõ soo capellam 
nom pode abramger a todollos lugares». Este acréscimo popula- 
cionEil leva ao pedido de «procuradores» devido às questões que 
se levantam à volta das heranças. 

Aos dois pedidos o infante acede. Quanto aos capelães, 
manda que o vigário da ilha «vos proveja dos ditos capellaees 
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que VOS neçesarios forem», e quanto aos procuradores dá 
ordem para serem dois e não mais. Em ambos os casos cita 
a regra e regimento do infante D. Henrique. 

Além dos procuradores encontra-se no regimento pedido 
para fazerem uma casa de audiência e relação e o pedido de um 
escrivão da câmara e de atmotaçaria, eleitos pelo concelho. 
O infante proíbe as nomeações nestes termos: «mando que 
ninhuus tenham tais ofiçios senara por minhas cartas e muyto 
mays ho devo fazer em esa que tam alongada he de mim». 

Pedem também selo e bandeira, que lhes são dados. 

9. Cartas ãe segurança a hommaãos que o capitão se re¬ 
cusa a dar, pelo que causa grande dano a esses moradores, visto 
«perderem suas fazendas amdamdo amorados com temor de 
serem pressos». O infante pondera sobre o caso e responde: 
«por este Regimento mamdo ao dito capitam que as de». 

Data de 1462, 21 de Janeiro (“), uma carta do duque 
D. Fernando sobre os direitos do açúcar que devem pagar, a 
qual é de grande importância para o estudo da actuação 
deste príncipe na ilha da Madeira. Esta carta é resposta 
a uma reclamação dos açucareiros madeirenses sobre o 
aumento do imposto do açúcar. Os lavradores recusavam-se 
enèrgicamente a aceitar ura aumento de imposto considerável, 
pois que, enquanto no tempo do infante D. Henrique pagavam 
por cada alçaprema uma arroba e meia por uraa .de açúcar 
fabricado, o infante D. Fernando determinara o pagamento de 
1/3 de todo o açúcar produzido mensalmente. 

Como fundamento da sua recusa os Madeirenses alegam 
terem prejuízo, pelo que o «Infante cedeu mantendo o imposto 
de uma arroba e meia por cada alçaprema», porquanto, diz o 
infante, logo «sejam feytos lagares em que todo ho açuquar 
dessa ylha se faça e eu aver ametade dele segundo o forro da 

(■ 11 ) Arquivo Distrital do Funchal—iZefiftóío Geral 3a Cémara. Tomo 
I,pág.l32v. 
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terra». É nesta carta de 1462 que o infante manifesta pela pri¬ 
meira vez 0 grande desejo de monopolizar a produção açuca¬ 
reira, em que vem a insistir em 1469, como veremos. 

Outro regimento de não demarcada importância é datado 
de 10 de Maio de 1468 ('") e trata: 

1. Em especial de umas demandas de ágms e em que manda 
que Dinis Grãa, o seu almoxarife e o capitão vejam de que 
constam os agravos e determinem o que for de justiça; se o 
capitão não estiver de acordo, que um tabelião escreva o seu 
parecer, o qual devia ser levado ou enviado a ele, infante, que 
distribuiria as águas conforme necessidade dos proprietários. 

2. Apoveitamento de terras é claramente previsto neste 
passo; acerqua destas águas terees grande cuydado de as 
repartirees de guisa que se aproveytee toda a terra que se 
poder aproveytar guardando em ello justiça e o proveyto com 
meu serviço». 

3. Manda proceder à eleição de juim e oficiais do cowce- 
Iho e dá-lhes plenos poderes a fim de julgarem todas as ques¬ 
tões pendentes, inclusive os crimes de alta justiça que lhe per¬ 
tenciam. 

4. Determina que nenhum homem bom seja isento dos ofí¬ 
cios concelhios. 

Neste mesmo ano, em 7 de Novembro, emite outro regi¬ 
mento para a ilha («), no qual se vê que a atenção do infante 
D. Fernando ia em especial para o problema do açúcar: 

1. Por este regimento se toma conhecimento de que o 
infante D. Fernando conseguira aumentar o imposto para 1/4 

(í 2 ) «Regimento do duque dom Perfiando de quoamdo emvia a Dinis 
da Grãa ã esta ylha».-Arquivo Distrital do Funchal- Jüe^isío Qeral da 
Câmara, Tomo I, pág. 135. 

(í8) «Apontamentos do ymfante Dom Fernando em resposta de outros 
pera esta ylha».—Arquivo Distrital do Funchal—Be^isío Geral da Od- 
mam. Tomo I, págs. 224 e segs. 
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do produzido. E quanto ao pedido para poderem tirar açúcar 
«pera as ditas suas necessidades antes da cobrança do im¬ 
posto», 0 Infante indefere-o alegando «sey bem que elles ven¬ 
dem seus açuquares dante mão e acham compradores». 

Com 0 mesmo objectivo determina a avaliação dos cana¬ 
viais, para, à base desse cálculo, serem atribuídos os impostos 
aos lavradores, pelo que estes protestam, mas em vão. 

Sobre o tributo de mel queixam-se ao duque de Viseu do 
seu exagero, visto que «recebem muy grande agravo açerqua 
dos melles de que lhes mando levar o dito quarto que hüa 
cousa que me tam pouco releva e a elles faz muyto daaio», e 
que perdem o seu mel por terem de esperar que os recebedores 
do infante vão cobrar a sua quota, pedindo que lhes faça mercê 
do tributo. 

O duque ordena ao seu almoxarife que sejam «mays delle- 
gemtes a areçeberem meus dereitos dos ditos melles tanto que 
os elles teverem lavrados» para assim evitarem o prejuízo dos 
produtores e «nom o perderem pelo meu». 

Sobre a exportação do açúcar para o estrangeiro os pro¬ 
dutores madeirenses pedem que sejam isentados de im¬ 
posto de exportação, «se nam do que trouverem de toma via¬ 
gem segundo custume deste reygnos o que compensaria o fisco». 

O duque recusa, baseado nas determinações do infante 
D. Henrique — «em este caso nom entendo mudar do que elle 
açerqua disso tinha mandado», no que se manifesta continuador 
da política tradicional, 

2. Os mercadores, classe importante da Madeira, pedem, 
para maior facilidade de comércio atlântico, a isenção da dízi¬ 
ma de exportação para as Canárias e provimento, ali, de carne, 
feno, queijos e escravos, que se destinam «pera seus serviços 
e não para vender». O infante recusa, mantendo-se fiel á polí¬ 
tica tradicional de seu tio, o infante D. Henrique. 

Joel Serrão chama a atenção para a ausência total de pro¬ 
tecção à actividade mercantil, pois nem da dízima em portos 
metropolitanos conseguiram, os comerciantes madeirenses isen- 
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ção, apesar de ela ter sido determinada pelo regente em 1 de 
Junho de 1439 H- 

^. Restrições ãos federes dos capitães-donatários. Vimos 
que no regimento de 1461 o infante D. Fernando chama a aten¬ 
ção dos donatários para certos abusos que estavam cometendo 
e recorda-lhes os direitos e privilégios conferidos pelo infante 
D. Henrique. 

Neste regimento toma medidas de restrição de autoridade, 
determinando que todos os feitos passam a ser ouvidos pelos 
juízes e não pelos capitães e só àqueles compete soltar presos. 
Se os capitães se julgarem agravados, que tomem «um estor- 
mento como ho trellado da carta que dello tem e mo enviem». 

Manda que não sejam isentos de tarefas concelhias alguns 
homens bons por alvará do duque como era costume, o que 
explica um fortalecimento da autoridade concelhia em detri¬ 
mento da do capitão-donatário. 

4. Falta de trigo é manifestada neste regimento da se¬ 
guinte forma: o infante noticia-lhes que o trigo que lhe per¬ 
tence 0 venderá a um «catallam», não lhes podendo satisfa¬ 
zer 0 pedido, mas que lhes faz mercê da dízima do trigo, «do 
que. for de fora», por um ano. 

5. Quanto as terras ãe sesmaria proíbe que sejam limpas 
com fogos. 

6. Perante o pedido para que não haja distrihuidw ífe 
terras que «he ofiçio que nom traz proll e faz gasto ao povoo», 

0 infante recusa satisfazê-lo, ordenando «que nom leve por 
elle nhum dinheyro ao poboo nem elles lho consentam levar». 

7. Verifica-se que a população está em continuo mscir 
mento pelo facto já apontado no regimento de 1461. 

^ 8. Os Madeirenses manifestam o desejo de terem missas 
além das dos domingos. Neste regimento o infante informa-os 


(Joel) - «Infante (O) D, Fernando e a Madeira (1461- 
para a formulasão de um problema», In Das Artes e 
(ta História ãa Madeira n.« 4,1950, pága 10-17. 

M9 


STVDIA —N.» 9 (Janeiro-1962) 


FERRAZ, Maria de L, de Freltas^A ilha da Madeira m época quatrocentista 


de que não satisfaz o pedido, mas «se alguus as quiserem mam- 
dar dizer fora muy bem o poderem fazeer a suas custas». 

, Os. direitos da produção açucareira são a preocupação má¬ 
xima do infante, e vemo-la manifestada desde 1462; contudo, é 
no ano de 1469, numa carta de 14 de Julho (”), que o problema 
do açúcar é largamente debatido, pela acentuada projecção que 
poderia vir a ter no campo social, económico e administrativo 
se as coisas fossem resolvidas como o infante D. Fernando 
desejava, ou seja pela monopolização deste produto, que 
depois entregaria a determinados mercadores da cidade de 
Tisboa. Esta tentativa foi frustrada em virtude da decisiva e 
enérgica atitude dos açucareiros madeirenses, que, se tal con¬ 
sentissem, veriam imediatamente a sua produção perdida. 

Para conséguir esse monopólio o duque expõe da melhor 
maneira o caso a seu favor: 

1. Um aumento de população leva a um aumento de pro¬ 
dução que barateia o produto. Ora, o infante prevê, como hipó¬ 
tese, solucionar o caso «a muytos comvyra leyxar de os lavrar 
0 que seria causa de se diminuir a poboraçam dessa jlha que 
ta ora deos seja louvado esta em multiplicagam», 

2. Por outro lado, a existência de mercadores ãe Sicilia 
Messina «grandes mercadores e ornes de muyta fazenda pode¬ 
riam poor sem repayro e fazer algum trauto em Bruges que de 
todo se tome a venda à ylha e o seu se não possa desbaratar». 
E ouvindo a opinião de «algüas pessoas que em ello bem en¬ 
tendem» que essa baixa é devida ao açúcar da parte dos Ma¬ 
deirenses que vai em «mãos de marineyros e outros homes 
que 0 desbaratam». 

A maneira de remediar o mal seria concentrar todo o açú¬ 
car, 0 dos Madeirenses e o do infante, em «huuma mão» e que 

(is) «Carta do Infante Dora Fernando sobre o trauto do aguquar desta 
ylha por quanto esta em bayxo preQo».-- Arquivo Distrltal do ,Pimchal-- 
Jíeflíísío Gemü da Cdmora. Tomo I, págs. 1 6 segs. 
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muito se devia remediar entregando a certos mercadores da 
cidade de Lisboa «todo o açuquar que se em essa ylha fezer 
pellos preQos e condições que se conçertarem e razom», en¬ 
viando daqui o infante o seu escudeiro Duarte Amado para 
tratar junto deles dos preços e mais condições. 

Em face desta carta o infante recebe outra, em 25 de No¬ 
vembro desse ano dos regedores, como resposta, e onde 
lhe dão conhecimento de «todos com os geolhos em terra 
e grande mesura nos tevemos e temos em merçee e booa von¬ 
tade que açerca dello nos mostraes dando logo todos em res¬ 
posta nom ser voso serviço nem voso proveyto açeptar tall 
partido por muytas rrazões». 

Depois desta reunião, em que compareceram todos os inte¬ 
ressados, fizeram outra para os oficiais da Câmara em que 
estava presente Duarte Amado q todos responderam «wõ ser 
voso serviço nem prole ãa terra e que nõ devia fam». 

Era todo 0 caso ouviram Martim Anes, o qual oferece 
«pellas cabeças do açuquar a 500 reis» e o «outro que o lavra¬ 
dor lhe desse refinado e pelo milhor delle de duas cozeduras». 

Portanto Martim Anes só pagava a 500 réis pelas cabe¬ 
ças de açúcar, e pelo melhor, já refinado e de duas cozeduras, 
a 750 réis, e quanto ao mais inferior depois se combinaria. 

De novo reunidos na presença de Martim Anes, fazem o 
relato das propostas de preço por este apresentado e respon¬ 
dem que «parecia ser estranho o abatimento dos seus açuqua- 
res», do que davam conhecimento ao infante, porque «nom he 
voso serviço nem voso proveyto». 

Primeiramente por os sujeitar a vender e a comprar a 
um só mercador, a que não estavam habituados porque «cada 
mes e semana avemos nouas mercadorias e de mercadores de 
muytas partes». 


^ ^ (^a) «Carta aos regedores da sidade sobre o mesmo caso».- Arquivo 
Distntal do Funchal-iSeffisío Qeral da Câmara. Tomo I, pág. 146, 
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Estes compravam o açúcar por junto «sem apartarem em 
nosas pilheyras bõos e comuenaes e somenos nom deçerem de 
800 e 650 reis dando-nos muytas vezes mercadorias em tais pre¬ 
ços que nos sae vendido a mill reis pera isto nom som chama¬ 
dos avaliadores nem terceyros». 

Desapareceria o intenso comércio que se efectua no Fun¬ 
chal por via deste produto, «per a terra se nobrece e que era 
neçessareo de todo segar». E que fira teriam os «alugueres 
como padeyrias estallages e venhateyros e pescadores», que 
vivem em especial da permanência desses mercadores estran¬ 
geiros? 

Por outro lado, os oficiais e lavradores vendem-lhe «muy 
bem suas novidades e fruytos» e as «molheres de boas pessoas 
e muytos pobres» fazem conservas e confeitos de que tiram 
muito proveito. 

Os regedores terminam a carta aludindo ao trabalho que 
se perderia de «tantos e de tam bõos homes como nos vem 
buscar por causa deste açuquar os quaes dinverno teemos aqui 
como quíze ou vinte lojas e com ellas temos nossos desenfar- 
damentos por muytas maneyras asy de falas como de novas 
que lhes esprevê que não temos aqui outros montes nem caças». 

Compreende-se nitidamente a referência dos regedores ao 
«desenfardamento», desejando o contacto com estrangeiros. 

A Madeira, perdida no meio do Atlântico, com um clima 
que convida à inacçâo e sem contacto com o mundo, seria como 
um ponto geográfico esquecido. 

Era através desse contacto com povos de língua e men¬ 
talidade diferentes que o Madeirense encontrava o fortaleci¬ 
mento moral e material para continuar a suportar a sua vida, 
dura e penosa, numa terra isolada e nostálgica. 

Através destes documentos alguma coisa se pode inferir 
da actividade colonizadora e mercantil atlântica do infante 
D. Fernando. Este estudo deve ser feito em função do conheci¬ 
mento das predilecções cavalheiresco-medievais, que o levaram 
à expansão territorial guerreira em terras de África, a qual lhe 
ocupou grande parte do seu tempo. 
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Após uma leitura superficial dos regimentos e aponta¬ 
mentos do infante D. Fernando para a ilha da Madeira sería¬ 
mos levados a concluir que o infante teve como preocupação 
primacial seguir as decisões tomadas pelo infante D. Henrique,' 
a maior parte das vezes com o propósito de fazer valer as suas. 

Assim, é frequente encontrarem-se afirmações como estas: 
«■que eu emtemdo que ho ymfamte dom emrique meu padre que 
deos aja tiinha tam boa espiriemçia em todallas cousas que 
sempre nellas açertava a verdade e ho milhor poren em este 
caso nom emtemdo mudar do que elle açerqua diso tiinha mam- 
dado» e «nam entemdo de ter outra maneira por agora se nam 
aquella que o senhor Ymfante tinha e mandava que se fizesse». 

Todavia, a carta do infante D. Fernando de 14 de Julho de 
1469, dirigida aos fidalgos, cavaleiros, escudeiros e moradores 
da Madeira, revela nitidamente o seu interesse demarcada¬ 
mente lucrativo. O infante põe em segundo plano as necessi¬ 
dades da ilha e dos seus habitantes. 

Joel Serrão considera esta carta «uma tentativa gorada 
para impor, em 1469, um monopólio do comércio açucareiro 
madeirense 

Não nos parece que ao infante D. Fernando os problemas 
da expansão merecessem a mesma acuidade com que foram 
estudados e dirigidos pelo infante D. Henrique, iniciador da 
extraordinária obra de colonização. 

Verifica-se através do estudo desta documentação que o 
infante D. Fernando usou sempre de imparcialidade, fazendo 
justiça, deferindo todas as pretensões que se lhe afiguravam 
justas e humanas. 

Ê curioso verificar a facilidade com que os povos se po¬ 
diam fazer ouvir perante o seu donatário e também a isenção 
com que eram julgados os casos expostos. 


('17) SBRRAO (Joel) —Op, cií,, pág. 16. 
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Tenhamos presente a carta dos regedores da cidade do 
Funchal (“) «em resposta à carta do Ynfamte dom fernando 
sobre o trauto do açuquar desta ylha por quato esta em baiyxo 
preço», já atrás estudada, em que se manifestam abertamente, 
com 0 devido respeito, «todos com os geolhos em terra e grande 
mesura nos tevemos e temos», contrários aos desejos do in¬ 
fante, da monopolização do açúcar. 

È concludente não ter sido satisfatório para o arquipé¬ 
lago 0 regime de monopólio, pois são frequentes as queixas dos 
Madeirenses, sobre os abusos dos capitães-donatários, senhores 
dos monopólios. 

O infante procura decisivamente pôr termo às exorbitân¬ 
cias, sobretudo do preço dos produtos. 


III —A ímporlância económica do arquipélago 

O valor económico do arquipélago é uma realidade desde 
os tempos da sua redescoberta. Assim o atestam os cronistas 
da época: Diogo Gomes Zurara e Cadamosto (“). 

O povoamento teve início na área do Funchal, na parte que 
coubera a Zarco e que era muito fértil, Depois estendeu-se a 
Machico, Santa Cruz, Câmara de Lobos, Ribeira Brava, Ponta 
do Sol, Calheta, Ponta do Pargo e outros lugares. 

, A primeira e maior dificuldade que os povoadores encon¬ 
traram, e esta obstava a um imediato e eficaz povoamento, foi 


(«) Carta dos regedores da cidade do Funchal de 26 de Novembro 
de 1469. 

(«) GOMES (Diogo) —Relações (ÁS) do Descoirimento ãa Qmé e 
das Ilhas dos Açores, Madeira e Oaho Verde. Versão do latim por Gabriel 
Pereira. Lisboa, Pág, 26. 

(=f>) ZURARA (Gomes Eanes ãe)-^ Crónica dos Feitos ãa Ouké. 
Llsboá, 1849, Vol. II, cap. 83, pág. 360; CADAMOSTO (Luís de) - «Nave¬ 
gações 1.'‘ e 2,"», publicadas por MARQUES (Joio Martins da Silva) In 
Descobrimentos Portugueses, Lisboa, 1944. Suplemento ao vol, I, págs. 
167-174. 
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O vastíssimo e luxuriante arvoredo que cobria a maior parte 
da ilha, 

Para conhecerem se a terra era fértil, Zarco e os seus 
langaram fogo, que se propagou, destruindo tudo quanto 
tinham e que, no dizer no cronista da Relação dos Descobri¬ 
mentos âa Guiné e das Ilhas, durou nove anos. 

Não se pode precisar a área destruída pelo fogo nem as 
suas consequências, visto os cronistas aludirem só de passagem 
a tal acontecimento. 

Seguidamente foi reconhecida a notável fertilidade do solo 
madeirense, favorecida pelo clima temperado, em que vingam 
variadas culturas. 

Mas esta fertilidade s5 a sentiu o homem à custa de difí¬ 
cil e dispendioso sistema de irrigasão, o que levou a montar as 
célebres «levadas», aquedutos que transportam as águas das 
suas nascentes, regando a terra por onde as fazem passar. 

Estes primeiros aquedutos eram muito rudimentares, mas 
mesmo assim prestavam relevantes serviQos á lavoura. Com o 
desenvolvimento da indústria sacarina alargaram os ramos, 
avolumando os caudais. 

O arquipélago da Madeira teve na época de Quinhentos um 
desenvolvimento económico marcante na vida portuguesa. 

Para se poder avaliar o panorama económico insular tor¬ 
na-se necessário focar as produções que fizeram do arquipélago 
da Madeira um centro de comércio florescente. 

Para tornar possível o povoamento e colonização impôs-se 
a necessidade imperiosa de fazer destruir pelo fogo parte do 
arvoredo denso que cobria a ilha, pelo que os seus povoadores 
lhe deram o nome de Madeira. 

Trabalhando no desbastamento florestal, os seus ocupantes 
receberam matéria-prima para construir as primeiras habi¬ 
tações. E do seu excedente, de qualidade superior, deveria 
ter surgido a primeira ideia de exportação para o continente 
e estrangeiro, onde as madeiras foram bastante apreciadas. 
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Cadamosto (“') dá-nos notícia desta riqueza da ilha: 

.,.«0 país é copioso de águas de fontes muitíssimo boas e 
tem uns oito regatos muito grandes, que atravessam a dita ilha, 
e sobre os quais estão construídas oficinas de serrar que con- 
Ünuamente trabalham madeiras e tábuas de muitas maneiras, de 
que .se abastece Portugal inteiro e outros países. Destas tábuas 
menciono dois géneros; o primeiro 6 o de cedro que tem grande 
cheiro c 6 parecido com o cipreste e fazem-se belíssimas pran¬ 
chas, largas e compridas caixas e outros trabalhos; o segundo 
é de teixo, também muito bonito e de cor róseo-encarnada, 
além da madeira de til e de barrabalanco». 

Diogo Gomes enuncia mais qualidades de madeira além do 
cedro e do teixo e que são: barbasano (madeira tendendo para 
preto), barrabalano (branca) etil. 

Por sua vez, o cronista Dias Leite (“) diz-nos que «havia 
tanta quantidade de madeira tam fermosa o rija que levavão 
para muitas partes com engenho dagoa, das quaes ainda agora 
ha muitos da banda do Norte da dita ilha». 

E neste tempo pela muita madeira que daqui «levavão pera 
lio reyno começarão com ela a fazer navios de gaves e castello 
da vante». 

Estes novos modelos foram bem aceites. Até então só se 
utilizavam as «Caravellas do Algarve e Barineis em Lisboa e 
no Porto». 

A preparação de madeiras para embarque fez criar, além 
da indústria de carpintaria e marcenaria, uma outra: as «serras 
de água», que se espalharam por várias pontos da ilha. 0 mais 
antigo documento que faz referência á existência e emprego 
destes engenhos, e onde se fixa a respectiva dizima paxa o 


(M) CADAMOSTO (Liiífl de) Op. dt, pâi, 168. 

(.Vi) LEITE (Jerónlmo Dias) — Descobrimento ãa Ilha Sa Madeira e 
discurso da vida e fdtos dos capitães da dita ilha, Coimbra, 1047, Pág. 17. 
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infante, é a carta de «doaçana destas ylhas dei Rey ao Infante 
Emrrigue» (“) era gue vem transcrita a sepinte ordem: 

«E me praz que aja de todas las serras dagoa que se 
fizeram de cada hüa hum marco de prata em cada hum anno 
ou seu çerto valor ou duas taboas cada semana das que costu¬ 
marem serrar nas serras pagando porem a mi ha dizima de 
todas has ditas serras», 

No Porto Santo eram abundantes os dragoeiros que dei¬ 
tavam uma seiva — chamada sanpe-de-drago —, que é uma 
espécie de goma, sendo o processo de extracção semelhante ao 
que se emprega para a resina. 

Esta goma, depois de cozida e purificada, era empregada 
em tinturaria e em farmacopeia. 

A dita árvore produz certo fruto que está maduro no mês 
de Março e que é muito bom para comer. Ê amarelo e em con- 
fiprasão assemelha-se às cerejas ('^). 

Dos troncos doa dragoeiros, sepndo informação do cro¬ 
nista Dias Leite, «fazia-se barcos e que muitos são tão grossos 
que se fabrica de hum só paas barcos que hoje em dia has que 
são capazes de seis sete homês que vão pescar nelees. E ga- 
mellas que levão hum moio de trigo. Tira se desta louça bom 
proveito de que se paga dizima ha el Rei» (“). 

a) GuUura cerealífera 

No século XV as ilhas desempenham papel muito im¬ 
portante na economia portuguesa. Elas foram durante certo 
período um farto celeiro onde o continente e mercadores estran¬ 
geiros se iam abastecer. 


M Arquivo Distrital do Funchal —Geral ãa Câmara, Tomo 
I, págs. 128428 V. 

{«) OADAMOSTO (Luís de) —Op, dt, pág. 168, 

(«) DEUTB] (Jerónimo Dias) — Op. oit,, pág, 17, 
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Esta abundância de trigo é-nos confirmada pelas referên¬ 
cias dos cronistas coevos, cartas de doação e mais documentos, 
donde se deduz também a prioridade da cultura dos cereais 
durante o período da colonização, a partir de 1428. 

Este facto não é de estranhar, se meditarmos em que os 
homens que iam do continente, munidos das suas alfaias agrí¬ 
colas, procuravam primeiro do que tudo organizar uma agri¬ 
cultura de subsistência, introduzindo na ilha as culturas conti¬ 
nentais, principalmente uma delas, que era a base da sua ali¬ 
mentação — a dos cereais. 

Só mais tarde, com o problema da subsistência alimen¬ 
tar resolvido, tentaram nova cultura — a sacarina —, de que 
tiraram grande proveito. 

Zurara {"') afirma-nos que quando Zarco e Tristão se fixa¬ 
ram na ilha «começarom ally de fazer suas sementeiras muy 
grandes de que lhes vierom muy abastosas novidades». 

Fizeram assim tudo saber ao infante, o qual se traba¬ 
lhou logo de enviar lá outras gentes e corrigimentoa de igreja 
com seus clérigos «de que sa que em mui breve tempo foi grande 
parte daquela terra proveitada». 

Cadamosto F'), por seu turno, diz-nos que a «ilha do 
Porto Santo produz trigo e cevada para seu consumo», e no 
capítulo referente à ilha da Madeira informa-nos que «embora 
seja montanhosa como a Sicília, contudo é muitíssimo fértil, 
pois produz cada ano mil estores venezianos mais ou menos». 

Diogo Gomes fala-nos também desta abundância: esses 
(homens e mulheres enviados pelo infante para a colonização 
da Madeira) começaram a semear trigo e aveia e era tão fértil 
0 solo que, de uma medida, dava 50 e mais e assim dos outros 
frutos da terra que semeavam. 

E tinham ali tanto trigo que os nativos de Portugal todos 
os anos iam lá comprá-lo a reduzido preço. 


(M) ZURÁRA {Gomes Eanes de) — Op. cit, pág, 362, 

(s?) CADAMOSTO (Luís de) — Op, cit, págs, 167-168. 
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Estas informações relativas à abundância de trigo e à sua 
exportação para Portugal recaem sobre o princípio da 2.“ me¬ 
tade do século XV. 

Vejamos: 

Zurara escreveu a Crónica da CúiÀné por volta de 1453. 
Cadamosto organizou as suas Navegações fl" e depois de 
ter saído de Veneza, em 1454, e Diogo Gomes ditou o relato das 
suas viagens de descobrimento da Guiné e das ilhas depois do 
ano de 1482. 

Estas informações são confirmadas pelo conteúdo das car¬ 
tas de doação feitas pelo infante D. Henrique, nas quais con¬ 
cede aos capitães-donatários, entre outros privilégios, o do 
exclusivo dos moinhos. Isto prova o cultivo de cereais na ilha, 
por certo destinados à exportação, pois, como aventa Godinho, 
0 de consumo local seria moído em «mós de braços», que o 
infante esclarece poderem ser utilizadas por quem quisesse. 

As cartas de doação datam de 1440, a de Machico; de 1446, 
a do Porto Santo; e de 1450, a do Funchal. 

É durante mais ou menos este período que assume a re¬ 
gência 0 infante D. Pedro, que procurou estimular o comércio 
da ilha de S. Miguel, que lhe pertencia, com o continente, 
pela isenção da dízima do que fosse produzido na ilha. 

Godinho diz-nos que D. Pedro era decidido partidário da 
colonização das ilhas e, mais ainda, foi o seu eficaz promotor 
durante a regência. 

Possivelmente, D. Pedro queria resolver os problemas eco¬ 
nómico-sociais portugueses (carência de cereais, necessidade de 
expansão de mercadores, sustentação de nobres, etc.) pela 
colonização das ilhas e pela navegação comercial à Guiné em 
vez da conquista de Marrocos, que julgava impossível ou rui¬ 
nosa com os recursos de que se dispunha (*®). 

(58) godinho (Vitorino Magalhães) —Documentos sobre a Mxpan‘ 
são Portuguesa. Lisboa, 1945. Vol. I, pág, 116. 
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O regente D. Pedro emite em 1447 uma carta régia em 
que procura intensificar a produção cerealífera açoriana: «Te¬ 
mos por bem e quitamos deste dia para todo sempre a todos 
os moradores que ora vivem e moram daqui em diante, em a 
dita ilha a dízima de todo o pão e vinho e pescados e madeiras 
e legumes e todas as outras coisas que nela houverem e trou¬ 
xerem a estes nossos reinos por qualquer guisa» (“). 

A abundância do trigo madeirense, que tanta importância 
teve na economia nacional, abastecendo o continente, atingiu 
em 1461 o seu apogeu, com o envio para a Guiné de mil moios 
de trigo por imposição régia (”“), o que deu origem a protes¬ 
tos da parte dos produtores madeirenses, por se verem cons¬ 
trangidos a aceitar um preço único, o que impedia a livre pro¬ 
cura de mercadorias várias e lhes fazia subir o preço. 

Este protesto veio parar às mãos do infante D. Fernando, 
que estava de posse das ilhas do arquipélago da Madeira havia 
um ano. Nele expressam os Madeirenses a quebra que dizem 
ter com a demora, porque «lhe fazem estar o trigo nas eyras 
atee que veem as auguas em que reçebem gram perda pedin- 
dom© por merçee que vos ouvesse a ello algum remedio» (“). 

O infante D. Fernando responde-lhes que nada pode fazer 
por ser determinação régia. Quanto ao prejuízo ocasionado 
pelas chuvas, indica-lhes como solução a construção de ce¬ 
leiros. 

Chega-se o ano de 1468 e verifica-se que a Madeira não 
produz 0 trigo suficiente para as suas necessidades, pelo que 
0 infante satisfaz o pedido de isenção da dízima do trigo que 
a ilha importar, mas sômente por um ano, negando-lhes a ce¬ 
dência da parte que lhe competia como imposto «por o ter 


(SB) GODINHO (Vitorino Magalhães) - Op. cit., págs, 210-211, 

(flo) Arquivo Distrital do Funchal—iJeijiisío Oeral da Oâmwra, Livro 
I, pág. 202, 

(Bi) Arquivo Distrital do Funchal—jBepisío Qeral da Oâmara, Livro 
I, págs. 2(yr-208. 
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comprometido a hum catallam que sam obrigado e lhe não 
posso falleçer» (“*)'. 

Esta carência de trigo devia ter sido ocasional, como 
aponta doei Serrão, e resultante de um mau ano agrícola, ba¬ 
seado este autor em que, no ano de 1473, os regedores da ci¬ 
dade de Lisboa pedem ao rei que não «dê saca de trigo destas 
Ilhas senom pera o Rey de Portugal» (”’), ao que o monarca 
acede. 

a partir deste ano que a produção cerealífera madeirense 
(note-se que o contrário se passava em relação à de S. Miguel, 
onde a cultura cerealífera era florescente) entra em franca 
decadência, visto que a «Ilha esteve falta de pão» ("‘l. Esta crise 
agravou-se e, de 1485 a 1597, foram dadas providências para 
«os moradores poderem tirar trigo da Barberia» {"). 

Enquanto esta cultura entra em franca decadência, da qual 
nunca mais se libertou, uma outra domina, mais rica — a da 
canado-açúcar—, e quando esta, depois de atingido o nível 
máximo, começa a desenhar a queda, já outra se estava im¬ 
pondo, trazendo à ilha grande e nova riqueza: a do vinho. 

É curioso acentuar esta tendência para a monocultura, 
que, na Madeira, sempre se verificou. Assim, presentemente, a 
cultura da bananeira está suplantando a da cana, acabando 
provàvelmente por expulsá-la. 

b) Cultura sacarina 

Durante a Idade Média o açúcar foi considerado especia¬ 
ria e, como tal, produto raríssimo. 


226 V. 



( 82 ) Arquivo Distrital do Funchal—iivro Aa Gâmara, Livro I, pág. 
(88) Arquivo Distrital do Funchal—Líuro ãa Gâmara, Livro I, pág. 
('84) Arquivo Distrital do Funchal—Livro ãa Gâmara, Livro I, 


(85) SEBRAO (Joel) — «Sobre o «trigo das Uhas» nos séculos XV e 
XVI», In Das Artes e ãa Eistória ãa Madeira, Vol. 1, n,' 2. 
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O abastecimento das especiarias do Levante à Europa 
fazia-se em caravanas através do golfo Pérsico ou ao longo do 
mar Vermelho para a Alexandria. 

Nestas expedições a mercadoria corria grandes riscos e 
passava por vários intermediários, o que tomava o produto 
caríssimo. 

Lúcio de Azevedo (““) afirma que esta especiaria antes de 
entrar «nas lojas de víveres vendia-se nas boticas». 

Devido ao preço exorbitante só os ricos a podiam comprar. 
Da obra de Lúcio de Azevedo extraímos este passo bem eluci¬ 
dativo do extraordinário valor deste produto: «Três pães de 
açúcar de cerca de 7 quilos, deixa em Paris ao hospital dos 
pobres para descargo da sua alma, certo ricaço penitente. 
Igualmente em França, quatro pães são arrolados por Joana 
de Evreux, terceira mulher de Carlos V, falecido em 1372». 

Ao infante D. Henrique não foi estranha a riqueza 
feita pelos Venezianos e Árabes trazendo do Levante aos portos 
da Europa a célebre «cana mélica», que tão rara e apreciada era. 

O infante procurou tirar o máximo proveito da indústria 
sacarina. Não bastava aos Portugueses apossarem-se do trá¬ 
fico e do comércio deste produto, como fizeram com a pimenta 
e 0 tabaco. Urgia introduzir no arquipélago esta preciosa cul¬ 
tura. A cana sacarina existia já no Algarve e na Andaluzia, 
donde deve ter sido transplantada para a Madeira (”)• 

Assim, 0 infante, demonstrando clara visão do pro¬ 
blema, serve-se da amenidade climatológica madeirense e in¬ 
troduz ali a cultura sacarina, que a breve trecho suplantou a 
de Portugal. 

Lúcio de Azevedo ensaia a hipótese de terem sido geno- 
veses os introdutores em Portugal desta cultura exótica. E da- 


(' 60 ) AZEVEDO (Lúcio de) —Épocas de Portugal Económico, Lisboa, 
1947. Pág. 216. 

(07) IRIA (Alberto)—Lescohriweníos Portugueses, Lisboa, 1956. 
Vo'1.11, tomo I, pág. 386. 
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qui teriam passado à ilha da Madeira, visto que, mais tarde, 
há notícia da existência de genoveses detentores de grandes 
engenhos naquela ilha. 

Os cronistas Dias Leite e Duarte Pacheco (“) dizem-nos 
que «0 infante mandara vir canas da Sicília e mestres hábeis 
na preparação do açúcar, com que iniciara a cultura na Ma¬ 
deira». Daqui passou esta sucessivamente às Canárias, ilhas 
de Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe e depois ao Brasil 

Contudo, Lúcio de Azevedo {®) opina como possível que, 
nessa altura, talvez se tivesse já ensaiado a cultura na Madei¬ 
ra e que o infante nada mais fizera do que preparar-lhe o alar¬ 
gamento e condições de prosperidade. 

Breves e elucidativas são as referências dos cronistas da 
época. Mas todas posteriores a 1454. 

Cadaraosto (™) informa-nos: 

«E por ser banhada por muitas águas, o dito senhor man¬ 
dou pôr nesta ilha muitas canas-de-açúcar, que deram muito 
boa prova. Pazem-se açúcares para quatrocentos cântaros, de 
uma cozedura e de mistura; e, pelo que posso perceber, far- 
-se-á deles maior quantidade com o tempo, por ser terra muito 
própria para isto, pelos seus ares quentes e temperados, pois 
que nunca faz frio como em Chipre e na Sicília. Aí se fazem 
muitos doces brancos, perfeitíssimos». 

Zurara faz também elogios á particularidade da cultura 
sacarina. 

Esta, além de um clima temperado, demandava largo em¬ 
prego de braços, motivo por que desde o começo foram nela 
empregados bastantes escravos provenientes das Canárias e 
África. Só assim se tornou possível a produção em larga 
escala na Madeira. 

(M) PEREIRA (Duarte Pacheco)—flsmeraíáo de situ orUs. Im¬ 
prensa Nacional. Lisboa, 1892. 

(“9) AlZEVBDO (Lúcio de) ~ Op. oit, pág. 226, 

(™) OAD'AMOSTO (Luís de) — Op. cií., cap. IV. 
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Aliás, tal não é de estranhar, se pensarmos que os colonos 
tinham as suas terras para cultivar e eram em número escasso. 
Por outro lado, sabe-se que a indústria açucareira era bem 
penosa e demandava grande número de braços e, por isso, só 
com 0 emprego de escravos esta indústria podia tomar o incre¬ 
mento que teve. Lúcio de Azevedo diz-nos: «com efeito, a pro¬ 
dução do açúcar era por tradição e necessidade trabalho de 
cativos. Tal se mostrava nos países do Levante, de onde a in¬ 
dústria procedia, e tal se pode estabelecer na ilha portuguesa, 
novamente descoberta, desde que a costa africana ministrava 
os braços, tantos quantos fossem necessários» (”). 

Vejamos como se realizava este trabalho: a cana-de-açú- 
car, depois de apanhada, era moída primeiro por prensas ma¬ 
nuais—as célebre.s alçapremas, que em breve foram substi¬ 
tuídas por prensas movidas por animais. Mais tarde, estes «en¬ 
genhos» passaram a ser movidos a água e montados nas mar¬ 
gens das caudalosas ribeiras, até que, finalmente, se empregou 
0 processo mecânico. 

Depois, 0 sumo era levado para caldeiras, onde era sujeito 
a uma ou duas cozeduras; «da primeira saía o açúcar bruto, 
e das outras o de panela apurada, ou refinado em vários graus, 
com certo barro» C). 

Seguidamente era lavado e seco em fornalhas, donde saíam 
constantemente grossos rolos de fumo que tornavam o ar irres¬ 
pirável e este trabalho num verdadeiro suplício. Era esta a 
ocupação que maior número de escravos empregava, como era 
natural 

0 documento mais antigo que trata da indústria do açúcar 
é 0 célebre contrato entre o infante D. Henrique e Diogo de 
Teive. Nele o infante autoriza Diogo de Teive a montar o pri¬ 
meiro engenho de água, com a condição de ele dar a terça 
parte do açúcar produzido {”), concessão esta durável enquanto 


(n) AZEVEDO (Lúdo de) - Op, cif,, pág. 226. 

(72) AZEVEDO (Lúcio de) - Op. cif., pág. 226. 
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0 engenho e o lagar bastassem para todo o produto dos ca¬ 
naviais, 

O fabrico do açúcar trouxe ao infante D. Henrique grande 
rendimento, como ele previra e desejara, iniciando-se um ciclo 
económico de grande interesse para o País. 

Cada alçaprema pagava-lhe arroba e meia de açúcar por 
mês 6 0 engenho 1/3 do que lá se fabricava, e ainda da cana 
exportada a ilha reservava metade para o infante. 

Por este pesado imposto se pode avaliar o enorme rendi¬ 
mento que dava a indústria sacarina. 

Em 1456 a produção tinha atingido já um tal coeficiente 
que temos notícias da primeira exportação do produto desti¬ 
nada a Brístol, provavelmente em bruto e em que se empregam 
dois navios (”). 

Em 1480 dá-se o falecimento do infante D. Henrique, pas¬ 
sando a ilha para o infante D. Fernando, que determina o 
pagamento de 1/3 de todo o açúcar produzido mensalmente (”). 

Esta imposição encontra franca hostilidade da parte dos 
lavradores, que a manifestam abertamente, deixando de fazer 
os seus açúcares. 

Perante^ esta greve dos açucareiros, o infante, numa 
carta (™), vê-se forçado a conceder, por mercê, temporaria¬ 
mente, a manutenção do imposto antigo, embora manifeste já 
0 desejo de monopolizar a produção açucareira, o que vem a 

propor em 1469 e ao que os Madeirenses, com razões plausíveis, 
se escusam. 

Em 1468 reagem de novo os produtores contra o facto 
de 0 duque receber o quarto, não só de açúcar como de mel, e 


(«) LEITE (Duarte) -Ooísos de Vária História. 


Ma. Lisboa, 1941, Pág. 


TO ^ ruííM-Jíejjteto em! da Càmm. U- 

Uíz/Ín 4e a de Janeiro de 

1462!!>, in Registo Geral ãa Üâmara. Tomo I, pág, 132 v. 
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pedem-lhe mercê deste tributo ("“), pois por bem do mel do in¬ 
fante «perdem ho seu». 

Por este aumento de imposto se vê que os direitos dos 
açúcares eram uma das preocupações prementes do infante 
D. Fernando. 

Como resposta ao protesto lavrado, o infante, neste regi¬ 
mento, determina ao seu almoxarife que dê pressa na recepção 
do mel que lhe pertence como tributo e, para evitar fugas no 
fisco, determina a avaliação dos canaviais. 

Pedem-lhe também a isenção do direito do açúcar expor¬ 
tado para o estrangeiro, ao que o infante se escusa, baseado em 
que 0 imposto vigorava já no tempo de seu tio o infante 
D. Henrique. 

A tentativa de monopólio fernandino foi claramente ex¬ 
posta por carta em 1469 ("); o infante propõe o monopólio 
para remediar o aviltamento do preço proveniente, segundo 
ele, de muita produção e de a mercadoria andar «muy devasa 
e que vae em Frandes e outras partes em mão de marineyros 
e outros homes que o desbaratam», o que não era nada acon¬ 
selhável. 

Como solução para o problema o infante indica-lhes um 
caminho: concentrar todo o açúcar, «assy o meu como o vosso 
?■ huuma mão», para que fosse vendido todo ao mesmo tempo, 
a fim de evitar disparidade de preços na transacção, desejando 
para esse fim que o açúcar viesse para Lisboa, a fim de o 
entregar a uns mercadores desta cidade. 

Os regedores, em nome de todos os madeirenses, recusam, 
por trazer semelhante proposta prejuízos irremediáveis, tendo 
eles ouvido Martim Anes, mercador que o infante enviara para 
lhes fazer oferta ao preço por que compraria a mercadoria e 
que era apenas a 500 réis, por cabeças de açúcar, do melhor 

(w) Arquivo Distrital do Funchal —«Apontamentos do Infante Dom 
Fernando em resposta de outros pera esta Ilha», in Registo Geral ãa Câ¬ 
mara, 

(”) Arquivo Distrital do Funchal — «Carta de 14 de Julho de 1469». 
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6 de duas cozeduras a 750 réis, e quanto ao inferior depois 
seria combinado. 

Aos Madeirenses pareceu estranho o abatimento do preço 
dos seus açúcares, manifestando-o ao infante, porque «nom he 
voso serviço nem voso proveyto». 

1) Primeiro por os sujeitar a vender e a comprar a 
um só mercador, o que não estava dentro dos seus hábitos 
«porque cada mes e semana avemos nouas mercadorias e de 
mercadores de muytas partes». 

2) O preço a que era costume comprarem ia de 800 a 
650 réis e as transacções secundárias com produtos que eles 
traziam elevavam os preços, que chegavam às vezes a 1000 réis. 

Chega-se a 1472 e o açúcar principia a ser exportado di- 
reetamente para a Plandres, com que se deu início ao período 
áureo desta indústria e do respectivo comércio, sendo carrega¬ 
dos dois navios. 

Esquemaimndo: 

Se compararmos estas duas importantes culturas, verifica¬ 
remos: 


í—Quanto ao trigo : 

1) Foi levado e introduzido pelos povoadores por volta do 
ano de 1425, segundo afirmação do infante. 

2) As primeiras notícias de abundância referem-se mais 
ou menos a 1453. 

3) Atingiu 0 seu apogeu com a exportação realizada em 
1461 para a Guiné. 

4) Entrou em decadência por volta do ano de 1473, 


u—Quanto ao açúcar: 

^ f notícia que temos relativa a esta cultura 

data de 1452 ~ autorização para o primeiro engenho de água, 
0 que pressupõe a existência da cultura anteriomiente, em fm 
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primitiva, visto que temos notícia das célebres alçapremas de 
que 0 infante cobrava a terça parte. 

2) Em 1456 dá-se a primeira exportação de que há notícia 
para Brístol. Provavelmente o produto ia em bruto. 

3) Continua a época de superprodução, que se estende até 
ao reinado de D. Manuel e que só veio a declinar quando as Ca¬ 
nárias produziram em quantidade que suplantava a da Madeira. 

Note-se que a causa da introdução da cultura sacarina 
nas Canárias foi a prosperidade madeirense e deve-se ter 
efectuado por volta do ano de 1490, segundo informação dé 
Duarte Leite. 

Portanto, de tudo isto se conclui que a cultura de trigo 
teve um apogeu breve e um declínio brusco em relação à do 
açúcar, que, devendo ter sido introduzida em época não muito 
posterior, manteve um nível de superprodução durante cerca 
de meio século e foi, por excelência, uma cultura feita com o 
trabalho de escravos. Talvez neste facto resida o longo período 
de prosperidade, se atendermos a que, pelo contrário, a cul¬ 
tura do trigo foi introduzida pelos agricultures portugueses que 
amanhavam as ten’as de que estavam de posse. 

e) Gera e má: 

Quanto à cera e mel, Cadamosto (™) afirma serem os 
melhores que existem no mundo; a sua produção era em pe¬ 
quena quantidade e fabricada era todo o arquipélago. Sabe-se 
contudo que o mel, a cera, o pão e o açúcar eram exportados. 
Portanto, produzidos em quantidades superiores ao que era 
consumido. 

d) Cultura da vinha: 

Outra cultura de grande interesse íncola é a da vinha, pois 
a ilha, segundo nos informa Cadamosto, quando da sua passa- 

(7fl) CADAMOSTO (Luís de)-Oí), cíí., págs. 167-168, 
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gem pela Madeira, talvez em 1445, «tinha vinhos bons, mesmo 
muito bons, se se considerar que a ilha é habitada há pouco 
tempo. São em tanta quantidade que chegam para os da ilha 
e se exportam muitos deles. Entre as videiras o dito senhor 
mandou pôr plantas ou moitas de malvasias, que mandou vir 
de Candia e que provaram muito bem; e por ser o país tão 
gordo e bom, as videiras quase que produzem mais uvas do 
que folhas e os cachos são muito grandes, de dois e três, e atre¬ 
vo-me até a dizer, de quatro palmos o que é a coisa mais bela 
de ver no mundo. Há também uvas pretas de parreira, sem 
grainha, perfeitas» ('“). 

^ Gama Earros (®) entende que os vinhos generosos da Ma¬ 
deira so começaram^a ser conhecidos pelo meado do século XVI. 

E&ta informação de Cadamosto parece-nos ousada, visto 
os regimentos e outros documentos do infante D. Fernando, 
e cuja copia estamos de posse e que vão de 1461 a 1470, não 

jmm a tóima alusão a esta produção, o que nos leva a 
admitir ser bem reduzida. 

. c.pi.0,0. J, 

AS «ir:*;:™ b,. » 

rssÊS-a 

escudeyros criados do senüor Ymfãte meu ^ Fernandez 

curadores e aliem que por palabra 1 

çertos capitólios em vosqn dlsserom por escrito 

vesse e risto por ir 0 . 7 ' 

e proveyto desa terra os^aíes rouviTodoT ® 
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Primeyramente a ho que requeres que os proveja de capellaees porque 
em esa parte da ylha ho senhor ymfamte meu padre que Deos aja nunca 
pos mays de hum capellam porque emtãm a gente era pouca e agora he 
em mays multiplicasam asy que hú soo capellam nom pode abramger a 
todollos logarea õde convem serem ditas misas e dados hos sacramentos 
asy como em Gamara de Lobos e en a Ribeyra Braba e Pomta do Soll e do 
Corco neato vos resporado que nos requeraees ao vigairo da ylha que vos 
proveja dos ditos capeilaees que vos negesarios forem e logo sua reposta 
por escritura pubrica a quall me logo emviay pera eu veer e mamdar dar 
sobre ello o que viir que he servlgo de Deos e meu e proveyto e bem de 
vosoutros, 

Item ao que dlzees que como queer que ho senor ymfamte meu padre 
que Deos aja agerqua da justiga tivese dada Regra e Regimento que os 
feytos e negogios desa ylha fossem abreviados e nam comsemtissem nelles 
procuratorio nem vogaria porem por a muyta gemte e eraragas que na 
dita ylha ha era negesareo buscarse por outra maneyra por serem providos 
de Juaüga a gemte pobre e ynoramte que me pidiiees por mergee que man- 
dase e dese logar que ouvese ay procuradores do numero que em maneyra 
algüa nom podiam seer escusados por ho quo dito he a esto vos res- 
pomdo que ho ey por bem e me praz de aveer hy hos ditos procuradores 
hos quaees seram dous e nam mays e averam minhas cartas dos ditos 
oficios sem as quaees nom poderam deiles husar. 

Item do que me pediis que pera honrra e proveyto da terra e bõora 
regimento delia vos dee logar que hos Juyzes vereadores procurador sejam 
feytos per yraligõ cada hum anno e segumdo se custuraa em estes Reygnoa 
sejam escolhidos gertos homês bõos pera a Rolaçam que pera ello sejam 
pertemgemtes, Dos quaees deiles sejam postos em pelouros de Juyzes e 
outros de vereadores e procurador e cada huns metidos em seu bolso 
quamdo ouverem de seer feytos que todos jütos em Relagara tirem os peiou- 
roa presemte todos següdo custume destes Reygnos e os [que] saírem por 
Juyzes confirmo em voao nome ho capitam da ylha e lhe de o juramento 
segumdo costume e quoamto aos outros ofigiaaees e vereadores procura¬ 
dor e almotages que sejam tirados dos ditos pelcuroa e feytos em Reia- 
çam e que o juramento acustumado de dar lhe seja dado por os juyzes. 
E que mande ao meu capitam que em esta parte vos nom torve nem tenha 
de íazeer oom as posturas que poserdes agerga de voso Regimento nom 
semdo cousa que toque a meu deservigo nê a sua capitania, 

A ysto vos respomdo que averado por bõo voso Reigimemto e dese¬ 
jando de minha terra seer bem regida e governada me praz que agerqua 
dos ditos ofigiaaees e Regimento da terra que aos ofigiaaees de comcelho 
pertemgê e emllgom e juramento deiles tenhaaees a maneyra que me 
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raqueriiea segumdo o custume destes Eeygnos açerca dello e per este 
mamdo ao dito capitam que vos nom torve anate vos leyxe todo coinprãir 
segumdo por mi aqui he mandado. 

Item ao que me pediis que mamde e de lugar que ho esorivam da 
camara e dalmotaçaria sejã postos pello comçelho hos possa dar aaquelles 
que pera ello forem pertemgemtes a esto vos respomdo que eu em todas 
minhas terras dou semelhantes ofiçiaes e assy me praz de o fazer em essa 
ylha e mando que ninhuíis tenham tais ofiçios senam por minhas cartas 
e muyto mays ho devo fazer em esa que tam alongada he de mim. 

Item ao que dizees que hos moradores desa ylha sam muytos agrar 
vados em lhes nam darem cartas de seguramga por alguü? negogios e 
omizios que lhes acomtege e que o meu capitam diz que nam tem lugar 
pera as dar 0 por esta causa muytos que de boõamente quedam estar a 
comprimento de juyzo perdem suas fazendas amdamdo amorados com 
temor de serem pressos e que me pediiees por mergee que mande ao dito 
capitam que de as ditas cartas, Digo que me praz de voa as ditaSi cartas 
de seguramgas serem dadas e per este Regimento mamdo ao dito capitam 
que as de e as denegue aos tempos e nos cassos que ell Rey meu sennor 
mamda em suas hordenagoões, 

Item ao que dizees que Manuell Afomso meu almoxarife em essa 
ylha vos amostrou hum Regiraemtoi meu no quall eram contheudas as 
cousaa de que oa moradores dessa ylha me aviam de pagar dizimo e que 
dalguüas delias vos semtiiees por agravados por nüca ate© aqui pagardes 
dizimo de semelhantes cousas, 

Da pedra que cada hum apanha pera fazer suas cassas e da madeyra 
que colhees pera has ditas casas fazeer e repairar e das forcas a tiizeas 
e outra madeyra delgada que se poem nas latadas 0 vinha e tapadura 
e yso mesmo da lenha que quelraaaees em vosas cassas que me pediees 
por mergee que vos ouvese por relevados da dizima das ditas cousas a 
esto voa respomdo que eu ey por boõ 0 forall e Regimento que ho senor 
ymfamte meu padre que Deos aja agerqua da dizima das ditas cousaa 
tinha feyto e mandava que se fizesse e asy 0 emtemdo de mamteer e 0 que 
sohre ello tenho mamdado ao meu almoxarife nom saae do que 0 dito 
sefior em ello tinha mamdado. Porem por vos fazer mergee a mim praz 
de vos aver por relevados da dizima das ditas cousas emquoamto for 
minha mergee comtamto que a madeyra susodita nem seja de cedro nem 
teyxo nem feyta em tabuado e por este mamdo ao meu almoxarife que voa 
nom costraragua por a dizima das ditas cousas salvo se pera ellas cortar¬ 
des gedro ou teyxo como dito he das quaees mamdo que requeira a dizima 
porque me nõ praz que pera has ditas cousas se corte a dita madeyra pois 
doutra rauyta e de muytas maneyras sam gerto que temdes em gramde 
ahastamga e aymda que agora parega que a dita madeyra de gedro e teyxo 
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nom pode fazer mingo devese creer que 0 fara ao lomge e em espegiall 
naquelles lugares de que maia sem trabalho pode seer tirada e carregada. 

Item quoamto he ao que me pediis que vos nom mamde levar dizima 
da pedra que levardes destes Reygnos a essa ylha pera fazer call. Digo 
que nam he rezam deacompensar com tall dizima pois he dizima reaJl 0 
em toda terra se pagua e per elle se mostrar ho sennorio que os senfiores 
tem em suas terras mayorraente que tall pedra se leva a essa ylha tam 
raramente e de tara poucos que se nam deve sêtir ho deoreyto delia. 

Item quoamto ao que me pediis que aja por relevados aos servi- 
giaaes e hraçeyros desa ylha da dizima de seus bragaiees por vos serem 
muy negesarlos pera vosas novidades e nam se poderem achar por causa 
de lhe levarem a dita dizima agerqua desto nam emtemdo de teer outra 
maneyra por agora senam aquela que ho senfior ymfamte meu padre tinha 
0 mandava que se flzese, 

Item ao que me pediis que vos de licemga que posaaes carregar 
vinhos aguquares madeyra para e todo ho que avêes de vosas noridades 
pera hu vos mais prouver se me pagardes dizima de carregagam dizendo 
que sera meu serviço de vos dar a dita ligemga pellas dizimas que me 
vinnram do retorno de que asy carregardes. 

A esto vos respondo que eu som bem emformado da teemgam que 0 
senfior ymfamte meu padre que Deos aja tinha agerqua da taees carre- 
gagõees se fizerem pera fora destes Reygnos e me parege que sua senno- 
ria se movia a vollas denegar dereytaimente como quer que algum pro- 
veyto lhe viese segumdo dizees avemdo mais respeyto ao bem e proveyto 
desa ylha e moradores delia que ao seu e por tamto pello presemte eu nam 
emtemdo de fazer em ello alguüa mudanga nem all salvoi 0 que ho dito 
senfior em ello tinha mamdado. 

Item ao que me pediies que judeo nem genoeses nam trautem em 
essa ylha asy como compradores e aremdadores por a destroygam que se 
faz em a terra omde elles husam. Digo que me praz em ello ter a ma¬ 
neyra que ho dito sennor Ymfamte meu padre tinha, 

Item ao que me pediees por quoamto 0 capitam desa ylha tem carta 
de mergee do senfior ymfamte meu padre que nhüm posa vemder sall 
salvo elle nam defedemdo porem aos moradores que 0 nom levem pera 
despesa de suas cassas sem 0 venderem a alguúa outra pesoa que vos de 
lugar que posaees levar sall pera vosas despesas como sempre tevestes e 
que mamde ao capitam que nom posa alevamtar 0 dito sall do prego que 
lhe per 0 dito sennor em sua carta he hordenado. 

A esto vos respomdo que me praz que se guarde agerca deílo a carta 
c mamdado do dito sennor Ymfamte meu padre asy em ho poderdes 
levar pera vosas despesas como no alevamtamento do prego. E per esta 
mamdo ao dito capitam que guarde em todo a dita carta e vos de 0 trellado 
delia pera seer registada no libro da Camara. 
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Itera quoamto he ao aabom que dizeea que vos lie defesso que ho 
nora levees pera despesa de vosas cassas pedimdome por mergee que vos 
de maradado pera que o posaees levar. Digo qua por ho privilegio das 
sahoarias ser era comtrayro e ell Rey raeu seuiíor mamda que iihüm o 
posa fazer nem vemder nê levar de huüa parte pera outra aenara aquelles 
que as de mim toem aremdadas ou lhe eu delias tenha feyta raergee e 
Joham Gomgalvez capitam desa ylha tem de mira de mergee a saboarla 
delia que por ora nora emtemdo em ello fazeer alguüa emnovagara. 

E quoamto aho que dizees que o vemde muy caro a XVII e a XVIII 
reaees arratel o que vos he agravo per este lhe mamdo que o ponha a 
tall prego que sejã cousa rezoada e quoamdo elle ho comtrayro flzeer 
mamdo a vos que com carta testimunhavell que sobrello tomeos e sua 
reposta a mandees a mim e eu mandarey em ello o que mo parogeer ser 
deryto e rezam. 

Item ao que me dizees que hos [que] mais na terra podem defemdem 
aa jemte meuda que nani' corte madeyra de marbusanos como do outra 
quallquer que esta por suas herdades ho que he gramde agravo a todd 
ese poboo por esto he huüa das cousas per que os pobres em essa 
ylha vivem pidimdome por mergee que vos de a ello algüa provisam 
paregemdome justo voso pedltorio, Mamdo que cortem a dita madeyra 
oradequer que aacharem como atee aqui fezeram em tempo do senfior ym- 
famte meu padre comtamto que nam seja em lògar gercado e mamdo ao 
capitam e juyzes desa ylha que nã consentam o contrairo. 

Item ao que me dizees que alguüas pesoas poderosas fazem muytos 
agravos a outras alguüas agerqua das coymas de suas bestas o gado e 
nem soomente sam comtemtes de levar ponnas que som postas por o com- 
gelho mas despregamdoas elles per sy fazem outras ordenagões e levam 
por cada boy ou besta cimquoemta reaees se o acham em sua herdade 
posto que nam faga dapno pidimdome por mergee que vos aja a ello 
algum remedio com dereyto em tall guisa que nom sayam fora das pos» 
turas postas por o coragelho. 

A esto vos respomdo que me praz e mamdo que agerqua de taees 
coymas se guardem as posturas do dito comgelho e as penfias que por 
elle forem postas sejam pera minha camara aa quaees mamdo que rre» 
oade 0 meu almoxarife e que de quallquer cousa que recadar aja o com- 
gelho a terga parte, B yso mesmo mamdo que quallquer que matar bestas 
e outros gados que pague de penfia pera minha chamgellaria de cada hüua 
besta e cabeça de gado vacarill quinhemtos reaees e de gaado raeudo 
cimquoemta de cada cabeça e mais pague em dobro a seu dono a valüa 
da dita alimarla e se ferir e nom morrer a aliraaria pague a metade da 
peda asy a seu dono como a mim. 
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Item ao que dizees que o capitam desa ylha teem carta de mergee 
das augoas delia que nom possam fazeer emgenhos neinhuüs de moemda 
nen. dali salvo elle per seu mamdado e que he obrigado de vos dar moem- 
das em abastamça e moynhos boõs e proveytosos e, levar de maquya de 
XIIII alquerees hum e que tudo ysto avees pello comtrayro porque elle 
nam teem moynhos senam feytos de seve asy que ho vemto e chuvas vos 
faz míguar vosas farrinhas e yso mesmo maas pedras e maaos molleyros 
e porque nam teem moynhos em todas as partes de seu termo daa lugar 
a alguüas pessoas de seu termo que hos fagam com comdigã que lhes 
paguem triinta alquerees de trigo e delles mais e menos e dos outros que 
nom tem moynhos em que moyam e moram no termo por moerem em estes 
moynhos dos vezinhos aallem das maquyas que paguam a seus donos lhe 
leva 0 dito capltã por anno qulmze e vymte alqueics de trigo segumdo 
com eile fazem avemga e que yso mesmo ho leva dos homes solteyros que 
nam tem molheres no que dizees que regehees gramde agravo pedimdome 
por mergee que vos ouvese a esso rremedio com dereyto, 

Eu vos respomdo que paregemdome que sooes em eüo agravados a 
mim praz e mamdo que ho dito capitam faga os ditos seus moynhos do 
Funchall de parede ou de madeyra cubertos de telha feytos de tall guisa 
que 0 poboo que em elles moer nom reçeba perda por vemto nem per 
chuva e tenhaam taees pedras que sejam proveytosas e booas e ponha 
taaees moleyros que dem ao poboo seu dereyto e nam lho damdo sejam 
theudos de lhe pagar a perda que lhe fezer e por este Regimento mamdo 
a Manuell Afomso meu almoxarife na dita ylha que proveja todo ysto que 
aqui mamdo agerqua das ditas moemdas e o faga asy comprilr e guardar 
como por mim e maradado. E quoamto aos moynhos feytos no termo do 
Funchall de que ho dito capitam leva a remda aaquelles que pagam ma¬ 
quia mamdo que quaeesqueer moynhos que asy forem feytos pello termo 
paguem ao dito capitam sua remda segumdo se com elle aveerem e os que 
nella moerem que pagam a seu dono maquya nom sejam theudos nem 
paguem ao dito capitam cousa alguüa, E se o dito capitam lhe prouver 
dar a todos moendas era abastamça que emtara leve a maquia do que se 
moer em elles segumdo se faz noa outros moynhos do Fumchall. 

Itera ao que dizees que ho dito capitam nam vos leixa teer em vosas 
casas pera cozerdes vosso pam salvo fornalha, que leva um alquere pidim¬ 
dome por mergee que vos de lugar que posaees cozeer voso pam, nom 
cozemdo o pam de nehüm vosso vizinho. A esto vos respomdo que por 
quoamto hos fomos sam senhorio e damdo vos tall licemga perdeersya todo 
0 dereyto delles ho que nam seria rezom que nom ey por bem de teerdes 
hos ditos fornos em vosas casas e prazerae que tenhaees as ditas fornalhas 
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que levem hum alquere segumda per ho capitam vos he dado lugar per bem 
da carta da mergee que dizees que dello teem, 

Item ao que me pediies por mergee que vos de lugar que possaees 
cadano eralegeer dous homes boõa jurameratados aos evamgelhos que 
repartam as auguas a cada hum pera seus aguquar'e3 e logares segurado 
cada hum meregeer. Digo que me praz e mamdo que cada hüm anuo emlei- 
xam dous boõs horaees jurameratados aos evamgelhos e ellea com ho meu 
almoxarife repartam has ditas augoas a cada hum segurado for rezara 
e 0 meu almoxarife de ho que elles todos tres agerqua da repartigam das 
ditas auguas ordenarem. 

Item ao que dizees que alguúas terras vos sara dadas de sesmarias 
cora coradiçam que has aproveytees ataa glmquo annos e que nom as apro- 
veytarado a este tempo que se posam dar a outrem e por as terras serem 
brabas e fragosas e de muytos arboredos que as nom podeesn aproveytar 
em tam pouco tempo me pediiees que vos mandase dar mayor espaço 
paregeme que ho tempo dos çimquo annos he razoado pera se aproveytar 
quallquer terra Porem mamdo que quoamdo algum começar de aproveytar 
alguúa terra de sesmaria e a nom podeer acabar nos ditos çlmco annos 
comtinuamdo sempre no proveyto delia requeyra licemga ao meu almo^ 
xarife ao quall eu mamdo que de as ditas terras de sesmarias e açerqua 
de noso regimento proveja e de aquelles espagios que lhe bem pareceer 
se no dito tempo limitado dos ciraquo annos as nam poderem aproveytar 
obramdo seus donos em ellas oomtinuadamente como dito he. 

Item ao^ que rrequerees que mamde que vos dem terra jumto com 
ha ygreja primgipall em que possaees mamdar fazer hüa cassa pera fazer 
relagom e outra pera fazer audiemçia eu ho ey por bem feyto e me praz 
e mado ao capitam e ao meu almoxarife que vos hordenem luguar pera 
fazerdes as ditas cassas omde a elle e a vosoutros milhor paregeer. 

Item ao que dizees que rregebees gramde perda na saca dos mill 
moyos de trigo pera o trauto de Guine por nõ teerdes lugar pera poder 
vemder nem dar nem carregar vosso pam pera nenhüa parte a menos 
dos mercadores teerem comprimento dos ditos mill moyos os quaoes nom 
querem ho dito trigo salvo por ho prego que lhe a elles praz e asy aran- 
goam os labradores e lhe fazem estar o trigo nas eyras atee que voem 
as auguas em que regebem grara perda pedimdome por mergee que vos 
ouveso a ello algum remedio. 

A esto vos respomdo que por agora por seer cousa que toca ao 
trauto deli Rey nom emtemdo em ello de ennovar cousa algüua e os 
labradores podem poer tall provisam em seu pam que augua lho nam 

dapne porque domde quer que ho poserem lho poderam comprar os mei^ 
cadores. 
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Item ao que dizees que ho sennor ymfamte meu padre que Deos 
aja vos ouve privilegio e liberdade que nom respôdesees peramte justiça 
alguüa salvo presemte voso juyz e se em Purtugall vos demamdasem 
que fose peramte seu ouvydor e yao mesmo nom fosees theudos a res- 
pomder a cartas dos desembargadores deli Rey meu sennor ou doutras 
justiças que vos la fosê mamdadas segumdo he comtheudo no dito privi¬ 
legio e voa por ho dito seníior meu padre era mãdado pidimdome por 
mergee que vollo comfirme. Marado que agerca desto husees como sempre 
husastes e pera ello vos mamdarey dar minha carta, 

Item ao que me pediies por mergee que vos aja as liberdades que 
em tempo do dito meu padre aviies e vollaa faga comfirmar per el Rey 
meu senfior de nom pagardes peita nem fimta nem taixa nem pidldo* nem 
portajem nem posaees ser costramgidos pera nenhüs serviços eomo' nüca 
fostes a mym prazeraa requerello a ell Rey meu senfior e fazer em ello 
p que podeer pera voa serem outorgadas as ditas liberdades porque em 
ysto [e] em all que voso bem e liberdade seja nam tenho menos vomtade 
do que tinha o dito senfior ymfante meu padre que Deos aja. 

Item ao que me pedils por mergee que vos de sello e bamdeyra dos 
slnaees que m© bem paregeer a mim praz dello e voa mandarey nos 
prlmeyroa navios que pera esa ylha forem dous sellos hum de minhas 
armas com que seram aaelladas has cousas da justiga e que a meu servigo 
lertemgeer e outro dos synaees que me praz que eae comgelho tragua e 
yso mesmo voq mamdarey a bamdeyra dos ditos slnaees. 

Item ao que me pediis por mergee que vos mandase dar o trelMo 
da carta da mergee que tenho feyta ao capltâ da capitania desa ylha 
pera a terdes registada no libro da oamara e saberdes a mercee que lhe 
tenho feyta por tall que ho dito capitam se nam posa estemder aalera 
delia em poer outros foros e custumes a mim praz d© volla mamdar dar 
e mamdovos qu© a registes no dito libro da camara e per esta mamdo 
ao dito capitara que tamto que la tever a dita carta vos de O' trellado 
delia em pubrica forma. E nom volla queremdo elle dar tomaa[e] hum 
ostorraemto cora sua resposta e mo emviae pera eu tomar a ello como for 
meu servigo. 

B porem mamdo ao dito capitam e aos juyzea vereadores e todas 
outras justiças e ao meu almoxarife que guardem e guardees todos este 
meu regimento següdo em elle he contheudo porque rainha mergee he de 
ser em todo guardado e comprido emquoamto minha mergee for, Feyto em 
Tomar tres dias dagosto. Alvareanea oi fez anno nagimento de noso senfior 
jhu xpo de mill o quatrogemtos e sesamta e hum annos. 

E posto que a rreposta que dey ao capltollo dos fornos que nenhum 
possa teer forno em sua casa salvo fornalha que leve hum arqueere de 
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pam. Comairarado despeis sobrello e avemdo respeyto ao bom o segu¬ 
rança desa terra e moradores delia prazrae que os que quiserem faüer 
cassas em o çerco hu esta santa Maria a mayor eu lhe dar llcemça 
que nas suas herdades e casas que fora teverem possam fazer fornos pera 
03 seus 6 nom de poya o dagora a doo[s] annos seram llberdados posto 
que casas nom façã e se Joham G-omgallvez por teer esta terra asy apro- 
piada vos puser algum ambargo podermees requerer sobrello e darey a 
todo provisam. Rey Memdez o fez anno do naçlraento do noso sefinor 
Jhu xpo de mill e quatroçemtos LXI annos. 


Uma Narraiiva da Expedição Portuguesa 
de 1541 ao Mar Roxo 


m 


Ymfamte dom Fcrnãdo 
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Por Elaine Sanceau 

Da famosa viagem de D. Estêvão da Gama ao Mar Ver¬ 
melho — primeira expedigão europeia abrangendo todo o com¬ 
primento do Mar Enoerraão dos árabes—-além das narrativas 
pormenorizadas de Correia, Couto, e outros, temos dois relatos 
interessantíssimos de D. João de Castro. São estes o muito 
conhecido «Roteiro de Goa a Soez», e a menos divulgada 
minuta de uma carta ao rei, infelizmente truncada, existente 
na Torre do Tombo, (Colecção de S. Lourenço, vol. IV, fls. 363 
a 374 publicada em 1955 pela Agência Geral do Ultramar em 
«Cartas de D. João de Castro» p. 59). 

0 Roteiro, editado em 1833, é sobretudo uma obra cientí¬ 
fica de náutica e cosmografia. A carta, que não sabemos se 
chegou a ser enviada, é datada de Goa em Outubro de 1541, 
dois meses depois do regresso. Consta de onze folhas em que 
D. João trata circunstanciadamente das peripécias da viagem, 
faltando contudo ao documento um número incerto de folhas 
que deixam a narrativa em dois pontos interrompida. 

Existe todavia no Arquivo (Corpo Cronologico, Parte I, 
Maço 71, Doe. 14) um relatório completo escrito por outra tes¬ 
temunha presencial da célebre expedição, Ê a magnífica carta 
de D. Manuel de Lima, extensa de 14 folhas de bela e cerrada 
caligrafia, datada de Goa em 28 de Novembro de 1541. 

Esta carta, pouco conhecida, ou pelo menos poucas vezes 
citada, foi em parte aproveitada por Graça Barreto, que publi- 
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cou nos seus «Documentos Habessinicos», vol, VIII p. 182, o 
passo referente às coisas da Abissínia e à infeliz aventura dos 
desertores da armada portupesa em Mafiuá —seja uma folha 
e meia do original, 

O' restante da carta, documento interessantíssimo sob mui¬ 
tos aspectos, creio ser inédito ainda, e para valorizá-lo basta 
a assinatura, pois a carta é firmada pelo nome de um cavaleiro 
constantemente citado nas crónicas da índia, onde a partir 
de 1531 tomou parte em todos os melhores feitos da epopeia 
do Oriente, 

Para a biografia de D. Manuel de Lima não faltam ele¬ 
mentos: 

Filho segundo de Diogo Lopes de Lima, conselheiro dos 
reis D', Manuel e D. João III, senhor de Castro Aire e alcaide 
mor de Guimarães, e de sua mulher D, Isabel de Castro Pereira, 
D, Manuel deve ter nascido no princípio do século de quinhen¬ 
tos, Conforme Caetano de Sousa, ele foi nomeado pelo pai para 
uma conezia do Cabido de Guimarães, que vagara em 1523, 
candidatura que desagradou ao bispo do Ftinchal, D. Diogo 
Pinheiro, então Dom Prior de Guimarães, pois este protegia 
outro pretendente. A controvérsia levantou grande celeuma na 
província. Os Limas eram aparentados com a maior parte das 
casas fidalgas de Entre-Douro-e-Minho, e até da Galiza, de 
maneira que o clã recorreu às armas para apoiar as aspira¬ 
ções do primo. Foi preciso todo o tacto e autoridade do Arce¬ 
bispo de Braga para apaziguar os ânimos e evitar derrama¬ 
mento de sangue, valendo a intercessão do poderoso Conde da 
Castanheira, parente de ambos os contendentes, para obter 
do rei o perdão dos desordeiros. Não houve, afinal, razão para 
tanto barulho, pois D. Manuel de Uma cedo abandonou a 
conezia, trocando-a pela vida militar (^). 


(1) A, Ci de Sousa: Bistória Genealógica da Oasa Real Pwtuguesa. ! 

Vol. XII, Parte l, pp. 61 e 62. 
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^ Ei-lo agora que nos aparece na índia, ao lado do governa¬ 

dor Nuno da Cunha. «Haa hoyto anos que sirvo nestas partes», 

I escreve D. Manuel ao rei em 28 de Outubro de 1539 (Corp. Cron., 

Parte I, m. 24, doc. 35) — o que levaria a supor que chegou 
; no fim de 1531. Sendo, porém, citado o seu nome entre os 

; fidalgos que, em Janeiro deste ano, acompanharam o gover- 

I nador a Dio, parece natural que tenha vindo à índia em Setem- 

I bro ou Outubro de 1530, na armada que partiu do Reino sem 

capitão-mor. 

I Nos anos a seguir, encontramos D. Manuel de Uma em 

j todas as armadas e expedições organizadas na índia — «o mais 

I do tempo em galés», como ele mesmo afirma, em lugares «de 

í tamto perigo e nenhum proveyto Assy no estreito como em 

í todalas partes da'Ymdia» (Ibid.). 

Ehtre 1531 e 1545, quando enfim regressou ao Reino, 
conhecera quatro governadores, e com todos—a não ser talvez 
I 0 primeiro, Nuno da Cunha—teve fartas desavenças. «Era 

! homem muy colérico e desconfiado», informa Diogo do Couto, 

; e não nos custa acreditar que assim fosse. Nas várias cartas 

; que nos ficam dele, não se coíbe de fazer ásperas censuras aos 

sucessivos governadores. Com respeito a D. Garcia de Noro¬ 
nha, que em 1538 veio substituir Nuno da Cunha, D. Manuel 
escreve: «com verdade digo a V. A. que do primeiro dia que 
0 VissoRey chegou aa Imdia tegora em tudo tê herrado nos 
negocios de quaa...» D. Manuel fez-lhe ver certas coisas, e 
por isto —«tê de mim muito desgosto». Havia de ter! Sabe¬ 
mos que D. Garcia de Noronha, velho e rabujento, não tolerava 
í a crítica e acolhia mal os conselhos, mas com o seu sucessor, 

i D. Estêvão da Gama, D. Manuel não se entendeu melhor, como 

verificará o leitor na carta abaixo publicada. D. Estêvão, 
afirma aquele, «me quer tamanho mall e me faz tamtas ofem- 
sas todos os dias e tamtas maneiras dagravos», únicamente 
«polas cousas em que eu falo verdade de serviço de V. A.» 
(Carta de 28 de Outubro de 1539. Corp. Cron., Parte I, m. 24, 
n.“ 35). 
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Com respeito a Martim Afonso de Sousa, que em 1542 veiu 
render D. Estevão, não temos nenhuma apreciação escrita por 
D. Manuel, pois pouco tempo se aguentou com ele. Existem uns 
capftulos anónimos referentes àquele governador, enviados da 
índia, em que se afirma que Martim Afonso, por D. Manuel «não 
ser de sua valia lhe fez muitos agravos». O' correspondente não 
entra em pormenores, «por que ja gora elle terá dado larga 
conta a Vossa Alteza». (Gavetas 13, Maço 8, N.» 43). Efectiva- 
mente, sabemos por Gaspar Correia e Diogo do Couto como 
D, Manuel e o governador tanto se desavieram, que aquele pre- 
eriu largar a capitania de Baçaim, sem acabar de servir o trié¬ 
nio a peimanecer sob o mando de Martim Afonso. Dizem que 
partiu para o Reino com firme propósito de desafiar este logo 
que regressasse a Portugal. Conforme Diogo do Couto, foi jus- 

tnm ^ ^ encontro, que o rei em 1546, 

seP* 

86 mizma no mar com o governador cessante, gne só em Julho 
dem chegar a Lisboa. 

Por colérico e acerbo de língua que fosse, D. Mnmi.i de 

ottert seus méritos, já em IMO o rei o 

muadasmlh'™ “““derada como 

“ 236^ da índia, 

I' cfe^ut Z" •Co™ vimos 
0 Aegou a servir o cargo de 1543 a 1544, antes de regressar 

SS cro ^ 

P m Ormuz, sucedendo a D. Manuel da Silveira, 

rsHS—~ 

ingenuidade cínica dinbri / ° confessa com 

fWguiar ''^0 mam do que eervisos ou 
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Transcrevemos aqui a carta: ’ 

Senhor, : 

Muyto semti a vjmda de dom manuell / e não podia ser menos feyta ! '• 

per mão de tall senhor / mas deus faz tudo por mjlhor que ele vaj muj 
bem despachado / como dara comta a uosa merge e pois lhe deus fez esta i'-i 

merce / pera ser perfejta / a dachar vosa merge pera o poder serujr como 
ele 0 eu dezejamos e pera que lhe façais mais merees e omrras do que ele 
meregera / beygar lhey as mãos S quarato não entrar na fortaleza durmuz 
de leuar guosto de o omrrar e fauoreger e o quareguar em c cousas S que 
guanhe dinheiro e lembre lhe quamtas vezes / e dom manoell cheguado 
ao seu samgue o que he o mor serujdor que tem e deve de folguar mujto 
de fazer hü omê que he tamto seu parente / e tamanho seu serujdor / e ji] 

depois de trazer mujto dinheiro esta he a mjlhor cousa que ade trazer / íq 

fazer e omrrar os seus / e como eu não tenha outra cousa a que mor bem ij 

quejra que a este filho deue de perdoar de falar tamto nele / pois sey que |ií 

ade leuar mujto guosto de lhe fazer merge eu ajrada tenho desposygão 
pera o poder serujr / as noua? ele as dara e a merce que lhe pego he que jl 

venha mujto rrlquo porque quem tem dinheiro vai majs que servjcos e 
fldalguos / e jsto lhe lembro porque se não posa chamar ao êpano / 
noso senhor sua uyda acrecemte / a que heygo as mãos deste alraery a 
XXj de março 

Diogo lopez de lyma (i) 

(Torre do Tombo—Colecgão de S, Lourengo Llv. 4—Pl. 420) 

D. Manuel de Lima, tendo chegado à índia em Outubro | 

deste ano prestou relevantes serviços no descerco de Dio e nas ‘j 

guerras de Cambaia, com o governador D. João de Castro, seu íj 

parente e amigo. Eram antigos companheiros de armas e da íj 

célebre viagem de Goa a Suez. Com este governador, por excep- 'V 

ção, parece que D. Manuel de Lima se dava perfeitamente.. ;; 

Efectivamente, nas cartas que nos deixaram, só encontramos ‘íj 

palavras de louvor de um para o outro, e mútua apreciação. 

Depois da vitória de Dio, D. João quisera confiar a D. Ma- jj 


(>) Em 1649 Diogo Lopes de Lima ainda era vivo, pois em carta datada de 12 
cie Dezembro deste ano, o filho escrove ao Secretário que: «tpo me nã íiqua pera 
escrever q a meu pal no náo pude fazer senSo duas Regras». Corp. Cron, Parte I, 
f, 88, do Cf. 68, 
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nuel a capitania da fortaleza reconstruída—«por ser tal homê 
e tal Cavaleiro que mui sufficientemente a saberá guardar e 
defender». Deu-se porém o caso de vagar nesta altura a capi¬ 
tania de Ormuz cuja posse D. Manuel assumiu em Maio de 1547. 

Desempenhou-se bem da incumbência, e não sem satisfação 
própria. Em Ormuz «fico são e em boa desposição pera servir» 


escreve ao filho do governador, D. Álvaro de Castro. Só se 
queixava do calor, que é insuportável—a água «parece que a 
aquentam sempre ao fogo, e crea V. M. que os capitães que 
tiraram d’Ormuz xerafins que bem suados os levam!» Mas ele 
nem assim leva nada—«o dinheiro anda a fogir de mim e os 
trabalhos buscarem me!» (Carta de 22 de Julho de 1547. Colec- 
são de S. Lourenço. Livro 2. foi. 68). 

De facto parece que D. Manuel fez bom trabalho em Ormuz, 
tendo reedificado os muros da fortaleza com grande esforço. 
E houve-se bem com as autoridades indigenas — tanto que 
Mirabercu «mouro principal» (Correia IV, p. 397), escreve 
dele que é «tã bem quisto q fosemos tão ditosos t ho mandase 
V. A. estar mais tempo nesta sua fortaleza». (Carta de 3 de 
Dezembro de 1548. Corp. Cron. P. I. m. 81. Doc. 95). 

Sempre não prolongou a estadia mais do que o triénio da 
praxe, pois em 17 de Julho de 1551, eis D. Manuel de Lima na 
a Terceira, a bordo do galeão «S. João», em viagem de re¬ 
gresso ao Reino. Escreve dali ao Secretário de Estado a contar 
a chegada à Mia do Vice-rei D. Afonso de Noronha, (Corp. 
Cron. P.U Maço 86. n." 93). 


A vinda de D. Manuel à patria, depois de cinco anos de 
ausência, trouxe-lhe certamente amarga decepção, pois apenas 
esembarcado parece que se encontrou preso. Existe uma carta 


ueie escnta também para o Secretário, datada de 21 de Agosto 
de 1551, em que protesta a sua inocência, asseverando — «de 
minha prisao lhe diguo Realmente que ê mim não symto nhüa 
culpa mas das pergumtas e capitolos que vy, timha por muy 
«os s«, e as mais fea« herão por que não tapara 
em 0 estreito de baçora...» mas continua negando que o refe- 
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rido estreito não fosse bem tapado. (Corp. Cron. P. 1.*^. M. 86. 

Doc. 115). 

Mexericos certamente, como aconteceu a tantos outros. 

Queremos supor, no entanto, que D. Manuel de Lima conseguiu 

livrar-se. Sem mais tomar à índia, que se saiba, viveu ainda 

17 anos em Portugal, e talvez fosse neste intervalo que casou 

com D. Maria de Mendoça, filha de Manuel Corte-Real, Capitão 

Donatário da Ilha Terceira, de quem não teve descendência. :■ 

Teve porém três filhos ilegítimos: D. João, D. Isabel, e D. Maria Ji 

de Lima, morrendo as filhas no estado de religiosas, e o filho 

servindo na índia. D. Manuel de Lima morreu em 1568; foi \ 

sepultado na igreja do convento de S. Francisco de Lisboa, ao j|' 

lado direito da capela-mor. j; 

O Arquivo da Torre do Tombo conserva várias cartas dele J; 

—nas colecções do Corpo Cronológico, na de S. Lourenço e a ;!j; 

das Cartas de Baçaim para D. João de Castro. São to(3as inte- iij; 

ressantes, mas sem dúvida nenhuma a mais importante e valiosa [i ■ 

é esta que abaixo publicamos, sendo talvez a razão do' esqueci- . 
mento em que tem ficado a insuficiência do sumário com que jí, 

vai registada, pois o conteúdo do precioso documento encon- |j[i[ 

tra-se assim resumido : «Carta de D. MU de Lima a elRey sobre Í| 

0 governo de D. Estevão da Gama ho estado em que estão as D 

Couzas da índia e ho que nella se fazem apontando tudo pera |ijl 

0 dito Sor as mandar prover como for senido escrita em Goa | 

a 19 de dezembro de 1541». Do relato pormenorizado que faz da |j! 

viagem ao Mar Roxo, nem uma palavra. No entanto esta carta 1: 

não sòmente vem completar as informações de D. João de Cas- i;;; 

tro e confirmar as narrativas dos cronistas, como acrescenta ,j|' 

aspectos da celebre expedição que não encontramos algures, t: 

Veja-se por exemplo a descrição da peripatética viagem de j;||| 

regresso das fustas, desde as portas do Estreito até ao naufrá- jlj:j 

gio final do barco de D. Manuel sobre as penedias da costa |!;:| 

indiana, perto do rio de Ceitapor. Nem Gaspar Correia, nem i||il 

Diogo do Couto, nem Faria e Sousa se referem ao episódio, nem j:ij 
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tão pouco 0 encontramos no Roteiro, que trata exclusivamente 
da derrota dos galiões, num dos quais ia D. João de Castro. 

Sem pretensões literárias, a carta de D. Manuel lê-se todavia 
com agrado, pois não lhe faltam pormenores pitorescos. Ele 
faz-nos vibrar o momento tenso da chegada das fustas a Suez, 
«a hü tiro de camelo das popas das galés» dos turcos -- «e 
vinhamos Remando estas dezasseis fustas e catures, todas em 
ordem, e os bordos dos navios todos peguados hüs com os outros, 
h|yamos yguallmente sem hü Remar mais que outro e todos 
armados e cada hü posto em seu lugar com muitas panelas de 
polvora e Roquas de fogo nas mãos e com todo ho medo ja 
engulido com a cada hü parecer que hia poisar em terra»,,, e o 
desespero que sucedeu a este alvoroço, quando viram-se obri¬ 
gados a voltar pelo mesmo caminho sem nada feito —«e todos 
hiamos tão tristes que não avia ornem que faalse hü com outro». 
Increpa sem rebuços o governador D. Estevão como o respon¬ 
sável pelo insucesso. 

Na verdade, não é ele o único a considerar como fracasso 
a expedição-«Eu nesta jornada», comenta Manuel Coutinho 
(Carta de 20 de Novembro de 1541, Corp. Cron. Parte I, Maço 
71, doc. 17) «não vy mais õterese pera vosa alteza que descobrirõ 
se canaes novos no estrato, e contarmola armada dos Rumes». 
E apoda o governador de grande teimosia. 

Da carta de D. João de Castro, muito mais comedida, de¬ 
preende-se todavia que ele também julgava a viagem mal enca¬ 
minhada e «ê a nã aremataremos estã hos negocios da índia 
mais duyydosos e aventurados que nunqua». Não faz criticas a 
ninguém, «por quanto ho juizo de tamanhas cousas como sã 
estas não pertence a n^.,.» (CartasdeD. João de Castro, edição 
já referida, p. 60). Mais adiante não deixa de referir o conselho 
que deu ao governador contra o prosseguimento da viagem, já 
que eram sentidos pelo inimigo, mas limita-se a observar que 
«este meu parecer foy desprezado», abstendo-se de mais comen¬ 
tários. Ibid. p. 71). Em tudo isto anda bem longe do vitupério 
de D. Manuel de Lima. 
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Depreende-se, no entanto, que D. Estevão tomou bastante 
a mal a intervenção de D. João, pois apesar de o ter enaltecido 
calorosaraente numa carta datada dois meses antes da partida 
da índia, (Corp. Cron. P. I. Maço 67. Doc. 12) depois do regresso, 
escreve: «Dom João de Castro amostrou muito o fio, e certo 
que nunqua tal crera nem cuidava, porque homem do povo 
nunqa o vy como elle, nem tanto danno poder fazer amtre gente 
manceba e peca; asy me salve Deos que não ouzo de escrepver a 
Vossa Alteza quam prejudiciall será em toda parte que estiver 
a seu serviço»! Um único merecimento concede ao autor dos 
«Roteiros»: «bem sei que para sondar barras e debuxar saberá 
mui bem fazer!» «Carta de D. Estevão da Gama expondo a Ei 
Rqy as pessoas que com merecimentos o servirão na índia» 25 
de Outubro de 1591. Torre do Tombo : Gavetas 18. Maço 5, n.® 19. 

Do conjunto dos documentos colhemos a impressão que, da 
ousada e façanhosa navegação ao Mar Roxo, todos estes valentes 
cavaleiros voltavam mal humorados, enervados, e cheios de 
recriminações "“O que talvez não seja senão humano à vista 
das condições climatéricas dessas paragens e a pouca comodi¬ 
dade com que viajavam. De todos é indiscutivelmente D. João 
de Castro que mostra maior serenidade de alma. 

O que vale é o que o rei, habituado desde longa data às 
diatribes que os capitães da índia escreviam uns dos outros, 
sabia dar o devido desconto. 

Segue a carta de D, Manuel de Lima: 

Carta de D. Manuel de Lima para el-rei D. João III 

Torre do TomUo, CorpO’ Cronológico, parte 1. M, 71, Doc, 14 

Senhor 

Muj neçesarjo me pareçeo asy eu como todos hos que qua syrvimos 
V. A, esoreveremos lhe o estado em que esta tera fiqua e se o eu per 
mynha parte não fizese eraria muito ao serviço de V. A. e pareçermja 
que não seria leal seu criado não fazendo isto muj larguo e se nam for 
tão larguo como eu desejo sera porque me não atrevo a mjnhas palauras 
represemtalas diamte de V, A, de maneira que lhe bem pareção/ mas 
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ajmda com este pouquo atrevimento nam delxarej em aJlgüa parte dar 
conta a V. A, dalgüas cousas desta tera e do estado em que dom estevão 
da guama guovemador (i) a tem posta/ e asy hirej dando conta da viagem 
que fizemos ate soez/ de tamanho ero como eu ho anno pasado escrevi 
a V. Á. de que me eu muito prezo de o ter feito ei bem se empergua por 
aquj 0 amor e lealdade com que eu sirvo a V. A, nestas partes que as 
cousas que nam são de servigo de V. A, as adeuinho eu arates que ajão 
efeito eu fuj a primeira pesoa que contrarjey ao guovemador em sua casa 
sos esta ida (S) que fazia ao estreito e isto dise polas desordens que lo-guo 
desta cidade de guoa comegou a fazer/ porque a primeira cousa que fez 
divulgou a sua ida a soez a quall dlvera de ser feita em muj gramdlsimo 
segredo (3) mandou manuell da pama a charamandeil a busquar Jemte 
que hia ao estreito a queimar as pales/ mandou hüa fusta a oromuz 
como loguo guovernou amtes de sua partida nove meses em que fazia 
saber ao capitão doromuz (}) e asy ao Rej e guazill como ele era guover- 
nador escreveo pubriquamente a oromuz que ele hia ao eatrejto a soez 
e em oromuz mandou fazer mantimentos pera que daj lhos leuaaem/ 
c doromuz per via de bagora vão ter ao cajro em quorenta dias e em 


n s^o'’e™ador da índia ao Vice-rei 

«nruím! falecido em 3 de Abril de 16i0. Era, diz Gaspar Correia- 

d^ Rm ® aervlco 

de Lima Mn fL . ^ 

L-ima não fazia do novo governador juizo tão favorável 
outra/fctte «a mais obrigatória que nenhüa 

a nã arernataremn ^ acabaremos prosperamente, asy mesmo 0 

imnqua» ínart» / uegoceos da índia mais duvydosos e aventurados que 

cada e^cS ^03, publi- 

P 487) Garcia de qí v do Couto, (Deoada 6.^ 

«f ile »ntra J 

«0 poveraador dom eVe^’ ™ ^ novembro de 1641, afinna que- 

comtra parecer de toSn estreito este ano pasadO' de coremta e hüu 

Cron. Parte I, Maco tl^Bof lífír? 

citado pelos cronistas entre' Infencontramos o nome deste Manuel Coutlnho 

-«dít rcí tr 

he esta diguo ha oue eu vvTJrl « “ Rumes-«ha quall 

assim como a «muyta gente de nee e ^ embarcacSes que observou 

0 porto «por me dízl oue hní! ® ^ guardavam. Só não descreve 

telte) ' J®âo de Castro eviden- 

d. rrZTr«Tr "" 

(*) 0 capitão de Onnuz era D, Pedro de Castelo Branco, 

m 

STVDIA~N,o 9 (Janeiro —1962) 



Sanceau, Elaine—Uma mnatm ãa BxpeA. Port, de 15U ao Mar Roxo 

menos e orumuz he hüa fortaleza em que amdam sempre muitos turquos 
e jemte bramqua de multas nagões e arabios e algüs destes terão suas 
casas e viuemdas demtro em o cajro e ouvimdo hüa tamanha nova a 
leuarjão ao senhor do cajro per omde esperarjão muj posas merges mas 
não abastou ajmda isto/ mas numqua teve enjenho pera estorvar hü 
palião que estaua demtro em çurate que era de hú turquo que se chama 
quoje gafar (®) cujo este luguar e Remdas são suas e el Rej de cambaia 
diso lhe tem feito merge/ e asy he hü dos pamdes capitães do Reino 
de cambaiaa/ mandou ho gouemador hú gualiEo com tres ou quatro 
fustas que aulâo de sajr de bagajra em que hia dom joão mazquare- 
nhas (®) / como quoje gafar vio que este gualiâo e estas fustas estàuam 
na bara de baçajm / mandou tirar hos mastos ao seu gualyão e fez mostra 
que ja ho nam queria mandar ao estreito/ e como ho gouemador dom 
esteuão isto soube mandou a dom Joam Mazquarenhas que se viese e asy 
as fustas/ e como quoje gafar vio que eles erão ydos e vio ho tempo des»* 
posto mandou lamgar ho seu gualião ao mar e o fez lopo prestes e meteo 
demtro nele muitos turquos com mujtas espimgardas e no gualião mandou 
hü sobrinho do golejmão baxaa capitão darmada que veio sobre dio do 
turquo / este gualião por partir cedo nos levou dauantajem dous meses 
e aguora jrei damdo comta a v. A. da partida desta gidade ate a che¬ 
gada a soez/ 

partio 0 governador dom esteuão da guama desta gidade de poa ho 
primeiro de janeiro (0 com setemta fustas e oito palioes e duas naos 
0 hüa caravela e tres gualyotas em que leuava dous mill e trezentos omens 
boa jemte e como entramos no mar achamos ho vemto Rijo e os mares 
gramdes que muj grão trabalho fazíamos noso caminho cbeguamos a 
gaquotora a treze de janeiro pera i fazeremos nosa aguoada a quall deuera 
de ser feita muj depresa / esteve aquj ho guovemador sete dias (3) // 

partimos de gaquotora e entramos as portas a vimte e sete de 
janeiro (®) e aqui esteue ho guovemador surto tres dias o que nam divera 


(') S 0 famigerado Coja Sofar que tanto incitou o rei de Cambaia contra os 

portugueses em Dio. ^ , 

(®) «Tanto que ao governador chegou esta nova proveo ê cõtpete e maaou 
Dom João Mascarenlias, que nesta terra he tydo por home de grande prego, e q^ue 
em taes casos sabera ordenar o Remedeo que convã pera que em hü galeã muito 
armado se fose langar na barra,,. (Cartas de D. João de Castro, carta supracita a, 
p, 62) A narrativa de D, João infelizmente interrompe,se aqui por falta de uma ou 
maia folhas do documento. A carta de D. Manüel de Lima vem pre-encher a lacuna. 
(') A 31 de Dezembro, no »Rotelro de Goa e Soez» de D, João de Castro. 

(*) De 18 até 21 de Janeiro conforme ao «Roteiro». 

(») O Roteiro sinala 29 de Janeiro como a data da entrada nas portas do Es¬ 
treito, a partida sendo em 30 de Janeiro, 2 horas depois da mela noite, 

m- 
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destar hüa mea ora/ e daquj mandou hüas fuatas a hü luparete (“) a ver 
se lhe podJão tomar aigúa pilotos mouros/ derão as fustas em hüa Bea- 
timgua ouverão os do lugar vista delas e despojouse o luguar e não 
puderão fazer nada (’i)/ e loguo per aquj per tera começou dlr corerado 
a nova qomo ho guovernador era ja cora sua armada deratro das portas 
do estreito/ 

daqui das portas partimos a trlmta deste mes pera magua e pasa- 
mos a vista de dalaqua e daj fomos ter a maçua o quall sabia jaa como 
lio guovernador era entrado no estreito f'®) e se como ho guovernador 
entrou as portas mandara gerquar esta ilha de magua com algüs catures 
ligeiros tomava esta ilha com todo seu Regheo e Riquezas o jemte e com 
algüs turquos que também ay avia e cativara hü Rej m/ o Rej de 
magua se pasou com toda sua jemte pera tera firme pera hüa parte que 
se chama arqujquo/ mandou lhe ho guovernador pedir pilotos pera o 
leuarem a soez amdou ho el Rej detemdo cora palauras e não lhe deu 
nada/ aquy esteue dez dias ('*) de que todos nos multo maravllhauamos 
e nos quejxauamos/ mas nam aproveltua asy que deu tempo ao Rey pera 
mandar avisar a costa como logo fez que era entrado ho guovernador 
com muitos guallões e muita fustalha e gramde armada/ aquj em magua 
deixou hos/ gualiões e deixou manoell da guama (>») por capitão asy 
darmada como da Jemte que ai fiquaua/ o o governador se embarquou 
se embarquou (sic) na fustalha em que leuarja mill o duzemtos omens 
porque lhe nam coube mais jemte nas fustas e a mais jemte que sobejou 
deixou ha com manoell da guama/ 

e aguora direj a V. A. que ho guovernador partio do magua pera 
cuaquem que he o camjnho pera soez e hlamos quaminhando per amtre 


® üü raüCQbo seu pariste, daiidolhc 

mfotna Tn T ^ ^ “''“S nelis 

pilotos pera So6Z)>. (Cartas de D. JoSo de Castro, p, 63). 

fose " porto não era sabydo de algOa pesoa que na companhys 

tmanha a Revolta que fezerã que sentidos da terra despejarã ho lugar». (Ibid,), 

de MaBui.^SbldV’^*^"'^^ ^ ® 

niuv Jlnír alevantara por Rey de Maouha, e senhoreava 

LendS IV P 181) ao Píoate João». (Correia, 

Sv» s principio fez grãdes mostras de comprlr tudo, dylatando de 

era Masía.' ® 

no governador. Tinha muitos anos de serviços 
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tarata multidão de baixos que nam tem nhüa comparação (i5) / e quomo 
cheguamos perto de guaquem casi a sua vista mandou ho guovernadoir 
hüs catures pera que fosera cerquar esta ilha/ e quando la chegarão a 
acharam despejada e o Rei e jemte pasado (P) a tera fime e se ho guo¬ 
vernador despedira estes catures mais çeáO' tomara toda esta ilha com seu 
Regheo que he a mais RIqua cousa que ha no estreito e enchêramos as 
fustas douro e prata e mataramos nela gimqoenta turquos que aqui 
estauam e metêramos a espada toda a jemte da ilha e cativaramos hü 
Rej muy oraRado que fora cousa que se falara per todo este estreito/ 
e mais pois este luguar era do turquo e lhe remde setemta mill venezear 
nos / todo este luguar queimamos e deRubomos / asemtou este Rei de 
guaquem seu aralall a hüa vista na tera firme pareceo bem ao guovernador 
e asi aos que com ele hlamos hlr pelejar com este Rej e com seu aRaiall 
e pasamo nos nas fustas da bamda da terra firme e poyamos em tera 
hüa amte manhã e a tera he ohãa e emamanhecendo éramos peguados 
com eles poseram se loguo era fogida raoRerão deles muj pouquos porque 
nos fez loguo ho poverlador Recolher e a jemte toda em nhüa maneira 
nos pudera escapar se foramos no seu alqamce / porque hia toda em 
quaRetas e em camelos com suas fazemdas e Riquezas e molheres e 
filhos/ e depois de seremos Recolhydos e nos tornaremos pera o lugar 
de cuaquem nos velo nova no outro dlaa que hos baduls (^5) que he hüa 
jemte que vivo nas seras vierão pelejar com este Rej de cuaquem e o 
desbarataram omde Roubaram muy grão Riqueza de ouro e de prata e 
outro nhü nojo lhe fizerão mais que Roubales a todos/ çerto que mylhor 
fora hüa tamanha soma douro pera os portugeses que nestas partes tam¬ 
bém servem, v. A. aquj em guaquem esteue ho guovernador treze dias 
que foi a maior perda de todas e contra vontade de todos esteue axiuj 
estes dias / e o Rej da tera ho embaraçou ora lhe mandaua prometer 
tamtos myll cruzados que não deRibase nem quedmase as casas do luguar/ 
depois lhe mandou dizer que lhe darja pilotos que ho leuaaem a soez e 
per deradeiro nhüa cousa lhe fez nem deu (^®) e buscou esta maneira 
e manha pera mandar avisar ho estrejto como ho fez e mandou loguo 
turquos em giraa de caualos e de camelos asy aujsar ho estreito como 


(“) «Os baxos cie Ouaquera», escreve D, João de Castro, (Roteiro, p. 94) sara 
tantos e huns cora os outros tam tlcidos, que nam abasta enformacâo, nem pintura, 
nam digo pera se passarem, mas pera se poderem entender». 

(”) «porque avya algüs dyas que de Macua lhe era vyndo Recado como 
pedymos pilotos que nos levasê la». (Cartas, p. 66). 

(“) Beduínos. No Roteiroj p. 884, D, João de Castro faz uma descrição muito 
interessante dos costumes destas tribos nômadas do deserto. 

(«) «...de dia ê dia nã faltara hü achaque pera alargar o tempo..,» escreve 
D. João de Castro. (Cartas p, 66). 

m 

STVDIA-N.» 9 (Janeiro-1962) 






















Sanceau, Elaine—Í7 m narrativa da Bxped. Fort ãe Ukl ao Mar Roxo 

mandar também aviso a soez/ asy que estas ordea de guera fazia por 
aquj ho governador de que todos nos maravilhauamos (20)/ 

e a dez de margo partio ho guovernador de guaquem per emtre 
estes balxoa per omde hiamos que são tantos que se não podem escrever 
e ora hiamos pera o mar e ora tomavamos pera tera fazendo asi noso 
camjnho com asaz de trabalho porque ho vemto nos era sempre pola proa 
em todo o camjnho que fazíamos ora a forga do Remo (2i) os vemtas que 
vemtão neste estreito continos sem outro nhO vemtar são nortes norno> 
roestes e nornordestea e sempre tínhamos ho vemto e o mar contra nos 
que era sempre noso comtrayro mas como as fustas erâo Remeyras for¬ 
çavamos no ar e 0 vemto/ e per este camjnho fomos ter em hüa enseada 
omde esta hfia ferraosa aguada (22) a quall nos era jaa muj neçesarja 
porquo vínhamos em mujta falta daguoa o neste estreito per esta bamda 
do abexim não ha outra aguada senão estaa porque aa outras aguadas são 
daguoa salobra e amarguoz// partio ho guovernador desta aguada com 
vemto que sempre nos era esquaso e ho camjnho que fazíamos era ao Remo 
e com ho trabalho que era grande nos adoeciam e moRiam os Remejros / 
aquj foi ter ho guovernador a hüa acolheita que foaz hüa Jemtll enseada / 
esta não tem nhüa aguoa/ a esta enseada se pos nome ha enseada dos 
agravados t®) pelo apartamento que nela se fez/ e daquj mandou tomar 
ho guovernador toda esta fustalha e jerate pera magua omde os gualiõee 
fiquarão 

e aqui nesta enseada asemtou ho guovernador embarquar se em 
dezaseis catures e fustas sotis e crea V. A. que esta sua ida asi paregeo 
mal a todos (2i) e ele não quis senam faze la porque visto estaua que ja 
a nam podia fazer nada pois éramos sentidos em todo estreito senam 
jremos estorvar ho que os outros guovGrnadores de V. A, poderiao fazer/ 
e com isto fazíamos fazer ho estreito forte pera nunqua se lhe poder fazer 


(“) D. Joao de Castro afirme que, sendo ele muito experimentado nos «enga¬ 
nos e manhas dos africanos>, falou ao governador diante de D. Francisco de Meneses, 
Tristâo de Ataide, e D, Francisco de Lima, que multo o apoiaram, urgendo a neces¬ 
sidade de seguir viagem sem mais demora -- «por§ lio comselho foi Reprovado, Deus 
sabe porque», (Cartas pp. 67 e 68). Não menciona D. Manuel de Llraa, mas este 
certamente não ficou calado 1 

■ («) Esforço que, diz D, João de Castro, «causara a morte a muitos Remelros». 
(Cartas, p, 69). 

(“) ...«grãde quãtydade de pocos de muito boa agua...», (Ibld), É e «Aguada 
dos Cem PoQDS» referida por Gaspar Correia, (Lendas IV, p, 176), 

(22) O nome desta enseada, escreve D. João de Castro, era Arequea (moder¬ 
namente Marsa Arekiai), «ao quall hos lascarls cbamarã ho porto dos Agravados». 
(Cartas, p. 70). 

(“) «este parecer e proposyto foy contraryado dos mais dos capitães,,,». 
(Castro, Cartas, p. 70), 
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nojo e se daquj se tornara com toda sua armada verdadeiramente diguo 
ha V. A e asy me parege que poderamoa em allgú tempo fazer algü grão 
feito segundo ja tínhamos sabidoi muito do estreito e aos turquos paregera 
lhes que não poderamos jr mais avamte per caso da multidão dos baxos 
e restimguas e com isto fiquaram mais seguros que damtes {^)/ 

em estas dezasseis fustas e catures hiamos duzentos e çinquoenta 
omens os quaes erão todos os capitais e fidalguja que V. A. qua tera na jndla 
em que hia todO' ho poder dela (2«) // aquj nesta engeoda comprei hüa 
fusta a hü franciseo de meio (2^) porque nela poderia servir V. A. mais 
a mjnha vontade/ e a mjlhor pegaa que ha em toda a jndia e Remase 
mais que hos catures e lhe dej por ela todo ho dinheiro que me ele pedio 
sem com ele fazer nhú prego/ leuei nesta fusta vimte e tres pesoas em 
que hia jam de mendoga (2S) e dom joão lobo (29) e aantonio de saa W 
tem qua servido V. A. em gualiões e em guales/ em que sempre oonti- 


(““) São exactaraente estas razões que D. João de Castro fez ver ao gover¬ 
nador (Ibid, p. 70, 71) porem «este meu parecer foy desprezado, dyzendo alguas 
pesoas de cõtrayra opinião quo pois nã podyamos acabar esta jornada, que nã. 
quysese Deos que ha outrõ acabase,,,», Foi este alvitre ditado por vaidade, que 
prevaleceu sobre o ditame do bom senso. 

(í*) «companhya pequena õ quãtydade grãde (Cartas, p, 71), Manuel Coutlnho, 
na carta supracitada, diz que D. Estevão levou para esta viagem «a froll da gemte 
que vosa alteza nesta terra tinlia...» — «toda a frol da índia», diz também Gaspar 
Correia (Lendas IV, p. 194). 

(“0 «Francisco de Mello foi em huma Fusta comprada per seu dinheiro», 
escreve D. Estevão da Game, «e domde me passei aos catures a vemdeo a Dom Ma¬ 
nuel de Lima sem ninguém poder saber porque...» (Carta de D. Estevão expondo a 
El-Rey as pessoas que com merecimento o servirão na índia. Torre do Tombo, 
Gavetas, 18, maso 6, N.» 19), 

(®) João de Mendofia, escrevera ao governador, em carta datada de 6 de 
Novembro de 1540, se bem que multo lhe cumprisse ir para o Reino neste ano, «por 
lhe seu pay morrer e seus irmãos andarem desamparados e sua fazenda perdida», 
não quiz senão acompanhar a expedlgão. (Coii), Cron. Parte 1. Maco 67. Doo. 12), 
Parece que andava na índia desde 1630, e servira de capitão da Vila dos Rumes 
antes do primeiro cerco de Dio. 

(“) D. João Lobo encontrava-se na índia desde 1631. Acompanhou Nuno da 
Cunha a Dio, Velu a servir mais tarde com D. João de Castro que, no seu relatório 
de Dezembro de 1646, teoe-lhe rasgados elogios, pedindo ao rei para fazer-lhe mercê 
de mais um ano da capitania de Goa (Cartas, p, 286), pedido que foi deferido con¬ 
forme consta do N.» 418 dos «Registos da Casa da índia» pub. por L. Ribeiro, onde 
em 9 de fevereiro de 1648, «avemdo Respeito aos serviços que fas na índia», o rei 
concede-lhe a capitania da Goa por três anos. 

(™) Sobrinho de Garcia da Sá. Gaspar Correia refere dois Antonlos de Sá, 
ambos sobrinhos de Garcia, sendo um deles cognominado «o Rume». Havia já um 
Antônio de Sá na índia no tempo de D. Francisco de Almeida (Lendas I, p. 827) 
mas tratava-se talvez de homônimo. O nome ainda figura no roi dos falecidos de 
doença, publicado na «História do 2.» Cerco de Dio» p. lOO, por António Balão. 
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nuamente tiverão muj grão guasto/ maia hia mjgell da cunha (®) e 
afonso furtado belchior de sousa ("») dom paio (si) jaam faJquão (3 í) 
mateua da brito (“) dom garcia de loronha (s?) femam quoRea (^S) daze- 
vedo e dom felipe (”) e os que mala mala na íusta hlão erão criados 
de V. A, e gramde emjenho aviamos mester pera nos poder aguasalhar 
per caso da fusta ser muito sotill/ e daquj se partio ho guovernador asy 
como diguo a V, A, com ho vem to dous dias nos ser larguo porque daj 
per avante nos flquo sempre contrayro que era pola proa e asy hiamos 
amdamdo pera diamte ao Remo e aviamos de forgaa de tomar a colheita 
com hüa ora de soll (W) per caso doa baxos e per este camjnhoi foi ter com 
0 guovernador em hü lugar que se chama quoçer {^^)/ 

CJomo ho guovernador açhegou a vista deste luguar que se cb a m a 
quoçer a quall lugar ja estaua avisado/ o guovernador ajuntou as fustas 
huas peguadas com as outras e hiamos Remando pera o luguar e pos neste 


(®‘) Miguel da Ounha era íllho do João Brandão, Temos dele uma carta escrita 
ao rei em 28 de Dezembro de 1641 (Corp. Cron, P. I, M. 71, Doc, 42) que conta 
alguns.dos trabalhos passados nesta viagem, Ainda velo a dlstinguir-se em Dlo 
com D, Joao de Castro, que escreve dele; «Ho multo bom cavaleiro e mancebo mui 
Besudo 0 manso», A ele também, em 26 de Fevereiro de 1648, o rei contempla com 
a capitania de Goa «na vagante dos providos,(L, Ribeiro Rog, da Casa da Índia, 
H,» 419), 

{'■'^) Gaspar Correia (Lendas IV, p, 807) cita Afonso Furtado como capitao de 
uma caravela no tempo de Martlm Afonso de Sousa, 

(«) fi 0 bem conhecido Belchior de Sousa Chlohorro, Irmao de Henrique de 
Sousa capitão mor do mar de Orrouz no tempo de Nuno da Cunha, e multas vezes 
referido pelos cronistas, 

(’*) D. Paio de Noronha, o mesmo que veiu a ser — talvez injustamente - 
acoimado de cobardia por abandonar Adem em 1648. 

(*') João Falcão morreu era 1646 em Dlo «como valente homS que era» (Cartas 
de D. João de Castro, p. 27S), Diogo do Couto conta o desafio que teve nesta ocasião 
cora D. João Manuel, que morreu no mesmo assalto, (Couto, Dec, 6.", p, 698), 

(®) O nome de Mateus de Brito é citado por todos os cronistas desta expedição 
sem mais informações a seu respeito. Seria este o mesmo Mateus do Brito, que 
Lionel de,Sousa, era data posterior achou preso era Cantão? (Gavetas da Torre do 
Tomo, vol, 1, p. 918„ Carta de Lionel de Sousa ao Inf, D. Luís de Jan, 16,1666. 

(") D, Garcia de Loronha-não conseguimos Identificar este fidalgo. D, Es¬ 
tevão refere-se a um Luís de Loronha. Sabemos por D, João do Castro (Cartas, 
p. 77) que D, Bernaldo de Noronha, filho do Vlcerei D, Garcia, acompanhava a 
expedisão. Entre os nomes Noronha e Loronha existe multa confusão, 

(*•) Houve um Fernão Corrêa que combateu em Galecute no tempo de D Hen¬ 
rique de Meneses (Gaspar Correia, Lendas 11, p, 908), e outro (o mesmo?) quo foi 
ferido no primeiro cerco de Dlo (Couto. Dec, 6,«, p. 422). Corrêa de Azevedo é que 
não encontramos. 

(®«) Não conseguimos identificar este D, Felipe, 

(®) ...«caraynhando de dya tomãdo porto de noyte» (Castro, Cartas, p. 72). 
(«) Alcocer. 
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tamanho vaguar por vir esperando per hüa fusta que lhe fiquava de tras 
que não era tão Remeira que quando desembarquamos no lugar ho acha¬ 
mos despejado/ a jemte hia em fogida per hãs outros (< 2 ) agima aquj 
em este quoger quejmamoa húa nao do turquo que serja de quatro- 
cemtos tonejs feita a nosa usamça e asi majs quejmamos quaatorze ou 
qujze jellvas e maRuazes e crea V, A. que se neste lugar não acharamos 
mujtos mantimemtos que paaaramos muj grão trabalho porque nas fustas 
não trazíamos ja que comer/ aquj enchemos as fustas de todas manejras 
de mantimentos que qujsemos porque todo luguar e casas eram cheas 
dele (**) des luguar come todo/ ho eatrejto porque as nãos que aj quej- 
mamo não leuão daj outra cousa/ senão) mantimentos/ estes mantimentos 
vem ter a este luguar do Rio njlo de hüaa seis ou sete provimgias que aj 
estão que chamam haRifa e não» tem Rey que os rejaa/ e deste luguar 
ao njlo avera ojto leguoas (*5) aqui per pratiquas que tivemos com mouros 
achamos que aqui he o egito/ neste luguar não haj aguoa que s© posa 
beber que he toda amarguoz e algüaa pouqua que aquj achamos nas casas 
vem de demtro do sertão de caReto quejmamos todas as naos que acha¬ 
mos no porto e asy no luguar que estava cheo de mantimentos e ateguora 
tiuerão os amtiguos que a major parte do estreyto comia de mantimentos 
que da jmdla lhe vinhão asy que ateguora vivuerão todos neste ero/ 
achegou ho guovernador a este quoger a quimze dabrill e esteve aquj tres 
dias/ e daquj se partio ho guovernador (^®) e foi ter a hüas ilhas Rasas 
omde tomou a colheyta (<^)/ aquj vierlo ter comnosquo hüas quatro 
jelvas que tomamos e nelas achamos allgüa pouqua daguoa aimda que 
era amarguoz (**) a jemte se salvou em tera com o dinheiro que trazia/ 
per esta parajem se vaj estreitando o estreito/ e as pedras e baixos não 
tem comparação 

e daqui se partio ho guovernador dom esteuam e fomos ter a hüas 
duas ilhas gramdes e destas duas ilhas fomos atravesamdo per a costa 


(«) «outeiros»? 

(") hüa naao de quatrocãtos toneys do Xarlfe de Mequa,..» (Ibld., p. 73), 
(*q «despejado dos moradores porê cheo de grãde quâtydade de raantyraentos 
do que Ja avya estreme negesydade» (Ibld., p. 72). 

(«) 16 léguas, diz D. João de Castro, (Ibld., 73). 

(«) «A 18 de Abrill» (Ibld., p. 73). 

(«) Na Ilha Suffange El Bahar - Esponja do Mar - (Roteiro, p. 192, Sofogal 
Abad, nas Cartas, p. 73). 

(«) Nem nas Cartas, nem no Roteiro encontramos referência a esta aguada. 
(«) A descrlfiâo feita por D, João de Castro é outra. Depois de deixar a ilha 
Esponja, diz ele, «ha costa jya ja lynpa e desenbargada de praceis e Restingas» 
(Cartas, 73) e no Roteiro, p. 194: «o mar he muito limpo, sem alguuns baxos, res¬ 
tingas, ou outro algum impedimento». 
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dô arabio orade esta hfla ponta a que hos mouros chamão cabeqa de mafa- 
mede (“) e per esta parajem se vaj acheguamdo húa costa a outra cada 
vez mais que he a do abexim com a do arabio e peramto estes baxos 
ordenou a natureza hüs canais per omde entrauamoa o domtro achauamoa 
rauj syngulares acolheitas e o mar tão manso que não bolia tínhamos 
Ja perdidas casi todas as fatejxaa o pedras que estão debaixo' daguoa 0 
não tínhamos outra maneira senão atauamos hüs cabos era hos penedos 
pera podermos estar surtos/ 

e daqui desta acolheita partio ho guoveiraador com ho vemto pola 
proa 0 quall era sempre 0 que Ja tenho dito a V. A, 0 qual vemto cm 
todo anno fazíamos ha major parte doi noso camjnhO' aO' Remo / 0 faziamos 
Remar os marjnheiros com tarata forgaa quo amdavamos raujto camjnho 
cada dia e per aquj fomos a hü luguar que se chama ho toro que ho hü 
lugar gi‘amd6 que esta asemtado ao lomguo de húa praia tinhão postas per 
todas as casas mujtas bamdejrinhas de seda em gima dos terados era ho 
luguar qua de fora temeroso / achegou aquj ho guovernador hü dia a tarde 
que seriam duas ou tres oras depois do raelO' dia (“i) polamos em tora no 
mejo do lugar atiraram nos hos turquos e desembarquamdo com multas 
6spimguai’das mas não ousarão a nos esperar e se poserão- em foglda per 
metade de hü campo chão e nos atras eles sem quererem comnosquo nbüa 
brjgua paamm per hüas palmeiras e foram se por em hÜ alto quo esta 
neste mesmo campo Aquj neste lugar do toro' moRerjâo quiraze ou vlmto 
turquos porque os outros quiserão salvar suas vidas/ 

tornamo nos pera 0 lugar do toro e saquearam noi de algü bom fato 
que tinha (®) aqui esta hüa jgreja de sarata catarina a mais deuota casa 
que eu tenho visto estão aqui negta casa multas aRelyqulas a esta hü altar 
em que esta hü Retauolo grande e dous maes pequenos e todos tres são 
de nosa senhora do populo a mais deuota cousa que eu tenho visto aquj 
nesta casa achamos allgüs frades greguos que oa outros leuai-am hos 
urquos consigo quando se deste lugar soJrão/ paregeo bem ao guoven- 
nador e asl aos que com ele hiamos por esta casa de samta caterjna aquj 
es ar e por amor dos cristãos não quejmaremos este luguar nem se lhe 
fez nojo em casa/ aquj fez ho guovernador hü ero que estaua aquj hü 
almazem muj gramde em que estauam muitos masitos e verguas e emxa^ 


(™) Bste nome não ê referido por D, João de Castro. 

(“) «Duas oras ante do soll posto> (Cartas, 71). 

«esteveri quedos ê hfia pequena mata de palmeyras» (Cortas, p. 1‘. 
trabalho ae as contar -12 Palmeiras, juntas e aplnhoadas mui 
cnegadas ao mar>. (Roteiro, p. 198). 

0 muyto defendia», (Correia, Lendas IV, p. 191), 
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cias de guales e fatejxas e outras monjgões todas de guales ('*) ysto não 
quis eie queimar 0 que ouvera de fazer em todo caso verdadeiramente me 
parege que nisto fizera muj muj grão serviço a V. A, aquj neste porto de 
toro estauam allgüs guallioes pequenos e maRuazes e não® nam se quey- 
mnrniYi poi* ofltarcm nesto porto de samta catarina e asi 0 disemos aoa 
christãos que ho disesem ao turquo/ aquj estauam de turquos de guera 
gemto e cinquoenta afora ha jemte da tora/ e a nosa jemte com que 
aqui deserabarquamos per todos éramos duzentos 0 cimquoenta omens/ 
daqui do toro ao monte synai omde/ esta ho coi*po de samta caterjna ('s) 
dezião os christãos que aqui achamos que era hüa jornada que sera pouquo 
mais de gimquo leguoas (®) este monte synai he 0 mais alto monte de 
todos/ 

do toro partio ho guovernador pera soez a xxli dabrill e paaamos 
per hüas enseadas que quem as vir loguo per ellas conhege que he perto 
do cabo do estrejto e per aquj per este camjnho foi ter ho guovernador 
a hüa pomta omde sorglmos e daquj enxerguavamos ho vulto das naos 
que estauâú em soez («) e esta ponta per enformagões que tivemos e 
pratiques com mouros nos dlserão que pegado com ela estaua lia fomte 
de molses omde ele bateo com a vara que he hü penedo domde oje neste 
dia lamga aguoa da que moises deu de beher aos judeus não vimos 
esta fomte porque não soubemos isto senão da volta de soez e de jaa 
teremos escorlda esta pomta per esta parajem pouquo mais ou menos 
atravesarão as doze tribos dlsraell da bamda do abexim que he do egito 
per a banda do arabio per metade deste mar per omde se abrjrão doze 


(«q D, João de Castro comenta, com uma pontinha de sarcasmo: «tudo isto 
per ser de mouros figua salvo, mas as fazendas e alfayas que erã de christãos íorão 
Roubadas e destruídas de sorte que nos devo muito ho turquo e multo pouco 
ChrlstOí (Cartas, p, 7B). 

(««) «Esto aventurado e sanotlsslmo corpo», contaram os frades, «que haveria 
quatro meses que fora levado com grandíssima pompa em huum carro triumphtí 
todo dourado ã cidade do Cairo», (Roteiro, p. 200). Gaspar Correia, no entanto 
declara que isto era mentira (Lendas IV, p. 190) e assim mesmo desconfiou D. Joao 
de Castro, pois acrescenta: «pode ser estes frades fingiram esta nova, por medo 
de lhe irmos tomar este sanctissirao corpo». (Roteiro, Ibid.). 

(««) «tres pequenas Jornadas polia terra dentro», escreve D, João de Castro, 
«podia haver 18 legoas». (Roteiro, p. 199), 

(»’) «aos 26 dabrill as 11 oras surgimos 5 hüa abrigada que faz hüa ponta.,^ 
lia quall ponta desSbarcâdo vymos ho lugar de Soez e ho cabo do Mar Roxo ta 
celebrado de todalas escrlpturas antygos, e daquy pare&ya ho arvoredo das naos 
que ostavã no porto». (Cartas, p. 75 e 76). 

(M) «a fonte de Masull cuja agua he S grãde fama acerqua dos mercadores 

desta terra», (Ibld,). 
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caReiras e pasaram por sequo (»)/ amtes que aqui acheguaaemos a osta 
parajem ouvimos ho troom de tres tjros grosog e nos pareqeo ainai de 
chamar jente C®") 

daqui desta pomta mandou ho guovernador hü catur a boqua da 
noite pera ver se podia tomar algüa almadla em que podesem tomar 
algü negro pera saber novas do que faziam as guales e a jerate que ostaua 
nelas veio ho catur dela sem ver nhfia cousa nem trazer nhüa nova que 
podese comtar ao guovernador / 


como ho catur chegou se partio ho guovernador daqui desta pomta 
e noa todos com ele que dela omde as guales estão varadas avera quatro 
leguoas pequenas fez se ho guovernador ao Remo pela manhã quo serjão 
sete ou oito oras í®®) ja do dia/ achegamos as guales a tardo quo seriam 
tres oras depois de meio dia e açheguamos das popas daa guales a hfi 
tiro de camelo com estas dezaseis fustas e catures Ijgejros em quo hlomos 
e daquj/ amdauamos/ enxerguavamos amdar a jemto em tora e ao 
lomguo da praia amdauam eacaramugamdo allgüs trlmta do caualo o majs 
pera demtro estauão esquadrões de jente era ordem pera banda do húas 
palmejras e hü esquadrão gramde de jemto de caualo neste esquadrão 
estauão tres bandeiras o vinha jemte de pe em fio como quo oratõo che^ 
gava e amtre as guales também amdaua jemte esta não podíamos também 
enxerguar/ da boqua do estreito pera omde as guales emtram estaua 
baluarte que nos atirou allgüs tiros e doutra nhüa parte nos atiravio 
se nam daquj pelo quall nos pareceo que toda sua artelharja estaua ases- 
tada na boqua do estreito pois que nos não atiraram mais que domdo 
guo a Y. A./ aquj peguada com esta boqua deste estreito fazia asi 
ua maneira daRecife omde estauão oito naos grosas de tozontos ou quo- 

roçentos toneis ao pareçer e duas naos estauam atravesadas na boqua 
do estreito/ 


^ Ja tenho dito a V. A. a hü tiro do camelo 

, ; das popas das guales e vínhamos Remando estas dezaseis fustas o catures 


Castro c iheu S Mar, Vermelho pelos Israelitas E, Mo de 

aue iLicotThe o Z ? ü""? >«““0 letrado e curioso*, 

maicou lhe 0 ponto exacto onde isto teve lugar, (Roteiro p, 201). 

«logo poserao fogo a dous tyros grosos que pareoya sinal,» (Cartas p 76). 

homan 1 » Remador no cahir dous 

(“) 10 horas do dia, diz D. Joíto de Castro. (Cartas, p, 76), 
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todos em ordem e os bordos dos navios todos peguados hüs com os outros 
hyamos asy yguallmente sem hü Remar mais que outro e todos armados 
e cada hü posto em seu luguar cora muitas panelas de poluora e Roquas 
de foguo nas mãos e com todo ho medo ja emgulido com a cada hü 
parecer quo hia polar em tera/ e bem pode V. A. crer que em toda ha 
mjnha fustaa não pude semtir medo a njnguem nem em todas as outras 
fustas e verdadeiramente me pareqe que nam ha tall jemte como a por¬ 
tuguesa e da portuguesa a da jmdia pelo muito custume que tem da 
guera/ 

Aquj a tiro de camelo de camelo (sic) das pales nos mandou ho 
guovernador leuar Remo e estivemos quedos com os Remos metidos 
napoa sem andaremos pera diamte nem pera tras de daquj mandou ho 
guovernador dom João C®-®) de crasto que he hü fidalguo de mui pão 
prego que qua sempre servio V. A. com muj grande amor e vontade e asi 
tristão de taido e dom chrlstovara o os mandou que fosem descobrir as 
guales 0 jemte/ e acheparam se la bem em tera e vierâo dizer ao 
guovernador que descobrirão muita mais gemte e que ora mais da que 
nos de qua paregia (®®) / noa tínhamos postos os espiões na metade do 
mejo das guales'// daqui paregeo bem ao guovernador não curar de jr 
em tera e daquj se foi ao Remo e nos com ele/ ao lompo da praia e nos 
aredamos hü pedago das pales pera bamda do abexim omde estivemos 
surtos ate noite/ e crea V. A, que leuamos todos a major maguoa de ver 
asy flquar hüas guales sem as poderemos quejmar que não falo na jente 
nobre e omRada que hia nestas fustaa mas ho mais desmazelado omem 
que nelas hia tomara por muj grão prazer hir morer amtrelas e fazer se 
ay em pedagos/ e quanto he pera mjra nunqua vl major mapõa que esta 
depois que são nestas partes da jmdia ver asy flquar hüas guales sãs e 
jmtejras/ comtey coremta e hüa pales Reais c oito naos posas (®®) e se 
ho guovernador não fizera a esta viajem toda as avesas em que em tudo 
fez muy pâode deservlgo a V, A./ por que eu tenho pera mjra que se 
ho povemador trouera da jmdia toda sua armada e todo seu poder e 
foraraos pola bamda do arablo per omde ho capado (®^) pasou a jmdia 

(“) «Ora, sendo de Soez obra de hüa legoa, mEdou me la ho governador e asy 
a D5 Christovao e a Trlstâ de Tayde pera lhe veremos ha dysposycão da terra, 
(Cartas, p, 76). 

(®) Tres grãdes esquadrões gerrados cõ suas bandeyras postas a borda da 
praya onde avyaraos de desembarquar», Havia também «hOa batalha de gente de 
cavalo § que podia avor dois mil cavaleiros... e mais outra grande batalha atras», 
(Cartas, p, 76) - «Muyta gemte de pee e de cavallo e muytos bastiEes feitos com 
muy ta artelharya.,,» (Carta de IVtanuel Coutinho supracitada), 

(“) «cõtey a armada do turco e aohey que avia 41 gale (3) Reaes todas varadas 
e no mar 9 naos grosas a nosa guisa e hü maquinez», (Castro, Cartas p. 77). 

(“’) Sulelmão Baxa, 0 famoso general turoo do ataque malogrado a Dio, 
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com tão grande armada e com naos tão gramdoa-/ verdadeiramonte diguo. a 
V, A. que meu pareger he que nos fizêramos as guales em po e em glmzaa 
porque as popas das guales eataram da praia híl tiro do bestaa que nam era 
estaa pequena ajuda pera mjlhor fazer este feito/ o este aervigo foi la 
fazer dom estevão guovernador a V. A, estorvar ho que os outros / guovor- 
nadores podiâo fazer // 

As guales estão varadas omde Ja tenho dito a V. A. e emtrão por 
este estreito e fiqua hãa porata muj estreita amtre ho estreito o o mar 
de feição como Ma lymguoa/ e como entre ha guale ha vão vararado 
asj em ordem húas peguadas com as popas com a aguoa da praia/ e a 
mjlhor deapoayçlo tinha aquj omde estão estas guales varadas quo so ho 
êtiovernador dera de supito com elas ou com poder de Jemto osUiua/ 
serto quejmalas o ao Redor destas guales hüa maneira de foçado (««) quo 
ao pereçer pareçia cava que as hia çerquando ao Redoi' // as guales esta- 
vam descubertas e asl diz que estão todo o anno por caso que neste 
03 r 0 nunqua chove e daquj se partio h 0 ‘ guovernador e todos hiamos 
tao tristes que não avia ornem que falase hü com outro e tornamos a yr 
polo mesmo camjnho per omde viêramos// 

daqui partio ho guovernador com bom vemto por que nos fiquava 
sempre a popa e vinha ho guovernador com detoi-mynagâo do fazer sua 
aguada no toro e perto dele noa dou hO pouquo de vemto o emtrou dom 

Z» ^ 1“ «■>»» 

dartellmria na praya o estavam lho ati- 

mdo ( )/ pam„ uo g„overaa<lor por afluj o „o, todo. com olo nun 

o!L I 

(oi, Z*”®, ' ’ ‘ ““ “ “ J®*» qmrlto Jamais 

(w. íue eram Ja mala!) ,ue ,mado nos demos em ho toro e virão q«e nos 

acoMlZ ? Z ‘fWtadM com suas armas// vierão ter a estaa 

C oZ dZZ Z «ditam Jemte ,no no. vinha . 

Justas estaam mZ* ™‘»í«nhos com esplm|uatdas porqno as nosa. 
Justas estauam muJ peguadas eom tm, e esllverão aquJ tres ou quatro 


me owss Z r Mdâ.,‘* (SoZ^taTnT ° 

.. j»aT/ mZta ZSa SS, P.T 
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oras gramdes / e daqui se tornaram camjnho do toro e como se eles forão 
saio ho guovernador daly em tera omde amdamos hã grãoi pedaçoi (7i) // 
e daqui partio ho poveraador pelo mesmo caraynho per omde 
viemos cora bora vemto larguo viemos ter outra vez em quoger omde 
achamos dez ou quimze Jelvas e maruazes as quaes estauam alaguadas 
e em pouquo fumdo ajmda a estas’ fizemos todo noJo' quo podemos a gente 
destes navios e da tera amdava per cima das seras/ ho luguar estava 
deRubado o quejmado asy quomo hoi deljaxramofl a ajmda aquJ nos' tor¬ 
namos a Reformar dalgüs mantimentos os quaes nos eiio Jaa negesarios 
não se deteue aqui o guovernador nem sorgio/ 

e daqui partio ho guavemador com bom vemto hiamos sorgimdo por 
amtre estes baxos e per estas enseadas per omde nos acolhíamos e era 
neçesarjo com hüa ora de soll tomaremos acolheita por caso dos muitos 
bajxos e per aquj fomos ter em hüa emseada do poço da fuma o per 
esta parajem em muj grão' negesydado daguoa e sostlnlmrao nos com 
cuidar que éramos Jaa perto de hüa boa aguada que ho a mjlhor do 
todo/ estreito/ 

e daquj fomos ter nesta boa aguada (7S) omde enchemos' hos navios 
daguoa e como tivemos feito' aguada nos paiümoa e fomos ter em 
Quaquem (M) a quall achamos sem Jemto o ho luguar todo quejmado e 
deRubado como ho dejxaramos esto luguar de çuaquem e a omtrada he 
cousa que se poderá fazer tão forte que nlo avera cousa que lhe posa 
fazer nojo o eu me afirmo muito que ho turquo' ho mande fazer forte pois 
lhe Remde setemta mill veneztanos e tem aquj feitores e turquoa que 
lhe aRecadam estas Remdas ho/ luguar he muy Rlquo e de muj grão 
trato vem a ele ter muitas naos/ muy gramdes de todas partes e o porto 
he 0 mais symgiilar que eu tenho visto acheguão as naos com ho costado 
em has casas o descareguão ay suas fozemdas ('f'*) o o mesmo fazem 
quando se querem partir/ e alem disto ho porto he tão bom que como as 
naos são de demtro nenhü vemto lhe pode fazer nojo/ aqui esteue ho 
guovernador hüa tarde e pola menhã nos partimos e prouvera a deus pera 


(”) «0 fczemos nosa aguada», Ibld,). 

(^’) 2 léguas avante de Alcooer, diz D, João de Castro, (Cartas, p, 82), 

(«) Em 4 de líalo (IWd.), 

(”) «aos 16 do Maio entramos ..»interrompe-ae aqui a carta de D, João 

de Castro pela falta das folhas a seguir com a narrativa, de que só nos restam as 
ultimas Unhas referentes ao fim da viagem. Sabemos no entantO' pelo Eotelre (p, 242) 
que 0 porto onde entraram aos 16 de Maio era Suaquem, 

(™) Com referônoia ao porto de Suaquem escreve D, João de Castro (Hoteiro 
p, 06), «Ora acerca do serviço e facilidade de carga e descarga das naos, nam creo 
aver quem visse outro tal, e tanto a proveito e a prazer dos mareantes e mercadores». 
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V, A, ser mjlhor servido e fazeremos o que hos portugeses sempre nestas 
flzerão ate guora e leuararaoa esta presa quando hiamos pera soez/ 

daqui de cuaquem se partio ho guovernador fazíamos noso caminho 
pera raagua onde flquaram hos gualiões 0 toda a outra fustalha e guallotas 
e per caso do bom vemto que levavamos cheguamos em bem pouquos 
dias a magua (^“) omde achamos muj Rois novas e que era multa Jemte 
morta ao desemparo e a fome esteve aqui em macua (”) toda esta Jemte 
aleuantada e hüa noite se ajuntarão hüa gento e tamtos omens e coreram 
muitas Ruas dizendo que quem quleese Jr pera ell ReJ do abexim que 
era christão que ae podia ajuntar com ele e segundo se diz se ajunta¬ 
riam il" pessoas e asy Juntos vlerão ter ha hüa Ramada omde estaua 
hü crogoficio omde se dizia misa e em vozes altas dozião amte ele que 
eles que nam erão alouantados mas que hião em ajuda do Rei do abexim 
que era christão e que tinha todo seu Reino perdido e também por gramdes 
ofemsas que tinhão Regebidas de manuell da guama e que tinha Ja emfor- 
quados cimquo omens (’'S) e que cada dia lhes dizia que sy os avia dir 
enforquando a todos e que eles também irião que não podilo esquapar 
as doengas de raagua e a fome que por isto hião ajudar este Rei christão 
pois hoa mouros enfieis lhe tinhão tomado sou Reino e asy diamte do 
crogoficio se despediram em vozes altas dizendo que hião pelejar pola 
sua fee/ 

e daqui se forão pera omde ha fustalha eataua varada 0 0 manuell 
da guama não ousou de vir em tsra e andaua era bateis pelo mar cheoa 
de Jemte e armados acheguaram asy os lasquarlns omde estauom as 
fustas que seriâo duzentos ou mais todos armados com seus arquabuzes 
e espimgardas e lamgas e se forão as fustas 0 as acharam desaparelhadas 
e sem lemes e sem Remoa/ hüa fusta acharam aparelhada que era 
pequena puserão mãos a ela e a lançaram ao mar e se embarquai’am 
nela/ e por ser pequena não poderão caber mais de novemta e seis 
pesoaa e nela se pasarara ha tera firme e manoell da guama foi atras 
ela com hos bateis mas nhüa cousa aproveitou que a fusta se pasou ha 
tera firme sem prlguo e 0 manoell da guama se tornou pera as gua- 
lioes (’»)/ 


(”) A 22 de Maio (Eotelro p, 24G), 

(”) Ver Gaspar Correia, Lendas IV, p. 178 e seguintes, para a narrativa por- 
menorlsada deste triste episódio em que, incitados pelas promessas do pseudo-pa¬ 
triarca, D, João Bermudes, uma centena de infelizes foram buscar a morte, 

(W) Correia, Lendas IV, p. 179, A carta de D, Manuel confirma 0 relato de 
Correia, 

(’“) Manuel da Gama, diz Correia, mandou tirar com bercos 0 espingardas, 
mas como 03 seus homens, simpatlsantes com os revoltosos, «nom tiravâo de von¬ 
tade, todos lhe erravão. 
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estes novemta e seis portuges camynharam toda a noite leuauara 
consigo hü abexim que lhe emsynaua ho camjnho e aAaram ho camjnho 
de noite e quando amanheceo se acharam perto do aRaiall deli Rei de 
maçua e do capitão de Zeila que também amdava em çua companhia (^)/ 
quando ell Rei de Maçua vio os portugeses que estauam en cima de hü 
monte/ se foi pera eles e quomecaram a pelejar e hos portugeses matarão 
dos mouros sete ou oito e dos portugeses erão feridos quatro ou cimquo/ 
0 asy lhe mataram aquj hü ornem de boa casta que eles leuarão consigo 
por seu capitão / e quando ell ReJ vio que por peleja os não podia 
desbaratar/ determjnou busquar allgüa manha pera usarem cora snas 
treigões que sempre custumão fazer e mandou hü Requado aos portu¬ 
geses que queria cora eles amizade e que queria que fosem amigos e pera 
segurança diso lhe mandaua hüas suas contas e fizerão amjzades asy de 
hüa parte como da outra/ deçerara se hos portugeses do alto pera hüa 
tera chia perto deli Rei d© macua e como esta tera he muJ quente e 
amdarão toda a noite sem beber que meia ora basta pera hü omem cajr 
morto no chão e erão eles todos postos Ja em muj gramde estrelidade 
de ser de mandaram pedir aguoa ao Rei de magua ell ReJ vio que por 
aquJ lhes podia armar traigão a sua vontade e fazer ho que desejaua 
mandou encher muitos odres daguoa e com Jemte sua mandou os odres 
aos portugueses e como eles Ja estaulo em grão fortuna de sede e por 
seus pequados porque também he rezão que nhüs aleuantados se salvem 
e per sua ma ordem como virão ha aguoa lamcarão as armas no chão 
e foram se A beber em hos odres/ e os mouros lamgaram mãoi de suas 
armas todas e lhas tomaram Remeterão com hos portugeses e ataram as 
maos a todos e os trouuerão diamte dei Rei de Maçua/ ell ReJ os mandou 
ao capitão de zeila e a hüs turquos que ay amdauão que fosem cortar os 
pesquoQOs a todos os portugeses cortaram aly noventa 0 seis cabeças de 
portugeses Jemte toda muj lympa e com muj Jemtis armas e eles muita 
culpa tiveram em suas mortes/ mas muita mais me pareçe que teue ho 
guovernador pois hos deixou asy desemparados e levou a soez todos os 
seus capitaes que se os capitaes fiquaram em magua cada hú com sua 
Jemte crea V, A, que nhü desastre se acomtecera/ e toda a outra Jemte 
que em maçua fiquava andauam todos aleuantados por que ho guover- 
nadiow começaua Ja a tardar do tempo que fiquara de cheguar a maçua 
e estauão todos os lasquarins falados de não esperarem mais que hoito 
dias e de matarem manoell da guama que era seu capitão e aleuantarem 


(“) 0 «reh de Maeua tlnha-se ligado com 0 rei de Zeila, «que guerreava com 
0 Preste», diz Correia, «e se ordenarão ambos de matarem a gentt que fosse para 0 
Preste». (Ibld.). 

(®‘) António de Sousa era 0 seu nome conforme Correia, (Ibld., p. 182), 

STVDIA-N.» 9 (Janeiro-1882) 





SANCEAU, Elaine— lima narrativa ãa Exped, Pori de Wil ao Mar Roxo 


SANCEAU, Elaine —■ Vma narrativa ãa Exped. Fort. de ISkl ao Ma^ Roxo 


ae crea v. A. que eateue tudo perdido que a se aleuantar esta jemte ae 
perdia tarabera a armada/ que armada sem iemte asaz de perdida a 
culpa destas cousas teue a ho guovernador que juro' ha V. A. pola verdade 
que lhe deuo de falar que toda» as suas cousas nam tem nhüa maneira 
dordem nem he pera tal carguo nem pera tamanha cousa como he ser 
guovernador da Jmdia {^)// 

toda esta jemte que fiqou em magua se vio em muj gramde fome 
6 sede em muj gramdes doemgas não avia dia era que nâ moRese quatro 
Sijmquo (®3) e crea v, A. que seos capitaes que com ho guovernador fomos 
a soez que mandamos dar mesas a jemte que cada hÜ consjguo trouve 
da jmdia que se isto não fora crea v, A, que tudo se perdera ajmda que 
muitos erão tão pobres que com muj grande rajserla se sostinha a sua 
jemte/ e húa cousa quero dizer a v. A, que do toda a jemto que da 
jmdia trouve me não moReo mais de húa so pesoa quo era jaa muj velho 
e da jmdia partira ja doemte/ e quando aqui achegamos a magua que 
hos lascarls viram hos seus capitaea foi ho prazer tamanho neles que paregia 
que saião do jmferno pera o paraiso // 

6l Rei da abexln aqui era magua mandou pedir ajuda do jemte ao 
guovernador dizendo que ho seu Reino que era de V. A, e quo pois isto 
asy era que ele ho tinha jaa de todo perdido o que as suas mjnas douro 
ja lhas tinham tomadas o que nhfla cousa destas aemtia em comparogão 
de os mouros lhe tomarem a sua jemte que são abexins e chrlstâos que 
pedia ao guovernador a omra e morte e paixão de noso senhor que lhe 
quisese dar ajuda porque de por forga lhe erão Ja feito da sua jemte 
muitos mouros de luguares que tinha perdidos deu lho o guovernador 


(®“) D. Manuel de Lima não era o unlco a julgar severamente D. Estevão, 
Manuel Coutlnho, na carta já citada, escreve: «ho gov”'' ífaz todas bas cousas por 
sua oabesa he teimoso ê camtidade, de,spreza muyto aos liomeSs fldalguoa de maneira 
que estã todos mall com elle», Como vai a acrescentar que «não ífaz nhüa raercee 
senam a seus parentes e os da sua vallla», talvez seja esta a razão do mal querer! 
Tal como 03 cronistas no-lo' apresentam, D, Estevão da Gama não deixa de fazer 
boa figura, e o Vigário Geral, Miguel Vaz, escreve dele: «Dom Estevam tamto que 
guovernou,, mostrou gramde, zello e desejo de servir V, A..„ Em tomar o seu a 
pessoa alguma, ninguém nlso vlveo maes limpo que elle». Continua dizendo que foi 
0 zelo excessivo pela fazenda real que o tomou Impopular? (Carta de Miguel Vaz 
datada de 7 de Agosto de 1B4S, publicada por A, da Silva Rego em «Documentação 
para a História das missBes do Padroado Português do Oriente», 2.» vol, p. 387). 

(**) Os homens, diz Gaspar Correia, eram «como desesperados, por serem 
desamparados de Governador que os amparasse e agasalhasse, e remediasse da 
grande pobreza e fome que padeclão». (Lendas IV, p, 18á), A Insalubridade do clima 
também fazia sofrer, 

(“) «screvendo muitas cartas mais que piadosaa e miseráveis, e em todas de 
sua scriptura, vinha nosso senhor Jesus cruelficado». (Roteiro, p. 70). 
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quatrogemtoa omens/ mas o que nos pareçeo mall ha todos em mandar 
dom christovão por capitão desta jemte porque húa yda como esta deman- 
daua hua pesoa de mais idade e que tiuese muitas esperiemglas e muj 
gramdes porque asi era negesario/ a quem ha de jr conquistar e Res¬ 
taurar Reino que esta perdido (*')/ 

e 03 eros que ho guovernador dom estevão da guama fez em toda 
esta viajem não tem comto nem se podem acabar descrever senam em 
muitas folhas de papell e bem me pode V. A, crer que quallquer marqua 
domem que viera ao estreito- como ho guovernador veio fizera de forga 
allgúa cousa que se soara/ foi ao estreito ha perder ho credito que hos 
guovernadores de V, A, tinham na jmdia que erão maia temidos que todos 
hos capitaes da christaandade e domde nos eles- tinhão em tamanha conta 
terem muita Rezão de nos aguora não terem nela mas- antes teer nos em 
pouquo/ foi ao estreito ho quall me afirmo que se fara a mais forte 
cousa que ha no mundo e as guales que estauam em parte omde se 
podião quejmar verdade-iramente me parece que ja nunqua se poderão 
queimar e estes serulgos foi ele laa fazer a V, A. ao estreito e dos 

luguares fraquos faze los muj fortes (®'®) / a sua ida ao estreito pelas 

maneiras que a ele fez aera ocasião pera armada do turquo tornar a 

jmdia maia gedo do que se pode cuidaar/ 

A primgipall cousa porque se qua diz na imdia que ho turquo man¬ 
dou fazer estas guales segundo ho qua temos sabido foi per muitos Ro- 
mejros e peregrjnoa e jogues e muitos mouros e jemte fldaigua que per 
suas deuagõea hião a casa de mequa e asy a jemte do estreito se diz que 


(8») «0 Governador», escreve Diogo do Couto (Década 5, p, E04) «sem dar 
conta a pessoa alguma», elegeo D, Christovão da Gama seu Irmão, o que todos 
tomarão mal, não porque não tivesse todas as partes necessários a hum bom 
capitão mas, porque era ainda muito mancebo». Conforme Gaspar Correia, Len¬ 
das IV, p. 199) D, Estevão teria afirmado com nobreza — «que não avia de 
mandar senão dom Christovão seu irmão, que o queria sacrificar a El Rey neste 
servlfio, e nem aventurar nenhum filho alheo», porque «estava muy duvidoso de 
escapar nenhum à morte», - pessimismo largamente justificado como ao diante se viu, 
(8») Havia muitos deste parecer, Em Arequea D, João de Castro já aconse¬ 
lhara a D, Estevão «pois a todos estava notoryo que demoras e falta de tempo nos 
tynhã tirado das mãos a vitorya agora ho que nos mais compria era trabalhar de 
conservar nosa armada e tornaremos pera a índia sã mais danos e perdas». Desta 
maneira deixavam aos turcos supor que os portugueses acharam insuperáveis as 
dificuldades da navegação no meio dos escolhos do Mar Roxo, Assim aqueles não 
se dariam ao trabalho de fortificar o Estreito, «e sendo isto asy ho tempo podya 
dar outra ocasyã c6 a quall elle ou outro governador cobrasse ho que ao presente 
tiiüiomos de todo perdydo», (Cartas, p, 71) — «Provera a nosa sra que nüca tall 
viagem oometora!» exclama Manuel Coutlnho (Carta supracitada) «pois taonto 
avia de custar 6 tam pouqo proveito.,.». 
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em 0'Utros tempos que se aquejxavão ao turquo^ 0 que dezlão que Ja não 
podiam fazer suas deuagões nem hir a casa de mequa a leuar suas esmolas 
e comprir suas Eoraariasi / por que hoa ohrlstãoa que os tomavão no mar 
e também demtro no estreito e que os matauam e RoubauãO' e 0 menos 
que lhe fazião era cativa los/ ora veja V. A. aguora que quejxas hirlo 
ao turquo pois ho guovernador pasou tão comprido caminho avamte da 
casa de mequa e fomos ao cabo do esreito ate que 0 ensequamos/ as 
quejxas estão gertas jrera ao turquo as quais lhe ao de fazer fazer 
maior armada e entender mais na Imdia 0 quanto douem hos guoverna- 
dores a V. A. que lhes da hüa tamanha guovernanga e tamanho mando 
como he 0 da imdia e domde tirão tamanhos tisouros e Riquezas/ e 
paguam qua estas cousas a V. A, com lho quaa fazerem mui gramdes 
deseruigos/ quanto railhor lhe estivera pera com deus e com V, A, servir 
direitaraente e como leais orlados/ e não cuide V, A, que eu lho escrevo 
nada nem ouso nem me atrevo ao fazer/ porquo me quer tamanho mall 
dom estevão e me faz tamtas ofemsas todos hos dias o tamtas maneiras 
dagravos que eu não sei como posa escrever a V, A, do pcsoa que tam 
gramde mall me quer / porque me estara mall hir V, A, também me tera em 
ma conta e se V. A, quiser saber parte se pasa isto- asl como ho eu 
escrevo/ não pode jr do qua fidallgua nem pesoa que estas cousas as 
não digua a V. A, multo muito mala meudamente 0 asas de merge me faz 
deus Receber eu tamtos agravos polas cousas era que cu falo verdade de 
servigo do V. A. e bem desta tera e a prlngipall causa porque eu todas 
estas cousas Recebo todos hos dias foi porquo eu fui a primeira pesoa 
que lho contrarjey sua yda ao estreito e que me paregia muj gramde 
deserulgo de V. A. e daqui naceo ho odio que me ele tem 0 crea V. A. 
que bera no pagej la no estreito porque quando me la via e lhe alembrava 
0 que lhe eu tinha dito lhe dobrava ho odio/ e disto são^ boas testemunhas 
os fidallguos que este anno vão pera 0 Reino/ e gramde merge Receberya 
querer V. A. saber estas cousas per ho veador da fazenda i^^) que la vaj 
este anno pera 0 Reino e asim dom João de crasto (88) porque são pesoaa 
que era tudo lhe ão de falar verdade do que os guovemadores qua fazem 
M pessoas que qua bem servem V, A, e me parege que cumpre muite a 
seu serulço saber as taes cousas'/ 

6 nam abastou as cousas atras que dom estevão da guaraa guover* 
nador fez como Ja tenho dito a V, A,/ mas partio de magua omde enver- 
namoB sem conselho nem pareger de njngem e contra vontade dos pilotos 


Ilodriguos de Castelo Branco era este Vedor da Fazenda, Ia 
bastante de mal com D. Estevão. (Correia IV, p. 210), 

SÈT- Tomé» -a nau dos «Fidalgos», assim chamada, por 

ser era grande parte tripulada por estes. 
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mouros que consigo leuaua na metade da forca do Jmvemo se partio de 
magua pera Jmdla a dez de Julho- (88) e os pilotos mouros dezlão que* acha- 
rjamos bons tempos ato as portas e que das portas pera fora que era Jmverno 
e que nhãa pesoa nem mouro navegava naquele tempo/ e em magua 
arates de nosa partida mandou dizer 0 guovernador de a todos hos capl- 
tae,s da parto de V, A, per duas vezes per ho feitor darraada por que 
astauaraos todos pera nos ombarquar nos gualloes pais ay não avia Ja 
que fazer nem onde Jr pelejar 0 que vínhamos tão cansados do trabalho 
do e,strelto 0 tornou outra vez a nos mandar dizer da parte de V. A. que 
quiseremos vir nas fustas porque se nosas pesoas nelas não viesem não 
podlão vir a imdia per caso das fustas e,starera desesqujpadas e pois lhe 
erão mortos a major parte doa marjnhelros e que se nelas nam viesemos 
que também os lasquarlns se deaembarquarjlo e que aReceava que 
allgüas fustas se lhe aleuantasem e se nas fustas não quisesemos vir 
serja negesarlo mandar quejraar allgãas/ aqui em magua e esquipara as 
outras e que ho saberiâo os turquos e que derlão que ele vinha desbarar 
tado/ e quando vi estas cousas que ho guovernador nos mandou dizer 
8 todos e por tarabom ser servigo de V. A,/ mo erabarquej em hüa fusta 
em que da Imdia viera e asl trouve commiguo a outra fusta que comproj 
em que fuy a soez e as mandej muJ bem aparelhar e as' eraghi de jemte/ 
e os outros capltaes ouverão que era mais servigo de V. A. virem seguros 
nos gualloes pera imdia ho poder servir asy que neles vlerâO' muitos (8“) // 
partio ho guovernador de maoua a dez de julho e achegou com toda 
armada as portas do estrejto a dezoito deste mes (8^) e não sej porque 
36 não quis Recolher em allgüas abrlguadas que estauara de demtro das 
portas se não loguo quis botar fora/ e asy como aa pasaraos empro-viso 
aghamos loguo ho^ vemto rauj Rijo de Jmverno e hüas Refreguasi tama¬ 
nhas que pasavâo as fustas muj grande trabalho- e com elas hiamos ao 
longo da costa e ouvemos as mãos hüa emseada com gramde trabalho 
omde nos metemos e 0 guo-vemador com hoa gualloes sorgio ao mar de 
nos hü pedaço-/ que seria a hüa ora depois do meio dia e quando veio 
la amtes do soll posto se fez a vela com todolos gualloes e dejxou estas 
fustas em esta enseada tão desumanamente e se velo camjnho da imdia 


(«“) «A X de Julho de IBtí, depois de sol aaido», (Roteiro p. 247). Couto, 
(Dec, B. p. BIO), diz que D, Estevão partiu sem esperar 0 tempo certo, com 0 
desejo de chegar a Goa antes das naus do Reino. 

(®) Miguel da Cunha também se deixou ficar com as fustas, como refere na 
carta que escreveu ao rei a 28 de dezembro de 1B41, (Corpo Cronologioo, Parte 1.», 
Maco 71, Doo. 42): «Eu sõr, ffiiy S huu destes navios de Remo.,, e nele vos servy 
como era Razão, asy com a p‘ nese golfão 6 cousa tão pequena com a S que eu hla 
0 íj outros oapitãis dos mesmos navios ná faziam se nã S barquarã se nos galeas,,.», 
(“) Datas confirmadas no Roteiro. 
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poderá tomar baruma e qualxem como ho tomou húa nao da sua com¬ 
panhia que ho guovernador mandou a quajxem o quo noa mandou dizer 
a todoB per ela como ele vinha camjnho da imdla e achegou a costa da 
índia com tempo tão verde que também nãO' pode tomar guoa e foi tomar 
enjediva omde sorglo a oito' daguosto/ no estreito lhe morrerão oito^. 
cemtos portugeses asy de doemça como a foRo (“)/ 

0 aguora tornarej a dizer a V. A. como ho guovernador deixou nesta 
enseada com sesemta 0 tamtas fusta hüa leguoa do fora das portas 0 
espalhadas porque ho tempo era Rijo e verde e hfls esquoRlão as emseadaa 
e outros tomavão omde se agertava flqou esta a majs dosconçei-tada 
armada que bera poso dizer a V. A. que des que são nestas partes nunqua 
outra asy vi e a basta fíquar sem capitão e muitos destas fustas vinhão 
muj piadosas não traziao marjnheiros nem quem as souhesíio marear 0 
era allgüas vinham mulatos por capitais e comitres e em outras vinhão 
marjnheiros per comitres 0 eu quando via isto ostc era ho maior estado 
em que me eu tenho visto pois era de serviço do V. A.// 

nas fustas avia muitos doemtes e em todas não avia que comer 
nem marinheiros que as mareasem porque no estreito nos moRorão dous 
raill marjnheiros jente da tera/ não traziamos fatejxos porque as per¬ 
deremos la demtro no estreito/ 0 tempo era djmverno 0 queria deus 
sosternos e a vertude de V. A, que a todos os que aradamos nos cobro 
que nos nam perdesemos porque fustas quando ao fizerão foi pera amdarem 
por Rios ou por mar manso mas não pera navegarem no jmverno e mais 
no estreito omde ha tão tomerosaa mares/ aqui nestas fustas vlerao algüs 
fldalguos que se doerão muito do sei-vigo de V. A, 0 vinhão olhando com 

muj grao trabalho por esta fustalha porque coda hú queria tirar pera 
sua parte/ 

partimos desta enseada das portas camjnho do quajxem (M) porque 
a todos nos paregia que acharjamos aj ho guovernador e que nam seria 
posyvell dejxar sesenta e tamtas fustas e mais sem capitão e vir se cami¬ 
nho da imdiaa per aqui hiamos quaminhando e aforamos hüa enseada 
que tem hü bom porto en sorgidouro que se chama baruma (S‘) e quando 
aqui aoheguamos a estaa enseada vínhamos ja muj atribulados e prigosos 
per caso do grande vento que traziamos e mares/ aquj nesta enseada de 
baRuma achamos muj boa aguoa e multa esta enseada he pouada darabioa 


Crrni Jd citada, Corp, 

S'.!; : ■ . ° O ê que a mortan¬ 

dade nas armadas que iam ao Mar Roxo em tremenda, 

(“) Na costa da Arabia, 

kt ao norte do golfo de. Adem, 11" 15' 

TiUraTvinw GiossArlo da Antiga Historiografia 

Ultramarina Portuguesa, vol 1 , p. 122 ), 
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0 fartaquis a que tivemos muj grão trabalho com os lasqaris porque vinham 
muj doentes e muj mortos de fome e escondldaraente se desmandauam 
pela tera dentro/ e mandava lhe sempre pedindo com muj grara tra¬ 
balho que njso levaua que se nam desmandase que lhes podia aconteger 
allgü desastre ou mortos dalgüs e quandoi me vlão fazlão no asy/ e hü 
dia escondidamente se desmandaram hüs vimte lasquaris e foram ter em 
hü luguarete pequeno a furtar tamaraa e cabras saltaram os do lugar 
com eles mataram sete e quando lhe ja acodimos pera os Recolher achar 
mos estes mortos eles nam tiveram a culpa de suas mortes maa teuea ho 
guovernador ao pareger/ 

daquj desta enseada de baruma nos partimos e viemos ter em 
quajxem (’!) (em) ho quall quamjnho fazíamos com muj grara trabalho 
omde achamos hüa nao que ho guovernador ay mandou que leuaua em 
sua companhia em que por ela nos mandaua dizer que ele se vinha camj¬ 
nho da iradia quando isto vimos maravilhados que não era isto cousa 
pera nhü guovernador fazer/ aquj pasaram os lasquarins muj grão 
negesydade porque ho lugar he caro e até aguoa custa dinheiro e por 
estas necesydades e porque toda a jerate do estreito vinha muj pobre e 
aqui se não podião soster partimos daquj hü pouquo gedo que foi hú 
pouquo contra minha vontade/ porque atravesara eu ja este guollfão 
casy neste mesmo tempo em hüa guale cora diogo da sillveira (™) que 
sempre ate sorgir na bara do dlo foi a seis bombas:/ 

partimos de quajxem com toda esta fustalha e com esta não que 
ho guovernador mandou pera nos fazer feroll porque trazia piloto e 
todalas fustas vinhão desemparadas diso e partímos a doze daguosto 0 
como fomos ao mar que nos deu ho tempo Rijo cada hü foi quoRemdo 
pera sua parte como se ho seu navio milhor aohaua e a nao ficou porque 
por pouqua vela que as fustas desem amdavâo mais que a nao e bem 
pode V. A. crer que ver as fustas neste estado que era cousa pera se 
muito aver do delas porque ho mar amdava tão forioso e os maresi tão 
gramdes e aleuantados que muj grão merge nos fez noso senhor de nos 
salivar/ 

eu nas mynhas fustas não trazia outro piloto se não eu e allgüas 
fustas que achei por ese guolfâo lhes vinha de noite fogueamdo 0 amo®- 
tramdo lhe ho camjnho não podia fazer isto senam cora muj gram tra¬ 
balho 0 asy vinhamos per este guolfâo cora medo que tamtos dias nos 


(«») Riscado. 

(“) Diogo da Silveira foi capltâo-tnor no tempo de Nuno da Cunha. Nâo sei. 
se D, Manuel de Lima se refere aqui à viagem de 1633, quando a armada, dlrlgindo-se 
A costa de Dlo, encontrou uma grande tormenta que dispersou os barcos. (Couto, 
Dec. 4», p. 220). 
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durou/ e ja perto da costa da imdla veio hü tempo Rijo em que se aper¬ 
taram as fustas a que eu vinha fogueamclo por se saberem maJI mar-ear 
e não trazerem piloto fiquej so e mais a mjnha fusta vinha por meu soll 
6 por meu pomto tomar dabull e a vlmte daguosto amanhegi com a bora 
e amdava a bara tão fea e com mares tãO' grosos que nam me atrevi a 
emtrar porque vinha muj aReceoso do lüa novaa que era a vimto e hú 
do mes e vinha ooRemdo a costa com ho vento esquaso e a vimte e tres 
éramos tamto avamte como hü Rio que se chama Çedtapor (W) omde me 
hla acolher da lua nova e porque ho vemto era esquaso foi me necesai’jo 
sorjir porque na boqa do Rio estam hüs baxos e como era a lua nova e o 
mar que andaua muj feo do jmverno o o vemto que saltou ao sull e depois 
ao travesão estava em muj grão trabalho sm-to hü grão pedago ao mar* 
0 como ho vemto afirmou ao travesão fez ho mar multo mais groso do 
que amdavaa comecei de Jr quacomdo com hüa fatelxa quo tinha lamcada 
0 mandej lamgar outra que era muj giido que traria que era pera ter 
hüa guale e nhüa cousa aproveitou porque contudo hlamos quacarado 
como hüa seta e era ja muj peguado em tcra porque a costa so quoRe 
norte sull o ho vemto era travesão me nam pude fazer a velaa nem pera 
hüa banda nem pera outra porque me era ho vemto esquaso e ja neste 
estamte via que éramos perdido»/ 

mandei dar ho traquete pera ver so podia varar era hüa enseadinha 
darea que vlomoa porque nela terjamos mjlhor maneira de nos salivar 
mandei dar ho traquete quebraram mas os tagas e caio me a vergua e a 
vela no mar e hlamos quacarado pera hüa Rocha do penedia e que mouvj 
puoquo espago deu a fusta na Rocha e os mares erão tamanhos e tanto 
pera aver medo deles e os penedos que erão grandes quo foi loguo feita 
a fusta em mar (aio-mals?) de mjll pedagos e quis noso senhor per grande 
mjlagre salvar nos/ e fez me tamanha merge quo nhü português me 
moReo saluamo nos o os mais de nos não sabemos quomo se nam quando 
noa achamos postos em gima düs penedos que o mar nos lamgava neles/ 
e saio em nosa companhia hüa imajem de nosa senhora que eu de toro 
trouvera multo deuota depois de todos sermos salvos vimos estar a jmajem 
amtre dous penedos/ aquj nos fez nosa senhora muj grande merge em 
nos querer salivar/ saímos todos muj pisados e feridos dos penedos/ 

6 quis nosa senhora salivar hos chrlstâos e afogararase çimquo marjnhelroa 
e hü negro cativo e no guolfão se perdeo hüa guallota em que vinha por 


(”) «Ha 23 isguofls de Guoa corre hum rio que se chama Ceitapor, nobre por 
wr a milhor e mais íerraoaa bahla de quantas ha nesta costa». (D, Joâo de Castro: 
Primeiro Roteiro da Costa da índia, p. 81), O Visconde de Lagoa Identifica este rio 
com 0 Rajapor dos mapas modernos, que desagua em 16» 87' lat. N. e 78“ 22' long. 
(Glossário, I, p. 218). 
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capitão dela luiz frejre '(fs) e asj vinha com ele seu jrmâo guaspar de 
sousa perdeo se esta gualiota com toda a jemte que nela vinha/ e a 
ida se perde hü navio em que hia o patrão em que leuava muitas monjcoes 
e pimentaa esquoReo caquotora e foi tomar ho cabo de guardafui omde 
deu a costa e mataram nos a todos (®“)/ 

e aguora direj a V. A. que oje que são dezanove de novembro não 
he cheguada nhüa nao do Reino (^™) sera isto por pequados dos que qua 
amdamos nesta tera e porque tenho por muj certo que estas naos enver- 
naram em mogambique pelo que cumpre o servigo de deus e de V. A. nelas 
viraa guovernador e porque eu tenho isto por tão gerto escuso' disto dizer 
mais pois V, A, teue sempre tamto cuidado desta tera e dos que ho qua 
andamos servlmdo asy ho tera aguora pois tão necesario he esta tera 
toda e a jemte em jerall esta mais pobre do que ajmda tenho visto depoig 
que são na Imdla/ e charamandell vieram aqui per cartas que amdam 
mill e duzentos omens amda tudo asy desta manejra e todos em jerall 
rauy escamdalyzados do guovernador dom estevão de guama/ depois que 
guoverna me nam tem feito nhü paguamento de meu vengimento nem 
de soldo nem de merge feita em nome de V. A,/ 

As armadas de V. A, dahas o guovernador a pesoas a que V. A, 
não quonhecera os pais nem a eles sabe os nomes por iso não escrevo 
quem são nem hos nomes pois nesta tera vejo amdar muitos fidalguos 
de muito prego muj desejo soo de servirem a V. A, e que deles confia as 
suas fortalezas e o guovernador os nam encaRegua nestas cousas que são 
tamto de seu serviço e da has a pessoas que V. A. não conhece/ 

bacajm de me (sic) V. A, tem feito merge a quall foi muj grande 


(“S) 0 Registo da Casa da Índia, N,“ BM, datado de 1BG4, concede a capitania 
de Chaul a um Luis Freire, fidalgo da casa dei el-rei, «avendo Respeito a seus 
servifios.,. e assim pelos serviços que fizeram na índia João Freire, Miguel Freire, 
Gaspar de Sousa, todos sinco (sio) filhos de Gomes Freire», Seria o Luls Freire 
do. Registo um filho do homónimo, que D, Manuel de Lima dá como perdido em 
1B41, com 0 irmão Gaspar de Sousa? Dlogo do Couto (Dec, B, p. 610) refere-se a 
este naufrágio: «A galeota de Gaspar de Sousa, logo no primeiro dia não podendo 
sofrer os mares,, abrio por ser velha, e foy comida delles, acabando alll elle com 
seu Irmão e outros Fidalgos que hião embarcados com elle», 

(“>) Miguel da Cunha, na carta já citada, também se refere a «hü navio dalto 
bordo ê que o patram mor desta terra hya com cousas Q pera a vyajê compriam e 
desgarou e foy ter ao cabo de gardafuy omde se elle perdeo e matarã quãtos nele 
hião», O patrão-mor, conforme Gaspar Correia (Lendas IV, p, 164), era Afonso 
Vaz, e 0 galeão pequeno em que ia pertencia a Antonio Corrêa, casado de Goa, 

(™) Martim Afonso de Sousa, que vinha por governador, tendo partido do 
Reino em 1B42 com cinco naus, «achou taes tempos que nom chegou a Moçambique 
senão em outubro com que nam pode passar a índia» (Lendas IV, p, 214). 
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dejxou ho guovernador nela hú amtonio de lemos (i“) & todo tempo que 
amdamos no estreito esteve esta fortaleza muj emborilhada/ e semdo esta 
fortaleza a mais farta de mantimentos que ha na jmdia quei vai sempre 

0 scrapjnd zap n oduia^ 8 :^sa opo;j uio O 01 BA onp.red ijq zoH^p inpuno nu 
asym afirmo que nas Remdas de baqajm de V. A, se perdeo muito e serja 
isto per allguas desordes que na tera se fizorão/ a culpa disto não he 
damtonio de lemos pois ho aquj deixou por capitão/ 0 deue dalembrar a 
V, A, que ho anno pasado lhe eacrevl e adeujnhej que tudo isto asj avia 
de soceder e também nam deue desqueger ha V. A. que por eu entender 
tudo isto me ofereçi o- anno' pasado no / guovernador pera jr servir V. A. 
nestaa fortaleza e que pera Isto busquaria gimquo mill cruzados empres- 
tados para os gastar nas cousas que fosem mais de seu sorvigo/ e isto 
tudo escrevi eu 0 annoi pasado a V, A. em estas cousas todas com outras 
muitas mais que todas eram de seu serviço dise eu ao guovernador pe>- 
ramte francisco de sousa tauarea («!) que la en nese Rejno e peramte 
ho secretario (i®) g joão de sepulveda 0 Rui Vaz pereira (“«) e luis 


(“') Teve de deixar, pois nem D. Francisco de Meneses, a quem cabia a pri¬ 
meira sucessão, nem D, Manuel de Lima, que devia entrar na vagante, queria ficar 
em Bacaim enquanto a armada la ao Mar Roxo, conforme se depreende de um 
«Trelado de hüa ISbrãsa de dom,,, de lllma ao s”’’ g"'' e Reposta do sua sr," de 30 
de Outubro de 1640, (Corp, Cron, P. l.«, M. 08, Doe, 84), Por isto 0 governador 
mandou para lá como capitão interino, Antonio de Lemos, imáo da Fernao Gomes 
de Lemos, que era então um dos fidalgos maia antigos na índia: «Ho do tempo 
dafonso dalbuquerque», escreve D. Estevão, «e des então começou de ser capitão 
de galésh («InformagSes a El-Rey das pessoas que na quello Estado 0 servião», 
doc, já citado). Efeetlvamente, encontramos 0 nome de Antonio de Lemos nos 
documentos da índia a partir de 1611 (Cartas de Afonso de Albuquerque,- vols V 
e VII). 

(““) João da Costa, 

C™) Francisco de Sousa Tavares chegara do Reino em Agosto de 1540, capi¬ 
taneando 4 naus. (Lendas IV, p. 141). Era sobrinho de Cristóvão de Sousa, e já 
andara na índia no tempo de Lopo Vaz de Sampaio, (Couto, Dec, 4 p. 141). Foi 
agraciado suoessivamente com as seguintes capitanias: do Maluco (1628, Registo da 
Casa da índia, N.» 163), de Cananor (1627. Ibid., N.» 221) de novo cora Cananor 
(1630, Ibid., N.o 228) e em 1640 a de Dio, à qual no entanto renunciou. (Ibid,, N.» 826). 

(““) João de Sepúlveda, em 1638, foi contemplado com a capitania de Sofala, 
(Reg, Casa da índia, N,» 311), Embarcou para a índia neste ano, mas tendo chegado 
tarde a Moçambique, foi invernar em Ormuz, seguindo para a índia em Setembro 
de 1639. Em 1540 D. Estevão despachou-o para a sua capitania de Sofala, (Correia, 
Lendas IV, pp. 10 e 143), 

(“') Luis Coutinho foi enviado em 1638 pelo Vlcerel D. Garcia de Noronha 
como capitão mor de seis navios de remo à enseada de Cambaia, 
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coutinho (“®) e diogo da silva (iw) que todos estavão presentes quando 
lhe eu esta? cousas todas dise/ 

e daqui perto esta hü lugar que chama curate que he de hú turquo 
que se chama coje gafar tem aquj feita húa fortaleza na entrada dO' Rio 
que segundo se diz he tão forte que não sei se hos guovernadores de V. A. 
a poderam ja tomar tem mujtos baluartes muj gramdes e entulhados e 
hü deles diz que sera maior que hü baluarte são tome da fortaleza de dio 
esta fortaleza tem hüa cava tem a gerqua ao Redor per omde emtra agua 
do Rio e sae pola outra bamda e he toda chapada/ tem esta fortaleza 
muita artelharja e muy formosa e deratro da fortaleza tem hüa casa da/ 
fundigão em que cada dia faz mui fermosos tiros/ tem aqui nesta forta¬ 
leza seisçentos turquos e duzentos abexins e arabioa/ e todos estes são 
espimguardeiros/ esta fortaleza verdadeiramente coye gafar a fez com 
fundamento de nela Recolher armada do turquo^ (mo) / e se ho guover¬ 
nador no tempo que foi ao estreito quisera jr sobre esta fortaleza a tomara 
porque nam era ajmda de todo acabada e tinha hú baluarte todo femdido 
que depois se congertou e hú pedaço de muro que nam era ajmda acabado 
0 asy 0 dise quoje gafar a pouquos dias a hú portuges que foi a gurate 
e porem jaguora os guovernadores lhe não podião tomar esta fortaleza/ 
O guovernador mandou hü embaixador a cambaia sobre cousas de dio 
6 de bagajm (’®) em que lhe mandou pedir certas cousas e se lhas nam der 
diz que lhe quer fazer gueRa e estamdo esperando asi por este Recado 
lhe veo outra vomtade supitamente e se meteo em gimquo ou seis catures 
com seus paremtes e cora outras pesoas 0 nam quis levar consygo muitos 
capitaes de muito preço que aquj fiquarão nesta gidade eu me oferegi pera 
hir com ele dise me que não era negesarlo e contudo eu hirej loguo a 
quochim que não poderá ser senão a mjnha custa e com paguar hos ma- 
rjnheiros/ e muj espantados flquaroos todos pasar ho guovernador desta 


(“") Rui Vaz Rereira, filho de João Rodrigues Marramague, Já andava na 
índia no tempo de Lopo Vaz de Sampaio. Bin 1643 era capitão de Malaca, 

('”) Diogo da Silva já servia na índia no tempo de D, Henrique de Meneses. 
Em 1632 foi-llie concedido a feitoria e alcaldaria mor de Coulão (Reg, da Casa da 
índia, N.» 256), Conforme Gaspar Correia, em 1638 e 1640 era capitão de Coulão. 

(M*) Leonardo Nunes na sua «Historia do Segundo Cerco de Dloí, publicada 
por Antonio Baião, afirma que Coja Sofar tinha adquirido «rauyto grandes companhas 
de gente estramgeyra rume.s e christãos de estranhas nações arreneguados,..». 
Também «mandou fazer muyta polvora de bombarda e de espimgoarda, tanta 
quoãta em sete anos se podia fazer, porque tanto estiveram em se aparelhar». (Obra 
citada, pp. 6-7). Já se vê, ao tempo em que escrevia D. Manuel de Lima (1641) os 
preparativos iam adiantados. 

(“”) Parece que mandara pedir as rendas totais de Baçaim e Dio. Aguardando 
a resposta foi a Cochlm despachar as naos para 0 Reino, voltando a Goa em data 
posterior à carta de D. Manuel de Lima, (Ver Correia, Lendas IV, pp, 220 e 221). 
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maneira polo malauar/ bejo as Reaea mãos de V, A. cuja vida a seu 
Reall estedo o senhor deus acregente de guoa oje xbilii“ de novembro 
de 1541/ 

dom manuell de lyma 
No sobrescrito! pera ell Rej noso senhor 
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PREFÁCIO 

A diocese de Goa foi erecta por Biâa Aeqmm repdamus, 
de 3 de Novembro de 1534, sendo elevada a Sé Catedral a 
igreja da Colegiada de Santa Catarina. 

O Bispo Dom Frei João de Albuquerque, que havia che¬ 
gado a Goa aos 14 de Setembro de 1538, inaugurou a Catedral 
aos 25 de Março de 1539 e, com ela, o Cabido, sendo apresen¬ 
tado nesse dia o «rol dos cónegos, capelães, e chantre, e arce¬ 
diago, e mestre escolas, e todolos mesteres da Sé». 

Foi dado ao Cabido o Regimento dct 8é ãe Hsboa, como 
afirma o Chantre Estêvão Madeira na sua carta escrita ao 
Rei de Portugal, em 31 de Dezembro de 1542, e por ele o Cabido 
se regeu até ao ano de 1614. 

O Arcebispo Dom Frei Cristovão de Sá e Lisboa (1613- 
-1622) não s6 pôs a nova e actual Sé em estado de perfeição 
como também foi o primeiro a celebrar nela a missa de Pontifi¬ 
cal em 25 de Novembro de 1619. Compôs também o Officium 8. 
Gatharme 7. et M., que, até hoje, se reza nesta Arquidiocese, 
em virtude do Indulto Apostólico de 1618. 

Foi este Arcebispo quem, por provisão de Setembro de 
1614, deu os Estatutos e Regimento do Corpo do Gahid^, em 
44 capítulos e um aditamento ao Cap. 23.“, que fazem parte da 
mesma provisão e que se observaram na Sé de Goa ate ao ano 
de 1958. Foram elaborados pelo mesmo Arcebispo, Sá e Lis¬ 
boa, com dois Capitulares: o Chantre Marcos Álvares, nomeado 
pelo Arcebispo, e o Tesoureiro-mor Francisco Ferreira, eleito 
pelo Cabido, para assistir por sua parte na forma do Concílio 
Tridentino, Cert. 24, Cap. 12 De Reformatime. 
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Certamente até ao ano de 1756, em que se fez o treslado 
desse Regimento não se pensou em dar ao Cabido novos Esta¬ 
tutos. Não me consta, desde aquele ano até ao de 1773, ter 
havido qualquer projecto neste sentido, pois não existem no 
Arquivo do Cabido documentos anteriores ao ano de 1774. 
Foram remetidos para Lisboa. Desde 1774, em que começa o Li¬ 
vro l.“ das «Actas das sessões capitulares» até ao governo do 
Arcebispo Dom João Crisóstomo de Amorim Pessoa (1862- 
-1874) e ainda em 1875, não encontrei nos documentos existen¬ 
tes na Sé qualquer tentativa para a reforma do Regimento 
de 1614. 

Em 3 de Janeiro de 1S76, o Cabido dirigiu ao Arcebispo 
Primaz, Dom Aires de Orneias e Vasconcelos (1875-1879) um 
Ofício, pedindo um novo Regimento por «o que seguia não ser 
compatível com as circunstâncias dos tempos e das cousas 
tão apartadas da remotíssima era de 1614» e reiterou o pedido 
em 7 do mesmo mês. 

Por determinação do Arcebispo, a fim de fazerem parte 
da Comissão que devia elaborar o Regimento, o Cabido, na 
sessão de 26 de Abril de 1876, elegeu o Tesoureiro-mor Mar- 
tinho António Fernandes e o Cónego Caetano Vicente Luciano 
de Maria Mascarenhas e o comunicou ao Arcebispo. 

Ã vista disto. Dom Aires de Orneias fez sair a seguinte 

PORTARIA 

N.” 46--Tendo Nos representado o Nosso Ulmo. e 
Rmo. Cabido, em seu Officio de 3 de Janeiro proximo pas¬ 
sado sobre a necessidade que havia de se reformar o seu 
Regimento que, sendo feito, hâ mais de dois séculos, em 
circunstancias inteiramente differentes das actuaes, hoje 
não podia ser observado em grande numero de suas pres- 
cripções, alem de que algumas delias se não conformavam 
com as determinaçõens do Ceremonial dos Bispos, poste¬ 
riormente publicado, assim como com alguns decretos da 
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Sagrada Congregação dos Ritos, e tendo Nós como Nos 
cumpria, deferido tão justa e louvável supplica, determi¬ 
nando que 0 mesmo Mto. Revdo. Cabido elegesse dentre 
si dous dos seus membros que, como seus especiaes delega¬ 
dos, houvessem de fazer parte da Commissão por Nós 
nomeada para Nos apresentar o projecto da reforma dos 
referidos estatutos, eleição a que effectivamente procedeu 
na sessão de 26 de Abril proximo passado;— Havemos 
por bem nomear uma Commissão composta dos Mto. Rdos. 
Thesoureiro-mor Martinho Antonio Fernandes, Conego Cae¬ 
tano Vicente de Maria Mascarenhas, eleitos pelo Mto. Rdo. 
Cabido, Conegos José Nazario Pereira, Querobino Martins 
e Francisco José Affonso, dos quaes servirá o primeiro de 
Presidente, e o ultimo de Secretario, para que tendo em 
vista as actuaes circunstancias da Archidiocese, as deter- 
minaçoens do Ceremonial dos Bispos e dos Decretos da 
Sagrada Congregação dos Ritos, Nos indique as altera- 
çoens, que deverão ser feitas ao Regimento da Sé Pri¬ 
macial. 

Paço Archiepiscopal em Nova Goa, 12 de Junho de 
1876. (ass) t Arcebispo Primaz» (Livro de correspondên¬ 
cia, N.” 2.“, fl. 63 V.). 

Não existe no Arquivo Capitular qualquer projecto elabo¬ 
rado por esta Comissão que, certamente, devia ter, ao menos, 
lançado mãos à obra. Nem há menção dele nas Actas das sessões 
capitulares. Em 1879, retirou-se também o Arcebispo Dom Ai¬ 
res de Orneias e nunca mais voltaria a Goa. 

Em 1881 tomou posse da Arquidiocese Dom António Se¬ 
bastião Valente (1882-1908) «grande homem e grande Bispo, 
prodígio de valentia, magnitude e magnanimidade no coração, 
na inteligência e nas obras» (Sauã. Past do 2.° Patriarca, de 
1 de Julho de 1909). 

O novo Prelado chegou em uma época assaz conturbada, 
em que fervia a momentosa questão do Padroado e da Propa- 
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ganda que lhe causou muitos dissabores. Todavia, Dom Antó¬ 
nio Valente, sem esmorecimento, tratou com ardor e entusiasmo 
dos múltiplos negócios da Arquidiocese, a começar pelo Semi¬ 
nário do Rachol, cujo nível elevou a elevado grau e que lhe 
mereceu o maior carinho, a ponto de lhe chamar «sua casa». 

Não deixou de volver particular atenção à «sua igreja», 
a Sé Catedral, dando sábias leis e instruções para o seu bom 
andamento, as quais estão registadas nos livros de correspon¬ 
dência do Arquivo do Cabido. Refere-se ao seu «Regimento», em 
Ofício 11 .“ 179 de 5 de Março de 188, a que o Cabido respondeu, 
por deliberação tomada na sessão de 7 do mesmo mês, que, 
enquanto se não alterassem competentemente os «Estatutos» do 
Cabido relativos ao Regimento do coro, fosse este observado 
como até aí. 

Por decr. da Visita Pastoral, de 7 de Outubro de 1891, Dom 
António Valente confirmou as disposições dos seus predecesso¬ 
res e suas que modificavam o Regimento, enquanto não fosse 
reformado. Para esta reforma mandou eleger dois membros do 
Cabido para ser constituída a Comissão. Foram eleitos, na ses¬ 
são de 20 de Abril de 1892, o Chantre José Nazário Pereira 
e 0 Mestre-Escola Caetano José de Figueiredo. 

Pela segunda vez (ignora-se o motivo), em Ofício n.“ 111 
de 19 de Março de 1893, determinou que fossem escolhidos os 
membros do Cabido para a Comissão da reforma do Regi¬ 
mento. Foram eleito,s e apresentados o referido Mestre-Escola 
C. José de Figueiredo e o Cónego Remédio Afonso ao Prelado 
que lavrou a seguinte 

PORTARIA 

N.“ 336—-Tornando-se necessário reformar os Esta¬ 
tutos e Regimento do Cabido da Nossa Sé primacial e 
Patriarchal de accordo com o mesmo Ulmo. Cabido; — 
Havemos por bem nomear, apresentados pelo mesmo Ca¬ 
bido, os Mto. Revdos. Conegos Mestre-eschola Caetano José 
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de Figueiredo e Rogério Remedio Affonso, e por Nossa 
parte os Mto. Revdos. Desembargador Pedro Remigio das 
Mercês Barreto, Vice-Reitor do Seminário, e Padre Mestre 
José Elias Augusto de Menezes, Professor de História 
Ecclesiastica no Seminário, a fim de em Comissão organi¬ 
zarem um projecto de reforma dos referidos Estatutos e 
Regimento. 

Os Mto. Revdos. Comissionados terão em vista os 
Decretos e Legislação Canônica que regula a matéria pre¬ 
sente; e conservação dos antigos Estatutos, que as cir¬ 
cunstancias presentes não obriguem a reformar, pois que 
é sempre de alta conveniência o respeito pelas antigas 
tradições, 

Dada em Nossa Residência de Caranzalem aos 16 
d’abril de 1894. (ass) t Antonio, Arcebispo Primaz, Pa¬ 
triarca das índias Orientaes» (Liv. de corresp. N.” 4, fl. 68). 

Após um ano e meio, em Of. n.“ 387 de 24 de Dezembro de 
1895, 0 Prelado pedia ao Presidente do Cabido que o infor¬ 
masse «ouvindo a respectiva Commissão em que estado esta¬ 
vam os trabalhos para a reforma dos Estatutos do Cabido 
Patriarcal». E logo depois, em Of. n.° 158 de 6 de Julho de 1896: 
«Sirva-se V. Sria. informar ouvida a Comisaão para isto no¬ 
meada, se já está elaborado o projecto da reforma dos Estatu¬ 
tos e já tanto tempo entre mãos» (Ibid. fls. 91 v. e 97). 

Não existe no Arquivo Capitular a cópia do projecto apre¬ 
sentado por esta Comissão mas é certo que foi elaborado e pro¬ 
vavelmente até, pelo menos, aos fins de 1897. Em Fevereiro de 
1898 faleceu o Mestre-Escola (depois Chantre) Caetano José 
de Figueiredo. 

O Patriarca Dom Mateus de Oliveira Xavier (1909-1929) 
retomou o assunto da reforma do Regimento que jazia em 
esquecimento e, neste sentido, dirigiu-se ao Cabido. Este, porem, 
por deliberação na sessão de 22 de Fevereiro de 1910, significou 
ao Prelado que «não se podia esperar que o novo Regimento em 
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para estudar o projecto dos Estatutos do' Cabido e dar o seu 
parecer. 

No ano imediato de 1924, em sessão de 9 de Dezembro 
que foi a_ última, o Cabido discutiu o projecto dos Estatutos 
para suprir as lacunas, e, em sessões extraordinárias de 24,26, 
29 e 30 do mesmo mês e aiio, foi cuidadosamente lido, exami¬ 
nado, e aprovado definitivamente o Projecto dos Estatutos em 
42 capítulos e 292 artigos, que estão transcritos a fls, 148-178 
do Livro 6.° das Actas das Sessões capitulares. 

Este Projecto fora elaborado por uma Comissão de três 

sob a presi- 

ammte conhecidos» (sessão de 26 de Junho de 1931) para 

Ltão. ^ “ “» 

Oliveta" ° de 

e mZu ZV'^ tT *° 

de 1929. em Pangim, aos 19 de Maio 

1940), na sessão capitular a gue presidiu em 26 de Outubro de 
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ainda estava em projecto. Recomendou que ele fosse revisto 
ainda e estudado principalmente pelos Capitulares novos que 
não tinham delé conhecimento, fazendo correcções e sugestões, 
segundo as exigências dos Cânones e outras que entendessem 
fazer, podendo mesmo nomear-se uma Comissão se para isso 
julgassem precisa ou útil. E marcou o prazo de seis meses para 
aprontar todo esse trabalho» (Actas das Sessões Gctpitulcires^ 
Liv. 7.», fls. 50-50V.). 

Passou 0 ano de 1932. Na sessão de 4 de Janeiro de 1933, 
0 Cabido, «considerando que urgia discutir novamente esse 
Projecto e submetê-lo à aprovação superior, e, por outro lado, 
achando-se ausentes quase todos os Cónegos e Dignidades, 
cujo regresso, pelo menos de alguns deles, era esperado até o 
fim de Janeiro, deliberou levar ao conhecimento do Prelado 
que 0 Cabido resolvera tratar do assunto, impreterivelmente, 
por ocasião da festa Pontifical da Purificação». 

No ano imediato (1934), o Patriarca, em Of. de 25 de 
Abril, pedia ao Cabido que submetesse, com urgência, à apro¬ 
vação 0 Projecto dos Estatutos. O Cabido, como deliberara na 
sessão de 23 de Maio do mesmo ano, fez significar ao Prelado 
que 0 Projecto não fora remetido, em vista da ausência, por 
longo tempo, de muitos dos Capitulares, velhos e novos, prin¬ 
cipalmente do Deão, que ainda não tinham lido o referido 
Projecto. 

Em 24 de Dezembro do mesmo ano (1934), reuniu-se a 
sessão capitular, sob a presidência do Chantre Mons. Tomás 
de Aquino Barreto. Examinou, modificou e votou o projecto 
dos mesmos Estatutos, deixando à decisão do Prelado se a 
côngrua que a Fazenda Pública paga, é ou não Prebenda para 
os efeitos dos §§ 1.° e 2.“ do Can. 421. Expôs também o seu 
modo de pensar sobre este assunto. Este Projecto em 45 capí¬ 
tulos e 295 artigos está transcrito no Livro das Actas, n.» 8." 
às fls. 47 a 74. 

Como, porém, não lhe tivessem sido submetidos os Esta¬ 
tutos, Dom Teotónio, em Of. n." 62, de 9 de Março de 1938, 
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estranhava que não lhos tivessem remetido e assinava o prazo 
de dois meses para lhos enviarem, Urgindo a execuQão desta 
ordem, o Cabido deliberou fazer duas reuniões semanais. 

Os Estatutos foram mandados em 1938 ao Patriarca que 
fez algumas observações. O Cabido, em sessão de 20 de Julho 
de 1939, deliberou que o Capitular que não os tivesse lido os 
lesse e fizesse as sugestões, por escrito, à Comissão da redacção 
que 0 Cabido devia nomear para os modificar, de modo a pode*- 
rem ser aprovados até o fim daquele ano. 

Entretanto, antes de os aprovar, o Patriarca Dom Teotónio, 
estando de visita «ad Sacra Limina», faleceu em Roma aos 1& 
de Maio de 1940. Ficaram assim de parte os Estatutos do Cabido. 

Em Fevereiro de 1942, tomou posse da Arquidiocese o 
Patriarca Dom José da Costa Nunes (19424953) que, logo de 
inicio, mostrou o seu decidido empenho em dar ao Cabido da 
Se Patriarcal novos Estatutos. 

Novamente, na sessão de 8 de Abril de 1942, o Cabido- 
aprovou as alterações e os aditamentos feitos, por ordem do 
Prelado, ao Regimento votado na referida sessão de 24 de De¬ 
zembro de 1934, sendo esta Comissão composta do Deão João 
Francisco Lobo e Cónegos João Paulo de Sousa e Joaquim 
►.-.Ana Ferreira. Foi remetido este Projecto, por intermédio do- 
dito Deao Lobo, ao Prelado, a quem levava o Ofício de 22 de 
Abril de 1942, em que expunha, como havia antes feito em 1934,, 
0 seu parecer sobre a natureza da côngrua paga pela Fazenda, 
Publica com relação ao já citado Can. 421, §§ 1.0 e 2.“. 

encarregou então o Rev. Dr. Gregório Magno- 
Antao, formado em Direito Canónico pela Universidade Grego¬ 
riana, de elaborar os Estatutos para o Cabido da Sé de Goa. 
Este Projecto, com o seu Ofício n.^ 106 de 16 de Agosto de. 
1943, foi remetido pelo Patriarca Dom José da Costa Nunes, 
a apreciaçao do Cabido para, «sendo conveniente, alterar a 

oTif-rnQ ® dos artigos, suprimir alguns e acrescentar- 

outros ou redigi-los por forma mais clara.. E acrescentava: 
«O Dr. Gregorio Antão poderá assistir extra-oficialmente a, 
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uma reunião dos Capitulares, a fim de melhor explicar o seu 
trabalho, aliás elaborado dentro das normas do Direito Canó¬ 
nico, em que o referido Sacerdote se especializou em Roma. 
Desejaria que este Projecto Nos fosse devolvido até o fim de 
Setembro deste ano, com as observações que a Corporação 
Capitular julgar necessário fazer». 

Com 0 Ofício vinha também o já mencionado Projecto que 
fora remetido pelo Cabido, e que servira de base ao Projecto 
do Dr. Antão. 

Para dar cumprimento ao que fora determinado neste Ofí¬ 
cio, 0 Cabido, reunido em sessão em 6 de Outubro de 1943, 
tratou de activar os trabalhos e fazer observações sobre o novo 
Regimento do Rev. Dr. Antão, e convidou todos os Capitulares 
para uma reunião extraordinária assentada para o dia 11 do 
mesmo mês. 

Efectivamente, esta sessão se realizou no dia 11. Delibe¬ 
rou-se nela adoptar os Estatutos elaborados pelo Cabido em 
1938 e introduzir neles, depois de discutidas, as alterações que 
pudessem ser aproveitadas do Projecto do Dr. Antão. 

O Projecto do Rev. Dr. Gregório Magno, como declarou o 
Cabido, era omisso em vários pontos de grande importância 
para a Corporação Capitular, além de haver nele disposições 
discutíveis e que não podiam ser integralmente adoptadas. Na 
mesma sessão, foi nomeada a Comissão composta do Tesou- 
reiro-mor Dr. Jerónimo Freitas e Cónegos Joaquim S. Ana 
Ferreira e Francisco Xavier da Costa, para estudar e continuar 
a apreciação do dito projecto de acordo com o Dr. Gregório. 

Na sessão de 28 do mesmo mês, a dita Comissão, tendo 
prèviamente ouvido o Rev. Dr. Antão, fez presentes ao Cabido 
as alterações que entendia dever inserir. O Cabido votou o^s 
Estatutos referidos de 1938 com as seguintes modificações: 
1.“^) Reduzir a 15 os 44 capítulos desse Regimento; 2.“) Intro¬ 
duzir um capítulo de «Normas Gerais»; e 3.“) Alterar vários 
dos seus artigos. Tanto as Normas Gerais como as alterações 
estão registadas na acta da sessão. 

H5 
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Ttendo, depois, o Patriarca, por ocasião da Visita Pastoral, ( 

travado impressões com os Capitulares sobre o novo Eegimento ! 

do Cabido, assentou-se «que seria nomeada uma Comissão, 1 

para, em conjunto com o Rev. Dr. Gregório Magno Antão, se ■ 

chegar a uma conclusão prática escolhendo-se definitivamente, 1 

um dos projectos, depois de se completar o que porventura lhe ! 

faltasse» (Of. do Patriarca, n." 43 de 31-1-1944). Os dois pro¬ 
jectos acompanhavam este Ofício, em que o Prelado pedia, 
outrossim, que se apressasse o mais possível a conclusão deste í 

trabalho que há muitos anos devia já estar concluído e apro- [ 

vado». 

A Cbmissão nomeada para este fim pelo Cabido era cons¬ 
tituída pelos referidos Deão J. P. Lobo, Tesoureiro-mor Dr, Frei¬ 
tas, Mestre-Escola João Paulo de Sousa e Cónegos Ferreira e 
F. X. da Costa, podendo a Comissão funcionar ainda com mais 
três membros. 

Não podendo, porém, o Cónego Costa, ausente por motivo 
de saúde, tomar parte na organização dos Estatutos, o Cabido, 
na sessão de 31 de Janeiro de 1945, a fim de substituir qualquer 
dos membros que estivessem impedidos, nomeou os Cónegos 
Aires Prahklin de Sá e Alexandre Pereira de Andrade. 

O Rev. Dr. Antão, com a data de 16 de Agosto de 1944, ; 

havia já mandado, por escrito, as alterações ao Projecto. São ■ 

20 páginas dactilografadas, que se conservam no Arquivo Capi¬ 
tular. 

Decorreram cerca de dois anos. O trabalho não estava ainda 
completo. Em 13 de Setembro de 1946, o Chanceler do Patriar- 
cado, Mons. P. da P. Rebelo, escrevia ao Cabido: «Sua Ex.“ | 

Rev.®*^ 0 Sr. Patriarca deseja que lhe seja enviado, cora a pos- i 

sível brevidade, 0 novo Regimento do Cabido para os ; 
efeitos da sua aprovação». í 

Concluídos os trabalhos, os Estatutos foram remetidos ao 
Patriarca Dom Jose da Costa Nunes, que não chegou a apro¬ 
vá-los. Nomeado Vive-camerlengo da Santa Igreja Romana, I 

Sua Ex.-' Rev."'*' deixou a Arquidiocese de Goa em 18 de Setera- ; 
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bro de 1953 e, no mesmo dia, lhe sucedeu, no sólio primacial, o 
actual Patriarca Dom José Vieira Alvemaz, que desde 1951, 
estava em Goa, como Arcebispo Coadjutor com direito à futura 
sucessão. 

Em 1955, na sessão de 26 de Agosto, foi nomeada pelo 
Cabido a Comissão composta do Mestre-Escola Mons. Agapito 
Lourenço e Cónegos Afonso José de Melo e Aureliano Joel Dias 
para rever os ditos Estatutos, elaborados pelo Cabido em 1946, 
e introduzir neles as alterações que julgasse convenientes, 
devendo apresentar o trabalho no mais curto prazo de tempo 
possível. A Comissão deveria também proceder à revisão das 
diversas tabelas a que os mesmos Estatutos se referiam. 

Volvido um ano, a Comissão apresentou o Ante-Projecto 
que foi discutido pelo Cabido era várias sessões. POitas as alte¬ 
rações aprovadas pelo Cabido, a Comissão, após um ano, apre¬ 
sentou 0 Projecto, que foi igualmente discutido em várias ses¬ 
sões e, por fim, na sessão de 19 de Fevereiro de 1958, retocado 
e modificado, foi convertido em texto definitivo, para ser 
submetido à aprovação do Prelado, com a cópia da acta da 
sessão. 

O Patriarca fez algumas observações ao Projecto, que 
foram presentes ao Cabido na sessão de 28 de Maio do mesmo 
ano. Discutidas e assentes as alterações, o mesmo Cónego 
Mestre-Escola Mons. A. Lourenço as levou ao Prelado e, de 
combinação com Sua Ex.® Rev.®'®, fez as modificações no Pro¬ 
jecto. 

Afinal, os Estatutos do Cabido da Bé Metropolitana ãe Goa 
e Damão, Primacial do Oriente e Patriarcal das índias Orien-‘ 
tais, que constam de 13 capítulos e 113 artigos, foram apro¬ 
vados por Sua Ex.® Rev.'^® o Sr, Patriarca Dom José Vieira 
Alvernaz por desp, de 30 de Maio de 1958, e estão em vigor desde 
0 dia 1 de Junho do mesmo ano. Tem o opúsculo 34 páginas, 
além da do Índice, e mede 210““ de compr. sobre 145““ de 
largura, incluindo as margens que são respectivamente de 
40X41'®'®, 

W. 
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Vai no fira a resenha de algumas alterações que se fizeram 
durante a vigência do Regimento de 1614 e ainda depois que 
entraram em vigor os actuais Estatutos, principalmente a 
supressão de algumas usanças, posteriormente introduzidas, e 
que não tinham hoje a sua razão de ser. 

Por 344 anos (1614-1958), salvo algumas modificações, o 
Cabido da Sé de Goa observou o Regimento de í61Jf, cujo origi¬ 
nal se perdeu ou é o mesmo que foi mandado para Lisboa, pois 
entre os documentos remetidos para aí, em 1774, em virtude 
da ordem régia, figura no primeiro maço o «Regimento do 
Coro». 

O que, actualmente, existe no Arquivo do Cabido, é único 
exemplar Ms., treslado fiel, feito em 1756, cuja leitura, não 
obstante a boa caligrafia (2«"«) do copista e quase uniforme, 
se torna, em certos lugares, difícil, por estar obliterada a escrita 
pela acção do tempo, 

Tem 0 Ms, 143 páginas numeradas, além de duas no prin¬ 
cípio e três, do índice, no fim sem numeração. O livro está 
encadernado a couro mas a encadernação, devido ao uso, está 
em mau estado, Mede 225de comprimento sobre 180 de 
largura, incluindo as margens que são, respectivamente, de 
35e50"”". 

O Catálogo da Biblioteca Nacional de Goa, organizado em 
1907, regista entre os Mss, nela existentes, um Regimento do 
Oabião da 8é de Qoa, de WlJf, Consta-me algures que há uma 
cópia na Cúria Patriarcal e outra na posse do Chantre Mons, 
Tomás de Aquino Barreto. São, sem dúvida, transcrições do 
treslado acima referido. 

Por 0 Ms, se ir deteriorando dia a dia, o Cabido, que o tem 
em grande apreço, deliberara, na sessão de 27 de Junho de 1928, 
«mandar extrair uma cópia da melhor forma, por conta do 
Cofre do Cabido». Como não estivesse feita, tomou a deliberar, 
na sessão de 2 de Janeiro de 1952, que «fosse transcrito em nova 
cópia Mtes de se perderem as páginas e letras da antiga cópia, 
já muita gasta, e autorizou a gratificação de 20 ou 25 rupias a 
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quem fisesse essa transcrição». Certo é, porém, que até hoje 
não se fez! 

O Regimento de não há que dizer, é um documento 
precioso que convém salvar antes de se tornar ilegível. Servirá 
um dia a quem quiser escrever a história da multissecular Sé 
Catedral de Goa. 

Velha Goa, 13 de Junho de 1961. 

P." Rrancisco Xavier Gomes Gatão 
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REGIMENTO 


DO CORO 
DA 

SÉ PRIMACIAL 
DE GOA, 

FEITO 

PELO reverendíssimo SENHOR 
ARCEBISPO PRIMAZ 

D. FR. CHRISTOVÂO DE LISBOA 


NO ANNO DE 
















// Rubrlquese na Gamara este Livro em que s& trestaãem os fflsía- 
tutos do II. R. Cabido da Nossa Sê Primacial de Goa, do seu original, que 
se acha no Cartorio da mesma S6, e no fim se faça o termo das folhas 
que contém. S. Ignes 2 do Julho de 1766. Rubrica do Arcebispo Nciva Brum. 

O M, R. Cabido da Nos.sa S6 Primacial mandando rever este treslado 
dos Estatutos delia, nos informe se está conforme com o seu original, como 
tao bem se a aprova em tudo p“ // serem confirmados. S. Ignes 2 de ["] 
Julho de 1750. Rubrica do mesmo Arcebispo Primaz. 

Os Rdo.s. Conogos Francisco Bodrlgues e Urbano Mendes da Motta 
reveíão este treslado, e nos informe se está conforme com o seu original. 

Goa ora Cabd" 16 de Agosto de 1760. (ass) O Arcediago (Slmao Perestrelo 
Dantas); Rubrica do Conego Rodrigo Lobo da Silveira. 

Rm« Snr. —■ Obedecendo a ordem de V. Snrla,, revemos este Regi¬ 
mento e achamos estar em tudo conforme com o seu original. V. Snria. 
mandará o q’ for ms. servi". Goa 6 de Maio de 1767. (ass.) D Con" Pranc" 
Rodrigues,—o Con" Urbano Mendes da Motta (i). 


// TrrULO DOS dignidades, CONEGOS, MEYOS CONEGOS, [31 
CAPELLAES, E MAIS MINISTROS NECESSÁRIOS PARA 0 
SERVIÇO DA SE. 

Há nesta Sé slnco Dignidades, a saber 
Deam 
Cliantre 

Thezourelro-Mor 
Arcediago do Bago 
Mestre Escola 
Dez Oonegos 
Quatro Meyos Conegos 
Hum Subchantre 


(!) 0 que vai em itálico é leitura hipotética, O papel está roído pela acoáo 
da tinta. Batas duas páginas e as trés do índice náo estio numeradas, 
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Hum Cura, e dous por Regimento 
Doze Capellâes 
Seis Moços do Coro 
Hum Subthezoureiro 
Dous Moços do Thezoureiro 
Hum Mestre da Capella 
Hum Mestre da Graramatica 
Tres Tiples para a Capella 
Nove Cantores 
Hum Porteiro da Massa 
Hum Sineiro 
[ 4 ] // Hum Coveiro 

Hum Pedreiro (2) 


OPFICIABS, QUE ,SB HÃO DE ELEGER CADA ANNO NO 
DERRADEIRO DIA DE DEZEMBRO PARA OS CARGOS DO 
CABIDO, E CORO DA SE, 

Prioste 

Recebedor da Fabrica 
Dous Assinadores do Cabido 
Apontador 
Secretario do Cabido 

Dous tomadores das contas aos Officiaes, que acabarfio. 

i[ 6 J // Cap. 1 

Da obrigação geral ãos Capitulares, e mais Ministros da Igreja. 

Os Capitulares desta Sé, alem da obrigação que tem de cantarem 
em Coro todas as^Horas Canônicas com pauza, e quietação de vida, são 
obrigados por rezão de seus Beneficies a dizerem Missa cada hum sua 
semana por ordem começando do Deão the 0 derradeiro Quartanario inclu- 
sivé, e quem por Hebdomadário capitulará as duas semanas, começando 
das Vesporas do Sabbado, em que entrar, e acabará na Noa do Sabbado 


(*) Nesta relação não estão mencionados 
de Oeremônkis, mas daqueles fala 0 Regimento 
deste, na pág, 25, 


03 dois QuartmáJios e 0 Mestre 
a págs. 6, 27, 80, 66, 86 e 89 e 


Dos Ecónomos da Conezia se faz menção na pág. 100. 
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Seguinte. B todos os Beneficiados da Sé, Dignidades, Conegos, e Meyos 
Conegos, e Quartanarios, e os mais Ministros desta Igreja são obrigados 
a dizer, e fazer tudo 0 que lhes sahir em taboa, e 0 mais que pelo Prezi- 
dente. Chantre, Subchantre, ou Regente do Coro lhes for mandado, e 
■encommendado, conforme a este Regimento, 

Os Dignidades são obrigados, alem da sua obrigação de sua hebdo¬ 
madária, a dizerem as Missas das festas, que neste Regimento lhes assi¬ 
narem, nas quaes capitulará das primeiras Vesporas athe as Completas 
do dia seguinte inclusivé, 0 que se // entenderá não celebrando 0 Prelado [ 6 ] 
nos taes dias, 0 ainda nos dias, em que 0 Prelado fizer 0 Officio, capitulará 
no Coro 0 Dignidade, que naquelle dia 0 havia de fazer em todas as 
Horas, que 0 Prelado não capitula. 

Celebrando 0 Prelado, será 0 seu Presbytero Assistente sempre 0 
P!rezidente do Cabido, e lhe dirá 0 Evangelho hum Dignidade, e hum 
Conego a Epistola, e serão seus Diáconos Assistentes dous Dignidades, 
ou pelo menos hum Dignidade, e 0 Conego mais antigo, e serà sempre 0 
Bago 0 Arcediago, ou hum Conego dos mais antigos, se elle for Diácono 
Assistente, posto que os mais officios possâo fazer os Meyos Conegos, e 
Capellâes, acerca do qual se guardará em tudo 0 Ceremonial Romano, 
que falia nos officios particulares do cada hum em seus capítulos. 

Celebrando 0 Prelado em Pontifical na sua Cidade, ainda que seja 
■em Igreja de Regulares, ou em Parochias, e vestindose em^ Pontifical 
para qualquer Benção, ou Sagração, he obrigado 0 Cabido todo a lhe 
assistir, conforme a declaração dos Cardeaes e outro si todas as vezes 
que der Ordens, nas quaes sempre 0 Arcediago terà 0 Bago, por quanto 
■ordena 0 Pontifical, que elle aprezente os Ordinandos. 

Quando faltar 0 Dignidade, aquem pertence // capitular em certo [7] 
■dia, ou assistir ao PTelado, ou fizer qualquer outro officio por rezão de 
sua Dignidade, suprirá sempre por elle 0 Dignidade, ou Conego, que lhe 
succeder, como dispõem 0 Ceremònial Romano, Cap. de Supplend. vicis. 
Canonicor. lib, 1 , 26 , E regularmente os inferiores hão de suprir as faltas 
dos superiores, e havendo necessidade também os superiores suprirão as 
faltas dos inferiores, e a falta do Mesttre Escola supre 0 Deão. 

Entre as obrigaçoens que os Dignidades tem, he levarem 0 Senhor 
nas Procissoens das terceiras domingas, e todas as vezes que os Dignidades 
disserem a Missa cantada, como Dignidades, e por rezão de 0 serem, lhe 
dirá sempre 0 Evangelho hum Conego, e não terão os Conegos esta 
■obrigação quando os Dignidades forem dizer Missa por serem hebdoma¬ 
dários aquella semana ou por outra via 0 quizerem fazer, ou forem dizer 
Missa fora da Sé. 


aTVDIA-N,'* 9 (Janeiro-1962) 


êS5 















CATÃO, Francisco Xavier Gomes -^Recj. ãe IBU e os aotuais Estatutos 


Gap, 2 

Da oMgação ão Deão 

O Deão por rezâo de sua obrlg:aeáo, e Dignidade, he obrigado a 
capitular e dizer Missa solemne nas festas do dia do Nataj do Senhor 
e de // Corpus Christi, Ssma. Trindade. Assumpção de Nossa Senhora e 
de S. Catharlna, e farâ Officio Quinta feira de Endoenças, quando o Pre- 
lado 0 não fizer, o quàl officio maiormente Sede vacante, fará sempre o 
Prezidente do Cabido, por ser acto de jurisdição, e pertencer ao Prelado 
dar 0 Senhor naquelle dia a todos, e ainda aos Sacerdotes, e benzerá os 
Ramos, não os benzendo o Prelado, e por rezâo do seu officio lhe pertencem 
todas as Proclssoens solênes, em que forem massas. 

Por quanto o Deão he Vigário da nossa Sé, e está nella em nosso 
lugar, quando nós estamos ausentes, lhe pertence por rezão de sua Dignb 
dade ter cuidado da administração dos Sacramentos, e ser Superintendente 
nella do Cura, e saber se renova o Santíssimo Sacramento nrultas vezes, 
e se está sua Capella mui limpa, e ter particular cuidado de todas as 
couzas da Sé em zeladas, e advertir-nos da falta que nisto ha, e da refor- 
mação, que pode haver, e he hem que se haja, e sobre elle desencarregamos 
a nossa conclencia neste particular, e sobre tudo lhe pertence olhar pelos 
Clérigos mancebos da Sé, e trazelos bera doutrinados, e mandalos como 
seu Pay, e nosso Vigário, e também lhe pertence por rezão de sua Dlpl- 
dade avizar a cada hum do que he sua obrigação, conforme este nosso 
Regimento, e fazer que cada hum faça seu officio, e cumpra com elle. 

[9] // He obrigação do Deão fazer, e ordenar os Cãbldos, conforme os 

Estatutos delle, e nelle propor os negocios, que houverem' de tratar, e dar 
resposta delles, e sendo couza grave, mandará hum dia antes pelo Porteiro 
da Massa fazer a saber os Capitulares, que ha de haver Cabido, o dia 
seguinte, e sendo a matéria tal, que para boa decizâo delia seja necessária 
vagaroza consultação, não obrigará aos Capitulares a logo responderem, 
se não, asslnar-lhes ha dia, em que o hajâo de fazer, conforme a qualidade 
da matéria o requerer, 

He obrigado outro sl a ter cuidado particular dos bens do Cabido, 
e fazer solicitar as demandas delle, e tomar Informação frequentemente 
0 que acerca delias se faz. 

A elle convem fazer levantar e assentar, e agazalhar as pessoas que 
V erem ao lugar, onde o Cabido estiver em forma de Cabido conforme as 
qualidades, sendo porem advertido, que entre os Capitulares não ponha, 
se não pessoas Rellgiozas de authoridade, e Freires Militares, e que o 

lugar da sua prezidencia 0 não dê a ninguém, 

He obrigação do Deão, conforme o Ceremonial novo dos Bispos, 
administrar o Sacramento da Eucharlstia, e Extrema Unção ao Prelado, 
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e fazer-lhe o officio de seu enterramento, e quando, fazem aos Responsos, 

0 acompanharão os quatro Dignidades, // com suas Capas, para hum iWl 
delles dizer a Oração dos Responsos, como lhe couber conforme a sua 
Dignidade, como mais largaraente se diz no Ceremonial dos Bispos 
lib. 2 cap, 11. 

Também he obrigação do Deão morrendo o Prelado fazer guardar o 
Concilio Tridentino, assim acerca das preces, que se hão de dizer pelo 
futuro Successor, como em fazer elegerse Economos para a arrecadação 
de sua fazenda, e fazer pôr em boa guarda os livros das Vizitaçoens, e 
termos, e mais papeis, e escrituras, que ficarem do Prelado, e em fazer 
eleger Vigário Geral, e pertence à sua Dignidade, Sede vacante, sempre 
prezidir, e ter melhor lugar em o Cabido, e toda a Clerezia, ainda que o 
Cabido nomee Governadores do Bispado, por quanto he Cabeça, e Prezi¬ 
dente do Cabido, que então prezide nelle. 

Outro si pertence á sua Dignidade prezidir, ainda sendo o Prelado 
vivo, e estando fora do seu Bispado, e tendo nelle Governadores; por 
quanto conforme o direito está ordenado no 2." Concilio de Goa, que o tal 
Governador assim feito pelo Prelado não tenha lugar certo, maiormente 
estando prezente o Cabido, salvo nos aetos que fizer da sua jurisdição, o , 
que se não entenderá se o tal Governador for feito pelo Summo Pontífice 
immediatamente, porque então precederá a todos, 

// E todo 0 sobredito, que ao Deão pertence com tudo o mais, que [ii] 
administrando ao Prelado he obrigado a fazer conforme ao Ceremonial 
novo, como se diz no Cap, do Presbytero Assistente, suprirá por elle o 
Dignidade, que lhe succeder, e que prezidir em sua' auzencla. 

Cap. 3 

Da obrigação ão Chantre. 

O Chantre por rezão de sua Dignidade he obrigado fazer o Officio 
em dia de Pentecostes, Oitava de Corpus Christi, em dia da Purificação 
de Nossa Senhora, e de sua Annunciação, e de S, Pedro e S. Paulo, e fazer 
0 Officio de -Sesta feira de endoengas, se o não fizer o Prelado, 

E porque o Chantre tem para ajuda de seu cargo hum Subchantre, 
por si, ou por elle he obrigado a reger o Coro, conforme o Regimento do 
Coro, que adiante se porá, e a reger as Proclssoens, onde o Cabido vai, e 
estando impedido encommendará elle o regimento delia a outro Dignidade, 
ou Conego dos mais antigos, e será diligente em dar ordem como se hão 
de fazer as Proclssoens, e regendo o Provizor e Vigário Geral as Pro- 
cissoens hirá fora do Cabido regendo a // mais Clerezia, e povo, e o [12] 
Chantre regerá o Cabido somente, e faltando o Vigário Geral, ou Provizor 
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regerá a Clerezia, e povo o Vigário da Igreja mais antigo, não dando o 
Prelado outro Clérigo para isso. 

Terá cuidado o Chantre, de buscar mogos para o Coro de boa voz, 
e costumes, e aprezentalos ha ao Prelado, e em sua auzencia ao Cabido, 
e falos lia confessar nas festas, servir, e aprender, e castlgalos ha por si, 
ou pelo Subchantre, e para bem cumprir com o sobredito, e com' o mais 
de sua obrlgaçSo, deve ser mui continuo no Coro, e Procissoens. 

He obrigado o Chantre fazer cada Sabbado taboa dos que háo de 
servir aquella semana no Coro, Altar, Sacramentos, enterramentos, 
Capas, quando as houver, e do que ha de dizer as Missas das Matinas 
para os trabalhadores, e em todo o mais serviço da Igreja, e dos que hâo 
de dizer as Llçfies, como se dirá no Regimento do Coro cap. 30 . E todas 
as vezes que a taboa faltar ao Sabbado no tempo que se deve pôr, pagará 
0 Chantre, ou o Subchantre se com isso correr, meyo xeraflra para a 
Pabrlca, e o tempo, em que a taboa se deve pôr será o Sabbado ás Matinas 
para saberem os que nella tem offlcios, o que háo de fazer, e se acharem 
à tarde no Coro para cumprirem com suas obrlgagoens. 

L 13 ] Também pertence ao oíficlo de Chantre a // taboa da Semana Santa, 
dos que háo de dizer as Llçoens, Lamentações, Paixão, e o mais, a qual 
fará com o parecer do Subchantre, e Mestre da Capella, e feita a levará 
ao Prelado, e em sua auzencia ao Cabido para se alimpar, e limpa, e 
assinada pelo Prelado, ou pelo Prezldente do Cabido em sua auzencia, 
se porá no Coro quinze dias antes dos Ramos, para cada hum se poder 
prover, sub pena de hum cruzado para a Fabrica, e na dita taboa decla¬ 
rará também os que háo de levar a Arca do Santíssimo Sacramento na 
Procissão da Sesta feira de Endoenças, e as mais pessoas que em qualquer 
cargo, ou na dita Semana hâo de servir, e depois de a taboa ser assinada 
pelo Prelado ou Cabido em sua auzencia, ninguém poderá encoramendar o 
offldo que lhe for lançado a outro sub pena de dous xeraflns para a 
Fabrica; e também pertence ao Chantre fazer o rol dos que hâo de vir 
à sagração dos Oleos, e os mandará chamar. 

Outro si pertence ao Chantre, ou Subchantre pôr cada Sabbado no 
Coro em huma meya folha de papel de que se ha de rezar todos os dias 
da semana seguinte, e as commemoraçoens que se hão de fazer, e alguma 
particularidade se ha no Offlcio Divino no meter livro da sagrada Escri¬ 
tura, Responsorlos, ou Antiphonas, e não o fazendo pagará huma tanga 

[W] à Fabrica por cada dia, em que com ella tardar, e todos // os dias aca¬ 
bada a Noa dirá em o Coro em voz alta que ougão todos, o Santo, de que 
se ha de rezar o dia seguinte. 

Faltando o Capitular, ou o Capelláo que houver de tomar Capa, ou 
dizer, ou fazer alguma couza, sem o deixar encommendado aquem por 
elle 0 faça, o Chantre encommendará isso ao que so seguir apoz aquelle 
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que tem a tal obrigação, e o mesmo fará sendo prezente o que a tem 
por taboa, não o podendo cumprir por legitimo impedimento, não achando 
quem por elle faça seu officio, mas estando prezente, e não impedido não 
constrangerá o Chantre a outrem que cumpra a tal obrigação, antes 
com multiplicação de penas, segundo sua contumácia, constrangerá ao 
que tem a tal obrigação por si, ou por outrem a cumpra. 

Pertence também ao Chantre mandar avizar aos enfermos dos 
officios, que tem na taboa, por hum moço do Coro, para que encommende 
0 que aquella semana he de sua obrigação, e não o fazendo a encommen¬ 
dará 0 Chantre, dando dos beneces do enfermo o que lhe parecer justo 
aquem por elle a cumprir, e faltando o enfermo, encoram'endarà as Missas, 
sendo hebdomadário se tomará do seu benece a esmola ordinaria para o 
Sacerdote que as disser, e alem disso se for rezada pagará huma tanga 
para a Fabrica, e se for cantada duas: e ao Chantre pertence executar 
estas pe- // nas, e avizar ao Prelado para as gravar quando se conti- [is] 
nuarem os descuidos, e particularmente se houver contumácia, e todas 
as vezes que o Chantre não executar estas penas, pagará huma tanga 
para a Fabrica, e sendo nisso descuidado, e não querendo executar, o 
castigará o Prelado como for rezão, e seu descuido merecer; e decla¬ 
ramos que não he nossa tenção, que em auzencia do Chantre execute 
estas penas o Subchantre em os Capitulares, porque em sua auzencia 
executará sempre o Prezldente quem querque for com a mesma pena, 
e obrigação, e o Subchantre executará somente nos que não forem Capi¬ 
tulares, e todas estas obrigações que o Chantre tem, quando não houver 
Subchantre as encommendará o Chantre a outro Beneficiado à custa 
do mesmo Subchantre. 

Supposto que 0 Subchantre tem ordenado, perderá todas as Horas, 
em que não encommendar seu officio a outro Beneficiado, ainda que 
esteja doente, ou tome estatuto, e terà a dita perda pela falta do officio, 
e não tendo encommendado o seu officio, o Chantre o fará por elle, pois 
he verdadeiro cantor do Coro; e não o querendo, ou sabendo fazer, 
encommendará a outrem, que no Coro estiver, que o possa fazer por 
elle, 0 qual haverá aqullio que o Subchantre perder, se estiver doente, ou 
tomar estatuto, e no que ha de perder o Subchantre guarde o costume 
desta Sé, e não // querendo acertar o que supre o officio de Subchantre ll®] 
0 que elle perde, ficará para a Fabrica. 

trltlmamente pertence ao Cltantre encommendar as pregaçoens ordi¬ 
nárias, e para encontrar, mormente quando o Prelado celebra, primeiro 
tratará com elle sobre o Pregador, se o prelado qulzer que haja pregação. 

E todas estas obrigações do Chantre quando houver Subchantre. 
encommendará o Chantre a algum outro Beneficiado, e não as encommen- 
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dando as cumprirá por si, e náo o fazendo será castigado pelo Prelado 
como seu descuido merecer, e o mais que pertence ao officio de Chantre 
se diz no Regimento do Coro. 


Cap. 4 

Da obrigação do Thesoureiro e SubtJiesoureiro, 

O Thezoureiro he obrigado por rezáo de sua Dignidade fazer o 
officio dia da Paschoa, Ascensão, Transfiguragâo do Senhor, dia da 
Vizitação de Nossa Senhora, e de S. Thomé Apostolo, e benzerá a Cinza 
não a benzendo o Prelado. 

He obrigado ter em guarda toda a prata, e os ornamentos da Sé 

[17] por inventário, de que haverá // Livro no Cartorlo, e de sua mão rece¬ 
berá 0 Subthezoureiro a prata, e os ornamentos necessários, e para isso 
lhe tomará fiança bastante, pelo que quando o Prelado vlzitar a Sè, ou 
seus Vlzitadores, ao Thezoureiro pertence dar conta de tudo, e tomala 
ao Subthezoureiro quando lhe parecer. 

Por quanto 0 Thezoureiro tem hum Subthezoureiro para ajuda do 
seu cargo, por si, ou por elle he obrigado a ter os Altares da Igreja, roupa, 
e ornamentos mui limpos, e terá mui especial cuidado da limpeza dos 
Corporaes, e dos Sanguinhos, fazendoos lavar, como se manda no Ponti¬ 
fical na pratica que se faz aos Subdiaconos com particular limpeza, e 
lavando os Corporaes, e Sanguinhos em hum vazo, que não sirva de 
outra couza, e botando a agoa que ficar dos Corporaes na Pia do Baptismo, 
que sempre deve ter sumidouro. 

Também he obrigado a prover a Sacristia de hóstias brancas, e bem 
preparadas, as quaes terá em caixa limpa, e decente, e de bom vinho 
sem mistura, para a celebração das Missas. 

Também lhe pertence fechar, e abrir a Igreja, a qual estará aberta 
desde 0 principio das Matinas athe as dez horas; o que se entenderá 
quando as Matinas se disserem em amanhecendo; porque dizendo'se 

[18] muito cedo, não abrirá a porta da Igreja se // não quando amanhecer, 
e entrarão os Padres para o Coro por hum postigo, que se guardará, 
como se ordenou no 5 .» Concilio de Goa, pondo em execução o que sobre 
isto mandou a Santa ,Sé Apostólica Romana, e a tarde se abrirá quando 
se começar a tanger à Wa e estará aberta the meya hora depois das 
Completas, e o mais tempo sempre estará fechada, e será obrigado o 
Subthezoureiro a sempre por si fechar, e abrir a Sé, e nunca fiar as 
chaves da mão de moço algum, assim por ser acto de Ordem Eccieslastiea 
fechar e abrir a Igreja, como pelo perigo que ha em a fechar outrem, 
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havendo o Subthezoureiro de dar conta de que nella está, e todas as 
vezes que a mandar fechar por outrem pagará huma tanga para a 
Fabrica. 

Também he obrigação do Thezoureiro sempre pôr por si o frontal 
do Altarmor, e não será ajudado, se não de Clérigos, ou a Igreja esteja 
aberta, ou não, e nos outroS' Altares não porá mão moço algum, que não 
ande em Tonsura clerical, pela indecencla que ha no contrario, e, fazendo 
por moços, que não sejâo de Tonsura clerical pagará huma tanga por 
cada vez para a Fabrica, estando a porta fechada, e estando aberta duas. 

Também he obrigado o Subthezoureiro a ter as pias de baptizar 
mui limpas, e agoa benta outro si raul limpa, e cora hyssopes e a Sacris¬ 
tia // mui limpa, e varrida, e os ornamentos mui prestes a seu tempo, [igj 
e será sempre o primeiro que entrará na Sé, e em quanto se tange des- 
cubrlrà os Altares, e fará as galhetas, e porá as vestimentas sobre o 
vestuário, e abrirá o almarlo dos Cálices, e missaes, e nenhuma couza 
destas fará a tarde de antes, por os Altares se não sujarem, e o vinho 
se não dánar; e será mui diligente sempre em dar todo o aviamento 
para os Padres, que quizerem celebrar, dando lhes seus Ajudadores, e 
sobrepellces para elles, e ajudará a vestir o Presbytero, e Ministros 
da Missa do dia. 

Nos Domingos, e dias Santos de guarda não dará guizamento a 
nenhum Sacerdote para dizer Missa desde que começarem a Terça athe 
que se dlgão o Sanctus, não havendo Communhão, e havendo the acabado 
0 Pater noster, por a gente não desemparar a Missa do dia acabandose 
a rezada, 

Pertence também ao Subthezoureiro em tangendo à Nôa, havendo 
de haver Vesperas cantadas com Capas, telas extendidas, e congertadas 
com seus amitos para os Padres as tomarem na Sacristia, conforme se 
ordenará no Regimento do Coro, guardando nisso, e no melhor delias a 
ordem de suas antiguidades, e começando sempre dos mais moços, e dos 
Assistentes, para que elles revestidos, vistão ao Preste, como manda o 
Ceremonial Romano. 

// Para ter guarda dos ornamentos, e prata da Sê, e limpeza delia, 
importa dormir o Thezoureiro pequeno na Sacristia; e assim lhe man¬ 
damos, que 0 faça; e tendo alguma rezâo, por onde o não possa fazer, 
porá em seu lugar na Sacristia hum Padre, que de noite durma na Sé; 
e estará sempre provido de incenso, o qual quando se misturar cora outro 
cheiro, será de sorte que delle seja a naayor parte, como manda o Missal 
Romano, e levará o thuribulo à Missa, e Vesporas, quando o Prelado 
celebrar, e no outro tempo o levará hum dos Altarelros. 

Nas Procissoens solemnes pertence ao Subthezoureiro levar a Cruz 
do Cabido com Dealmatlca, e manipulo, e estando elle impedido mandará 
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em seu lugar outro Subdiacono, de sorte que sempre leve a Cruz hum 
Subdiacono revestido, como manda o Missal, e Ceremonial Eomano- e 
nas outras proclssoens, e enterramentos hirà com sobrepeliz e nas pro- 
cissoens dos defuntos, em que houver Ministros revestidos," a levará o 
Subdiacono do Altar; o que também se ha de fazer nas prócissoens das 
segundas feiras pelos defuntos, se houver Ministros na Missa, nas quaes 
expressamente manda o Missal Romano, que leve a Cruz o Subdiacono 
da Missa. 

L21] // Também pertence ao Subthezoureiro ter hum Clérigo de Ordena 

Sacras ou Menores na credença, em quanto se diz a Missa cantada, para 
da credença dar tudo o que for necessário para o ministério do Altar o 
qual se nao tirará da credenga para outra couza alguma, e estará junto 
a ella em pé, ou de joelhos, conforme estiverem os Acolytos, e a este 
Acolyto pertence dar agoa às mãos ao Sacerdote, e as galhetas aos 
Ministros e q Veo quando se ha de pôr ao Subdiacono, e olhar pelas can- 
deas, e atlgalas, se for necessário, o que farà por detraz do Altar se 
por all houver serventia. ' 

“ Thezoureiro, e ao Subthezoureiro fazer o 
pulchro, e armar as mezas necessárias para as benções da Cinza, Can- 

‘ “ 

»„,n7T=r rí®" “ 0 te „ oom . gtea, 

te do Santtalmo Sacramento, e mandar te jlnal para aeudirom 

laai r.„ m ' * ° “ ““ """l*» ““P™. = 

ir» nel"™ ? » “>» « » 

da Mtaa. * * ® “ ReSteo do Coro, Oap. 

Cap. 5 

Da oMgaçào do Arceãago. 

noe dl71‘T7,'’ O "«W» 

o 7“^ ie S, Mo Baptista, 

te do"rte ® 

resta do Anjo Custodio, e Sabbado Santo, 

algum^L°Ü,tn^ I ® P^a^ado ministrar 
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Havendo o Prelado de baptizar, pertence ao Arcediago fazer todos 
os Exorcismos, athe a pergunta Vis baptizari exclusive; e lhe pertence 
conforme o direito ministrar ao Bispo em os Sacramentos, por si exercitar, 
fazendo nelles as couzas que são menos essenciaes. 


// Cap. 6 [23] 

Da oMgaçâo do Mestre Escola, 

O Mestre Escola por rezão de sua Dignidade he obrigado a dizer 
a Missa do Gallo, porque a de Alva he de Hebdomadário, e fazer o offlcio 
em dia da Circumcizio do Senhor, da Natividade de Nossa Senhora, e 
dia de S. Miguel Archanjo era Setembro. 

He obrigação do Mestre Escola por rezão de sua Dignidade emendar 
no Coro as Ligoens, conforme se diz no Regimento do Coro cap, das 
Matinas, quando se trata das Ligoens. 

He obrigado outro si ensinar as ceremonias a os da Sé, que nova- 
mente forem ordenados de Ordens Sacras; e nesta Cidade de Goa, e Igre¬ 
jas das Ilhas adjacentes ninguém cantará Missa nova, sem ser examinado 
por elle sob pena de dez cruzados para a Fabrica, e os mesmos dez pagará 
elle habilitando o que não for capaz. 


Cap. 7 

Da oMgagâo dos Oonegos, 

U Os Conegos são obrigados por rezão de seus Benefícios a dizerem [ 24 ] 
as Missas de Aprezentagão da Senhora, e das Neves, festas da Cruz, dos 
Apostolos de Chrlsto nosso Senhor, e seus Evangelistas, e de S. Lourenço, 
de S. Estevão, dos Ss. Innocentes, e tres festas de S. Pedro, a saber as 
duas Cadeiras, e ad vincula, e as ladainhas, e festas de Doutores, e sendo 
algum Conego o hebdomadário, elle as dlrà, e não o sendo, não- poderá 
nos taes dias dizer a Missa outro Beneficiado menor, senão pertencerá 
ao Chantre, e em sua auzencia ao Prezidente encommendar as ditas- Missas 
nos Conegos por seu turno por quanto tem Conegos por assistentes, e será 
obrigado o Conego, aquem se encommendar a -tal Missa, ou Vesperas 
fazelo sob pena de hum pardao, e o Beneficiado, que for hebdomadário 
dirá a Missa, que o Conego, que fizer seu offlcio lhe encommendar. 

Outro sl são obrigados a fazer, e dizer tudo o que na taboa pelo 
Chantre, ou Subchantre, ou Prezidente em seu lugar, ou Regente do Coro 
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lhe for encommendado, como por este Regimento vai declarado, e a dizer 
Epistolas, e ter as Massas, quando o Prelado celebrar, os quaes era tal 
cazo serão nomeados pelo Prelado, e quando algum Dignidade celebrar, 
como Dignidade, e nâo como Hebdomadário, serão os Conegos obrigados 
[2B] por sua ordem a // dizer o Evangelho, como por pauta lhes sahir, e sendo 
impedido o dirá o Conego que vem apoz elle, aquem pagará meyo pardao-, 
se 0 não encommendar, E também tomarão Capas os outros Conegos nas 
festas, que assima se nomearão, e nas Dignidades, Capas, e Massas, por 
não ser tengâo da S. Sé Apostólica tirar da Sé seus costumes, quando 
elles são de mayor perfeição e humildade, 

Também hé obrigação dos dous Conegos mais modernos levarem a 
Palmatória, e o Livro ao Prelado quando estiver à Missa, e do Conego 
mais antigo a levar a Naveta, e do Mestre de Cereraonias o Thuribulo. 

Também he obrigação dos Conegos por seu turno acompanhar o 
Santíssimo Sacramento cada semana hum, e encarregamos particular- 
mente ao Presidente que na Sé estiver quando o Senhor sahir fora, que 
faltando os tres da taboa, mande outros em seu lugar, e darse ha do 
benece dos que faltão não sendo legitimamente impedidos, aos que o 
fizerem por elles huma tanga, por ser mui conforme à rezão, que saya 
0 Senhor da Igreja Cathedral acompanhado sempre dos principais delia, 
os quaes acompanhando o Senhor hão de hir com suas sobrepelices. 


// Cap. 8 

Da obrigação ãos Meyos Oonegos, 

Os Meyos Conegos, e Quartanarios por rezão de seus Benefícios 
serão obrigados ao serviço geral da Sé, como os Conegos, e capitular, e 
dizer as Missas pelos hebdomadários auzentes, ou doentes, nâo o encom- 
mendando elles a outrem, e serà esta obrigação sua antes que lhes seja 
encommendada pelo Chantre, ou Presidente, por quanto são ordenados 
para suprirem as faltas dos Conegos, e darselhes ha de esmola da Missa, 
que em tal cazo assim disserem, duas tangas, e se for por dia inteiro 
mais huma tanga, a qual se tomará do benece, ou ordenado do Conego, 
que faltou, e se por descuido merecer mor pena, conforme ao que atras 
fica dito no Cap. do Chantre, pertencerá ao mesmo Chantre Impola, e 
executala, conforme a este nosso Regimento, e por se nâo encontrarem 
03 Meyos Conegos, ou aterem huns a outros nesta obrigação, que todos 
tem, pertencerá ao Subchantre na taboa que fizer nomear ao Meyo 
conego, que aquella semana houver de suprir a falta dos Conegos, e fal¬ 
tando na Sé 0 Meyo Conego, que tem esta obrigação, outro Meyo Conego 
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que se seguir cumprirá com // a sua obrigação, e haverá meya tanga [27] 
do seu benece,- alem da esmola da Missa, que pagará o Conego, que faltou. 

Também he obrigação dos Meyos Conegos, e Quartanarios serem 
Assistentes, quando os Conegos fazem o Offlclo nas festas que dissemos 
no titulo dos Conegos, em que sempre tomão Capas dous Meyos Conegos 
com duos Conegos. 

Gap. 9 

Da obrigação ãos GapeJlâes. 

Os Capellães, alem do serviço geral da Sé, a que são obrigados, 
serão diligentes em serem os primeiros no Coro, e mui continuos nelle 
a dizerem, e fazerem tudo que lhes sahir em taboa, e o mais que pelo 
Chantre, ou Subchantre, e Prezidente, ou Regente do Coro lhes for 
encommendado, como se verá pelo discurso deste Regimnto. 

Aos Capellães pertence dizer Epistola, e o Evangelho por seu turno, 
como lhes couber, excepto nas festas de Dignidades, era que hum Conego 
diz 0 Evangelho. 

A obrigação dos Capellães he ajudar o Cura em os Sacramentos, 
para os quaes se assinarão // na taboa por sua ordem dous cada semana, [28] 
que acompanhem o Santíssimo Sacramento da Eucharistia, como se disse 
assima no cap. da obrigação dos Conegos. Acompanhem outro si o Cura 
quando for dar a S. Unção, e ao officlo do Cura pertence apontar os que 
faltarem, por elle somente o poder saber, e faltando algum Capallão, ou 
ambos, chamará outros dous, e darse ha a cada hum delles huma tanga 
do benece dos que faltarem, fazendose sempre diligencia que nenhum 
Sacramento vã desacompanhado de companhia que neste Regimento se 
lhe ordena, e dandose o Sacramento de noite, serà a pena dobrada. 

Também pertence à obrigação dos Capellães acompanhar os defun¬ 
tos, para cujos enterramentos se chamão Padres da Sé, e nunca hirão 
menos de quatro, alem do Cura, dandose a esmola ordinaria, mas em 
cazo que vão acompanhando o defunto os Vigários com suas Cruzes, serà 
sempre a esmola dos Padres da Sé outro tanto do que se der a qualquer 
Vigário, e sua Cruz, de sorte que se derem tres xerafins ao Vigário, 
darão seis aos Padres da Sé, tendo respeito assim à prerogativa da 
Igreja Cathedral, como também ao mayor numero de Clérigos, que delia 
vai acompanhar o defunto, para os quaes acompanhamentos se darão 
sempre tres badaladas na Sé, e se tanto que se fizer o sinal não // acudi- [29] 
rem os que são da taboa nem por sinem por outrem, não estando legiti- 
mamente impedidos, perderão os que faltarem o benece daquelle acom¬ 
panhamento, e alem disso perderá mais huma tanga do seu benece para 
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aquelle que for acompanhar o defunto, que será o Capelllo que succeder, | 

ou aquelle que se achar mais à mão, e se chamando o Chantre, e em sua | 

auzencia o Prezidente, ou Prioste, e em auzencia de todos o Cura, não 1 

quizer algum Capellão hir suprir a falta de outro, pagará duas tangas 1 

para a Fabrica, alem da pena crime que merecer, sendo o cazo disso, | 

e hindo algum terceiro cumprir a falta, levará huma tanga do que | 

faltou, e as duas do que não qulz suprir seu lugar, ficarão para a ■■ 

Fabrica, para a qual ficarão todas tres, se este lugar se não suprir | 

por outro, | 

B por que alguns defuntos deixão maior esmola, que a ordinaria, | 

conforme ao que acrescentão a esmola ordinaria, se ha de mandar tam- | 

f 

bem maior numero de Clérigos, o que pertence ao Prezidente do Cabido, i: 

ou Coro, I 

Os beneces, que ganharem dentro, e fora da Sé pelos Padres delia, | 

se repartirão igualmente pelos Capitulares, e Capellães, que vencerem f 

Matinas o dia que o benece se ganhar, e sendo prezentes às mais Horas 
tao] quando o benece de fora // se vence, pois a natureza do benece he ser 
interessente ou nas Horas do Coro, ou no acto, em que elle se ganha, 

Hindo 0 Cabido capitularmente acompanhar algum defunto, sendo 
para isso chamado, o benece do tal enterramento se repartirá igualmente t 

pelos Capitulares, Meyos Conegos, e Quartanarios, e os Capellães cada ! 

dous levarão tanto, como hum Capitular, e os beneces dos mais officios | 

se repartirão igualmente por todos, o que se cumprirá sem embargo de |; 

pelos defuntos ser outra couza ordenada, salvo se o defunto mandar, que | 

dô a cada Padre, que o acompanhar certa esmola, porque então se cum- j 

prirà sua vontade; mas neste cazo o não acompanhará nenhum Capitular, | 

nem Meyo Conego, nem Quartanario; porquanto pôrse isto em uzo, fora | 

em grande prejuizo do Cabido, não sendo justo que nenhum Capitular \ 

acompanhe defunto, se não capitularmente, 

i. 

Não deixando no seu testamento o defunto esmola bastante, e ordi- [ 

naria para ser acompanhado seu corpo pelos Padres da Sé, terá respeito [ 

0 Prioste a sua muita pobreza, e se entender, que não pode mais, o man- |. 

dará acompanhar ordinariamente, mas constandolhe que deixou outros | 

[31] Legados, e que pudera deixar o ordinário, não // o mandará acompanhar | 

de Capellão algum; e o mesmo se guardará nos enterramentos, para que | 

he chamado o Cabido em sua proporção, nas quaes couzas sempre o 
Prezidente do Cabido se haverá de modo que se mostre mais dezejoso 
da authorldade capitular, que de dinheiro, 

Dandose alguma esmola nas Unções, a repartirá igualmente o Cura, | 

e Capellães, que com elle forem; e muitas outras couzas tocantes ao | 

benece dos Capellães se porão no titulo dos beneces. | 
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E porquanto aos Capellães pertence ter todo o pezo do Coro, e mal 
0 podem servir sem saberem cantar, em quanto não forem idoneos para 
isso, tomarão quatro Liçoens cada semana em quatro dias delia, a qual 
dará o Mestre da Capella no Lugar, em que o Prelado ordenar, e todo 
aquelle que faltar à Lição, não sendo legitimaraente impedido, perderá 
meya tanga para o Mestre da Capella, a qual lição se dará em parte, 
onde 0 possâo tomar também os Capitulares, que não souberem cantar, 

6 0 Mestre da Capella será o apontador dos que faltarem, e faltando 
elle acudindo os outros sem ter legitimo impedimento, pagará duas tan¬ 
gas para a Fabrica, e em tal cazo o apontará o mais antigo, que ali 
se achar. 

O Capellão que na Capellaraor, ou Coro, // quando se canta ou reza [32] 
alguma Hora, não tiver Livro por onde rezar, ou cantar, será apontado 
na perda daquella Hora, e o Subchantre fará, que no meyo do Coro se 
rezem em alta voz pelos dous Regentes Capellães, todas as Antiphonas, 
e Hymnos, e tudo o mais que se tanger nos Órgãos, ou nas Horas Cano- 
nicas, ou na Missa. 

Cap. 10 

Da oirigação ão Apontador. 

Quando não elegermos Apontador, o Cabido ao derradeiro dia de 
Dezembro de cada hum anno o elegerá às mais vozes, a qual eleição 
se fará na forma que se dirá no cap, do Prioste, e assim eleito será obri¬ 
gado a aceitar o officio sob as penas que se poem no cap. 17 do Fabri- 
queiro, e não poderão eleger, se não pessoa Capitular, a qual servirá 
todo 0 anno, se outra couza não dispuzermos, e ser lhe ha dado juramento 
do seu officio em Cabido pelo Prezidente delle, da qual eleição, e jura¬ 
mento se fará termo no livro dos Acordãos, e encommendamos muito 
aos Capitulares, que elejão pessoa para este cargo zelosa do culto Divino, 
e que seja mui continua no Coro, e que tenha dispozição para o ser. 

// O Apontador terá sempre no Coro as taboas do ponto, em que [33] 
apontará toda e qualquer falta, que houver no serviço da Igreja; tanto 
que a houver não deixando nunca os pontos de pela manhã para a tarde, 
assim por se não esquecer, como para os inconvenientes, que para isso 
ha, quando por alguma necessidade for auzente por alguma Hora, man¬ 
dará as taboas do ponto ao Prezidente, e lhe mandamos neste Regimento, 
que as tome, e que aponte conforme a elle sob pena de sinco pardaos 
para a Fabrica, e mandará ao Apontador as taboas quando não for ao 
Coro antes do tempo, em que se elles perdem, e depois de se darem ao 
Prezidente, posto que venha outro ao Coro, que por rezão de sua antigui¬ 
dade ou Dignidade, fique sendo Prezidente, sempre o Prezidente primeiro, 
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aquem se derão, ficará Apontador daquella Hora, ou Horas, que se 
seguirem, e a elle pertencerá tornar as taboas do ponto ao Apontador. 

H porquanto na execução deste officio consiste todo o bom serviço 
da Igreja, terà sempre o Apontador cuidado de ser dos primeiros no' Coro, 
e nos Officios Divinos, e será mui diligente em apontar as faltas delles, 
trazendo sempre no pensamento, que se deixar de apontar as faltas delles, 
fica em obrigação de restituir à Fabrica, alem de quebrantar o jura¬ 
mento do seu Officio, e se apontar osi particulares sem rezâo, por teima, 
[34] ou paixão, lhe fica em obrigação de lhe restituir, o que // assim lhe 
apontar, Pelo que lhe importa uzar de muita prudência, justiça, e 
igualdade. 

Primeiro que o Apontador aponte o que não estiver em seu lugar, 
ou 0 que palrar, ou o que estiver encostado, ou não cantar, ou rezar com 
os outros, ou estiver capitulando, ou dizendo Lição, ou Antiphona, ou 
outra couza semelhante disconvenientemente, o admoestará com sinal, e 
de maneira que não faça turvação, e quando o admoestado se não emen¬ 
dar, ou se não puder admoestar sem' perturbação do Coro, o apontará 
todas as vezes que fizer a falta na perda daquella Hora, era que a fizer, 
e tantas vezes o apontará, quantas vezes a fizer, ainda que na mesma 
Hora, porque menor pena merece o que falta na Hora, que o que nella 
faz 0 que não deve, B fazendo a falta tres vezes em huma Hora, alem 
de a perder tres vezes, lhe porá hum dia de vaga, e em cada Hora o 
admoestará huma vez somente. 

Terá o Apontador muito tento no dar das licenças, e as dará de 
sorte que não fique o Coro desacompanhado, e em quanto estiverem às 
Matinas, dará somente licença ao que ha de dizer a Missa dos trabalha¬ 
dores naquella Hora, a qual nesta nossa Sé dirá o que for Hebdomadário 
a semana passada, e se este não fôr Sacerdote, o que por elle disse as 
[SB] Missas na sua semana, e se o tal não // disser Missa naquella Hora, 
perderá a distribuição delia se não for ao Coro, e não a encommendando, 
perderá huma tanga para a Fabrica, e encommendandoa, hirà elle ao 
Coro, se por outra parte não estiver legitimamente impedido, e nas outras 
Horas fora das Matinas a dará com tal tento, que comece sempre huma 
Missa rezada quando se acabar a outra, e era quanto houver Horas se não 
diga mais que huma Missa, e os que forem dizer Missa fora desta ordem 
estando outros no Coro, perderão a distribuição daquella Hora, porquanto 
a não podem levar, conforme se determinou no ã." Concilio de Goa, se 
não hindo dizer Missa com licença do Prelado. 

Não poderá o Apontador dar licença a ninguém desde o tempo que 
começarem a Terça por diante se se houver de seguir a Missa cantada 
the se chegar na Missa ao Sanctus, de sorte que não acabe a Missa pri¬ 
vada antes que a cantada, como se diz no Gap, do Thezourelro, e nos 

268 


STVDIA-N." 9 (Janeiro-1969) 


CatAo, Francisco Xavier Gomes—fíep. de iS Ue os actuds Estatutos 

dias Santos sempre ficará hum Padre que diga esta Missa privada depois 
de Sanctus da cantada, e pertence dizela aos Capellães por seu turno, e 
quem a não disser, nem a encommendar, perderá huma tanga para 
a Fabrica. 

B terá o Apontador cuidado de notar, e saber se os Padres da Sé 
continuâo o Sacrifício do Altar, e se se confessão frequentemente, por 
quanto 0 // Apontador do Cabido he o zelador delle, e a pessoa, de quem [361 
0 Prelado se confia; pelo que lhe encarregamos muito nisto sua conclencia, 
e achando nisto alguns descuidos, uolo venhão a dizer, para lhe pormos 
remedio saudavel. 

Apontará o Apontador com diligencia todas as faltas dos que esti¬ 
verem às Horas, e mais Officios Divinos, e não cumprirem as particulares 
obrigaçõens que cada hum tem; porem sendo auzente o que houver de 
cumprir alguma obrigação sem a deixar encommendada a outrem, antes 
que 0 CJhantre se offerecer por elle a cumprila, a poderá fazer, e o auzente 
não serà apontado, na forma que dissemos no Cap, do Chantre, com 
declaração que aquillo que cada hum he obrigado fazer, não por obriga¬ 
ção geral de Beneficiado da Sé, senão como Dignidade, ou Conego, que o 
não poderá encommendar, senão aos da sua mesma Ordem, pelo que 
ainda que o que faltou não encommendasse, não poderá suprir suas vezes 
se elle for Dignidade, se não outro Dignidade, e o mesmo se ha de dizer 
do Conego; salvo se no Coro não houver outro que seja Dignidade, ou 
que seja Conego, mas por Hebdomadários poderão servir huns por outros 
indistinctamente, excepto nas Missas cantadas dos dias Santos, as quaes 
posto que as Dignidades possão encommendar a Meyos Conegos, com 
tudo os // Conegos as não poderão encommendar, se não a outros [37] 
Conegos como elles, por quanto nos taes dias em quanto puder ser, 
devem dizer a Missa cantada os Capitulares. 

Se a pessoa, que, o Apontador apontar se sentir aggravada do ponto, 
poderá aggnavar para o Prelado, em sua auzencia ao Cabido, em termo 
de tres dias depois de lhe vir a noticia, e o mesmo se guardará quando 
0 Presidente, ou o Chantre condenar alguma pessoa em alguma pena. 

Tamhem pertence ao Apontador tirar cada raez a rol todas as 
penas, que se incorrerão para a Fabrica, ou por dispozlgão deste nosso 
Regimento, ou por mandado particular nosso, ou Prezidente, ou Chantre, 
e dadas ao Fabriqueiro para as arrecadar do Prioste, o que fará o dito 
Apontador sob pena de dous pardaos para a Fabrica. 

Em 0 derradeiro dia da cada mez farão o Apontador, e o Prioste 
conta liquida de todas as perdas dos officios, e beneces da Sé, e do que 
pertence a cada hum; e accresce, da qual conta levará o Prioste o rol por 
ambos assinado, para por elle fazer pagamento, sob pena de cada hum 
pagar dous pardaos para a Fabrica, 
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rqfil obrigação dio Apontador apontar os dias de estatuto, que cada 

umi toma, e pôr dia de // S. João Baptista no Coro hum papel, em que 
declare quantos cada hum tem tomado, para que o saibão. O que farà 
sob pena de tres pardaos para a Fabrica. 


Gap. 11 

Da obrigação ão Prioste, 

O Cabido elegerá cada anno hum Capitular para servir de Prioate, 
0 qual serà homem de bom entendimento, e cuidado, e haverá juramento 
de seu cargo, como dissemos no Cap. de Apontador, o qual servirá 
todo aquelle anno, se outra couza não dispuzermos, e posto que acabe 
0 anno, se estiver alguma couza para arrecadar do seu tempo, o repar¬ 
tirá pelo Cabido, porque para este effeito o havemos ainda por Prloste. 

O modo da eleição do Prioste serà por escritos, os quaes se levarão 
em huma urna, que estará na meza, na qual estarão assentados por scru- 
tinadores o Prezidente do Cabido, e o Conego roais antigo, e o Secretário, 
e para cada hum votar por escrito dará o Secretario a cada Capitular era 
huma folha de papel, em que estejão todos os que naquelle officio podem 
tS9] ter voto passivo, tirado o // nome do Capitular, aquem o dito rol se dá, 
e estes roes serão todos do huma letra; e escrevelos ha o Secretario de 
sua mão, sendo possível, e porque este modo he mais conforme ao Concilio 
Tridentlno quando trata das eleições, e nelle se vota coro mais liberdade, 
e segredo, e com menos occazioens de patxoens, mandamos, que todas as 
eleigoens, que no Cabido se fizerem, se fação por modo de escrutínio, e 
se não uze mais do modo da eleição vocal, que athe agora houve, por 
haver nelle muitos inconvenientes; e depois do Prioste eleito serà obrigado 
a aceitar o officio sob as penas que se poem nO' Cap. 17 que trata do 
Pabriqueiro. ' 

O Prioste he obrigado ter conta com' toda a fazenda do Cabido, 
Capellles, moços do Coro, e todos os mais officlos da Sê, e arrecadalas 
assim da Fazenda d’M-Key, como do Dlzimeiro, cobrar outro si os beneces, 
e distribuir por cada hum, conforme a este nosso Regimento. 

Em auzencia do Escrivão não receberá o Prioste couza alguma 
podendo boamente ser; para que logo o carregue em receita sobre elle, e 
não podendo o dito Escrivão ser prezente, o dito Prioste logo no mesmo 
dia athe o seguinte sob pena do juramento do seu cargo, e de sinco par¬ 
daos para a Fabrica, o fará saber ao Escrivão, para que o carregue em 
receita sobre elle, acerca do qual teremos muito cuidado de inquirir 
[40] em // nossas Vizltaçoens; e todas as vezes, que nos parecer necessário, 

m 

STVDU-N.» 9 (Janeiro-1962) 


Catão, Francisco Xavier Gomes—Rep. de IBlJi. e os actuais Estatutos 


por acharmos abuzo neste Arcebispado de se fazer a receita quando se ha 
de dar conta da despeza, e mandamos em virtude de S. Obediência ao 
Escrivão do Priostado, que quebrantando o Prioste esta nossa Ley, nos 
avlze logo disso, para lhe pormos o remedio necessário, e o castiguemos 
com 0 rigor que convém. 

Cada tres mezes serà obrigado o Prioste a se ajuntar com o Apon¬ 
tador no modo que està dito no titulo do Apontador, para saberem o que 
cada hum' venceo, e perdeo em cada mez, para se saber o que cada hum 
venceo do benece daquelle mez, e do terceiro dia athe quinto do mez 
seguinte pagará no Coro depois das Horas a cada hum o que lhe veyo 
naquelle mez, e para isso o Contador farà a folha, em que se declarará 
llquidamente o que vem a cada hum em seus titulos apartados, e farà 
naquelle mesmo dia trazer ao Escrivão o livro do Priostado para cada 
hum assinar no que recebeo ao pé da sua verba, fazendose desconto do 
que por espaço do mez tinha recebido, o qual ha de constar de outro 
caderno particular, e passando o quinto dia sem pagar, condenamos ao 
dito Prioste em dous pardaos para a Fabrica; poderá com tudo o Cabido 
differlr a dita distribuição para o mez seguinte, se lhe parecer. 

Serà obrigado o Apontador acabados os tres // mezes do quartel dar [41] 
ao Contador as vagas, e distribuiçoens perdidas, para que elle as tire, e 
0 Pabriqueiro terà cuidado de hir buscar à caza do Prioste o que pertence 
á Fabrica, que logo farà carregar pelo Escrivão do seu officio. 

A pobreza dos mais Clérigos da nossa Sé he cauza para se elles 
hirem dizer Missa a outras partes, aonde tenham alguma esmola de 
Missas com que se sustentem, do qual rezulta não haver Missas na Sé, 
nem serviço no Coro; e querendo Nós acudir à fonte destes inconvenientes 
temos tratado de pôr todas as vias que pudermos, ajuntar Missas, para 
que os Clérigos da nossa Sé as tenhâo na mesma Igreja, e nella digão 
Missa; e para este, effeito primeiramente mandamos em virtude de 
S, Obediência, e suspençlo de suas Ordens, e Beneficio ao Prioste da 
nossa Sé, que de nenhuma maneira dê as Missas, e Officios que vierem 
ao Priostado a pessoa alguma, nem as tome para si, senão que as entregue 
ao Padre Capitular que para isso deputamos, e sob a mesma pena man¬ 
damos ao P.' Cura da nossa Sé, que dê, nem tome nenhuma das Missas 
que lhe vierem à sua mão, ou sejão por escravos, ou votivas de alguma 
devoção, e que as entregue ao mesmo Padre sobredito, e que obrigue aos 
Senhores dos escravos, que mandem dizer por elles tres Missas, como 
manda a Constituição, // se não forem tão pobres, que o não possão fazer. [42] 

E por que nas outras Parochias tem os Vigários, e Beneficiados 
delias Missas bastantes, mandamos a todos os Vigários delias sob as 
mesmas penas, que, das tres Missas, que se mandarem dizer pelos escravos 
defuntos, ajuntem cada mez as duas, que de novo mandamos, que se 

m 


STVDIA-N.o 9 (Janeiro-1962) 










CatAo, Francisco Xavier Gomes—Jee£f. ãe 16U e os actuais Estatutos 


arrecadassem, e as dêm ao mesmo Padre Capitular, que assinarmos para 
correr com as Missas da Sé, ao qual mandamos sob a mesma pena, que 
elle as nâo dê a nenhum' Sacerdote, senão àquelle, que sendo da Sé disser 
Missa nella, e de outra maneira nâo, ainda que algum Padre da Sé lhas 
peça para as dizer em outra parte. E por quanto as Capellas da Sé estão 
repartidas pelos Padres Capitulares, e Beneficiados delia, sob a mesma 
pena lhe mandamos que dê Missas a nenhum destes Padres que assim 
tem Capellas, se nâo depois que acabarem aquellas que tem de sua obri¬ 
gação dizendo as na mesma Sé, hindo sempre o mesmo Padre escrevendo 
a Missa, que diz da sua Capella para constar quando as acaba de dizer; 
e quem não quizer correr desta sorte, não serà provido de Missas, depois 
que as suas lhe faltarem, e todas as Capellas que vagarem se hirâo pondo 
no monte raiayor, e correrá com ellas o mesmo Padre deputado para as 
Missas, e as mandará dizer na forma sobredita. 

[43] // E3 para que fique tudo o mais suave, ordenamos, e mandamos, 
que na Sacristia haja huma taboa com seus trebelhos, em que estejâo 
todos os Sacerdotes da Sé por suas Dignidades, e antiguidades, para que 
mudando qualquer que disser Missa o seu trebelho, conste ao Deputado 
das Missas quantas se disserão' quando for a taboa, e mandará a esmola 
da Missa a cada hum, ou lha darà quando vier ao Coro, ou no fim da 
semana, como cada hum quizer, e tiver necessidade, e assinarse hão de 
como receberão a esmola na despeza das Missas, 

Terà o Prioste muito cuidado de saber dos testamentos, e delles 
tirar as verbas dos Legados, que pertencem à Igreja, e fazelos cumprir, 
e carregalos no seu Livro, e se forem perpetuos, fazelos lançar no livro, 
conforme ao tempo da Igreja, e na taboa da Sacristia, na qual estarão 
escritos todos os Legados perpetuos, que o Cabido he obrigado cumprir, 
com todas suas circunstancias do Lugar, e tempos, em que se hão de fazer, 
e 0 que se deixou ao Cabido por esse respeito, a qual taboa serà obrigado 
0 Prioste prezente fazer pôr na Sacristia dentro em dous mezes depois 
da promulgação deste nosso Regimento, e aos que lhe succederem per¬ 
tencerá fazer nova, ou renovala todas as vezes que for necessário. 

Acerca dos acompanhamentos dos defuntos guardará o Prioste o 

[44] que está ordenado no // Cap. 9„ que trata da obrigação dos Capellães. 

Serà obrigado o Prioste depois do seu cargo acabado dar conta 
dentro de tres mezes do anno seguinte aos Capitulares, que o Prelado, ou 
Cabido em sua auzencia lhe ordenar, da qual eleição, e juramento, que 
para isso lhes serà dado, se fará assento no Livro dos Acordãos, e dando 
a .dita conta, como entrega, lhe serà passada quitação, que será feita pelo 
Escrivão da Camara, se for dada em nome do Prelado, e sendo dada, pelo 
Cabido, pelo Secretário delle serà escrita no livro dos Acordãos, e assi¬ 
nada por todos os Capitulares, e quando o Prioste pedir treslado delia 
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para sua guarda, lhe serà dado em forma, que faça fé, assinandose nelle 
03 Assinadores do Cabido somente. 

Acerca dos beneces de quem ha de suprir a falta dos Capellães, veja 
0 Prioste 0 Cap. 9 dos Capellães, 

Cap. 12 

De como hão ãe ser apontados os Capitulares, e Beneficiados ãa 8é, 
e mais Ministros delia. 

Posto que grande parte do que se deve tratar // neste Capitulo [45] 
esteja ja dito no Cap, do Chantre, e no da obrigação dos Conegos, Meyos 
Conegos, Capellães, conforme aos lugares das pessoas^ que hão de ser 
apontadas, com tudo para este lugar se guardou de como todos havião 
de ser apontados nas Horas Canônicas, e Officios Divinos. 

E por que achamos grande falta no acudir das Horas de Nossa 
Senhora com grande escandalo estarem alguns praticando em baixo, 
emquanto se ellas rezão, mandamos que todo o que nâo for prezente à 
primeira Lição do officio de Nossa Senhora, perca as Matinas daquelle 
dia, e 0 Prezidente não comece o officio de Nossa Senhora, se não quando 
conforme a este nosso Regimento se havia de começar o officio Divino, se 
as não houvera, e de nenhuma maneira antes de se acabar de destanger, 
para que todos tenhão tempo para virem a elle. 

E não havendo officio de Nossa Senhora perderá as Matinas o que 
vier depois do primeiro Gloria Patri do primeiro Psalmo, e perderá a 
Missa 0 que não vier à Oração, e nas Horas Prima, Terça, Sexta, e Noa 
0 que não vier athe se começar o segundo Psalmo, e nas Vesperas o que 
nâo vier athe Gloria Patri do primeiro Psalmo, e hindo dizer Missa com 
licença do Apontador, e acabando antes, que se acabe o officio, ou Missa, 
e nâo tomando ao // Coro perderá a Hora, que succeder, e hindo sem W 
licença do Apontador dizer Missa no tal tempo, perderá a mesma Hora, 
alem da pena crime que merecer, e o Apontador no tempo, em que se 
dizem Officios, ou Missas delles nâo darà licença a ninguém, senão ficando 
no Coro dez Clérigos, salvo se disser que vai a alguma necessidade cor¬ 
poral, e ainda que haja mais nâo hirà dizer a Missa do dia senão aquelle 
que està por taboa, ou outro Padre, aquem elle a encomraendar, e nos dias 
de fazer, poderá nisso dispensar o Prezidente. 

Quando o officio de benece nâo tiver mais que a Missa, perdela ha o 
que não vier a ella athe a Gloria inclusivé, e se não tiver mais que hum 
Responso, perdelo ha o que não vier antes delle, e não ganhará nenhum 
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benece da taboa, e officios de fora o que não vier às Matinas daquelle 
dia, como dito he. 

Todas as faltas do benece da taboa, e Officios de fora, e perdas 
delles, accrescerão, e se repartirão pelos que vierem às Matinas, e Prima, 
sendo presentes ao Officio do benece sem se poder remittir, nem dar 
quinhão aos outros, e o Apontador, que não cumprir em' tudo o que nesta 
parte lhe mandamos, alem da pena do prejurlo, em que por isso incorre, 
[47] 0 havemos por condemnado em pena de // tres pardaos para quem o 
accuzar, e a mesma pena terà o Prezidente, que em seu lugar tiver a taboa, 
ou 0 Prioste, que com o dito ponto se não conformar; e o que està dito 
se não entenderá nos Beneficiados que estiverem occupados por ordem 
do Prelado ou Cabido em sua auzencla em confessar, ou administrar algum 
Sacramento; notificandoo ao Apontador antes do tempo da perda, nem 
outro si se entenderá nos doentes em quanto o forem, como adiante se 
dirà, nem aquelles que o Prelado julgar, que occupão algum ministério 
evidentemente utll à Sé, como se dirà no Cap, 13 das distribuiçoens quo¬ 
tidianas. 

Também apontará o Apontador todos os que faltarem nos Sabbados 
à Salve de Nossa Senhora, à qual serão obrigados a vir todos os que 
estiverem sãos na Cidade, que nesse dia, ou de tarde não tiverem tomado 
estatuto, e os que se não acharem' prezontes a ella, perderão huma tanga 
por cada vez para a Fabrica. 


Cap. 13, 

Das distribuições quotidianas, 

He costume desta Nossa Igreja de Goa desde o tempo do primeiro 
[48] Arcebispo de glorioza memo- // ria dividiremse todos os ordenados em 
distribuiçoens quotidianas, na forma do Livro que tem o Contador do 
Cabido, em que està o que cada hum perde, ao qual nos remetteraos; e 
todas as perdas das ditas distribuiçoens posto que pertencem à Fabrica 
desta nossa Sé, ou a qualquer outro lugar pio, a que nós as appllcarmos, 
conforme o Sagrado Concilio Tridentino, com tudo por os frutos desta Sé 
serem ordenados de El Rey, que são poucos, e mal pagos, supposto o cos¬ 
tume desta Igreja, e alguns entendimentos, que os DD, dão ao Sagrado 
Concilio Tridentino, mandamos que se repartão pelos Interessentes aos 
Officios Divinos somente, na forma do Regimento antigo desta Sé, 
tlrandose somente a terça parte das ditas distribuições para a Fabrica, 
como no mesmo Regimento se diz, pelo mandar expressamente o Concilio 
Tridentino, 
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Das Matinas, Missas e Vesperas serà a perda igual, e em cada huma 
das mais Horas se perderá araetade de cada huma destas, salvo nas 
Completas da Quaresma, que perderão como nas Vesperas, e o que não 
servir não vencerá couza alguma, salvo o que tomar dia de estatuto, e o 
que se apontar por doente: porem huns, e outros ficão obrigados à sua 
semana. Capas, Evangelhos, e Epistolas; e assim os que estiverem na 
Ilha, ainda que não tenhão dias de estatuto, porque alem de perderem o 
■dia, e Horas // em que forem auzentes da Igreja, pagarão as ditas obri- [49] 
gaçoens aquem por elles as cumprir, estando fora da Ilha, não tendo dias 
■de estatuto, o Cabido cumprirá por elles as ditas obrigaçoens, pois leva 
todos os reditos de suas Prebendas. 

Acerca destas distribuiçoens quotidianas advertimos o que declarou 
0 Sagrado Concilio Tridentino Sess. 24 de Reformat, cap. 12, que ninguém 
as pode vencer, se não os que estiverem prezentes, e forem' interessentes 
às Horas, e os que delias forem auzentes, quavls collusione, aut remissione 
.secluaa, hão de carecer delias; e que nem o Prelado, nem todo o Cabido 
as pode remittir, e largar aos que as perderão, e que pelo mesmo cazo 
que as algum Beneficiado perdeo, fica incapaz de as haver, como declarou 
'0 5.“ Concilio de Goa, Acção 3, Decreto 44, e que ninguém as pode vencer 
por substituto, senão por si pessoalmente. 

E também advertimos, que ninguém perde o grosso, que nesta Igreja 
.são os Dizimos, que não perca juntamente as distribuições, e muitas vezes 
perderão as distribuiçoens quotidianas, e não perderão o grosso. 

Outro si declaramos, que os prezos por culpa própria perdem as 
'distribuiçoens quotidianas, mas não o grosso, mas provandose que forão 
prezos sem culpa, e como taes forem achados, e julgados, nem as distri¬ 
buiçoens quotidianas perderão, porque não es- // teve nelles hilas ganhar, [50] 
•0 virem ao Coro, e consta não terem culpa em a retenção, como està 
rezoluto entre os DD. Canonistas, e outro si que os Clérigos velhos que 
por rezão de sua muita idade não podem hir sempre ao Coro, se dantes 
.servirão bem quando o podião fazer, também vencem as Horas, a que 
não forem, e com a mesma limitação também as vencem os doentes, a 
.saber se quando estão sãos servem bem o Coro, e frequentão os Officios 
Divinos; e juntamente as vencem os enfermos, que por excessos, e culpas 
,suas cahirão nas enfermidades, e as vencem os Confessores, que o Prelado 
mandar, que confessem na Sé no tempo, em que nisto estão occupados, 
como determinou o 5.° Concilio de Goa, Acção 3. Decreto 13. 

Acerca dos doentes ordenamos o seguinte: Primeiramente que os que 
não servem bem a Sé quando estão sãos, não vencerão as distribuições 
•quotidianas, como dito he, por assim o declararem os Ulmos. Cardeaes da 
Congregação do Concilio Tridentino. 
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O que adoecer fora da Cidade nâo será escuzo por doente, estandO’ 
fora delia, e vindo doente, primeiro que entre a sua caza, vlrà à Sé 
podendo e dirá ao Apontador como vem^ doente, e ficará vencendo m 
distribuiçoens quotidianas depois de o fazer saber, e o dia natural que 

[51] algum se escuzar por doente, não serà fora da Caza, ainda // que não 
tenha dispoziçâo para o fazer sem nova licença, sob pena de vaga naquelle' 
dia, e tres mais, e sendo necessário a algum Clérigo curarse na Ilha, nos 
pedirá licença para isso, e em nossa auzencia ao Prezidente do Cabido. 

Todo 0 que for apontado por doente, a primeira vez que sahir da. 
caza, hlrà à S6, e aprezentarse ha ao Apontador, e Prezidente, perante 
os quaes jurará aos Ss. Evangelhos, que esteve doente no tempo que se 
escuzou por tal, sob pena de ser apontado athe o fazer, e passando a 
doença de vinte dias, alem do seu juramento levará certidão do Pizico, e 
se estiverem aa Horas, ou Missa quando entrar no Coro o que se cscuzou 
por doente não seja obrigado a jurar athe se acabar aquella Hora, por 
não fazer turvaçâo, e quando houver de jurar, elle, e o Apontador se che¬ 
garão ao Prezidente para o fazer; e hindo á outra parte primeiro que á 
Sé, alem de perder os dias que esteve doente, perderá mais vinte dias para 
a Fabrica; e muito encarregamos a conciencia do Apontador, que tenha 
grande vlgilancla sobre este Capitulo, pois nenhum pode levar a distri¬ 
buição, que nâo ganha, e não vindo o tal que esteve doente á Sé a tempo^ 
de Horas, bastará provar, como veyo a eia. 

O que for apontado por doente, e para sua convalecença lho for 

[52] necessário alguns dias de conva- // lecença, e recreação fora de sua caza,. 
depois de cumprir com se hir aprezentar à Sé, como no § asslma fica dito,, 
requerendcnolo, lhe daremos os dias necessários, e em nossa auzencia 
0 Cabido lhos dará. 

Gap. 14. 

Dos Beneces 

Muitas couzas tocantes á repartição dos beneces estão já declarados 
neste nosso Regimento Cap. 9. da obrigação dos Capellães, e no Cap. XI 
da obrigação do Prloste, e no do Apontador, que não são necessários 
repetir, e no Gap, dos Capellães se poem o que se ha de dar de esmola para. 
os Padres da Sé ordinariamente acompanharem os defuntos. 

Somente resta determinar a esmola, que se ha de dar quando O' 
Cabido for capitularmente, acerca da qual ordenamos, e mandamos, que 
sem particular Licença nossa, estando nós prezentes, nâo saya o CabidO' 
a enterrar nenhum- defunto sem lhe darem cem pardaos de esmola. 
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E a mesma esmola, que ordenamos se dê ao Cabido hindo capítular- 
mente a enterrar algum defunto, se lhe darà tamhem hindo capitular- 
mente // fazer algum officio, por se dizerem officios capitularmente [63] 
fora da Sé. 


Cap. 15. 

Que trata ão grosso 

Por grosso assinamos nesta Sé os Dizlmos, e declaramos, que se 
perde o grosso ou por ser algum condenado por sentença em suspensão 
dos frutos, ou Beneficio, e por estar prezo por culpa própria, ou andar 
auzente do Beneficio fora destas Ilhas sem ter dias de estatuto, e nestes 
cazos não pode o Cabido por nenhuma via dimittilo de si, ainda que todos 
concorrâo de se dar aquillo, que o culpado perdeo, senão ha de repartir 
o grosso, que em taes cazos se perde com as distribuiçoens do Beneficio 
vago pelos prezentes, e interessentes nos Officios Divinos, como S. Mages- 
tade manda, e declarão os Cardeaes da Congregação do Concilio Triden- 
tino deelarat. 116 sobre o Concilio Sess, 22, cap. 3. et Sess. 24. Cap. 12. 

A rezão disto he, porque se o Cabido pudera dar isto aquem o perdeo, 
fora grande dano, e illuzão da Justiça, que o condenou, e pelos Illustrissi- 
mos Cardeaes da Congregação do Concilio, Repost. 458 está declarado, 
que nem. em dia da Cea do Senhor podem os Capitulares dimittir aquillo, 
que lhe accresce das penas dos culpados, incluin- //do juntamente os [64] 
frutos, que cada hum nâo faz seus, e perde por não rezidlr o tempo que 
he obrigado, conforme o direito, ou por nâo haver jurado no Cabido dous 
mezes depois de tomar posse do Beneficio, como manda o Concilio Triden- 
tlno Sess. 24 cap. 14. 

Mas coni' tudo como se declara no Concilio 5. de Goa, em outros 
cazos, era qup não ha detrimento da Justiça, pedindo aquelle que perdeo 
os frutos ao Cabido a parte que nelles perdeo, e que accresce a outros, 
se parecer bem se votará por votos secretos de favas brancas, e pretas, 
e nâo de outra maneira, com declaração, que hum só que lhe falte, lhe 
não pode ser concedido, 

Na forma que temos tratado neste Capitulo se ha -de entender o que 
se diz na Provizão de S. Magestade, que o ordenado do Beneficio, que 
estiver vago, ordena que fique para distribuições quotidianas, e que aceres- 
çâo para os prezentes, e declaramos que também o são os que tiverem 
privilégios Apostolicos, ou estiverem doentes, ou oceupados em evidente 
utilidade da Igreja, e não os que tomâo estatuto. 
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Gap, 16 

Dos dias de Estatuto 

[66] // Para que os Capitulares e mais Beneficiados, e Capellâes da 

nossa Sé possão melhor cumprir com suas obrigações, e llies fique tempo 
para descançarem, e se recrearem, cada hum dos Dignidades, e Conegos 
terà noventa dias de Estatuto, os Meyos Conegos sincoenta, os Quarta- 
narios quarenta, e os Capellâes trinta. 

Estes dias se poderão tomar por dias inteiros, e meyos dias, e sendo 
fora da Cidade se poderão tomar juntos, e não se poderão tomar mais que 
oito fora da Cidade, sem' licença do Prelado, ou Cabido em sua auzencia, 
e nem poucos, nem muitos, nem ainda os mesmos dias se tomarão nunca 
sem licença do Apontador, para que saiba como se ha de haver com a 
serventia do Coro, e não os darà, senão aquem os pedir; porém estando 
na Cidade não poderão tomar das primeiras athe as segundas Vesperas 
inclusivé das festas de Dignidades, nem em Domingos, e Santos de guarda 
athe a Missa inclusivé, nem na Quaresma os Capitulares, Meyos Conegos, 
e Quartanarlos desde a primeira Dominga athe a segunda Oitava da 
Paschoa inclusivé, e os Capellâes desde a Septuagésima athe o mesmo dia, 

Havendo dous enfermos, que não vão ao Coro, não se poderá dar 
estatuto mais que a quatro, e havendo quatro, não poderá dar mais que 
a dous, e não havendo enfermo se poderá dar a seis. 

L66] // Acontecendo algum cazo grande, por onde seja necessário a algum 

Beneficiado auzentarse na Quaresma em nossa auzencia poderá dar lhe o. 
Cabido the vinte dias de seu estatuto e sempre as licenças serão dos dias 
de estatuto, salvo quando forem em. serviço da Sé, porque havendo algum 
negocio evidente da Igreja, o poderá qualquer Capitular, ou Capellão hir 
fazer, sem perder as dlstrlbuiçoens, conforme o direito Canonico no Gap. 
Consuetudinem, de cleric. non resident. in 6.”. 

O que não for prezente e interessente, em as Horas em dia da Cir- 
curaçizão do Senhor desde as , primeiras Vesperas athe as Completas do 
dia inclusivé, não gozará aquelle anno dos dias de estatuto, salvo estando 
doente na Cidade, e o que for auzente da terra dia de Janeiro gozará dos 
dias de estatuto sendo prezente na Sé ao Officio do dia da Cinza do 
mesmo anno, e isto estando auzente com licença do Prelado, e de outra 
maneira não. 

O que for provido de propriedade novamente, nos primeiros seis 
mezes de sua rezidencia terá meyo dia cada semana de estatuto, e outros 
seis mezes hum dia cada semana. 
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Declaramos, que nem se pode dar estatuto a ninguém que estiver na 
terra, ou no districto delia das primeiras Vesperas athe as segundas 
quando o // Prelado fizer o officio, nem menos quando os Meyos Conegos, [^'^3 
ou Capellâes forem a algum officio, ou enterramento. 


I Cap. 17 

[ 

i Da obrigação do Recebedor da Fabrica. 

>■ 

I 

i O Recebedor da Fabrica será Capitular eleito em cada hum anno 

1; em Cabido em o derradeiro de Dezembro a mais votos, se nós outra couza 

não dispuzermos, e o não quizermos nomear, e haverá juramento do seu 
officio em Cabido com os mais, de que se fará assento no Livro dos Acór¬ 
dãos, como dissemos no Cap. 10. do Apontador, e serà obrigado a aceitar 
0 officio 0 que assim for eleito sob pena de não vencer couza alguma nem 
! do grosso, nem das distribuiçoens quotidianas the o não aceitar, e em 

I quanto o não fizer, perderá tudo para a Fabrica, e a mesma pena quere- 

j mos que haja ao Prloste, e ao Apontador, que não aceitarem os officios, 

I em que forão eleitos, o que se não entenderá nos que houverem servido o 

I anno passado, e não querendo aceitar nos primeiros oito dias, alèm de 

I não vencer couza alguma, e perder tudo para a Fabrica, se procederá 

í contra elle, como Nós julgarmos, ou o // Cabido em nossa auzencia, que [68] 

i merece sua contumácia, o que queremos também que se entenda de outros 

i officiaes, que o Prelado nomear, ou o Cabido eleger, e tendo alguém algum 

1 impedimento nolo reprezentarà, e sendo nós auzentes, o fará ao nosso 

} Rdo. Cabido. 

í Ao Recebedor da Fábrica pertence arrecadar tudo o que pertence à 

i Fabrica, como são os ordenados, que S. Magestade dá para ella, covas, e 

i penas; e cada mez haverá do Apontador certidão das penas, que nelle 

I houve para a Fabrica, e arrecadalas ha e outro si no fim de cada mez 

I haverá a mesma certidão dos Escrivães do Juizo Ecclesiastico de alg[umas 

I penas, se nelle forão julgadas para ella, e tudo porá em boa arrecadação, 

[ e fará escrever pelo Escrivão do seu officio no livro da Fabrica, que o 

[ carregará sobre elle em' receita; o qual Escrivão terà cuidado de não 

I carregar couza alguma em receita, que não seja assinada pelo Recebedor 

I da Fabrica, para se lhe, perdendo isto, pedir conta, 

I Recebendo o Recebedor da Fabrica em auzencia do Escrivão alguma 

I couza, 0 mesmo dia que receber, ou o seguinte o fará carregar sobre si 

I em receita com declaração de quanto he, e de quem o recebeo, e por que 

í cauza; porem a certidão do que recebe será assinada pelo Prioste, e feita 

I , pelo Escrivão, sob pena de sinco pardaos para a Fabrica. 
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[59] Poderá despender o Recebedor da Fabrica // no serviço da Igreja, 
e naquillo, em que a Fabrica delia he obrigada, the hum pardao por sua 
authoridade, e sendo a despeza de mayor quantia, a farà com licença in 
seriptls do Prelado, ou do Cabido em sua auzencia, e gastando mais do 
dito pardao sem licença do Prelado, ou Cabido, se lhe não levará em conta 
sem particular mandado seu, 

Acabando o Fabriqueiro o anno do seu offlcio dentro em hum mez 
serà obrigado a dar conta com entrega, e mostrará o que gastou, e a 
licença, com que o fez, e a obra por que as despezas fez, e haverá quita¬ 
ção do Prelado. 

No dar das contas se verá não somente toda a receita, mas também 
se verá o ponto daquelle anno, e o tempo que servio; e se arrecadou as 
penas, e vagas, que pelo Regimento são applicadas à Fabrica, e achando 
que as não arrecadou por culpa sua, dando lhe o Apontador o rol delias, 
•Julgalas ha à sua custa, e não lhe dando o Apontador, o rol, pagalas ha 
este, e declaramos, que posto que o Prezidente, ou Chantre podem pôr as 
penas, que se ordenão neste Regimento, e as que se deixão a seu parecer, 
com tudo não as podem, perdoar depois de postas, porque quando as 
houverem posto injustamente, o Prelado, ou o Cabido em sua auzencia, 
quelxandose a parte os ha de remediar, e se os que tomaram as contas 

[60] dissimularem com estas penas, e // as não puzerem em execução, pagarão 
as taes penas em dobro para a Fabrica. 

O mesmo farão, sob a mesma pena, se o dito Recebedor não arre¬ 
cadou as perdas das distribuiçoens quotidianas; que o Concilio Tridentino 
Sess. 22. Cap. 3 applicou à Fabrica. 


Cap. 18. 

Da obrigação do Oura. 

A obrigação do Cura he curar todas as Almas desta freguezla da Sé. 

Ao Cura pertence apontar, e ser Apontador ordinário dos que falta¬ 
rem aos Sacramentos, e ainda dos que faltâo nos enterramentos, quando 
vão os quatro Padres da Sé somente e em cazo que o Prioste esteja 
auzente, e não possa mandar suprir a falta dos que nelles faltão, executará 
0 que temos mandado neste Regimento acerca disso no Cap. 9. dos Capel- 
lães, e no cabo do mez dará o rol das faltas, que houve nos Sacramentos 
e enterramentos ao Apontador, para que este as dê ao Prioste, e o Cura 
que 0 não fizer, alem de lhe encarregarmos nisso sua conciensia, e ficar 
obrigado a restituir à Fabrica o que se perdeo, pagará dous pardaos para 
a Fabrica, nos quaes serà executado por nós, ou pelo Prezidente do 

[61] Cabido // em nossa auzencia. 
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He obrigação do Cura ter a chave da Capella dos Santíssimo Sacra¬ 
mento, e tela sempre fechada, e mui limpa, e concertada, e estar provida 
de púcaros, e agoa limpa, e de toalhas pequenas, e grandes, conforme a 
quantidade dos que hão de receber o Senhor, o qual nunca dará a ninguém, 
sem primeiro accender os cirios do Altar, e os tocheiros, e não deixará 
dizer Missa a ninguém no Altar do Santíssimo Sacramento ordinariamente, 
se nâx) for por alguma devoção de alguma pessoa particular, e mudará 
0 Santíssimo Sacramento pelo menos cada oito dias, tendo particular cui¬ 
dado de 0 mudar mais miudamente, se a necessidade o requerer. 

Por quanto está mandado no Ceremonial, que nunca se trate com as 
mãos 0 Santíssimo Sacramento sem primeiro se dizer a Confissão, e se 
fazer nella algum acto de contrição dos peccados; pelo que terá cuidado 
0 Cura sempre antes que sacramente a alguém fazer elle a confissão 
primeiro ao pé do Altar com muita reverencia, e temor reverenciai de 
tratar com as suas mãos indignas o Corpo verdadeiro de Nosso Senhor 
JESU Chrlsto. 

Também pertence à obrigação do Cura como souber, que algum 
freguez seu està doente, hilo logo vizitar, e consolalo, e esforçalo, e dizer- 
lhe hum Evangelho, e admoestalo que tome com tempo os Sacramentos // [62] 
da Igreja, particularmente o da Penitencia, e nunca levará o Senhor a 
ninguém sem o escrito do Medico, de que conste estar o enfermo perigozo, 
e não poder hir commungar nem em palinquim; em cazo que não possão 
trazer certidão, nem haja quem a possa dar, hirà o mesmo Cura vizitar 
0 enfermo, e saber o estado em que està, se por outra via o não tiver 
sabido, 

Quando o Cura vai dar o Santíssimo Sacramento, e estando o Senhor 
em caza, e o doente se reconciliar com elle, confessandose o enfermo de 
algum cazo rezervado lhe damos poder para no tal evento o absolver por 
rezoens, que para isso temos. 

Serà 0 Cura mui continuo na Igreja para administrar os Sacra¬ 
mentos aos que os pedirem, e serà achado doa que o buscarem, e hindose 
fora da Cidade, deixará Encommendado, que por elle faça o seu offlcio, sob 
pena de hum pardao para a Fabrica por cada vez, e em tudo o mais 
guardará o que lhe he mandado pelas nossas Constituiçoens. 

Para sustentação do Cura, alem do ordenado, que lhe dá S. Magcs- 
tade, terà as offertas todas de pão, e mais pé de altar, tirando as candeas, 
que são do Thezoureiro, e vindo dinheiro com o pão, ou na candea, na 
bacia, também serà do Thezoureiro. 

Hindo 0 Cura fazer confissoens às cazas // dos enfermos, as farà [63] 
sempre com sobrepeliz, que he o habito clerical, e com que se ha de fazer 
todos os Sacramentos. 
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Cap. 19, 

De como se farà o Cahido. 

Para negoeios desta Sé serem providos melhor, se farà o Cabido em 
todas as quartas feiras de cada semana pela manhã depois de acabados 
os officios, não sendo dia de guarda, o qual Cabido se farà sempre na 
Caza do Cabido, ou pelo menos na Igreja, ou Coro do Templo que servir 
de Sé, e de nenhuma maneira em caza do Deão, nem de nenhum Prezi- 
dente, e tudo o que em cazas particulares se fizer, serà nullo, porque he 
contra o direito, e costume, e havendo necessidade, que boamente se não 
possa esperar por este dia, se farà em qualquer dia que a houver, e nelle 
não estarão os Capitulares, que não tiverem Ordens Sacras, por estes 
não terem voto, conforme o Concilio Tridentino, e quando o Cabido se 
fizer em quarta feira, que he o seu dia ordinário (não se havendo de 
tratar nelle couza grave) o farão os que se acharem prezentes, e acudirem 
à campainha sem serem obrigados a esperar pelo Deão, nem por outrem, 
[641 nem mandalo chamar, e fazendose o Cabido em qualquer // outro dia por 
alguma necessidade, alem de serem todos chamados pela campainha, o 
Deão, ou Prezidente, que na Cidade, e todos os mais Capitulares que nella 
estiverem o serão pelo Porteiro da massa se se houver de tratar em 
Cabido alguma couza grave; assim como sobre o arrendamento das ren¬ 
das, ou demandas importantes do Cabido, ou rendas, ou afloramentos de 
alguns bens, ou havendose de escrever a S. Magestade, ou ao Prelado, 
como fica dito no titulo do Deão, e o que sendo assim chamado não vier 
ou nao der copia de si para o ser, serà multado em trea dias de vaga para 
a Fabrica, alem das mais penas, que o Prelado lhe darà segundo a couza 
que se havia de tratar em Cabido, e a que teve em não hir a elle, e nos 
Cabidos, em que forem chamados por se não tratarem nelles couzas graves, 
erà hum dia de vaga o Capitular, que estando na Igreja a manhã, ou a 
tarde que se fizer se for, ou não estiver a elle; e, muito encommendamos 
aos Capitulares que tenhão no Cabido muito silencio, e o Apontador terà 
vigilancia de o fazer guardar, apontandoo em vaga de meyo dia, o que o- 
Prezidente terà cuidado de fazer guardar, e cumprir. 

r», n fWo» ae josllios am barretes, 
[66] começará a Antiphona- Veni Sancte Spiritus - com seu verso // e 

Oração, que o Hebdomadário dirà, e concluira cora —Per ChrlstumDoml- 

assentarse hão, e o Capitular mais moderno 

tota 0 de«o silencio, proporá o Deâo, o« Prcütale o negocio q»a se 
taver de tratar, e proposto, darà eeu voto, e apoz dle oe i por .aaa 
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antiguidades, e em quanto hum votar, nenhum fallarà, sob pena da dita 
vaga, e acabando todos seu votar, se alguém quizer dizer mais alguma 
couza sobre o mesmo cazo, o poderá fazer pela ordem, com que votarão, 
e 0 Deão, ou Prezidente recolherá os votos, e o que pelos mais for acor¬ 
dado, farà escrever no Livro dos Acordãos pelo Secretario, e se assinará 
pelos Assinadores do Cabido, sendo couza de multa importância, e feito 
isto proporá o Prezidente outro negocio mais que tiver para tratar, e 
nelle, e nos mais guardará a dita ordem, e tratandose alguma couza, sobre 
que haja differença no votar, votarão por favas, parecendo hem ao Pre- 
zidente, ou requerendoo qualquer Capitular, 

E porque o segredo do Cabido he couza, mais importante delle, 
jurarão os Capitulares aos Ss. Evangelhos, de que se farà termo por 
elles assinado, que guardarão, e não descubrirão seu voto, nem alheo à 
pessoa de fora antes, nem depois de votar, nem outra couza de substancia, 
ou prejudicial à couza, que // nelle se tratar, sob pena de pagar o pre- [661 
juizo que por isso se cauzar, e dez pardaos mais para a Fabrica, e ficar 
suspenso de entrar em Cabido por hum anno, alem do crime, que por 
perjuro merecer. 

Em Cabido se elegerão no derradeiro dia de Dezembro de cada hum 
anno os Officiaea necessários ao serviço da Sé, que são Prioste, Secretario, 
e Assinadores, do modo que està dito no Cap. do Prioste, e o Apontador, 
e Fabriqueiro, se o Prelado os não nomear, e haverão os assim eleitos 
juramento em forma, da qual eleição, e juramento se farà termo no Livro 
dos Acordãos, assinado pelos eleitos, e Assinadores, e serão constrangidos 
os eleitos a aceitarem seus officios no modo que dissemos no Cap. 17 do 
Recebedor da Fabrica, e porque nestas eleiçoens se não requere eleição 
canônica, senão somente sahir algum com mais votos, e pode acontecer, 
que tenhão dous, ou mais votos iguaes, serà sempre nomeado em tal cazo 
0 mais antigo no Beneficio, ou o que na Dignidade tiver mais preemi¬ 
nência. 

Haverá no Cabido hum Livro, em que se escrevão as eleições, acor¬ 
dãos, e couzas, que nelle se ordenarem, o qual serà assinado, e numerado 
pelo Assinador mais antigo, e no assento que se ha de fazer do numero 
das folhas, e cadernos, assinarão ambos. O que se farà era qualquer Livro 
que for // necessário ao serviço da Igreja. 

B quando em Cabido derem posse do Beneficio de algum Capitular, 
não 0 meterão na posse delle sem primeiro o tal Capitular fazer a Pro¬ 
fissão da Pé, que o Segundo Concilio Tridentino Sess. 24 cap, 12 manda, 
sob pena de não fazer os frutos seus, e declaramos, que este juramento 
se ha de fazer dentro em dous mezes depois da posse, conforme ao mesmo 
Concilio aUegado. 
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Cap. 20 

Da obrigação do Secretario do Oabido, 

Em 0 derradeiro dia de Dezembro de cada hum anno se elegerá 
em Cabido hum Capitular para aquelle anno servir de Secretario, o 
Escrivão do Cabido, o qual farà a obrigagâo de seu officio da maneira 
como dito he, e a elle pertence escrever no Livro dos Acordâos tudo o 
que pelo Cabido for mandado, e os mandados, que do Cabido sahirem, 
e tudo 0 mais que se fizer em Cabido, que se deve escrever, e passar 
certidoens do que nelle passar, quando pelo Prelado, ou Cabido for man¬ 
dado, e 0 que assim escrever se dará inteira fé, como qualquer Escrivão 
do Auditorio Eccleziastlco. 


// Cap, 21 

Da obrigação dos Assinadores, 

Em 0 derradeiro de Dezembro da cada hum anno serão eleitos em 
Cabido hum Dignidade, e hum Conego para servirem aquelle anno de 
Assmadores, a cujo officio pertence assinar tudo o que se ordenar em 
Cabido, e se escrever no livro dos Acordâos, e quaesquer papeis, ou certl- 
doens que sahirem para fora; porem as couzas de grande pezo, quando 
acordarem em o Cabido serão assinados no livro por todos os que nelle 
estiverem; mas se disso se houver de passar certidão, ou Instromento, 
bastará ser feito pelo Secretario, e assinado pelos Asslnadores, 


Da obrigação do Porteiro da Masaa. 

nm ZT « Ma«, e Tartiao decenle, 

" ‘ “ P™, “mpslPUa, 
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ter Z * ortiwtamente «« ha d. 

ter Oabido em as quartas leiras que nSo houver Saulo do guarda oola 
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como dito he. O que também farà em qualquer outro dia, em que se 
houver de fazer o Cabido, sendo para isso chamado por recado, ou sinal 
do sino, e serã prezente a todas as Matinas, primeiras e segundas Vés¬ 
peras, em que houver Capas, para acompanhar os das Capas, quando 
vão incensar os Altares, e à Missa de todos os Domingos, e Santos para 
acompanhar os Ministros ao fazer das ceremonias, ainda que o prelado 
não esteja a ella; acompanhará da dita maneira a Procissão, que se 
faz antes da Missa nos ditos dias, e será prezente nella the o fim para 
acompanhar o Preste, quando se tornar à Sacristia, sob pena de meya 
tanga, por caada vez que for negligente em cada huma destas couzas, e 
alem disto o Prezzldente o poderá condenar na mais pena que lhe parecer, 
segundo a falta que fizer, principalraente em dias solemnes, e acompa¬ 
nhará da dita maneira os officios de tres dias da Semana Santa, e 
todas as vezes que houver pregação // acompanhará o Pregador à E70i 
Ilida, e vinda. 

O Porteiro da Massa será prezente quando algum provido por pro¬ 
priedade tomar posse do Beneficio, e haverá do Dignidade tres pardaos, 
do Conego dous, e Meyo Conego hum, 


Cap. 23 

Da obrigação do Mestre da Gagelh) e Cantores. 

O Mestre da Capella, e Cantores são obrigados a estarem prezentes 
na Missa em todos os Domingos e mais dias de guarda, e dia dos defun¬ 
tos, e nas primeiras e segundas Vesperas de Dignidade, e em todas as 
Matinas cantadas, o nas primeiras Vesperas das festas de Nossa Senhora 
da Expectação, e das Neves, o todos os Apostoles, e da Cruz de Mayo, 
e S. Lourenço, e do Anjo Custodio, e S. Miguel Archanjo, de S. João 
Evangelista, e dos Innocentes, e cantarão Completas quando o Prelado 
celebrar de Pontifical, e nas Completas da Quaresma, e officios da 
Semana Santa, e Salve de todos os Sabbados, e à Missa do Sabbado, 
da Confraria de Nossa Senhora, e não se cantando Matinas nos dias 
costumados por algum respeito, virão às Laudes, e também virão na 
Oitava de Corpua Clirlstl // quando se faz a festa da Confraria da Sé, 
e qualquer outra, para que forem requeridos pelo Prezidente do Cabido, 
e também são obrigados a vir a todas as Procissoens solemnes, e qual¬ 
quer outra, que se ordenar por alguma cauza publica, 

E será obrigado o Mestre da Capella a ensinar meninos, que 
tenhão bons tiples, e trazelos à, Sé, aos quaes se paga da Fazenda de 
S, Magestade, e não os tendo, não levará o que S, Magestade para elles 
manda pagar. 
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O Cantor que for da Missa não poderá liir dizer Missa quando se 
canta canto de Orgâos, sub pena de perder huma tanga por cada Hora 
que perder, e será seu Apontador o mesmo Apontador do Cabido, e 
em quanto estiverem no Coro guardarão silencio, nem farão couza que 
escandalize. 

Cap. 24, 

Da oMgação do Tangeãor dos Órgãos. 

He obrigado o Tangedor dos Órgãos a se achar prezente, e tanger 
todas as Vesperas, e Missas, que na Sé se cantão ordinariamente, excepto 
ns] no Advento, e da Septuagésima por diante; e ainda // no Advento ha 
de tanger o Órgão na terceira Dominga, e na Quaresma a quarta, e na 
Semana Santa nos dias que se costuma tanger; outro si he obrigado a 
tanger o Orgâo no Sabbado, em que se diz a missa de Nossa Senhora, 
e na Salve, que se canta nos Sabbados a tarde, e em as Completas da 
Quaresma, e na entrada, e sahlda da Procissão da Resurreigão, e quando 
0 Prelado entrar na Sé nas festas prlnclpaes do anno, em quanto o 
Prelado se veste, e se despe quando diz a Missa Pontifical, e havendo 
outras festas particulares o avizarà o Chantre, antes do dia que houver 
de vir tanger, paraque não haja falta, e havendoa terá cuidado o Apon¬ 
tador de 0 apontar, e ao Prezldente pertencerá pôrlhe a pena que a 
falta merecer, conforme o dia que for, e a falta que fizer, havendo 
sempre respeito, 

Nas Matinas que se cantão se pode tanger o Orgão ao— Te Deum 
laudaraus —e não se tangerá nunca o 1," Verso do Hymno, Psalmo, ou 
Cântico, senão dirse hão sempre em voz humana; e outro si se dirão 
sempre em voz humana os versos dos Hymnos, em que se hão de pôr 
de joelhos, como— Te ergo quaesumus —e Tantum ergo Sacramentum 
— quando o Santíssimo Sacramento está no Altar, nem se tangem 
nunca ao Gloria Patri, ainda que haja Orgão, senão dlrseha com a voz 
>[73] humana, // posto que o Coro dicesse o derradeiro verso do Psalmo; nem 
menos se tangerá no Orgão o derradeiro verso dos Hymnos, por terem 
louvor particular da Ssraa, Trindade, 

Nas Horas Canônicas não he costume tangerse Orgão; mas poderse 
ha tanger ou porque ha poucos que psalmeão, ou fazer a Terga mais 
cumprida, quando o Prelado se veste de Pontifical, e todo o verso, a que 
se tange o Orgão ha de ser dito no meyo do Coro pelos Regentes em 
voz intelligivel, de modo que se ouça de todos. 

Nas Vesperas solemnes se tange o Orgão no fim de cada Psalmo 
'em lugar da Antiphona, que se havia de repetir, mas não se tangerá 
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quando se repete a Antiphona, acabado o Magnlficat, porque se repetirá 
a Antiphona em voz humana, e tangerse hão os versos do Magnificat 
alternatim, com tanto que se levante o Cântico em voz humana, e se 
diga 0 primeiro verso, e Gloria Patri, como dito he; e da mesma maneira 
alternadamente se tangem os Kyrios, e Gloria in excelsis Deo, e acabada 
a Epistola, e Offertorio, e o Sanctus, quando se levanta o Santíssimo 
Sacramento, e depois de levantar o Calix se callarà o Orgão, para que 
,S 0 diga 0 — Benedictus — no Coro e depois do —Benedictus se sobejar 
tempo tornará a tanger, e ao Agnus Dei, e no fim da Missa, e // de [ 74 ] 
nenhuma maneira se tangerá alternatim, quando se diz o Credo, porque 
todos 03 artigos da Pé se hão de dizer em voz humana, e no Sacrifício 
da Missa, se não tangerão guitarras nem violas, nem bandorrllhas, mas 
bem se poderão tanger nas Matinas do Natal, o que tudo está ordenado 
pelo Summo Pontífice no Ceremonial dos Bispos Hb. 1. cap. 28. 


Cap. 25, 

Da obrigação do Sineiro. 

He obrlgagão do Sineiro tanger ás Matinas todo o anno huma hora, 

0 comegarà ás quatro horas nos dias de fazer, e nos dias Santos ás tres, 
e meya, e fazendo o Subthezourelro sinal com a garrida por mandado 
do Cíhantre, ou Prezldente com sinal, que lhe fará no Coro, destangerà 
com outro Sino, ainda que não seja acabada a hora; mas este sinal 
não poderá fazerse antes de acabar a hora, salvo se já estiverem no 
Coro todos os que hão de vir a elle, ou em algumas Matinas solemnes 
■e de outra maneira não porque não faltem alguns no Coro sem terem 
culpa, por destangerem mais cedo do necessário, como se dirá no titulo 
das Matinas, o ordinariamente tangerá meya hora com o Sino mais 
pequeno, e outra com outro // Sino mayor, e nos dias de guarda come- [7S] 
garà cora o Sino segundo, e acabará com o terceiro, e tomará a des- 
tanger com o segundo, e nas festas de Dignidade comecarà com o ter¬ 
ceiro, e acabará com o quarto, e nas festas de Pontifical comegarà cora 
0 quarto, e acabará com o Sino grande, 


À Landes. 

Em se começando o— Te Deum laudamus—, ou ã.” Responsorio, 
ou de qualquer maneira coraegandose as Laudes, farão do Coro sinal com 
a campainha do Coro, e o Subthezourelro o fará com a garrida, ao qual 
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0 Sineiro acudirá tangendo, e correndo hum Sino, conforme a Dignidade 
da festa, como fica dito, 

i Prima. 

À Prima se tangerá acabandose as Laudes, no modo que temoa 
dito nas Laudes. 

Â Terça. 

Â Terga se tangerá às sete horas com a garrida por espaço de hurn 
quarto, e fazendo lhe sinal, se destangerà com o Sino, com que destangeo 

[76] às Matinas, e na Quaresma se tangerá à Terça às oito // horas, e 

não antes. ' 

i Missa. 

A Missa se tangerá acabada a Terça, fazendolhe primeiro sinal com 
a garrida em 03 dias ordinários, que não ha repiques, coiterà somente 
0 Sino com que destangeo nos mais dias, e quando houver repiques, repi¬ 
cará primeiro tres vezes em breve espaço, e depois correrá 0 Sino, com 
que destangeo às Matinas, e em quanto andarem na estação pelo corpo 
da Igreja, correrá sempre hum dos Sinos, conforme a dignidade do dia, 
e fazendo 0 Subthezoureiro sinal com a garrida, quando levantarem a 
Deos darà tres badaladas com 0 Sino grande dlstinctas, e nas Mlssaa 
de Pontifical darà tres por cada vez. 

i Sexta. 

Não se tange. 

i NÔa. 

A Noa se tangerá huma hora Inteira com os Sinos que se tangem 
às Matinas, cada hum sua meya hora, e começará a huma hora e aca- 

[77] barà às // duas com 0 sinal, que a garrida fizer, excepto nos dias de 
jejum, que a Nôa se disser pela manhã, era os quaes no mesmo tempo 
se tangerão às vesperas da mesma maneira. 

Ãs primeiras Vesperas. 

As primeiras Vesperas se não tangerá outro Sino algum, porque 
quando se tange à Nôa se entende; tangerá às Vesperas, mas na Qua¬ 
resma quando as Vesperas se dizem pela manhã, e a Nôa se diz com 
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a Sexta, so tangerão às Vesperas acabando de dar as badaladas a se 
levantar 0 Santíssimo Sacramento, e tanger.se hg do mesmo modo que 
temos dito que se ha do tanger à Nôa, quando ella se ha de dizer a tarde. 

Ás Completas. 

As Completas se não tange partloularmente, c na Quare.eraa que as 
Completas no dizem somente a tarde, .se tangerão às Completas de tres 
horas, e meya tho quatro com 0 Sino, que ac tange às Matinas na segunda 
mcya hora, excepto nos Domingo,'), que .so diz a tarde a Nôa, e Vesperas, 
no.s quaes dias .so tangerá no modo sobredito da.s duas athe as tres, e 
sondo Completa.s na Quarfi.sma de canto do Or- // gão se tangerá 178] 
das trc.s athe as quatro, para que se diga a Salve a seu tempo. 


Ãs Aw Marias. 

As Ave Marla.s se tangerá depois dc Sol po,sto, fazendo sempre 0 
Subthezoureiro sinal primeiro com a garrida pequeno espaço, para que 
nas outras freguezlas estejao' prestes, a darem Juntamente as badaladas 
com a,H da S6, 0 0 Subthezoureiro que assim 0 não fizer, pagará huma 
tanga, e acabando a garrida darà 0 Sineiro tres badaladas com 0 Sino 
mayor, dando espaço entro cada hum, era que se possa dizer hum Padre 
nosso, e Ave Maria; porem nas festa.s de Pontifical darà tre.s badaladas 
por cada vez, e os Subthezourelros das Igrejas que não e.stiverem prestes, 
e não derem juntamente as badaladas com a Sé, pagarão huma tanga 
para 0 Sineiro. 

Â Pregação. 

O dia antes da pregação às sete hora.s de noite se correrá hum 
Sino por espaço de hum quarto, 0 qual ordinariamente serà 0 de Nossa 
Senhora nos dla,H de Dignidade, ou do Santíssimo Sacramento, e quando 
houver de pregar 0 Prelado serà 0 Sino Grande. 


// is Procissões, 

Nas Proclssoens, que aaidão pela Cidade, a saber Reaurrelgão, Cor- 
pus Christl, e na sua Oitava, Vizltaçâo de S. Izabel, S. Sebastião, Anjo 
Custodio, S. Martlnho, S. Catharlna, e assim em qualquer outra, que se 
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fizer solemne pela Cidade por alguma boa nova, ou victorla se repicarão 
os Sinos à sabida, e à entrada, mas sahindo o Santíssimo Sacramento 
fora, alem dos repiques, se correrá somente o Sino mayor. O que somente 
se farà nas Proclssoens do Santíssimo Sacramento; e todas as vezes 
que 0 Senhor for fora aos enfermos, se tangerá o seu Sino quando o 
Senhor sahlr da Sé, e entrar nella, por algum espaço. 

Nas proclssoens das Ladainhas, que se fazem pela Cidade se 
dobrará hum Sino dos sinaes por tres vezes para acudir a Clerezia, 
Cidade, e povo, e quando ella sahir, e entrar se dobrará o mesmo Sino por 
algum espaço: nas proclssoens das Candeas, e Ramos se dobrará o Sino 
de Nossa Senhora em quanto a procissão andar, e nas proclssoens, que 
se fazem por dentro se dobrará o Sino de Nossa Senhora em quanto a 
procissão andar, fazendo o Subthezoureiro sinal assim para se começar 
a tanger o dito Sino, como para acabar de tanger, 

[80] Em todas as proclssoens que passarem pela // nossa Sé, ou vierem 
a ella de outras Igrejas, se correrá hum Sino dos dous mayores, ou de 
Nossa Senhora, ou do Santíssimo Sacramento, em quanto ella passar; 
e nas proclssoens que se fizerem às segundas feiras sobre os defuntos, 
se fará em cada estação hum sinal por breve espaço com os Sinos, com 
que se faz ordinariamente. 

i 8ahe, 

A Salve se tangerá os Sabbados, dando as sinco horas por espaço 
de hum quarto com o Sino de Nossa Senhora, mas em cazo que haja 
Vesperas solemnes, e se diga a Salve acabadas as Completas, não se 
tangerá às sinco horas, como dito he, senão pouco antes que se acabem 
as Completas se correrá o Sino de Nossa Senhora hum pouco, fazendo 
0 Subthezoureiro sinal para isso com a garrida. 


As Vesperas dos defuntos, 

As Vesperas dos defuntos, que he no dia de todos os Santos, aca¬ 
badas as Vesperas do dia, e antes que se comecem as dos Finados, farà 
sinal 0 Subthezoureiro com a garrida, e o Sineiro farà tres Sinaes com 
todos os Sinos da Sé, e acabadas as Vesperas farà outros, e à noite 
[81] depois das oito horas // farà outros tres com algum espaço entre hum, 
0 outro, e no dia seguinte na hora, que se hão de começar as Matinas 
farã tres sinaes com algum espaço, entre hum, e outro, em que gastará 
meya hora, e em cada Nocturno farà seu sinal, e começando a Missa, 
outro, e em sahindo a procissão outro, e cada estação seu sinal, 
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Por todo 0 defunto que falecer, e se enterrar nesta nossa Sé, farà 
0 Sineiro tres Sinaes se for homem', e dous, se for mulher, e se os testa¬ 
menteiros quizerem mais sinaes, pagalos hão, e não serão obrigados a 
pagar os tres, ou dous, que se charaão de Irmandade, e não o fazendo 
0 Sineiro pagará huma tanga para a Fabrica; se o tal defunto for Digni¬ 
dade, ou Conego nesta nossa Sé, farà o Sineiro para o tal defunto sinco 
sinaes, a saber tres logo que o defunto falecer, e outro quando o trou¬ 
xerem à Igreja, e outro quando o sepultarem, e se seus testamenteiros, ou 
herdeiros quizerem mais, pagarão o trabalho do Sineiro, 

Nos sinaes ordinários se tangerão os tres primeiros Sinos, pelos 
Conegos, e Fidalgos se tangerão quatro, 

Não tangerá o Sineiro o Sino grande da Sé em sinal algum de 
defuntos, se não se for do // Prelado, ou V. Rey; e todo o sobredito se [82] 
entenderá dos que se enterrarem na Sé, porque enterrandose o defunto 
em outra parte se pagará ao Sineiro todo o sinal, que fizer. 

Não poderá o Sineiro fazer sinaes em sahlmento, que se faça fora 
da Sé sem licença do Prelado, ou Cabido em sua auzencia; e fazendose 
0 sahimento em outra parte, se nâo dará licença para isso, e de nenhuma 
maneira se farà sinal por ninguém de noite, das Ave Marias the se 
tanger de todo às Matinas, sem licença nossa, ou do Prioste do nosso 
Cabido em nossa auzencia, nem menos em dia de Nosso Senhor, da 
guarda, e de Nossa Senhora, que forem de Dignidades, e de todos os 
Santos, de S, Pedro e S. Paulo, nem em dia nenhum Santo outro, the 
acabada a Missa do dia, sem Licença particular do Prelado. 


Bepiques. 

Todas as vezes que algum Dignidade fizer offlcio, se farão tres 
repiques com alguma distancia entre hum, e outro com os quatro Sinos 
antes de tangerem às primeiras, e segundas Vesperas depois das Ave 
Marias, e antes de tangerem às Matinas, e Missa; e celebrando o Pre¬ 
lado farà nos mesmos tempos os mesmos repiques com todos os Sinos. 
Também // repicará ao Sabbado Santo quando se diz—Gloria In excelsia [83] 
Deo— , e ao Sabbado antes da terceira Dominga do Santíssimo Sacra¬ 
mento, e depois das Ave Marias, para o saberem os Mordomos; e quando 
0 Prelado entrar na Sé nos dias de festa,, mayormente quando ha de 
celebrar de Pontifical, e quando o Prelado for, e vier de vizitar, e 
quando houver alguma boa nova, e em tal cazo não o farà o Sineiro, se 
não mandando -0 o Prelado, ou Cabido enu sua auzencia, e na entrada, 
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e sahida das procissoens solemnes na Sé, como dito he no titub das 
proclssoens. 

Quando o Senhor for fora se darão sete badaladas com o Sino 
grande, havendo alguma distancia entre liuma, e outra, e em quanto o 
Senhor andar por fora se tangerá o seu Sino; e para a Unção se darão 
quatro com o Sino de Nossa Senhora, e para os defuntos da bandeira 
tres, e para os escravos duas com o mesmo Sino, e quando vai o Cabido 
fora se dão doze badaladas com o proprio, e pela mulher que pare, se 
dão nove com o Sino de Nossa Senhora devagar. 

[84] // Está hranca a pág. 81 


// REGIMENTO DO CORO 
Cap. 26. 

Ea ordem dos assentos do Ooro. 

Posto que the o tempo prezente o Deão se sentava na primeira 
Cadeira da banda da Epistola, com tudo o seu lugar será sempre a pri¬ 
meira Cadeira da banda do Evangelho, que fica à mão direita da Cadeira 
Pontifical, p qual lugar lhe pertence por rezão de sua Dignidade, pois 
consta que o lugar da parte do Evangelho he mais honrado, que o da 
parte da Epistola; e a primeira Cadeira da parte da Epistoda será do 
Chantre; a segunda da parte do Evangelho do Thezoureiro-Mor; a segunda 
da parte da Epistola do Arcediago; a terceira da parte do Evangelho 
do Mestre Escola; e a terceira da parte da Epistola do Conego mais 
antigo, e os Conegos se porão por suas antiguidades de huma e outra 
parte; e apoz os Conegos se entrarão os Meyos Conegos, e Quartanarios 
por antiguidade de sua confirmação, e apoz elles os mais Beneficiados. 

B posto que de ordinário estes devem ser os lugares dos Benefi- 
186] ciados da nossa Sé, com tudo havendo // falta no Coro poderá o Chan¬ 
tre por igualar o Coro mudar aquelles que lhe parecer para outro; mas 
os Dignidades sempre estarão nas suas próprias Cadeiras. 

Acerca dos lugares do Coro se guardará sempre às pessoas que 
nelle sb sentão, posto que estejão auzentes. Pelo que faltando os Dlgni- 
dades, os Conegos não subirão aos seus lugares, e faltando os Conegos 
nenhuns outros se porão naquelle lugar, se não todos estarão no lugar 
que lhes couber por rezão de seus Benefícios, e terão todos tento, que no 
Coro os Dipidades estejão de fronte dos Dignidades, e os Conegos de 
fronte sempre dos Conegos, e assim nos de mais. 
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O Hebdomadário estará sempre na Cadeira de Hebdomadário, 
assim 0 manda o Cereraonial dos Bispos lib. 2 cap. 6,, e dahi fará seu 
officio, sahindose um pouco da Cadeira para o meyo do- Goro, e dizen- 
dose alguma Hora na Capellaraor, estará no banco do Presbytero; o 
que também fará a Salve de Nossa Senhora, o que he mais conforme 
ao Ceremonial. 

Os Regentes se assentarão sempre assima de todos do Coro de 
baixo, 6 dahi hirão fazer seu officio ao meyo do Coro, como he costume. 

O lugar, que ha de ter o Preste, e os Regentes, quando- estão reves¬ 
tidos, se dirá no Cap, 38 das Capas, 

// Cap. 27, [871 

Çue trata das regras germ, que no Ooro se hão ãe guardar, 

Todo 0 Beneficiado, e Capellâo he obrigado a cantar as Horas 
Canônicas no Coro, e nenhum delles pode ganhar Missa, nem Officio, 
nem enterramento, nem Horas, nem proclssoens, nem exequias sem 
sobrepeliz, porque estando com o manteo será apontado, como se não 
estivera ali. 

Todo 0 Conego, ou Dipidade que entrar no Coro a primeira vez 
àquella Hora, fará oração de joelhos no meyo do Coro entre a Estante, 
e as grades se houver lugar, se não dentro do Coro; e acabando de fazer 
Oração, fará reverencia à Cruz, incllnando-se profundamente, e estando 
0 Prelado no Coro, lhe fará outra inclinação profunda, sendo Capitular; 
e depois disso saudará os Capitulares, e todos os mais, que no Coro 
estiverem, abaixando levemente a cabeça, e quando o dito Capitular isto 
fizer, se levantarão todos, e lhe farão a mesma saudação, e o mesmo 
fará quando se sahir do Coro, ficando os outros as Horas; mas será 
advertido o Capitular, que assim entrar, que não saude o Prelado, nem 
os clrcumstantes dizendose no Coro—Deus in adjutorlum meum intende 
—ou^ // Gloria Patri —ou qualquer outra couza que algum diga só, [88] 
nem na Missa quando se diz a Oração, ou se canta o Evangelho, ou se 
levanta o Senhor; e depois de saudar os circum-stantes se hirà o dito 
Capitular que entrar no Coro p-ara a sua -Cadeira; e não sendo Capitular 
fará a mesma Oração à Cruz, e ao- Prelado co-m hum joelho no chão, 
e saudará o Cabido de huma, e outra parte com mais profunda reve¬ 
rencia, á qual se levantarão todos os que não forem Capitulares, e estes 
farão alguma demonstração de cortezia, e tirarão o-s barretes, se os 
tiverem na cabeça, e regularmente todas as vezes- que no Coro passar 
algum Capitular pelo Prelado, lhe fará profunda reverencia, e não sendo 
Capitular porá hum joelho no chão, e atravessando o Coro, ou passando 

29ã 

STVDIA —N." 9 (Janeiro - 1962) 




















CATÃO, Francisco Xavier Gomea-^Reg. ãe 16U e pg gotua is Bstaktos 

ante o Altar se farão as ditas reverencias primeiro ao Altar que 
Prelado, salvo se passar primeiro pelo Prelado, porque lie rJ^ra uni 
versai que àquelles primeiro se ha de fazer reverencia, por rade sê 
passa, porque nisto não se attenta à mayor Dignidade do Altar, ou das 
pessoas, se não a melhor commodidade da pessoa que passa, e tudo isto 
se tirou do primeiro livro do Ceremonial dos Bispos cap, 18, 

Horas comegadas, e querendo algum Beneficiado sahir 

r 89 i ^ <3e alguma couza, poderá estar no Coro 

fora da sua Cadeira; mas parecendo ao Apontador que não // convém 
estw fora delia, o admoestará que venha para a Cadeira, e não obede¬ 
cendo perderá quella Hora, ou Horas, e havendo contumácia, poderá o 
Chantre, ou Prezldente pôr a mais pena the tres dias de vaga, ou hum 
pardao era dinheiro; como o Beneficiado estiver na sua Cadeira será 
obrigado a cantar, ou psalraear com o Coro, tomando o verso, onde o 
achar, e não se porá a rezar pelo livro o que lhe faltou, e fazendo o 
contrario, o Apontador, ou Prezidcnte em sua auzencia lhe fará sinal 
e 0 admoestará, e não se emendando, lhe porá de perda aquella Hora é 
não 0 podendo admoestar sem Isso, o apontará na perda da dita Hora 
e 0 que comegar a capitular pelo Hebdomadário que faltou vindo ò 
mesmo Hebdomadário lhe dará o seu lugar para fazer o seu officlo 
que tem por taboa, ’ 

O que disser aJguraa couza á Estante com barrete, perderá a 
Hora, em que o fizer, e tendoa já perdido, a tomará a perder outra 
vez de novo não lhe sendo posta outra mayor pena, a qual haverá todo 
0 que levantar Psalrno, Antiphona, ou outra qualquer couza sem chegar 
à Estante, se o não flzer em pó, e sem barrete, e o que na Estante disser 
a guma couza despedindose delia, fará reverencia á Cruz, pondo o joelho 
em terra, como manda o Ceremonial. 

[901 ^ ° ° Subchantre, ou Regente 

C901 do Coro lhe for encommendado, // perderá aquella Hora, e se for Responso 

u Evangelho, será multado como parecer ao Chantre, e em sua auzencia 
ao Prezldente do . Cabido, e ao Chantre, ou Subchantre, compelllrà aos 
que não forem Capitulares, que vonhâo à Estante, e os multará quando 
he parecer, se o não fizerem, não passando de huma tanga, e se algum 
dos sobreditos tiver por costume não obedecer ao Chantre, ou Subchan¬ 
tre em sua auzencia, e for nisso contumaz, alem da perda das Horas, 

0 poderá multar the oito tangas de vaga, e não se emendando nolo dirá 
para nos nisso provermos. 

no Com'n!r ° &"“dar sempre 

delias nãf P^^l^^earem depois das Horas, ou antes 

jam impedimento aos que nellequlzerem fazer nas Horas 
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do Officlo Divino serão avizados por sinal quelhes faça o Apontador, ou 
Prezldente em sua auzencia, e não se calando pela primeira vez perderão 
a tal Hora, e pela segunda seráO' multados pelo Apontador, ou Prezi- 
dente em huma tanga para a Fabrica, e pertencerá ao Apontador avl- 
zamos dos que no Coro não guardão silencio, para os castigarmos 
como for rezão, 

Dirse hão as Horas declaradamente com // pauza no meyo de cada 
verso, e sem se fazer rabo algum nella, e não comegarà hum Coro, se 
não depois de acabar outro, de maneira que se ouga a sequencia; e o 
fim de ambos os versos inteiramente, e haverá differenga das festas 
dobres à semidobres, e das semidobres à simples, e ferias, e quanto a 
solenidade for mayor tanto o Officio com mayor pauza se ha de fazer, 
e pertence ao Chantre, e Subchantre, e ao Prezldente em sua auzencia 
avizar os que se apressão, ou fazem- rabos, acerca do qual se guardará 
0 que assima dissemos acerca do silencio do Coro. 

Nenhum Beneficiado da Sé sahirà do Coro depois da Hora, come¬ 
çada, the 0 —Fidelium animae — sem licença do Apontador, ainda que 
seja para administrar algum Sacramento, ou enterramento, e fazendo o 
contrario perderá aquella Hora, e o que pedir licença ao Apontador lhe 
dirá 0 a que vae. 

Cap. 28. 

De quando se M ãe estar em pé, 

Primeiramente são obrigados a estar em pé todos os que dizem 
alguma couza sós, ou com algum companheiro, e outro ai todos juntos 
são obrigados a em pé todas as vezes que se disser o Pater // [ 92 ] 
Noster, e Ave Maria, ou Credo, e nas Horas the comegar o primeiro 
Psalmo, e não se sentarão, se não depois de elle levantado the o meyo 
do verso, e sendo os Regentes Capitulares se não sentarão, senão depois 
do fim da sequencia do primeiro verso, que os Regentes costumão entoar 
virados para q Coro, e se diz a Antiphona; outro si se levantarão sempre 
quando disserem o verso—Gloria Patrl —no ultimo verso do Psalmo, 
por ser costume louvável desta nossa Província, e às bençoens das 
Ligoens, às quaes o Hebdomadário sempre ha de dar em pé, porque só 
0 Prelado as dá estando assentado: e quando se diz— Te Deun lauda- 
mus—, e a todos qs Hymnos, e Cânticos de Benedictus, Eagnificat, Nunc 
dimittis, e a.o symbolo da Fé —Quicumque vult—, e a todos os versículos. 
Capítulos, e Oragoens, e na Prima de Pretiosa—por diante, e na Missa, 
alem dos tempos costumados estarão em pé quando se incensar o Altar, 
assim no principio da Missa, como na offerenda por reverencia de 
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ChMsto, 6 dos Santos, que nelle se incenaão; e no Coro nas Missas 
solemnes estarão todos em pé do Sanctus por diante, como manda o 
Ceremonial Romano, ou sejão Sacerdotes, ou não, e não se porão de 
joelhos, se não em quanto se levantar o Santíssimo Sacramento; também 
estarão todos em pé quando se disserem os Psalmos Graduaes, e as 
[93] Horas de Nossa // Senhora. 

Item estarão em pé o Diácono, quando diz a confissão na Missa 
solemne antes da Communhão, ou depois da pregação, havendo o Prelado 
de dar a benção, em quanto a diz se poem o Subdlacono de joelhos, e 
outro sl estará o Subdlacono em pé em quanto o Diácono, depois de se 
dizer 0 —Incarnatus est —vai estender o corporal no Altar, por quanto 
0 seu officio he servir ao Diácono; e assim lhe he inferior. 

Também se levanta todo* o Coro quando entra de novo, ou sahe 
algum Capitular, pela cortezla, que o Ceremonial Romano quer que os 
Capitulares guardem huns aos outros. 

Os Assistentes, que estão com o Prelado se não levantarão nunca, 
senão quando elle se levanta, .salvo se o Prelado lê alguma couza pelo 
Missal, ou benze o Diácono, ou Pregador, ou incenso; por que no tal 
cazo se levantarão os Assistentes, e não se levanta o Coro, 


Cap. 29. 

Quanão se ha ãe estar de joelhos, 

Quando os Beneficiados entrão no Coro para dizerem as Horas, 
[94] todos juntos se hão logo de pôr de // joelhos, e fazer devotamente Oragâo 
ao Santíssimo Sacramento, ou à Cruz, tlie que seja feito sinal pelo Pre- 
zldente, para se começar a Hora, e se porão todos de joelhos ao Invlta- 
torlo, quando se disser —Venite adoremus et procedamus—, e quando 
acabada a Lição dizem—Tu autera Domine mlserere nobis—, e no 
Hymno Te Deura Laudamus quando se diz— Te ergo quaesumus tuis 
famulls subvenl — e ao primeiro verso do Hymno — Veni Creator Spiritus 
— todo inteiro, e quando no Hymno Vexilla Regls se diz —ô Crux ave 
spes unica—nas ferias, e nas festas da Cruz, e nos Domingos da Qua¬ 
resma se inclina todo o Coro profundamente às taes palavras, e na 
Quaresma quando se dizem os sete Psalmos panitenciaes com toda a 
Ladainha, e nas ferias da Quaresma, Advento, e Vigílias, e quatro têm¬ 
poras, que não forem de Pentecostes se poem de joelhos quando se dizem 
as Preces, Oraçoena, e Suffraglos dos Santos, e declaramos que o 
Sacerdote Gapltulante nas Preces ha de estar também de joelhos, e sem¬ 
pre ha de dizer o Domlnus vobiscum, com as Oraçoens, em pé. 
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Outro si se hão de dizer de joelhos todas as Antiphonas de Nossa 
Senhora, que se dizem depois das Horas, ou se cantem, ou se entoem, 
salvo 0 Regente. Este, não sendo nas Vesperas do Sabbado athe // ISãl 
Domingo por todo o dia, porque neste dia por ser Oitava da Resurreição 
se hão de dizer todas as Antiphonas de Nossa Senhora em pé, como 
manda o Breviário novo. 

Também ha de estar de joelhos quando se dizem as Preces, e 
Oração dos defuntos às segundas feiras, e em qualquer outro tempo, 
que se disser o officio dos defuntos, ainda que se não hajão as Preces, 
se poem de joelhos às Oraçoens, porque o officio dos defuntos responde 
às ferias do Avento, e Quaresma. 

E no Sacrifício da Missa se poem de joelhos quando se diz no 
Evangelho de S. João—Et Verbum Caro—, e no da Epiphania—Et 
procidentes adoraverunt—e no da quarta feira depois da quarta Dominga 
da Quaresma—Et procidens adoravit eum—e na Dominga de Ramos 
quando se diz —In nomine JESU omne genuflectatur—, e quando se 
diz na Missa da Cruz; e nas quatro Paixoens quando se faz a pauza 
depois de Christo expirar. Item quando se diz — Flectamus genua—e 
na' Quaresma ao verso— Adjuva nos Deus — e na Missa do Espirito 
Santo ao verso—Veni Sancte Spiritus —e quando querque o Senhor 
esteja descuherto no Altar o não passem os Sacerdotes ante elle para 
outra parte do Altar sem se pôr de joelhos, e o mesmo se guardará 
havendo Sacrario. 

Também se poem de joelhos o Preshytero nas Missas solemnes, 
e nas festas do Nascimento do Senhor, e da Encarnação, quando se diz no 
Coro-Et incar- // natus est de SpMtu Sancto-posto que já se tenha 
posto de joelhos quando leo o Credo no meyo do Altar, e nos outros dias 
està sentado não se poem de joelhos, se não inclinase profundamente, 
e se não està assentado, poemse de joelhos, 

Outro si na Missa solemnes se poemi o Diácono, e Subdiacono de 
joelhos, quando se diz — Flectamus genua—, e o Sacerdote não, mas 
quando se diz — Adjuva nos Deus —ou—Veni Spiritus—ou qualquer 
palavra dos Evangelhos assiraa, poemse o Sacerdote de joelhos a todo o 
verso, ou dito, dado que se tenha posto outra vez. 

0 Diácono, e Subdiacono na Missa solemne se poem sempre de joe¬ 
lhos com 0 Celebrante, excepto o Subdiacono, que tem o livro do Evan¬ 
gelho, e os Acolitos, que tem os ciriaes, que ficão em pé, e quando o 
Diácono se poem de joelhos dizendo algumas palavras das sobreditas 
ha de fazer com o rosto para o Livro, e o Celebrante com os mais com 
0 rosto para o Altar. 

Nas Missas das ferias do Advento, Quaresma, quatro têmporas, e 
Vigílias, que se jejuam, e em todas as Missas dos defuntos, se poem 
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todos de Joellios às Oragoens, e dizendo o Sacerdote-Sanctus-estão de 
Joelhos athe se dizer-Pax’ Domlnl slt semper voblscum-e depois da 
Communhão às Oragoens athe o derradeiro-Per omnia saecula- o que 
[97] se não guardará na Vigilla da Paschoa, Pentecoste, e de // Natal, porque 
são Missas solemnes de festas, ’ ^ 


Gap. 30. 

Das regras geraes cb regimento âas Matinas, 

Ãs Matinas se tangerá huina liora, conforme o Gap. 25 da obrigação 
do Sineiro, the se acabar não comegarà o Plebdomadarlo, sob pena de as 
perder, o que se guardará em todas as Horas; mas estando todos no Coro 
ou tratando-se de cantar Matinas solemnes, e estando Já no Coro slnco 
Padres, e o Hebdomadário, poderá o Chantre, ou Prezidente fazer sinal 
para se mandar destanger, como dito he. o que se entende havendo Já 
candeas no Coro em abundancla, e tendo Já o Chantre, ou Subchantre, 
ou outrem por elle posto os livros na Estante, e buscado o dia dantes 
depois das Completas, nem se comegarà o Offlclo Divino sem estarem 
as velas acezas no Altar-mor. 

E serão advertidos todos os Beneficiados da Sé, que no Coro não 
fagâo, se não aquillo porque foi Instituído, que he para cantar, o rezar; 

[98] pelo que se não tiverem que rezar em quanto sc correr o Sino, e esta- // rão 
em 0 antecoro, Sacristia, ou em outra parte da Igreja the que se mande 
destanger, ou seja acabada a hora, e então entrarão todos Juntos no 
Coro, como monda o Ceremonial dos Bispos, entrando os mais dignos 
diante por suas antiguidades, e pondoso em seus lugares de Joelhos, js 
depois que estiverem nelles, estarão em silencio the começarem as Horas, 
porque o silencio do Coro, e do Sacristia he mandado guardar pelo Summo 
Pontífice. 

Os Beneficiados, e Capellães serão obrigados a vir the o Gloria Patrl 
do primeiro Psalmo do primeiro Nocturno, não havendo Horas de Nossa 
Senhora, e havendoas perderá as Matinas o que não estiver à primeira 
ligão do Officlo menor, como està dito no Gap, 12 deste nosso Regimento, 
no qual encarregamos a conclencla do Apontador, ou Prezidente em seu 
lugar, por quanto somos Informados, que em quanto huns razão o offlclo 
de Nossa Senhora, outros flcão parlando em baixo, e o Apontador, ou 
Prezidente, que o contrario fizer, alem de ficar obrigado a restituir a tal 
Hora, serà por nôs estranhado mui gravemente, e os Regentes do Coro 
serão sempre os primeiros, e mais contínuos nelie, sob pena de perderem 
alem da distribuição quotidiana hum vintém por cada Hora, na qual serão 

298 


StVDIA-N," 9 (Janeiro-1982) 


CATÃO, Francisco Xavier Gomes—Eeçf, de IGlJf e os actuais Estatutos 


apontados pelo Apontador, e Prezidente quando faltarem, senão encora- 
mendarera seus officios e outros que o fação por // seu respeito; incorre- [99] 
rão a dita pena, não sendo interessentes the o primeiro Gloria Patri. 

O Subchantre quando faz a taboa ao Sabbado porà nella os que 
hão de dizer as Ligoens, a saber as tres primeiras dirão os Capellães, e 
aos Quartanarios, Meyos Conegos se encommendarão as tres seguintes, e 
as tres da Homilia dlgão sempre os Capitulares, das quaes a nona dirà 
sempre o Capitulante, ainda que não seja Capitular, pelo mandar assim 
0 Ceremonial dos Bispos, e ao Capitulante darà a benção o mais digno 
Sacerdote, que estiver no Coro, que he o Prezidente delle, se for Sacerdote, 
e não sendo, o mais antigo, e nos dias solemnes não se darà Lição, nem 
Antiphoma aos do Coro de baixo, pudendo ser, e havendo copia de Capi¬ 
tulares mandamos fazer taboa das Liçoens, para que cada hum as 
proveja em sua caza, a saiba como as ha de dizer, e se evitem tantos 
erros no ler, e he officio do Mestre Escola emendar no Coro as Lições, 
e para este effeito ordena o Concilio Tridentino Sess. 23 Gap. 18, que a 
tal Dignidade se dô sempre ao Licenciado em Theologia, ou Cânones, sob 
pena da collagão ser nulla, o qual Decreto se deve guardar no modo que 
se puder guardar, de sorte que o Mestre Escola por si possa sempre 
emendar no Coro, e querendo aquelles que menos sabem o dia de antes 
prover as Liçoens com elle, será obrigado a lhas passar, e não estando o 
Mestre // Escola no Coro o Prezidente emendará os erros das Liçoens, [lOO] 
ou encommendarà este offlclo aquem melhor o possa fazer, de sorte que 
hum só emenda, e não se intrometio todos a quererem emendar; e o que 
diz a Lição, dirá sempre como o emendador lhe disser, ainda que erre, 
nem dlrà—assim està aqui —ou —assim se ha de dizer—sob pena de 
perder huma tanga para a Fabrica todas as vezes que assim o fizer, e se 
for contumaz, de o castigarmos como sua contumácia merecer. 

E attentarà o Subchantre no principio das Matinas, se estão no Coro 
aquelles, que hão de dizer as Ligoens, e faltando alguns, as encommendarà 
aos da sua ordem, com tempo para as poder ver, e o que disser sinco 
erros na ligão, perderá as Matinas. 

Nas festas de Dignidade dirão as primeiras tres Ligoens tres Meyos 
Conegos, ou Iconomos de Conezlas, e as segundas tres, tres Gongos, e as 
terceiras os Conegos mais antigos, ou Dignidades, de sorte que a Digni¬ 
dade Capitulante diga sempre a nona Ligão, e sendo as Matinas cantadas, 
a ha de dizer com Capa, no modo que ordena o Summo Pontífice no 
Ceremonial dos Bispos lib. 2 cap. 6, e celebrando o Prelado, dirão todas 
as ligoens os Capitulares, supposto que o Prelado ha de dizer a nona, 
pois faz 0 officio, e a septima, e oitava lhe hão de dizer aquelles, que lhe // [lOl] 
hão de assistir na Missa, conforme ordena o Ceremonial doa Bispos, 
seilleet a septima ligão a Dignidade, que lhe ha de dizer o Evangelho, a 
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oitava 0 Presbytero Assistente, e regularmente sempre as Ligoens se hão 
de comeear pelos mais moços, ou menos dignos, e as Antiphonas nos 
Officios cantados pelos mais antigos, ou mais dignos. 

Cantão-se nesta Sé Primacial as Matinas nas festas, que 0 Prelado 
costuma celebrar de Pontifical, que são as Paschoas do Senhor, Eplphania, 
Assumpção de Nossa Senhora, S, Pedro e S. Paulo, Todos os Santos, é 
também S. Catharina, Corpus Chrlsti, ainda que 0 Prelado não- celebre; 
e as Laudes se cantão nas festas, em que se toraão Capas, que ficão ditas 
no Gap. 7 dos Conegos. 

Gap, 31 , 

De como se hão de diner m Matinas. 

Dadas pois estas regras geraes se dirão as Matinas no modo seguinte: 
Como se acabar de destanger estarão já juntos os Conegos, e Beneficiados 
na Sacristia, ou outro lugar, se liirão ao Coro, c se porão todos do joelhos 

[102] no plano do Coro fora de suas // Cadeiras, mas cada hum de seu coro, 
e 0 Hebdomadário, e levantandose 0 Hebdomadário se levantarão todos, 
6 elle farà reverencia aoa Conegos de huma, e outra parte, e se hirà pôr 
na Cadeira, e lugar de seu offlcio, como- dito he no Gap. 26 , e depois de 
se dizer 0 Pater Noster, e 0 Credo, na forma costumada, começa 0 Capltu- 
lante —Bomine labia mea—e o—Deus in adjuborium --, e ao Gloria 
Patri se inclinarão todos profundamente; he regra geral, que quando 0 
verso Gloria Patri se ha de dizer estando 0 Coro sentado, se levantarão 
todos com as cabeças descubertas para 0 dizerem, conforme 0 costume lou¬ 
vável desta nossa Igreja, e todas as vezes, que antes dello estava em pé, se 
ha de inclinar 0 Coro a elle, por nesse Santíssimo verso se nomear a San- 
tissima Trindade pelo proprio nome das Pessoas; pelo que tem muita dlffe- 
rença dos mais, que se dizem; comegando-se — Sicut erat se levantarão 
todos, e chegarse hão ao meyo do Coro, os dous Regentes para dizerem 
0 Invitatorio, e ajuntandose no meyo do Coro, porão de Joelhos em terra 
ao Altar antes que comecem (0 que hão de fazer todas as vezes que vão 
ao meyo do Coro dizer alguma couza) e ficando todos os outros em pé 
the que se comece 0 primeiro Psalmo do primeiro Nocturno, dirão 0 
Invitatorio com 0 Psalmo—Venite exultemus—e nunca estes Regentes 

[ 103 ] sahirão ambos de hum Coro, e havendo de suprir alguma falta do // 
Regente, que está auzente, se passará para 0 Coro, donde he 0 Regente 
que falta, e ao Subchantre pertence, quando faz a taboa, lançar cada hum 
de seu Coro, 0 que também se ha de guardar nos Conegos quando fazem 
0 officio dos Regentes nas festas do Prelado, e Dignidades. 

Nas Matinas, em que houver Assistentes Capitulares, dirão junta¬ 
mente todos 0 primeiro verso do Invitatorio, e os mais versos dirão alter- 
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natim the 0 fim, e tornarão- a dizer todos juntamente 0 Gloria Patri, e a 
ultim-a repetição do Invitatorio. 

Quando neste Invitatorio se diz —Venite adoremus, et procidamus— 
se hão de pôr sempre de joelhos assim os Regentes que 0 dizem, como 
todos os mais do Coro, e acabado 0 Invitatorio, se 0 Officio he cantado, 
levanta 0 Hymno 0 mesmo Capitulante, e quando 0 officio he entoado, 0 
levantarão os mesmos Regentes, como levantarão os Psalmoa, e no derra¬ 
deiro verso do Hymno se inclinarão todos quando se nomear a Santíssima 
Trindade, e sendo 0 officio cantado levantará a primeira Antiphona 0 
Capitulante, e as encomm-endarão dahi por diante os Regentes alter¬ 
nando os Coros, começando sempre pelos mais dignos, como dito he, e 
assim esta primeira Antiphona, como as mais encommendarâo os Regentes, 
e formarão as sequências quando 0 officio he cantado, virandose sempre 
para 0 Coro, donde he 0 Hebdomadário, como he costume, e não se // sen- [ 104 ] 
tarà 0 Coro, senão depois de levantado 0 Psalmo the a primeira sequencia, 
e sendo os Regentes Capitulares, não se sentarão os Conegos, se não 
depois de elles formarem as sequências, e todas as vezes que se forem 
para seus lugares depois de fazerem seu officio farão sempre reverencia 
ao Altar, e se virarão hum para outro, abaixando entre sl as cabeças. 

Depois de dita a Antiphona do 3 ,“ Psalmo, feita a reverencia ao 
Altar, como dito he, dirão 0 verso os mesmos Regentes, e acabado elle, 
dlrà 0 Capitulante em voz alta—0 Pater noster—e depois 0 —Et ne nos 
inducas in tentatlonem —; e antes disso 0 que ha de dizer a primeira lição 
se porà de joelhos diante do Altar, e feita a reverencia aos Conegos com 
a cabeça de huma, e outra parte, se hirà à Estante, em que a lição està, 
para depois não errar, nem se deter, e quando for tempo dirà 0 — Jube 
Domne— virandose, e inclinando a cabeça para o Capitulante, e se elle 
for Prelado, Inclinarse ha profundamente, e dita a benção, se virará outra 
vez para 0 Livro, e não começará a lição, senão depois que estiverem todos 
sentados, e quietos, e lerà distincta, e olaramente, e no fim delia havendo 
de dizer — TU autem Domine — se porà de joelhos, e feita sua reverencia 
aos Conegos, se sentará em seu lugar, e estas benções darà sempre 0 
Capitulante levantandose com elle todo 0 Coro, e se 0 Prelado capitular, 
posto que 0 Coro se levante a todas as // bençoens, com tudo 0 Prelado [ 105 ] 
não estará levantado-, se não à primeira, quarta, e septima, como declara 
0 Ceremonlal lib. 2 cap. 5 , e 6 '. fazendo outro si 0 Prelado 0 officio, 0 
Capitular, que acabar de dizer a sua lição, antes que se vá para 0 seu 
lugar, lhe fará profunda reverencia, e sq não for Capitular, lhe beijará a 
mão de joelhos. 

Quando na primeira, ou segunda Ligão se diz 0 Evangelho, todo 0 
Coro estará em pé the se dizer—Et reliqua—, e as mais liçoens se dirão 
na mesma maneira com as mesmas ceremonias, e sempre a nona Lição 
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dlrà 0 Capitulante, como dito lie, dandolhc a bençilo o Prezldente que no 
Coro houver, ou o Prelado, se alil estiver, posto quo nâo faça o offielo 
e sendo as Matinas cantadas, tomarao o Capitulante e os Reaentes c l; 
no fim do 3. Nocturno, quando se cantar o^itavo RoZZZviml 
Coro dous Acolitos com duas tochas, ou dous tocheiros, e pôrso ha cads 
hum de hiuna parte diante do Capitulante, que ha de dlaer a Lloâo e 
estarão assim em quanto elle a disser, the que elle entoe, e levante o^Te 
Deum laudamus-e quando o Offielo não for cantado, dita a nona Lloâo 
0 feitas as costumadas reverencias, os Regentes levantarão o-- Te Deum 
laudaraus~-.e quando nelle se dií^-Te ergo quaesumus»-se porão todos 
do joelhos, 

“GJ Os Responsorlos dos Nocturnos, sendo o // Offielo cantado, serão 
cantados por todos, e sendo o offleio entoado serão ditos por todo o Coro 
c 0.S versículos dlrà sempre o que disse a Lição, o o que ha de dizer a 
seguinte, se for festa de nove Llçoens, e se for simples, ou feria, serão 
ditos 03 versículos por aquelle somente, que disse a Lição, o que se guar¬ 
dará também nos Regentes, porque se for festa de nove Llçoens levan- 
tarão ambos, eomo dito ho, e se for simples, ou feria, levantará os 
Psalmos, ô farà tudo o mais o Regente da parte o Capitulante. 
Oomeçmdose o-To Dcnra lauiamuB-»c íarà «>lníl para ne tanger 

vLp™'' ° ° 

Cap. 32. 

Do Prima, Ter^, Sexta, @ Noa. 

Slnotro, a em todas ellas começará o Snbchant» o Hyrano, e levantada a 
Miphona polo Regente * parle do Hebdomadário, levantará o Subehan- 

rion m» Lt? T’ ' e os versículos depois da Capitula 

êil! ^. «dve Usoeus dlrSo ambos os Regeu- // tes, e uas terias, c 
Simples dlrà somente o Regente da parto do Hebdomadário. 

» 

egeute, e Mando o que a ba de dlaer pela laboa, a dlrà o que succedet 

° Kal®*. 

& e, OU Conego confirmado com a Capa, acompanhado com dous 
Aceitos eom suas tochas, eom a Waute com pauo, e lodos se porão 

Mfflda se incensará o Livro, e serio todos preaeules I dlt, Kalenda sob 

pena de huma tamga. 

n a-Pretiosa-e nelia dlrà a Capítula 

Regente da parte do Hebdomadário, e acabada a Prima se dlrà o Res- 
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ponso —Memento mel Deus —com as orações—Deus que inter Apos- 
toIicos-Deus veniae largitor-e Fidelium Deus-pelas almas dos 
defuntos, 0 que se entenderá se se não disser Terça, e Sexta logo depois 
da Prima, porque dizendose alguma Hora outra, se dirà este Responso 
depois da derradeira Hora. 

A Terça, e Sexta se dirão da mesma maneira, como dissemos na 
Prima, e se tangerão estas Horas no modo que està dito atraz do Regi¬ 
mento do Sineiro. 

// A Noa se tangerá no modo como dissemos no Regimento do [108] 
Sineiro, 

Cap. 33. 

Da Missa cantada, 

A Missa cantada se dirà nos dias que não forem de jejum, depois 
da Terça, e nos dias de Jejum, depois da Noa, e perdela hão os que não 
forem presentes a ella the o derradeiro Kyrie. 

Bm todos os Domingos do anno, excepto aquelles, em que o Prelado 
celebrar Pontificalmente, se dlrà antes da Missa o Asperges, o qual se 
farà na maneira seguinte, 0 Sacerdote que houver de celebrar sahirà 
da Sacristia acompanhado de dous Aoolytos, e do Diácono, e Subdiacono, 
e hum dos Acolytos levará a caldeirinha de agoa benta, e havendose de 
fazer estagào immediatamente, levará o Subthezourelro a Cruz do Cabido, 
e os Acolytos levarão tochas acezas, e de outra maneira não; e hlrá o 
Preste sem manipulo com capa de cor competente do Altar, e chegando 
todos ao Ínfimo degrao do Altar, se poem de joelhos todos, estando o 
Preste no meyo do Diácono, o Subdiacono, tendo à mâo direita o Diácono, 
de cuja mâo receberá o hyssopo com agoa benta, e logo levantará o 
— Asperges me Domine— // ou —Vidi aquam—' conforme a regra do [loo] 
Missal, e levantando a Antiphona juntamente botará ao Altar agoa benta 
tres vezes, tendo lhe o Diácono levantado a ponta da Capa da mâo direita, 
e depois de levantar a Antiphona, se levantará, e acompanhado do Mestre 
das Ceremonias, e Ministros com hum Aoolyto, que traz a caldeirinha, 
se chega ao Prelado, ao qual dà o hyssopo, beijando primeiro, e depois 
a mâo do Prelado, e o Prelado langa agoa benta a sl, depois ao Sacerdote, 

0 qual depois toma o hyssopo, beijandolhe primeiro a mão, e depois o 
hyssopo, a qual regra se ha de guardar em todas as couzas^ que se dão 
ao Prelado, ou ao Preste, e tornandose o Preste da Cadeira do Prelado, 
se tomará ao Altar, e lançará agoa benta aos Ministros, e depois aos 
Conegos, e Beneficiados, que estiverem no Coro, e a todos os outros que 
ali estiverem, e depois disto se tornará ao Lugar, onde primeiro disse o 
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Asperg-es, e dirà o Versiculo, e Oração, tendolhe o Diácono, e Subdiacono 
ambofl juntamente o Livro cada hum por sua parte, e depois de responder 
0 Coro^Amen-o Subchantre começará o Responso, ou Antiphona, que 
se hade dizer nella, tendo lhe dado o Subthezoureiro' os processionarios 
e nelles hirà já registado pelo Subchantre o que se ha de cantar e o 
Chantre mandará ao Regente do Coro, ou a outro algum Capellãoi que 
vá cantando com o Subchantre no meyo da Procissão, e ambos hirão sem- 
[RO] pre sem barretes, e depois de tornarem à Capellamor, dirão // ambos o 
verso, e o Preste dirá a Oração no modo que disse a do Asperges. 

Dita a Oração lhe tirarão a Capa, e trazendose da credencia pelo 
Altaremo o manipulo, e ambos a Vestimenta, e se começará logo o 
Mroito, e o Pr6.ste no Altar e começará a confissão, estando o Prelado 
prezente lhe fará o Preste com seus Ministros huma profunda reverencia, 
depois de^se terem posto de joelhos ante o Altar, e vindo o Prelado fazer 
a confissão, com elles o esperará, pondoselhe de sua mão esquerda, e 
fazendo ao Prelado na sua cadeira com os seus Capitulares, a farã o 
Sacerdote com os seus Ministros, tendo sempre tento, que se não adiante 
ao Prelado, e não acabe primeiro que elle, e antes que suba para o Altar, 
tornará o Sacerdote com os seus Ministros fazer outra profunda reverencia 
ao Prelado, como manda o Missal 

Nos Domingos, em que o Prelado celebrar em Pontiflcial iião haverá 
Asperges, como manda o Ceremonial lib, 2. cap. 31, senão benzerá sempre 
em hum vazo grande, e limpo, que não sirva de outra couza, donde se 
possão prover todas as Pias, e fique alguma agoa para o discurso da 
semana, e para se dar aos enfermos, a qual o subthezoureiro terá cuidado 
esteja limpa, e bem guardada, de sorte que não faça asco algum. 

[ 111 ] // No discurso da Missa se guardará o que manda o Missal, e o 

Ceremomal Romano, assim nas ceremonias, que hão de fazer ao Prelado 
como as que se hão de fazer ao Preste. ’ 

0 que na Epistola, e no Evangelho disser sinco erros perderá outro 
tmto, como se montar na Terça. O Subdiacono antes que comece a Epis- 
tola se porá de joelhos no meyo do Altar, levantado o Livro sobre o peito, 
e depote de estar no lugar, onde ha de dizer a Epistola, fará reverencia 
profunda ao Prelado. depois de elle estar assentado e cuberto, e depois 
de a acabar, lhe virá beijar a mão, e em sua auzencia beijará ao Sacer- 
dote, 0 qual depois de ler a Epistola, e o Gradual. Alleluia, Tracto, ou 
Sequencia, esperará no mesmo lugar, que o Subdiacono. acabe a Epistola, 

0 qual levará 0 Missal do Celebrante à parte do Evangelho, e dirà logo 
0 Presbytero o Evangelho, e depois se tomará à parte da Epistola para o 

Diácono fazer as ceremonias. as quaes se farão confomie o Missal Roma¬ 
no, e depois do Evangelho, estando o Prelado prezente lhe trará o 
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Subdiacono o Missal para o beijar, e o Diácono o incensará, se estiver 
revestido à Missa, e de outra maneira não. 

Havendose de dizer o Credo, se porá o Preste com seus Ministros 
de joelhos quando disserem,-Et incarnatus est-estando o Prelado pre- 
zente esperará o Preste que chegue o Prelado a este lugar para se pôr // [ 112 ] 
com elle de joelhos juntamente, e quando se disser no Coro, se o Pres¬ 
bytero estiver em pô, se porá de joelhos com os seus Ministros, e estando 
assentados, tirarão os barretes, e se inclinarão profundaraente, excepto 
em dia de Natal, e de Annunciação de Nossa Senhora, em que se porão 
outra vez de joelhos, como manda o Ceremonial lib. 2. cap. 8. por serem 
dias particulares da Encarnação de Nosso Senhor JESTJ Christo. 

Depois de se dizer no Coro-Et homo factus est-hirà o Diácono 
à credencia, e tomará a bolsa dos Corporaes, e a levará em ambas as 
mãos levantada diante dos olhos ao Altar, andando devagar, e decen- 
temente, e fazendo as costumadas reverencias ao Prelado, e Altar, tirará 
da bolsa o Corporal, e o extenderà sobre a pedra da Ara,' e porá a bolsa 
sobre o mesmo Altar da banda do Evangelho, onde não faça impedimento 
ao serviço delle, e feitas as devidas reverencias ao Altar, e ao Prelado, 
se hirà para o seu lugar; em quanto for, e vier estará em pé o Subdiacono, 

Quando se faz o Calix, fica o Diácono à mão direita do Presbytero, 
e 0 Subdiacono traz o Calix da credencia cuberto com Veo, com que ha 
de ter a Patena depois, e traz o Calix na mão esquerda, e a mão direita 
em slma do veo sobre a Patena, para que não caya alguma couza, e vem 
acompanhado cora hum Acolyto, que traz as galhetas de vinho, e agoa, 
e // estando o Calix na mão do Subdiacono, o descobre o Diácono, e dá [iis] 
a patena com a hóstia ao Celebrante, beijandolhe a mão, e entre tanto, 
alimpa o Subdiacono o Calix com. o sangulnho, e o dá ao Diácono, e logo 
0 mesmo Subdiacono lhe dá a galheta de vinho, e botandO' o Diácono 
vinho no Calix, o Subdiacono do lugar onde està, offerece ao Prelado 
a galheta de agoa, sendo Conego, inclinado, e não o sendo, de joelhos, 
e tudo 0 maiS' que no Missal se manda. 

A cerca do incensar se guardará o que manda o Summo Pontífice 
no Ceremonial dos Bispos, lib. 1. cap. 23, e no Missal novo § 7, .e advir- 
tase, primeiraraente que o Preste ha de botar tres vezes o incenso no fogo, 
e depois o ha de benzer, e que o Presbytero quando incensa a oblata não 
faz reverencia alguma antes, e que havendo de incensar a Cruz, lhe fará 
antes profunda reverencia, e que depois de ter incensado o Altar, o Diá¬ 
cono lia de tirar o Calix do Altar para se incensar a Cruz, e o ha de ter 
nas mãos em quanto a Cruz se incensar, e que depois de ter incensado o 
Altar, ha de ser o Presbytero incensado pelo Digeono no mesmo lugar, em 
que lhe der o thuribulo, e não virandose para o meyo do Altar, como 
costumáo alguns, e advirtase que os versos— Dlrlgatur Domine—não se 
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dizem quando se incensa o Altar no' principio da Missa, nem às Vesperas, 
[114] senio somente à offerenda, fl // juntamente que estando o Prelado pre¬ 
sente lia 0 Preste de ser incensado somente duas vezes. 

Depois do Preste ser incensado, incensará o Prelado o seu primeiro 
Presbytero Assistente, como monda o Ceremonlal, e logo apoz o Prelado, 
não estando prezente pessoa, que se deva incensar primeiro, serão incem 
sados pelo Diácono o Presbytero, e Diáconos Assistentes, e depois disso 
os Dignidades, e Conegos, e os mais que estiverem no Coro com sobrepeliz, 
e depois de incensados os do Goro, tomará o Diácono ao Altar, e incensará 
0 Subdiaoono, e o mesmo Diácono serà incensado no seu lugar pelo Thurl- 
ferario, e o mesmo Thuriferario incensará os Acolytos, e depois o Povo, 
Acerca do numero das vezes, que cada hum ha de ser incensado se 
guarde, que estando o Prelado prezente serà incensado o Presbytero cele¬ 
brante duas vezes, o Prelado, e Vice Rey tres, os Capitulares, Diácono, 
e Subdlacono duas, e os outros Clérigos, e Acolytos huma, e o Povo tres; 
mas estando o Prelado auzente serà incensado o Preste tres vezes, 
Acerca das pessoa», que se hão de incensar, se guarde o que està 
ordenado no Ceremonlal Hb. 1 . Cap. 23 , que he que o Prelado, Vice Reya, 
e Governadores sejão incensados tres veze,», e depote o Cabido. 

E começando-se o Sanctus, e estando ainda algumas pessoas para 
L 116 ] Incensar se deixará logo a // thurificagào, e nâo serà mais ninguém incen¬ 
sado, por se haverem de pôr os Seculares de joelhos; e os Ecclesiastlcos 
se haverem de occupar em cantar. 

Sempre o Benedlctus se ha de dizer, depois de levantar o Callx, para 
0 que 0 Orgáo então ha de cessar, e quando se levantar o Senhor farà o 
Subthezourelro sinal para se darem as badaladas no Sino grande, como 
dito he no Regimento do Sineiro, e o Santíssimo Sacramento serà sempre 
incensado pelo Prezidente do Cabido, se o Cabido estiver no Coro de 
baixo, e estando no Coro de slma, será incensado pelo Mestre das Cere- 
monias, se estiver prezente; e em sua auzencla pelo Thezourelro, incen¬ 
sando a Hóstia, e o Caltx' somente tres vezes em igual distancia com muita 
reverencia, e gravidade, e para incensar o Santíssimo Sacramento nem 
agora, nem em outro tempo se benzerá o incenso, se o não o mesmo 
Acolyto 0 terá botado no fogo, salvo se depois de incensar o Santíssimo 
Sacramento se houver de Incensar a Cruz, ou alguma Imagem, ou alguma 
pessoa, 6 neste cazo se pedirá a benção, como dito he, e acabado elle 
cantará o Presbytero o-^Pater noster—o qual nunca se deixará de 
cantar na nossa Igreja Cathedral, por ser a Oração do Senhor, e o mandar 
0 Ceremonlal Romano, e o tem assim declarado os Cardeaes da Reforma. 
Pelo que havendose de dizer alguma chançoneta, ou havendose de cantar 
[116] ao Orgáo, // se farà à offerenda que ha mais para se cantar ao Orgão, 
e 0 Prezidente que no Coro mandar rezar o Agnus Del, ou Sanctus pagará 
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tres tangas para a Fabrica, e o Presbytero que por sua vontade quizer 
rezar as mesmas couzas pagará a mesma pena, 

Depois de se dizerem os — Sanctus — no Coro ficará todo o Coro em 
pé, posto que o povo se ponha de joelhos, e depois de adorarem o Santís¬ 
simo Sacramento se levantarão a dizer o—Benedlctus—e ficarão em pé 
0 restante da Missa 

Nunca 0 Diácono darà a Patena ao Presbytero depois do —Pater 
noster—sem primeiro a alimpar, com o sanguinho, e beijandoa primeiro, 
e depois a mão do Sacerdote, como dito he, 

Quando o Prelado disser a Missa Pontifical se tira o Presbytero 
Assistente da sua mão esquerda, e se vai à sua mão direita depois de dito 
0 Agnus Dei, e fazendo ali à mão direita do Prelado reverencia ao San¬ 
tíssimo Sacramento com o joelho em terra, beija juntamente com o Pre¬ 
lado 0 Altar, e dando ao Prelado a face esquerda, recebe delle o osculo 
de paz, e depois de o receber, vai ao Coro acompanhado do Mestre de Cere- 
monias, dá a paz aos mais dignos de cada CorO', e depois huns aos outros 
se dão a paz entre si, conforme os lugares, em que estão; e assim se darà 
a paz aos Capitulares, e elles a darão entre si, e depois de // dar a Paz [ 117 ] 
aos que estão nas primeiras Cadeiras de hum Coro, e outro, a dará ao 
Mestre de Ceremonlas, ou algum Acolyto, para a dar aos que no Coro 
estiverem que nâo forem Capitulares, mas não darà a Paz ao Diácono, 
e Subdlacono do Altar, nem aos Diáconos Assistentes, porque estes a 
recebem iramediatamente depois do Presbytero Assistente do mesmo 
Prelado, pondose de joelhos à hlda, e à vinda, mas não beijarão o Altar, 

6 0 Diácono do Evangelho darà a Paz aos Acolytos, e Credenclario, que 
estiverem no serviço do Altar, e havendo o Diácono, e Subdlacono de 
commungar receberá a Paz, e neste lugar não, e em tal cazo darà a Paz 
aos Acolytos hum dos Diáconos Assistentes, e estando na Capella mor o 
V. Rey, lha darà o Presbytero Assistente com o Instromento da paz, bei¬ 
jando primeiro a mesma paz, e serà advertido o Presbytero Assistente, 

6 qualquer outro Ministro, que der a Paz a alguma pessoa por principal 
que seja, ainda que seja o Prelado, lhe não faça nenhuma reverencia 
antes de lha dar, porque traz a Paz do Altar dada por Chrlsto, senão 
depois que lha der, e então se farão entre si as reverencias, conforme a 
qualidade das pessoas, e não se darà a Paz a ninguém, senão estando 
em pé. 

Quando o Prelado não celebra, o seu Presbytero Assistente, que he 
0 Prezidente do Cabido, hirà ao Altar receber a Paz do Celebrante antes 
do Diácono, e a trará // ao Prelado, e o Prelado, a darà aos Diáconos im 
Assistentes, e pondose o dito Presbytero Assistente na sua Cadeira, hirà 
delle receber a Paz o Subdlacono, que cantou a Epistola, e a levará ao 
Coro no modo que està dito, salvo se estiver outro Bispo hospede prezente, 
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porque em tal cazo lha darà também o mesmo Presbytero Assistente, e 
estando prezente o V. Rey lha levará depois de a receber do Preste, e o 
Diácono receberá a Paz do Presbytero sem beijar o Altar em cazo que 
fosse primeiro o Presbytero Assistente, e darà aos Acolltos. 

B estando o Prelado auzente se guardará a ordem que dispõem o 
Missal, só 0 Subdiacono receberá a Paz do Diácono, e a hirá dar ao Coro 
no modo, que está dito, acompanhado de hum Acolito, Antes que o Sacer¬ 
dote dê a bengâo se virará ao Prelado, e não dando o Prelado a bengâo, 
antes que o Sacerdote a lance ao povo lhe fará profunda reverencia, como 
pedindo lhe licença para isso, 

Acabado o ultimo Evangelho se virará o Sacerdote, e seus Ministros 
ao Prelado, e lhe farão profunda reverencia antes de tomarem os barretes, 
e os porão nas cabeças, e com elles descerão os degraos, e farão depois a 
reverencia ao Altar no inflmo degrao sem a fazerem outra vez ao Prelado, 
e não tirarão os barretes a ninguém the chegarem á Sacristia. 

// Gap. 34. 

Da Pregação 

Bm os dias que houver Pregação, não a ouvindo o Cabido de suas 
Cadeiras, e ouvindoa de alguma Capella de altar particular, hlrà todo o 
Cabido em ordem a ella com o Porteiro de Massa diante, e assentarse hão 
conforme os seus Benefícios nos bancos, que all estiverem aparelhados, e 
ao Deam, ou Prezldente pertence fazelos despejar, e não consentir que 
ninguém se assente the estarem todos agazalhados, como está dito no 
Gap. da obrigação do Deão, e não havendo bancos em abundancla na 
Capella, e havendo de ficar alguns Capitulares em pê, nenhum se assen- 
tarà the os haver, e vindo algum Capitular de outra Sé, ou alguma pessoa 
Rellgloza Eccleslastlca, o Prezldente o agazalhará conforme sua dignidade, 

6 qualidade; e, não cumprindo o Deão, ou o Prezldente este Capitulo, o 
Apontador lhe porà de perda hum larlm por cada vez, e em quanta pregar, 
nenhum Beneficlaxio, nem Capellâo lerá, nem^ menos palaura, nem rezará 
sob pena de perder outro tanto, como na Terça; antes com multo silencio, 

6 atenção ouvirão todos a Pregação em quanto pregarem, e porà o Sub- 
[ 120 ] thezourelro hum pano nas grades da Capella, onde o Cabido ouvir // a 
Pregação, de maneira que o Cabido possa ver o Pregador, e não seja visto 
do povo, e não fazendo assim o Subthezourelro pagará huma tanga para 
a Fabrica; mas não se porà o dito pano quando estiver prezente com o 
Cabido 0 Prelado. 
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B muito encommendamos neste Regimento a todos os do Coro da 
nossa Sé sejão mui frequentes em ouvir sempre a Pregação; porque em 
fazerem o contrario dão notável escandalo aos Seculares; e todo aquelle 
que havendo estado à Missa não estiver à Pregação, perderá a mesma 
Missa; e sendo nisso descuidado', ficará sogeito às penas, que sua culpa 
merecer, que lhe poremos, ou o Prezldente em nossa auzencia. 


Gap. 35, 

Das Missas, e Officios ãos ãefmtos, e ãa Ptooissão, que se /as 
às segundas feiras. 

As couzas, e ceremonias, que se não fazem nas Missas de Requlem 
ss declarão nas regras do Missal, tít. de his, quae oralttuntur in Missa 
pro defunctis. Nas Missas pelos defuntos se não incensa o Altar no prin¬ 
cipio da Missa, e depois quando se incensa a oblata, depois do Sacerdote, 
não se in- // censa mais que o Prelado, se estiver prezente, e incensalo [121] 
ha 0 Presbytero Assistente depois do Diácono incensar o Presbytero. 

Nas mesmas Missas de Requiera se poem de joelhos o Prelado, e 
todo 0 Coro a todas as Orações de Requiem, e depois do Sanctus the o 
tempo, em que ha de dizer o Anua Dei, o qual dirà somente por seus 
Assistentes, porque na Missa de Requiera não ha circulos, e a co^nfissão 
fallada sempre ne! 5 tas Missas com o Sacerdote, porque não se chegão 
a elle os Assistentes, senão depois das Oraçoens, e de se dizer o Agnus 
Dei com seus Assistentes, se torne a põr de joelhos no Faldistorio the 
Post communio —, o que tudo manda o Ceremonial dos Bispos Ilb. 2. Cap. 2. 

Nos Officios, e Missas dos defuntos estando o Prelado na sua 
Cadeira com os seus vestidos ordinários, ou com sua Capa Pontifical, se 
chegarão ao Prelado os Assistentes, que lhe costumão assistir no habito 
canonioal. 

Depois de ditas as Vesperas dos defuntos, havendose de dizer as 
Matinas se dirà primeiro hum Pater noster secreto, como se declara no 
Ceremonial dos Bispos lib, 2. Cap. 10. 

Havendo de haver pregação nas Missas dos defuntos, em que se 
falle em louvor de algum defunto, por quem se disse a tal Missa, não [122] 
se fará a tal // oragão, ou Pregação senão acabada a Missa, e antes 
do Responso, e fará o Pregador oração diante do Altar, e não pedirá a 
benção, como se manda no Ceremonial lib. ... cap. 11, e lib. 1, cap. 22. 

Nas exequias do Prelado se diz o Responso por sinco Dignidades, na 
forma do Ceremonial dos Bispos lib. 2. cap, 11, e neste Regimento no 
Cap. do Deão. 
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O primeiro dia, de cada mez, não havendo impedimento com festa 
de nove liçoens, se diz o officlo dos defuntos rezado na forma, que 
ordena o Breviário Romano, com suas preces, Vesperas, e hum Nocturno 
no dia, era que se faz com suas preces nas Vesperas, e Laudes, que se 
hão de dizer de joelhos, como està dito atraz neste Regimento, e todas 
as segundas feiras do Advento, e Quaresma não impedidas com festas 
de nove Lições, e todas as segundas feiras do anno, era que não ha festas 
dobres, se dlrà sempre a Missa dos defuntos, e em todos os dias, que se 
disser a tal Missa, ainda que seja em festas de semldobres, óu infra 
octavam, se farà procissão pelos defuntos pela Igreja, e Adro, na forma 
do Missal Romano no tit. de his, quae omittuntur In Missa pro defunctis 
e declaramos, que também esta procissão se ha de fazer tempore Paschali! 


// cap, 36. 

Das Vesperas. 

As Vesperas se dirão logo depois da Noa ordinariamente e na 
Quaresma se dirão antes do jantar, e se tangerão a ollas, como està 
dito no Capitulo do Sineiro, 

Nas Vesperas, em que o Prelado faz o Officlo em Pontifical se faz 
0 que manda o Cereraonlal 11b, 2. Gap. 10., e nas Vesperas em que o 
Prelado estiver prezente, primeiro que o Hebdomadário comece^Deus 
In adjutorium-farà profunda reverencia ao Prelado, como pedlndolhe 
licença para começar, e comegandose a Antiphona antes do Magnificat, 
benzerá o Prelado incenso no modo costumado, offerecendolhe a naveta 
0 Conego mais antigo, e depois de o Hebdomadário incensar o Altar, o 
incensará logo no Altar da parte da Epistola o Assistente mais digno 
duas vezes, e depois serà o Prelado incensado pelo seu Presbytero 
Assistente na sua Cadeira tres vezes, e depois serão todos os incensados 
pelo Thuriferarlo, o primeiro que todos os das Capas, começando pelo 
que incensou o Preste, e depois o Presbytero Assistente do Prelado, e 
seus Assistentfes, e mais Capitulares, como dito he, e dito o Benedlcaníus 
im Domino, botará o Prelado benção de // sua Cadeira, se coramodamente 
ha de poder ser visto do Povo, 

Nas Vesperas solemnes de Dignidade se guardará o que dispõem 
0 Ceremonial dos Bispos lib, 2. cap. 3, e dispensamos que os dois Capas 
as não tomem, senão no fim do derradeiro Psalrno pelo grande calor 
destas partes, e dano que com isto recebera as pessoas, e as Capas, e 
sem eilas os que forem Assistentes estarão assentados trez de cada parte 
nos bancos, que para isso se porão, que estarão cubertos e dahl farão 
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seu officio, estando o Preste no banco do Sacerdote, que também estará 
cuberto, tendo diante de si Livro, estante com sua toalha, era que 
esteja o LivrO', porque ha de dizer a Oração; dirà a primeira Antiphona 
0 Preste, e as outras os Conegos, começando dos mais antigos, pelo 
Livro que hum moço do Coro levará a cada hum delles onde querque 
estiver, e levantarse hão ao Gloria Fatri, conforme ao louvável costume 
desta Província, e dito o Sicut erat se sentarão; em quanto se tange 
a Antiphona, que se repete, se dirà em voz por dous Capellães, e dizendo 
0 Capitular a Antiphona se levantarão todos os que não forem Assis¬ 
tentes do Prelado, se ahi estiver, e tornarse hão a assentar com elle, e 
se levantarão todos ao Levantar do PsalmO', e não se sentarão, senão 
quando os Assistentes, que são Dignidades, e Conegos se assentarem, 

// Acabadas as Antiphonas dos Psalmos os Assistentes vão buscar [125] 
0 Preste, e o poem no meyo de si no plano do Coro, e ali dirà elle mesmo 
a Capitula, e levantará o Hymno, o qual acabado, dirão o Verso os dous 
Assistentes mais modernos, e hum delles lança a Antiphona ao Celebrante 
abaixandolhe a cabeça, e levantará o Presbtero a Antiphona do Magni¬ 
ficat, e dirà o Coro o primeiro verso, o que se guardará em todos os 
princípios dos Psalmos, Cânticos, e Hymnos, e dito o primeiro verso 
fará 0 Celebrante com a cabeça reverencia aos Conegos de huma, e 
outra parte, e acompanhado de dous Assistentes chegara aO' inflmo 
degrao do Altar e ahi no meyo delles farà profunda reverencia à Cruz, 
ou se porà de joelhos, se nelle estiver o Ssmo. Sacramento, e levantandose 
logo ficarão os mais Assistentes no mesmo lugar, e subirão com elle 
dous das ilhargas mais dignos, e chegando ao Altar se tirará o Cele¬ 
brante para a parte da Epistola, e o Thuriferarlo darà a naveta ao 
Assistente da mão direita, e o Celebrante, offerecendolhe o Thuriferarlo 
0 thuribulo aberto, inclinado, botará o incenso no fogo, e o benzera no 
modo costumado, e o mesmo Assistente mais digno que estiver à mão 
direita lhe darà o thuribulo, e lhe trará sempre a ponta da Capa da 
mão direita, e depois de incensar q Altar, se o Prelado estiver prezente 
logo ahi serà incensado da banda da Epistola pelo Assistente mais 
digno, como dito he, e não estando o Prelado prezente, tomando o Assis¬ 
tente // 0 thuribulo, e dandoo ao Thuriferarlo, se descerão os dous [126] 
Assistentes com o Celebrante do Altar, e como estiverem aonde estão 
os outros quatro, ou dous, farão todos reverencia de huma, e outra parte 
dos Capitulares, como fizerâo quando forão, e serà incensado o Cele¬ 
brante pelo Assistente menos digno de todos os seis, e antes, que o seja, 

0 dito Celebrante farà reverencia à Dignidade, ou Conego mais digno, 
que tem junto de si que ha de ser incensado logo apoz elle, o qual lhe 
responderá da mesma forma; e serà incensado tres vezes, porque suppo- 
mos que o Prelado não està prezente, e o Assistente tomará o thuribulo 
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ao Thurlferarlo, o qual incensará logo os Assistentes comcQando pelo 
mais digno, a quem o Celebrante fez a cortezla, e incensará a cada hum 
duas vezes e depois incensará os Capitulares, começando pelo Prezidente 
no modo que està dito no Cap. 33 da Missa, e assim nas Vesperas, como 
na Missa sempre aquelle que he incensado, por cortezia Im de fazer reve¬ 
rencia ao que immediatamente apoz olle se ha de incensar, e tudo isto 
se tirou do Ceromonlal Romano lib. 2, cap. 3, 

Depois de se repetir a Antiphona do Magnificat, chegaose para o 
Sacerdote os dous Acolitos com suas tochas, ou castlçacs, ou cirlos 
acezos, fazendo primeiro reverencia ao Altar, e depois ao Sacerdote, o 
estão ahl athe o Sacerdote dizer o ultimoDomlnus voblacum--Q 
[ 127 ] qual dito se diz—Beiiedlcamus // Domino—pelos Regentes, e dito o— 
Fldeliunu anlmae—pelos Sacerdotes, havendoso de dizer as Completas, 
sauda o Celebrante o Cabido de huma, e outra parte, e recolhese para 
a Sacristia com seus Assistentes. 


Cap. 37. 

Das Üomgletas. 

Acabadas as Vesperas sahlrâ o Regente da banda do Hebdomadário 
a dizer—Juba Domne benedlcere—vlrandose para ello, e quando o Sa¬ 
cerdote disser—Adjutorium nostrura In nomine Domlnl—se benzerá, 
e estando o Prelado prezente dlrã, se qulzer, a confissão, e darã a benção 
no cabo, e não o querendo fazer, quando o Hebdomadário houver do dizer 
-"Indulgentlara—e—Benedlcat vos Omnlpotens Deus—se inclinará pri¬ 
meiro profundamente ao Prelado, e advertimos, que nas Completas ha 
sempre de botar a agoa benta o Hebdomadário primeiro a sl, e depois 
ao Prezidente do Cabido, e aos mais. E estando o Prelado prezente, elle 
mesmo levará o hyssopo ao Prelado, não se lançando agoa a si, porque 
0 Prelado lha ha de lançar, e isto farà o Hebdomadário nas Completas 
ordinárias, dizendo — Asperges— e dirá as Oraçoena depois de lançar 
[ 128 ] agoa benta a // todos; e na Salve dos Sabbados depois que se disser— 
Et JESUS-a qual se cantará mais solemnemente que puder ser, e não 
se darà no Corpo da Igreja, senão no Coro da Capellamor, e estando 
todos no Coro de baixo, e o que não for a ella perderá huma tanga para 
a Fabrica, como està dito, se não tiver perdido todo o dia, e havendo 
no mesmo Sabbado Vesperas de Pontificai, ou solemnes, se dirá a Salve 
com a mesma solemnldade no fim das Completas, como também està dito. 

Na Quaresma se dirão na nossa Sé Completas solemnes todos os 
Sabbados, e tangerão a ellas às tres horas por espaço de meya hora. 
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como està dito, e regularmente farà o Mestre da Capella, que se acabem 
as Completas às horas de Ave Marias, e de nenhuma maneira se dirão 
nos taes dias as Completas mais cedo. 


Cap, 38, 

Das Capas, 

Nas festas, em que o Prelado, ou Dignidade houver de dizer Missa 
solemne haverá seis Capas, que levarão com suas Massas, as quaes todas 
tomarão o,s Capitulares, se os houver. 

// Nas festas de Dignidade virão quatro Acolytos com quatro [ 120 ] 
tochas diante das massas, quando 0 Sacerdote for incensar 0 Altarmor, 

0 Altar do Santls.slmo Sacramento, e depois 0 Altar do Santo, de cuja 
festa se celebra, e os mais, 

O Capitular, ou outro qualquer Beneficiado, ou Capellâo, que não 
for prezente ao tempo, que houver de tomar a Capa perderá huma tanga 
para 0 que por elle a tomar, ainda que esteja auzente por Iiaver tomado 
estatuto, ou enfermo, e Isto não a tomando outrem por elle antes que 
0 Cliantre 0 encommende, 

B para que cada hum saiba quando ha de tomar Capa, farà 0 
Subchantre disto taboa particular, e a porà antes hum dia, ou meyo dia 
no Coro, sob pena de pagar duas tangas para a Fabrica, e 0 mesmo 
farà 0 dia antes que houver Procissíio, em que hajão de hir Capas, 

Era dia da Resurreiçâo do Senhor, e de Corpus Christi, e de S. Ca- 
tharlna hlrà todo 0 Coro revestido com Capas sericas, e faltando 03 das 
Capas no tempo que as houverem de tomar, 0 Chantre as encommendarà 
ao Beneficiado, que se seguir apoz do auzente, ao qual mandamos, que 
a tome sub pena de vaga daquelle dia, não tendo algum legitimo impe¬ 
dimento, e sendo nisso contumaz, 0 Chantre 0 poderá multar nas mais 
penas que lhe parecer com lugar // de aggravo para 0 Prelado; e sendo [130] 
0 Chantre nisto negligente será por nós castigado, como seu descuido 
merecer. 

Cap. 39. 

Das Frocissoens, 

Farse ha a Procissão por dentro da Igreja todos os dias Santos, 
como està dito no Cap. da Missa, e 0 que não for prezente à Oração delia, 
a perderá. 
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Parse ha também a Procissão todas as segundas feiras, em que 
não houver dobres, no modo que està dito no Gap. 36, que trata dos 
officios dos defuntos, e perdela ha quem não estiver nelia the acabada 
a derradeira Oragão da primeira estação; e declaramos, que se hão de 
fazer também as Procissoens dos defuntos nos dias infra octavam de 
alguma festa, e nos semidobres, e tempore Paschali. 

Alem das Procissoens das Ladainhas manda o Suramo Pontifice 
no Cereraonial, que se faça Procissão da mesma sorte em dia de 
S. Marcos; pelo que de novo ordenamos, e mandamos, que nesta nossa 
Igreja se faça todos os annos a dita Procissão com a mesma solemnidade, 
com que se fazem as das Ladainhas, na qual também hirà a Cidade por 

[131] man- // dar Sua Magestade nas suas Ordenaçoens, que vá em todas as 
Procissoens, que o Summo Pontifice, ou qualquer Prelado Ordinário 
ordenar, e pertencerá ao Chantre avizar à Cidade alguns dias antes, para 
que saibão quando hão de hlr à Só à Procissão de S. Marcos com as das 
Ladainhas, e também ao mesmo Chantre pertence avizar aos Conventos, 
onde a Procissão ha de hlr; em dia de S. Marcos hirà aonde o Prelado,’ 
ou 0 Cabido era sua auzencla ordenar, e nas Ladainhas, conforme aó 
costume no primeiro dia hirà a Procissão a S. Domingos, no segundo 
a S. Agostinho, e no terceiro a S. Francisco, e em todos estes dias se 
tornará a Procissão a recolher à Sé, e dirão somente na Igreja, onde 
forem huma Antiphona com o seu verso e Oração da invocação da dita 
Igreja, e os Vigários das Igrejas desta Cidade, que não estiverem com 
a sua Cruz na Procissão publica, não tendo legitimo impedimento de 
enfermidade, sahindo a Procissão pela porta da Sé, perderá hum pardao, 
e 03 mais Clérigos huma tanga para o Subohantre; e mandamos aos 
Vigários sob a pena que lhes poera o Concilio de Goa, que o que levar 
a Cruz vá com habito decente, e calçado, e quando puder ser seja pelo 
menos Clérigo de Ordens Menores, 

Mandamos, e multo encoramendamos sob pena de Obediência ao Rd” 

[132] Cabido, e Clerezia, que // cada hum vá em seu lugar com silencio e hones¬ 
tidade nos olhos e na compoziçâo de seus corpos, e não fallera, nem tirem 
barrete a pessoa alguma, nem vá rezando pelo Livro, e fazendo o contrário 
serà admoestado pelo Chantre, ou Prezidente, e não se emendando, per¬ 
derá a Procissão, e tendoa já perdido, perderá outra vez. 

Em todas as Procissoens, que se fizerem fora do Adro da Igreja, 
quando o Preste não levar o Santíssimo Sacramento, levará algumas 
Relíquias, ou Imagem, e diante do Preste hlrão dous moços do Coro cora 
suas sobrepelices-, e levarão castiçaes de prata com cirios acezos, e hindo 
0 Santíssimo Sacramento, toda a cera, que levarem pessoas Seculares, 
hirà antes da clerezia, de sorte que junto do Palio não vá nenhum Secular, 
e neste lugar hlrão Clérigos com Capas, se as houver, e levarão tochas 
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acezas, como manda o Ceremonial, e o Leigo que sendo admoestado levar 
cera entre a clerezia, ou detraz do Preste, pagará tres pardaos para a 
Fabrica, e esta mesma ordem haverá nos enterramentos dos defuntos, 
por que entre os Clérigos, e o defunto não haverá outra cera se não a que 
levarem os mesmos Clérigos. 

A Cruz do Cabido levará sempre em todas as Procissoens o Subthe- 
zoureiro da Sé, ou outro Clérigo, que pelo menos seja hum Subdiacono, 
que // elle buscará, se estiver legitimamente impedido, e não pondo outro DSSl 
em seu lugar pagará trez tangas ao Clérigo, que por elle a levar, o qual 
nomeará o Chantre. 

Ao Nosso Vigário Geral pertence que na Procissão de Corpus 
Christi se guarde Inteiramente o que està ordenado no Ceremonial, par¬ 
ticularmente no rotulo, que manda apregoar, e fixar nas portas da Sé, e 
onde for necessariO', de todas as pessoas, assim Seculares, como Regulares, 
que costumão, ou devem vir à Procissão, com' as censuras, e penas, que 
nos parecer, ou em nossa auzencia ao nosso Rd." Cabido, e Vigário Geral, 
a quem ex officio pertence fazer o dito rotulo, e tratalo com o Prelado, 

Acerca das festas, e invençoens que nas Procissoens hão de haver 
se guarde inteiramente o que mandão os Sagrados Cânones, e o Concilio 
Tridentlno, e o õ." Concilio de Goa, e ainda o que manda El Rey nas 
Ordenaçoens no titulo dos Vereadores e das Procissoens, scilicet, que não 
haja nenhuma invenção que mova o rizo, ou profana, se não que mova 
tudo 0 espirito, e devoção, porque à Caza de Deos, e à de seu culto convem 
que tudo seja santo; e ao VigariO' Geral pertence avizar à Gamara, que 
em tudo se cumpra o que acerca disto està mandado, e ordenado. 


// Cap. 40. [134] 

Dos Clérigos de Ordens Menores, 

Acerca dos Clérigos de Ordens Menores, assim da freguezia, como 
de outras Parochias desta Cidade se guarde inviolavelraente o que està 
mandado pelo Concilio Tridentlno Sess. de reformat, Cap, 11, Qualquer 
dos Clérigos de Ordens Menores se exercite na ordem particular que tem 
recebido, e em quanto puder ser se fação todos os officios por aquelles 
que tem recebido a Ordem que a elles pertence, conforme ao louvável 
costume da Igreja primitiva. 

Item todos os de Ordens Menores estão obrigados ao serviço da 
Igreja, de que são freguezes, se o Prelado os não obrigar a outra parti¬ 
cular, e serão mui continuos no serviço da dita Igreja, ajudando nelia as 
Missas, 6 concertando os Altares, e assistindo nos dias Santos ao Officio 
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Divino. O que farão sempre com sobrepelizes, que he habito Clerical, que 
recebera na primeira tonsura, e não serão por nós promovidos a outras 
Ordens superiores sem certidão dos Parochos das Igrejas, a cujo serviço 
estão dedicados; e os que vivera nesta freguezía da nossa Sé a trarão do 
Thezoureiromor, o qual terà particular cuidado de attentar pelos taes 
[ 135 ] Clérigos de Ordens Me- // nores, e de saber se vem à Sé, e ajudão as 
Missas, e se estão prezentes ao Officio Divino, de nos avizar o não cum¬ 
primento, para lhes tirarmos o habito de S. Pedro, se delle indignos 
forem, e não quizerem com elle servir à nossa Sé, e às mais Igrejas, 
Todos os Clérigos de Ordens Menores serão obrigados a se confessa¬ 
rem, e commungarem todos os mezes nas terceiras Domingas do San- 
tissimo Sacramento, e receberão a Communhão na nossa Sé aquelles, que 
nella servem, e apontará o Thezoureiromor aquelles que não communga¬ 
rem, para depois lhes não dar certidão quando houverem de tomar Ordens, 
e nisto lhe encarregamos sua eoneiencia; e aquelles que servem a outras 
Igrejas, nellas commungarão, e se no tal dia estiverem ein serviço de 
outra Igreja, trarão escrito ao Vigário da Igreja, aque estão dedicados, 
de como cumprirão cora esta obrigação; e alem das terceiras Domingas 
commungarão os dias, que ordenou o 6 ,“ Concilio de Goa, como se dirà 
no Gap, abaixo, e celebrando nelles de Pontifical o Prelado, commungarão 
de sua mão, como se dirà no mesmo Cap,“. 


Gap. 41 . 

Dos Clérigos ãe Epistola, e Evangelho. 

[ 136 ] // Os Clérigos de Epistola, e Evangelho são obrigados a coramungar 

todas as vezes que dizem Epistola, ou Evangelho soleranemente, como 
manda o Sagrado Concilio Tridentino, e o Ceremonial Romano de Cle¬ 
mente 8 .“, e as Constituiçoens desta Provinda, e aquelles que em dia 
Santo não commungarem não serão mandados a dizer Epistola, ou Evan¬ 
gelho derepente, senão apontados pelo Apontador, q perderão meya tanga 
para a Fabrica, 

Todos os Clérigos, que não forem Sacerdotes serão obrigados a com- 
mungar todas as terceiras Domingas dos mezes, sob pena de perderem 
huma tanga para a Fabrica, em que serão apontados pelo Apontador, ou 
Prezidente do Cabido, e outro si commungarão todas as vezes, que nús 
celebrarmos de Pontifical na nossa Sé, e posto que não celebremos Pon¬ 
tificalmente são obrigados a commungar em o dia de Natal do Senhor, 
Epiphania, Ascensão, Pentecoste, S. Pedro e S. Paulo, Assumpção de 
Nossa Senhora, dia de todos os Santos, e dia de S. Catharina, como 
ordena o S.” Concilio de Goa, Acc. 3 . Dec. 244 . 
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Os Capellães, e Beneficiados da mesma Sé, que não forem Sacer¬ 
dotes, haverse hão sempre com os que o forem com muita cortezla, e 
reverencia, e de nenhuma maneira por muita conversação, // que com [i 37 ] 
elles tenhão, lhes fallarâo por vos, se não em todas as occazioens sé 
mostrarão, que entendem quanto em tudo lhes são Inferiores; e encommen- 
damos outro si aos mesmos Sacerdotes, que com elles se hajão de maneira, 
que de nenhuma sorte percão sua authoridade, e lugar, 


Gap. 42 . 


Dos amiverscirios pelos Prelados, e Capitulares. 


Ordenamos, e mandamos, que daqui em diante se diga hum Officio 
de nove Liçoens por qualquer Dignidade, ou Conego da nossa Sé, que 
Nosso Senhor para si levar, sem esmola alguma. 

E por que tudo o que nesta parte se ordenar he para bem commum 
de todos, mandamos, que enterrandose algum Conego da nossa Sé, aos 
oito dias primeiros seguintes acabadas as Vesperas vá o Cabido sobre 
sua sepultura, e lhe diga hum Responso cantado. Ordenamos, e mandamos 
que todos os annos no oitavario de todos os Santos se faça hum officio 
por todos os Prelados, Capitulares, e Beneficiados da nossa Sé com a 
solemnidade devida, no qual dia todos os Sacerdotes dirão Missa pela 
mesma tenção, fazen- // do pelos outros o beneficio, que elles mesmos 
estimarão muito receber dos futuros, que lhes succederem. 


[138] 


Cap. 43 . 

Dos foros da Sé. 

Oi^denaraos, e mandamos, que nesta nossa Sé haja Divro particular, 
em que se escrevão os foros, que a Igreja tem para conservação de seus 
bens. Por que temos achado, que por falta delle se tem perdido muitas 
propriedades desta noss.a Sé, e no dito livro se escreverá em cada titulo 
quem possue a dita propriedade, e em que vida està, e o que paga, e 
todos os annos se porà se pagou, ou não ém todas as verbas necessárias. 

Por que temos achado em nossas Vizitaçoens que se não dizem as 
Missas dos defuntos, que se devem dizer com os foros, que cada hum paga, 
e se deixão ao proprio, que possue o chão: mandamos em virtude de 
S. Obediência ao Prioste, que de nenhuma maneira aceite foro, se não 
dê por satisfeito, dizendolhe o que ha de pagar, que já disse em Missas 
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0 foro, ou <3irà. E constando-nos que o Prloate faz o contrario, o castiga¬ 
remos gravemente, e isto se nlo entenderá em os Capitulares, que ao 
[139] prezente tem Capellas, senão para os que de novo // vierem, e se con¬ 
firmarem, aos quaes mandamos, que se nlo dô, senão que arrecade os 
foros delias o Capitular, que correr com as Missas. 


Cap, 44, 

Dos AcolytoH. 

Quando o Sacerdote salilr a dizer Missa cantada hlrão ante elle 
dous Acolytos Clérigos de Menores, dos que e.stão de«tlnado.s para o ser- 
vigo da Sé, e levarão na mão dous castlgaes com seus brandoens acezos, 
e em quanto estiverem ã confissão estarão de joelhos com elles nas mios! 
e acabada a conflsslo os porão na credencia acezos, e se lilrão pôr em 
seu lugar sem se hlrera para a Sacristia, e nelle estarão quando o Sacer¬ 
dote se sentar, e como for tempo dc dizer o Evangelho, tonmrlo de cre¬ 
dencia os castlgaes, que sempre hlo do estar acezos, e porse hão de Imma, 
e outra ilharga de quem tiver o Livro, e dizendo o Sacerdote Missa sem 
Ministros, se porão do traz delle, e acabado o Evangelho tomarão a pôr 
os castlgaes, que sempre hão de estar na credencia, e servirão no Altar 
no que for necessário, e era dizendo o — Sanctus->-• tomarão a tomar da 
credencia os castigaes, e estarão com elles athe o Sacerdote consumir o 
1140] Santíssimo Sacramento, e // pondoos então na credencia sorvirlo em 
dar as galhetas, e no que for necessário, e começandoae o ultimo Evan¬ 
gelho tomarão os Castlgaes, e com elles se porão em seu lugar, e fazendo 
reverencia com o Sacerdote, o acompanharão athe a Sacristia, onde 
despirão o Sacerdote, e os Ministros; assim o ordena o Ceremonlal Romano. 

Nas Vesperas solemnes, era que o Hebdomadário «e veste de Capa, 
virão os Acolytos cora os meamos castlgaes com brandoens acezos no cabo 
do Magnlflcat para assistirem ao Sacerdote do huraa, e outra banda 
quando disser a Oragão, e não se tirarão dahl the elle dizer-Domlnus 
voblsoum—depois da Oragão, e fazendo reverencia ao Sacerdote com a 
cabeça, se hlrão pôr em seu lugar, e vlndose o Sacerdote para a Sacristia, 
0 acompanharão, 


Aãdição 00 Gap. S5 âo Mestre dã OapeUa, e. Omtorm. 

0 Mestre da Capella, e Cantores serão apontados pelo mesmo Apon¬ 
tador do Rd.» Cabido, e tudo o que perderem será para a Fabrica, e não 
se guardará com elles o que temos ordenado acerca das dlstrlbulgoens quo- 
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tldianas, que perdera os Capitulares, // e Capellães da nossa Sé, as quaes [WH 
se repartem pelos Interessentes aos Officios Divinos, 

E para que se saiba o que cada Cantor ha de perder por cada dia, 
ou Hora, a que não vier, havendo respeito a haver em cada tres mezes 
quatorze Domingas, e quando muito puder haver dez dias de obrigação 
ficando huns mezes pelos outros, ordenamos, e mandamos, que o Cantor 
que faltar nas Missas, que não tem Vesperas, perca tres tangas para a 
Fabrica, e sendo festa de Dignidade perderá hum pardao, e celebrando o 
Prelado perderá dous: e por que as festas de Dignidade, e de Prelado sem¬ 
pre tem Vesperas, Matinas, Missa, e 2.»“ Vesperas, o que faltar a qualquer 
Hora destas perder! a quarta parte de todo que ganhar aquelle dia. 


// INDEX [-] 

Do qm se contêm neste Regimento do Ooro da 3é, 

Titulo das Dignidades, Conegos, Meyos-Conegos, Capellães, e mais 
Ministros necessários da Sé que hora nella rezidem: pag. 3,. 

Offlclaes que se hão de eleger cada anno no derradeiro dia de Dezem¬ 
bro para os cargos do Cabido, e Coro da Sé pag, 4, 

Cap, 1 da obrigação geral dos Capitulares, e mais Ministros da Sé 
pag. 6. 

Cap. 2. da obrigação do Deara 7 

Cap. 3. da obrigação do Chantre 11 

Cap. 4. da obrigação do Thezoureiro, e Subthezoureiro 16 
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// GAP. I [1] 

NOMAS GERAIS 

Art, 1 

O Cabido da Sé Metropolitana de Goa e Damão tem por fim principal, 
como todoa oa Cabldoa Catedrais, nos termos dos sagrados cânones, ajudar 
0 Arcebispo e, sede vacante, fazer as suas vezea, e por fim secundário dar 
culto mala solene a Deus por meio do serviço coral. 

Art, 2 

O Cabido rege-se pela Bula da sua instituição Áequum reputamm (i), 
pelo Código do Direito Canónico, por Breves, Rescritos e Decretos da 
Santa Sé, pelos presentes Estatutos e pela legislação diocesana que lhe 
for aplicável 

Art. 3 

A norma para suprir as lacunas e para interpretar os Matutos será 
tirada dos cânones do Código do Direito Canónico e doa Decretos da 
Santa Sé. 

Art, 4 

São revogadas todas as determinações dos Estatutos anteriores 
que não estejam nem explícita nem implicitamente contidas nos presen¬ 
tes Estatutos, 

Art. 5 

As dúvidas que se suscitaram sobre alguma disposição dos Estatutos 
serão resolvidas pelo Cabido provisória ratione, // se o caso for urgente, 
e depois submetidas à resolução superior. 

( 1 ) Paulo ni, 3 de Nov, de 1534, 
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Art. 6 

O Cabido poderá, ainda em sessões ordinárias, tomar deliberações 
que forem necessárias para a boa execugâo destes Estatutos e para I 
andamento dos serviços da Corporação, e bem assim Impor multas aos 
que forem contumazes em nU cumprir os seus deveres ou causaram 
algum prejuízo, ™ 

Art, 7 

O tratamento eclesiástico da Corporaçfio é: Ilustríssimo e Revoren 
dissimo Cabido, 

Art, 8 

O selo do Cabido é uma roda Amtaãa, símbolo do martírio de Snnt 
Catarina, Titular da Igreja Catedral. 

CAP. n 

“1 // DA OONSTmjIÇiO DO CABIDO 

Art. 9 

Dl,n.(Lí“° Otoío., do» qual, CIMO , 

Blpdtodc, a l.-DcSo; 2,--cimtrc; S.--Tem«lr„.MÔ 

4. “-Arcediago; Õ,*— Mestre-Escola. 

§ único. Entre os Cónegos, contonvse o Teólogo e o Penltenciári 


Art. 10 

d. f ”? ® “ 8«do c 0 OOMCI 

“ ‘''™* * Cm. 393, outro, taellel 
s, cujos titulares têm a denominação de Meios-Cónegos ou Cónee 
fc mete prel»a.^ , Capelta-CaoZ, ‘ 

único. Os Cónegos de mela prebenda são quatro- os GuartanáT 
0 . Cpeteccotore, benoflctedo, de «2,1" 
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6 Revisores, por um ano, e as de membros da Comissão Administrativa da 
Fábrica da Sé e do Cofre do Priostadb, e de Revisores de Contas, por 
três anos. 

§ 1," —Para membros da Comissão Administrativa da Fábrica e 
do Cofre do Priostado podem ser eleitos os Meios-Cónego» e os Quarta- 
nários. 

// § 2.'’—A eleição para as funções que têm' a duração de um ano [ 4 ] 
realiza-se na sessão solene de 31 de Dezembro, e os eleitos entram em 
exercício era 1 de Janeiro. 

§ S.»—A eleição para outras funções, a que se refere o corpo deste 
artigo, reallza-se em Maio, e os eleitos entram em exercício em 1 de Julho. 

Art. 12 

Fazem também parte do quadro do pessoal da Sé: aj Um Cura ou 
Vigário paroquial; bj Um £íub-cantre; cj Um Cerimonlário e um Ajudante 
do Cerimonlário; d) Um Sub-tesoureiro; ej Um Escrivão dos cofres; fj Um 
Pauteiro; g) a Capela da Sé ou Eohola Oantorum; h) o pessoal menor. 

§ l," Os cargos de Vigário paroquial, de Cerimonlário e de ajudante 
do Cerimonlário podem ser acumulados ainda por capelães-cantores, e o 
de Sub-chantre sòmente por algum capelão-cantor. 

§ 2.° O Sub-tesoureiro deverá ser sacerdote e, antes de entrar em 
exercício, prestará fiança de mil rupias. 

§ 3,“ O cargo de escrivão dos cofres poderá ser acumulado por algum 
dos beneficiados ou pelo sub-tesoureiro. 

§ á," O ofício de pauteiro pode ser acumulado por algum beneficiado. 


Art. 13 

A capela da Sé consta de um mestre-capela, um organista e oito 
cantores, 

Art, 14 

O pessoal menor da Sé compõe-se de dois porteiros de maça, três 
altarelros, seis meninos do coro e três sineiros. 


// Art. 16 [B] 

O vigário paroquial, o cerimonlário e o seu ajudante, o snb-chantre, 

0 escrivão dos cofres e o pauteiro são nomeados pelo Prelado, sob pro¬ 
posta do Cabido. 
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í Unico. Para escrivão dos cofres e pautelro só podem ser propostos 
os que forem aprovados no exame prévio, segundo o prograraa elaborado 
pelo Cabido. 


O pessoal, a que se referem os art. 13 e W, é nomeado pelo Cabido. 
§ ünico. O pessoal da capela da Só será nomeado, mediante concurso 
de provas práticas. 


DAS PREBENDAS E DISTRIBUIÇÕES 


As Dignidades, os Cónegos e oa Beneficiados, depois de tomarem 
legitlmamente posse do seu benefício, gozam de todos os direitos e prlvt 
léglos que lhes competem, segundo o disposto no Can. 405. 


A côngrua, que é atribuída aos cónegos e beneficiados, constitui a 
prebenda ou o dote do benefício. 


As Dignidades, os Cónegos e os Beneficiados, que faltarem llegiti 
mamente ainda a uma parte dos ofícios divinos, perdem a côngrua a 
favor da Fábrica da Sé, pro mta absmtiae, e, tratando-se das funqôes 
mencionadas no art. 112, incorrem em multa pecuniária, que será conver 
tida,, nos termos do § 2.» do Can. 395, em distribuições cotidianas, 

§ único. A multa e as distribuições cotidianas, a que se refere o 
corpo deste art., serão reguladas por pauta especial, que será apensa aos 
presentes Estatutos, 


São destinadas a distribuições kter pra&smtes; l.»—a verba fixa 
qm e«te flm é atribuída jelo Patriaroado; 2.‘-aB dlstribuigtieB pro 
venlantBs das festas de Santa Cruz dos Mllarres, de N. Sra, das Dores, 
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Angústias, Consolação, Boa Vida, de S. Amaro, S. Alelxo e de ofícios 
dos defuntos; S.» —as ofertas que forem feitas exclusivamente para este 
flm; 4.“ — a contribuição da Fábrica da Sé por ocasião da Quinta Feira 
6 Sexta Feira Santa. 

Art. 21 

Vencem as distribuições inter praesm-fes, além dos que estão men¬ 
cionados no § 2.» do can. 420, aqueles que, obtido o consenso do Ordinário, 
assistirem ao Congresso Eucarístico internacional, nacional, regional ou 
diocesano, nos termos das Letras Apostólicas de Pio XI, de 7 de Março 
de 1924. 

// GAP. IV 

DAS VESTES B INSÍGNIAS 

Art. 22 

Têm direito à veste coral e Insígnias da seguinte forma: 

1) As Dignidades e os Cónegos ao hábito talar ornado com botões, 
casas e orlas de cor vermelha, bem assim ao cabeção, cinto e meias ãa 
mesma cor; ao roquete mauioado, mozeta de seda preta com forro., botões 
6 vivos de cor vermelha; ao anel de ouro com gema e solidéu. 

2) Os meios-cónegos e quartanários ao roquete sob murça preta de 
setlm e cabeção roxo. 

3) Os capelães-cantores à murga preta de lã sobre sobrepeliz redonda. 

4) O pessoal da capela da Sé e os altareiros ao hábito talar roxo e 
cota de mangas curtas. 

6) Os porteiros de maça ao hábito talar roxo. 

6) Os meninos de coro ao hábito talar vermelho e cota de mangas 

curtas. 

g 1.0 —Os Capitulares, os meios-cónegos e os quartanários usam: 
aj capa magna e capuz afunilado, à procissão do S. Morto na Sexta Feira 
Santa; 'bj capinha e capuz forrado de preto na função de manhã do Do¬ 
mingo de Ramos e da Terça Feira, e da manhã e tarde da Quarta e Sexta 
Feira Santa. 

§ 2.“-O capuz afunilado dos Capitulares é de cor roxa, 

// Art. 23 

No serviço coral todos usarão sapatos de fivela, e os beneficiados 
melas pretas. Fora do serviço coral observar-se-á o disposto nas Consti¬ 
tuições Diocesanas, sem prejuizo do can. 409 § 2. 
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GAP. V 

DAS SESSÕES CAPITULARES 

Art. 24 

O Cabido reune-se em sessões ordinárias, extraordinárias e m^i 
cuiares ou círculos, 

Art, 26 

ffixceptuados os serviços atribuídos por Icl ou por estes E^hios ou 
pelo Regulamento dos Cofres da Sé a determinadas entidades, todos os 
assuntos do Cabido e da Sé aerâo, de harmonia com o can, 411 , tratados 
em sessões capitulares, e na convocatória dar-se^á conhecimento da 
agenda. 

Art, 26 

Haverá sessão ordinária uma ve» por semana, à quarta feira, ou 
havendo serviço fatigante, a sessão reallzar-se-á no primeiro dia lívre. 


Art. 27 

19] As sessões extraordinárias reallzar-se-ão quando o // Prelado ou o 
Presidente do Cabido ou a maioria dos Capitulares presentes o julgarem 
conveniente. 


Art, 28 

O local das sessões ordinárias é a sala capitular, e no caso de esta 
ficar Impedida, a sacristia. 

§ único, São nulas as actas das sessões realizadas fora dos lugares 
designados no corpo deste artigo. 


Art, 29 

Tratando-se de assuntos em que se requere o conselho do Cabido, 
«erü» »nv«aaos altfla os «pWa», auíent.., re,a(«..e í 

».»So cora > premia de Wa Oapltulare., eobraludo quaido baja urgtoola, 

SIS 
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Art, 30 

São válidas as sessões a que assistam peloi menos três Capitulares, 

Art. 31 

A votação emí todas as sessões será viva voce, excepto nas eleições e 
quando algum Capitular o pedir-casos em que será por escrutínio 
secreto. 

Art. 32 

fi permitido aos Capitulares apresentar propostas e pedir que as 
mesmas e bem assim que os fundamentos do seu voto sejam consignados 
na acta. 

Art, 33 

Os círculos serão convocados para tratar de assuntos de menor 
importância e que exijam pronta decisão, e realizar-se-ão, em regra, 
depois do serviço coral, na sala das sessões dos cofres, ou na sacristia, 
ou na sua ante-câmara, 

// § único. As suas decisões são provisórias e para valerem no futuro 
têm de ser aprovadas em sessão ordinária ou extraordinária, e consigna¬ 
das na acta. 

GAP. VI 

DO GOVEiRNO DA ARQUIDIOCESE «SEDE VACANTE» 
E DA POSSE: DO ARCEBISPO^PATRIARCA 

Art. 34 

Quando vagar a Sé, o Cabido procederá em sessão extraordinária, 
à eleição do Vigário Capitular dentro de oito dias ab accepta notitia 
vacatimis, de harmonia com o can, 432, 

§ único, Serão convocados para esta sessão todos os Capitulares, 
ainda os ausentes e os dispensados do serviço coral. 

Art. 35 

Se 0 Cabido receber as Bulas da nomeação do novo Arcebispo antes 
da sua entrada solene na Sé Catedral, o Presidente convocará imediata- 
mente um'a sessão extraordinária, e na acta serão transcritas as mes¬ 
mas Bulas. 

S^9 
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// CAP. VII 

DA RESIDÊNCIA 

Art. 36 

A obrigação da residência ou assistência ao serviço coral comeca 
a partir da posse. 

Art, 37 

Os Capitulares e os Beneficiados tomam posse nos termos dos 
can. 405 e 1443-1446, e com a observância das praxes da Catedral. 

Art, 38 

Imediatamente depois da posse, os Capitulares, os Meios-cónegos 
6 os Quartanárlos farlo a residência chamada amura, por trinta dias 
contínuos, durante os quais náO' poderão gozar férias ou itomar esfa- 
í«íos>, salvo um dia por semana, 

§ 1.» Aquele que a interromper é obrigado a estendê-la ao duplo dos 
dias de interrupção, 

§ 2.“ Não se considera interrompida a residência, quando o corista 
falte por motivo de doença, nojo, serviço da Sé ou do Cabido, e exercícios 
espirituais. 

§ 3.“ 0 dia de mtaiutos» duma semana, a que se refere o corpo 
deste art., pode juntar-se ao outro. 

Art. 39 

Os Capelães-Cantores farão a residência amura, logo após a posse, 
por quinze dias contínuos, durante os quais tômi direito a dois dias 
de férias. 

// Art, 40 

Os que forem promovidos a outro benefício não estão obrigados 
à nova residência amara, 

Art. 41 

Completado o tempo da residência amara, os coristas poderão gozar 
férias a que tiveram direito, 

8 S 0 
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Art. 43 

Os Cónegos têm direito a 120 dias de férias por ano (i); os cónegos 
de meia prebenda a 96; os quartanários e os capelães-cantores a 90; o 
organista a 12 e os cantores a 5. 

§ ünico. O tempo de férias, assim como também do serviço coral, 
é computado por dias inteiros e não por Horas canónicas, de modo que 
aquele que faltar ainda a uma só Hora ou à missa conventual é consi¬ 
derado ausente durante todo o dia, embora tenha direito a frutos corres¬ 
pondentes à parte doa ofícios divinos a que assistir. 


Art, 43 

Sem causa legítima e licença especial do Prelado não se podem 
gozar férias ou <ítomar estat‘Wtos>: a) durante o Advento e a Quaresma, 
salvo dois dias por semana ( 2 ); 6) nas solenidades chamadas Pontificais 
e de Dignidades, desde as primeiras vésperas até a missa inclusive; c) na 
festa do Corpo de Deus em Goa desde a Prima até a Procissão da tarde 
inclusive; i) na Vigília do Natal. 

§ l.“ Há também obrigação rigorosa de assistir ao ofício e missa 
pelas almas dos Prelados e Capitulares de- // funtos, e às vésperas e [I 3 ] 
missa solene da festa de S. Francisco Xavier na Basílica do Bom Jesus, 
e bem assim às procissões da Sé Catedral à Basílica nos referidos dois dias. 

§ 2.“ Os mtatutos» de uma semana, a que se refere 0 corpo deste 
artigo, podem juntar-se aos doutra. 


Art, 44 

Os coristas, bem como 0 pessoal da capela, podem «tomar estatur 
tos>> a que tenham direito, ainda nos dias exceptuados pelo art. prece¬ 
dente, nos casos de óhito de parentes, a saber: a) por sete dias, se 0 
óbito for de parentes no primeiro grau de consanguinidade; h) por quatro 
dias, se for de parentes no primeiro grau de afinidade ou no segundo de 
consanguinidade; c) por dois dias, se for de parentes no terceiro grau 
de consamguinldadte ou no segundo de afinidade. 


(1) Bescrlto da.S, C, do Concilio de 2 de Abril de 1889 e Provisão Patriarcal 
de 28 de Janeiro do 1890. 

{*) Por haver justa causa e de carácter permanente, é concedida esta llcenga. 
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Não é permitido ao corista gozar férias ou ^tornar estatutos> sem 
0 comunicar ao Apontador e sem providenciar sobre o servigo que tenha 
durante a ausência, ^ ^ 


O ^ Apontador poderá e deverá recusar ustatutoa^ só quando não 
haja numero suficiente para o funcionamento do coro e para outrnA 
serviços Inerentes à Sé. ^ ™ 

§ único. Dos actos do Apontador cabe recurso para o Cabido 


Os coristas terão dispensa do serviço eoraJ só nos casos expresse 
nos can. tóO-422 e nas Letras Apostólicas mencionadas no art, 21 


bostas religiosas ou 

profanas, nem sair da sua residência enquanto durar a asma. sob pena 
de incorrer na perda da côngrua correspondente a dez dias, menos nos 
Smolodstr'^ ^ quando precise de consultar o médico ou dentista ou 

^^“do queira passear, mas 

«puw ' ' 

§ 1.» A distância, a que se referem as alineas b) e c), pode ser ds 
7 quilómetros, no caso de o corista ir de veículo. ^ 

§ 2.-' Por veículo não se entende bicicleta nem motocicleta. 


mar ° terraos do artigo precedente, deverá infor¬ 

mar, por escrito, o Apontador, quando mudar do residência. 


tanto que informe, por escrito, o Apontador, 
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§ único, Se a doença for de cinco ou mais dias, o corista poderá 
«íomar estatuto8> por três dias, para convalescença, atada no tempo 
exceptuado pelo art, 43. 

Art. 51 

O corista «esmo» perde a favor de quem o substituir o estipêndio 
da missa e as gratificações atribuídas a certas funções, de harmonia cora 
a tabela organizada pelo Cabido, 

// Art, 52 [15] 

Qundo voltar para a Sé, após a enfermidade, deverá o corista «es- 
(mso» jurar na Igreja ou na sacristia, nas mãos do Presidente, com prévia 
vénia do Apontador, da seguinte maneira: «declaro sob juramento que 
estive doente durante todo o tempo da escusa e guardei os Estatutos^; 

6 dar conhecimento disto ao dito Apontador, para os devidos efeitos. 


GAP. vni 

DA ASSISTÊNCIA DO CABDO AO PRELADO 
NAS PUNgõES SAGRADAS 

Art, 63 

Em todas as funções a que o Prelado assistir na Sé o Cabido pres¬ 
tar-lhe-á todas as honras, de harmonia com as determinações do Ceri¬ 
monial dos Bispos e as leis litúrgicas. 


Art, 54 

Quando q Prelado celebrar de Pontifical ou assistir de capa ou plu¬ 
vial a alguma função na Catedral, servir-lhe-ão de Presbítero Assistente 
0 Deão, de Diáconos Assistentes o Chantre e o Tesoureiro-Mor, de 
diácono e subdiácono o Arcediago e o Mestre-Escola. 

g único. No impedimento dalpm destes, o serviço será feito por 
seguimentO) de harmonia com as leis litúrgicas, 

sss 
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Art. 65 

Quando nâo é o Prelado diocesano que celebra de Pontifical na Sé 
»ej obsemr-se4 o se^lnte: a) se ao // Bispo for permitido o uso do trono' 
servirão de presbítero assistente o V Cónego, de diáconos assistentes os 
cónegos Imediatos na ordem de precedôncla, e de ministros os últimos 
dois cónegos; 6) Se na missa se fizer uso de faldlstórlo, servirão de 
presbítero assistente e de ministros, respectivamente, o 1," e os últimos 
dois cónegos. 

Art. 66 

Nas fungões pontificais que se celebrarem nas Igrejas da cidade de 
Velha Goa, sede da igreja Primacial e Catedral, observar-se-á o disposto 
no can. 412 §1 e nos Decretos da S. C. dos Ritos. 


Art, 67 

O Presidente do Cabido franqueará os paramentos e outras coisas 
necessárias para a celebragão da missa e funções pontificais, para se 
dar cumprimento ao disposto no can. 1303 § 1, e, sendo necessário, man¬ 
dará um altarelro para a sua guarda. 


CAP. IX 

DAS PUNÇÕES CORAIS 

Art, 68 

Reallzar-se-ão na Sé Catedral, observadas culdadosamente as leis 
litúrglcas, os ofícios divinos, nos termos do can. 413, a saber: a) A recl- 
tagão diária de todas as Horas Canónicas. 6) A celebragão da missa 
conventual que é cantada e solene, aalvo o § 3.“ do can. 413, 

§ 1.» São cantadas soleneniente: 1.» as primeiras Vésperas das festas 
chamadas Pontificais e de Dignidades; 2.« as Matinas e as Laudes do 
[17] Natal, do Triduo da Semana // Santa, da Comemoração dos Méis De¬ 
funtos e das exéquias pelas almas dos Prelados e Capitulares defuntos; 
3.» a Prima da Vigília de Natividade e a Tércla das festas chamadas 
Pontificais e de Dignidades; 4.» a Noa no dia de Ascensão; 6.» as Com- 
pletas no sábado que precede o Domingo de Ramos. 

SS4 
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§ 2.» Quando as rubricas prescrevem duas ou mais missas, só uma 
é celebrada no coro, salvo na festa do Natal (i) e no dia de S. Marcos 
e nas Rogações, em que se cantam, com assistência coral, duas missas, 
todas as vezes que as leis litúrglcas o preceituem, 


Em todos os sábados, excepto nos dias de vésperas e festas chama¬ 
das Pontificais e de Dignidades, após as Completas, cantar-se-ão Salve 
Begina e Siíb ium vraesidim, e em todas as primeiras Sextas^eiras 
do mês haverá, após o serviço coral de manhã, bênglo do Santlssinm 
Sacramento. 


O Canto coral da missa é executado pelos cónegos de meia-prebenda, 
quartanários e capelães-cantores. 

§ único. O canto das partes invariáveis da missa é executado pela 
caneta nos domingos e dias de guarda em vigor, bem ^ 
de Dignidades, Pontificais e no aniversário da Dedicaçao da Catedra. 


Na execução das cerimónias, em todas as funções corais, serão 
seguidos os livros litúrgleos e o Cerimonial que for superiormente aprovado. 


O vigário paroquial, ajudado por quatro capelães, designados por 
turno, tem obrigação da fmissâo das Santas Almas, no primeiro dia a 
semana que não seja duplex ou féria privilegiada. 


A hora ordinária do serviço coral é: manhã—9 horas; tarde 

16,30 horas. „ . t, ^ 

§ único. O Cabido pode, por Justa causa, alterar esta hora lempo- 

ràriamente, contanto que as Matinas que, por indulto da S. Sé, se podem 
recitar na tarde anterior, não comecem antes das 15 horas. 


Rescrito da S, Á, do ConoíUo de 12 de Janeiro de 1912. 
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Sntre os dias de solenidades distinguem-se as festR» ^ 
Cónegos, de Dignidades e Pontificais. ““ 

§ l.“-As funções que competem aos Cónegos sâo* g aimv« 
a Amaro, N_ S, das Angústias, Dores, Boa Vida, Consolação Cruz dos 

. r r rr 

.iu ^ solenidades chamadas Pontificais são: l) Natal: 2) Pm- 

císsao de Ramos; 3) Tríduo da Semana Santa; 4) Páscoa da Ressurreil' 
5 Segundas vésperas, Completas e procissão do Corpo de Deus em Goa' 
6) P^ecostes; 7) Corpws Gimi; 8) Assunção de Nossa Senhora; 9) 

Oatarina, Titular da catedral; U) P,.: 


sa n,f Dignidades e nas chamadas Pontificais, a celebração 

[19] Tércifl^^^ h ^ as primeiras Vésperas até a 

Tércia, cabem, no impedimento // do Arcebispo, às DignidaL de har 
inonia com 0 disposto nestes Estatutos. ^«‘ciacies, de har- 

^ pelo coro, e o canto das vésperas é exe- 
cntado alternadamente pelo coro e pela capela, como também o 1 j-e 
Bmm nas Matinas das festas Pontificais 

serSo*set e chamaflas PtmtUlcals, o« «ptotaj 

«»W. ° ™ ® 


«oono daMaToir “ “»■ 
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§ único. Na falta de meio-cónego ou de quartanário, servirá de minis¬ 
tro 0 cónego mais novo que não esteja impedido por algum serviço próprio. 

Art. 87 

Quanto ao serviço de capistas nas vésperas doutras festas, obser¬ 
var-se-á 0 disposto no art. 66. 

Art. 68 

Nas exposições do Santíssimo Sacramento e em todas as procissões, 
a presidência compete ao Deão e servem de ministros o último cónego 
e 0 primeiro melo-cónego. 

// Art. 69 ™ 

Além das funções prescritas pelas rubricas e pelos Decretos da 
S. Sé, celebram-se os sepintes actos: 

i—Sexta Feira Santa; Sermão da Paixão e Procissão do Senhor 
Morto, após a Solene Acção Litúrglca in Pmme et Morte domini 

II—Quinta feira depois do domingo m AlUs: Exposição do SS,”’<‘ 
Sacramento (depois da Missa) até a procissão da tarde, em que o Cabido 
se encorpora paramentado. 

ni—No Dia de Ascenção; Exposição do Santíssimo, à Noa, que é 
cantada na Capela, 

IV— No Dia de Corpus Ohrlsti e da Festa do Sapado Coração de 
Jesus; Exposição, Visita e Procissão do Santíssimo, após a Noa, dentro 
da Catedral, 

V— 25 de Novembro; Procissão Solene comi relíquia de Santa Cata¬ 
rina, da Catedral à Capela da mesma Santa. 

VI —Aniversário da eleição do Papa e da sapação do Prelado; 

Te Dmm Solene, após a Noa, a que presidirá o Deão e assistirão todos os 
que estiverem presentes ao serviço coral de manhã, devendo o canto ser 
executado, alternadamente, pelo coro e pela capela. 

vn—No aniversário da morte do último Arcebispo de Goa; Mati¬ 
nas, Laudes e Missa de Eeqtiiw—tudo cantado. Gabe aos Capitulares, 
por turno, oficiar e celebrar a missa. 

IX —Exéquias, após a morte, pelo Sumo Pontiflce, de harmonia 
com 0 Gmmoníal ãos Bispos. Cabe, na ausência do Prelado, ao Deão 
oficiar e celebrar a missa. 

S37 
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// X-Bíngâo do Santtetao, após o servlgo coral dc tarde, no. 
dias de carnaval, e no tridno que precede i festa do s. O, de Jems, dcwla 
da função de manhã. ' ® 

à 1» wír “""x*»» 

XII— 26, 27 e 28 de Novembro: Solenidade de Quarenta Horas 
nato Exposiç^ depois do serviço coral de manhã e bênção^ na tarde^ 
iraedlatamente depois da função coral 

XIII- Na tarde de 31 de Dezembro: Exposição do Santíssimo no 
Trono, Te Demv e Bênção imediatamente após o serviço* coral. 


OAS OBRIGAÇÕES DOS CAPITULARES E 
OUTROS BENEEICTADOS 


Os Capitulares, os raoios-cónegos e os quartanários são obrigados 
a cap tular o oficio divino e celebrar as missas conventuais, por turno, 
urante uma semana, em conformidade com a pauta do serviço coral 
organizada e publicada, segundo a praxe, pelo sub-cbantre. 


O Hebdomadário ausente na semana em que lhe cabe o serviço a 
que se refere 0 artigo anterior, será substituído por um meio-eónego e 
um quartanário, designados, por turno, na referida pauta semanal. 

// § l^-No caso de estar vago um dos lugares de quartanário, 
não será escalado o outro quartanário para o serviço dos ausentes em 
semanas consecutivas, mas um dos meios-cónegos, contanto qu^ se 
encontrem providos três lugares de melos-cônegos. 

§ 2.»—Faltando um dos substitutos designados na pauta a que se 
refere o corpo deste artigo, o outro é substituto solidário para toda a 
semana, e se porventura ocorrer uma segunda obrigação, passa esta, 
por segdmmto, aos beneficiados Imediatos-ao meio^cónego na pri- 
meira parte, isto ê, desde a tarde de sábado até a manhã da quarta feira, 
e ao quartanário, desde a tarde desse dia atá a manhã de sábado. 

S 3.»-Na ausência de ambos os beneficiados designados na pauta, 
0 serviço dos ausentes passa, por segtdmento, aos beneficiados Imediatos 
■— um meio-cónego e um quartanário. 
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Art. 72 

Será organizada pelo sub-chantre uma pauta especial de missas 
extra-corais, que serão rezadas por todos os Capitulares, meios-cónegos 
e quartanários, por turno, que recomeçará no caso de o número das 
mesmas ser superior ao dos que estão obrigados e continuará até o 
último quartanário. 

Art. 73 

Serão também organizadas pelo sub-chantre as seguintes pautas: 

a) Pauta do serviço do Natal, que será cantada pelo mesmo depois 
da Prima da Vigília. 

b) Pauta do serviço da Semana Santa, que, depois de aprovada 
pelo Presidente do Cabido, será afixada no lugar do costume, quinze dias 
antes do Domingo de Ramos. 

// c) Pauta do serviço das festas de Cónegos, Dignidades e PontI- [23] 
ficais, e outras funções especiais que houver. 


Art. 74 

Na pauta do serviço semanal serão designados os que devem, 
durante a semana, exercer funções no coro, no altar, celebrar a missa 
de Prima nos dias de guarda e tomar parte na procissão de Santas 
Almas, e bem assim substituir os ausentes. 


Art. 75 

O Delo é 0 Presidente nato do Cabido no coro e fora dele, compe¬ 
tindo-lhe nesta qualidade, de um modo especial: 

а) A vigilância sobre o comportamento moral e religioso do pes¬ 
soal da Sé; 

б) fazer executar as leis e as ordens superiores, e as determinações 
do Cabido; 

c) 0 serviço do expediente, no que será coadjuvado pelo secretário 
do Cabido; 

ã) prescrever e determinar o que diz respeito â direcção do coro, 
e manter, por si ou por via do mestre de cerimónias ou do sub-chantre, 
a disciplina na recitação pausada das Horas (Canónicas; 

e) admoestar os negligentes e os que cometerem alguma falta; 

339 
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Catão, Francisco Xavier Gomes —jBefif. de 16U e os actuais Estatutos 


[2i] 


/) rubricar os livros cio Cabido e assinar tudo o que for ordenado 
cm CalJldo, por couípctímte nesta, devendo stilur as petlciões aos tribunais 
com 0 selo do Cabido. 

Art. 70 

Na ausência ou Impedimento do Dedo fará au ve/es de ITesldente do 
Cabido a Dignidade miils (‘levada e, rui falta de.sta, o Cónesgo mais antigo, 


// Art. 77 

Cahc! ao Deáo oficiar o celcdirar as missas correuspondentes nas 
seguintes solenidades: a) Qulnta-Fídra Santa; h) as segundas vésperas 
c a procissão do Corpo de Deus em Goa; c) Santa Catarina; d) Prima da 
VlgUla do Natal; c) Niital.ofltdo e terceira missa. 


Art. 78 

O Chantre 6 oltrlgado ás sfígulntes fimcSes: a) ofício e Acçlo 
Lltúrglea In Passione d MoHií Dtmini; b\ ofício e missa de Pentecostes 
e da festa de 8. Pedro e 8. Paulo, 


Art. 79 

É obrigação do Tesoureiro-mor capitular o oficio da Páscoa da Res- 
aurrelg&o, da Solenidade do Corpo de Deus em Goa {desde a Prima), 
as exéqula.s pelos Prelados e Cônegos defuntos, e cantar as missas 
correspondentes, 

Art. 80 

Compete ao Arcediago oficiar e celebrar nas solenidades do Domingo 
de Ramos e da Assunção de Nossa Senhora. 


Art. 81 

O Mestre-Es(X)la tem a obrigação de cantar a primeira missa do 
Natal; de oficiar e celebrar na festa de Corpus Chrkti e na Vlgllla Fas- 

UÚ 
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cal; de corrigir, no coro ou particularmente, os erros que se cometerem 
no Martirológio e nas lições das Horas Canônicas. 

§ 1.”—O leitor é obrigado a obedecer-lhe, ainda que não te¬ 
nha errado. 

§ 2.*'—Na ausência ou no impedimento do Mestre-Escola, o ofício 
de emendar cabe ao Presidente. 

// Art. 82 

As Dignidades não podem encarregar da celebração das funções 
que lhes competem, por serem Dignidades, senão outra Dignidade, e no 
caso de estar vaga qualquer delas, o seu serviço será distribuído, por 
turno, por outras Dignidades e na ausência ou no impedimento de todas 
as Dignidades pelos Cônegos, por seguimento. 

Art, 83 

Nas procissões do Corpo de Deus em Goa, de S. Francisco Xavier, 
de Canta Catarina e noutras que se realizarem com grande solenidade, e 
bem assim quando o Cabido funcionar fora de Velha Goa, quatro Digni¬ 
dades e dois Cónegos levarão as magas, revestidos de capas. 

Art. 84 

Os Cónegos Teólogo e Penitenciário, cumprirão as obrigações im¬ 
postas pelos Can. 400 e 401, 

§ único. O Penitenciário estará na Sé, para o cumprimento dos 
seus deveres, todos os dias, durante o tempo em que os fiéis costumam 
confessar-se, no Tríduo da Semana Santa e na Novena e Festa de 
S. Francisco Xavier, desde as sete e meia até as dezoito horas. 

Art. 85 

Os meios-cónegos e os quartanários estão obrigados a substituir 
os Capitulares e os beneficiados ausentes, no serviço ordinário, de har¬ 
monia com a respectiva pauta, salvo o direito a benesses constantes das 
competentes tabelas, 

§ único. Por beneficiados ausentes não se entendem aqui cape¬ 
lães ausentes. 

m 

STVDIA-N.» 9 (Janeiro— 1962) 


[26] 























CATlo, Fi-ancisco Xavier Gomes-fleff, de leu e os ctotmi. Mahtos 


// Art. 86 

funsâo dos Quartanários servir de ministros de missal e candeia 
quando o Prelado celebrar de Pontifical. ® ^ 


Art. 87 

Os Capeiaes-Omtores têm obrigaste de; «) aetvlr de diácono e 
subdlácono « Mas as missas que nfc sejam de (estas chamadas Pontl- 

! bls “ “"'““•‘átele com as pautas prèviamente 

publicadas; ») executar os servlsos eapeclftcados na pauta semanal ou 
outa especial e tudo o que lhes íot encomendado pelo Presidente do 
abldo no tocante às íunsêes corais e às Conferências colcslástloas’ 
0) servir, nas missas Ponüíicals de ministros de mitra e báculo beni 
Msta de livro e candeia na (alta de heneílclados; í) celebrar a missa 
te Prima nos doralnBos e dias te parda, salvo naqueles em que o 
Cabido, por justa causa, dispensar. 

§ único. 0 disposto na alínea B) no tocante às Conferências ecle¬ 
siásticas, aplica-se também aos meios-cónegos e aos quartanárlos. 

GAP. XI 

DAS OBRIGAÇÕES DOS MINISTROS ELEITOS 
EM 31 DE DEZEMBRO 

Art, 88 

Cumpre ao Apontador; 

a) Ser zeloso e exemplar no coro, tendo sempre presente a tábua 
ao ponto, em que assentará toda e qualquer falta que houver, não 
devendo deixar este serviço para ser feito fora do coro. 

[27] // b) Afixar no primeiro dia de cada mês, no lugar do costume, a rela¬ 

ção das faltas do mês precedente. 

c) Assentar no livro para este fim destinado as presenças, ausências 
6 faltas dos coristas. 

(™„f® ■*» “=‘™. » “Pa aa 

frequência dos coristas. 

..™i tTrí" 0' w» 0 

segundo o modelo aprovado pelo Cabido. 

m' 
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CâtAo, Francisco Xavier Gomes—Jíep, âe e os actuais Matutos 


Alt. 89 

Compete ao Prioste: 

aj Arrecadar as côngruas, distribuições, gratificações e os ordenados 
de todo 0 pessoal da Sé. 

bj Cobrar, em tempo oportuno, os benesses das funções religiosas. 

cj Distribuir pelo pessoal da Sé as importâncias a que se referem 
as alíneas anteriores, segundo a folha organizada pelo pauteiro e compe¬ 
tentemente revista. 

ãj Ter a conta de tudo quanto deve ser distribuído e pago ao pes¬ 
soal da Sé. 

Art, 90 

íi dever do Secretário do Cabido: 

a) Escrever as actas e os acórdãos do Cabido, que serão assinados 
pelos Capitulares presentes. 

b) Escrever os despachos, as cartas e os ofícios do Cabido e do seu 
Presidente. 

c) Passar cópias e certidões, salvo o direito de perceber, quando 
sejam de interesse particular, o emolumento de uma rupia. 

// ã) Registar nos competentes livros os Decretos do Prelado, a cor- [28] 
respondência oficial e seml-oficial e outros documentos. 

e) Fazer a matrícula em llvro' para isso destinado de todo o pessoal 
da Sé. 

Ter a seu cargo e guardar com cuidado o arquivo do Cabido. 

g) Não franquear excepto aos Capitulares, os papéis e os livros do 
arquivo, sem licença do Cabido. 

h) Servir de Secretário dos Cofres do Cabido e do Cofre de Fr. An¬ 
tónio. 

i) Não permitir a saída para fora da Sé, sem licença do Cabido, dos 
livros e papéis do arquivo, e bem assim dos livros da Biblioteca da Cor- 
paração Capitular, devendo recolhê-los dentro de um mês, e, caso o não 
consiga, comunicá-lo ao Cabido, a fira de ser aplicada ao delinquente a 
competente pena prevista nestes Estatutos, 

Art, 91 

0 Secretário não passará certidão do que constar dos livros e 
documentos do arquivo a quem não for Capitular, sem licença do Cabido. 
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CAtAo, Francisco Xavier Gomes — jfüeáí. ãe 161Jf e os achais Estatutos 


Art. 92 

Na ausência ou no impedimento do Secretário, fará as suas vezes o 
Capitular mais novo. 


i 

!i 


Art. 93 

Compete aos Procuradores a administração do Cofre do Cabido e do 
de Pr. António, devendo no fim prestar contas, 


Art. 94 


Os dois Revisores devem rever as- folhas de côngruas e de distri¬ 
buições, bem assim as contas do Cofre de Pr. António e emitir, por escrito, 
0 seu parecer. 


// Art. 95 

No impedimento ou na falta do Apontador e dos Revisores, fará as 
suas vezes o Presidente do Cabido. 


CAP.xn 

DAS OBRIGAÇÕES DO CURA, DO CBEIMONURIO, 
DO SÜB-CHANTRE E DO SUB-TESOUREIRO 


Art. 96 


Competem ao Cura todas as obrigações de pároco nos termos do 
Código do Direito Canónico e das Constituições Diocesanas, nomeada¬ 
mente: 

a) a missa pro populo; b) celebrar e fazer homilia aos domingos e 
dias da Sé; i) administrar com prontidão os sacramentos aos que pedi¬ 
rem; e) presidir ao exercício da Via Sacra nos Domingos de Quaresma, f 

e ao terço do Rosário no mês de Outubro; f) atender a que estejam sem¬ 
pre acesas as lâmpadas diante do Santíssimo; g) zelar pelo comporta- 1 

mento moral do pessoal menor da Só. 

§ l."“"Nâo pode ausentar-se por mais de sete dias sem licença i - 

escrita do OrdlnáriO' e sem deixar Vigário substituto aprovado pelo mesmo, 
nos termos do can. 466 H. 


m 
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CatAO, Francisco Xavier Gomes — Reg. ãe 16U e os actuais Estatutos 


§2.0 — 0 tempo de férias não excederá, nos termos do § 2 do mesmo 
cânone a dois meses. 

§ 3,0 —Não lhe é permitido ausentar-se durante a novena de S. Fran¬ 
cisco Xavier e errr todas as ocasiões // extraordinárias em que os fiéis l 
acorrem a Velha Goa para receber os Sacramentos. 

§ 4,0 Quando deseje ausentar-se da Sé, informará o Presidente do 
Cabido e dir-lhe-á o nome do seu substituto. 


Art. 97 

Cabe ao Cerimoniário dirigir cora máximo cuidado e gravidade as 
cerimónias em todas as procissões e funções do altar, e bem assim as 

do coro. . • 

§ único. No seu impedimento, fará as vezes de cerimoniário o aju¬ 
dante do cerimoniário. 

Art. 98 

0 Sub-chantre dirigirá o cantO' coral e executará com diligência todo 
0 serviço que lhe compete nos termos destes Estatutos. 


Art. 99 

0 Sub-tesoureiro, além do que lhe compete nos termos do Cap, VI 
do Livro I do Oaeremoniale Rpiscoporam, está obrigado a: 

1) ter a seu cargo os paramentos e as alfaias; 2) manter, por meio 
dos sineiros e outro pessoal da Sé, sempre limpos os altares, as alfaiais, 
a Catedral e suas dependências; 31 permanecer na sacristia durante todo 
0 tempo das missas e outras funções litúrgicas, a fim de por si prover de 
gulsamento e de tudo o que seja necessário para a celebração dos actos 
religiosos; 4) levar em todas as procissões, em que o subdiácono a nao 
leve a cruz do Cabido; 6) observar fielmente o que lhe for prescrito pelo 
Cabido em regulamento especial; 6) como superior imediato do pessoal 
menor da Sé, fazer executar o serviço que lhe cabe, 


// GAP. xm 
DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 
Art. 100 

Além das disposições penais constantes dos capítulos precedentes, o 
pessoal da Sé fica sujeito a penalidades estatuídas no presente capítulo. 

5^5 
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CATÃO, Francisco Xavier Gomes —ãe mif e os actuais Estatutos 


O Capitular que, tendo assistido ao serviço coral, deixar de tomar 
parte na sessão capitular sem justa causa, aceita pelo Cabido, incorrerá 
na multa de meia rupia, salvo se for celebrante da missa coral ou extra- 
-coral, 


O Capitular que violar o segredo da sessão capitular, isto é, descobrir 
voto seu, ou alheio, ou ainda qualquer coisa que seja mbstanoial ou pre¬ 
judicial ao asmito tratado», incorrerá na multa de cinco rupias. 



Aquele que não fizer, por si ou por outrem, o serviço da hebdoma 
que lhe caiba, salvo no caso de dispensa ou legítimo impedimento, pagará 
ao substituto, além da taxa ordinária, mais SO'%, Por outro serviço que 
lhe couber pagará só a taxa ordinária. 

§ único, Para os efeitos do disposto no corpo deste artigo não se 
considera como legltimamente ausente aquele que estiver no gozo de férias 
excepto no tocante às missas, Todavia o corista, ainda neste último caso 
[82] não poderá // tomar férias depois de afixada ou publicada a respectiva 
pauta de missas, sem providenciar sobre o seu serviço. 


O beneficiado que, escalado para o serviço dos ausentes, se encontrar 
ilegdtimamente ausente, além de não ter direito à taxa de substituição, 
perderá quatro tangas a favor de quem fizer o supradito serviço, 


Ao corista que sem razão não aceitar a substituição que lhe caiba 
de qualquer serviço coral, será imposta pelo Cabido multa correspondente 
à metade da sua côngrua de um dia, a qual reverterá a favor de quem o 


à metade da sua côngrua de um dia, a qual reverte 
substituir, 

§ único, A substituição cabe, por seguimento. 


O sub^chantre que não organizar e publicar alguma das pautas de 
serviço incorre, por cada infracção, na multa de uma rupia, 
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CATÃO, Francisco Xavier Gomes—Itep, ãe 161 e os actuais Estatutos 


Art, 107 

As perdas das distribuições dos que faltarem ao serviço coral regu¬ 
lar-se-ão da seguinte forma: 

aj Perde a respectiva Hora Canónica aquele que não estiver presente 
antes do segundo salmo. 

bj. Perde missa aquele que não chegar antes do fim da primeira 

c) Perde a respectiva Hora aquele que sair no decurso da mesma, 
exceptuadas as Matinas, em que se tolera a ausência de três minutos se 
forem de três Nocturnas, e de dois minutos se forein de um Nocturno 
e bem assim a // missa conventual, em que igualmente se toleram 
minutos de ausência. 

§ único, O disposto nas primeiras duas alíneas aplica-se também a 
perda da côngrua. 

Art, 108 

O pauteiro, que for negligente no cumprimento dos seus deveres será 
multado em uma ou mais rupias (não mais de três) segundo a grav a e 
da culpa ou reincidência. 

Art. 109 

A alalribulslo da toporttacla relativa a perda» aeri feita da 
seguinte maneira; 

a) Slo aastaadae dua» parte» para cada um doa aegulate» acloa: 
Matinas, Missa e Vésperas., 

w í aariaada «a parte par. cada «m doa aeguintea aetoai Laudea, 
Prima, Tércia, Sexta, Noa e Completas. 


Art. 110 

Para o efeito da perda de côngrua, é considerado equivalente a uma 
Horameaor cada «m do. safulatea actoai Bíasâ. da» Cpdelaa; de » 
doa Eamoa; de 1», (ogo e oMo Paacal; do Santlsaimo; Aapersee 
germie; Ladainha de Moa o. Baitoa; Oaato do Te Be»; 

Mlaaa de Be».!».; ProolaaSo da. Santa. Alma; t»*» 

Preoea da novena do EapWto Sanlo; Denudajao doa altarea, Oaato 
Salve Begm e Swh tuum praesidium. 
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CATÃO, Francisco Xavier Gomes —Jüeff. de 16U e os actuais Estatutos 


Art. 111 

Para o efeito da perda de distribuições equivale a uma Hora menor 
cada um dos seguintes actos: Bônçãoi das Candeias; do Cinzas; dos Ramos■ 
de Incenso, fogo e círio Pascal; Denudação dos altares; Asperges; Pro- 
[31] clssâo de // Corpus Christl; Ladainha de Todos os Santos; Absolvição no 
Dia dos Méis Defuntos. 

Art, 112 

A multa de que fala o art. 19 será equivalente a 200"% da côngrua 
nas solenidades chamadas Pontificais e de Dignidades, e nas exéquias 
pelas almas dos Prelados e Capitulares defuntos, 

Art. 113 

Aquele que faltar à solenidade de S, F. Xavier na Basílica do Bom 
Jesus perde direito a mtahtos» da seguinte maneira: 

a) a quatro dias aquele que faltar às vésperas e à festa; b) a três dias 
aquele que faltar à festa; c) a dois dias aquele que faltar às vésperas; 
ã) a ura dia aquele que faltar à procissão, seja no dia das vésperas, seja 
no dia da festa. 

INDICB 


GAP. I Normas Gerais. 1 

CAP. 11—Da Constituição do Cabido. 8 

GAP. III—Das Prebendas e Distribuições.. 5 

CAP. IV—Das Vestes e Insígnias. 7 

GAP, V—Das Sessões Capitulares... 8 

CAP. VI-Do Governo da Arquidiocese Sede Vmnte 

e da Posse do Arcebispo-Patriarca . 10 

CAP, VII—Da Residência... 11 

CAP. viir-Da Assistência do Cabido ao Prelado. 15 

CAP. XI—Das Punções Corais. 16 

CAP. X—Das obrigações dos Capitulares e outros 

Beneficiados.. 21 

CAP. XI-Das Obrigações dos Ministros Illeltos em 

31 de Dezembro...... 26 

CAP. XII—Das Obrigações do Cura, Cerlmonlário, 

Sub-Chantre e Sub-Tesoureiro .. 29 

CAP. xm—Das Disposições Penais... 31 
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CATÃO, Francisco Xavier Gomes—Bep, ãe 1614 e os aotuais Estatutos 

ALTERAÇÕES FEITAS NA VIGÊNCIA DO REGIMENTO 
DE 1614 E DOS ACTUAIS ESTATUTOS 

Desde o ano de 1876, em que o Arcebispo Dom Aires de Orneias e 
Vasconcelos fez sair a portaria de 12 de Junho, pela qual nomeava a 
Comissão para reformar o Regimento, até o ano de 1958, em que come¬ 
çaram a vigorar os actuais Estatutos, decorreu um longo período de 
82 anos, 

Os Arcebispos, um após outro, sem interrupção, estavam empenha¬ 
dos em que o Cabido da Sé Primacial de Goa tivesse novos Estatutos, 
B com razão, pois, o Eegtmento ãe 1614, como Já em 1876, declarava o 
referido Arcebispo, continha algumas disposições que não se conforma¬ 
vam com 0 Ceremonial dos Bispos e com os Decretos da S. Congr. dos 
Ritos. A elaboração, por isso, de novos Estatutos era necessária e até 
se impunha, 

A causa, porém, da demora foi, em parte, devido á ausência dos 
Capitulares que nlo podiam reunir-se para a discussão do assunto dos 
Estatutos, que era de suma importância. Demandava também um estudo 
consciencioso dos Decretos e outros documentos dimanados da Santa Sé. 

Acrescia ainda a corrente conservadora entre os Capitulares. Acha¬ 
vam estes que algumas disposições do Regimento não deviam ser supri¬ 
midas nem alteradas, por serem, como diziam, Ms peculiares ãa Sé ãe 
Goa, mas, sem embargo da oposição destes, fizeram-se, principalmente 
nos últimos dez anos, algumas alterações que, em parte, estão inseridas 
nos actuais Estatutos. 

Colhi dos Livros das Actas das Sessões Capitulares e da corres¬ 
pondência, bem assim de documentos avulsos, existentes no Arquivo do 
Cabido, algumas delas cuja resenha vai a seguir. Vai, porém, transcrito 
integralmente o documento que saiu das mãos do Arcebispo Amorim 
Pessoa (1862-1874) que iniciou as modificações do Regimento; 

«Aos vinte dias do mes de Abril do anno de 1868 estando 
Nós de visita pastoral nesta Nossa Sé Cathedral e Primacial de 
Goa; e tendo previamente convocado o 111.““ e Rev.““ Cabidb para 
tomar o seo parecer sobre os objectos relativos ao regimento do 
mesmo 111.’"“ e Rev.”“ Cabido, que sendo feito em outras circuns¬ 
tancias e para outros tempos não pode actualmente executar-se em 
todas e cada uma das suas disposições e convindo antes alterar o 
mesmo Regimento, usando da Nossa auctoridade Ordlnaria d'o que 
consentir, que este deixe de ser cumprido pela mudança dos tempos 
6 das circunstâncias;—Havemos por bem Ordenar 

sp 
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C ATÃO, Francisco Xavier Gomes— Reg, ãe MU e os actuais Estaktos 

1. " Que 0 Rev. Cura da Sé tenha assento no coro de baixo 0 
asslma de todos os empregados delle, que náo tiverem beneficio 
colado, se 0 predito Cura nS.o for collado, porque sendo-o tem 
assento ao primeiro logar do lado do Deao, 

2. » Que 0 mesmo Cura será obrigada a tomar 0 seo logar todas 
as vezes, que liaja de vencer quaesquer quotas de repartição ou 
distribuição que se faça pelos empregados do IlI,'''" e Rev,’"” Cabido 
e dependa 0 seo vencimento da assistência pessoal de cada um dellea! 

3. ” Que elle Cura poderá quando lhe approuver occupar aquelle 
logar, sendo multo para louvar que elle assim proceda todas as 
vezes que celebrarmos de Pontifical, 0 nas prlnclpaes solemnida- 
des do anno, 

4. ” Que 0 Organista não tendo motivo de doença justificada 
por attestado do Medico e jurada aos Santos Evangelhos perderá 
uma tanga, todos os dias, que faltar, e nos mais que forem seguindo 
a falta até ao dia, em que se appresentar ou justificar a sua falta, 
sendo-lhe neste caso abonadas todas as faltas que tenha dado. 

6. ” Que nos vencimentos se guardará para com 0 Cura todas 
as disposições, que regulão esta matéria, para cora os outros mem¬ 
bros do IIl."" e Eev."’” Cabido, 

0.” Que os M.‘» Rev.‘‘"* Conegos, Meios Conegos, Quartanarios, 
Capellães e mais empregados do Cabido, que até agora tlnhão 
necessidade de licença Nossa para excusa, pegão esta licença ao 
III.»’” e Rev."'” Presidente do Cabido, reservando para Nós a dis¬ 
pensa de estatutos e a de convalescença. 

7. ” Que se cumpra, 0 que se acha disposto no Ceremonlal dos 
Bispos, fazendo-se 0 offlclo solemne pelo eterno descanço do 
ultimo Prelado. 

8. " Que os Capellães possão tomar seos estatutos, no tempo 
do Advento e Quaresma, pela mesma forma, que é permlttldo 
tomal-os aos M,‘" Rev,’*"* Conegos. 

9. ” Que os meamos Capellães não sejão obrigados à Missa de 
Prima, excepto nos dias, em que expreasamente lhes for determi¬ 
nado na pauta, que em cada semana regula as suas obrigações 
do Coro, 

10. ” Que serão considerados dias de Pontifical as seguintes 
solenmidades-Eplphanla-Semana Santa nos dias Quinta Sexta e 
babado-^Paschoa da Resurreigão-Pentecostes-Corpus Chrístl- 
S, Pedro-Assumpção-S, Catharina-Natal e Conceição. 

11. " Que ficarão sendo solemnidades, que devem ser celebradas 
pelas Dip dades na conformidade do Regimento os seguintes dias 

Clrcumcisão - Purificação - Annunclação - Corpo de Deus da 
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CATÃO, Francisco Xavier Goms~Reg, ãe leiJf e os actmis Bstaktos 

Cidade—Trindade —S. João—Natividade da Senhora e todos os 
Sanctos. 

12.” Que nas solemnidades, em que houver, ou deve haver Pon¬ 
tifical, sejão as primeiras Vesperas e Laudes e Tertia cantadas, e 
se usará de seis capas para assistência. Nos dias porém da Semana 
Sancta, da Paschoa da Resurrelção e do Natal, serão as Matinas 
Cantadas, 

13," Que nas Solemnidades, em que haja de officiar Dipldade, sejão 
as primeiras Vesperas , e Tertia Cantada, e se usará de quatro capas, 
para assistência. No dia porém do Corpo de Deoz da Cidade, serão 
cantadas só as segundas Vesperas, com assistência de seis capas, 

14,” Que ficarão extinctas todas as outras solemnidades, cha¬ 
madas de quatro capas. 

B por esta forma dámos por finda e fechada a visita pastoral, 
em esta Nossa Sé Cathedral e Primacial, esperando que 0 111."’" e 
Rev,’"“ Cabido continue a ser pontual no cumprimento das suas obri¬ 
gações coraes, e aceeio e ornato do Templo da mesma Sé, como 
até agora muito louvavelmente tem sido. (ass.) J. Arcebispo Primas. 
(Livro de Actas das Sessões Capitulares, N." 3.", fls. 61-61 v.). 

Sessão ãe Ih ãe Abr. ãe im — a classe da missa e ofício pelo último 
Prelado, determinada no § 7.” do Decr. da Visita Pastoral de 20-4-1868, 
fica compreendida nos §§ 10.” e 11.” do mesmo Decr. de Pontificais e 
Dignidades e será cantada, por escala, desde a primeira Dignidade até 
0 último Cónego e os cantores ou músicos deverão assistir à missa sob 
pena de perda, 

Fort w.” k ãe 20 ãe Mho ãe íS 87 -mandando adoptar 0 Maniiale 
Sacrarum Oaeremoniarum, por Pio Martinucei, 

Decr. ãe 6 ãe ffev, de Í888 —determinando que 0 Cura da Sé diga 
a missa «pro populo». 

Decr. ãe 28 ãe Jan. ãe J 890 - concedendo aos Capitulares e aos 
Beneficiados mais um mês de «estatutos», em virtude do Rescrito de 
2 de Abr, de 1880, 

Sessão ãe 21 ãe Set. ãe 1890 —s, missa no dia da sagração do 
Patriarca seja cantada pela Dignidade ou pelo Cónego, acolitado pelos 
Capelães. 

Sessão ãe 9 ãe Março de 1892 — as missas da Purificação, Cinzas e 
Ramos com as benedigões que as precedem, são obrigação própria das 
Dignidades e têm 0 carácter de «festas de Dignidades». 

Of. ão Patriarca, ãe 7 ãe Agosto ãe 1898 — comunicando ao Cabido 
que por Decr. da S. Congr. do Concílio, de 8 de Março de 1893, foi conce- 
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CATiío, Francisco Xavier Gomos Beg. de, JúVi e os autuais Estatutos 

dlda a faculdade de anteoipar na véspera as Matinas e laudos como 
também as Matinas e Lnudes do Oficio dos defuntos, 

O Cabido, por deliberação tomada na sessão de 204-1808, anteci¬ 
pava as Matinas e as Laudes das Férias da Quaresma e nas Vigílias mas, 
desde 1867, c.stendeu-a a todos os Ofícios do ano, Foi sanada a Irregula- 
rldada pelo referido Rescrito, 

Fort. dfí n de Abr, de mij - .dispensando rai virtude do Rescrito 

de 8 de Março de 1800, da assistência e canto à 2/ e 3.* missa coral, 
conservando-HC, porém, sua celeljraçfto no altar do coro com aplicação 
livre (Sessão de 2-74804). 

Bcssdo ík m k Março k tm- .o» capellea, acólitos, ficam dispen¬ 

sados de assistir ã Hora que segue à missa, mesnm que hajii Intervalo. 

Bmdo ãe 88 k 8et. ie W1õ‘’-on Melos-C’6iiego« e o» QiiartanArios, 
que ocupam alguma comissão do serviço coral, são obrigados ao serviço 
da ausência que lhes caiba pela pauta, não, portm, ao qui? lhes caiba 
pela ausência dos substitutos lidos na pauta, salvo nlo havendo outros 
Meios-Cónegos ou Quartanárlos, devendo neste caso encarregar o serviço 
da sua comissão a qualquer outro. Os Cónegos mais novos que, conforme 
0 Regimento, são obrigados ao semílça de livro e candeia no« Pontificais, 
devem ser Incensados e receber a paü, imedlatamente depois do Arcediago 
que faz o serviço de báculo nos Pontificais em consequência da deter¬ 
minação do mesmo Regimento, 

Smão ds U k Agosto de J9/g-o Oficio coral seja naado desde 
1 de Set, segundo a Const. Divino Afflaiu. 

Fort, n,“ lE de 1 k F&v, k WiS-^m sermões da Quarta Feira de 
Cinzas, 4.‘ e B.* Dominga da Quaresma, na Sé. e o de N. Sr.' do Rosário, 
no Priorado, sejam pregados em concanlm. 

Sessão de 1 k Fevereiro k íEBS o celebrante da missa coral fica 
dispensado de assistir a qualquer função coral que se septr ao coro 
da manhã. 

Bõssãa k 19 k Agosto ãe i9«0~o Apontador deverá adoptar a 
norma de o Capelão providenciar o seu serviço quando se ausente, 

Seesão de u ãe 8õt. k ,W80—desde 1 de Novembro no oficio s 
missa dos defuntos seja adoptado o novo canto gregoriano (Solesnes), 
lesmes), 

Despacho n.“ 507/ k SE de Fev, de jsss concedendo na Quaresma 
14 «estatutos» aos Capitulares, lo aos Beneficiados e f ao» Capelães. 

Sessk de 3 de Fev, k «7/5-fica suprimido, por ora. o sermão 
da Quinta Feira Santa, e o da Sexta Feira, no corrente ano, seja pregado 
em concanlm depois das Vésperas. 

Sessão ãe S9 de Agosto de 19 — aos domingos e dias santos devem 
estar no coro seis capelães. 
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Sessão ãe 1 ãe Março de 1950 — aos ofícios e missas gratuitos na Sé, 
estão obrigados todos os presentes ao coro, respectlvamente na tarde ou 
na manhã, 

Sessão ãe 8 ãe Agosto ãe 195S — a Bênção do Santíssimo, nas 1.”'* 
sextas-feiras de cada mês, que se dá depois do coro da manhã, seja com 
assistência obrigatória de todos os presentes ao coro, 

Sessão ãe 7/ de Novemhro ãe 7955 —todos os padres, cantores secula¬ 
res e outras pessoas da Sé, nas Salves que se realiaam em cada sábado, 
estejam de pé durante a Ladainha cantada, antífona Sul tmm praesiãium 
com as orações correspondentes e invocações finais cantadas, em vez de 
estarem de joelhos como até agora. 

Sessão ãe 11 de Saneiro ãe «56 —deliberou-se; 1.°) adoptar o Cae- 
remomale iuxta Bitum Bomanum, por A, Morettl, (deliberação aprov. pelo 
Patriarca, por desp. de 23-1-56); 2.“) suprimir a Sequência Dies irae, em 
todas as missas cantadas, conforme o decr. Cum nostra, de 25 de Março 
de 1955; 3,") o Hebdomadário só no começo do coro da manhã e da tarde 
deve Ir ao melo do artar-raor e, pedida a vénia ao presidente, dar prin¬ 
cipio às Horas, devendo iniciar todas as outras do lugar da estante; 4,") 
executar na Sé o canto Soksmes, logo depois de se obterem os livros 
necessários; e 5.'') adquirir para uso do Cabido papel timbrado com os 
dizeres: «Cabido da S6 Patriarcal e Primacial de Goa». 

Smão ãe 1 de Fevereiro ãe 7956—tendo em atenção a última 
reforma, foram suprimidas dentre os actos da Semana Santa, por con¬ 
veniência do serviço, a «Salve de Alleluia», no Sábado Santo, e a Pro¬ 
cissão do Santíssimo, na manhã cedo, na Dominga da Ressurreição. 

Sessão ãe 7 ãe Março de 7956—foram autorizados os coristas a 
gozar de «estatutos»; 8 dias por morte de parentes no l.“ grau; de 4 dias 
pela dos do 2.“ grau; e de 2 dias pela dos do 3,“ grau, ainda em dias de 
obrigação rigorosa (Can. 418 § 2.°) e nos estabelecidos peio Regimento 
do Cabido (autorlz, pelo Prelado por desp, de 12 de Março de 1956), 

O Cabido deliberou mais: l.*>) na Dominga de Ramos e na Sexta 
Feira Santa o Fassio será cantado, e noutros dias lido; 2.») na Sexta 
Feira Santa e no Sábado Santo, os Responsórios das Matinas serão ditos 
reoío tom; 3,“ na Dominga de Ramos e na Sexta Feira Santa, serão 
lidas reoto tono aquelas antífonas, cujo canto não é obrigatório; 4.») du¬ 
rante 0 Lava-pés cantera-se só as antífonas prescritas e omitam-se as 
outras, de modo que se possa continuar a missa logo após a cerimónia 
do «Lava-pés». 

Sessão ãe 16 k Janeiro ãe 1951 —&) nas actuais circunstâncias, 
ao serviço coral da manhã, devem estar presentes, pelo menos 5 capelães 
e, ao da tarde, pelo menos 4; b) na época de férias, isto é, desde a sexta 
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feira após a festa de Corpo de Deus, de Goa, até a manha da Vigília de 
Pentecostes, podem estar presentes 4 Capelães. 

Sessão de 19 ãe Eev, ãe 10S7~ikm suprimidas: a) as «EstaQ5e.s»’ 
b) as «Sextinas»; c) «Asperges», após a.s Completas, menos aos sábados', 
quando há Salves:'d) a BênQão do Santíssimo na 1," Dominga do mês' 
e) Aspersão Individual do povo, que era feita pelo Cura; f) a Ladainha' 
depois das Salves, aos sábados; g) a praxe de os Cónego.s irem à estante! 

Resolveu-se mais: a) observar nas Matinas o Caeremoniale por A. 
Morettl; b) os coristas continuarem sentados durante a incensagão do 
altar, na missa; c) ajoelharem o.s corlsta.s quando o «Sanctus» 6 cantado 
pela capela; d) o Pi’esidento não incensar à Elevação mas o turiferárlo; 
e) serem cantadas pelo.s coristas, de joelhos, a.s antífonas finais Stella 
coéll e Beata Maria e não de pé, como fora resolvido na sessão de 28 de 
Fev. de 1056, 

As «Estações» consistiam na procissão que se fazia dentro da Sé 
aos domingos e dias santos, ainda suprimidos, e nas festas da 1.“ e 2.» 
classe, cantondo-se durante o percurso as antífonas correspondentes ao 
tempo e aos Santos, Fazia-se esta procissão após a Tércla e era presi¬ 
dida pelo celebrante da missa. 

As «Sextinas» reallzavam-ae nas sextas feiras da Quaresma, donde 
lhes velo o nome, Consistiam também em procissão dentro da Catedral, 
após a Noa, e durante ela se cantava a Ladainha de Todos os Santos c, 
diante dos altares de N, Sr.» da Esperança, Santíssimo, S. Pedro e altar- 
■mor (Santa Catarina), a respectiva antífona com oração, Segula-se 
depois a segunda missa. 

Sessão de H ãe Fev, de mi~&) ficam suprimidas as magas nas 
Vésperas e o toque do sino após as Matinas, Prima e Completas; e b) nâo 
é obrigatório o uso de sapatos de entrada baixa com fivelas. 

Sessão de 10 ãe Mho ãe 1951— oa Caplstas para as Vésperas sole¬ 
nes não devem ser os Cónegos mas os Beneficiados e, na falta destes, os 
Capelães, excepto o Cerimoniário e o Sub-chantre, Havendo vaga de 
alguns Beneficiados, o dito serviço deve ser feito pelos Capelães, como 
serviço próprio. 

Sessão ãe 11 ãe Jutho de 1951-m Ofícios dos defuntos, as antí¬ 
fonas sejam cantadas pelo coro, como dispõe o Cerimonial adoptado, em 
vez de serem cantadas junto da estante pelos Capelães. 

Sessão ãe 19 de Seft. de 1958 —os coristas usarão barrete só 
nas funções corais cantadas, em virtude dos decretos da Santa Sé que 
não prescrevem o seu uso; 2.») serão as exéquias cantadas e consistirão 
em Matinas e Laudes e Missa de Requim, por cada um dos Beneficiados 
defuntos, inclusivé os Capelães-cantores. Cabe aos Capitulares e aos 
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Beneficiados, até o último Quartanário, por turno, oficiar e celebrar 
a missa. 

Sessão ãe 5 ãe Nov, ãe 1958 — devem estar presentes ao coro cinco 
Capelães, de manhã, ainda que algum Capelão se faça substituir por 
algum dos Meios-Cónegos ou Quartanários ou ainda pelo Sub-tesoureiro 
na celebração da missa de Prima. 

Sessão ãe k ãe Março ãe 1959 — durante a época de férias, os Cape¬ 
lães ficam dispensados de celebrar a missa de Prima. 

Sessão ãe 1 ãe Ábrü ãe 1959 —V) o Capitular, que tiver pregado 
por seguimento, não será escalado novamente para o mesmo sermão ou 
para o serviço do mesmo turno; 2.“ os Capitulares, que forem servir nas 
Missas Pontificais, não devem ser escalados para o serviço de ministros 
das missas solenes antes que se encerre o respectivo turno. 

Sessão ãe 10 ãe Junho ãe 1959-os coristas designados para minis¬ 
tros das missas chamadas Pontificais e de Dignidades, que porventura 
não fizerem o serviço porque o Prelado celebrou d'e Pontifical e forem 
substituídos por outros, não ficam, por este facto, dispensados, mas serão 
novamente escalados para o mesmo- serviço. 

Deliberou mais; 1.") a recitação das Matinas e Laudes será feita, 
provisórlamente, de manhã às 9 horas, salvo quando haja duas missas 
cantadas ou algum acto religioso de longa duração, e as Vésperas e Com¬ 
pletas, às 12 horas; 2,“) submeter à aprovação do Prelado a alteração do 
corpo do art. 63 dos Estatutos (15,30 horas) nestes termos: « hora ordi¬ 
nária do serviço coral é: manhã—9 horas; tarde—12 horas». 

Propôs e aprovou mais o seguinte: l.“) as conferências eclesiásticas, 
as sessões do Cabido e as dos Cofres realizar-se-ão de tarde às 15-30 horas, 

Sessão ãe 15 ãe Junho ãe 1959—0 Capelão que sai do coro nos 
Domingos e dias de guarda para celebrar a missa de Prima, deve voltar 
antes do canto da Epístola da missa coral. 

Sessão ãe ãe Novembro ãe 1959-a) o pregador da festa de Santa 
Catarina fica dispensado da procissão desse dia; b) ao gozo dos «esta¬ 
tutos» após 0 Natal sejam preferidos aqueles a quem. restarem mais 
«estatutos», contanto que avisem o Apontador com a devida antecipação, 
para não haver prejuízo a outros. 

Sessão de 31 ãe Dezembro ãe 1959— n tarde de 3 de Dezembro, 
festa de S. Francisco Xavier, o serviço coral deve começar às^ 16 horas 
e recitar-se-ão apenas as Vésperas e as Completas. 

Sessão de S5 ãe Fev. ãe 1960 —o sino do coro de manhã deverá 
começar às 8,15 horas em vez de que antes era. 

Sessão ãe 8 ãe Abril ãe 1960-iJ) a« Horas Menores que se reza¬ 
vam de pé no presbitério, na Quinta Feira, Sexta Feira e Sábado da 
Semana Santa, sejam rezadas no lugar costumado do coro, como as 
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outras Horas; 2." na Quinta Feira Santa, a Adoraç&o do Santíssimo 
seja feita só até à mela noite, fechando-se então as portas da Igreja, gue 
serão reabertas ãs 6,30 horas do dia Imediato. 

Sessão de 21 de Dez. ãe 1960--o u.so de sapatos com fivela não é 
obrigatório aos Capitulares, Beneficiados e Capelães fora da Sé, ainda 
quando funcionam capltularmente. 

Sessão ãe 31 do Dez. de iPfíO ~ adopto-ae a norma para os Capelães 
não terem «estatutos> nos dias, em que estiverem marcados para o ser¬ 
viço, Na sessão ãe 18 ãe Janeiro de 1961 estendeu-se esta mesma norma 
para os Capelães escalados para a missa de Prima. 


Terceira Conferência sobre Historia 
e Arqueologia em África 


Pelo Com, A. Teixeira da Mota 


De 3 a 7 de Julho de 1961 reuniu-se na «School of Oriental and Afri- 
can Studles», em Londres, a 3.» Conferência sobre História e Arqueologia 
da África, na sequência das que, no mesmo local, se realizaram nos anos 
de 1953 e 1957, 

Na presente Conferência inscreveram-se perto de 300 indivíduos, 
sendo apresentadas lU comunicações, que foram distribuídas pelos seguin¬ 
tes capítulos, a cada um dos quais devia corresponder teòricamente uma 
sessão de trabalho: 


I- Arqueologia e História da África antes do século XVII 

II— História das plantas alimentares em África 

III “-Arqueologia e História nos séculns XVII e XVIH 
IV— Léxico-estatística e investigação histórica 
V—Serologia é investigação histórica 
VI —História de África no século XIX 

Vn_Comércio e rotas comerciais na África pré-colonlal 

VIII —A África no século XX, 

No final dos trabalhos foram votadas várias moções, cujos textos não 
foram distribuídos. 

O signatário, que representou o Agrupamento de Estudos de Carto¬ 
grafia Antiga e o Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, apresentou 
duas comunicações («La Cartographie de TAfrique Centrale de 1500 à 
1800> e «Bronzes of Portuguese Guinea»). 

S57 


S56 


STVDU —N.» 9 (Janeiro “1962) 


STVMA — N.° 9:. (Janeiro —1962) 




















Notas é Comentários 


Notas £É Comentários 


Dão-se, a seguir, quatro apêndices: 

I —Lista dos Membros da Conferência 

II —Relação das comunicações apresentadas 

III —Comunicação de J. Suret-Canale 

IV — Comunicações de A. Teixeira da Mota. 


APÊNDICE I 
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from 1850 introductory 
The hlstorical badcground to the study of 
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hlstory 18744914 

A note on educatlon and the nationallst 
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Contemporary thoughts of a hlstorlan of 
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África 

Le prohlême du depôt legal dans Fancienne 
Afrlque Occldentale Prangaise 


APÍSNDICE in 

note Bm LE RBCHERCHE HISTORIQUE EN GUINEB 
J, Suret-Ganah 

La recherche hlstorlque est deraeurée longtemps deshéritée en Afrlque 
occldentale frangalee? Dans le cadre de l'I P A N, seul organlsme de 
recherche travalllant dans le pays, c'était la discipline la plus mal repré- 
sentée. LTIlstolro moderne et contemporaine, en partlculier était tout à 
fait négllgée. Bn Gulnée même, tant en archéologie qu'en histoire, 11 n'y 
eut que des sauvages Intermittents, aucune recherche organisée sur 
place et suivie jusqii'6n 1958, 

Bepuls rindépendance on a pu observer un sérleux départ des études 
historlques: on peut même dlre que, contralrement à ce qui fut le cas 
antérieurement, l’hlstolre a prls dans les études selentlfiquea une place 
privllégiée. LTnstltut National de Recherches et de Dooumentation qui 
a pris la successlon en novembre 196,8 du «Centrlfan» ce consacré à cette 
discipline la plus grande partle, peut on dlre, de ses efforta et de ses 

nnhlinafÍAvia 


A. N. Allott 
C, W. Newbury 

G. N, Sanderson 

H. J, Bevln 
Dennis Austln 
George Dennett 
Hugh Pearn 

T. Hodglíln 
R, Cornevln 


Cela vient sans doute pour une part à co que la Guinée dlspose en 
cette matière de quelques spáciallstes, ce qui n'est pas le cas malheureu- 
sement pour d’autres Sciences, 

Cela tlent aussi dans doute à ce que le développement des études 
hlatorlques répondalt à un besoln: celul, pour un jeune Btat ayant conquls 
son indépendance, de réhabillter un passé méconnu ou falalflé, et tout 
simplement de connaitre ce passé pour mieux de connaítre sol-méme. 


PiiibUaaHons et Travaux 


La liste des ouvrages et travaux publiés depuls deux ans témoigne 
de cet effort, 

Slgnalons parml eux: L’Bistoirc de TAfrique Occiãentate de DJlbrll 
Tamsir et J, Suret Canale (1960), manuel de,stlné aux classes termlnales 
de renseignement prlmalre et â ronselgnement secondalre, 

Bomãjata de D, T, Nlone (Paris —Prósenco Africaine—) 1960, 

Dans la revuc de ITnatltut «Recherches Africaines» slgnalcurs. 

--Beoherolies sur VEmpire âu Mali (D, T. Nlone), 

—Mise en place âes populations áe ílante QuMe (du mâme auteur). 

-^Bautoooloniallsme en Frame sous h IIF RópuMique: Paul Vignú, 

— UÂlmamy Samory Touré. 

—Bramm ou h ãermère iãoíe, 

— Uéoonomie ãe traite en Afrique noire sous ãommaíion française 
(19004914) (J. Suret-Canale), 

Dans «Présence Afrlcoine» signalona des études sur rhiatolre de la 
Gulnée Ousmane Dlallo Poréko et de J. Suret-Canale (La Gulnée dons 
le système colonial). 

Sont en préparation; Un manuel élémentalre d'hlstolre de TAfrique 
pour les écoles primalres (D. T. Nlane) — La rédaction de TAfrique Noire 
(Tome 1) de J. Suret-Canale, et Télaboratlon du tome 11 (1900 1958), 

Une éditlon avec traduction française de A, Alvares d'Almada (Tratado 
breve dos rios da Guiné) par M. de Andrade, Par allleurs M, Câmara 
Néné Klraly a participé en 1959-60 aux travaux de la mlsslon Lebeuf au 
Tchad, en 1960-61, des reconnaissances de sites archéologlques on été 
opérées (Ruines de guénlé—Sangan par D. T. Nlane, IMlmbon par M. 
Camara, Néné Khaly et le Dr, Jelintík, Dlrecteur du Musée de Bruo, 
Blandé por J. Suret Canale), 
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Programme ãe travaü | 

I 

Dana le domaine de la aynthèse, Télaboration d’une liistolre de la I 

Guinée, à réaliser sur trois à cinq ans, eat enviaagée. | 

La réalisation auppose que soient menés de palr les travaux de | 

recherche fondamentole, 

Si,)—ExploUatm des ÁroMves Nationales (archlvea colonlales, ne 
remontant pas au delà de 1884), Le repertolre est à rimpression (a paraítre 
en 1961). La construction d'un bâtiment nouveau est prévue au plan 
trienal elle permettra une conservation correcte de ces archives et la 
centralisation des archives dispersées dans les anciens cercles (actuelle- 
ment impossible faute de place). 

b) —■ Microfilmags des principaux Documents d'Archives interessant 
la Gulnée se trouvant dans des dépôts étrangers (Dakar, Paris). 

c) — Déteotion et MiorofUmage ães manusorits arahes di'mtérêt Ms- 
torique détenus par des particullers notamment au Pouta-Djallon, 

(Les archives Nationales ne possêdent aucun Document de cette espèce: 

Tous ceux qui avaient été détectfis à Tépoque coloniale ont été emportés 
en France). 

d) ^ Campagne gystômatique de collecte des tradictlons orales, par 
enregistrements, 

Dans ce domaine, une place particulière sera faite à la poursuite des 
recherches déjà engagées par M, D, T, Niane sur les origines du Mali. 

e) —Archéologie—M. Gamara Néné Khaly). 

—Levés et fouilles à guénié Sangan; 

—Recherches sur Femplacement de Niani; 

—Recherches sur Toriglne des Pando Kissl; 

— Recherches d’Archéologie préhistorique dans la Région Diaman- 
tifère de Beyla Macenta, 

Pour rinstant, des difficultés matérielles retardent la mlse en route 
de ce programme (absence de véhicule, d’appareils d'enreglstrement sonore, 
absence de raicrofilraage): elles doivent être levées dans le courant de 
rannée 1981. 

APÊNDICE IV 

LA CARTOGRAPHIE- DE DAPRIQUE CENTRALE DE 1500 Â 1800 

j 

A. Teixeira ãa Mota fLisbonJ | 

j 

La cartographie du XVIème siècle en ce qui concerne TAfrique est 
dominée par I'idée que le Nil prenait sa source dans un systôme de lacs 
situés au Sud do TBquateur et c’est alnsi que Ton constate la transposition, 


dans rnémlsphère méridional, de données géographiques qui, en réalité, 
concemaient TAbysemie. 

Les explorations dAntónio Fernandes, autour de 1513, dans le Mono- 
motapa et les régions voisines, n’ont pas eu d'échos dans la cartographie, 
II n’en a pas été de même de la description du Monomotapa de João de 
Barros (1554), qui a servi de base à la construction de Gastaldi, géné- 
relisée ensuite à d’autres cartographes du même siècle et du siècle 
suivant. Cette construction très erronée admettait encore les origines 
méridionales du Nil, auquel étaient reliés les fleuves qui débouchaient 
dans le sud-est africain, 

Cependaní les Portugals s’établissaient peu à peu dans le Zambèze 
(fondation de Sena et de Tete) et ce fait trouvait un écho dans les cartes 
notables de Bartolomeu Velho (1561), qui ont été malheureusement 
Ignorées en deliors du Portugal. 

Au début du XVIIème siècle, eurent lieu les expéditions de conquête 
de légendaires mines d'argent de Chicova. 

Cest alors que surgit un type de carte du Zambèze qui, avec quelques 
perfectionnements, a prédominé pendont plus d’un siècle, Le prender 
exemplaire connu nous vient de r«atlas-miscelânea» de Manuel Godinho 
de Brédia (c. 1615-1622) et apparait ensuite dans divers atlas et cartes 
de João Teixeira I (c. 1628, 1630) et João Teixeira II (1635 et 1677), 
Ce qui caractérise ce type de carte c’est la disparition du Nil au Sud de 
1'equateur et la représentation du Zambèze au-delà de Chicova, avec divers 
affluents et la position des forteresses et des comptoirs des Portugais; 
sur les cartes du «Livro do Estado da índia Oriental» de Bocarro (1635) 
on peut même voir déjà la partie sud du Lac Nyassa. Le Zambèze est 
excessivement allongé en longitude et les rapides de Caliora-Bassa sont 
plus près de la côte de 1’Angola que de celle du Mozambique, Simulta- 
nément, avec 1’avance des Portugais en Afrique Occidentale le long du 
cours du Cuanza, apparait une carte de TAngola égalemení très allongée 
dans le sens de la longitude. Ainsi les Portugais pensaient qu’il n’y avait 
qu’une distance assez réduite entre les extréraités qu’ils avaient atteintes 
en Zambézio et en Angola ce qui est à Torigine de divers projets et 
tentatives de traversée du continent africain jusquA la fin du XVIIIème 
siêclô 

Durant trois quarts de siècle ce type de carte de la Zambézie n’a 
pas été connu en dehors du Portugal. 

Cependant en 1664, le Frangais dAblancourt, qui avait été au service 
du Portugal dans les guerres contre 1’Bspagne, partit pour la France en 
emportant les copies des «cartes secrètes dressèes sur 1'ordre des rois du 
Portugal» qui devaient être utilisées plus tard par Mortier dans la «Suite 
du Neptune François» (1700). II a probablement emporté un atlas de 
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TAfrlque de João Teixeira 11 idantirjae k celul du inéme cartographe 
datd de 1665 fjril m trouvo aetuelleraent ã PíuIh, H (‘xi.ste des preuve.s 
quti cot atliiH a 6té alora conrm par Sanaon, Trolagíí et Coronolll; et c'est 
Jaillot, Bucceaseur de Sanaon, qui dovait publlcír, aux eiivirona de 1678, 
Ia premiôre curte Imprlmée de rAíriqao aveti le prototype portugala de 
reprdsontation dii Xlanxbèxe. 

Cette roprdaontatloii ae géiiéraliae bientôt à crautrea cartographea et 
il exiate do nomixreux témolgnagnes de ce quTi partir du ddbut du 
XVIIIème Klècle lea gratida gdograplioa franyal» ont 6td eu contact avec 
les aiitoritÍH portUfjfalHüa on vue d'aint'!Horer Ia curto d(! l’Afríque Centrale, 
Alnal eu 1725, d’Anvllle travalíliiit pour Ick Portugal» i\ In, iiouvellií carto 
dtí TAfrlquo Centrale, corrigeant les errciur» en longitude que j’al cltfies 
plus haut, On peut afflrmor que Tévolution de la carte <le PAfriquo Con¬ 
traio ã la fin du XVIIèrai! slècle ot duriínt le XVlIIíimi! a 6t6 fondóo 
Btir des renselgnementH de sotiree portugalse; cependaiit la eompllatlon 
et la corrcction do ccs renselgnemeiits a dtô essentlclleiuent le travall 
des grands géograpluis franijalH, 


BR0N2ES OF PÜRTUCxUHSE GUINEA 


A. Toimra (ia Mota {LklionJ 


In tile report prosented to the last confcronce two spccial points 
were consldcred In thc arclmeology of Portuguesc Gulnea: 

a) The discovery of numerous plts and gallerles in tlie Geba valley, 
apparentiy polnting to anclent gold mlnlng wlth tho «ame teclinlques 
followed at Bambuk and Bouré. 

b) The dlscovery of bronzes. 

Purther progress In those two flelds 1» now reported to the Coaference: 

a) Mining in the Gela valley—Local tradltlon poinled strongly to 
its being gold mlnlng. Notwitlistandlng, a geologlst studylng the sites 
recently has found that hypothesls not to be probalile, the geologlcal 
constltutlon of the area suggestlng that it was a case of irou exploltatlon. 

b) Bronzes— Dmlng 1960 now bronzes were dlscovered In the Mau- 
dlngo and Beafada area», The objects are royal Iron staffs having at 
the top bronze seulptures. They are named sônò, and sald to be pre-lslamic 
(Islamlsatlon In the area occurred in XIXth century), having a polltlcaJ 
and religlous signiflcance. The name sônò is everywhere strongly conneeted 
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with the Soninkê, name given locally to the ancient animistic Mandingo. 
Up to now about 30 staffs have been found, but only half of them still 
have the top bronze seulptures. They were found in Mandingo, Beafada 
and Badjaranké countries. The Beafada sónòs are, from the artistic point 
of vlew, very superior to the Mandingo ones. They were found from the 
northern to the Southern frontier, and they exist or have existed surely 
in neighbouring regions. Professor Monod has recently polnted out to 
me that, around 25’ years ago, an article was published in the periódica! 
Sierra Leone ShiMes about similar bronzes. These bronzes exist In the 
village of Bo-Ponka and local tradition says that they were offered, 
around 1700, to the Bullom king by the Portuguese. 

It proved Indeed posslble to corroborate this tradition. In 1960 I 
dlscovered near Parim a bronze very similar to one of those at Ro-Ponka; 
the figuro of a horseman is In particular so alike in the two cases that 
one is Ipd to the conclusion that the two bronzes were: made by the 
same artist, or by different artists using the same model, Now, Francisco 
do Lemos Coelho, in his remarkable «Descriptkm of Guinea», 166:9, states 
that the Portuguese in Parim were big traders in kola nuts, and that 
they went in their ships to get it especially tp the Bullom country, at the 
village of Balança, In this way, we have documentary evidence showing 
that the Portuguese, in the XVIIth century, brought Soninkê bronzea 
from Parim to the Bullom country. 

I may point also that in several of these bronzes are depicted women 
using long pipes. I thought at flrst that this could be an Indication that the 
bronzes were made after the introductlon of tobacco by the Europeans, 
but in several places the local Inhabitants insisted strongly that before 
using tobacco they already used pipes to smoke African plants. 

At this moment two hypotheses may be put about the origin of 
these bronzes: 1 —their fabrication and use was transmitted from the 
South, through the forest peoples; 2 —their use was brought from the 
east by the Sonlnké. 

I have recently known that rather similar iron staffs, with iron 
seulptures (not bronze ones) were collected in Bambara country. Any 
Information about similar objects existing or comíng from other regions 
would certainly help in knowing better their origin and diffusion. 
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BOUOHARD, Paul-La Religlon eu America Latina. 

—R&oista ãe Mas. Instituto Pernandez de Oviedo—Consejo Supe¬ 
rior de Investigaciones Cientificas. Madrid, 195&. Ano 21, n," 83, 
pp, 161-167. 

Paul Bouchard, em- conferência pronunciada em Lalte CoucMohing, 
Ontário, vertida em espanhol, nesta revista, por Martinez Cardós, analisa 
a propagação do cristianismo na América desde a descoberta de Colombo, 
aprecia e critica a política anticatólioa dos protestantes Norte-Americanos, 
na América Latina e elogia a acção dos missionários portugueses e espa¬ 
nhóis não só espalhando a fé entre os povos bárbaros escondidos em 
densas florestas, como construindo cidades e templos e ensinando ao 
indígena as ciências e as artes. 


PEREIRA, Fernando Jasmim-Índice dos Documentos do Séc. XV, trans¬ 
critos no Tombo Primeiro do Registo Geral da Câmara do Funchal. 
^Arquivo Hmico ãa Maieira. Boletim do Arquivo Distrital do 
Funchal. 1959, N.“ 11, pp. 83456. 

O presente índice, didascálico, sumaria os documentos do séc. XV da 
Câmara do Funchal nos quais se colhem preciosas informações sobre a 
administração económica da ilha. 


BOXER, Obítles Mph-Uma Eelas»o Inédita e Contemporinea da 
Batalha de Ampula em 1665. _ 

-Boleíim Cultural ão Museu de Angola. Luanda, 1960. N." 2, pp. 
65 ^ 73 . 


Transcrição de uma relação inédita, anotada, na qual se descreve a 
accío de luís Lop® d» Sejuelr» flae com 8400 homens derrota 100 000 
soldados do rei do Congo. Antecedem-na notas bibliográficas. 
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Campanhas e Rapedições Ultfamarkas—Catálogo do Fundo Documental 
de Angola, 

-■ Boletim do Arquivo Histórico Militar, Lisboa, IMO Vol 30 nn 
371.410. ■ ' ' 

O Boletim do Arquivo Histórico Ultramarino prossegue na divulga- 
gao dos documentos existentes no Arquivo. No presente número publica 
0 catálogo do fundo documental de Angola (2," divisão-2," fíecção) dos 
anos 1616i a 1028. 


CUNHA, Manuel Alves da-Para a História das Primeiras Vocagões 
Religiosas Femininas de Angola, 

~~Boletim Cultural do Museu cb Angola, Luanda, 1960 N" 2 no 
81-90. ’ 

Neste artigo menclona-se a ausôncla da colaboração feminina nos 
primeiros tempos de actlvldade missionária e a acção das primeiras 
religiosas, irmãs da Ordem de S. José de Cluny, que se entregaram à 
divulgação do cristianismo, 

JANSSBNS, Jacques—Henri le Navigateur Prlnce-Géographe, Précur- 
seur des Grandes Découvertes. 

'-^GéograpMa-Hiatoire, Magazine de la Qêographie et do 1’Hlstolre. 
Paris, 1960. N.» 110, pp. 27-33, 

Despretensioso artigo em que o autor traga o retrato moral do 
Infante D. Henrique e descreve as suas descobertas e consequências 
destas. 

LOPO, Júlio de Castro-História da Bconomla de Angola, 

—RoZefím Cultural do Museu de Angola, Luanda. 1960, N." 2 np. 
26-32. 

Estudo sobre a importância comercial da urzela, outrora exportada 
em grande escala, pelos portugueses, tabelas dessa exportação desde 1892 
a 1966, data em que desapareceu da nossa balança de mercadorias. 

MOTA, A, Babela—A Poz do Cunene. 

—BoZefím Cultural do Museu de Angola, Luanda, 1960. N.» 2, pp. 
121-180. 
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O autor aflma que durante muitos séculos a foz do Cunene foi um 
mistério. Cita as várias hipóteses sobre a sua localização e as várias 
tentativas para a descobrir até ao momento era que Fernando da Costa 
Leal, governador de Moçãmedes, em 1854, o con.segue. 


NOGUEIRA, Jofre Amaral —A Evolução da Assistência na Província 

de Angola, 

—Boletim Cultural do Museu de Angola, Luanda, 1960, N.*’ 2, pp. 

40-49. 

Continuando o estudo iniciado no n.“ 1' deste Boletim o autor aponta 
a decadência da Misericórdia de Luanda nos séculos XVIII e XIX limi¬ 
tada aos serviços hospitalares e integrada nos serviços públicos; aprecia 
a acção de Mota Feio numa tentativa do protecção àquele estabelecimento, 
e as consequências da sua decadência. 


ALVES, P. Henrique ™ O Infante D. Henrique e a Acção Missionária de 
Portugal, 

—Boletim do Instituto de Angola, Luanda. 1969, N," 13. Comemora¬ 
tivo do V Centenário da morte do Infante D. Henrique. Janeiro-Junho, 
pp, 33-37. 

O autor atribui ao Infante D. Henrique a intenção de fundar era 
África 0 primeiro posto missionário quando se lançou na conquista do 
Ceuta. Esto Ideal missionário é continuado pelos seus sucessores até aos 
tempos hodiernos pelo que «a humanidade c a Igreja designadamente 
são-lhe tributárias da mais profunda gratidão)!'. 


VIEIRA, Hlglno—Panorâmica Geral da Cultura Portuguesa na Epoca 
Henrlquina. 

—Boletim do Instituto de Angola, Luanda. 1960, N.“ 13. Comemora¬ 
tivo do V Centenário da morte do Infante D. Henrique. Janeiro-Junho, 
pp. 6-31. 

Larga apreciação da cultura nacional na época henrlquina (1394» 
-1460), onde são apontadas as características gerais da literatura e o 
desenvolvimento da ciência náutica; o avanço das caravelas e as suas 
descobertas; os métodos da colonização ultramarina que conduzem a um 
progresso jurídico e a uma nova ordem política. Seguldamente se explica 
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a simbiose intelectual de Portugal com' a restante Europa, a divulgação 
do Humanismo em Portugal, a modernização da língua, o progresso 
literário, as manifestações artísticas e a expansão missionária, 

guerra, António Teixeira e GUERRA, Ignez Amélia L. Teixeira-^ 
Subsídios para uma Nova Divisão Política do Brasil, 

-Revista Brasileira âe Geografia. Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, Rio de Janeiro, 1:960, Ano 22, Abril-Junho, n," 2 
pp. 169-208, ' ' ’ 

Neste estudo em que os autores ensaiam uma nova divisão política 
do Brasil, fazem, inicialmente, uma exposição sumária, cronológica, da 
evoiução da divisão territorial desde D, João III (1634) até aos nossos 
dias, O estudo é bastante documentado cora gravuras e quadros demo¬ 
gráficos 6 económicos, 

REIS, Artur César Ferreira -Os i?ltimos Missionários de Mainas, 
—Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de 
Janeiro, 1960, Vol, 247, Abril-Junho, pp. 66-71, 

Os últimos missionários de Mainas, um' punliado de padres jesuítas 
espanhóis, foram obrigados a regressar ao reino, em 1769, em conse¬ 
quência de rivalidades com missionários portugueses, O curioso documento 
agora publicado é uma lista de bordo com os nomes e dados biográficos 
dos referidos missionários e o rol dos seus parcos haveres, 

TOURINHO, Eduardo-O Primeiro Donatário de Porto Seguro, 
-Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro Rio de 
Janeiro. 1960, Vol. 247, Abril-Junho, pp. 66^.71. 

História sumária da colonização de Porto Seguro, e da administração 
praticada por Pero de Campos Tourinho, homem de tal dureza que foi 
obrigado a regressar ao reino e condenado pela Inquisição. 

CAMPOS, J. Moreira —O Cumprimento do Dever, 

—Anais do Oluie Militar Naval, Lisboa. 1961. Tomo 91, n.“" 7-9 
pp. 499-600, ’ ' ’ 

Descrição da demanda entre Pero Lopes de Sousa e António da 
Silveira, ambos capitães das naus da Índia, originada por certo carrega¬ 
mento de pimenta. O autor baseia-se nas «Lendas da India:^ de Gaspar 
Correia. 
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LEITE, P," Serafim—Nóbrega e os Outros Primeiros Capelães Mili¬ 
tares do Brasil, 

—Brotéria. Revista Contemporânea de Cultura. Lisboa, 1961, Vol. 73, 
n," 6, pp. 684-542, 

Depois de descrever o Brasil, os seus habitantes e a sua existência 
política antes dos portugueses o descobrirem, o autor aprecia a acção 
dos jesuítas sob a chefia do Padre Nóbrega e conta como penetraram 
no sertão juntamente com as forças militares que acompanhavam com a 
dupla função de capelães e missionários. Estas expedições militares 
foram motivadas por três factores —submissão do gentio, penetração 
do sertão e resistência ao estrangeiro (franceses e holandeses). O pri¬ 
meiro capelão destaS' forças foi o P.® Nóbrega, seguiram-se-lhe os Padres 
João de Azpilaceta, António Rodrigues, Manuel de Paiva, Gregório Ser- 
râo, Gonçalo de Oliveira e o P." Anchieta, 

NORONHA, Mons, Castilho de—A Cristianização da Ilha de Tlssuari 
não foi exclusivamente obra dos Religiosos da Ordem de S. Domingos. 
—Boletim ão Instituto Vasco da Gama. Bastorá-Goa, 1961. N," 80, 
pp, 45-56, 

Uma intensa acção missionária assinalou os 150 anos que se segui¬ 
ram à tomada definitiva de Goa, Então várias congregações religiosas 
se entregaram à sua evangelização, 

Alguns admitem que a Ordem dos Pregadores ter-se-ia ocupado de 
Tissuari, os Pranclscanos de Bardez e os Jesuítas de Salcete; porém, 
na cristianização do Tissuari, segundo Mons, Noronha, intervieram as 
quatro Congregações "-estabelecidas em Goa —Franclscanos, Dominica¬ 
nos, Jesuítas e Agostinhos, 

D'ESMjSiNARD, Visconde Jean—Prolonguements François de 1’ouevre 
d’Henrique Navigateur. 

— Boletim ãa Sociedade ãe Geografia de Lisboa. Lisboa. 1961, Sé¬ 
rie 79. Janeiro-Março. N.° 1-3, pp. 23-31, 

0 autor recorda o que foi a activldade do Infante D, Henrique, as 
causas e consequências das suas navegações e a influência que tiveram 
em França, Lembra o nome de vários navegantes franceses que seguiram 
a peugada dos portugueses e o de alguns generais que adoptaram a dou¬ 
trina henriqulna de simbiose racial. Termina afirmando que a França 
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ainda hoje segue uma política de não dlstingão racial e que a sua perma¬ 
nência no Norte de África é um exemplo de como imitou Portugal nas 
suas relagões com' povos menos evoluídos, 

GONÇALVES, Júlio—Palelro e Medina, 

—Boletim ãa Sociedade de Geografia ãe Ushoa. Lisboa, 1961. Sé¬ 
rie 79. Janeiro-Margo. N.” 1-3, pp, 3-21, 

Análise da personalidade e valor dos cartógrafos Rui e Pranciseo 
Paleiro na qual o autor demonstra a influência que tiveram em Pernão 
de Magalhães e o conceito que deles faziam os espanhóis. 

Discute, também, a figura de Pedro de Medina e a repercussão que 
a sua obra «Arte de Navegar» teve na Europa, terminando por descre¬ 
vê-la e por informar que a Staat Bibliotek de Munique possui ura exem¬ 
plar que foi fotocopiado para a Biblioteca da Sociedade de Geografia 
de Lisboa. 

MUIR, John— Reminiscências Portuguesas na Arábia Oriental, 
—Boletim da Sociedade de Geografia de Lishoa, Lisboa, 1961, Sé¬ 
rie 79. Janeiro-Margo, N."" 1-3, pp, 33 - 46 . 

Porque razão os portugueses se interessaram pelo Golfo e Afonso 
de Albuquerque deu tão grande importância a Ormuz, conslderando-a a 
«terceira chave» do Estado? 

Depois de apreciar estas duás questões o autor explica como come¬ 
çaram as relações entre Portugal e a Arábia Oriental, analisa as lutas 
entre portugueses, ingleses e holandeses, e aponta as reminiscências da 
passagem de Portugal por Ormuz e Mascate nos costumes e linguagem, 
especialmente na linguagem marítima. 


FERREIRA, Manuel—Subsídios para a Bibliografia de Timor, 

— Seara. Boletim Eclesiástico da Diocese de Dili, Timor. 1961 Ano 13 
Janeiro-Fevereiro, n.» i, pp, 35-40; Margo, n,» 2, pp. 102-107;' Agosto,’ 
n,»" 3-á, pp. 148-160. 

Continuação da bibliografia publicada nos números anteriores, perió¬ 
dicos e estudos, ordenados pelos seus títulos, sob as letras M a R. 

AMARO, Fernando da Silva — Fundlgões e Fundidores Artilheiros Por¬ 
tugueses na Ásia e era África, 

—Boletim Eclesiástico ãa Diocese ãe Macaa. Macau, 1961. Ano e 
Vol. 59, Margo, n.“ 683, pp, 25,0-267, 
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O autor nomeia os fundidores que em Pequim e Sião prestaram 
serviço e afirma que os governadores de África se mostraram muito 
interessados em montar, neste continente, fundições, algumas das quais 
indica. 


TEIXEIRA, P.“ Manuel —Os Missionários Portugueses no Víetnão. 

—Boletim Eclesiástico ãa Diocese ãe Macau. Macau. 1961. Ano e 

Vol. 69, Março, n.“ 683, pp. 234-249, 

Prosseguindo no seu estudo, o autor traça a biografia de vários 
missionários entre os quais destaca Fr. António da Madalena, Analisa, 
também, a situação política do Laos quando os jesuítas tentaram passar 
a Camboja. 


VASCONCELOS, Frazão de—Mais Alguns Subsídios sobre Galizabros, 
—Boletim Geral do Ultramar. Agência Geral do Ultramar. Lisboa. 
1961. Ano 37, Março-Abril, n."“ 429-430, pp. 163-167, 

Frazão de Vasconcelos publica três documentos, três cartas de 1616, 
assinadas por António Barroso e por pilotos-mestres e oficiais da Ribeira 
das Naus sobre a utilização dos navios galizabros até aO' séc. XIX. 


CATÁO, P." F. X. Gomes —Noviciado dos Jesuítas e o Seminário de 

Chorão. 

—Boletim Eclesiástico da Arquiãocese de Goa. Bastorá-Goa, 1961. 

Série II, Ano 20, Março, n.” 3 pp, 000-000; Julho, n." 7, pp, 258-264; 

Agosto, n.» 8, pp. 307-310; Outubro, n,” 10, pp. 404-410, 

O autor começa por descrever as condições em que foi fundado o 
Seminário do ChorãO', nomeia os reitores que o dirigiram desde 1762 
até 1859, traça as suas biografias e inúmera o pessoal da casa. Seguida¬ 
mente descreve o interior do edifício, a protecção que as autoridades 
oficiais lhe dispensaram, indica a frequência de alunos e acaba por 
explicar as razões que levaram à sua supressão e demolição. 


TEIXEIRA, P.” Manuel—Missões Portuguesas de Malaca e Singapura. 
—Boletim Eclesiástico ãa Diocese ãe Macau. Macau, 1961. Ano o 
Vol. 69, Abril, n,” 684, pp. 338-354; Maio, n.» 685, pp. 435-447; Julho- 
-Agosto, n.” 687-688, pp, 648-663; Setembro, n.« 689, pp. 738-756. 
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Nesta segunda parte o autor descreve a organisiagão administrativa 
da missão «Pão dos Pobres de Santo António, da Sociedade de S, Fran¬ 
cisco Xavier e de Nossa Senhora das Dores. Enumera e traga a biografia 
dos vigários gerais e superiores das missões noa aécs, XIX e XX. Des¬ 
creve 0 convento de Santo António de Singapura, a sua organizagâo e o 
movimento de alunos e rellgloaos; aponta as razões que poderiam levar 
a formar um padroado portugufis em Malaca, refere-se às ruínas de 
S, Lourengo, e a várias lápides sepulcrais da Igreja de Q. Pedro, que 
transcreve, bem como algumas Inscrições de sinos, 


TEIXEIRA, P," Manuel “Os Missionários Portugueses em Camboja e 
no Slão, 

—Boletim Mesiástico ãa Diocese ãe Macau, Macau, 1961. Ano e 
Vol. 59, Abril, n,“ 684, pp. 326-337: Junho, n,“ 686, pp. 676-588; Setem¬ 
bro, n." 689, pp. 721-737. 

O padre Manuel Teixeira descreve a última tentativa espanhola 
para cristianizar o Camboja e fornece dados sobre a colónia portuguesa 
acabando por fazer a história deste reino. Depois prossegue na crítica, 
que em números anteriores iniciara, ao trabalho do Dr. Trong, descre¬ 
vendo as actlvldades do clero Indígena clilnâs, dando a biografia de alguns 
deles; refuta a afirmação daquele autor quanto ao suposto desprezo dos 
portugueses pelos Indígenas, citando, para confirmar o que diz, a opinião 
do governador holandós que em 1617 escrevia: «Este» homens simples 
(os indígenas) não têm senão elogios para os missionários portugueses>. 
Por último ocupa-se de S. Francisco Xavier, dos seus sucessores, das 
vocações Indígenas, dos abusos do Padroado, dos concílios de Goa sobre 
0 clero indígena e do estado material, moral e cultural desse clero no 
séc. XDi. Termina fazendo a história da missão portuguesa no Laos. 


AMARO, Fernando da Silva™ Achegas para a Constituição Histórica da 
Fábrica Jesuíta do S. Paulo, de Macau, 

—Boletim Mesiástico ãn Diocese ãe Macau. Macau. 1961, Ano e 
Vol, 69, Maio, n," 685, pp. 458-474. 

Foi 0 padre Francisco Peres que, logo após a fixação dos portugueses 
em Macau, fundou a primeira residência dos Jesuítas seplndo-se-lhe a 
construção da igreja de Nossa Senhora da Assunção ou de S. Paulo 
que ardeu em 1836. ® à construção e reconstrução deste templo que dizem 
respeito os documentos Inserto» neste artigo. 
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TEIXEIRA, P.“ Manuel— Renegado ou Mártir? 

—Boletim Eclesiástico Diocese ãe Macau. Macau. 1961. Ano e 

Vol. 69, Maio, n." 686, pp. 462-457. 

Comentário a um artigo do Padre Franco sobre as condições em que 
teria morrido o Padre Cristóvão Ferreira, S.J, O autor aceita a hipótese 
de que este padre, depois de uma vida som mácula, como missionário, 
teria morrido apóatata. 


PEREIRA, António Marques --Efeméride.» Comemorativas da História 
de Macau e da» Relações da China com os Povos Cristãos, 
—Boletim Eoksiástico ãa Diocese ã& Macau, Macau, 1961. Ano e 
Vol. 69. Maio, n.“ 686, pp. 477-488; Junho, n.“ 686, pp, 553-562; Julho- 
-Agosto, n."" 087-088, pp. 637-647. 

As «Efemérides Comemorativas* foram primeiramente publicadas 
no Boletim do Governo de Macau e mais tarde reunida» em volume, 

Nos presentes números o diário ocupa Já os anos de 1620 a 1869, 
com as narrações dos factos raals Importantes sucedidos nos meses de 
Janeiro a Março, 


AMARO, Fernando da Silva-Obra» do Fortificação de Macau. 

—Boletim Eclesiástico ãa Diocese ãe Macau. Macau, 1961. Ano e 

Vol. 60, Junho, n.“ 086, pp. 530-652, 

Antecedo o estudo uma breve descrição da penetração dos portu¬ 
gueses na China desde a primeira tentativa de Lopes de Sequeira (1600) 
até 1577, após a derrota do pirata Chan-Si-Lan. O’ autor apresenta as 
razões que levaram w portugueses a querer construir uma fortaleza 
B as dificuldades que para Isso tiveram, só resolvidas em 1622, Descreve 
também como se efectuou essa construção, as suas fase», dificuldades, 
artllhamento, guarnição e estado actual, 


FERREIRA, Marlano da Cunha Sanches - Considerações sobre uma 

Conspiração Internacional, „ , ^ 

-IndepMãênoia. Revista de Cultura Lusíada, Sociedade Histórica 
da Independência de Portugal. Lisboa, 1961. Ano XXI, Junho, n,« 24, 

pp. 16-26. 
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A propósito dos ataques ültimamente perpetrados contra Portugal, 
ganches Ferreira relata a heróica morte do alferes Francisco Duarte, era 
Timor, em 1893. 


PACHECX), Oscar—Os Santos Portugueses da Índia: Do mártir Fran¬ 
cisco S. Gongalo Garcia ao apóstolo do Ceilão Venerável Padre 
JosS Vaz, 

— Panorama. Revista Portuguesa de Arte e Turismo. Lisboa. SNI 
1961,3.‘ Série, Junho, n," 22. 

Pequeno artigo em que o autor se congratula pelo facto de a Santa 
Sé retomar a causa da beatificagão do. Padre José Vaz e em que traga 
a sua biografia e a de S. Gongalo Garcia; descreve o martírio que lhes 
foi infligido. 


LOURENÇO, Agapito—Padre José Vaz. 

—Boletim Eclesiástico da Arquidiocese de Goa. Bastorá-Goa. 1961. 
Série II, Ano 20, Julho, n.» 7, pp. 247-264, 

Biografia deste discípulo de S. Francisco Xavier e descrigão das 
suas activldades numa tentativa de reacender o Cristianismo em Ceilão, 


LOPES, F. Féiix — Custódia de S. Francisco de Malaca, Sua fundagão. 

—Itinerarium. Colectânea de Estudos, Braga. 1961. Ano VII, Julho- 

"Setembro, n," 33, pp. 246-273, 

Comegando por descrever o que foi a conquista de Malaca em 1511, 
por apontar as grandes ambigões' de Espanha alimentadas por Fernâo de 
Magalhães e por analizar a «Questão das Molucas>, o autor prossegue estu¬ 
dando a mlssionagão do Oriente feita pelos Franclscanos Descalços e a 
sua peregrinação pelos novos mundos ensinando a palavra de Cristo, 
fundando igrejas e conventos, e tentando, especialmente, enraizarem-se 
na China. 


SANTOS JÚNIOR, A, A,-Rumo à índia. 

— Anais do Ohie Militar Nwval Lisboa. 1961. Tomo 91, Julho-Setem¬ 
bro, n,”“ 7-9, pp. 487-497. 
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No presente artigo o autor recorda que «desde o alvorecer da nacio¬ 
nalidade a Marinha foi o instrumento de que Portugal se serviu para dar 
ao Mundo novas rotas e novas terras» e historia as conquistas do Infante, 
de D, João II, de D. Manuel I até à viagem para a Índia. 


CÂMARA, João de Sousa da—Quatro Documentos Inéditos sobre as 

Jornadas de África de El-Rei D. Sebastião. 

—Panorama. Revista Portuguesa de Arte e Turismo. SNI. Lisboa. 

1961, 3.‘ Série, Setembro, n.» 23. 

Depois de traçar o retrato moral de D. Sebastião, descreve o desa¬ 
cordo, entre D. Catarina e este monarca, sobre a política de África, o 
fracasso e consequências da derrota de Alcácer-Quibir. Documenta o 
artigo sumariando quatro documentos de 1574 a 1677, 


ROCHA, Leopoldo da—Um Estudo das Confraria» de Goa. 

—Boletim Eclesiástico da Arquidiocese de Qoa. Bastorá-Goa, 1961. 
Série II, Ano 20, Setembro, n." 9, pp, 361-369. 

Estudo das confrarias, no séc. XVHI, da posição jurídica dos seus 
bens patrimoniais, da controvérsia do «Jus Visitandi», e da jurisdição da 
Ordem de Cristo. 


COSTA JÚNIOR, J. R. da—Santo António dos Dembos em Angola. 

— Olisipo. Boletim Trimestral do Grupo «Amigos de Lisboa», Lisboa. 
1961. Ano XXIV, Outubro, n.“ 96, pp. 175-183. 

Transcrição parcial de uma conferência proferida por J. R. da Costa 
Jünlor na qual descreve a fundação, sob a protecção de Santo António, do 
forte de Caculo-Cahenda, em 1909. 


DIAS, P.“ Filinto Cristo—Esboço da História da Literatura Indo-Portu- 
tuguesa. 

—Boletim Eclesiástico da Arquidiocese de Goa. Bastorá-Goa. 1961. 
Série II. Ano 20, Outubro, n." 10, pp, 399-403. 

O presente artigo é uma biografia de vário» historiadores goesea com 
indicação bibliográfica dos seus principais trabalhos. 
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FREIRE, Gilberto—A Experiência Portuguesa no Trópico Americano. 
— Ultramar. Revista da Comunidade Portuguesa e da Aetualidade 
Ultramarina Internacional. Lisboa, 1961. N.” 6. Outubro-Dezembro, 
pp. 113417. 

O autor aponta a preferência que os portugueses sempre tiveram por 
terras de clima quente e afirma que foi esta preferência que o langou no 
Trópico americano depois de ter feito a experiência em África e Asia. 


SBABRA, Manuel de —Trago» do Estabelecimento dos Portugueses no 
Oriente. 

— Ultramar. Revista da comunidade portuguesa e da aetualidade 
ultramarina internacional. Lisboa, 1961. N.“ 6, Outubro-Dezembro, 
pp, 106409. 

Os portugueses instalaram-se no Oriente apenas como comerciantes e 
missionários, 

Macau, Goa, Damáo, Nagazaqul, Ceilão, Timor foram dadas aos por¬ 
tugueses por allanga e ocupadas por missão. A política perfeita de Afonso 
de Albuquerque, continuada através dos séculos, permitiu que a influência 
lusitana permanecesse nos costumes e língua destes povos. 

Em 1887 Monsenhor ZaIesM constatando a perfeita política de .mis¬ 
cigenação dos portugueses afirmou: «O Cristianismo age activaraente' 
sobre as populações. Os goeses são muito mais civilizados do que os 
outros povos da Índia. Conservando fielmente a sua língua e os seus usos, 
identificaram-se de tal modo com Portugal que são por vezes mais por¬ 
tugueses nos sentimentos do que em Lisboa». 


ESPARTEIRO, António Marques—0 Comandante Matos no Daomé 
(1879). 

— Ocidente. Revista Portuguesa Mensal. Lisboa, 1961. Vol. LXI, No¬ 
vembro. N." 283, pp. 207-216, 

Sucinta narrativa da libertação da guarnição de S. João Baptista de 
Ajudá, aprisionada pelo rei do Daomé em consequência da forma como o 
comandante do forte, alferes Lourenço da Rocha, tratava os indígenas da 
região. O autor junta a correspondência trocada entre o referido rei e 
António de Matos, comandante da expedição libertadora, 
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PEREIRA, F.o Jerónimo-0 Apostolado do P.‘ José Vaz à luz das 
Encíclicas Missionárias. 

— Boletim Eclesiástico da Arqmdiocese de Goa, Eastorá-Goa. 1961. 
Série 11, Ano 20, Novembro, n.° 11, pp. 450-462. 

O autor faz a análise das encíclicas missionárias e, baseado nelas, 
estuda a vida e as activldades deste grande mlssionáriO', concluindo que 
0 Padre José Vaz foi «um dos maiores missionários de todos os tempos». 

R. S. C. 
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te pM®s. portusuísa nesta tegiSo do globo. Vlveiam-se entlo Éploas 
piglnas de blstória, escrtta tanto por portugueses oomo por mouros 
O ,ue m^s Interessa neste Uvro é, sem dúvida, a descrisío aotual e 
ehela de Interesse da vida ,uotldlana, ,ue os portugueses levavam nest 
novo Algarve, O capitulo VII-A rotte «rio-dedloa-se eaeluslvaí 
mento a esta deserisSo, mas os outros contribuem também para esto 
mesmo ilm, Os degredado, eram em grande número, Muitos deles fixa- 
TOO nas diferentes prasas, casando-eo com mouras, continuando 
depois do degredo a pemanecer nestas nova» terras, a quo se tinham 
aeixado apegfar. 

Surgiram assim gerasdes de portugueses, nascidos 14 em Afrlca 
profundos conhecedores da língua e costumes locais. ' 

Abundavam também os mancebos portugueses que vinham 4 pro- 
cura de honra e glória, .Os capllles das pragas Unham ordlnMamente 
mn hew e prole em sua companhia o o agregado familiar era consl- 
derivei, A dama chagava munida de todos os apetrechos de oama e 
mesa, com lacaios, mordomos, despenseiros, coalnholros, orladas de 
quwto e amas para os seus numerosos meninos, sem falar em parentes 
pobres e donzelas- que viviam a seu cargo, às quais acresciam, de tempos 
a tempos, ranchos de bonitas cativas tomadas na guerra, que a mulher 
do capitão ordlnàrlaraente tomava à sua conta, Desnecessário será dizer 
que tal família se tomava o centro social da guaraigão, o lar longe de 
casa onde os jovens fidalgos podiam gozar as delícias da sociedade 
feminina, e os guerreiros afrouxavam a tensão», (p. 154 ), 

A atmosfera era de contínua guerra. Vlglavam^se mütuaraente mou¬ 
ros e portugueses, prontos sempre a aproveltar-se de qualquer descuido. 
Fora das muralhas havia campos e hortas, cultivados com o mesmo cari- 
nho com que se amanhava a terra na metrópole. Os mouros vinham 
vezes sem conto tentar a sua sorte. Por seu lado, os portugueses batiam 
todos os dias os arredores das pragas, afastando-se dos seus muros 
largos e perigosos quilómetros. Por vezes organizavam.se cagadas, pois 
abundavam animais grossos, e o próprio leão aparecia de vez em quando. 

Este volume, como os outros da A,, IS-se com o interesse com que 
se passam os olhos por um romance. Uma cronologia (1416-1580-1769), 
bibliografia e índice onomástico enriquecem a obra. 


S. R, 
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t JADJN, L. •— Le Gongo et la seote dea Antoniena. Bestamtion ãu royanme 

i aoua Pedro 17 et la wint Antoine» congolaiae (1691f-1118), Extrait 

j du BvMetin de Vlnatitut Eiatoriqu& Belga de Eome, Fase. XXXin-1961. 

I Bruxelles—Rome, 1961. De págs. 411,'a 615, da revista, mas com 

f paginação independente de 1 a 205. 

De 1704 a 1706, foi o Congo teatro dum estranho episódio, repre¬ 
sentado por uma jovem rapariga congolesa, Ohimpa fita) que no baptismo 
recebera o nome de Beatriz. Desde a sua meninice mostra-se sempre 
difícil e arrogante. Tivera dois maridos ou, pelo menos, companheiros. 
Dada a práticas de magia, e influenciada pela devoção a Santo António, 
lançou um movimento religioso-político, de combate ao mesmo tempo; 
aj a várias práticas do Cristianismo: b) à superstição gentia; c) e, apa¬ 
rentemente, ao caos político em que o Congo então se debatia. 

O seu fim, sob este último aspecto, era congragar os diferentes 
pretendentes ao trono do reino do Congo. Mas, as condições caóticas 
prevalecentes era toda aquela região, favoreciam aventuras de todo 
0 género. E parece que foi este o caso da conguesa Chimpa Vita. Havia 
um rei, D. Pedro IV, de Agua Rosada, chamado o Pacífico, mas nitida¬ 
mente impotente para impor a ordem e o respeito da lei. Um dos seus 
capitães, Pedro Oonstantino, conhecido pelo «Chibenga», revoltou-se 
abertamente contra D, Pedro e dispôs-se a disputar-lhe o trono. 

B no meio desta confusão que surge a rapariga conguesa. Afirma ser 
Santo António, funda a seita dos antonianos, queima ostensivamente 
amuletos, feitiços e cruzes, ataca os missionários, percorre o Congo, 
pregando a sua doutrina e arregimentando adeptos. Dizia que morria todas 
as sextas-feiras, indo ao céu almoçar com o próprio Deus, a fim de 
junto d’Ele advogar a causa dos pretos, seus conterrâneos, principal¬ 
mente a da restauração do Congo. Dizia ainda que esta sua ausência 
se limitava apenas a um dia, pois no sábado ressuscitava. Segundo ela, 
Cristo nascera em São Salvador do Congo, que era a verdadeira Belém; 
0 Senhor havia sido baptizado no Súndi, por ela confundido com Nazaré; 
Cristo, Nossa Senhora 6 S. Francisco eram originários do Congo, etc, etc. 

Confunde noções sobre a devoção dos santos e, assim como ela afir¬ 
mava ser Santo António, outros poderiam, da mesma forma, identifi- 
. car-se com outros santos. Assim aconteceu: muitos antonianos afirma- 

:: vam, convictos, esta identidade. Os missionários conheciam portanto 

indigenas que afirmavam ser São João, Santa Ana, Santa úrsula, 
Santa Luzia, etc. 

( Politicamente, sugeria que os diversos pretendentes ao trono do 

Congo se deveriam reunir em São Salvador, à porta da igreja. Nesse 
momento, desceria do céu uma coroa a colocar-se sobre a cabeça do 
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verdadeiro rei, Seria esae o eleito, Perante tal escolha, os outros pre¬ 
tendentes deveriam sujeitar-se, terminando asslnii a divisão dinástica. 

D, Pedro IV hesitou algum tempo, tal a influência do que a «St,“ 
António> gozava. Mas sabia-se que ela apoiava o revoltado Pedro Cons- 
tantino ou «Chibenga». Entretanto, crescia o número do adeptos anto- 
nianos e tudo parecia Indicar o caminho duma grande revolta, Mas tudo 
se desmascarou. 

A Chimpa Vita ou «St." António» fazia-se passar por casta e vir¬ 
tuosa, mas tinha um companheiro, de nome Barro, e a quem chamava 
0 seu anjo da guarda. Por duas vezes conseguiu ocultar o aborto pro¬ 
vocado, A terceira vez, porém, falharam os seus esforços em tal sentido. 
E, para Justificar o seu desaparecimento durante algum tempo, espalhou 
0 boato que teria de morrer novamente, mas que, desta vez, não poderia 
regressar tão depressa â terra, sendo por isso obrigada a demorar-se 
bastante tempo, E assim, em vez de «subir» ao céu, «desceu» do monte 
de São Salvador, onde tinha o quartel general dos seus antonlanos, o 
refuglou-se na floresta, onde deu ã luz uma criança do sexo masculino, 
Por infortúnio, porém, alguns nobres congueses descobrlram-na, aconir 
panhada sempre do seu «anjo da parda» Barro, a amamentar já a 
criança, Sentindo-se ludibriados, conduzlram-na ao rei D. Pedro IV. 

Poi devidamente julgada, Pensou-se ainda em conduzi-la a Luanda, 
ao bispo da diocese, a que o Congo pertencia. Recearam, porém, que os 
«antonlanos» a pudessem libertar e, por isso, resolveu-se que deveria 
ser queimada, juntamente com o companheiro Barro. Executou-se a 
sentença em princípios de Julho de 1706, 

Anos depois, em Fevereiro de 1709, D. Pedro IV derrotou os seus 
adversários, voltando, por olpm tempo, a paz ao Congo. 

Eis 0 episódio que o A.—Prof. Louls Jadln—narra neste interessante 
trabalho, apoiado em relatórios enviados pelos missionários capuchi¬ 
nhos à B. ü. de PropagmM Fido, Padres Bernardo da Gallo e Lourenzo 
da Lucca. 

A conclusão a que deseja chegar é esta: «On peut volr dans cette 
secte des Antoniens, un mouveraent préoursaur des agltations polltlco- 
-rellgieuses modemes, comme le Ikibangismo et ses suecédanés. Des 
réactlons slmilaires se retrouvent á plus de deux slôcles de dlstance» (p. 2), 

O A. situa 0 desenrolar desta seita dos antonlanos no seu justo 
quadro político e religioso, a partir de 1666, quando o Congo foi divi¬ 
dido por discórdias intestinas em três reinos. Os portugueses, entretidos 
com Angola, mantinham relações mala ou menos normais com o Congo, 
cujos missionários capuchinhos mandados pda Propaganda Fide e che¬ 
fiados por um prefeito apostólico, dependiam, em última análise do 
bispo de Luanda. Este, infelizmente, não podia prestar ao Congo a 
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assistência espiritual a que tinha direito. Os capuchinhos pensaram, 
por isso, em criar no Congo um vicariato apostólico, A obra descreve 
também estes esforços que, Infellzmente, nlo foram coroados de êxito, 
Apesar do ser nula ou quase nula a influência política portupesa 
no Congo-, durante esta época estudada, observa-se profunda influência 
cultural. Os nomes das pessoas são todos em português, e sente-se, na 
leitura dos documentos, o fio condutor da presença dos vizinhos por¬ 
tugueses. 

a um trabalho sério, bem documentado- e que merece ser tomado 
em conta, quando se estuda a história político-religiosa do Congo no 
século XVIII. 

S. R, 


DE GRAAF, Dr, H, J.—De regermg van Sman Mangku-Bat I Tegal- 
-Wangi, vorst mn Mataram 1-Dc ontUnding mnhet rifk, 

’S-Gravenhage, Martinus Nijhoff, 1961, 


Constitui este volume o número 33 das transacções do «Konlnklljlt 
Instituut voor Taal-, Land-en VoUíenkunde. E a continuação da 
obra Be regering vm BuUan Agm, vorst van Mataram, ms-WtS, en 
die van zijn voorganger Pmembahan Séda-ing^Krapfak 160M61S, publi¬ 
cada em 1958, e a que aqui já se fez referência, era STUDIA, N," 8, Jan. 


Divide-se a obra em 14 capítulos, nos quais se desenvolve a história 
de Sunan Mangku Rat. Era o décimo filho do sultão Apng, Descreye-se, 
com pormenor a construçin da sua fortaleza de Kerta, perto de Plered. 
Pusm-se m revisto o» vàrlo» alta (mdoafclo» da ena corte^ 
relasde. eatem .3 ocupai, Mluralmeale, a prm.apal parte deate ertuto 
Bm primeiro lugar, com Baniam e Bali. Depole, com Samatra; a aegt* 
com Lrnen e Oeletes. Aqui, emMacâgar, vivia um abastado comerciante 
porluguís, PrauclBCO Vieira, a quem se faa passageira retereucla, 

A capital dos estabeleclmeutos hotadeses nestes mares era Battvla. 
Em' 1«4J Malario assinou um tratado de pau com a Companhia Holm- 
^ Adta, descritos a pâgs. TMT . Havia, evldentemcnto, o ^ 
oomerdal procurado tanto por Matsrlo como por Batovla, 0 sultto, 
todavH desejava mais, que os holandeses o ® ^ ™ 

euerras. Isto nSo agradava, de torma alguma a Batdvla, que toto 
Interesse pelo conlrirlo, em manter-se em pau com os vânos pr nclpes 
«rCmpllcado xadres político d. «glSo. Os holandeses umnlinham, 

“TXST 

. tinfíl. a Dr. De Graaf, espera-se naturalmente que 
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0 embaixador não fosse com as mãos vazias* A embaixada tomaria 
assim 0 aspecto de um acto de homenagem, Van Goens, cujos escritos 
são amplamente utilizados neste trabalho, foi o embaixador escolhido 
em 1648,1649 e 1661. 

Em 1665, sem motivo aparente, Sunan fechou os seus portos aos 
holandeses, surgindo assim o primeiro conflito, Terminou em 1657, Tr5s 
anos mais tarde, novo conflito veio interromper as relações com os 
holandeses. Durou apenas um ano, renovando-se elas em 1661. 

Havia certa rivalidade económica entre Matarão e Japara. Os 
holandeses não tinham empenho nenhum em fomentá-la e, por isso, 
esforçaram-se sempre por se manterem alheios ãs questiúnculas locais. 

Este interessante e bem documentado trabalho lida com a história 
económica da Companhia Holandesa das Índias Orientais. São mínimas 
as referências a portugueses, sendo a principal ao comerciante portu¬ 
guês de Macáçar, Francisco Vieira, já referida. Há ainda outra ao capi¬ 
tão português Manuel Croes {sioj, quando se estudam as relações de 
Matarão com Palerabang, em Samatra. Em 16684669, Matarão atacou 
Palembang. 

Nem é de admirar. Malaca fora conquistada em 1641. Os portugueses 
espalharam-se por todo o Sudeste Asiático e Extremo-Oriente, dedican¬ 
do-se a várias actividades. Naturalmente, evitariam entrar em contacto 
com as regiões econòmicamente dominadas pelos holandeses. 

Antes da conquista de Malaca, os portugueses havlara-se esforçado 
por manter boas relações com o príncipe de Matarão, exactamente para 
evitar que ele se aliasse aos holandeses. 

A bibliografia foi culdadosamente escolhida. O A. ó o grande espe¬ 
cialista moderno sobre a história holandesa nestas regiões, Esta obra 
continua os créditos justamente ganhos com a obra sobre o Sultão 
Agung, publicada em 1968. Promete-se a continuação. Ter-se-á assim 
a completa história do reino de Matarão, desde a sua formação até 
ao seu declínio, 

Pode notar-se a falta, neste volume, de índices onomásticos, geográ¬ 
ficos e Ideográficos. O índice analítico, no início do volume, subdividido 
em vários parágrafos, facilita todavia a consulta de magnífico volume. 

S. R. 


SMca FrmoisoaM. Volumen VI. Belatioms et Epistolas Primonm Era- 
trum Mimrum Morm in Skis (saeoulis XVII et XVIII) Collegit et 
ad fldem codlcum redegit et adnotavlt. P. Georglus MENSAERT, 

M 
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O. P. M. collaborantibus PP. Portunato MARGIOTTI et Slxto ROSSG, 
O.P.M. Romae, 1961. 

A colecção documental Sinioa ErancisGana, que já vai no VI volume, 
começou a publicar-se em 1929. Eis uma resenha dos anteriores volumes: 

I —Itinerários e relações dos franciscanos nos séculos XIII e XIV. 
Quaracchi-Plorenza, Pelo P,' Anastácio van den Wyngaert, OPM, o ini¬ 
ciador e idealizador desta grande colecção. II-Relações e cartas dos 
franciscanos nos séculos XVI e XVII. Quaracchi-Plorença, 1933, pelo 
mesmo Anastácio. III-Relações e cartas dos franciscanos no sé¬ 
culo XVII. Quaracchi-Plorença, 1936. Pelo P.“ Anastácio van den Wyngaert, 
tendo como colaborador o P.* Pabiano Bollen. 17-Relações e cartas dos 
séculos XVII e XVIII. Quaracchi-Plorença, 1942. Pelo P.‘ Anastácio van 
den Wyngaert. Ostenta a indicação: PubUé am k conoours de la Fonda- 
tion Universitaire ãe Belgique. V-Relatórios e cartas de D. Pr. Eemar- 
dino delia Cliiesa (séculos XVII-XVIII). Roma, 1954. São seus^ autores 
os P.»» Anastácio van den Wyngaert e Jorge Mensaert. Publicado igual- 
mente com o concurso da Fundação Universitária da Bélgica. 

' 0 presente volume, como se disse, pertence, em primeiro lugayo 
p« Jorge Mensaert e, depois, aos seus colaboradores P.“ Portunato Mar- 
giotti e Sisto Rosso. A Fundação Universitária da Bélgica concorreu 

para a sua publicação. ' n 

DlTWe-se o volume em dois tomos: o prlmdro até a pâp. 787, o 
segmido oonllnua a paeWo até M69. A oonespondênola pnWWa 
tenoe a quatro mlsetoutoioa; Dr. Er. Wo B.rtolom«t « 

rhiesa- D Fr Basílio Brollo de Glemona; e P.“ Pr. Joao 
Sta cada'tordo contém a oorrespoudânola e dooumentasi. 

dopertodoa^do 

Sam as missões da China, nlo obstante a pas que o 
tapmdorWhl eoneedla à Igreja apesar da erdsténcla 
‘Stes e persertd- >»is. O I^to ^ " 

de Maoau estendeu^ às duas províncias do Kuang-lung e 
: NiooM «d —^ 
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bem acolhido em' Roma, mas nâo mais regressou à China, sendo 03 seus 
servigos aproveitados pela mesma Congregaglo, Os seus conselhos multo 
concorreram para reduzir os privilégios ou direitos do padroado portu- 
gute: «..,ln reducendls nlmils patronatus lusitanl praetensionlbu 3 ...>, 
como diz 0 P.” Mensaert, a págs. 1648. 

Nlcolal antipatizava abertamente com 03 portugueses, A sua cor¬ 
respondência com Mgr. Malgrot, das Missões Estrangeiras da Paris, e 
declarado inimigo do padroado português, é bem explicita. E com ele que 
mais desabafa a sua antipatia a respeito dos jesuítas portugueses. Era 
de oplniao, manlfestando-a para Roma, que os regulares deviam ser 
subtraídos à autoridade dos bispos do padroado. Foi Nlcolal quem Infor¬ 
mou particularmente 0 futuro Card. de Tournon a respeito das missões 
da China, assim como de tudo quanto no Oriente se passava. Esta carta 
é partlcularmcnte Interessante (págs. 262-289). Mais tarde, já em Roma, 
concorreu para que a Propaganda se opuse.ssc à criação de novas dioceses 
chinesas, propostas pelo padroeiro português. Preparou também a via¬ 
gem, por intermédio de Lisboa, de Mgr, Mezzabarba. 

D. Pr. Bemardlno delia Chlesa foi sagrado na Europa vigário apos¬ 
tólico, sendo-lhe confiado 0 vlcarlato do Pulilen, mas a sua autoridade 
estendla-se a mais províncias. Em 1990, foi escolhido para bispo de 
Pequim, sob 0 padroado português, mas as suas bula.s só lhe chegaram às 
mãos em 1999. Não era fácil nem cómoda a posição de D. Fr. Bemardlno 
delia Chlesa. Por um lado, prendiam-no à Propaganda Fido (então decla¬ 
radamente contra 0 padroado portupês, fortes laços de afecto e gratldáO'; 
por outro, devia fidelidade ao padroado português, Soube-se, porém, com¬ 
portar, de modo a evitar excessos e escolhos. A sua correspondência é 
moderada. 

Frei Baslllo Brollo, chegado Igualmente em 168ít, foi íntimo colabo¬ 
rador de delia Chlesa, Depois recebeu 0 vlcarlato de Shensi, sendo 0 seu 
primeiro vigário-apostólico, A sua correspondência mostra-o ipalraente 
oposto aos jesuítas e ao padroado. Em 7 de Outubro de 1709 sugeriu ao 
Papa Inocênclo XII duas medidas que, na sua opinião, eram essenciais 
para 0 restabelecimento da paz religiosa na China: 1) os jesuítas fran¬ 
ceses deviam ser Independentes do vlsltador ou vice-provlnclal que a 
Companhia mmtlnha na China; 0 próprio Geral jesuíta parecia nâo ter 
suficiente autoridade ou ãnlmo para tomar tal medida. Só a Santa Sé 
poderia intervir dlrectamente neste caso. O então superior dos jesuítas 
franceses em Pequim era 0 P.' Gerbillon «persona piü christiana cattollca 
che gesuita> (p. 1077). 2) Sua Santidade devia ainda tirar 0 bispado de 
Pequim ao padroado de el-rei de Portugal, sujeitando-o dlrectamente à 
Santa Sé. Se isto não fosse praticável, deveria, pelo menos, enviar a 
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Pequim uma personalidade com poderes superiores aos do bispo e aos 
dos religiosos, de forma que assim «possa ovlare a’ disordini ehe pruden- 
teraente si temono...» (p. 1079), 

O P." Pr. João Baptlsta Morelli, finalmente, teve sérias dificuldades 
em entrar na China, A sua vocação, aliás, impelia-o para 0 Siâo, Esteve 
em Lisboa, a fim de embarcar em navios portugueses para a China. 
Não conseguiu 0 seu intento, porque lhe exigiram, como de costume então. 
Juramento de fidelidade ao padroado português, juramento este proibido 
pela Propaganda Fido. Depois de várias vicissitudes, atingiu a China em 
1695, mas poucos anos ali se demorou. 

Não esconde também a sua antipatia pelos jesuítas. Referindo-se 
à nomeação dos bispos de China, diz «...e tudo está obra dos glesuitas que 
querem ficar só, e já elles são escolhidos por bispos da China> (p. 1384). 
Poca-se, partlcularmcnte, esta atitude geral anti-jesuíta, porque ela 
faz entrever 0 resultado da vasta campanha de que então era vítima a 
Companhia de Jesus, não só na Europa, mas também em todas as suas 
missões. Na China vlsavam-se não todos os jesuítas, mas apenas os por¬ 
tugueses, Isto é, 0 padroado português. 

Este volume continua a riqueza enorme de Informações sobre a actl- 
vldade dos franclscanos na Cliina, já revelada nos anteriores volumes. 
A sua leitura é essencial para a história do Cristianismo no celeste impé¬ 
rio. Os portugueses não podem ignorar estes documentos. Apresentam 
0 reverso da medalha, da documentação pró-padroadlsta e, por Isso 
mesmo, necessitam de ser culdadoaamente estudados. Além de Informa¬ 
ções puramente missionárias e religiosas, encontram-se outras relacio¬ 
nadas com a história, geografia, etnografia, etc. do Extremo Oriente e 
Sudeste Asiático. 

A edição é modelar. As notas, numerosas mas não excessivas, per¬ 
mitem uma fácil leitura de todos os documentos, Os índices finais são 
precioso auxiliar de consulta. A Ordem* Pranclscana pode orgulhar-se 
desta colecção documental. 

S. R. 
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AcHvidade do Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos—1961 

L Aotividade nomal 

■Continuou em 1961 a actividade normal do Centro, Pouco há, pois, 
a dizer sohre este aspecto. Contlnmr é viver, é seguir o ritmo cada vez 
mais trepidante, e activo do próprio momento que passa, 

Há trabalhos em curso: microfilmagem em Londres. Havia trabalhos 
em curso; microfilmagem em Goa, interrompida apenas pelo brutal 
assalto da União Indiana. Poucos dias antes do anúncio da invasão, 
recebera o Centro, vindo de Goa, um pequeno caixote de microfilmes 
enviado pelo fotógrafo Krishna Ananta Sinai Navelcar. 

Im 1961, por motivos óbvios, não se pôde realizar a missão de 
estudo ao arquivo de Simancas, Oxalá ela se possa continuar em 1962, 
a fira de se continuar a pesquisa documental nele antes iniciada, cora 
tão bons resultad0'S, Aproveitando*se da estadia em Paris, durante dois 
meses, do nosso vogal Dr. W. G. Randles, pôde ele recolher na Biblioteca 
da Marinha e noutras ainda bastantes documentos respeitantes ao Congo 

e à bacia convencional do Zaire. 

Continuou igualmente a correspondência com^ várias entidades: e ins¬ 
tituições culturais, tanto nacionais como estrangeiras,, prestando-lhes o 
Centro toda a possível assistência. 


II, Publicações 

Além de «Studia> e «Boletim da Pümoteca Ultramarina Portuguesa^ 
publicações periódicas, pôde o Centro lançar em 1961 du^ obras: 

1. D. António Bmoso. Missionârk, Cientista, MmvHogo. Selecção, 
Introdução e Notas por António Brásio, C. S, Sp. 
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AotMdadd do Centro ãe EsMos Históricos Ultramarinos ^ 1961 

2. 0 Centro ãe Estuãos Históricos Ultramarinos e as Comemora¬ 
ções Henriquinas, Colectânea de estudos, por Humberto Leitão, 
Ralph Delgado, C. R, Boxer, Francisco Leite de Faria, OFM Cap., 
Georg Schurhammer, S. J. e José Wicki, S. J. 

ni. Hocuments on the Portuguesa m Mommbique anã Central África 
lSOO-1840 (Documentos sobre os Portugueses em Moçambique e África 
Central 1500-1840) 

Após alguns anos de maduro estudo, assinou-se entre os Governos 
de Portugal e da Federação das Rodésias e da Niassalândla um acordo 
relativo à publicação, em português e inglês, de uma colectânea documen¬ 
tal relativa aos Portugueses em Moçambique e na África Central, cujo 
título será aquele que encima esta pequena notícia. 

O primeiro volume encontra-se quase pronto e deve aparecer por 
todo 0 primeiro semestre de 1952. 

A iniciativa ficará a assinalar a íntima colaboração, no campo cul¬ 
tural, que existe entre os dois países. Eis o texto do acordo: 

MEMORANDUM 

Plano referente à publicação ãe documentos históricos sobre a Fe¬ 
deração da Bodésia e a Niassalânãia e a Provinda de Moçambique 

1. Publicação 

a) Prop5e-se a publicação de documentos relativos à História 
da Federação da Rodésia e NiassaJândia e da Província de Moçam¬ 
bique. 

b) A publicação será levada a efeito pelos Governos da Fede¬ 
ração da Rodésia e Niassalândla e da Província de Moçambique. 

cj A publicação inclui documentos respeitantes ao períodO' 1500- 

-1840, 

ã) O título da obra será escolhido, após consulta entre o Centro 
de Estudos. Históricos Ultramarinos, de Portugal, e os «National 
Archlves of Rhodesia and Nyasaland». 

e) A. publicação será bilingue, isto é, no português original e 
era inglês. 

m 


STVDIA-N.» S (Jai«lro-186a) 


Activiãaãe do Centro de Estudos Históricos Ultramarinos -1961 


2. Distribuição de tarefas 

a) O trabalho de selecção, transcrição, tradução e publicação 
será confiado ao Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. 

b) Antes da sua publicação, cada volume será enviado ao Direc- 
tor dos «National Archives of Rhodesia and Nyasaland» que poderá 
fazer ligeiras alterações, por ele consideradas necessárias. 


3. Distribuição de encargos 

a) Os «National Archives of Rhodesia and Nyasaland» realiza¬ 
ram lá 0 trabalho de pesquisa e microfilmagem dos documentos. _ 

b) A selecção, transcrição e publicação dos documentos serão 
encargo do Governo da Província de Moçambique. 

c) O Governo da Federação da Rodésia e Niassalândla terá a 

seu cargo as despesas da tradução para inglês, ^ ^ 

d) As receitas, apds a venda, serão colocadas à disposição do 
Governo da Província de Moçambique, mas os «National Archives 
of Rhodesia and Nyasaland» receberão grátis cinquenta exemplares 
de cada volume, além dos que forem necessários para apreciação 

crítica. 


4. Pormenores técnicos 

aj A obra ooMlstlrâ aproxlmaaamebte íe ribte to'™"' 
caita um, pouco mais ou menos, 750 pSglnas. 

6J 0 primeiro volume será publicado em Junta í “ 

medida do p^slvel, seguindo-» o» reataute» com intervalos de olt. 

“".lume conterá uma pequena Introdueio e Mlcea 
d) Os documentos obedecerio, tanto quanto poaalvel, ordem 

“'“êSTvolnmes relativos ao período até 1630 nSo poderio eucede. 

° “7o C^o de Estudos Histéricos intramarluc» decidirá quanto 
ao número de exemplares de cada volume. 

5. Acordo anterior 

0 acordo celebrado nesta matéria anula aquele 
,01 negociado entre os «Oeutral Alrlcan Archives, e o Arquivo Hls- 

tórico de Moçambique. 
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IV. Angolana 

0 Centro de Estudos Históricos Ultramarinos propôs há meses ao 
então Governador-Geral de Angola, Dr. Silva Tavares, a publicação de 
uma série documental relativa à presença de Portugal em Angola e bacia 
convencional do Zaire. Apesar das dificuldades existentes, a ideia está 
Já em marcha. O Centro de Informação e Turismo de Angola interessa-se 
vivamente pela ideia e é de esperar que ela se corporize devidamente em 
seu devido tempo. 

V, A índia Portuguesa 

Contra o Direito e contra a vontade dos goeses, a União Indiana 
resolveu ocupar o Estado Português da índia. Fê-lo sem dificuldade. 
Os seus chefes responsáveis não tiveram pejo em afirmar, depois do 
facto consumado, que só se arriscariam à guerra, quando houvesse a 
certeza de ganhar. Em Goa tinham-na: a desproporção numérica era 
de 3.000 para 30.000 homens! 

«Crime contra o Direito», clamou a imprensa mundial. 

«B crime contra a História», acrescentaremos nós. 

Lisboa, Janeiro de 1962, 

S. R. 


■f 

.i 

í! 

';}■ 
, I 

í' 


Silvas, Lisboa 
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CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRICOS ULTRAMARINOS 

PORTUGAL 

[ — Sede do CJenfro — Calçada da Boa Hora, 30 (Palácio da Ega) 
Lisboa — Telefone 63.91.87 

II — Sede da Filmoteoa Ultramarina Portuguesa — P. do Príncipe Real, 20 
Lisboa—Telefone 20680 

PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 

1 — Boletim ãa Filmoteca Ultramarina Portuguesa (Publicação qua¬ 

drimestral). Dezassete números publicados. Preço de cada nú¬ 
mero — 25$00, 

2 —STVDIA (Revista semestral)—Preço de cada número — 60$0O. 
OUTRAS PUBLICAÇÕES 

1—Diogo Oão. Por Damião Peres. — Agência-Geral do Ultramar — 
Lisboa, 1957. 

2 —Os irmãos Corte-Real Por Francisco Fernandes Lopes.— Agên¬ 
cia-Geral do Ultramar. — Lisboa, 1957. 

3-João Rodrigues Oabril/io. - Pelo Visconde de Lagoa. — Agência- 
-Geral do Ultramar, 1957. 

4 —Pêro Escobar—Por Frazáo de Vasconcelos— Agência-Geral do 
Ultramar, 1957. 

5-0 Homem âas Perfeições, Lendas do folclore indiano colhidas 
pelo P.' Francisco Garcia S. J. (século XVII). Anotadas por 
Joseph Wlckl, S. J.—Preço 45$00, 

6 — TJImage du Suã-Est Africain dans la Littérature Buropéenne ãu 
XVP siècle. Par W. G, L. Randles, Preço 50?00, 

I —A Expansão Portuguesa em Moçambique, de lJt98 a ISSO. Vol. III. 

Por Alexandre Marques Lobato. Preço 60$00. 

8 — The Great BMp from Amacon. By C. R. Boxer. Preço 60íf00. 

^ — hes Navigations Médiévales sur les Gôtes Sahariennes antérieu- 
res à la Uêcouverte Portugaise (íkSk)> Par Raymond Mauny — 
Lisboa, 1960. Preço 40$00. 

10 —A Fortaleza ãe Jesus e os Portugueses em Mombaça. Por Char¬ 
les R. Boxer e Carlos de Azevedo— Lisboa, 1960. Preço 40$Q0. 

II —As Gavetas da Torre ão Tombo I. (Gav. I-II)—Lisboa, 1960. 

Preço 100?00. 

12—Documentação Ultramarina Portuguesa I (Mus, Brií.-Add. 28.461; 
Eg. 1646) — Lisboa, 1980. Preço 90?00. 

António Barroso. Missionário — Oientista — Missiólogo, Por 
António Brásio, C. S. Sp.-Preço 100$00, 

14 — 0 Gentro ãe Estudos Históricos e as Gomemoragões Henriquinas. 
Por Humberto Leitão, Ralph Delgado, C. R. Boxer, Franci.sco 
Leite de Paria, Georg Schurhammer e José WicM.-Preço 50?00 

Pedidos ã 

LIVRARIA SA DA COSTA 
Rua Garret, 100-Lisboa 













